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NOTA 


Michel Foucault ensinou no Collége de France de janeiro de 1971 
até a sua morte em junho de 1984 — com exceção de 1977, quando go- 
zou de um ano sabático. O título da sua cadeira era: História dos siste- 
mas de pensamento. 

Essa cadeira foi criada em 30 de novembro de 1969, por proposta 
de Jules Vuillemin, pela assembleia geral dos professores do Collége de 
France em substituição à cadeira de história do pensamento filosófico, 
que Jean Hyppolite ocupou até a sua morte. A mesma assembleia ele- 
geu Michel Foucault, no dia 12 de abril de 1970, titular da nova cadei- 
ral, Ele tinha 43 anos. 

Michel Foucault pronunciou a aula inaugural no dia 2 de dezembro 
de 19702. 


O ensino no Collége de France obedece a regras especificas. Os pro- 
fessores têm a obrigação de dar 26 horas de aula por ano (metade das 
quais, no máximo, pode ser dada na forma de seminários?). Eles devem 
expor cada ano uma pesquisa original, o que os obriga a sempre renovar 
o conteúdo do seu ensino. À frequência às aulas e aos seminários é intei- 
ramente livre, não requer inscrição nem nenhum diploma. E o professor 
também não fornece certificado algum?. No vocabulário do Collége de 
France, diz-se que os professores não têm alunos, mas ouvintes. 

O curso de Michel Foucault era dado todas as quartas-feiras, do co- 
meço de janeiro ao fim de março. A assistência, numerosissima, com- 


1. Michel Foucault encerrou o opúsculo que redigiu para sua candidatura com a seguin- 
te fórmula: “Seria necessário empreender a história dos sistemas de pensamento” (“Titres et 
travaux”, in Dits et Écrits, 1954-1988, ed. por D. Defert e F. Ewald, colab. J. Lagrange, Pa- 
ris, Gallimard, 1994, 4 vols.; cf. vol. 1, p. 846). [Ed. bras.: Ditos e escritos, 5 vols. temáticos, 
Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2006.) 

2. Publicada pelas Éditions Galtimard em maio de 1971 com o título: L'Ordre du dis- 
cours. [Ed. bras.: 4 ordem do discurso, São Paulo, Loyola, 1999.] 

3. Foi o que Michel Foucault fez até o início da década de 1980. 

4. No âmbito do Collége de France. 
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posta de estudantes, professores, pesquisadores, curiosos, muitos deles 
estrangeiros, mobilizava dois anfiteatros do Collége de France. Michel 
Foucault queixou-se repetidas vezes da distância que podia haver entre 
ele e seu “público” e do pouco intercâmbio que a forma do curso possi- 
bilitava*. Ele sonhava com um seminário que servisse de espaço para 
um verdadeiro trabalho coletivo. Fez várias tentativas nesse sentido. Nos 
últimos anos, no fim da aula, dedicava um bom tempo para responder às 
perguntas dos ouvintes. 


Eis como, em 1975, um jornalista do Nouvel Observateur, Gérard 
Petitjean, transcrevia a atmosfera reinante: “Quando Foucault entra na 
arena, rápido, decidido, como alguém que pula na água, tem de passar 
por cima de vários corpos para chegar à sua cadeira, afasta os gravado- 
res para pousar seus papéis, tira o paletó, acende um abajur e arranca, a 
cem por hora. Voz forte, eficaz, transportada por alto-falantes, única 
concessão ao modernismo de uma sala mal iluminada pela luz que se 
eleva de umas bacias de estuque. Há trezentos lugares e quinhentas 
pessoas aglutinadas, ocupando todo e qualquer espaço livre [...] Ne- 
nhum efeito oratório. É límpido e terrivelmente eficaz. Não faz a me- 
nor concessão ao improviso. Foucault tem doze horas por ano para ex- 
plicar, num curso público, o sentido da sua pesquisa durante o ano que 
acaba de passar. Então, compacta o mais que pode e enche as margens 
como esses missivistas que ainda têm muito a dizer quando chegam ao 
fim da folha. 19h15. Foucault para. Os estudantes se precipitam para a 
sua mesa. Não é para falar com ele, mas para desligar os gravadores. 
Não há perguntas. Na confusão, Foucault está só” E Foucault comenta: 
“Seria bom poder discutir o que propus. Às vezes, quando a aula não foi 
boa, pouca coisa bastaria, uma pergunta, para pôr tudo no devido lugar. 
Mas essa pergunta nunca vem. De fato, na França, o efeito de grupo tor- 
na qualquer discussão real impossível. E, como não há canal de retorno, 
o curso se teatraliza. Eu tenho com as pessoas que estão aqui uma rela- 
ção de ator ou de acrobata. E, quando termino de falar, uma sensação de 
total solidão..”6 


5. Em 1976, na (vã) esperança de reduzir a assistência, Michel Foucault mudou o horário 
do curso, que passou de 17h45 para as 9 da manhã. Cf. o início da primeira aula (7 de janeiro 
de 1976) de H faut défendre la société. Cours au Collêge de France, 1976, ed. sob a dir. de 
F, Ewald e A. Fontana por M. Bertani e A. Fontana, Paris, Gallimard/Seuil, 1997. [Ed. bras.: 
Em defesa da sociedade, São Paulo, Martins Fontes, 2002.) 

6. Gérard Petitjean, “Les Grands Prêtres de l'université française”, Le Nouvel Observa- 
teur, 7 de abril de 1975. 


Nota XI 


Michel Foucault abordava seu ensino como um pesquisador: explo- 
rações para um livro, desbravamento também de campos de problemati- 
zação, que se formulavam muito mais como um convite lançado a even- 
tuais pesquisadores. Assim é que os cursos do Collége de France não 
repetem os livros publicados. Não são o esboço desses livros, embora 
certos temas possam ser comuns a livros e cursos. Têm seu estatuto pró- 
prio. Originam-se de um regime discursivo específico no conjunto dos 
“atos filosóficos” efetuados por Michel Foucault. Neles desenvolve, em 
particular, o programa de uma genealogia das relações saber/poder em fun- 
ção do qual, a partir do início dos anos 1970, refletirá sobre seu trabalho 
— em oposição ao de uma arqueologia das formações discursivas que até 
então dominara”. 


Os cursos também tinham uma função na atualidade. O ouvinte que 
assistia a eles não ficava apenas cativado pelo relato que se construía 
semana após semana; não ficava apenas seduzido pelo rigor da exposi- 
ção: também encontrava neles uma luz sobre a atualidade. A arte de Mi- 
chel Foucault estava em diagonalizar a atualidade pela história. Ele po- 
dia falar de Nietzsche ou de Aristóteles, da perícia psiquiátrica no sécu- 
lo XIX ou da pastoral cristã, mas o ouvinte sempre tirava do que ele di- 
zia uma luz sobre o presente e sobre os acontecimentos contemporá- 
neos. A força própria de Michel Foucault em seus cursos vinha desse 
sutil cruzamento entre uma fina erudição, um engajamento pessoal e um 
trabalho sobre o acontecimento. 


Os anos 1970 viram o desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos 
gravadores de fita cassete — a mesa de Michel Foucault logo foi tomada 
por eles. Os cursos (e certos seminários) foram conservados graças a es- 
ses aparelhos. 

Esta edição toma como referência a palavra pronunciada publica- 
mente por Michel Foucault e fornece a sua transcrição mais literal pos- 
sívelS. Gostaríamos de poder publicá-la tal qual. Mas a passagem do oral 
ao escrito impõe uma intervenção do editor: é necessário, no mínimo, 


7. Cf. em particular “Nietzsche, la généalogie, Phistoire”, in Dits et Écrits, IX, p. 137. 
(Trad. bras.: “Nietzsche, a genealogia e a história”, in Micrafisica do poder, Roberto Machado 
(org.), Rio de Janeiro, Graal, 1979.) 

8. Foram utilizadas em especial as gravações realizadas por Gérard Burlet e Jacques La- 
grange, depositadas no Collêge de France e no IMEC. 
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introduzir uma pontuação e definir parágrafos. O princípio sempre foi o 
de ficar o mais próximo possível da aula efetivamente pronunciada. 


Quando parecia indispensável, as repetições foram suprimidas; as 
frases interrompidas foram restabelecidas e as construções incorretas, 
retificadas. 

As reticências assinalam que a gravação é inaudível. Quando a fra- 
se é obscura, figura entre colchetes uma integração conjuntural ou um 
acréscimo. 

Um asterisco no rodapé indica as variantes significativas das notas 
utilizadas por Michel Foucault em relação ao que foi dito. 

As citações foram verificadas e as referências aos textos utilizados, 
indicadas. O aparato crítico se limita a elucidar os pontos obscuros, a 
explicitar certas alusões e a precisar os pontos críticos. 

Para facilitar a leitura, cada aula foi precedida por um breve resumo 
que indica suas principais articulações. 


O texto do curso é seguido do resumo publicado no Annuaire du 
Collêge de France. Michel Foucault o redigia geralmente no mês de ju- 
nho, pouco tempo depois do fim do curso, portanto. Era a oportunidade 
que tinha para destacar, retrospectivamente, a intenção e os objetivos 
dele. E constituem a melhor apresentação de suas aulas. 

Cada volume termina com uma “situação”, de responsabilidade do 
editor do curso. Trata-se de dar ao leitor elementos de contexto de or- 
dem biográfica, ideológica e política, situando o curso na obra publica- 
da e dando indicações relativas a seu lugar no âmbito do corpus utiliza- 
do, a fim de facilitar sua compreensão e evitar os contrassensos que po- 
deriam se dever ao esquecimento das circunstâncias em que cada um 
dos cursos foi elaborado e ministrado. 

O governo de si e dos outros, curso ministrado em 1983, é editado 
por Frédéric Gros. 


Com esta edição dos cursos no Collêge de France, vem a público 
um novo aspecto da “obra” de Michel Foucault. 

Não se trata, propriamente, de inéditos, já que esta edição reproduz 
a palavra proferida em público por Michel Foucault, excluindo o supor- 
te escrito que ele utilizava e que podia ser muito elaborado. 

Daniel Defert, que possui as notas de Michel Foucault, permitiu que 
os editores as consultassem. A ele nossos mais vivos agradecimentos. 


Nota XI 


Esta edição dos cursos no Collége de France foi autorizada pelos 
herdeiros de Michel Foucault, que desejaram satisfazer à forte demanda 
de que eram objeto, na França como no exterior. E isso em incontestá- 
veis condições de seriedade. Os editores procuraram estar à altura da 
confiança que neles foi depositada. 


FRANÇOIS EWALD € ALESSANDRO FONTANA 


Curso, 
Anos 1982-1983 


AULA DE 5 DE JANEIRO DE 1983 


Primeira hora 


Questões de método. — Estudo do texto de Kant: O que é o esclarecimento? — 
Condições de publicação: as revistas. — O encontro da Aufklãrung cristã com a 
Hascalá judaica: a liberdade de consciência. — Filosofia e atualidade. — À ques- 
tão da Revolução. — As duas posteridades críticas. 


Gostaria de dizer antes de mais nada quanto me sensibiliza a pre- 
sença fiel de vocês. Gostaria de lhes dizer também que muitas vezes é 
um pouco duro dar um curso assim, sem ter possibilidade de retornos, 
de discussões, sem saber tampouco se o que digo pode encontrar eco nos 
que estudam, que fazem teses, mestrados, se lhes proporciona possibili- 
dades de reflexão, de trabalho. Vocês sabem, por outro lado, que, nesta 
instituição cujos regulamentos são extremamente liberais, não se tem o 
direito de fazer seminários fechados, reservados simplesmente a alguns 
ouvintes. Logo, não é o que vou fazer este ano. Mas o que gostaria, mes- 
mo assim, não tanto por vocês mas egoisticamente por mim, é de poder 
encontrar, ofj-Broadway portanto, fora do curso, aqueles de vocês que 
pudessem eventualmente discutir sobre os temas de que trato este ano, 
ou de que pude tratar em outras ocasiões. Então, antes de poder organi- 
zar esse pequeno grupo, ou em todo caso esses pequenos encontros in- 
formais e exteriores ao curso e à instituição propriamente ditos, podem 
quem sabe esperar passar uma ou duas aulas. E seja semana que vem, 
seja em quinze dias, eu lhes proporei uma data e um lugar. Infelizmente, 
não quero fazer essa proposta a todo o mundo, porque entraríamos no 
caso [citado]. Mas, de novo, àqueles dentre vocês que realizando um tra- 
balho preciso no âmbito universitário quisessem ter possibilidades de dis- 
cussão, eu pedirei, se quiserem, que nos encontremos num lugar que pro- 
porei. Mais uma vez, não há nenhuma exclusão do público em seu per- 
fil mais geral, ele tem todo o direito, como qualquer cidadão francês, de 
ser beneficiário, se assim podemos dizer, do ensino ministrado aqui. 
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Bem, o curso deste ano, creio que vai ser um pouco descosido e dis- 
perso. Gostaria de retomar alguns dos temas que pude percorrer ou evo- 
car durante os últimos anos, diria até que durante os dez ou talvez doze 
anos em que ensinei aqui. Gostaria simplesmente, a título de referência 
geral, de recordar a vocês alguns, não digo dos temas nem dos princí- 
pios, mas alguns dos pontos de referência que estabeleci para mim mes- 
mo em meu trabalho. 

Nesse projeto geral que tem o signo, se não o título de “história do 
pensamento”!, meu problema era fazer algo um pouco diferente do que 
pratica, de maneira perfeitamente legítima, aliás, a maioria dos historia- 
dores das ideias. Em todo caso, eu queria distanciar-me de dois métodos, 
todos os dois também perfeitamente legítimos. Distanciar-me primeiro 
do que se poderia chamar, do que se chama história das mentalidades e 
que seria, para caracterizá-la de forma totalmente esquemática, uma his- 
tória que se situaria num eixo que vai da análise dos comportamentos efe- 
tivos às expressões que podem acompanhar esses comportamentos, seja 
por precedê-los, seja por sucedê-los, seja por traduzi-los, seja por pres- 
crevê-los, seja por mascará-los, seja por justificá-los, etc. Por outro lado, 
queria também me distanciar do que se poderia chamar de uma história 
das representações ou dos sistemas representativos, isto é, uma história que 
teria, que poderia ter, que pode ter dois objetivos. Um que seria a análise 
das funções representativas. E por “análise das funções representativas” 
entendo a análise do papel que podem desempenhar as representações, 
seja em relação ao objeto representado, seja em relação ao tema que as 
representa — digamos, uma análise que seria a análise das ideologias. E, 
depois, outro polo, me parece, de uma análise possível das representa- 
ções é a análise dos valores representativos de um sistema de represen- 
tações, isto é, a análise das representações em função de um conheci- 
mento — de um conteúdo de conhecimento ou de uma regra, de uma for- 
ma de conhecimento — considerado critério de verdade, ou em todo caso 
verdade-referência em relação à qual pode ser estabelecido o valor re- 
presentativo deste ou daquele sistema de pensamento, entendido como 
sistema de representações de um objeto dado. Pois bem, entre essas duas 
possibilidades, entre esses dois temas (o de uma história das mentalida- 
des e o de uma história das representações), o que procurei fazer foi 


/ . pa . . , 

* uma história do pensamento. E por “pensamento” queria dizer uma aná- 
: lise do que se poderia chamar de focos de experiência, nos quais se arti- 
“culam uns sobre os outros: primeiro, as formas de um saber possível; 


segundo, as matrizes normativas de comportamento para os indivíduos; 
e enfim os modos de existência virtuais para sujeitos possíveis. Esses 
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três elementos — formas de um saber possível, matrizes normativas de 
comportamento, modos de existência virtuais para sujeitos possíveis —, 
são essas três coisas, ou antes, é a articulação dessas três coisas que po- 
demos chamar, creio, de “foco de experiência”. 

Em todo caso, é nessa perspectiva que procurei analisar, faz muito 
tempo, algo como a loucura?, sendo a loucura por mim considerada não, 
absolutamente, um objeto invariante através da história, sobre o qual te- 
riam agido alguns sistemas de representações, com função e valores va- 
riáveis. Não era tampouco para mim, essa história da loucura, uma ma- 
neira de estudar a atitude que se pode ter tomado, através dos séculos ou 
num momento dado, a propósito da loucura. Era, isso sim, procurar es- 
tudar a loucura como experiência no interior da nossa cultura, reapreen- 
der a loucura, primeiro, como um ponto a partir do qual se formava uma 
série de saberes mais ou menos heterogêneos, cujas formas de desenvol- 
vimento deviam ser analisadas: a loucura como matriz de conhecimen- 
tos, de conhecimentos que podem ser de tipo propriamente médico, de 
tipo também especificamente psiquiátrico ou de tipo psicológico, socio- 
lógico, etc. Segundo, a loucura, na medida mesma em que é forma de sa- 
ber, também era um conjunto de normas, normas que permitiam decupar 
a loucura como fenômeno de desvio no interior de uma sociedade e, ao 
mesmo tempo, igualmente normas de comportamento dos indivíduos em 
relação a esse fenômeno da loucura e em relação ao louco, comportamen- 
to tanto dos indivíduos normais como dos médicos, grupos psiquiátricos, 
etc. Enfim, terceiro: estudar a loucura na medida em que essa experiên- 
cia da loucura define a constituição de certo modo de ser do sujeito nor- 
mal, perante e em relação ao sujeito louco. Foram esses três aspectos, es- 
sas três dimensões da experiência da loucura (forma de saber, matriz de 
comportamentos, constituição de modos de ser do sujeito), que procurei, 
com maior ou menor sucesso e eficácia, reunir. 

E digamos que, depois, o trabalho que procurei fazer consistiu em 
estudar sucessivamente cada um desses três eixos, para ver qual devia 
ser a forma de reelaboração a fazer nos métodos e nos conceitos de aná- 
lise a partir do momento em que se pretendia estudar essas coisas, esses 
eixos, primeiramente como dimensões de uma experiência, e, em segun- 
do lugar, como deviam ser ligados uns aos outros. 

Estudar primeiro o eixo da formação dos saberes foi o que procurei 
fazer, em particular acerca das ciências empíricas nos séculos XVII- 
XVIII, como a história natural, a gramática geral, a economia, etc., que 
para mim não eram mais que um exemplo para a análise da formação 
dos saberes?. E aí me pareceu que, para estudar efetivamente a experiên- 
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cia como matriz para a formação dos saberes, não se devia procurar 
analisar o desenvolvimento ou o progresso dos conhecimentos, mas sim 
identificar quais eram as práticas discursivas que podiam constituir ma- 
trizes de conhecimentos possíveis, estudar nessas práticas discursivas as 
regras, o jogo do verdadeiro e do falso e, grosso modo, se vocês preferi- 
rem, as formas de veridicção. Em suma, tratava-se de deslocar o eixo da 
história do conhecimento para a análise dos saberes, das práticas discur- 
sivas que organizam e constituem o elemento matricial desses saberes, e 
estudar essas práticas discursivas como formas reguladas de veridicção. 
Do conhecimento ao saber, do saber às práticas discursivas e às regras 
“de veridicção — foi esse deslocamento que procurei fazer por um certo 
tempo. 

Segundo, tratava-se de analisar em seguida, digamos, as matrizes nor- 
mativas de comportamento. E aí o deslocamento consistiu, não em anali- 
sar o Poder com “P” maiúsculo, nem tampouco as instituições de poder 
ou as formas gerais ou institucionais de dominação, mas em estudar as 
técnicas e procedimentos pelos quais se empreende conduzir a conduta 
dos outros. Ou seja, procurei colocar a questão da norma de comporta- 
mento primeiramente em termos de poder, e de poder que se exerce, e 
analisar esse poder que se exerce como um campo de procedimentos de 
governo. Aí também, o deslocamento consistiu no seguinte: passar da aná- 
lise da norma à [análise] dos exercícios do poder; e passar da análise do 
exercício do poder aos procedimentos, digamos, de governamentalidade. 
Então, aí, tomei o exemplo da criminalidade e das disciplinas. 

Enfim, em terceiro lugar, tratava-se de analisar o eixo de constitui- 
ção do modo de ser do sujeito. E aí o deslocamento consistiu em que, 
em vez de se referir a uma teoria do sujeito, pareceu-me que seria preci- 
so tentar analisar as diferentes formas pelas quais o indivíduo é levado a 
se constituir como sujeito. E, tomando o exemplo do comportamento 
sexual e da história moral sexualS, procurei ver como e através de que 
formas concretas de relação consigo o indivíduo havia sido chamado a 
se constituir como sujeito moral da conduta sexual. Em outras palavras, 
tratava-se aí também de realizar um deslocamento, indo da questão do 
sujeito à análise das formas de subjetivação, e de analisar essas formas 
de subjetivação através das técnicas/tecnologias da relação consigo ou, 
vamos dizer, através do que se pode chamar de pragmática de si. 

Substituir a história dos conhecimentos pela análise histórica das 
formas de veridicção, substituir a história das dominações pela análise 
histórica dos procedimentos de governamentalidade, substituir a teoria 
do sujeito ou a história da subjetividade pela análise histórica da prag- 
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mática de si e das formas que ela adquiriu, eis as diferentes vias de, 
acesso pelas quais procurei precisar um'pouco a possibilidade de uma 
história do que se poderia chamar de “experiências”. Experiência da 
loucura, experiência da doença, experiência da criminalidade e expe- 
riência da sexualidade, focos de experiências que são, creio eu, impor- 
tantes na nossa cultura. Eis portanto, vamos dizer, o percurso que pro- 
curei seguir e que era necessário, honestamente, que eu tentasse recons- 
tituir para vocês, nem que tão só para fazer um balanço. Mas vocês já 
sabiam disso.* 

Como essas três dimensões foram um pouco exploradas, deu-se, é 
claro, que, no decorrer de cada uma dessas explorações que sistematizo 
de modo um tanto arbitrário porque as retomo a posteriori, há um certo 
número de coisas que ficou de fora, que deixei de lado e que, ao mesmo 
tempo, me pareciam interessantes e talvez levantassem novos problemas. 
E é um pouco esse repercurso dos caminhos já trilhados que eu gostaria 
de empreender este ano, retomando alguns pontos: por exemplo, o que eu 


* O manuscrito contém aqui todo um desenvolvimento que Foucault não retoma na sua 
exposição oral: 


“Que sentido dar a essa empreitada? 

São sobretudo seus aspectos “negativos”, negativistas, que aparecem ao primeiro olhar. Um ne- 
gativismo historicizante, já que se trata de substituir uma teoria do conhecimento, do poder ou do su- 
jeito pela análise de práticas históricas determinadas. Um negativismo nominalista, já que se trata de 

“substituir universais como a loucura, o crime, a sexualidade, pela análise de experiências que consti- 
tuem formas históricas singulares. Um negativismo de tendência niilista, se entendermos por isso 
uma forma de reflexão que, em vez de indexar práticas a sistemas de valores que permitam medi-las, 
inscreve esses sistemas de valores no jogo de práticas arbitrárias, mesmo que elas sejam inteligíveis. 

Diante dessas objeções ou, para dizer a verdade, dessas 'recriminações”, é necessário ter uma 
atitude muito firme, porque são “recriminações”, isto é, objeções tais que defendendo-se delas se 
subscreve fatalmente ao que elas sustentam. Sob essas diferentes objeções /recriminações, supõe-se 
ou impõe-se uma espécie de contrato implícito da decisão teórica, contrato ao fim do qual historicis- 
mo, nominalismo, niilismo são desqualificados de saída: como ninguém ousa se declarar tal e a ar- 
madilha consiste em não poder fazer outra coisa senão aceitar um desafio, isto é, subscrevê-lo... 

Ora, o surpreendente é que, primeiro, evidentemente, historicismo, nominalismo, niilismo 
foram desde há muito apresentados sempre como objeções, e principalmente que a forma do dis- 
curso é tal que nem sequer se examinaram os dados. 

1 O que é a questão do historicismo: quais foram os efeitos e o que podem ser os efeitos da 
análise histórica no campo do pensamento histórico? 

2 O que é a questão do nominalismo: quais foram os efeitos dessas criticas nominalistas na 
análise das culturas, dos conhecimentos, das instituições, das estruturas politicas? 

3 O que é a questão do niilismo: o que foram e quais podem ser os efeitos do niilismo na 
aceitação e na transformação dos sistemas de valores? 

Às objeções que postulam a desqualificação do niilismo/nominalismo/historicismo, seria ne- 
cessário tentar responder fazendo uma análise historicista nominalista niilista dessa corrente. Com isso 
quero dizer o sepuinte: de modo algum edificar em sua sistematicidade universal essa forma de 
pensamento e justificá-la em termos de verdade ou de valor moral, mas procurar saber como pôde se 
constituir e se desenvolver esse jogo crítico, essa forma de pensamento. Não se trata de estudar essa 
questão este ano, mas apenas indicar o horizonte geral.” 
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lhes dizia ano passado a propósito da parresia*, do discurso verdadeiro 
na ordem da política. Parece-me que esse estudo permitiria ver, conden- 
sar um pouco, por um lado, o problema das relações entre governo de si 
e governo dos outros, ou até mesmo a gênese, a genealogia, se não do 
discurso político em geral, o qual tem essencialmente como objeto o go- 
verno pelo Príncipe, pelo menos de uma certa forma de discurso políti- 
co [que teria como] objeto o governo do Príncipe, o governo da alma do 
Principe pelo conselheiro, pelo filósofo, pelo pedagogo, que é encarre- 
gado de formar sua alma. Discurso verdadeiro, discurso de verdade en- 
dereçado ao Príncipe e à alma do Príncipe: será um dos meus primeiros 
temas. Gostaria também de retomar as coisas que eu disse há dois ou 
três anos, creio, a propósito da arte de governar no século XVIº. Não sei 
direito exatamente o que farei, mas gostaria de retomar esses arquivos 
que permaneceram em aberto. Digo “arquivos”, é um termo bastante so- 
lene [em se tratando] dessas pistas que cruzei e atravessei por alto, e que 
deixei mal desenhadas, de lado. 

Gostaria esta semana de começar por, como dizer, não exatamente 
um excurso: uma pequena epígrafe. Eu gostaria, a titulo de epigrafe, de 
estudar um texto que talvez não se situe exatamente nas referências que 
escolherei na maior parte do tempo durante este ano. Mesmo assim, ele 
me parece coincidir exatamente, e formular em termos bem estritos, com 
um dos problemas importantes de que gostaria de falar: justamente essa 
relação do governo de si com o governo dos outros. E, por outro lado, 
parece-me que não apenas ele fala nesse próprio tema, mas fala de ma- 
neira tal que creio — sem demasiada, [ou antes,] com um pouco de vaida- 
de — poder me ater a ele. É, para mim, um texto um pouco emblemático, 
um pouco fetiche, de que já lhes falei várias vezes, e que gostaria de exa- 
minar mais detalhadamente hoje. Esse texto, podemos dizer, tem relação 
com aquilo de que falo, e ao mesmo tempo eu gostaria que a maneira 
como falo dele tenha certa relação com ele. Esse texto é, evidentemente, 
o de Kant, Was ist Aufklirung? [O que é o esclarecimento?]. 

Como vocês sabem, esse texto foi escrito no mês de setembro de 
1784 por Kant e publicado na Berlinische Monatsschrift de dezembro 
de 1784. Eu gostaria, a propósito desse texto, de considerar primeiro, 
bem brevemente, suas condições e suas datas de publicação. Não há ab- 
solutamente nada de extraordinário no fato de Kant publicar um texto 
como esse numa revista. Vocês sabem que uma grande parte da sua ati- 


* Nesta edição, optou-se por manter a forma grega transliterada, conforme o original 
francês. Apenas os derivados (parrésico, por exemplo) serão mantidos de acordo com a orto- 
grafia vernácula. [N. do E.] 
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vidade teórica consistiu em publicar artigos, resenhas, intervenções, em 
certo número de revistas. Nessa Berlinische Monatsschrift, justamente, 
ele tinha publicado no mês anterior, em novembro de 1784, um texto 
que viria a ser, um pouco desenvolvido, a Ideia de uma história univer- 
sal de um ponto de vista cosmopolita”. O ano seguinte, em [17]85, ele 
publica, sempre na mesma revista, sua Definição do conceito de raças; 
em [17]86, publica também nela as Conjecturas sobre o começo da his- 
tória humana?, Aliás, ele também escreveu em outras revistas: na Álige- 
meine Literaturzeitung, uma resenha do livro de Herder!º; na Teutsche 
Merkur em [17]88, o texto Sobre o uso dos princípios teleológicos em 
filosofial!, etc. 

“ Convém manter presente no espírito esse lugar de publicação — isto 
é, uma revista —, pela razão seguinte. É que, como vocês vão ver, esse 
texto sobre a Aufklirung aplica, como um dos seus conceitos centrais, a 
noção de público, de Publikum. E por essa noção de Publikum entende: 
primeiro, a relação concreta, institucional, ou em todo caso instituída, en- 
tre o escritor (o escritor qualificado, traduz-se em francês: savant; Ge- 
lehrter: homem culto) e o leitor (o leitor considerado como indivíduo 
qualquer). E é a função dessa relação entre leitor e escritor, é a análise 
dessa relação — as condições em que essa relação pode e deve ser insti- 
tuída e desenvolvida — que vai constituir o eixo essencial da sua análise 
da Aufklirung. Em certo sentido, a Aufklirung — sua noção, a maneira 
como ele a analisa — nada mais é que a explicação dessa relação entre o 
Gelehrter (o homem culto, o savant que escreve) e o leitor que Iê. Ora, 
é evidente que, nessa relação entre o escritor... “é evidente” não, não é 
evidente. O interessante é que essa relação entre o escritor e o leitor — ao 
conteúdo dessa relação eu voltarei mais tarde, simplesmente introduzo 
sua importância — no século XVIII não passava tanto pela Universidade, 
é óbvio, não passava tanto pelo livro tampouco, e sim muito mais por es- 
sas formas de expressão que eram ao mesmo tempo formas de comuni- 
dades intelectuais, constituídas pelas revistas e pelas sociedades ou acade- 
mias que publicavam essas revistas. São essas sociedades, [essas] aca- 
demias, são essas revistas também que organizam concretamente a relação 
entre, digamos, a competência e a leitura na forma livre e universal da cir- 
culação do discurso escrito. E são, por conseguinte, essas revistas, essas 
sociedades e essas academias que constituem a instância — que foi histo- 
ricamente, no século XVIII, tão importante, e a que Kant dá tanta im- 
portância dentro do seu próprio texto — que [corresponde a] essa noção 
de público. O público não era, evidentemente, esse público universitário 
que vai se constituir no transcorrer do século XIX, quando as universi- 
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dades se reconstituirão. Esse público não é tampouco, evidentemente, o 
gênero de público com que a gente sonha quando faz atualmente análi- 
ses sociológicas sobre a mídia. O público é uma realidade, uma realida- 
de instituída e desenhada pela própria existência de instituições como as 
sociedades científicas, como as academias, como as revistas, e o que cir- 
cula nesse âmbito. Um dos interesses do texto, e a razão pela qual, em todo 
caso, fiz questão de mencionar que ele havia sido publicado nesse gêne- 
ro de revista, que fazia parte desse gênero de publicação, é que ele coloca, 
no próprio cerne da sua análise, essa noção de público a que se dirige a 
publicação. Era essa a primeira razão pela qual eu insistia sobre esse 
contexto, sobre esse problema de lugar e de data do texto. 

A segunda razão pela qual insisti nesse local e data é o fato de que 
essa mesma questão, “Was ist Aufklárung?” (o que é a Aufklirung, o 
que é o esclarecimento?), havia sido respondida por Mendelssohn nessa 
mesma revista, nessa mesma Berlinische Monatsschrift, em setembro de 
1784. Mas, na verdade, Kant, cuja resposta só é publicada em dezembro, 
não teve a oportunidade de ler a resposta de Mendelssohn, publicada em 
setembro, na mesma época em que Kant terminava a redação do seu 
texto. Logo, digamos, para essa mesma questão, duas respostas simultâ- 
neas, ou pouco distantes no tempo, mas que se ignoraram mutuamente. 
O encontro desses dois textos, o de Mendelssohn e o de Kant, é eviden- 
temente interessante. Não que seja nesse momento, ou por essa razão, 
para responder a essa questão precisa que se deu o célebre encontro, tão 
importante na história cultural da Europa, entre a Aufklârung, digamos, 
filosófica ou Aufklârung do meio cristão, e a Hascalá'? (a Aufklârung 
Judaica). Vocês sabem que, na verdade, é [de] uns trinta anos antes, por 
volta de 1750, digamos 1754-1755, quando Mendelssohn encontra Les- 
sing, que se pode datar, só por comodidade, o encontro entre essa Aufklã- 
rung cristã ou em parte reformada e a Aufklirung judaica. As Conversa- 
ções filosóficas de Mendelssohn são de 175513, por conseguinte trinta 
anos antes dessa dupla resposta à questão da Aufklirung. Há uma tradu- 
ção da Jerusalém de Mendelssohn publicada recentemente, e seu prefá- 
cio era muito interessante!4. [Existe um] texto, que recordo para divertir 
um pouco, que é interessantissimo ver, para avaliar um pouco o que pode 
ter sido o efeito de espanto e — não podemos dizer de escândalo — de es- 
tupefação quando, no interior do mundo cultural alemão, no público 
alemão definido como eu lhes dizia há pouco, irrompeu alguém que era 
um judeuzinho corcunda. É a carta de Johann Wilhelm Gleim, que escre- 
via: “O autor das Conversações filosóficas [que tinha assinado Moisés, 
e as pessoas se perguntavam se era mesmo um judeu que poderia ter es- 


Aula de 5 de janeiro de 1983 1 


crito aquilo, se não era ou o próprio Lessing, ou algum outro, e que Gleim 
autentica; M.F.] é um judeu autêntico, um judeu que adquiriu sem mes- 
tre conhecimentos vastissimos nas ciências.”!5 Vocês têm portanto uma 
frase marcando que não pôde ser a partir da sua cultura judaica que ele 
adquiriu todos aqueles conhecimentos, mas só pode adquiri-los sem mes- 
tre, isto é, com uma defasagem em relação à sua própria origem e cultura, 
e por uma espécie de inserção, de nascimento imaculado no interior da 
universalidade da cultura. Esse judeu, portanto, “que adquiriu sem mes- 
tre conhecimentos vastíssimos em todas as ciências”, no entanto “desde 
a juventude ganhou a vida numa loja judaica”. Esse texto data portanto 
de 1755 e marca a irrupção, [ou antes] o encontro, a conjunção da Auf- 
klárung judaica com a Aufklárung, digamos, cristã. Bodas prudentes, co- 
mo vocês veem, em que o parceiro judeu, ao mesmo tempo que é bem 
marcado como alguém que ganha a vida numa loja judaica, só pode ser | 
aceito e reconhecido com a condição de ter adquirido sem mestre co- 
nhecimentos vastíssimos em todas as ciências. 

Deixemos esse encontro de 1755 de lado. Volto a 1784 e àqueles dois 
textos sobre a Aufklirung, o de Mendelssohn e o de Kant. Parece-me 
que a importância desses dois textos está, afinal, no que tanto um quan- 
to o outro, tanto Kant quanto Mendelssohn, colocam muito claramente: 
não só a possibilidade, não só o direito, mas a necessidade de uma liber- 
dade absoluta, não só de consciência mas de expressão em relação a tudo 
o que poderia ser um exercicio da religião, considerado como um exer- 
cício necessariamente privado. Num texto [anterior a] esses meses de se- 
tembro-dezembro de [17]84, em que eles publicam seus textos sobre a 
Aufklcirung, Kant escrevia a Mendelssohn, justamente a propósito da Je- 
rusalém que acabava de ser publicada, e lhe dizia: “O senhor soube con- 
ciliar sua religião com uma liberdade de consciência tal que nunca acre- 
ditaríamos possível de sua parte [de parte da sua religião; M.F.), e de que 
nenhuma outra pode se gabar. O senhor, ao mesmo tempo, expôs a ne- 

“cessidade de uma liberdade de consciência ilimitada em relação a toda 
religião, de maneira tão aprofundada e tão clara que de nosso lado tam- 
bém a Igreja deverá se perguntar como purificar sua religião de tudo o 
que pode oprimir a consciência ou pesar sobre ela; o que não pode dei- 
xar de unir finalmente os homens, no que concerne aos pontos essen- 
ciais da religião”! Logo, elogio de Kant a Mendelssohn, porque Men- 
deissohn mostrou bem, frisou bem que o uso da sua religião tinha de ser 
necessariamente um uso privado, que não podia de maneira nenhuma 
exercer nem proselitismo — Kant não faz alusão a isso nesse texto, mas 
Mendelssohn insiste muito nesse aspecto — nem autoridade sobre essa 
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comunidade de ordem privada no interior da sociedade. E essa atitude 
do pensamento judaico em relação à religião judaica, em todo caso essa 
atitude do pensamento de um judeu em relação à sua própria religião, 
deve servir, diz Kant, à atitude que todo cristão deveria ter em relação à 
sua própria religião. 

Terceira razão pela qual esse texto me parece interessante, fora por- 
tanto dessa reflexão sobre o campo do que é o público, fora desse en- 
contro no interior do campo público entre a Aufklârung cristã e a Auf- 
klárung judaica, é que me parece — e é principalmente sobre esse ponto 
que gostaria de insistir — que nesse texto surge um novo tipo de questão 
no campo da reflexão filosófica. Claro, não é certamente nem o primei- 
ro texto na história da filosofia, nem mesmo o único texto de Kant que 
tematiza, digamos, uma questão relativa à história ou à questão da histó- 
ria. Para ficarmos apenas com Kant, vocês sabem muito bem que en- 
contrarão nele textos que colocam para a história uma questão de ori- 
gem: é o caso, por exemplo, do texto sobre as conjecturas, as hipóteses 


. sobre o começo da história humana”; é também até certo ponto o caso 


do texto sobre a definição do conceito de raça!8. Outros textos colocam 
para a história uma questão, não de origem, mas uma questão, digamos, 
de acabamento, de ponto de consumação: é o caso, nesse mesmo ano de 
1784, de Ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopo- 
tital?. Outros enfim colocam uma questão de finalidade interna que orga- 
niza Os processos históricos — o processo histórico em sua estrutura in- 
terna e em sua finalidade permanente —, como o texto consagrado ao 
emprego dos princípios teleológicos?. Questão de começo, questão de 
acabamento, questão de finalidade e de teleologia, todas essas questões 
perpassam, de fato, as análises de Kant a propósito da história. Em rela- 
ção a esses textos que acabo de evocar, parece-me que o texto sobre a 
Aufklârung é bem diferente, porque não coloca, diretamente em todo caso, 
nenhuma dessas questões. Nem questão de origem, claro, nem, vocês vão 
ver, apesar da aparência, nenhuma questão acerca do acabamento, do pon- 
to de consumação. E só coloca de forma relativamente discreta, quase 
lateral, a questão da teleologia imanente ao próprio processo da história. 
E, para dizer a verdade, vocês verão que evita até mesmo essa questão. 
De fato, a questão que, parece-me, surge pela primeira vez nos tex- 
tos de Kant — não digo a única vez, encontraremos outro exemplo um 
pouco depois — é a questão do presente, é a questão da atualidade, é a 
questão de: o que acontece hoje? O que acontece agora? O que é esse 
“agora” dentro do qual estamos todos, e que é o lugar, o ponto [do qual] 
escrevo? Claro, não é a primeira vez que encontramos, na reflexão filo- 
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sófica, referências ao presente, referências ao presente pelo menos como 
situação histórica determinada e que pode ter valor para a reflexão filo- 
sófica. Afinal de contas, quando Descartes, no início do Discurso do 
método, conta seu itinerário e o conjunto das decisões filosóficas que 
tomou, que tomou ao mesmo tempo para si mesmo e para a filosofia, 
ele se refere, de maneira totalmente explícita, a algo que pode ser consi- 
derado uma situação histórica na ordem do conhecimento, das ciências, 
da própria instituição do saber na sua própria época. Mas digamos que, 
nesse gênero de referências — poderiamos encontrar a mesma coisa em 
Leibniz, por exemplo —, sempre se trata de encontrar, nessa configura- 
ção designada como presente, um motivo para uma decisão filosófica. 
Nem em Descartes, nem tampouco, creio eu, em Leibniz vocês encon- 
trariam uma questão que seria da ordem de: o que é, precisamente, este 
presente a que pertenço? Ora, parece-me que a questão a que Mendels- 
sohn respondeu, à qual Kant responde — à qual, aliás, ele é levado a res- 
ponder, pois lhe perguntam, foi uma questão formulada publicamente —, 
essa questão é outra. Não é simplesmente: o que, na situação atual, pode 
determinar esta ou aquela decisão de ordem filosófica? A questão se re- 
fere ao que é esse presente. Ela se refere, em primeiro lugar, à determi- 


nação de certo elemento do presente que se trata de reconhecer, de dis- 


tinguir, de decifrar entre todos os outros. O que, no presente, faz sentido 


atualmente, para uma reflexão filosófica? Trata-se, em segundo lugar, na' 


questão e na resposta que Kant procura lhe dar, de mostrar em que esse 
elemento é o portador ou a expressão de um processo, de um processo 
que concerne ao pensamento, ao conhecimento, à filosofia. E enfim, em 
terceiro lugar, trata-se, no interior dessa reflexão sobre esse elemento do 
presente, portador ou significativo de um processo, de mostrar em que e 
de que modo quem fala, como pensador, como estudioso, como filósofo, 
faz parte ele próprio desse processo. Mas é ainda mais complexo do que 


isso. Ele tem de mostrar não só em que sentido ele faz parte desse pro-, 


cesso, mas como, fazendo parte desse processo, ele tem, como estudio- 
so ou filósofo ou pensador, certo papel a desempenhar nesse processo 
em que será, portanto, ao mesmo tempo elemento e ator. 

Em suma, parece-me que vemos aparecer no texto de Kant a ques- 
tão do presente como acontecimento filosófico a que pertence o filóso- 
fo que fala sobre ela. Pois bem, se quisermos considerar a filosofia uma 
forma de prática discursiva que tem sua própria história, com esse jogo 
entre a questão “O que é a Aufklârung?” e a resposta que Kant vai lhe dar, 
parece-me que vemos a filosofia — e creio não forçar demasiadamente 
as coisas dizendo que é a primeira vez — se tornar a superfície de emer- 
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gência da sua própria atualidade discursiva, atualidade que ela interroga 
como acontecimento, como um acontecimento do qual ela tem de dizer o 
sentido, o valor, a singularidade filosóficos, e no qual ela tem de en- 
contrar ao mesmo tempo sua própria razão de ser e o fundamento do que 
“ela diz. E, com isso, vê-se que a prática filosófica, ou antes, que o filó- 
sofo, ao fazer seu discurso filosófico, não pode evitar de colocar a ques- 
“tão do seu pertencimento a esse presente, Quer dizer que já não será 
simplesmente, ou já não será de modo algum, a questão do seu pertenci- 
mento a uma doutrina ou a uma tradição que vai se colocar a ele, já não 
será tampouco a questão do seu pertencimento a uma comunidade hu- 
mana em geral, mas será a questão do seu pertencimento a um presente, 
vamos dizer, do seu pertencimento a um certo “nós”, a um “nós” que se 
refere, de acordo com uma extensão mais ou menos ampla, a um con- 
junto cultural característico da sua própria atualidade. É esse “nós” que 
deve se tornar, para o filósofo, ou que está se tornando para o filósofo, 
o objeto da sua reflexão. E, com isso, se afirma a impossibilidade de o fi- 
lósofo eludir a interrogação do seu pertencimento singular a esse “nós”. 
A filosofia como superfície de emergência de uma atualidade, a fi- 
losofia como interrogação sobre o sentido filosófico da atualidade a que 
ele pertence, a filosofia como interrogação pelo filósofo desse “nós” de 
que ele faz parte e em relação ao qual ele tem de se situar, é isso, me pa- 
rece, que caracteriza a filosofia como discurso da modernidade, como 
discurso sobre a modernidade. Se vocês quiserem, eu diria as coisas da 
seguinte maneira. Claro, não é com esse texto que aparece, na cultura 
europeia, a questão da modernidade. Vocês sabem perfeitamente como, 
pelo menos desde o século XVI — deixemos o resto de lado —, ao longo 
de todo o século XVII, do próprio início do século XVIII, a questão da 
modernidade era colocada. Mas, para falar bastante esquematicamente, 
a questão da modernidade tinha sido posta na cultura, digamos, clássica 
num eixo que eu diria longitudinal. Quer dizer, a questão da modernida- 
de era colocada como questão de polaridade, como uma questão concer- 
nente à polaridade entre a Antiguidade e a modernidade. Quer dizer, a 
questão da modernidade se colocava seja nos termos de uma autoridade 
a aceitar ou a rejeitar (que autoridade aceitar? que modelo seguir?, etc.), 
seja também sob a forma, correlativa àquela aliás, de uma valorização 
comparada: os antigos são superiores aos modernos? Estamos num pe- 
ríodo de decadência, etc.? Questão da autoridade a aceitar, questão da 
valorização ou dos valores a comparar. Parece-me que era, assim, nessa 
polaridade entre a Antiguidade e a modernidade, que se colocava a ques- 
tão da modernidade. Ora, eu creio que, com Kant — e me parece que ve- 
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mos isso muito claramente nesse texto sobre a Aufklârung —, aparece, 
aflora uma nova maneira de colocar a questão da modernidade, não numa 
relação longitudinal com os antigos, mas no que poderíamos chamar de 
uma relação sagital, ou uma relação, vamos dizer, vertical, do discurso 
com sua própria atualidade. O discurso tem de levar em conta sua atua- 
lidade para, [primeiro], encontrar nela seu lugar próprio; segundo, dizer 
o sentido dela; terceiro, designar e especificar o modo de ação, o modo 
de efetuação que ele realiza no interior dessa atualidade. Qual é a minha 
atualidade? Qual é o sentido dessa atualidade? E o que faz que eu fale 
dessa atualidade? É nisso, parece-me, que consiste essa nova interroga- 
ção sobre a modernidade. 

Tudo isso é muito esquemático. É, mais uma vez, uma pista que se- 
ria preciso explorar um pouco mais detalhadamente. Parece-me que seria 


preciso tentar fazer a genealogia, não tanto da noção de modernidade; | 


mas da modernidade como questão. E, em todo caso, ainda que eu tome 
o texto de Kant como ponto de emergência dessa questão, está entendi- 
do que ele próprio faz parte de um processo histórico amplo e importan- 
te cuja medida, justamente, seria necessário tomar. E, me parece, um dos 
eixos interessantes para o estudo do século XVIII em geral, porém mais 
precisamente disso que se chama Aufklârung, é o fato de a Aufklirung 
ter chamado a si mesma de Aufklirung. Quer dizer, estamos diante de 
um processo cultural sem dúvida muito singular, que logo tomou cons- 
ciência de si de certo modo, nomeando-se e situando-se em relação a 
seu passado, em relação a seu futuro, em relação também a seu presen- 
te, designando pelo próprio nome de Aufklârung o processo, melhor que 
o processo, as operações que esse próprio movimento devia efetuar no 
interior do seu próprio presente. Será que, afinal de contas, a Aufklirung 
não é a primeira época que se autodenomina e que, em vez de simples- 
mente se caracterizar — o que era um velho costume, uma velha tradição 
— como período, ou de decadência ou de prosperidade, ou de esplendor, 
etc., se nomeia através de certo acontecimento, o da Aufklirung, que 
pertence a uma história geral do pensamento, da razão e do saber, no in- 
terior da qual a própria Aufklárung deve desempenhar o seu papel pre- 
cisamente? A Aufklârung é um período, um período que se designa a si 
mesmo, um período que formula sua própria divisa, seu próprio preceito 
e que diz o que tem a fazer — tanto em relação à história geral do pensa- 
mento, da razão e do saber, quanto em relação a seu presente e às for- 
mas de conhecimento, de saber, de ignorância, de ilusão — por institui- 
ções etc. no interior das quais sabe reconhecer sua situação histórica. 
Aufklirung é um nome, é um preceito, é uma divisa. E é precisamente o 
que vamos ver no interior desse próprio texto, “O que é a Aufklirung?” 
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Enfim, a quarta razão pela qual eu gostaria de insistir nesse texto 
(vocês podem considerá-lo uma primeira referência) é que essa inter- 
rogação de Kant sobre a Aufklirung — que pertence portanto a esse con- 
texto geral da própria Aufklàrung, isto é, de um processo cultural que se 


- designa a si mesmo, diz o que é e o que tem a fazer — não ficou locali- 


zada no interior do século XVIII ou no interior do processo da Aufklã- 
rung. Nessa questão da Aufklãrung, vê-se uma das primeiras manifesta- 
ções de uma certa maneira de filosofar que teve uma longa história des- 
de havia dois séculos. Afinal, parece-me que uma das grandes funções 
da filosofia dita “moderna” — cujo começo e cujo desenvolvimento po- 
demos situar no finzinho do século XVIII, no século XIX —, uma das 
suas funções essenciais, é se interrogar sobre sua própria atualidade. Po- 
deríamos acompanhar toda a trajetória dessa questão da filosofia nos 
interrogando sobre sua própria atualidade através do século XIX e a 
partir do fim do século XVIII. 

A única coisa que gostaria de frisar agora é que essa questão trata- 
da por Kant em 1784, questão que lhe havia sido colocada de fora, pois 
bem, Kant não a esqueceu. Kant não a esqueceu e vai levantá-la nova- 
mente, vai tentar respondê-la novamente a propósito de outro aconteci- 
mento, que também foi um desses acontecimentos autorreferenciados, 
vamos dizer, e que não cessou de se interrogar sobre si mesmo. Esse 
acontecimento, claro, é a Revolução, é a Revolução Francesa. E em 1798 
Kant vai de certo modo dar sequência ao texto de 1784. Em 1784, ele 
formulava a questão, ou tentava responder à questão que lhe formula- 
vam: o que é essa Aufklirung de que fazemos parte? E em 1798 ele res- 
ponde a uma questão que ele próprio se formula. Para dizer a verdade, 
ele responde a uma questão que, claro, a atualidade lhe formulava mas 
que também lhe formulava, pelo menos desde 1794, toda a discussão fi- 
losófica na Alemanha. E essa outra questão era: o que é a Revolução? 

Vocês sabem que, em 1794, Fichte havia escrito sobre a Revolução 
Francesa?!. Em 1798, Kant escreve sobre a Revolução um texto breve 
que faz parte de O conflito das faculdades?? — que é na realidade uma 
coletânea de três dissertações sobre as relações entre as diferentes facul- 
dades que constituem a universidade. A segunda dissertação de O con- 
fito das faculdades — não se deve esquecer — diz respeito às relações 
entre a faculdade de filosofia e a faculdade de direito. Kant situa o es- 
sencial dessas relações conflituosas entre a filosofia e o direito exata- 
mente em torno da questão: existe um progresso constante para o gêne- 
ro humano? E é no interior dessa questão, que é portanto para ele a 
questão essencial das relações entre filosofia e direito, que ele faz o se- 
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guinte raciocínio. No parágrafo V dessa dissertação, ele diz: para res- 
ponder à pergunta “existe um progresso constante para o gênero huma- 
no?”, é necessário evidentêmente determinar se existe a possibilidade 
de um progresso e a causa de um progresso possível. Mas, diz ele, uma 
vez que se estabeleceu que existe a causa de um progresso possível, na 
verdade só se poderá saber se essa causa age efetivamente se se eviden- 
ciar certo elemento que mostra que a causa age na realidade. Em suma, 
o que Kant quer dizer é que a assinalação de uma causa nunca poderá 
determinar nada além de efeitos possíveis, ou mais exatamente nunca 
poderá determinar senão a possibilidade de efeitos. A realidade de um 
efeito só poderá ser assinalada se se isolar um acontecimento, um acon- 
tecimento que se possa ligar a uma causa. Portanto é por um processo in- 
verso âquele pelo qual se analisa a estrutura teleológica da história que 
se poderá responder a essa questão. O que será preciso, pois, não é acom- 
panhar a trama teleológica que torna possivel um progresso, mas sim iso- 
lar, no interior da história, um acontecimento, um acontecimento que terá, 
diz ele, valor de sinal. Sinal do quê? Sinal da existência de uma causa?, 
de uma causa permanente que, ao longo da própria história, guiou os 
homens no caminho do progresso. Causa constante que se deve portanto 
mostrar que agiu outrora, que age agora, que agirá futuramente. O acon- 
tecimento, por conseguinte, que poderá nos permitir decidir se há pro- 
gresso será um sinal, um sinal, diz ele, “rememorativum, demonstrativum, 
pronosticum”?, isto é, um sinal que nos mostra que sempre foi assim (é 
o sinal rememorativo); um sinal de que é o que acontece atualmente (si- 
nal demonstrativo); sinal prognóstico, enfim, que nos mostra que vai 
acontecer permanentemente assim. E é desse modo que poderemos tér 
certeza de que a causa que torna possível o progresso não agiu simples- 
mente num momento dado mas decorre de uma tendência e assegura 
uma tendência geral do gênero humano em sua totalidade, dê caminhar 
no sentido do progresso. Logo, eis a questão: existe em torno de nós um 
acontecimento que seria sinal rememorativo, demonstrativo e prognósti- 
co de um progresso permanente que arrasta o ser humano em sua totali- 
dade? A resposta que Kant dá, o que eu disse a respeito dela permite 
que vocês a adivinhem, mas gostaria de ler a passagem na qual ele vai 
introduzir a Revolução como o sinal desse acontecimento. Ele diz o se- 
guinte, no início do parágrafo VI: “Não esperem que esse acontecimen- 
to [de valor rememorativo, demonstrativo, prognóstico; M.F] consista 
em altos gestos ou feitos importantes cometidos pelos homens, em con- 
sequência do que aquilo que era grande entre os homens se faz peque- 
no, ou aquilo que era pequeno se faz grande, nem em antigos e brilhan- 


Di 
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tes edifícios políticos que desapareçam como por magia, enquanto em 
seu lugar surgem outros, de certo modo, das profundezas da terra. Não, 
nada disso ”25 

Duas coisas a observar nesse texto. Primeiro, claro, ele faz alusão, 
vamos dizer, a formas de análise, a referências que são, que eram tradi- 
cionalmente dadas nesse debate para saber se há ou não progresso da 
espécie humana. Quer dizer: a derrubada dos impérios, as grandes ca- 
tástrofes pelas quais os Estados mais solidamente estabelecidos desapa-. 
recem, todos esses reveses de fortuna pelos quais o que era grande se 
torna pequeno e o que era pequeno se torna grande. Ele refuta tudo isso, 
mas, ao mesmo tempo, diz: prestem atenção, não é nos grandes aconte- 
cimentos que devemos buscar esse sinal que será rememorativo, de- 
monstrativo e prognóstico do progresso. É em acontecimentos quase 
imperceptíveis. Quer dizer que não é possível fazer essa análise do nos- 
so presente em seus valores significativos sem se entregar a uma herme- 
nêutica ou a uma decifração que permitirá dar, ao que aparentemente 
não tem significação nem valor, a significação e o valor importantes que 
buscamos. Ora, o que é esse acontecimento que não é um grande acon- 
tecimento? Pois bem, é a Revolução. Enfim, a Revolução... Não se pode 
dizer, afinal, que a Revolução não é um acontecimento ruidoso, mani- 
festo. Acaso ela não é, precisamente, um acontecimento que derruba e 
faz que o que era grande se torne pequeno e o que era pequeno, grande, 
e que abole e engole as estruturas mais sólidas, parece, da sociedade e 
dos Estados? Mas, diz Kant, não é a Revolução em si que faz sentido. O 
que faz sentido e constitui o acontecimento de valor demonstrativo, prog- 
nóstico e rememorativo não é o drama revolucionário em si, não são as 
façanhas revolucionárias, não é a gesticulação revolucionária. Q signifi- 
cativo é a maneira como a Revolução faz espetáculo, é a maneira como 
é recebida em toda a sua volta por espectadores que não participam dela 
mas a veem, que assistem a ela e que, bem ou mal, se deixam arrastar 
, por ela. Não é a gesticulação revolucionária que constitui o progresso. 
Antes de mais nada, não só não é a gesticulação revolucionária que 
constitui o progresso, como, para dizer a verdade, se fosse para refazer, 
essa Revolução não seria refeita. Há um texto que é extremamente inte- 
ressante: “Pouco importa que a revolução de um povo cheio de espírito, 
que vimos se efetuar em nossos dias [é da Revolução Francesa que se 
trata, portanto; M.F], tenha êxito ou fracasse, pouco importa que ela 
acumule miséria e atrocidades”, e que ela as acumule a ponto de, diz ele, 
“um homem sensato que a refizesse com a esperança de levá-la a bom 
termo nunca se resolver, porém, a tentar essa experiência a tal preço.”26 
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[...] Primeiramente, portanto, não é o próprio processo revolucionário 
que é importante. Pouco importa que ele tenha êxito ou fracasse, isso 
não tem nada a ver com o progresso, ou pelo menos com o sinal do pro- 
gresso que buscamos. O fracasso ou o êxito da Revolução não são sinal 
de progresso ou sinal de que não há progresso. Melhor ainda, se al- 
guém, conhecendo a Revolução, sabendo como ela se desenrola, tivesse 
a possibilidade ao mesmo tempo de conhecer o que ela é e, no entanto, 
levá-la ao mesmo tempo a bom termo, pois bem, calculando o preço ne- 
cessário dessa Revolução, esse homem sensato não a faria. Logo a Revo- 
lução, o que se faz na Revolução não é importante. Melhor ainda, fazer 
a revolução é verdadeiramente algo que não é para fazer. 

Mas, em compensação, o importante, o que faz sentido e que vai 
constituir o sinal de progresso é que, em torno da Revolução, há, diz 
ele, “uma simpatia de aspiração que beira o entusiasmo”?. O importan- 
te na Revolução, portanto, não é a própria Revolução, que, de todo modo, 
é um desperdício, mas o que acontece na cabeça dos que não fazem a 
Revolução, ou em todo caso que não são seus atores principais. É a rela- 
ção que eles próprios têm com essa Revolução que eles não fazem, ou 
de que não são os atores essenciais. O significativo é o entusiasmo pela 
Revolução. E esse entusiasmo pela Revolução é sinal de quê?, pergunta 
Kant. É sinal, primeiro, de que todos os homens consideram que é do 
direito de todos se dotar da constituição política que lhes convém e que 
eles querem. Segundo, é sinal de que os homens procuram se dotar de 
uma constituição política tal que evite, em razão dos seus próprios prin- 
cípios, toda guerra ofensiva?. Ora, é bem isso, esse movimento em dire- 
ção a uma situação tal que os homens poderão se dotar da constituição 
política que querem, e de uma constituição política tal que impedirá 
toda guerra ofensiva, é justamente isso, essa vontade que, para Kant, 
nesse texto, é significada pelo entusiasmo com a Revolução. E é bem 
sabido que são igualmente esses dois elementos (a constituição política 
escolhida conforme a sua vontade pelos homens e uma constituição po- 
lítica que evite a guerra), é também isso que é o próprio processo da 
Aufkliirung, isto é, de fato a Revolução é o que remata e continua o pró- 
prio processo da Aufklirung. E é nessa medida que tanto a Aufklârung 
quanto a Revolução são acontecimentos que já não podem ser esqueci- 
dos: “Sustento que posso predizer ao gênero humano — mesmo sem es- 
pírito profético —, de acordo com as aparências e os sinais precursores 
da nossa época, que ele alcançará esse fim”?º, isto é, chegará a um esta- 
do tal que os homens poderão se dotar da constituição que desejam, de 
uma constituição que impedirá as guerras ofensivas. 
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Assim, Os sinais precursores da nossa época nos mostram que o ho- 
mem alcançará esse fim e que por conseguinte, ao mesmo tempo, seus 
progressos já não serão questionados. “De fato, tal fenômeno na história 
da humanidade já não se esquece, porque revelou na natureza humana 
uma disposição, uma faculdade de progredir tal que nenhuma política te- 
ria podido, valendo-se da sutileza, extraí-la do curso anterior dos acon- 
tecimentos: somente a natureza € a liberdade, reunidas na espécie huma- 
na de acordo com os princípios internos do direito, estavam em condição 
de anunciá-la, muito embora, quanto ao tempo, de maneira indeterminada 
e como um acontecimento contingente. Mas, mesmo que o objetivo vi- 
sado por esse acontecimento ainda não houvesse sido alcançado hoje, 
mesmo que a revolução ou a reforma da constituição de um povo hou- 
vesse finalmente fracassado, ou então se, passado certo lapso de tempo, 
tudo caísse de volta na situação precedente (como predizem agora certos 
políticos), essa profecia filosófica não perderia nada da sua força. Por- 
que esse acontecimento é demasiadamente importante, está demasiada- 
mente entranhado nos interesses da humanidade e tem uma influência 
demasiadamente vasta em todas as partes do mundo, para não ser recor- 
dado aos povos por ocasião de circunstâncias favoráveis e relembrado 
quando da crise de novas tentativas desse gênero; porque, num assunto 
tão importante para a espécie humana, a constituição projetada tem de 
alcançar enfim, a certa altura, essa solidez que o ensinamento de expe- 
riências repetidas não poderia deixar de lhe proporcionar em todos os 
espíritos.”30 Creio que esse texto é finalmente muito interessante, não 
apenas, é claro, no interior da economia do pensamento kantiano, mas 
também, evidentemente, pelo que se apresenta como uma predição, um 
texto profético, sobre o sentido e o valor que terá, não — mais uma vez — 
a Revolução, que de qualquer modo sempre corre o risco de cair de vol- 
ta na situação precedente, mas a Revolução como acontecimento, como 
espécie de acontecimento cujo próprio conteúdo é sem importância, 
mas cuja existência no passado constitui uma virtualidade permanente, 
constitui para a história futura a garantia do não esquecimento e da pró- 
pria continuidade de um caminho em direção ao progresso. 

Eu queria apenas situar para vocês esse texto de Kant sobre a Auf 
klãrung. Na hora que vai se seguir, procuraremos lê-lo mais em detalhes. 
Mas eu queria portanto situar esse texto para vocês, ao mesmo tempo 
quanto ao contexto no qual ele se encontra, sua relação com o público, 
sua relação com a Aufklúrung mendelssohniana, quanto ao tipo de ques- 
tões que ele coloca e quanto ao fato de que está, de certo modo, no pon- 
to de partida de toda uma dinastia de questões filosóficas. Porque me 
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parece que essas duas questões (o que é a Aufklirung e o que é a Revo- 
lução?), que são as duas formas nas quais Kant colocou a questão da 
sua própria atualidade, não pararam de rondar, se não toda a filosofia 
moderna desde o século XIX, pelo menos uma grande parte dessa filo- 
sofia. Afinal, a Aufklirung, ao mesmo tempo como acontecimento sin- 
gular que inaugura a modernidade europeia e como processo permanen- 
te que se manifesta e se barganha na história da razão, o desenvolvimen- 
to e a instauração das formas de racionalidade e de técnica, a autonomia 
e a autoridade do saber, tudo isso, essa questão da Aufklârung — vamos 
dizer, também da razão e do uso da razão como problema histórico — 
perpassou, me parece, todo o pensamento filosófico de Kant até hoje. 
A outra atualidade encontrada por Kant, a Revolução — a Revolução ao 
mesmo tempo como acontecimento, como ruptura e subversão na histó- 
ria, como fracasso, e como fracasso quase necessário, mas ao mesmo 
tempo com um valor, e um valor operacional na história e no progresso 
da espécie humana — também é outra grande questão da filosofia. Eu me 
sentiria tentado a dizer que Kant, no fundo, me parece ter fundado as 
duas tradições, as duas grandes tradições críticas entre as quais se dividiu 
a filosofia moderna. 

Digamos que, em sua grande obra crítica — a das três Críticas, prin- 
cipalmente a da primeira Crítica —, Kant colocou, fundou essa tradição 
da filosofia crítica que coloca a'questão das condições em que um co- 
nhecimento verdadeiro é possível. E, a partir daí, pode-se dizer que 
toda uma seção da filosofia moderna, desde o século XIX, sejapresen- 
tou, se desenvolveu como a analítica da verdade. É essa forma da filo- 
sofia que vamos encontrar agora na forma da filosofia, digamos, anali- 
tica anglo-saxã. 

Mas existe, no interior da filosofia moderna e contemporânea, ou- 
tro tipo de questão, outro modo de interrogação categórica: a que vemos 
nascer justamente na questão da Aufklârung ou no texto sobre a Revolu- 
ção. Essa outra tradição crítica não coloca a questão das condições em 
que um conhecimento verdadeiro é possível, é uma tradição que coloca 
a questão de: o que é a atualidade? Qual é o campo atual das nossas ex- 
periências? Qual é o campo atual das experiências possíveis? Não se 
trata, nesse caso, de uma analítica da verdade. Tratar-se-ia do que pode- 
ríamos chamar de uma ontologia do presente, uma ontologia da atuali- 
dade, uma ontologia da modernidade, uma ontologia de nós mesmos. 

E me parece que a opção filosófica com a qual nos vemos confron- 
tados atualmente é a seguinte. É preciso optar ou por uma filosofia crí- 
tica que se apresentará como uma filosofia analítica da verdade em ge- 


22 O governo de si e dos outros 


ral, ou por um pensamento crítico que tomará a forma de uma ontologia 
de nós mesmos, de uma ontologia da atualidade. E é essa forma de filo- 
sofia que, de Hegel à Escola de Frankfurt, passando por Nietzsche, Max 
Weber, etc., fundou uma forma de reflexão à que, é claro, eu me vinculo 
na medida em que posso.* 

É isso. Então, se vocês quiserem, vamos tirar cinco minutos de des- 
canso, depois passarei à leitura um pouco mais meticulosa desse texto 
sobre a Aufklârung, de que procurei simplesmente esboçar o contexto. 
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A ideia de menoridade: nem impotência natural, nem privação autoritária de 
direitos. — Saída do estado de menoridade e exercício da atividade critica. — À 
sombra das três Críticas. — Dificuldade de emancipação: preguiça e covardia; 
o fracasso anunciado dos libertadores. — As molas propulsoras do estado de 
menoridade: superposição obediência/ausência de raciocínio; confusão entre 
uso privado/uso público da razão. — As inflexões problemáticas do fim do texto 
de Kant. 


Depois de algumas considerações gerais sobre esse texto [acerca 
da] Aufklârung, gostaria que iniciássemos a análise, um pouco mais pre- 
cisa, pelo menos de certos momentos importantes do texto. Há toda 
uma parte do texto que se refere muito especificamente a problemas de 
legislação, e de legislação religiosa, que se colocavam na Prússia naque- 
le momento, em 1784, que vou deixar de lado. Não que não sejam inte- 
ressantes nem mesmo significativos, mas seria necessário entrar num do- 
mínio de detalhes e de precisões históricas de que, devo lhes confessar 
logo, não sou capaz. Portanto, vamos deixar isso de lado. Em .contrapar- 
tida, vou me aferrar a alguns outros pontos teóricos. 

Se vocês quiserem, vamos ler o texto, pelo menos seu primeiro pa- 
rágrafo: “O que é o Iluminismo [Was ist Aufklàrung? era portanto a ques-, 
tão, e a resposta é: o Iluminismo é — M.F.] 4 saída do homem da sua) 
menoridade, pela qual ele próprio é responsável”! E Kant nesse mo- 
mento especifica os dois elementos da sua definição. Primeiro, menori- 
dade quer dizer: “incapacidade de se servir do seu entendimento sem a 
direção de outrem”. Menoridade de que [o homem] é ele próprio res- 
ponsável, já que “a causa dela reside, não numa falha do esquecimento, 
mas numa falta de decisão e de coragem para se servir [do seu entendi- 
mento; M.F.] sem a direção de outrem. Sapere aude! Tem a coragem de 
te servir de teu próprio entendimento. Eis o mote do Iluminismo”2, É 
esse portanto o primeiro parágrafo. 
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Gostaria de me deter inicialmente na primeira palavra que encon- 
tramos na definição do Iluminismo. Essa primeira palavra é “saída” 
(Ausgang). E sobre ela gostaria de fazer algumas observações. Diga- 
mos, de forma bem esquemática, que nas especulações filosóficas sobre 
a história, e Deus sabe como eram numerosas no século XVIII, a desig- 
nação do momento presente se fazia em geral de três maneiras possíveis. 
Seja indicando qual é a era do mundo em que nos encontramos atual- 
mente: determinada era do mundo seria distinta das outras por alguma 
característica própria ou seria separada delas por determinado aconteci- 
mento dramático. Por exemplo, pertencemos ou não a uma era de deca- 
dência?* Em segundo lugar, a designação do momento presente podia se 
fazer por referência a um acontecimento mais ou menos iminente, cujos 
sinais anunciadores podiam se ver: um estado de paz perpétua, como 
outrora o Império em seus últimos dias ou a terceira era do mundo. Ou 
ainda, era possível definir o momento presente como um momento de 
transição, mas um momento de transição pelo qual se entra num estado 
estável, permanente e acabado. Em resumo, é esse momento que por 
exemplo Vico descrevia no último capítulo de Scienza nuova [Ciência 
nova], capítulo que se intitula “Olhar sobre o mundo político antigo e 
moderno considerado relativamente aos fins da ciência moderna”3. Ele 
lembra, nesse último capítulo, o que definiu como a marcha geral de 
toda sociedade: aristocracia, depois libardade popular, depois monarquia. 
Ele lembra, no início desse capítulo, como Cartago, Cápua, Numâncio 
não foram capazes de percorrer até o fim esse caminho. Que só Roma 
conseguiu, primeiro por um Estado no qual dominava a aristocracia, de- 
pois a liberdade republicana até Augusto e, enfim, uma monarquia que 
subsistiu enquanto foi possível resistir às causas internas e externas que 
destroem tal Estado. Pois bem, da mesma maneira, diz Vico, estamos 
hoje no limiar desse sistema de uma monarquia estável que se manterá 
enquanto as causas internas e externas não a destruírem. “Hoje, a mais 
completa civilização parece se difundir nos povos, a maioria deles sub- 
metidos a um pequeno número de grandes monarcas.”* E descreve a Eu- 
ropa como uma espécie de figura compósita na qual há governos aristo- 
cráticos no Norte, governos populares nos cantões suíços e nas Provin- 
cias unidas, e depois algumas grandes monarquias que fornecem o mo- 
delo do Estado para o qual rumamos. “Nossa Europa brilha com uma 
incomparável civilização; ela abunda em todos os bens que compõem a 
felicidade da vida humana; encontramos nela todas as fruições intelec- 


* No manuscrito, Foucault cita aqui como ilustração dessa perspectiva o Político 
de Platão. 
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tuais e morais.”S Ora, deve-se ver que o que Kant designa como o mo- 
mento da Aufklárung não é nem um pertencimento, nem uma iminên- 
cia, nem uma consumação, não é nem sequer exatamente uma passa- 
gem, uma transição de um estado a outro, o que aliás, analisando bem, 
sempre equivaleria mais ou menos a definir seja um pertencimento, 
seja uma iminência, seja uma consumação. Ele define simplesmente o 
momento presente como “Ausgang”, como saída, movimento pelo qual 
nos desprendemos de alguma coisa, sem que nada seja dito sobre para 
onde vamos. 

Segunda observação: essa Ausgang, essa saída, é a saída, diz ele, do 
homem de seu estado de menoridade. Ora, aqui também se coloca um 
problema que é o de saber: o que é esse homem, o que é esse agente da 
saída que é o homem? Mas, muito exatamente, trata-se mesmo de um 
agente da saída? Em outras palavras, trata-se de um processo ativo ou 
passivo? Quando o texto diz “der Ausgang des Menschen”, pode querer 
dizer que, efetivamente, o homem, por um ato decisório, se arranque do 
estado em que estava. Pode querer dizer também que ele está preso no 
interior de um processo que o desloca e que faz que ele passe do inte- 
rior para o exterior, de um estado a outro. E, além disso, não se pode 
evidentemente deixar de colocar a questão de saber o que é esse homem 
que sai assim. Devemos entender a espécie humana como espécie? De- 
vemos compreender a sociedade humana como glemento universal no 
interior do qual se encontram as diferentes razões individuais? Trata-se 
de certas sociedades humanas portadoras desses valores? Trata-se de in- 
divíduos, de que indivíduos, etc.? “Saída do homem”, diz simplesmente 
o texto. 

Enfim, a terceira observação e terceira interrogação vai se referir ao 
fim do parágrafo. Porque, por um lado, se observamos o início do pará- 
grafo, o início da definição, o Iluminismo é portanto “a saída do homem 
da sua menoridade, pela qual ele próprio é responsável. E, lendo esse 
início de parágrafo, temos a impressão de que Kant designa um movimen- 
to, um movimento de saída, um desprendimento que está se realizando e 
que constitui precisamente o elemento significativo da nossa atualidade. 
Ora, eis que, no fim do parágrafo, é um tipo de discurso totalmente dife- 
rente que aparece. Não mais um discurso de descrição, mas um discurso 
de prescrição. Kant já não descreve o que acontece, ele diz: “Sapere 
aude! Tem a coragem de te servir de teu próprio entendimento. Eis o 
mote do Iluminismo” Bem, quando digo que é uma prescrição, é um pou- 
co mais complicado. Ele emprega a palavra “Wahlspruch”, que é mote, - 
lema. O Wahispruch é de fato uma máxima, um preceito, uma ordem que 
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é dada, que é dada aos outros, que é dada a si mesmo, mas é ao mesmo 
tempo — e é nisso que o preceito do Wahispruch é mote e lema — algo 
pelo que nos identificamos e que nos possibilita nos distinguir dos ou- 
tros. À utilização de uma máxima como preceito é, pois, ao mesmo tem- 
po, uma ordem e uma marca distintiva. Tudo isso, como vocês veem, não 
torna muito fácil nem claro o que Kant pode querer dizer quando fala do 
Iluminismo como “saída do homem da sua menoridade”. 

Eis algumas questões de conjunto. Procuremos agora entrar um pou- 
co mais no texto, e ver: como essa descrição pode ser ao mesmo tempo 
uma prescrição; o que é esse homem que deve sair; e em que consiste a 
saída, pois eram essas as três questões encontradas imediatamente. 

Primeiro ponto que convém elucidar: o que Kant entende por esse 
estado de menoridade de que ele fala e de que diz que o homem está 
saindo, e de que também diz que o homem tem de sair, já que.dá ao ho- 
mem a ordem de sair? Primeiro, esse estado de menoridade não deve de 
forma alguma ser confundido com um estado de impotência natural. Não 
é algo como a infância da humanidade. Um pouco mais abaixo no texto 
ele emprega uma expressão que os tradutores franceses (há duas tradu- 
ções francesas*) não traduziram muito bem. É a palavra alemã “Gângel- 
wagen”, que designa aqueles carrinhos utilizados no século XVIII — sa- 
bem, para controlar as crianças, punham-nas numa espécie de trapézio 
com rodas, para elas andarem. Ele diz quetós homens estão atualmente 
numa espécie de Gângelwagen (não é de maneira nenhuma o “varal” ou 
o “cercado”? de que falam as traduções), [o que] sugere bem que o ho- 
mem está em estado de infância. Mas Kant diz, no início do segundo 
parágrafo, que na verdade esse estado de menoridade em que o homem 
se encontra não é em absoluto uma impotência natural, na medida em 
que os homens são, na verdade, perfeitamente capazes de se guiar por si 
sós. São perfeitamente capazes, e é simplesmente uma coisa — que vai 
ser preciso determinar: um defeito, uma falta, ou uma vontade, ou certa 
forma de vontade — que faz que eles não sejam capazes. Logo, não con- 
fundamos esse estado de menoridade com o que certos filósofos podiam 
designar como o estado de infância natural de uma humanidade que ain- 
da não adquiriu os meios e as possibilidades da sua autonomia. 

Em segundo lugar, se não se trata nessa noção de menoridade de uma 
impotência natural, porventura se trata de uma noção jurídica ou poliíti- 
co-jurídica que se refere ao fato de que os homens se encontram atual- 
mente privados do exercício legítimo dos seus direitos, em função de al- 
guma circunstância, seja porque de fato renunciaram voluntariamente a 
seus direitos num ato fundador e inicial, seja ainda porque teriam sido 
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privados deles por alguma artimanha ou violência? Mas aí também há 
que ressaltar que não é disso que Kant fala. Aliás, ele próprio diz: se os 
homens estão nesse estado de menoridade, se eles se colocam sob a di- 
reção dos outros, não é que os outros se apossaram do poder, nem tam- 
pouco que lhes tenham confiado o poder, num ato essencial, fundador e 
instaurador. É, diz ele, porque os homens não são capazes ou não que- 
rem dirigir a si mesmos e que outros se apresentaram obsequiosamente 
para tomá-los sob a sua direção?. Ele se refere a um ato, ou antes, a uma 
atitude, a um modo de comportamento, a uma forma de vontade que é 
geral, permanente e que não cria em absoluto um direito, mas simples- 
mente uma espécie de estado de fato em que, por complacência e de 
certo modo por um obséquio levemente matizado de artimanha e de as- 
túcia, pois bem, alguns assumiram a direção dos outros. Mas o que 
mostra de maneira mais clara ainda que não se trata da privação de um 
direito, que não se trata em absoluto de um estado de menoridade juridi- 
ca no qual os homens não seriam capazes, se encontrariam privados da 
faculdade de usar os seus poderes, são os próprios exemplos que Kant 
dá desse estado de menoridade: “Se tenho um livro que me faz as vezes 
de entendimento”, “se tenho um diretor de consciência” (ele emprega a 
palavra Seelsorger) que me faz as vezes de Gewissen (de consciência 
moral), “se tenho um médico que decide por mim sobre o meu regime”, 
então “não preciso me preocupar”. E é isso que exempíifica para ele o 
estado de menoridade. Adotar um livro que faça as vezes de entendi- - 
mento (Verstand), adotar um diretor que faça as vezes de consciência 
(Gewissen), adotar um médico que dite a dieta — eis o que caracteriza, o 
que exemplifica, o que manifesta concretamente o que é estar num esta- 
do de menoridade. Vocês estão vendo que não se trata em absoluto de 
um estado de dependência natural, vocês estão vendo que não se trata 
de modo algum de uma situação na qual o indivíduo se veria privado 
dos seus direitos por uma destituição qualquer (jurídica ou política), vo- 
cês veem também que não se trata nem mesmo de uma forma de autori- 
dade que Kant considerava ilegítima. Ele nunca considerou ilegítimo ter 
livros ou ler livros. Ele sem dúvida nem mesmo considerava que ter um 
diretor de consciência (um Seelsorger) fosse ilegítimo, nem tampouco, 
é claro, recorrer a um médico. Mas onde se situa o estado de dependên- 
cia? Na maneira como o indivíduo faz estas três autoridades agirem em 
relação a ele: a do livro, a do diretor de consciência, a do médico; [na] 
maneira como o indivíduo substitui seu entendimento pelo livro que ele 
faz funcionar no lugar do seu próprio entendimento. É a maneira como, 
fazendo sua própria consciência moral funcionar, ele a substitui pela 
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consciência moral de um diretor de consciência que lhe diz o que deve 
fazer. E é enfim uma certa maneira de se servir de seu saber próprio 
acerca da sua própria vida, uma maneira tal que ele substitui o que pode 
saber, decidir ou prever da sua vida pelo saber que um médico dela pos- 
sa ter. 

Ora, creio que não é superinterpretar muito esse texto ver que, 
[sob] esses três exemplos em aparência extraordinariamente corriquei- 
ros e familiares (o livro, o diretor de consciência, o médico), nós encon- 
tramos, é claro, as três Críticas. Por um lado, é de fato a questão do 
Verstand que é colocada; no segundo exemplo, o do Seelsorger, é o pro- 
blema da consciência moral; e com o problema do médico vocês têm 
pelo menos um dos núcleos que vão constituir mais tarde o domínio 
próprio da Crítica da faculdade do juízo. Três exemplos concretos, três 
exemplos habitualmente sem estatuto filosófico, jurídico ou político que 
salte aos olhos, esses exemplos do livro, do diretor de consciência e do 
médico, mas são as três Criticas. E me parece que é preciso portanto ler 
essa análise do que é a menoridade em função das três Críticas que es- 
tão subjacentes e implícitas no texto. ; 

E então vocês veem como a empreitada crítica e o processo da 
Aufklárung vão se completar, se convocar e se tornar necessários am- 
bos. De fato, o que é a Crítica da razão pura senão o que nos ensina a 
fazer de nosso Verstand (de nosso entendimento) o uso que é legitimo, 
isto é, dentro do que são os limites da nossa razão. Mas, se é preciso fa- 
zer uso do nosso Verstand nos próprios limites que são mostrados pela 
analítica da razão, pois bem também é necessário que, do nosso enten- 
dimento, façamos concretamente, pessoalmente, individualmente um uso 
autônomo sem nos referir à autoridade de um livro. Ora, essas duas ver- 
tentes — a vertente crítica e a vertente Aufklãrung, vamos dizer, da ques- 
tão do Verstand (só utilizar nosso Verstand no interior dos limites legíti- 
mos, mas fazer uso autônomo do nosso Verstand) —, essas duas necessi- 
dades, essas duas obrigações, esses dois princípios correspondem um ao 
outro, não apenas na forma da complementaridade (não ultrapasse os li- 
mites, mas use-os de forma autônoma), como também na medida em 
que é porque extravasamos os limites legítimos da razão que somos le- 
vados a apelar para uma autoridade que vai, precisamente, nos pôr num 
estado de menoridade. Extravasar os limites críticos e se colocar sob a 
autoridade de outro são as duas vertentes daquilo contra o que Kant se 
ergue na Crítica, aquilo do que o próprio processo da Aufklãrung deve 
nos libertar. A reflexão crítica e a análise da Aufklárung, ou antes, a in- 
serção da crítica no processo histórico da Aufklirung se encontra, creio 
eu, designada com isso, pelo menos em pontilhado. 
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Poderíamos dizer a mesma coisa acerca do segundo exemplo, o do 
Seelsorger, o do Gewissen. A Crítica da razão prática nos ensinará que 
não devemos fazer nosso dever depender do nosso destino ulterior, e é 
preciso compreender, ao mesmo tempo, que devemos fazer uso da nossa 
consciência para determinar nossa conduta. E aí também a complemen- 
taridade se assinala muito facilmente, na medida em que é quando pro- 
curamos fazer nosso dever depender não da forma pura do imperativo, 
mas do que pensamos ser nosso destino ulterior, é nesse momento que 
confiamos a determinação da nossa conduta, não a nós mesmos, o que se- 
ria ser maior de idade, mas a um Seelsorger, um Seelsorger que pode 
ser bastante útil em alguns casos, mas que não deve ser o próprio princi- 
pio da nossa vontade. E ele se tornará o princípio da nossa vontade se, 
precisamente, procurarmos fundar nossa conduta moral no que deve ser 
nosso destino ulterior. Vemos portanto se esboçar de maneira que me 
parece bastante nítida, ainda que discreta, a relação entre a limitação que 
devemos efetuar na reflexão crítica e a autonomização pelo processo da 
Aufklirung. Sair da menoridade e exercer a atividade crítica são, creio, 
duas operações vinculadas, cuja vinculação aparece através desses três 
exemplos, ou em todo caso dos dois primeiros desses três exemplos, 

Esse vínculo de pertencimento entre a crítica e a Aufklárung — vin- 
culo implícito portanto — não é formulado, mas tenho a impressão de que 
é possível encontrar seus efeitos e como que seus ecos por todo o texto. 
[Na] insistência, por exemplo, de Kant em mostrar que o estado de me- 
noridade não se deve a ninguém mais que ao próprio homem, temos, me 
parece, algo que faz eco e responde como que em termos empíricos ao 
que a crítica procurava analisar, quando a crítica se atribuía como objeto 
— não, de modo algum, refutar os erros transmitidos e inculcados e acre- 
ditados —, mas se atribuía como projeto mostrar como e por que razões 
podem nascer necessariamente as ilusões que temos. Da mesma manei- 
ra, quando Kant em seu texto sobre a Aufklãrung diz que os homens são 
responsáveis por seu próprio estado de menoridade — a tal ponto que, se 
estivessem libertos, e quando são libertados de certo modo autoritaria- 
mente do seu Gângelwagen (do carrinho que os guia como crianças), 
pois bem, nesse caso eles teriam medo de cair, não seriam capazes de 
andar e de atravessar nem mesmo as valas mais fáceis, eles cairiam —, 
me parece que temos aí como que a imagem simétrica e inversa do céle- 
bre voo da razão que, indo além dos seus limites, não sabe nem mesmo 
que nenhuma atmosfera poderá continuar a sustentá-la. Em todo caso, o 
sistema de ecos entre a Crítica e essa análise da atualidade da Aufklârung 
é bastante nítida no texto. Discreta mas nítida. 
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Em todo caso, sejam como forem essas relações entre crítica e 
Aujfklirung, creio que podemos reter, de modo geral, de todo esse início 
de texto, primeiro que a menoridade de que a Aufklirung deve nos fazer 
sair se define por uma relação entre o uso que fazemos da nossa razão, 
ou que poderíamos fazer, e a direção (a Leitung) dos outros. Governo de 
si, governo dos outros: é nessa relação, nessa relação viciada que se ca- 
racteriza o estado de menoridade. Segundo, essa superimposição da di- 
reção dos outros ao uso que poderíamos e deveríamos fazer do nosso 
próprio Verstand'ou Gewissen, etc., se deve a quê? Não se deve à vio- 
lência de uma autoridade, deve-se simplesmente a nós mesmos, a uma 
certa relação com nós mesmos. E essa relação com nós mesmos, ele ca- 


-racteriza com palavras que são emprestadas do registro da moral. Ele 


diz “preguiça”, diz “covardia” (Faulheir, Feigheit)!9. E creio que com 
isso — seria bom voltar um pouco mais a esse ponto — não são os defei- 
tos morais que ele visa, mas na verdade uma espécie de déficit na rela- 
ção de autonomia consigo mesmo. A preguiça e a covardia é aquilo pelo 
que não damos a nós mesmos a decisão, a força e a coragem de ter com 
nós mesmos a relação de autonomia que nos permite nos servir da nossa 


“razão e da nossa moral. E por conseguinte o que a Aufklárung deverá fa- 


zer, o que ela está fazendo, pois bem, vai ser justamente redistribuir as 
relações entre governo de si e govemo dos outros. Como, segundo Kant, 
está se fazendo essa redistribuição do governo de si e do governo dos 
outros? Como ela está se fazendo e como tem de se fazer — já que esta- 
mos ao mesmo tempo na ordem da descrição e na ordem da prescrição? 

Pois bem, é aí que o texto faz uma inflexão bastante curiosa. Primei- 
ro, Kant estabelece que os indivíduos são incapazes por si mesmos de 
sair do seu estado de menoridade. E por que são incapazes de sair do 
seu estado de menoridade? Exatamente pelas mesmas razões que são 
dadas e que explicam por que estamos em estado de menoridade e por 
que os homens são responsáveis, eles próprios, por seu estado de meno- 
ridade. É que eles são covardes, é que eles são preguiçosos, é seu pró- 
prio pavor. Mais uma vez, mesmo libertados das suas amarras, mesmo 
libertados do que os retém, mesmo libertados dessa autoridade, pois bem, 


“eles não tomariam a seu encargo a decisão de caminhar com as próprias 


pernas e caíriam, não que os obstáculos sejam impeditivos, mas porque 
teriam medo. Estamos em estado de menoridade porque somos covardes 
e preguiçosos, e não podemos sair desse estado de menoridade, precisa- 
mente porque somos covardes e preguiçosos. 

Então, segunda hipótese evocada por Kant: se os homens não são 
capazes de sair por si mesmos do seu estado de menoridade, haverá in- 
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divíduos capazes, por sua autoridade, por sua ação própria sobre os ou- 
tros, de libertá-los desse estado de menoridade? E Kant evoca indivíduos 
que seriam pensantes por si mesmos, isto é, que teriam efetivamente es- 
capado, a título individual, dessa preguiça e dessa covardia e que, pen- 
sando por si mesmos, adquiririam sobre os outros a autoridade que estes 
precisamente reclamam. E são portanto essas pessoas que, obsequiosa- 
mente — como Kant dizia ironicamente um pouco mais acima —, se apos- 
sam da direção dos outros!!, Mas, ao se apossar da direção dos outros 
apoiando-se na própria, autonomia destes, algumas dessas pessoas, to- 
mando consciência do seu valor, tomando consciência também “da voca- 
ção (Beruf) de cada homem de pensar por si mesmo”, decidem de- 
sempenhar o papel de libertadores em relação aos outros. Logo, eles 
pensam por si mesmos, eles se apoiam nessa autonomia para adquirir 
autoridade sobre os outros. Mas eles se servem dessa autoridade sobre 
os outros de tal maneira-que a consciência do seu próprio valor difunde, 
de certo modo, e se torna a constatação e a afirmação da vontade de cada 
- homem fazer como eles, isto é, pensar por [si] mesmo. Ora, diz ele, es- 
ses indivíduos não são capazes na realidade de fazer a humanidade sair 
da sua menoridade. E por que não são capazes? Pois bem, precisamente 
porque eles começaram pondo os outros sob a sua própria autoridade, 
de tal sorte que esses outros, habituados assim ao jugo, não suportam a 
liberdade e a emancipação que lhes é concedida. Eles forçam, eles cons- 
trangem aqueles mesmos que querem libertá-los porque eles próprios se 
libertaram para entrar nesse jugo, sob esse jugo, que eles aceitam por 
covardia, preguiça, esse jugo que eles aceitaram vindo do outro e ao qual 
querem reconduzi-lo agora. E, por conseguinte, diz ele, é essa a lei de 
todas as revoluções — foi escrito em 1784 — que os que as fazem caem 
necessariamente sob o jugo dos que quiseram libertá-los. 

Então já que não são os próprios homens, já que não são alguns dos 
homens que vão efetuar esse processo de transformação, de saída do es- 
tado de menoridade para um estado de maioridade, pois bem, diz Kant, 
para ver como a Aufklárung, a libertação, a saída do estado de menori- 
dade deve ser feita, é preciso ver exatamente como funciona esse estado 
de menoridade. E ele diz que o estado de menoridade se caracteriza pela 
constituição, de certo modo, de dois pares indevidos e ilegítimos: [pri- 
meiro,] o par obediência e ausência de raciocínio; segundo, o par, ou 
pelo menos a confusão entre duas coisas que devem ser distinguidas: o 
privado e o público. : 

Primeiramente, primeiro par; pois bem, é este. Nas sociedades que 
conhecemos, admite-se — é o que querem fazer crer os que governam, 
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mas é o que creem também a covardia e a preguiça dos que são gover- 
nados — que só pode haver obediência onde há ausência de raciocínio. E 
Kant dá três exemplos!3: o exemplo dos oficiais que dizem a seus solda- 
dos: não raciocinem, obedeçam; o exemplo do padre que diz aos fiéis: 
não raciocinem, creiam; o exemplo do funcionário do fisco que diz: não 
raciocinem, paguem. A palavra, o termo empregado, é Rásonnieren, que 
tem nas Críticas, como vocês sabem, principalmente na Crítica da ra- 
“zão pura, um sentido bem particular de “raciocinação”!4, mas que é pre- 
ciso entender aqui no sentido de “utilizar sua faculdade de raciocinar”. 
Logo, nessa estrutura do estado de menoridade, temos esse pertencimen- 
to da obediência e da ausência do Rásonnieren — do uso da faculdade de 
raciocinar. E, diz Kant, na verdade 36 há um ser no mundo — ele não diz 
qual —, um “senhor no mundo”! capaz de dizer: raciocinem quanto qui- 
serem, mas obedeçam. E, claro, coloca-se a questão de saber quem é esse 
senhor, esse único senhor que, nó mundo, diz: raciocinem quanto quise- 
rem, mas obedeçam. Será Deus, será a própria razão, será o rei da Prús- 
sia? Vocês vão ver que “ão é certamente o primeiro, é um pouco o se- 
gundo e principalmente o terceiro. 

Segundo par que caracteriza o estado de menoridade: é o par cons- 
tituído pelas duas esferas, do privado e do público, Privat e Publikum (o 
célebre público de que falávamos há pouco). Mas aqui é preciso prestar 
muita atenção. Quando Kant distingue o que é privado do que é público, 
ele não visa em absoluto, ou, em todo caso, não visa principalmente duas 
esferas de atividade, uma que seria pública por certo número de razões, 
a outra que seria privada pelas razões inversas. A esfera a que se aplica a 
caracterização de “privada” não é uma esfera de coisas, é certo uso, um 
uso, justamente, das faculdades que são as nossas. E o que ele chama de 
“público” é menos uma esfera precisa de coisas ou de atividades do que 
certa maneira de fazer funcionar e de fazer uso das faculdades que são 
as nossas. 

O que é esse uso privado das faculdades? O que ele chama de uso 
privado das faculdades é esse uso que nós fazemos delas em quê? Pois 
bem, em nossa atividade profissional, em nossa atividade pública, quan- 
do somos funcionários, quando somos os elementos de uma sociedade 
ou-de um governo cujos princípios e objetivos são os do bem coletivo. 
Em outras palavras. — e é aí que, vamos dizer, há uma pequena astúcia, 
enfim uma pequena defasagem em relação aos usos que fazemos dessas 
mesmas palavras —, o que ele chama de privado é, em suma, o que cha- 
maríamos de público, em todo caso de profissional. E-por que ele cha- 
ma de privado? Pela seguinte razão, simplesmente. Em todas essas for- 
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mas de atividade, nesse uso que fazemos das nossas faculdades quando 
somos funcionários, quando pertencemos a uma instituição, a um corpo 
político, o que somos? Somos simplesmente, diz ele, “as peças de uma 
máquina”Ie. Somos as peças de uma máquina, situadas num lugar dado, 
[com] certo papel preciso a desempenhar, enquanto há outras peças da 
máquina que têm outros papéis a desempenhar. E, nessa medida, não é 
como sujeito universal que funcionamos, funcionamos como indiví- 
duos. E devemps fazer um uso particular e preciso da nossa faculdade 
dentro de um conjunto que, por sua vez, é encarregado de uma função 
global e coletiva. É isso o uso privado. 

Quanto ao uso público, o que é? É precisamente o uso que fazemos 
do nosso entendimento e das nossas faculdades na medida em que nos 
situamos num elemento universal, em que podemos figurar como sujei- 
to universal. Ora, é evidente que nenhuma atividade política, nenhuma 
função administrativa, nenhuma forma de prática econômica nos coloca 
nessa situação de sujeito universal. Em que momento nós nos constituí- 
mos como sujeito universal? Pois bem, quando, como sujeito racional, 
nós nos dirigimos ao conjunto dos seres racionais. E é simplesmente aí, 
nessa atividade que é precisamente e por excelência a do escritor diri- 
gindo-se ao leitor, é nesse momento que encontramos uma dimensão do 
público que é, ao mesmo tempo, a dimensão do universal. Ou antes, en- 
contramos uma dimensão do universal, e o uso que fazemos nesse mo- 
mento do nosso entendimento pode e deve ser um uso público. 

Por conseguinte, podemos ver agora em que consiste a menoridade 
e em que vai consistir a saída da menoridade. Há menoridade cada vez 
que se faz coincidir, cada vez que se superpõe o princípio da obediência — 
confundido com o não raciocinar — e não apenas, claro, o uso privado, 
mas também o uso público do nosso entendimento. Quando obtdecer é 
confundido com não raciocinar e quando, nessa confusão do obedecer 
com o não raciocinar, oprime-se o que deve ser o uso público e univer- 
sal do nosso entendimento, nesse momento há menoridade. Em com- 
pensação, haverá maioridade quando se houver de certo modo restabe- 
lecido a justa articulação entre esses dois pares: quando a obediência 
bem separada do Rasonnieren (utilizar sua razão) valer totalmente, abso- 
lutamente e sem condição alguma no uso privado (isto é, quando, como 
cidadão, como funcionário, como soldado, como membro de uma ceri- 
mônia religiosa, etc., nós obedecermos) e quando, por outro lado, o Rã- 
sonnieren (o uso da razão) se fizer na dimensão do universal, isto é, na 
abertura a um público em relação ao qual não haverá nenhuma obriga- 
ção, ou antes, nenhuma relação de obediência e nenhuma relação de au- 


- 
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toridade. Na menoridade, se obedece em qualquer circunstância, seja no 
uso privado, seja no uso público, e por conseguinte não se raciocina. Na 


: maioridade, desconectam-se raciocínio e obediência. Faz-se valer a obe- 


diência no uso privado e faz-se valer a liberdade total e absoluta de ra- 
ciocínio no uso público. E vocês veem que temos aí a definição do que 
é a Aufkliirung. E veem que a Aufklirung é exatamente, diz Kant, o con- 
trário da “tolerância”. De fato, o que é a tolerância? A tolerância, pois 
bem, é precisamente o que exclui O raciocínio, a discussão, a liberdade 
de pensar sob a sua forma pública, e só a aceita — e a tolera — no que con- 
cerne ao uso pessoal, privado e oculto. A Aufklirung, ao contrário, é que 
vai dar à liberdade a dimensão da maior publicidade na forma do uni- 
versal e que manterá a obediência apenas nesse papel privado, digamos 
nesse papel particular que é definido no interior do corpo social. 

Eis portanto em que deve consistir o processo da Aufklirung, a nova 
repartição, a nova distribuição do governo de si e do governo dos ou- 
tros. Ora, como vai ser feita essa operação, qual vai ser esse agente? É 
aí que, vamos dizer, esse texto dá uma viravolta, dá uma viravolta de tal 
modo que, até certo ponto, a maioria dos princípios nos quais apoiou sua 
análise vai se ver questionada, o que até certo ponto chama, o que vai 
designar o lugar possível do texto sobre a Revolução. De fato, diz Kant, 
como se dá a Ausgang? Essa Ausgang, essa saída, está se consumando; 
em que pé estamos? Qual é, no processo da saída, o ponto atual? E ele dá 
a essa questão uma resposta absolutamente tautológica, e não diz nada 
além da questão, ele diz: estamos “a caminho do Huminismo”!8. O texto 
alemão diz muito exatamente: estamos no período, no Zeitalter, na era 
da Aufklirung. À questão: “O que é a Aufklirung e em que ponto esta- 
mos nesse processo da Aufklirung?”, ele se contenta em dar como res- 
posta: estamos na era da Aufklirung. R 

Mas, na verdade, para dar a essa questão semelhante conteúdo, Kant 
faz intervir certo número de elementos, elementos que são heterogêneos 
entre si e que, mais uma vez, questionam o próprio jogo da sua análise. 
Primeiro ele diz: atualmente há sinais que anunciam esse processo de li- 
bertação e esses sinais mostram que se erguem “obstáculos”!º que até 
então se opunham a que o homem fizesse uso da sua razão. Ora, sabe- 
mos que não há obstáculos ao fato de o homem fazer uso da sua razão, 
já que é o próprio homem que, por sua covardia e sua preguiça, não faz 
uso da sua razão. Eis portanto que Kant faz valer a existência desses 
obstáculos. Segundo, depois de ter dito e mostrado demoradamente que 


-não pode haver um agente individual ou agentes individuais dessa liber- 


tação, ele faz intervir precisamente o rei da Prússia. Faz intervir Frederico 
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da Prússia, do qual diz que — e é nisso que ele é, ele, Frederico da Prús- 
sia, um agente, que é o próprio agente da Aufklàrung — não prescreveu 
nada em matéria de religião. Nesse domínio — como também no domi- 
nio das ciências e das artes?, mas, diz Kant, que tem um problema pre- 
ciso a ajustar com a legislação religiosa, no domínio das ciências e das 
artes isso coloca muito poucos problemas e é relativamente simples —, 
no domínio da religião onde há muito mais perigos, Frederico da Prús- 
sia, ao contrário do seu sucessor, não prescreveu nada. Mas, por outro 
lado, ele assegurou a “tranquilidade pública” do seu Estado graças a um 
exército forte e “bem disciplinado”2!. E nessa liberdade total de conduzir 
a discussão religiosa, acompanhada da constituição de um exército forte 
que garante a tranquilidade pública, temos exatamente, pela própria de- 
cisão de Frederico da Prússia e sua maneira de governar, esse ajuste en- 
tre um governo de si que se fará na forma do universal (como discussão 
pública, raciocínio público e uso público do entendimento) e, de outro 
lado, o que vai ser a obediência, obediência à qual serão constrangidos 
todos os que fazem parte de uma sociedade dada, de um Estado dado, 
de uma administração dada. Frederico da Prússia é a própria figura da 
Aufklirung, é o agente essencial da Aufklárung, é aquele agente da Auf- 
klirung que redistribui como convém o jogo entre obediência e uso pri- 
vado, universalidade e uso público. Enfim — e é aí que o texto de Kant 
termina —, ele evoca, após esse papel de Frederico da Prússia como agen- 
te da Aufklirung, uma espécie de pacto que é uma terceira maneira de 
questionar o que ele acaba de dizer. Ele questionou portanto tudo isso 
dizendo que se erguem obstáculos. Questionou sua própria análise fa- 
zendo Frederico da Prússia desempenhar um papel individual. E agora, 
na conclusão, questiona a divisão exata que fazia entre o que é discussão 
pública e uso autônomo do entendimento, de um lado, e obediência e uso 
privado, do outro. Ele evoca o que considera, o que chama de efeitos 
benéficos dessa abertura de uma dimensão pública para o uso da razão. 
E diz — num texto, por sinal, bastante obscuro, mas que, a meu ver, pode 
ser interpretado assim — que é precisamente deixando crescer o mais pos- 
sível essa liberdade de pensar pública, é por conseguinte abrindo essa 
dimensão livre e autônoma do universal para o uso do entendimento que 
esse entendimento vai mostrar, de maneira cada vez mais clara e evidente, 
que a necessidade de obedecer se impõe na ordem da sociedade civil?, 
Quanto mais liberdade para o pensamento vocês deixarem, mais vocês 
terão certeza de que o espírito do povo será formado para a obediência. 
E é assim que se vê desenhar uma transferência de benefício político do 
uso livre da razão para a esfera da obediência privada. 
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Essas três soluções, essas três definições, melhor dizendo, do pro- 
cesso da Aufklirung, como vocês veem, evidentemente, se deslocam e 
até certo ponto contradizem, questionam o conjunto da análise. O incô- 
modo manifestamente sentido por Kant em fazer o rei da Prússia atuar 
como esse agente da Aufklârung explica, sem dúvida em parte, o fato de 
que o agente da Aufklirung, o próprio processo da Aufklârung será, no 
texto de que eu lhes falava na hora precedente — o texto de 1798 —, trans- 
ferido para a Revolução. Ou, mais exatamente, não propriamente para a 
Revolução, mas para o fenômeno geral que se produz em torno da Re- 
volução e que vai ser o entusiasmo revolucionário. O entusiasmo revo- 
lucionário como agente da Aufklãârung é no texto de 1798 o substituto 
ou o sucessor do que foi o rei da Prússia no texto de 1784. 

Pois bem, vamos parar aqui hoje. E, a partir da próxima vez, vou 
retomar, mas em escala totalmente diferente, com referenciais históricos 
totalmente diferentes, documentos totalmente diferentes, esse problema 
do governo de si e dos outros. Aqui, eu queria apenas indicar para vocês 
como, na história da filosofia moderna, esse tipo de problemática con- 
cernente à análise da atualidade pôde ser introduzido por Kant. 


NOTAS 


1. “Qu'est-ce que les Lumiêres?”, in Kant, La Philosophie de [histoire, trad. fr. S. Pio- 
betta, ed. cit., p. 46. 
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3. G. Vico, Principes de la philosophie de [histoire, trad. fr. J. Michelet, Paris, Armand 
Colin, 1963. 
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esse termo tem sim o sentido de “raciocinação” em Hegel, particularmente na Fenomenolo- 


Aula de 5 de janeiro de 1983 39 


gia do espirito: “a raciocinação (das Rasonnieren) é a liberdade destacada do conteúdo, a va- 
nidade errando sobre esse conteúdo” (trad. fr. J. Hyppolite, t. I, Paris, Aubier, 1941, p. 51). 
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Recapitulações de método. — Determinação do tema de estudo do ano. — Parre- 
sia e cultura de si. — O Tratado das paixões de Galeno. — À parresia: dificuldade 
de precisar a noção; referências bibliográficas. — Uma noção duradoura, plu- 
ral, ambígua. — Platão diante do tirano de Siracusa: uma cena exemplar de 
parresía. — O eco de Édipo. Parresia versus demonstração/ensino/discussão. — 
O elemento do risco. 


Da última vez eu lembrei brevemente a vocês qual era o projeto ge- 
ral, a saber: procurar analisar o que podemos chamar de focos ou ma- 
trizes de experiência, como a loucura, a criminalidade, a sexualidade, e 
analisá-las segundo a correlação dos três eixos que constituem essas ex- 
periências, isto é: o eixo da formação dos saberes, o eixo da normativi- 
dade dos comportamentos e, enfim, o eixo da constituição dos modos de 
ser do sujeito. Também procurei indicar a vocês quais os deslocamentos 
teóricos que esse gênero de análise implicava, uma vez que se tratava de 
estudar a formação dos saberes, a normatividade dos comportamentos e 
os modos de ser do sujeito em sua correlação. De fato, parece-me que a 
análise da formação dos saberes, uma vez que procuramos desenhá-la 
nessa perspectiva, deve ser feita não tanto como a história do desenvol- 
vimento dos conhecimentos, mas a partir e do ponto de vista da análise 
das práticas discursivas e da história das formas de veridicção. Essa pas- 
sagem, esse deslocamento do desenvolvimento dos conhecimentos para 
a análise das formas de veridicção constituiu um primeiro deslocamento 
teórico que era necessário operar. O segundo deslocamento teórico a ope- 
rar é o que consiste, quando se trata de analisar a normatividade dos com- 
portamentos, em se desprender do que seria uma Teoria Geral do Poder 
(com todas as maiúsculas) ou das explicações pela Dominação em ge- 
ral, e em tentar fazer valer a história e a análise dos procedimentos e das 
tecnologias de governamentalidade. Enfim, o terceiro deslocamento que 
se trata, creio eu, de realizar é o que consiste em passar de uma teoria do 


Instituto de Psicologia - UFRGS 
momento Bibliotaça 


dig O das 


42 O governo de si e dos outros 


sujeito a partir da qual se procuraria destacar, em sua historicidade, os di- 
ferentes modos de ser da subjetividade, à análise das modalidades e téc- 
nicas da relação consigo, ou ainda à história dessa pragmática do sujeito 
em suas diferentes formas, de que procurei, no ano passado, dar a vocês 
alguns exemplos. Logo: análise das formas de veridicção; análise dos 
procedimentos de governamentalidade; análise da pragmática do sujeito 
e das técnicas do si. Eis pois os três deslocamentos que esbocei. 

E indiquei a vocês que este ano eu queria retomar algumas das ques- 
tões que haviam sido deixadas em suspenso nesse percurso, insistindo 
precisamente em alguns aspectos, algumas questões que marcam melhor 
a correlação desses três eixos. Eu tinha me consagrado, vamos dizer, 
principalmente a estudar sucessivamente cada um destes três eixos: o da 
formação dos saberes e das práticas de veridicção; o da normatividade 
dos comportamentos e da tecnologia do poder; enfim, o da constituição 
dos modos de ser do sujeito a partir das práticas de si. Gostaria agora de 
tentar ver como se pode estabelecer, como se estabelece efetivamente, a 
correlação deles e tentar apreender alguns pontos, alguns elementos, al- 
gumas noções e algumas práticas que assinalam essa correlação e mos- 
tram como efetivamente ela pode ser levada a cabo. E, [...] ao colocar a 
questão do governo de si e dos outros, gostaria de procurar ver como o 
dizer-a-verdade*, a obrigação e a possibilidade de dizer a verdade nos 
procedimentos de governo podem mostrar de que modo o indivíduo se 
constitui como sujeito na relação consigo e na relação com os outros. O 
dizer-a-verdade, nos procedimentos de governo e na constituição de [um] 
indivíduo como sujeito para si mesmo e para os outros: é um pouco dis- 
so que eu gostaria de lhes falar este ano. E portanto o curso deste ano 
será sem dúvida um pouco descontínuo. Enfim, gostaria de tentar estu- 
dar alguns aspectos desse problema geral, tomando algumas noções e 
algumas práticas particulares. 

Então, o primeiro domínio, o primeiro dossiê que eu gostaria de es- 
tudar é o que havíamos encontrado ano passado, a propósito da direção 
de consciência e das práticas de si na Antiguidade dos séculos 1 e II da 
nossa era. E, como vocês se lembram, havíamos encontrado essa noção 
interessantissima que é a noção de parresia! [...**]. Um dos significa- 
dos originais da palavra grega parresia é o “dizer tudo”, mas na verdade 
ela é traduzida, com muito mais frequência, por fala franca, liberdade de 
palavra, etc. Essa noção de parresia, que era importante nas práticas da 


* O dizer-a-verdade é a tradução aqui adotada para o que Foucault chama de le dire-vrai. 


[N. do T.) 


** M.F.: vocês preferem que eu escreva na lousa? [onvem-se rangidos de giz). 
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direção de consciência, era, como vocês se lembram, uma noção rica, 
ambígua, difícil, na medida em que, em particular, designava uma virtu- 
de, uma qualidade (há pessoas que têm a parresía e outras que não têm 
a parresia); é um dever também (é preciso, efetivamente, sobretudo em 
alguns casos e situações, poder dar prova de parresia); e enfim é uma 
técnica, é um procedimento: há pessoas que sabem se servir da parresia 
e outras que não sabem se servir da parresta. E essa virtude, esse dever, 
essa técnica devem caracterizar, entre outras coisas e antes de mais nada, 
o homem que tem o encargo de quê? Pois bem, de dirigir os outros, em 
particular de dirigir os outros em seu esforço, em sua tentativa de cons- 
tituir uma relação consigo mesmos que seja uma relação adequada. Em 
outras palavras, a parresia é uma virtude, dever e técnica que devemos en- 
contrar naquele que dirige a consciência dos outros e os ajuda a constituir 
sua relação consigo. Vocês se lembram que ano passado vimos como, na 
Antiguidade, desde a época clássica até a Antiguidade tardia, em parti- 
cular nos dois primeiros séculos da nossa era, houve um desenvolvimen- 
to de uma certa cultura de si que adquirira naquele momento tais dimen- 
sões que se podia falar de uma verdadeira era dourada da cultura de si? 
E nessa cultura de si, nessa relação consigo, viu-se desenvolver toda uma 
técnica e toda uma arte que se aprendem e se exercem. Viu-se que essa 
arte de si necessita de uma relação com o outro. Em outras palavras: não 
se pode cuidar de si mesmo, se preocupar consigo mesmo sem ter rela- 
ção com outro. E o papel desse outro é precisamente dizer a verdade, dizer 
toda a verdade, ou em todo caso dizer toda a verdade necessária, e dizê-la 
de uma certa forma que é precisamente a parresia, que mais uma vez é 
traduzida pela fala franca. 

Talvez vocês se lembrem mais particularmente, nessa temática geral, 
de um texto em que nos detivemos um pouco: o texto de Galeno no Tra- 
tado das paixões), que é muito interessante e no qual vimos primeiro a 
velha, a antiga, a tradicional temática, ou antes, a dupla temática do cui- 
dado de si e do conhecimento de si: a obrigação para todo indivíduo de 
se preocupar consigo mesmo, imediatamente ligada, como sua condição, 
ao conhecimento de si. Ninguém pode cuidar de si sem se conhecer. O 
que nos tinha posto na pista de uma coisa interessante, que era que o tal 
princípio, para nós tão fundamental, do gnóthi seautón (do conhecimento 
de si) repousa em e é um elemento do que é fundamentalmente o princi- 
pio mais geral, a saber: cuidar de si mesmo. Nesse texto de Galeno, ha- 
víamos encontrado também a ideia de que, quando se cuida de si, só é 
possível fazê-lo de maneira contínua e permanente. Não, como no Álci- 
biades de Platão, no momento em que o adolescente vai entrar na vida 
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pública e se encarregar da cidade, mas é ao longo da sua existência, desde 
a juventude à consumação da velhice, que o homem deve cuidar de si mes- 
mo”. Nesse mesmo texto de Galeno, vimos portanto que esse cuidado 
de si, que deve ser desenvolvido e exercido penosamente, continuamen- 
te ao longo da vida inteira, não pode prescindir do trabalho do juízo dos 
outros. Os que querem prescindir do juízo dos outros na opinião que se 
formam de si mesmos, esses, diz Galeno, frequentemente caem. Frase 
que será, num contexto totalmente diferente, retomada tantas vezes na 
espiritualidade cristã: os que prescindem da direção dos outros caem 
como folhas no outonos, dirá a espiritualidade cristã. Pois bem, Galeno já 
dizia: quando prescindimos do juízo dos outros pela opinião que temos 
de nós mesmos, caímos frequentemente. Em compensação, diz Galeno, 
raramente se enganam os que se remetem a outros no que concerne à 
constatação do seu próprio valor. 

E, a partir desse princípio, Galeno dizia que era necessário, eviden- 
temente, se dirigir a alguém para ajudar a si mesmo nessa constituição da 
opinião que se tem de si mesmo e no estabelecimento de uma relação ade- 
quada a si. Necessidade de se dirigir a outro. E qual seria esse outro? Ha- 
via aí um dos elementos de surpresa do texto: que esse alguém a quem 
se deve recorrer, Galeno, como vocês se lembram, não apresentava 
como um técnico — seja um técnico da medicina do corpo ou um técnico 
da medicina das almas, seja um médico ou um filósofo. Não, tratava-se 
segundo o texto de Galeno de se dirigir a um homem, contanto que com 
idade suficiente, com reputação suficientemente boa e, além disso, do- 
tado de certa qualidade. Essa qualidade era a parresia, isto é, a fala fran- 

“ca. Um homem de idade, um homem de boa reputação e um homem de 
parresia: esses eram os três critérios, necessários e suficientes, para 
constituir e caracterizar aquele de que necessitamos para se relacionar 
conosco. Temos portanto, vamos dizer, toda uma estrutura, todo um pa- 
cote de noções e de temas importantes: cuidado de si, conhecimento de 
si, arte e exercício de si, relação com o outro, governo pelo outro e di- 
zer-a-verdade, obrigação desse outro de dizer a verdade. Com a noção de 

;parresia, temos, como vocês veem, uma noção que está na encruzilhada 

' da obrigação de dizer a verdade, dos procedimentos e técnicas de gover- 
namentalidade e da constituição da relação consigo. O dizer-a-verdade 
do outro, como elemento essencial do governo que ele exerce sobre nós, 
é uma das condições essenciais para que possamos formar a relação ade- 
quada conosco mesmos, que nos proporcionará a virtude e a felicidade. 

Eis o que era, podemos dizer, essa temática geral que encontráva- 
mos em Galeno, no século II da nossa era. Então é isso que eu gostaria 
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de utilizar como ponto de partida, observando desde já que essa noção 
de parresia, que encontramos aí portanto, nesse texto e nos textos aná- 
logos consagrados à direção individual de consciência, extravasa larga- 
mente o uso e o sentido que foram identificados assim. Digamos que 
essa noção é um pouco uma noção aranha*, uma noção aranha que foi 
muito pouco estudada, devemos dizer. Primeiro porque, [muito embora 
os] próprios antigos se refiram com frequência a ela (veremos toda a sé- 
rie de textos em que é tratada essa parresia, e a série que utilizarei está 
longe de ser exaustiva, claro), não há no entanto, ou só muito pouco, re- 


flexão direta sobre essa noção de parresia. E uma noção utilizada, é uma - 


noção mencionada, não é uma noção diretamente refletida e tematizada 
como tal. Praticamente, entre os textos que chegaram até nós, só há um 
texto — e ainda assim em estado fragmentário — que é efetivamente um tra- 
tado consagrado à parresia. E esse tratado é o mais importante dos epi- 
curistas nos primeiros séculos da nossa era. É o tratado de Filodemo, de 
que temos restos publicados e que vocês podem encontrar, sem tradução 
por sinal, no texto grego apenas, na coleção Teubner”. Fora disso, não pos- 
suímos reflexão direta dos próprios antigos sobre essa noção de parresia. 
E, por outro lado, é uma noção que, podemos dizer, não se integra de 
maneira facilmente identificável e localizável dentro deste ou daquele 
sistema conceitual ou doutrina filosófica. É um tema que corre de um 
sistema a outro, de uma doutrina a outra, de tal sorte que é muito difícil 
definir com exatidão seu sentido e identificar sua economia exata. 

Questão bibliográfica sobre essa noção de parresia. Fora, é claro, o 
texto de Filodemo, não há grande coisa, em todo caso só conheço: pri- 
meiro, na Rea! Encyclopádie (a Pauly/Wissowa), um verbete consagra- 
do à parresia, que foi escrito há bastante tempo (em 1938-39), justo an- 
tes da guerra, creio, por Philippsonº. Segundo, um livro importante 
escrito na Itália por Scarpat, que data de 196410, em que vocês encontram 
um desenrolar interessante, cuidadoso, dessa noção de parresia, com 
uma elisão curiosíssima de todos os significados, valores e usos dessa 
noção precisamente para a direção individual. Tudo o que diz respeito 
ao uso político da noção, tudo o que diz respeito também a seu uso reli- 
gioso é bem feito; em compensação, [a obra é] totalmente lacunar quan- 
to à direção de consciência individual. Enfim, vocês encontram nas atas 
do VIII Congresso da Associação Guillaume Budé, datado de 1968, um 
artigo em francês consagrado precisamente a Filodemo e a seu tratado 
sobre a parresia, escrito por Marcello Gigante!!. 


* A noção que estende seus fios em todos os sentidos, que abrange vários domínios. 
[N. do T.) 
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O que, do meu ponto de vista, merece reter a atenção nessa noção 
de parresía é, em primeiro lugar — vou dizer coisas muito elementares —, 
a longuíssima duração dessa noção, seu longuíssimo uso no decorrer de 
toda a Antiguidade, pois dessa noção de parresia — voltaremos evidente- 
mente em mais detalhes a ela, hoje e da próxima vez — vocês encontra- 
rão o uso já bem instaurado, bem definido, em grandes textos clássicos, 
seja de Platão, seja de Eurípides, e depois através de toda uma série de 
outros textos (Isócrates, Demóstenes, Políbio, Filodemo, Plutarco, Mar- 
co Aurélio, Máximo de Tiro, Luciano, etc.); depois vocês vão encontrar 
novamente essa noção no finzinho da Antiguidade, na espiritualidade 
cristã, por exemplo, em são João Crisóstomo, em suas Cartas a Olim- 
pial2, na Carta do exilio ou em Da providência de Deus!4; em Doroteu 
de Gaza! também, vocês encontram um uso muito importante, muito 
rico e, até certo ponto, muito novo dessa noção de parresia. E nos textos 
latinos, se bem que a própria tradução do termo parresia seja um tanto 
incerta, não totalmente definida, vocês também encontram o tema, cla- 
ro. Encontram-no em Sêneca!é, encontram nos historiadores, claro, en- 
contram também nos teóricos da retórica, como Quintiliano!”. E então 
várias traduções, com uma série de palavras como Jicentia, libertas, 
oratio libera, etc. Logo, duração muito grande da noção. 

Em segundo lugar, pluralidade dos registros nos quais vocês encon- 
tram essa noção, já que, mais uma vez, foi possível identificá-la bem 
claramente, muito bem definida na prática da direção individual, mas é 
utilizada também no campo político. E ela tem, aí também, toda uma plu- 
ralidade de significações interessantes e que evoluirão consideravelmen- 
te desde a democracia ateniense até o Império romano. E — vai ser uma 
das coisas que vou procurar estudar nas próximas aulas —, ela é utilizada 
nos confins do que poderíamos chamar de direção individual com o 
campo político, mais precisamente em torno do problema da alma do 
Príncipe: como se deve dirigir a alma do Príncipe e qual a forma de dis- 
curso necessária, ao mesmo tempo, para que o Príncipe, como indivíduo, 
constitua consigo mesmo uma relação adequada que garanta sua virtude 
e, também, de maneira que, com isso e com esse ensinamento, se faça do 
Príncipe um indivíduo moralmente válido, um governante que se encar- 
regue e cuide não só de si próprio mas também dos outros? Qual é por- 
tanto o tipo de discurso tal que faça o Príncipe poder se encarregar de si 
mesmo, cuidar de si mesmo e se encarregar também daqueles a quem 
governa? Como governar o Príncipe de maneira que ele possa governar 
a si mesmo e aos outros? Esse vai ser um dos pontos sobre os quais eu 
gostaria de insistir. E, depois, vocês encontram também essa noção no 
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campo da experiência e na temática religiosas, onde temos uma curiosis- 
sima e interessantissima mudança, deslizamento, enfim inversão quase 
que de um polo a outro dessa noção de parresia, já que no ponto de par- 
tida nós a encontramos com o sentido de obrigação, para o mestre, de 
| dizer toda a verdade que tem de ser dita ao discípulo; e, depois, vocês 
vão encontrar a noção da possibilidade, para o discípulo, de dizer tudo 
por conta própria ao mestre. Ou seja, vai se passar de um sentido da no- 
ção de parresia, que a situa como obrigação do mestre de dizer o que é 
verdade para o discípulo, ao de obrigação para o discípulo de dizer por 
conta própria o que é real ao mestre. 
Uma terceira razão, enfim, que faz a riqueza dessa noção é que, 
qualquer que seja [a sua] valorização geral e constante (eu disse a vocês: 
é uma virtude, é uma qualidade), na realidade há muita ambiguidade gi- 
rando em torno dessa noção, e sua valorização não era nem totalmente 
constante nem totalmente homogênea. Veremos, por exemplo, que a 
parresta cinica, a fala franca cínica está longe de ser uma noção, um va- 
lor absolutamente unívocos. E, na própria espiritualidade cristã, vere- 
mos que a parresía também pode perfeitamente ter o sentido de indis- 
crição, indiscrição com a qual se fala de tudo a propósito de si mesmo. 
Tudo isso deve parecer ao mesmo tempo abstrato, impreciso, con- 
fuso e incerto para vocês. Vamos tentar então, se vocês quiserem, avan- 
- — çar um pouco e ser mais precisos. Não gostaria de refazer agora passo a 
passo a história dessa noção. Vou usar, vamos dizer, um texto mediano, 
um caso mediano, um exemplo mediano de parresia, que se situa, na 
história, precisamente quase a meio caminho entre a idade clássica e a 
grande espiritualidade cristã dos séculos IV-V, onde, no interior de um 
campo de filosofia ao mesmo tempo tradicional mas não muito bem de- 
finida, vamos ver em ação essa noção de parresia. Vale dizer que, evi- 
dentemente, é num texto de Plutarco, autor mediano em todos os sen- 
tidos do termo, que vou pegar esse exemplo da parresia. Bem, há um 
grande número de textos de Plutarco, voltaremos a isso daqui a pouco, 
dedicados, [ou antes] que fazem uso dessa noção de parresia, já que 
também nesse caso ela é muito raramente meditada em si mesma. Esse 
texto de Plutarco vocês vão encontrar nas Vidas paralelas, na “Vida de 
Dion”, no parágrafo V, paginação 960a. Bom, vocês sabem mais ou me- 
nos quem é Dion: Dion é irmão de Aristomaca. Mas vocês sem dúvida 
não sabem quem era Aristomaca. Aristomaca era uma das duas esposas 
oficiais de Dionísio, tirano de Siracusa. Dionísio tinha duas esposas. Uma 
era Aristomaca, e o irmão mais moço de Aristomaca se chamava Dion. E 
Dion — que vai ter uma importância considerável na vida de Siracusa, 
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em relação a Dionísio, o Velho, e sobretudo em relação a Dionísio, o 
Moço -, é esse Dion que vai ser discípulo, correspondente, avalista, fia- 
dor, anfitrião de Platão, quando Platão for para a Sicília. E é através dele 
que se dá a relação real, efetiva de Platão com a vida política de Siracusa 
e com a tirania de Dionísio. 

Então, nesse texto consagrado a Dion, Plutarco lembra que Dion, jo- 
vem irmão de Aristomaca, era um rapaz dotado de belíssimas qualida- 
des: a grandeza de alma, a coragem e a capacidade de aprender!s. No 
entanto, cheio de vida, jovem que era da corte de um tirano como Dioní- 
sio, pois bem, ele havia sido habituado pouco a pouco ao temor, à 
“servidão” e aos prazeres. E, por causa disso, era “cheio de preconceitos”, 
quer dizer que — isso em referência evidente a temas estoicos ou estoici- 
zantes — a própria qualidade da sua natureza não havia sido comprome- 
tida, mas algumas opiniões falsas tinham se depositado na sua alma, até 
o dia em que o acaso — um “gênio” benevolente, diz Plutarco!º — fez Pla- 
tão aportar na costa da Sicília. É aí que Dion conhece Platão, segue seu 
ensino e aproveita as lições que o mestre lhe dá. Nesse momento sua 
verdadeira e boa natureza reaparece e, diz ele — é aí que se abordam as 
coisas —, “na candura juvenil da sua alma”, Dion esperava que Dionísio 
(seu tio, o tirano), “sob a influência das mesmas lições” que ele havia re- 
cebido, experimentasse “os mesmos sentimentos” que ele e “se deixasse 
ganhar facilmente para o bem. Em seu entusiasmo, portanto, ele fez 
tudo para que Dionísio entrasse em relação com Platão e escutasse suas 
lições”20. Agora estão em cena Platão, Dion e Dionísio. “Tendo a conver- 
sa se entabulado entre eles, o fundo da discussão centrou-se na virtude, 
mas principalmente na coragem. Platão mostrou que os tiranos eram no 
mínimo corajosos; depois, afastando-se desse tema, estendeu-se sobre a 
Justiça e fez ver que a vida dos justos era feliz e a dos injustos, infeliz 
[portanto, lição sobre a virtude e os diferentes elementos, os diferentes 
componentes da virtude, as diferentes formas de virtude: coragem, jus- 
tiça; M.E]. O tirano não pôde suportar essas palavras [sobre o fato de 
que a vida dos justos era feliz e a dos injustos, infeliz; M.F] que julgou 
dirigidas contra ele e não escondeu seu descontentamento de ver os pre- 
sentes acolherem com admiração o discurso do grande homem, que os 
encantava. Afinal, no auge da cólera e da exasperação, Dionísio pergun- 
tou a Platão: “O que você veio fazer na Sicília?” Platão respondeu: 
“Procurar um homem de bem.” O tirano repetiu: “Pelos deuses, é evidente 
que você ainda não o encontrou!” Dion pensou que a cólera de Dionísio 
parasse aí; e mandou Platão, que estava com pressa de ir embora, numa 
triera que levava Pólis de Esparta de volta para a Grécia. Mas Dionísio 
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pediu em segredo a Pólis que matasse Platão, se possível durante a tra- 
vessia; senão, que pelo menos o vendesse. “Isso não fará mal a ele”, di- 
zia, “como justo, ele será igualmente feliz, mesmo sendo escravo” Pólis 
então, conta-se, tratou de ir vender Platão em Egina, porque havia uma 
guerra entre Egina e Atenas, e um decreto dos eginenses dizia que todo 
ateniense pego no território deles seria vendido. Esses incidentes não 
diminuíram a consideração e a confiança de que Dion gozava junto a 
Dionísio. Ele foi encarregado das mais altas missões. Enviado a Carta- 
go, conquistou aí uma admiração extraordinária. Ele era praticamente o 
único cuja parresia o tirano suportava e a quem deixava dizer ousada- 
mente o que lhe vinha à mente. Atesta isso a discussão que tiveram a 
propósito de Gelon [Gelon era um siracusano que havia exercido o po- 
der antes de Dionísio; M.F]. Um dia, parece, Dionísio criticava o gover- 
no de Gelon, que chamava de riso da Sicília [na verdade, é um jogo de 
palavras: em grego, rir é gelan, por conseguinte Gelon: Gelón/gelan; 
então Dionísio fazia brincadeiras bestas com o nome de Gelon e dizia 
que ele era motivo de risadas da Sicília; M.E]; e, como os cortesãos fin- 
giam admirar esse jogo de palavras, Dion foi o único a mostrar sua desa- 
provação. “Apesar de tudo”, diz ele, “você é tirano graças a Gelon, que 
inspirava uma confiança de que você tirou proveito; mas, depois de ver 
você em ação, ninguém terá mais confiança em ninguém” [e Plutarco 
comenta essa declaração parresiástica de Dion a Dionísio; M.F.]. “Por- 
que, de fato, é evidente que Gelon fez de uma cidade governada por um 
monarca o mais belo dos espetáculos e Dionísio, o mais horroroso”?! 
Pois bem, a meu ver temos ai uma cena de certo modo exemplar do que é 
a parresia. Um homem se ergue diante de um tirano e lhe diz a verdade. 

Enfim, é preciso examinar as coisas mais de perto. Vocês estão ven- 
do, primeiro, que a cena é de certo modo duplicada. Há dois indivíduos 
que, sucessivamente, dão prova de parresia. Primeiro, Platão. Platão, 
dando a sua grande lição clássica e famosa sobre o que é a virtude, sobre 
o que é a coragem, sobre o que é a justiça, a relação entre justiça e feli- 
cidade, fala a verdade. Diz a verdade. Ele a diz em sua lição e também 
nessa réplica viva que dirige a Dionísio quando Dionísio, irritado com 
suas lições, lhe pergunta o que veio fazer na Sicília: vim procurar um ho- 
mem de bem (dando portanto a entender que Dionísio não é esse homem 
de bem). Vocês estão vendo que a palavra parresia não é empregada a 
propósito de Platão, embora estejamos numa espécie de cena matricial 
da parresia. E, segundo elemento, segundo momento da cena — ou antes, 
prolongamento dessa cena —, Dion, discípulo de Platão, aparece depois 
da partida de Platão e da punição de Platão como aquele que, a despeito 
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dessa punição e desse castigo tão visível e espetacular, continua a dizer 
a verdade. Ele diz a verdade e está, em relação a Dionísio, numa situação 
um pouco diferente da de Platão. Ele não é o professor que ensina. Ele é 

“aquele que, ao lado de Dionísio, como seu cortesão, como seu próximo, 
como seu cunhado, se encarrega de lhe dizer a verdade, de lhe dar opi- 
niões e, eventualmente, replicar quando o tirano diz coisas que são fal- 
sas ou despropositadas. É a propósito de Dionísio que a palavra parresia 
é efetivamente pronunciada: Dion é, ao lado de Dionísio e depois da 
grande lição de Platão, aquele que utiliza a parresia. Ele é o parresiasta, 
ele é o verídico. Dion, o verídico.* 

Eu gostaria — porque a ideia acabou me ocorrendo tarde (mais exa- 
tamente, cedo: esta manhã) — de aproximar essa cena de outra em que os 
personagens são bem semelhantes, pois se trata de um tirano (t/rannos), 
do irmão da sua mulher e daquele que diz a verdade. Não sei até que 
ponto não seria o caso de analisar um pouco mais de perto a analogia de 
estrutura entre essas duas cenas. Vocês conhecem bem essa cena em que 
o cunhado do tirano vem lhe dizer a verdade, em que o tirano não quer 
ouvir a verdade, em que o tirano diz ao cunhado: na realidade, se você 
quer me dizer a verdade não é, de forma alguma, por uma boa razão, é 
porque você quer tomar o meu lugar. A que o cunhado responde: nada 
disso, apenas entenda meu caso, pense primeiro nisto: “Crês que al- 
guém preferiria reinar entre temores a dormir tranquilo tendo o mesmo 
poder? No que me diz respeito, não nasci com o desejo de ser rei, mas 
sim com o de viver como um rei. E o mesmo se dá com qualquer outra 
pessoa capaz de raciocinar. Hoje obtenho tudo de ti sem nenhum temor: 
se fosse eu a reinar, quantas coisas teria de fazer contra a minha vonta- 
de! Como então eu poderia achar o trono preferível a um poder, a uma 
autoridade que não me causa nenhuma preocupação? Eu não engano a 
mim mesmo a ponto de desejar outra coisa além das honrarias acompa- 
nhadas de proveito. Hoje todos me cumprimentam e me acolhem com ca- 
rinho. Hoje quem necessita de ti vem me ver em casa, pois com isso acre- 
dita obter tudo. E eu trocaria isto por aquilo? Não, uma mente sensata 
não se tornaria tão insensata. Não sou portanto amigo dessa ideia, nem 
Jamais suportaria a companhia de quem o fosse”22 Portanto ele diz: não 
se preocupe, você me acusa de querer tomar o seu lugar dizendo que vá 
procurar a verdade. Não quero de modo algum seu lugar, estou bem onde 


* O manuscrito prolonga assim a análise dessa cena: “cena com dois componentes: o com- 
ponente filosófico que instrui as almas e lhes diz a verdade; o componente político com o so- 
berano no meio da corte; esses dois componentes se juntam na discussão tradicional: sobre 
tirania/felicidade/justiça”. 
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| estou, nessa situação de privilegiado, de um dos primeiros da cidade, a 

| seu lado. Não exerço o poder, mas simplesmente a autoridade, a autori- 
dade tradicional. Quanto a você, vá primeiro a Pito e pergunte se eu rela- 
tei exatamente o oráculo. Vá buscar a verdade você mesmo. Eu a disse a 
você, quando vim de Pito. Se você não acredita em mim, vá você mesmo. 
E Creonte se dirigindo a Édipo, claro. Pois bem, aí, até certo ponto e do 
mesmo modo, temos uma situação de certa maneira típica, exemplar do 
tirano que exerce o poder, que o exercício do poder cega e a quem um 
outro, por acaso seu cunhado (o irmão da sua mulher), vem dizer a ver- 
dade. Ele vem dizer a verdade e o tirano, justamente, não a ouve. Pois 
bem, encontramos no texto de Plutarco essa cena edipiana com os pa- 
péis distribuídos mais ou menos da mesma maneira. 

Agora tentemos ver um pouço o que é essa parresía que age nesse 
texto de Plutarco. Como vamos caracterizar a parresia? Bom, talvez me 
demore um pouco, mas vocês vão me perdoar porque eu gostaria que as 
coisas ficassem bem claras. Quando se trata de definir o que é a parre- 
sia, é preciso ser prudente e andar passo a passo. O que faz que Plutarco 
possa dizer que Dion pratica a parresía? Ele pratica a parresia, como 
Platão, aliás, ainda que isso não seja dito a propósito de Platão. Pois bem, 
a parresia é primeiro o fato de dizer a verdade. O que distingue Dion dos 
cortesãos que rodeiam Dionísio é justamente que os cortesãos riem quan- 
do Dionísio faz uma piadinha boba e fingem que a consideram uma es- 
pirituosidade, não porque seja verdade, mas porque são lisonjeadores. O 
parresiasta será aquele que diz a verdade e que, por conseguinte, se dis- 
tanciará de tudo o que pode ser mentira e bajulação. Parresiázesthai é di- 
zer a verdade. É evidente por exemplo que, quando Platão dizia num de 
seus diálogos que a vida dos justos é feliz e a dos injustos, infeliz, e Deus 
sabe que ele disse isso com frequência, não dava em cada caso prova de 
parresia. É somente nessa situação e nesse contexto preciso que ele dá 
prova de parresía. Ou ainda quando Dion diz a Dionísio: Gelon inspira- 
va confiança à cidade, e naquele momento a cidade era feliz; mas você 
já não inspira confiança à cidade e, por conseguinte, a cidade é infeliz, 
ele dá prova de parresia. Mas, quando o próprio Plutarco retoma, na fra- 
se seguinte, essa ideia e diz: de fato, a cidade governada por Gelon re- 
presentava o espetáculo mais belo e a cidade governada por Dionísio o 
espetáculo mais horroroso, não faz nada mais que repetir o que dizia 
Dion. Ele repete, mas não dá prova de parresia. Então, por conseguinte, 
podemos dizer que a parresia é mesmo uma maneira de dizer a verdade, 
mas o que define a parresia não é esse conteúdo da verdade. A parresia 
é uma certa maneira de dizer a verdade. Mas o que é uma “maneira de 
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dizer a verdade”? E como podemos analisar as diferentes maneiras possi- 
veis de dizer a verdade? Onde situar essa maneira de dizer a verdade que 
caracteriza a parresia? 

Comecemos por eliminar rapidamente algumas hipóteses. Digamos 
esquematicamente que de ordinário analisamos as maneiras de dizer a 
verdade, seja pela própria estrutura do discurso, seja pela finalidade do 
discurso, seja, vamos dizer, pelos efeitos que a finalidade do discurso tem 
sobre a estrutura, e nesse momento você analisa os discursos de acordo 
com a estratégia destes. As diferentes maneiras de dizer a verdade po- 
dem aparecer como formas, seja de uma estratégia da demonstração, seja 
de uma estratégia da persuasão, seja de uma estratégia do ensino, seja de 
uma estratégia da discussão. Faz a parresia parte de uma dessas estraté- 
gias, é a parresia uma maneira de demonstrar, é uma maneira de persua- 
dir, é uma maneira de ensinar, é uma maneira de discutir? Rapidamente, 
essas quatro questões. 

É evidente que a parresía não pertence a uma estratégia da demons- 
tração, não é uma maneira de demonstrar. Vocês veem isso muito bem 
no texto de Plutarco, no qual há toda uma série de exemplos de parresta. 
Platão, é claro, quando faz sua grande teoria sobre o que é a virtude, de- 
monstra o que é a justiça e a coragem, etc. Mas não dá prova de parresia 
somente nessa demonstração, ele dá prova de parresia também na sua ré- 
plica a Dionísio. E, quanto a Dion, ele não faz nenhuma sustentação, ele 
se contenta em dar opiniões, ele se contenta em proferir aforismos, sem 
nenhum desenvolvimento demonstrativo. Logo a parresía pode de fato 


utilizar elementos de demonstração. Pode haver parresía em fazer certas 


demonstrações. E afinal, quando Galileu escrever seus Diálogos, ele dará 
prova de parresía num texto demonstrativo. Mas não é a demonstração 
nem a estrutura racional do discurso que vão definir a parresia. 

Em segundo lugar, é a parresía uma estratégia da persuasão? Per- 
tence ela a uma arte, que seria a arte da retórica? Aí, evidentemente, as 
coisas são um pouco mais complicadas, porque, como veremos, de um 
lado, a parresía como técnica, como procedimento, como maneira de di- 
zer as coisas, pode e muitas vezes deve efetivamente utilizar os recursos 
da retórica; de outro lado, em certos tratados de retórica a parresia (a 
fala franca, a veridicidade) vai encontrar lugar, e encontrar lugar como 
uma figura de estilo, figura de estilo por sinal bastante paradoxal, bas- 
tante curiosa. Mas [quando] Quintiliano abre espaço, entre o que chama 
de figuras do pensamento (voltaremos a tudo isso), à parresia (à veridi- 
cidade, à fala franca) — no segundo capítulo do livro IX, parágrafo 27 —, 
ele apresenta essa figura de pensamento como a mais despojada de to- 
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das as figuras. O que há de mais despojado, diz ele, que a verdadeira 
libertas?3? A parresia, do ponto de vista de Quintiliano, é uma figura de 
pensamento, mas como o grau zero da retórica, em que a figura de pen- 
samento consiste em não utilizar figura alguma. Apesar disso, como vo- 
| cês veem, há entre parresia e retórica todo um foco de discussões, toda 
uma rede de interferências, proximidades, intricações, etc., que será preci- 
so destrinchar. Mas podemos dizer de modo geral que a parresia não 
pode simplesmente se definir, no interior do campo da retórica, como 
um elemento pertencente à retórica. Por um lado porque, como vocês 
viram, a parresía se define fundamentalmente, essencialmente e primei- 
ramente como o dizer-a-verdade, enquanto a retórica é uma maneira, 
uma arte ou uma técnica de dispor os elementos do discurso a fim de 
persuadir. Mas que esse discurso diga a verdade ou não, não é essencial 
à retórica. E, por outro lado, a parresia, como vocês veem, é capaz de 
adquirir formas totalmente diferentes, já que haverá parresia tanto no 
discurso longo de Platão como nos aforismos ou nas réplicas breves de 
Dion. Não há forma retórica específica da parresía. E, principalmente, 
na parresia não se trata tanto de persuadir, ou não se trata necessaria- 
mente de persuadir. Claro, quando dá uma lição em Dionísio, Platão ten- 
ta persuadi-lo. Quando Dion dá conselhos a Dionísio, é para que este os 
siga, e nessa medida a parresia [corresponde] de fato, assim como a re- 
tórica, [à] vontade de persuadir. Ela poderia, ela deve apelar para proce- 
dimentos da retórica. Mas não é necessariamente o objetivo e a finali- . 
dade da parresia. É claro que, quando Platão responde a Dionísio: vim 
procurar um homem de bem na Sicília, deixando implícito que não o 
encontra, temos aí algo que é da ordem do desafio, da ordem da ironia, 
da ordem do insulto, da critica. Não é para persuadi-lo. Do mesmo modo, 
quando Dion salienta a Dionísio que seu governo é ruim enquanto o de 
Gelon era bom, aí também é um juízo, é uma opinião, não é uma tentati- 
va de persuadir. Logo a parresia não deve, a meu ver, ser classificada ou 
compreendida do ponto de vista da retórica. ; 

Ela também não é uma maneira de ensinar, não é uma pedagogia. 
Porque, se é verdade que a parresia sempre se dirige a alguém a quem se 
quer dizer a verdade, não se trata necessariamente de ensinar a este. Po- 
de-se ensinar a alguém, era o que Platão queria fazer, mas há nas cenas 
de que acabo de falar toda uma brutalidade, toda uma violência, todo 
um lado abrupto da parresia, totalmente diferente do que pode ser um' 
procedimento pedagógico. O parresiasta, aquele que diz a verdade dessa 
forma, pois bem, ele lança a verdade na cara daquele com quem dialoga 
ou a quem se dirige, sem que se possa encontrar esse percurso próprio 
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da pedagogia que vai do conhecido ao desconhecido, do simples ao com- 
plexo, do elemento ao conjunto. Pode-se também dizer, até certo ponto, 
que há na parresia algo totalmente contrário a pelo menos certos proce- 
dimentos da pedagogia. Em particular, nada mais distante — é um ponto 
importante ao qual será preciso voltar — do que a parresia daquilo que é a 
célebre ironia socrática ou socrático-platônica. Nessa ironia socrática, de 
que se trata? Pois bem, trata-se de um jogo no qual o mestre finge não 
saber e conduz o discípulo a formular o que este não sabia saber. Na par- 
resta, ao contrário, como se fosse uma verdadeira anti-ironia, quem diz 
a verdade lança a verdade na cara desse interlocutor, uma verdade tão 
violenta, tão abrupta, dita de maneira tão cortante e tão definitiva, que o 
outro em frente não pode fazer mais que calar-se, ou sufocar de furor, 
ou ainda passar a um registro totalmente diferente, que é, no caso de 
Dionísio ante Platão, a tentativa de assassinato. Em vez de ser aquele a 
quem o mestre se dirige que descobre por si mesmo, pela ironia, a ver- 
dade que ele não sabia saber, nesse caso ele está em presença de uma 
verdade que ele não pode aceitar e que o leva à injustiça, ao excesso, à lou- 
cura, à cegueira... Temos nesse caso um efeito que é muito exatamente, 
não apenas anti-irônico, mas até antipedagógico. 

Quarta questão: quer dizer então que a parresia não é uma certa 
maneira de discutir? Ela não pertence à demonstração, não pertence à re- 
tórica, não pertence à pedagogia. Poderíamos dizer que ela pertence à 
erística?4? Não seria ela, na realidade, uma certa maneira de enfrentar 
um adversário? Não haveria na parresta uma estrutura agonística entre 
dois personagens que se defrontam e que entram em luta em torno, am- 
bos, da verdade? Em certo sentido, creio que já nos aproximamos muito 
mais do valor da parresía quando fazemos valer sua estrutura agonísti- 
ca. Mas não creio que a parresia faça parte de uma arte da discussão, na 
medida em que a arte da discussão permite fazer triunfar o que acredita- 
mos ser verdadeiro. De fato, nas duas figuras que vemos aqui — no caso de 
Platão antê Dionísio e no caso de Dion ante esse mesmo Dionísio —, não 
se trata tanto de uma discussão em que um dos discursos procuraria pre- 
valecer sobre o outro. Há, de um lado, um dos interlocutores que diz a 
verdade, e que se preocupa, no fundo, com dizer a verdade o mais de- 
pressa, o mais alto, o mais claro possível; e depois, em face, o outro que 
não responde, ou que responde por outra coisa que não são discursos. E, 
se retomarmos esse episódio importante de Dionísio e Platão, vocês ve- 
rão como isso funciona: de um lado, Platão ensina. Dionísio não está 
nem persuadido, nem ensinado, nem vencido numa discussão. No ponto 
de conclusão do ensino, Dionísio substitui o que é a linguagem (a for- 


it, (ide UA E Ceia O a eee 


Aula de 12 de janeiro de 1983 55 


mulação da verdade pela linguagem) por uma vitória que não é a vitória 
do logos, que não é a vitória do discurso, que é a vitória da violência, da 
violência pura, já que Dionísio manda vender Platão como escravo em 
Egina. 

Resumamos (foi um pouco lento, mas acho que era preciso pôr um 
pouco de lado isso tudo). Digamos que a parresia é, pois, uma certa ma- 
neira de dizer a verdade, e é preciso saber o que é essa maneira. Mas essa 
maneira não pertence nem à erística e a uma arte de discutir, nem à pe- 
dagogia e a uma arte de ensinar, nem à retórica e a uma arte de persua- 
dir, nem tampouco a uma arte da demonstração. Ou ainda, não encon- 
tramos, creio, o que é a parresía, não podemos isolá-la, não podemos 
apreender o que a constitui nem na análise das formas internas do dis- 
curso nem nos efeitos que esse discurso se propõe obter. Não a encon- 
tramos no que poderíamos chamar de estratégias discursivas. Então em 
que é que ela consiste, se não é no próprio discurso e em suas estrutu- 
ras? Se não é na finalidade do discurso que podemos situar a parresia, 
onde podemos situá-la? 

Pois bem, retomemos a cena, ou essas duas cenas da parresia, procu- 
rando destacar os elementos que contribuem para constituí-la. Platão e 
Dion são pessoas dotadas de parresia, pessoas que utilizam a parresia, 
que se servem de parresia, sob formas muito diferentes — ora lições, afo- 
rismos, réplicas, opiniões, juízos. Mas, quaisquer que sejam as formas 
em que essa verdade é dita, quaisquer que sejam as formas utilizadas 
por essa parresia quando se recorre a ela, sempre há parresia quando o 
dizer-a-verdade se diz em condições tais que o fato de dizer a verdade, e 
o fato de tê-la dito, vai ou pode ou deve acarretar consequências custo- 
sas para os que disseram a verdade. Em outras palavras, creio que, se 
queremos analisar o que é a parresia, não é nem do lado da estrutura in- 
terna do discurso, nem do lado da finalidade que o discurso verdadeiro 
procura atingir o interlocutor, mas do lado do locutor, ou antes, do lado 
do risco que o dizer-a-verdade abre para o próprio interlocutor. A parre- 
sía deve ser procurada do lado do efeito que seu próprio dizer-a-verdade 
pode produzir no locutor, do efeito de retorno que o dizer-a-verdade po- 
de produzir no locutor a partir do efeito que ele produz no interlocutor. 
Em outras palavras, dizer a verdade em presença de Dionísio, o tirano 
que fica furioso, é abrir para quem diz a verdade um certo espaço de 
risco, é abrir um perigo, é abrir um perigo em que a própria existência 
do locutor vai estar em jogo, e é isso que constitui a parresia. A parre- 
sia deve ser situada portanto no que liga o locutor ao fato de que o que 
ele diz é a verdade, e às consequências que decorrem do fato de que ele 
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disse a verdade. Platão e Dion são, nessas cenas, pessoas que praticam a 
parresiázesthai, que praticam a parresía, na medida em que dizem de fato 
atualmente a verdade, e em que, dizendo-a, se expõem, eles que a disse- 
ram, a pagar O preço, ou certo preço, por tê-la dito. E, no caso, não é um 
preço qualquer que estão dispostos a pagar e que afirmam no dizer-a- 
-verdade estar dispostos a pagar: esse preço é a morte. Temos aí, pode- 
mos dizer — e é por isso que utilizo essa cena como uma cena matricial, 
exemplar para a parresia —, o ponto em que os sujeitos empreendem vo- 
luntariamente dizer-a-verdade, aceitando voluntária e explicitamente que 
esse dizer a verdade poderia lhes custar sua própria existência. Os parre- 
siastas são os que, no limite, aceitam morrer por ter dito a verdade. Ou, 
mais exatamente, os parresiastas são os que empreendem dizer a verda- 
de a um preço não determinado, que pode ir até sua própria morte. Pois 
bem, está aí, me parece, o nó do que é a parresta. Eu não gostaria, eviden- 
temente, que parássemos nessa formulação um tanto patética da relação 
entre o dizer-a-verdade e o risco da morte, mas, enfim, é isso que temos 
agora de destrinchar um pouco. 

Bom, estou embaraçado. Temos aqui afinal de contas — sem fazer 
como Pierre Bellemare e chamar a propaganda? — uma pausa bem natu- 
ral no que quero dizer. Então, se vocês quiserem, vamos descansar cin- 
co minutos e depois continuamos. Porque senão corro o risco de me em- 
balar por mais meia hora, mais quarenta e cinco minutos, e seria talvez 
meio cansativo. Nós nos encontramos daqui a cinco minutos. 
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Segunda hora 


Pontos de irredutibilidade do enunciado parresiástico ao enunciado performa- 
tivo: abertura de um risco indeterminado/expressão pública de uma convicção 
pessoal/emprego de uma livre coragem. — Pragmática e dramática do discur- 
so. — Uso clássico da noção de parresia: democracia (Políbio) e cidadania 
(Euripides). 


Então, para tentar destrinchar um pouco a fórmula geral e meio trê- 
mula que eu lhes propunha há pouco — [tomando como] situação limite 
[a] do parresiasta que se levanta, toma a palavra, diz a verdade diante do 
tirano e arrisca a vida — vou, a título de referência, tomar como contra- 
exemplo (tornou-se batido, mas afinal talvez seja cômodo), como uma 
forma de enunciação exatamente inversa da parresía, o que é chamado, 
Já faz anos e anos, de enunciados performativos!. Vocês sabem muito 
bem que, para haver um enunciado performativo, é preciso que haja cer- 
to contexto, mais ou menos estritamente institucionalizado, um indivi- 
duo que tenha o estatuto requerido ou que se encontre numa situação 
bem definida. Dado isso tudo como condição para que um enunciado 
seja performativo, pois bem, [um indivíduo] formula esse enunciado. E 
o enunciado é performativo na medida em que a própria enunciação efe- 
tua a coisa enunciada.* Vocês conhecem o exemplo arquibanal: o presi- 
dente da sessão senta e diz: “Está aberta a sessão” O enunciado “está 
aberta a sessão”, apesar da sua aparência, não é uma afirmação. Não é 
nem verdadeiro nem falso. O caso simplesmente, o que é essencial, é que 
a formulação “está aberta a sessão” faz que a sessão esteja, por isso, 
aberta. Ou ainda, num contexto muito mais fracamente institucionaliza- 
do mas que implica apesar disso um conjunto de ritos e uma certa situa- 
ção bem definida, quando alguém diz: “desculpe”, pois bem, efetiva- 


+ 
* O manuscrito precisa: “O performativo se consuma num mundo que garante que o di- 
zer efetua a coisa dita.” 
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mente ele pediu desculpas, e a própria enunciação “desculpe” efetua a 
coisa enunciada, a saber, que fulano pediu desculpas a beltrano. Pois 
bem, agora, a partir desse exemplo, retomemos os diferentes elementos 
da parresia, desse enunciado de verdade e sobretudo da cena no interior 
da qual se efetua a parresia. Com esse texto de Plutarco — e nesse caso 
temos até certo ponto um elemento comum aos enunciados performati- 
vos — estamos numa situação bem típica, bem conhecida, bem institucio- 
nalizada: o soberano. O texto mostra bem: o soberano está ali, rodeado 
por seus cortesãos. O filósofo vem dar sua lição, os cortesãos aplaudem 
a lição. A outra cena, também presente nesse texto, é muito semelhante 
e muito pouco diferente: é ainda o tirano Dionísio no meio da sua corte. 
Os cortesãos estão lá, riem das graçolas de Dionísio, e alguém, Dion, se 
levanta e toma a palavra. O soberano, os cortesãos, aquele que diz a ver- 
dade: cena clássica (era também a cena, como vocês se lembram, de 
Édipo). 

No entanto, há uma diferença, que é maior e capital. É que num 
enunciado performativo os elementos dados na situação são tais que, 


pronunciado o enunciado, pois bem, segue-se um efeito, efeito conheci- 


do de antemão, regulado de antemão, efeito codificado que é precisa- 
mente aquilo em que consiste o caráter performativo do enunciado. Ao 
passo que, ao contrário, na parresia, qualquer que seja o caráter habi- 
tual, familiar, quase institucionalizado da situação em que ela se efetua, 


:O que faz a parresia é que a introdução, a irrupção do discurso verda- 


deiro determina uma situação aberta, ou antes, abre a situação e torna 
possível vários efeitos que, precisamente, não são conhecidos. A parre- 
sia não produz um efeito codificado, ela abre um risco indeterminado. 
E esse risco indeterminado é evidentemente função dos elementos da si- 
tuação. Quando nos encontramos numa situação como essa, o risco é de 
certo modo exatamente aberto, pois o caráter, a forma ilimitada do po- 
der tirânico, o temperamento excessivo de Dionísio, as paixões que o 
animam, tudo isso pode levar aos piores efeitos, no caso efetivamente à 
vontade de mandar matar quem diz a verdade. Mas, como vocês veem, 
ainda que não se trate de uma situação tão extrema quanto essa, mesmo 
quando não se trata de um tirano que tem poder de vida e morte sobre 
quem fala, o que vai definir o enunciado da parresia, o que vai precisa- 
mente fazer do enunciado da sua verdade na forma da parresia algo abso- 
lutamente singular, entre as outras formas de enunciados e entre as ou- 
tras formulações da verdade, é que na parresta há abertura de um risco. 
No desenrolar de uma demonstração que se faz em condições neutras 
não há parresía, muito embora haja enunciado da verdade, porque quem 
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enuncia assim a verdade não assume nenhum risco. O enunciado da ver- 
dade não abre nenhum risco se vocês não o encaram como um elemento 
num procedimento demonstrativo. Mas a partir do momento em que o 
enunciado da verdade, esteja ele dentro — pensem em Galileu — ou fora 
de um procedimento demonstrativo, constitui um acontecimento irrupti- 
vo, abrindo para o sujeito que fala um risco não definido ou mal defini- 
do, nesse momento pode-se dizer que há parresia. É portanto, em certo 
sentido, o contrário do performativo, em que a enunciação de algo pro- 
voca e suscita, em função do código geral e do campo institucional em que 
o enunciado performativo é pronunciado, um acontecimento plenamente 
determinado. Aí, ao contrário, é um dizer-a-verdade, um dizer-a-verdade 
irruptivo, um dizer-a-verdade que fratura e que abre o risco: possibilida- 
de, campo de perigos, ou em todo caso eventualidade não determinada. 
É a primeira coisa, a primeira característica. 

Em segundo lugar — sempre comparando com o enunciado perfor- 
mativo —, vocês sabem muito bem que, num enunciado performativo, o 
estatuto do sujeito da enunciação é importante. Quem abre a sessão pelo 
simples fato de dizer “está aberta a sessão” tem de ter autoridade para 
tanto e ser presidente da sessão. Quem diz “desculpe” só pronunciará 
um enunciado performativo a partir do momento em que, efetivamente, 
se encontrar numa situação tal que, tendo ofendido seu interlocutor ou 
se encontrando nesta ou naquela situação com respeito a ele, poderá ou 
deverá pedir desculpas. Quem diz “eu te batizo” tem de ter o estatuto 
que lhe permita batizar, ou seja, pelo menos ser cristão, etc. Mas se esse 
estatuto é indispensável para a efetivação de um enunciado performati- 
vo, em compensação, para que ele tenha um enunciado performativo 
pouco importa que haja uma relação de certo modo pessoal entre quem 
enuncia e o próprio enunciado. Em outras palavras, de maneira total- 
mente empírica, o cristão que diz “eu te batizo” fazendo os gestos que 
faz, pouco importa que acredite em Deus e no Diabo. A partir do mo- 
mento em que ele terá efetivamente feito esse gesto e pronunciado essas 
palavras nas condições requeridas, ele terá batizado e o enunciado será 
performativo. O presidente que diz “abro a sessão”, pouco importa se a 
sessão lhe encha a paciência ou se ele cochile. Ele terá dito “está aberta 
a sessão”. Do mesmo modo no caso da desculpa: o que faz que o “des- 
culpe” seja performativo não é, de modo algum, que o sujeito seja sin- 
cero quando diz “desculpe”. É simplesmente o fato de que ele pronun- 
ciou a frase, ainda que diga consigo mesmo: vou dar o troco, você vai 
ver. Em compensação, na parresia, e o que faz a parresia é que não só 
essa indiferença não é possível, como a parresia é uma espécie de for- 
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“ mulação da verdade em dois níveis: um primeiro nível que é o do enun- 


ciado da própria verdade (nesse momento como no performativo, diz-se 
a coisa, e ponto final); e um segundo nível do ato parresiástico, da enun- 
ciação parresiástica, que é a afirmação de que essa verdade que nomea- 
mos, nós a pensamos, nós a estimamos, nós a consideramos efetivamen- 
te, nós mesmos autenticamente, como autenticamente verdadeira. Eu 
digo a verdade e penso verdadeiramente que é verdade, e penso verda- 
deiramente que digo a verdade no momento em que a digo. Esse desdo- 
bramento, ou esse redobramento do enunciado da verdade pelo enunciado 
da verdade, devido ao fato de que eu penso essa verdade e que, pensan- 
do-a, eu a digo, é isso que é indispensável ao ato parresiástico. No texto 
de Plutarco que escolhi, é claro que esses dois níveis, como aliás acon- 
tece na maioria das vezes, não são explicitamente distintos, e esse se- 
gundo nível (esse nível da afirmação sobre a afirmação) muitas vezes é 
implícito. Apesar disso, se vocês considerarem os próprios elementos 
da cena que constitui a parresta, verão muito bem que há nesses ele- 
mentos algo que indica essa afirmação sobre a afirmação. É essencial- 
mente o caráter público dessa afirmação, não apenas o caráter público, 
mas o fato de que essa parresia — nem sempre é o caso — se dá sob a 
forma de uma cena em que você tem: o tirano; diante dele o homem que 
fala, que se levantou ou que dá a sua lição e que diz a verdade; e, depois, 
em torno, há os cortesãos cuja atitude varia de acordo com os momentos, 
a situação, quem fala, etc. E esse ritual solene do dizer-a-verdade em 
que o sujeito compromete o que ele pensa no que ele diz, em que atesta 
a verdade do que pensa na enunciação do que diz, é isso que é manifes- 
tado por essa cena, essa espécie de liça, esse desafio. Em outras pala- 
vras, creio que há, no interior do enunciado parresiástico, algo que po- 
deriamos chamar de pacto: o pacto do sujeito que fala consigo mesmo, 
Pacto que, por sua vez, tem dois níveis: o nível do ato de enunciação e 
[o nível], implícito ou explícito, pelo qual o sujeito se liga 'ao enunciado 
que acaba de dizer, mas se liga também à enunciação. E é nisso que o 
pacto é duplo. Por um lado, o sujeito diz na parresia: eis a verdade. Ele 
diz que pensa efetivamente essa verdade, e nisso se liga ao enunciado e 
ao conteúdo do enunciado. Mas ele pactua também na medida em que 
diz: sou aquele que disse essa verdade; eu me ligo portanto à enuncia- 
ção e assumo o risco por todas as suas consequências. A parresta [com- 
preende] portanto o enunciado da verdade; depois, acima desse enunciado, 
um elemento implícito que poderíamos chamar de pacto parresiástico 
do sujeito consigo mesmo, pelo qual ele se liga ao conteúdo do enunciado 
e ao próprio ato do enunciado: sou aquele que disse isso. E [através] da 
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liça, do desafio, da grande cena do homem se levantando diante do tirano 
e, aos olhos de toda a corte, ao ouvido de toda a corte, dizendo a verda- 
de, pois bem, foi esse pacto que se manifestou. 

Terceira diferença entre o enunciado performativo e o enunciado 
parresiástico: um enunciado performativo supõe que aquele que fala te- 
nha um estatuto que lhe permita, ao pronunciar seu enunciado, realizar 
o que é enunciado; ele tem de ser presidente para abrir efetivamente a 
sessão, ele tem de ter sofrido uma ofensa para dizer “eu te perdoo” e 
para que o “eu te perdoo” seja um enunciado performativo. Já o que ca- 
racteriza um enunciado parresiástico não é o fato de que o sujeito que 
fala tenha este ou aquele estatuto. Ele pode ser um filósofo, pode ser o 
cunhado do tirano, pode ser um cortesão, pode ser qualquer um. Logo, 
não é o estatuto que é importante e que é necessário. O que caracteriza 
o enunciado parresiástico é que, justamente, fora do estatuto e de tudo o 
que poderia codificar e determinar a situação, o parresiasta é aquele que 
faz valer sua própria liberdade de indivíduo que fala. Afinal se, por seu 
estatuto, Platão devia de fato ensinar sua filosofia — é o que lhe pediam —, 
ele era perfeitamente livre, quando Dionísio lhe fez a pergunta, para não 
responder: eu vim à Sicília procurar um homem de bem (e — subenten- 
dido — não o encontrei). Isso era de certo modo como que um suple- 
mento em relação à função estatutária de Platão como mestre. Do mes- 
mo modo, Dion, como cortesão, cunhado do tirano, etc., devia — era sua 
função — dar boas opiniões e bons conselhos a Dionísio para que ele pu- 
desse governar bem. Afinal, ele era livre para dizer ou não dizer: quan- 
do Gelon governava era bom; e, agora que você governa, a cidade está 
num estado desastroso. Enquanto o enunciado performativo define um 
Jogo determinado no qual o estatuto de quem fala e a situação na qual 
se encontra determinam exatamente o que ele pode e o que ele deve di- 
zer, só há parresia quando há liberdade na enunciação da verdade, liber- 
dade do ato pelo qual o sujeito diz a verdade, e liberdade também desse 
pacto pelo qual o sujeito que fala se liga ao enunciado e à enunciação da 
verdade. E, nessa medida, não encontramos no cerne da parresta o esta- 
tuto social, institucional do sujeito, encontramos sua coragem. 

A parresia — e aqui eu sintetizo, pedindo que me perdoem por ter 
sido tão arrastado e ter me detido tanto — é portanto uma certa maneira 
de falar. Mais precisamente, é uma maneira de dizer a verdade. Em ter- 
ceiro lugar, é uma maneira de dizer a verdade tal que abrimos para nós 
mesmos um risco pelo próprio fato de dizer a verdade. Em quarto lugar, 
a parresia é uma maneira de abrir esse risco vinculado ao dizer-a-verda- 
de constituindo-nos de certo modo como parceiro de nós mesmos quan- 
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do falamos, vinculando-nos ao enunciado da verdade e vinculando-nos 

-à enunciação da verdade. Enfim, a parresia é uma maneira de se vincular 
a si mesmo no enunciado da verdade, de vincular livremente a si mesmo 
-e na forma de um ato corajoso. A parresia é a livre coragem pela qual 
você se vincula a si mesmo no ato de dizer a verdade. Ou ainda, a parre- 
sia é a ética do dizer-a-verdade, em seu ato arriscado e livre. Nessa me- 
dida, para essa palavra parresia, que era, em seu uso restrito à direção de 
consciência, traduzida por “fala franca”, poderemos, creio eu, se [dela] 
dermos essa definição um tanto ampla e geral, propor [como tradução] 
o termo de “veridicidade”. O parresiasta, aquele que utiliza a parresia, é 
o homem verídico, isto é, aquele que tem a coragem de arriscar o dizer- 
-a-verdade e que arrisca esse dizer-a-verdade num pacto consigo mes- 
mo, precisamente na medida em que é o enunciador da verdade. Ele é o 
verídico. E (poderemos talvez voltar a isso, não sei se vou ter tempo) 
me parece que a veridicidade nietzschiana é uma certa maneira de fazer 
agir essa noção cuja origem remota se encontra na noção de parresia 
(de dizer-a-verdade) como risco para quem a enuncia, como risco aceito 
por quem a enuncia. 

Desculpem-me todas essas demoras, tratava-se de situar a questão 
da parresta no tríplice contexto a partir do qual eu queria abordá-la. Em 
primeiro lugar, vamos dizer, se adotamos essa definição da parresia, vo- 
cês veem que, primeiro, surge é claro uma questão filosófica fundamen- 
tal. Vê-se em todo caso que a parresia introduz uma questão filosófica 
fundamental que é nada mais nada menos que o vínculo estabelecido 
entre a liberdade e a verdade. Não [a questão], que conhecemos bem, de 
saber até que ponto a verdade bitola, limita ou constrange o exercício da 
liberdade, mas de certo modo a questão inversa: como e em que medida a 
obrigação de verdade — o “obrigar-se à verdade”, o “obrigar-se pela ver- 
dade e pelo dizer-a-verdade” —, em que medida essa obrigação é ao mes- 
mo tempo o exercício da liberdade, e o exercício perigoso da liberdade? 
Como [o fato de] se obrigar à verdade (se obrigar à verdade, se obrigar 
pela verdade, pelo conteúdo do que se diz e pelo fato de que se diz) é 
efetivamente o exercício, e o exercício mais elevado, da liberdade? É so- 
bre o fundo dessa questão que, creio eu, se deve desenvolver toda a aná- 
lise da parresia. 

Em segundo lugar, um contexto metodológico mais estrito, mais pró- 
ximo da análise, e que eu gostaria de condensar ou resumir muito es- 
quematicamente assim. Se adotarmos essa definição geral da parresia a 
partir do exemplo de Plutarco, veremos que a parresia é portanto uma 
maneira de dizer em que o enunciado e o ato de enunciação vão ter como 
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que “efeitos de retorno” sobre o próprio sujeito, efeitos de retorno não, 
é claro, sob a forma da consequência. Talvez eu não tenha sido sufi- 
cientemente claro a esse respeito, mas, vamos dizer, não é porque de 
fato [Dionísio] quis matar Platão por ter dito o que ele disse que houve 
parresia. Há parresia a partir do momento em que Platão aceita de fato 
o risco de ser exilado, morto, vendido, etc., por dizer a verdade. Logo a 
parresia é aquilo por que o sujeito se liga ao enunciado, [à] enunciação 
e às consequências desse enunciado e dessa enunciação. Pois bem, se é 
isso a parresia, vocês veem que temos talvez aí toda uma camada de 
análises possíveis acerca do efeito do discurso. Vocês sabem perfeita- 
mente os problemas e a distinção que podem existir entre a análise da 
língua e dos fatos de língua e a análise dos discursos. O que chama- 
mos, o que poderíamos chamar em todo caso de pragmática do discur- 
so, o que é? Pois bem, é a análise do que, na situação real de quem fala, 
afeta e modifica o sentido e o valor do enunciado. Nessa medida, vocês 
estão vendo que a análise ou a identificação de algo como um enuncia- 
do performativo pertence mais exatamente a uma pragmática do dis- 
curso. Vocês têm uma situação que é tal, um estatuto do sujeito falante 
que é tal, que o enunciado “a sessão está aberta” vai ter certo valor e 
certo sentido que não serão os mesmos se a situação for diferente e se 
o sujeito falante for diferente. Se um jornalista no canto de uma sala 
diz “a sessão está aberta”, ele constata que a sessão acaba de ser aber- 
ta. Se é o presidente da sessão que diz “a sessão está aberta”, vocês sa- 
bem muito bem que o enunciado não tem o mesmo valor nem o mesmo 
sentido. Tudo isso é conhecido. Vocês veem que a análise da pragmática 
do discurso é a análise dos elementos e dos mecanismos pelos quais a si- 
tuação na qual se encontra o enunciador vai modificar o que pode ser o 
valor ou o sentido do discurso. O discurso muda de sentido em função 
dessa situação, e a pragmática do discurso é isto: em que a situação ou 
o estatuto do sujeito falante modificam ou afetam o sentido e o valor 
do enunciado? 

Com a parresía, vemos aparecer toda uma família de fatos de dis- 
curso, digamos, que são totalmente diferentes, que são quase o inverso, a 
projeção em espelho do que é chamado pragmática do discurso. Trata-se, 
de fato, com a parresia, de toda uma série de fatos de discurso em que 
não é a situação real de quem fala que vai afetar ou modificar o valor do 
enunciado. Na parresia, o enunciado e o ato de enunciação vão, ao mes- 
mo tempo, afetar de uma maneira ou de outra o modo de ser do sujeito e 
fazer, pura e simplesmente — considerando as coisas sob a sua forma 
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mais geral e mais neutra —, que aquele que disse a coisa a tenha dito efe- 
tivamente e se vincula, por um ato mais ou menos explícito, ao fato de 
tê-la dito. Essa retroação, que faz que o acontecimento do enunciado 
afete o modo de ser do sujeito ou que, ao produzir o acontecimento do 
enunciado, o sujeito modifique ou afirme, ou em todo caso determine e 
precise, qual é seu modo de ser na medida em que fala, pois bem, é isso, 
a meu ver, que caracteriza um outro tipo de fatos de discurso totalmente 
diferentes dos da pragmática. E o que poderíamos chamar, vamos dizer — 
eliminando tudo o que pode haver de patético na palavra —, de “dramáti- 
ca” do discurso é a análise desses fatos de discurso que mostra como o 
próprio acontecimento da enunciação pode afetar o ser do enunciador. 
No caso, me parece que a parresia é exatamente o que poderíamos cha- 
mar de um dos aspectos e uma das formas da dramática do discurso ver- 
dadeiro. Trata-se, na parresta, da maneira como, afirmando o verdadei- 
ro, e no próprio ato dessa afirmação, você se constitui como aquele que 
diz a verdade, que disse a verdade, que se reconhece naquele e como 
aquele que disse a verdade. A análise da parresia é a análise dessa dra- 
mática do discurso verdadeiro que revela o contrato do sujeito falante 
consigo mesmo no ato do dizer-a-verdade. E creio que poderíamos, des- 
sa maneira, fazer toda uma análise da dramática e das diferentes formas 
dramáticas do discurso verdadeiro: o profeta, o adivinho, o filósofo, o 
cientista. Todos eles, quaisquer que sejam efetivamente as determina- 
ções sociais que podem definir [seu] estatuto, todos eles de fato empre- 
gam uma certa dramática do discurso verdadeiro, isto é, têm uma certa 
maneira de se vincular, como sujeitos, à verdade do que dizem. E é cla- 
ro que eles não se ligam da mesma maneira à verdade do que dizem, con- 
forme falem como adivinhos, conforme falem como profetas, conforme 
falem como filósofos ou conforme falem como cientistas dentro de uma 
instituição científica. Esse modo muito diferente de vinculação do su- 
jeito à própria enunciação da verdade é o que, a meu ver, abriria o cam- 
po para estudos possíveis sobre a dramática do discurso verdadeiro. 

E chego então ao que gostaria de tratar um pouco este ano. Consi- 
derando portanto como pano de fundo geral a questão filosófica da rela- 
ção entre a obrigação da verdade e o exercício da verdade, considerando 
como ponto de vista metodológico o que poderiamos chamar de dramá- 
tica geral do discurso verdadeiro, gostaria de ver se não podemos, desse 
duplo ponto de vista (filosófico e metodológico), fazer a história, a ge- 
nealogia, etc., do que poderiamos chamar de discurso político. Existirá 
uma dramática política do discurso verdadeiro e quais podem ser as di- 


Aula de 12 de janeiro de 1983 67 


ferentes formas, as diferentes estruturas da dramática do discurso políti- 

co? Em outras palavras, quando alguém se ergue, na cidade ou ante o ti- 
| rano, ou quando o cortesão se aproxima de quem exerce o poder, ou 
quando o político sobe à tribuna e diz: “Eu lhes digo a verdade”, qual o 
tipo de dramática do discurso verdadeiro que ele emprega? O que eu 
gostaria de fazer este ano é, portanto, uma história do discurso da go- 
; vernamentalidade que tomaria como fio condutor essa dramática do dis- 
curso verdadeiro, que procuraria identificar algumas dessas grandes for- 
mas da dramática do discurso verdadeiro. 

Gostaria de tomar como ponto de partida precisamente a maneira 
como vemos se formar aqui essa noção de parresia: como podemos 
identificar, na Antiguidade, a formação de certa dramática do discurso 
verdadeiro na ordem da política, que é o discurso do conselheiro? 
Como, de uma parresia que, como vocês vão ver daqui a pouco ou da 
próxima vez, vai caracterizar o orador público, se passou a uma concep- 
ção da parresia que caracteriza a dramática do conselheiro que, ao lado 
do Principe, toma a palavra e lhe diz o que é preciso fazer? Serão as pri- 
meiras figuras que eu gostaria de estudar. Em segundo lugar, gostaria de 
estudar a figura do que chamarei assim, um pouco esquematicamente — 
todas essas palavras são evidentemente bastante arbitrárias —, de dramá- 
tica do ministro, isto é, essa nova dramática do discurso verdadeiro na 
ordem da política que aparece por volta do século XVI, quando a arte 
de governar começa a adquirir sua estatura e sua autonomia e [a] definir 
sua técnica própria em função do que é o Estado. O que é esse discurso 
verdadeiro que será dirigido ao monarca por seu “ministro”*, em nome 
de uma coisa que se chama razão de Estado e em função de certa forma 
de saber que é o saber do Estado? Em terceiro lugar, poderíamos, mas 
não sei se vou ter tempo, ver surgir uma terceira figura da dramática do 
discurso verdadeiro na ordem da política, que é a figura, digamos, do “cri- 
tico”: o que é o discurso crítico na ordem da política que vemos se formar, 
se desenvolver, em todo caso adquirir certo estatuto no século XVIII e 
prosseguir ao longo do século XIX e do século XX? E enfim, claro, po- 
deríamos identificar uma quarta figura na dramática do discurso verda- 
deiro na ordem da política, que é a figura do revolucionário. O que é 
aquele que se levanta, no meio de uma sociedade, e que diz: digo a ver- 
dade, e digo a verdade em nome de uma coisa que é a revolução que 
vou fazer e que vamos fazer juntos? 


* Foucault precisa: entre aspas. 
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Eis um pouco, vamos dizer, o quadro geral dos estudos deste ano. En- 
tão estou ao mesmo tempo atrasado e adiantado. Atrasado em relação ao 
que queria fazer e adiantado se tivesse desejado terminar aí. [...*] En- 
tão primeira série de estudos, ou primeiras considerações sobre a ma- 
neira como se formou esse personagem, enfim esse gênero de dramá- 
tica do discurso que Dion exemplifica no texto de Plutarco. A cena de 
que lhes falo data do século IV (mas foi escrita por Plutarco no início 
do século II a.C.). Nela vemos a figura desse conselheiro do Príncipe, 
que, ao lado dele, perto dele, e até ligado a ele por laços de parentesco, 
se levanta e lhe diz a verdade. E diz a verdade num modo de discurso 
que Plutarco chama precisamente de parresia. Procurei dar a vocês uma 
espécie de panorama geral da noção e dos tipos de problema que ela po- 
dia colocar. Mas, enfim, não se deve esquecer que, quando se retoma 
então a história diacrônica da noção de parresia, ela não tem, nos textos 
clássicos, nos textos do século IV, o sentido que Plutarco lhe dá, o senti- 
do em que ele a utiliza a propósito de Dion. O uso da palavra parresia 
nos textos clássicos é um pouco mais complexo e bastante diferente. Eu 
gostaria, aqui, hoje, e da próxima vez, lhes indicar alguns desses usos. 

Primeiro, enquanto no texto de Plutarco — e aliás até mesmo em 
função do que eu lhes disse quando procurei elucidar essa noção — a par- 
resia parece ligada a uma virtude, a uma qualidade pessoal, a uma cora- 
gem (é a coragem na liberdade do dizer-a-verdade), a palavra parresia, 
tal como vocês a veem empregada na época clássica, não comporta, pelo 
menos não comporta primeiramente, fundamentalmente e essencialmen- 
te, essa dimensão da coragem pessoal, mas é antes um conceito que se 
refere a duas coisas: de um lado, uma certa estrutura política que carac- 
teriza a cidade; em segundo lugar, o estatuto social e político de certos 
indivíduos no interior dessa cidade. Primeiro, a parresia como estrutura 
política. Só uma referência, que não é aliás do século IV, pois é de Poli- 
bio, mas que situa um pouco o problema. No texto de Políbio (livro IE, 
capítulo 38, parágrafo 6), o regime dos aqueus [é definido] por três gran- 
des características. Ele diz que, entre os aqueus, há cidades nas quais 


*M.F, acrescenta: Antes de começar um pouco essa história da parresia e dessa primeira 
figura, a do conselheiro, gostaria de retomar, não uma questão, mas enfim uma coisa que eu ha- 
via abordado da última vez; seria a possibilidade, se vocês desejarem, de um encontro com 
aqueles dentre vocês que estudam. Mais uma vez, não é para excluir os outros, mas podemos 
efetivamente ter questões, relações de trabalho um pouco diferentes das relações puramente es- 
petaculares que podemos ter no interior do curso. Não sei, será que, eventualmente, aqueles de 
vocês que estudam, que desejariam que pudéssemos conversar sobre seu trabalho, ou que gos- 
tariam de me fazer perguntas sobre o que digo, mas em função do seu próprio trabalho, será 
que quarta-feira que vem, por volta de quinze para meio-dia? Tiraríamos uma meia hora para o 
café, e tento reservar a sala ao lado desta, quer dizer a sala 3, acho. Nós nos encontrariamos as- 
sim, em vinte, trinta, enfim um pequeno número... Concordam, querem fazer isso? 
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existe: demokratia (democracia); segundo, isegoria; terceiro, parresia?. 
Demokratia, isto é, participação, não de todos, mas de todo o dêmos, isto 
é, de todos os que podem ser qualificados como cidadãos e, por conse- 
guinte, como membros do dêmos, participantes do poder. fsegoria se re- 
laciona à estrutura de igualdade que faz que direito e dever, liberdade e 
obrigação sejam os mesmos, sejam iguais, aqui também para todos os 
que fazem parte do dêmos, e por conseguinte têm o estatuto de cidadão. 
E, enfim, terceira característica desses Estados, o fato de que neles en- 
contramos a parresia. Encontramos a parresia, isto é, a liberdade para 
os cidadãos de tomar a palavra, e tomar a palavra, claro, no campo da 
política, entendendo-se campo da política tanto do ponto de vista abs- 
trato (a atividade política) como de forma bem concreta: o direito na as- 
sembleia, e na assembleia reunida, inclusive para quem não exerce um 
cargo específico, inclusive para quem não 'é um magistrado, de se levan- 
tar, falar, dizer a verdade, ou pretender dizer a verdade e afirmar que a 
diz. É isso a parresia: uma estrutura política. 

Agora, vocês têm toda uma série de outros usos da palavra parresia, 
que se referem menos a essa estrutura geral da cidade do que ao estatuto 
dos indivíduos, [como] aparece com bastante clareza em vários textos 
de Eurípides. Primeiro, vocês encontram na tragédia chamada Jon, ver- 
sos 668-675, o seguinte texto: “Se não encontro a que me gerou, a vida 
será impossível para mim; e, se me fosse permitido fazer um voto, gos- 
taria que essa mulher fosse ateniense [essa mulher que me gerou e que 
eu busco; M.F.] para que eu herde de minha mãe o direito de falar livre- 
mente [hós moi génetai metróthen parresia: para que herde a parresia 
do lado materno; M.F.]. Se um estrangeiro entra numa cidade em que a 
raça não tem mácula, ainda que a lei dele faça um cidadão, sua língua 
continuará sendo serva; ele não tem o direito de dizer tudo [ouk ékhei 
parresian: ele não tem a parresía; M.F.]?3 Então, o que é esse texto e o 
que vemos nele? Trata-se de alguém que está em busca do seu nasci- 
mento, que não sabe quem é sua mãe e que quer, por conseguinte, saber 
em que cidade e a que comunidade social pertence. E por que quer sa- 
ber? Quer saber precisamente para saber se tem o direito de falar. E, 
como está em Atenas procurando essa mulher, espera que a mãe que ele 
vai enfim descobrir seja ateniense, pertença portanto a essa comunida- 
de, a esse dêmos, etc., e que, em consequência desse nascimento, ele te- 
nha o direito de falar livremente, de ter a parresia. Porque, diz ele, numa 
cidade “sem mácula”, isto é, precisamente, numa cidade em que se con- 
servaram as tradições, numa cidade em que a politeia (a constituição) 
não foi alterada por uma tirania ou por um despotismo, nem tampouco 
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pela integração abusiva de pessoas que não são verdadeiramente cida- 
dãos, pois bem, numa cidade que permaneceu sem mácula e em que a 
politeía continuou sendo o que devia ser, somente os que são cidadãos 
têm a parresia. Como vocês estão vendo, fora desse tema geral que es- 
teia a busca de maternidade desse único personagem e que vincula o di- 
reito de falar ao pertencimento ao dêmos, duas coisas merecem ser reti- 
das. Primeiro, é que esse direito de falar, essa parresía é transmitida, no 
caso, pela mãe. Segundo, vocês estão vendo também que, diante dos ci- 
dadãos que têm o direito de falar, se define e aparece o estatuto do es- 
trangeiro cuja língua é serva, sendo a cidade sem mácula. Mais exata- 
mente: tó ge stôma doiúlon (sua boca é escrava). Quer dizer que o direito 
de falar, a restrição sobre a liberdade do discurso político é total. Ele 
não tem essa liberdade do discurso político, não tem a parresia. Logo: 
pertencimento a um démos; parresia como direito à palavra, direito à 
palavra herdado em linha materna; e, enfim, exclusão dos não cidadãos, 
cuja língua é serva. É isso que aparece. 

Escutem, eu gostaria que parássemos aqui, apesar de não ter acaba- 
do completamente, mas sinto que se eu me lançar na comparação entre 
esses dois textos e os outros textos de Eurípides... Então da próxima vez 
continuamos a partir daqui, obrigado. 


NOTAS 


1. Cf. as duas referências essenciais: J. L. Austin, Quand dire, c'est faire (orig.: How 
To Do Things with Words, 1962), intr. e trad. fr. G. Lane, Paris, Le Seuil, 1970; J. Searle, Les 
Actes de langage (orig.: Speech Ácts: An Essay in the Philosophy of Language, 1969), trad. 
fr, H. Pauchard, Panis, Hermann, 1977, 

2. “Não seria possível encontrar um regime ideal de igualdade, de liberdade, numa pa- 
lavra, de democracia, mais perfeito do que entre os aqueus (isegorias kai parresias kai kathó- 
lou demokratias alethinês systema kai proaíresin eilikrinestéran ouk àn heúroi tis tes pará 
tois Akaiois hyparkhoúses)” (Políbio, Histoires, livro II, 38, 6, trad. P. Pédech, Paris, Les 
Belles Lettres, 1976, p. 211). 

3. fon, versos 671-675, in Eurípides, Tragédies, t. HI, trad. fr. H. Grégoire, Paris, Les 
Belles Lettres, 1976, p. 211. 
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Hoje eu gostaria de continuar um pouco o estudo dessa noção de 
R parresia, noção que, numa primeira aproximação, parece cobrir um do- 
mínio bem amplo, já que o próprio termo se refere por um lado ao “dizer 
tudo”, por outro ao “dizer-a-verdade”, e em terceiro lugar à “fala fran- 
ca”. Dizer tudo, dizer-a-verdade, fala franca. São os três eixos da noção. 
E essa noção, como vocês se lembram, eu havia evocado no contexto 
particular da direção de consciência. Este ano eu gostaria de estudá-la 
no contexto mais amplo do governo de si e dos outros. 

Durante a última aula, procurei definir um pouco alguns aspectos 
dessa noção de parresia, tal como pode aparecer num texto de certo 
modo mediano, o texto de Plutarco em que ele põe em cena o enfrenta- 
mento parresiástico de Platão primeiro e de Dion depois com Dionísio, 
o tirano. Então, a partir desse primeiro esboço, gostaria agora de voltar 
um pouco atrás e procurar acompanhar com mais detalhe a história ou, 
em todo caso, diferentes estratificações na história dessa noção de par- 
resta, essencialmente na perspectiva das suas significações políticas. 
Entre os textos clássicos mais importantes acerca dessa noção de parre- 
sia, pareceu-me que havia alguns em Eurípides, em particular em qua- 
tro textos de Eurípides: /on, As fenícias, Hipólito e As bacantes. Da últi- 
ma vez, eu lhes falei rapidamente do texto encontrado em Íon, aquele 
texto em que vemos o personagem principal, fon, explicar que, por não 
conhecer a mãe, tem grande necessidade de saber quem é ela. Não só 
tem necessidade de saber quem é ela, mas gostaria que ela fosse atenien- 
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se, para herdar do lado da mãe (metróthen) o direito de falar livremente, 
para herdar dela a parresia. Porque, diz ele: “Se um estrangeiro entra 
numa cidade em que a raça não tem mácula, ainda que a lei faça dele 
um cidadão, sua língua continuará sendo serva [sua boca continuará sen- 
do escrava: stóma doúlon; M.F], ele não tem direito de dizer tudo [ele 
não tem parresia; M.F]”! Era esse o texto que eu tinha assinalado para 
vocês da última vez. 

Então, a propósito desse texto, podemos dizer evidentemente algu- 
mas coisas. Na edição Budé de Eurípides, Grégoire, autor da nota — por 
sinal, ela é interessantíssima, e a meu ver não só muito conveniente his- 
toricamente como muito bem documentada, já que, apesar de a edição 
ser antiga (data de 1925 ou 30), pude ver que os historiadores da litera- 
tura não mudam grande coisa do que está [estabelecido aí] do ponto de 
vista histórico —, diz: pois bem, Íon é um rapaz afinal de contas muito 
bom e louvável, honrado, dá prova de uma “piedade exata”, de uma 
“afeição terna”, tem uma “inteligência espontânea”, tem a “alegre ativi- 
dade da sua juventude” e “ele tem apreço por sua fala franca”2. Pois bem, 
parece-me que esse problema da fala franca é um pouco diferente e tem 
outras dimensões além das psicológicas indicadas por Grégoire em sua 
nota. Se me interesso por esse texto, fon, é porque ele está precisamente 
inserido no meio ou, digamos, no fim do primeiro terço de uma tragédia, 
que podemos dizer, acho eu, inteiramente consagrada à parresia, em 
todo caso é percorrida de cabo a rabo por esse tema da parresia (do dizer 
tudo, do dizer-a-verdade e da fala franca). 

Recapitulemos um pouco, se vocês quiserem, a história que serve 
de pano de fundo da tragédia. fon é um personagem que não pertence a 
nenhum dos grandes conjuntos míticos da herança grega, que não tem 
lugar em nenhuma das práticas cultuais conhecidas. É um personagem 
tardio, é um personagem artificial que parece ter surgido, primeiro com 
uma existência bem discreta, nas genealogias eruditas de que se faz uso a 
partir do século VII e que foram reavivadas com frequência no século V. 
Tratava-se, por meio dessas genealogias eruditas, como vocês sabem, de 
assentar e justificar a autoridade política e moral de alguns grandes gru- 


"pos familiares. Ou ainda, tratava-se de dar ancestrais a uma cidade, reivin- 
“dicar os direitos dessa cidade, justificar uma política, etc. Nessas genealo- 


gias políticas, artificiais e tardias, Íon aparece (eu ia dizendo: como seu 
nome indica) como o ancestral dos iônios*. Ou seja, criou-se até mesmo 
o nome de Íon para dar aos iônios, que desde havia muito tempo foram 
chamados por esse nome, um ancestral. Assim é que Heródoto explica 


* Ou Jônios [N. do T.] 
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que os iônios, quando habitavam no Peloponeso — isto é, na parte do Pelo- 
poneso chamada Acaia —, não se chamavam iônios, chamavam-se pelasgos. 
Mas na época de Íon, filho de Xuto, tomaram o nome de iônios?. Portanto, 
Íon é o herói epônimo dos iônios, é seu ancestral comum. É esse, vamos 
dizer, o tema geral das genealogias que falam de Íon. 

Passo sobre as diferentes versões e desenvolvimentos sucessivos 
dessa genealogia. Gostaria simplesmente de indicar o seguinte: Íon, an- 
cestral dos iônios, se localizava inicialmente na Acaia. Mas Atenas, à 
medida que crescia [seu] poderio, à medida que ficava mais marcada a 
oposição entre Esparta e Atenas, à medida também que Atenas reivindi- 
cava e, aliás, exercia a liderança sobre a Jônia, pois bem, Atenas tendia, 
cada vez mais, a querer se apresentar como a cidade dos iônios e a rei- 
vindicar fon como ateniense, ou em todo caso como um dos atores prin- 
cipais da história de Atenas. E via-se Íon de certo modo emigrar pouco 
a pouco da Acaia para Atenas, onde chega, em certas versões da lenda, 
como imigrante, mas imigrante importante, imigrante decisivo, pois é a 
ele que se atribui a primeira grande revolução ou reforma da constitui- 
ção ateniense. É a ele que se atribui a seguinte mudança: depois da pri- 
meira fundação de Atenas teria havido uma espécie de nova fundação, 
em todo caso uma reorganização interna de Atenas, que teria repartido 
o povo ateniense em quatro tribos. Essas quatro tribos primitivas esta- 
riam na origem de Atenas e da organização política de Atenas. É a ver- 
são, aliás, que vocês encontram em Aristóteles na Constituição de Áte- 
nas, [onde] ele enumera as onze revoluções, ou as onze grandes refor- 
mas da cidade ateniense. A primeira delas é fon fundando as quatro tri- 
bos*. Mas Íon é em Aristóteles alguém que vem da Acaia, que emigra 
para Atenas e reorganiza Atenas. Mas dá para ver que tipo de problemas 
e de embaraços podia suscitar esse tipo de lenda, numa época em que 
Atenas reivindicava para si a autoctonia, isto é, o fato de que os habitan- 
tes de Atenas não teriam sido, ao contrário de tantos outros gregos, gen- 
te vinda de outras partes, mas teriam nascido em seu próprio solo. Por- 
tanto, na época em que os atenienses querem se diferenciar de tantos 
outros gregos, afirmando essa autoctonia originária, no momento em que 
pretendem exercer a dominação política sobre o mundo iônico, como se 
pode admitir que foi um imigrante iônio que reformou Atenas? Donde, 
vamos dizer, uma tendência, uma propensão perpétua de toda essa lenda 
no sentido de integrar, de inserir da maneira mais estrita possível Íon na 
história ateniense. É no âmbito desse movimento, dessa tendência na 
elaboração da lenda, que se situa a tragédia de Eurípides, e [também] 
uma tragédia escrita por Sófocles e hoje perdida que se chamava Creusa 
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e que parece ter sido escrita pouco tempo antes do fon de Eurípides. Ve- 
rossimilmente na tragédia de Sófocles, em todo caso certamente no fon 
de Euripides, a elaboração da lenda vai tentar lhe dar uma significação 
aceitável. Quer dizer que o desafio dessa elaboração trágica da lenda será: 
como conservar a função ancestral e fundadora de Íon em relação a todos 
os iônios, mas inscrevendo e arraigando a história de Íon na própria Ate- 
nas e fazendo de Íon, contrariamente à forma originária da lenda, uma 
pessoa originária de Atenas? É preciso reintegrar Íon em Atenas, conser- 
| vando sua função de ancestral de todos os iônios. É essa reviravolta, si- 
tuando o nascimento de fon em Atenas e fazendo dele o ancestral de to- 
dos os iônios, que é realizada por Eurípides de maneira completa até seus 
extremos limites, já que Eurípides vai adotar um enredo no qual Íon será 
ateniense, completamente ateniense ou, mais exatamente, de sangue ate- 
niense e divino. E vai nascer de Creusa, do lado materno, e de Apolo, do 
lado paterno. Portanto vai ser ateniense. Íon estará na origem das quatro 
tribos atenienses primitivas por meio de seus quatro filhos. Através de 
seus quatro filhos, ele vai ser o ancestral de todos os iônios. E, por outro 
lado, vão dar a ele como meios-irmãos Acaio e Dório, nascidos de Creu- 
sa, sua mãe, e de Xuto. Acaio que, como seu nome indica, claro, é o an- 
cestral dos aqueus, e Dório que, como seu nome também indica, é o ances- 
tral dos dórios. De sorte que iônios, aqueus e dórios desse modo serão pa- 
rentes, graças ao laço de parentesco entre Íon, Creusa, Xuto, etc., todos 
eles personagens encontrados na própria Atenas.* 
Essa elaboração da trama legendária de Íon, essa transformação de 
um imigrante num autóctone, essa espécie de imperialismo genealógico 
“que vai fazer que, finalmente, todos os gregos (aqueus, dórios, iônios) 
provenham do mesmo tronco, tudo isso — assim como alguns outros en- 
sinamentos internos ao texto e nele disseminados — permitiu que os his- 
toriadores, em particular Grégoire, datassem com precisão a peça. E a 
data proposta por Grégoire foi mantida até agora. Admite-se que [a 
peça] date de 418, muito provavelmente da segunda metade de 418, cer- 
tamente durante o breve período chamado paz de Nicias, no fim da pri- 
meira parte da guerra do Peloponeso, na qual espartanos e atenienses se 
opuseram. E, depois de diversas peripécias, vocês sabem que, em suma, 
a vitória coube mais a Atenas. Em todo caso a paz de Nícias foi firmada 
em condições tais que o poderio ateniense ainda não estava comprome- 
tido (o desastre da Sicília só ocorrerá após a ruptura da paz de Nícias). 
O poderio ateniense não está comprometido, seu império precisamente 


* O manuscrito conclui assim: “Em suma, tudo o que povoa a Grécia tem uma raiz em 
Atenas.” 
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não está comprometido, e Atenas procura tirar proveito dessa trégua para 
reforçar suas alianças, para afirmar sua supremacia e sobretudo para cons- 
tituir uma espécie de aliança dos iônios, agrupar os iônios sob a direção 
ateniense. Esse agrupamento dos iônios é uma das peças essenciais da 
estratégia de Atenas desde havia um certo tempo. Ela passa a sê-lo de 
maneira mais intensa do que nunca durante essa paz de Nícias, em que 
o choque com Esparta ainda não terminou, está apenas em sua primeira 
fase. É preciso levar em conta também, e isso vai ter um papel impor- 
| tante na peça, o fato de que Delfos — os anfictiões de Delfos, todo o mo- 
| vimento de pan-helenismo que pode ter girado em torno de Delfos du- 
rante a primeira parte da guerra do Peloponeso, antes da paz de Nícias — 
' havia pendido muito mais para o lado de Esparta do que para o lado de 
Atenas. E houve, durante toda essa primeira parte da guerra do Pelopo- 
neso, uma hostilidade violentíssima do centro délfico contra Atenas. A 
paz de Nícias representava uma espécie de compromisso, de apazigua- 
mento entre Delfos e Atenas. Delfos havia laconizado* [e] a paz de Ní- 
cias constitui — é um dos seus elementos — uma espécie de reconciliação 
Atenas/Delfos. É a partir dessa trama legendária, por um lado, e dessa 
estratégia política precisa que Eurípides vai construir sua peça, e ele 
adota como enredo o seguinte esquema, que aliás é explicado no início 
da peça por Hermes, conforme um procedimento que encontramos em 
muitas peças de Eurípides, aliás em muitas tragédias: um personagem, 
às vezes um deus — no caso, Hermes —, vem em cena e explica qual o 
enredo, lembra o fundo legendário que vai ser utilizado na peça. 

Eis então o que Eurípides explica pela boca de Hermesé. Ele diz o 
seguinte: Erecteu — ateniense de pura cepa, claro, nascido no solo de 
Atenas, por conseguinte avalista dessa autoctonia que os atenienses tan- 
to prezam — teve uma filha, chamada Creusa, que é portanto ateniense 
de pura cepa, ligada diretamente por seu pai a esse solo de Atenas em 
que ele nasceu. A jovem Creusa é seduzida por Apolo. É seduzida por 
Apolo e possuída por ele nas próprias grutas da Acrópole, por conse- 
guinte o mais perto do templo e do lugar sagrado reservado ao culto de 
Atena. Ela é seduzida, possuída por Apolo nas entranhas da Acrópole, e 
concebe um filho que, por vergonha e para ocultar sua desonra, vai en- 
Jeitar, abandonando-o. Esse filho desaparece sem deixar vestígios. Na 
verdade, Hermes raptou o filho nascido dos amores de seu irmão Apolo 
e de Creusa. Hermes o rapta por ordem do próprio Apolo, transporta a 
criança em seu berço para Delfos, onde é deixado, sempre por Hermes, 
no templo. A sacerdotisa de Apolo, a Pítia, vendo aquela criança mas não 


* Laconizar: tomar o partido dos laçônios, outro nome dos espartanos. [N. do T.] 
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sabendo, por mais Pítia que fosse, que se trata do filho de Apolo, acha 
que se trata de uma criança abandonada, recolhe-a e faz dela um servi- 
dor do templo. O filho de Apolo e de Creusa torna-se portanto um hu- 
milde servidor, que vai varrer a entrada do templo. Esse filho, claro, é 
Íon. Enquanto isso, Creusa, que ninguém à sua volta sabe que foi sedu- 
zida por Apolo €e teve um filho dele, é dada por seu pai como esposa a 
Xuto. Ora, Xuto é um estrangeiro. Não nasceu em Atenas. Ele vem da 
Acaia, isto é, de uma parte do Peloponeso, mas foi casado com Creusa 
por Erecteu. Porque durante uma guerra de conquista da Eubeia, Xuto 
ajudou o exército ateniense, ajudou Erecteu. E, em recompensa por essa 
ajuda, Xuto recebe Creusa e seu dote. Essa é a situação que Eurípides 
apresenta ou faz Hermes apresentar no início da peça. 

Então, antes de entrar na análise dos diferentes elementos da peça e 
de seu mecanismo, gostaria de me deter um instante. A peça, vocês logo 
veem em que vai consistir: na descoberta de uma verdade, a verdade do 
nascimento de Íon. A peça vai consistir em que o servidor anônimo do 
templo de Apolo vai se revelar não uma criança anônima encontrada em 
Delfos, mas alguém que, concebido em Atenas, nascido em Atenas, vai 
poder voltar a Atenas e consumar a missão histórica e política de reor- 
ganização da cidade, melhor ainda: de fundação dessa longa dinastia 
humana que são os iônios. Essa revelação da verdade do nascimento de 
Íon é uma trama dramática que encontramos em muitas outras peças 
gregas. Teria sido possível encontrá-la, por exemplo, se o texto houvesse 
sido conservado, numa outra peça de Eurípides, Alexandros”, que conta 
como Hécuba e Príamo, soberanos de Troia, tendo sabido por uma pro- 
fecia que o filho deles, Páris ou Alexandros, podia desencadear o desas- 
tre sobre Troia, decidem abandoná-lo, enjeitam-no, acreditam que desa- 
pareceu. E eis que um dia eles o encontram. E a identidade e o nasci- 
mento de Alexandros-Páris se revelam. À partir disso, pois bem, os de- 
sastres de Troia poderão ocorrer. Logo é um esquema conhecido, mas o 
que se deve notar é que essa revelação da verdade, essa vinda à luz da 
verdade do nascimento, primeiramente, vai se efetuar num lugar preci- 
so. Ela não se efetua, de fato, em Atenas, ela se efetua em Delfos, pois é 
em Delfos que se encontra Íon, oculto sob as aparências de um servidor 
do templo. A [manifestação] da verdade se produz nesse lugar de Del- 
fos em que, como todos sabem, a verdade é dita. A verdade é dita sob 
uma forma oracular, sob essa forma oracular de um dizer-a-verdade, a 
qual vocês sabem que é sempre reticente, enigmática, difícil de com- 
preender e, no entanto, inelutavelmente diz o que é e o que será. O deus 
oblíquo, o deus que, como dizia Heráclito, fala somente por sinais?, esse 


Aula de 19 de janeiro de 1983 7 


deus reside precisamente em Delfos, e é em Delfos, ou melhor, é perti- 
nho do templo, melhor ainda, é no próprio adro do templo que essa ver- 
dade vai ser dita. Pelo poder do oráculo? Vocês vão ver que não. Mas 
bem próximo do oráculo, perto do oráculo, diante do oráculo e até certo 
ponto contra o oráculo. Em todo caso, estamos no lugar essencial do di- 
zer-a-verdade oracular na cultura grega. Em segundo lugar, vocês estão 
| vendo que essa aleturgia, essa descoberta da verdade, essa produção da 
verdade só poderá ser feita se os dois parceiros dessa união que perma- 
neceu secreta e oculta — Creusa, a mulher, Apolo, o pai e o deus — disse- 
rem a verdade sobre sua união secreta. Eles têm de dizer o que fizeram, 
e eles têm de dizê-lo à sua progenitura. Conjunção da mulher e do deus, 
concepção-nascimento do filho, abandono pela mãe, rapto por Apolo, 
tudo isso não é sabido pelos personagens, e é o que deverá ser dito. Em 
| terceiro lugar, será necessário também que esse desvendamento da ver- 
dade conduza Íon a reintegrar-se âquela Atenas em que foi concebido e 
onde nasceu e lhe permita, em Atenas, exercer um direito político fun- 
damental: o direito de falar, de falar à cidade, de dirigir à cidade uma 
linguagem de verdade e uma linguagem de razão, que será precisamente 
uma das armaduras essenciais da politeia, da estrutura política, da cons- 
tituição de Atenas. Por conseguinte a peça, vamos dizer, irá do lugar em 
que o deus diz a verdade pela palavra oracular e enigmática — é Delfos — 
à cena política em que o chefe, de pleno direito, usa sua fala franca atra- 
vés de uma constituição que é a própria constituição do Jógos — é Ate- 
nas. Essa passagem, do lugar em que se diz oracularmente a verdade à 
cena política em que se fala racionalmente do governo, só poderá se dar 
se o deus e a mulher, o homem e a mulher, o pai e a mãe disserem, ao 
confessar o que fizeram, a verdade sobre o nascimento do filho. 
Essa série dos três dizer-a-verdade — o do oráculo, o da confissão e 
o do discurso político —, é isso que é contado ao longo da peça. Trata-se 
da fundação do discurso verdadeiro na cidade por uma dupla operação, 
ou numa dupla referência à palavra oracular — que terá, vocês vão ver, 
um papel a desempenhar, porém muito enigmático e ambíguo —, e de- 
pois [a] essa palavra da confissão do pai e da mãe, do deus e da mulher. 
É essa série que constitui, a meu ver, o fio condutor da peça. E na medi- 
da em que se trata de fato de uma tragédia do dizer-a-verdade, de um 
drama do dizer-a-verdade, essa dramática do discurso verdadeiro, do di- 
zer-a-verdade — de que eu falava da última vez e que me parece ser o 
âmbito no qual podemos compreender o que é a parresia -, a peça Íon 
é, me parece, sua representação, seu desenvolvimento mais notável. 
Essa peça fon é verdadeiramente a representação dramática do funda- 
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mento do dizer-a-verdade político no campo da constituição ateniense e 
do exercício do poder em Atenas. É o primeiro aspecto. 

Segundo ponto em que gostaria de me deter, antes de começar essa 
leitura de fon, é o seguinte. Essa peça, como vocês veem, comporta um 
certo número de analogias, é claro, com muitas outras peças de Eurípi- 
des. Ela comporta, me parece também, algumas analogias bastante pre- 
cisas com outra peça, que não é de Eurípides mas de Sófocles. E me pa- 
rece que podemos nos servir dessa proximidade para analisar mais de 
perto como as coisas acontecem e como a verdade é dita em fon. [...*]. 

A peça de Sófocles que eu gostaria de aproximar da peça de Euri- 
pides é uma peça em que também se trata, é claro, do deus de Delfos, 
que diz e que oculta a verdade. É uma peça em que se trata também de 
pais que enjeitam seus filhos, uma peça em que se trata de uma criança 
que desaparece, é dada por morta e reaparece. Nem é preciso dizer que 
a peça em que inevitavelmente, acredito, fon faz pensar é Édipo. Édipo 
que também é uma peça do dizer-a-verdade, do desvendamento da ver- 
dade, da dramaturgia do dizer-a-verdade ou, se vocês preferirem, da ale- 
turgia. E creio que seria fácil revelar muitos elementos comuns entre 
Édipo e Íon. 

Elementos de simetria direta. Há uma pequena cena bem discreta... 
Não gostaria de superinterpretar, mas logo se vê em Íon, quase no iní- 
cio, o primeiro encontro de Íon com aquele que, de boa-fé, crê ser seu 
pai, Xuto. Eles se encontram, e aí há uma cena muito ambígua. Mais 
uma vez, não se deve superinterpretá-la, mas um certo número de ele- 
mentos faz supor que Xuto, que acredita de boa-fé cumprimentar seu fi- 
lho na pessoa de Íon, corre para ele, beija-o, enche-o de carinhos pater- 
nos. E Íon se defende, se defende manifestamente com o pudor de um 
rapaz que se vê como que atacado por um senhor barbudo, e lhe diz: fi- 
que calmo (eú phroneis)?, seja sensato. E, como Xuto, em seu elã pater- 
no, continua a manifestar seu afeto, fon se zanga e ameaça matá-lo. Po- 
demos, creio eu, reconhecer aí uma espécie de eco da famosa cena de 
Laio e de Édipo, que vocês sabem que, em muitas versões (não na de 
Sófocles, mas em outras), era uma cena de sedução!?. Tendo Laio queri- 
do seduzir o jovem Édipo que passava pelo caminho, Édipo respondeu 
matando Laio. Temos esse elemento. 

Mas outros elementos parecem muito mais convincentes, em parti- 
cular elementos de simetria invertida. De fato, Íon vive sem saber quem 


* M.F.: Tenho a impressão de que há um barulho no microfone, não? Um assobio? 
— Deve ser um destes aparelhos que não está funcionando direito. 
— Meu caro, como vamos saber qual é... Está atrapalhando muito? Bom, parou. 
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ele é no templo de Apolo. Quer dizer, ele vive na casa de seu pai sem 
saber que vive na casa de seu pai, assim como Édipo vivia na casa de 
uma mulher que era sua esposa, mas que não sabia que era sua mãe. Íon 
mora na casa de Apolo como Édipo vive na casa da mãe. Em segundo 
lugar, vê-se uma cena absolutamente explícita na qual, por algumas ra- 
zões, através das peripécias que lhes contarei ou que resumirei para vo- 
cês, Íon, a certa altura, quer matar a mãe, claro que sem saber que ela é 
sua mãe. E temos aí, creio eu, muito exatamente, a reprodução, mas re- 
portada desta vez à mãe, do assassinato de Laio por Édipo. 

Creio também que podemos apontar analogias entre essas duas pe- 
ças pelo próprio mecanismo da busca da verdade, [que] se faz de certo 
modo metades por metades. Em Édipo!!, como vocês se lembram, na 
primeira parte da peça há a descoberta da verdade sobre o assassinato 
de Laio. E, depois, segunda parte, a descoberta da verdade sobre o nas- 
cimento de Édipo. E a descoberta do assassinato de Laio pode, por sua 
vez, se dividir em dois, na medida em que temos, de um lado, o relato 
de Édipo contando como matou um desconhecido na estrada e, depois, 
o relato que vai nos fazer saber que esse desconhecido só pode ser Laio. 
Do mesmo modo, no caso do nascimento, é por metades que a verdade 
avança. E vocês vão ver que, aí também, é por metades que a verda- 
de vai avançar e que teremos a metade paterna e a metade materna, até 
que o conjunto desses elementos reconstitua o conjunto da verdade. 

Só que, se temos muitos elementos comuns e analogias tanto nos 
episódios como na própria estrutura da peça, parece-me que há uma di- 
ferença, diria até uma oposição entre a dramaturgia do dizer-a-verdade 
em Édipo e a dramaturgia do dizer-a-verdade em fon. Em Édipo, de 
fato, primeiro o dizer-a-verdade é efetuado pelo próprio [Édipo]. É Édi- 
po que quer saber a verdade. Ele necessita, como soberano, e para trazer 
a paz e a felicidade de volta à sua cidade, saber a verdade. E essa verda- 
de vai se revelar ser o quê? Pois bem, revela-se primeiro que ele elimi- 
nou o próprio pai, que abriu de certo modo portanto uma lacuna na 
soberania que se exercia na cidade e no próprio palácio de Laio. E ele 
se precipitou nesse lugar vazio, casando-se com sua mãe, tomando o po- 
der. É a descoberta disso que, finalmente, o leva a ser excluído e a ex- 
cluir a si mesmo da cidade. Ele próprio diz isso no fim da peça: “En- 
quanto eu viver, que nunca esta cidade, a cidade de meus pais, me seja 
dada como residência”!2 Ele vai ser obrigado a partir, portanto, pela 
própria descoberta dessa verdade cujo processo de descoberta desenca- 
deou. E daí em diante só lhe restará errar através do mundo, errar na 
noite da sua cegueira, pois furou os olhos. E nessa terra que ele percor- 
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rerá, sem abrigo e sem pátria, [o que lhe restará] para se guiar? Ele tam- 
bém diz isso muito claramente no fim da peça: só terá a voz das suas fi- 
lhas para guiá-lo, sua própria voz que ouve flutuar nos ares sem poder 
situá-la, sem saber onde ele está, sem saber onde está essa voz. E é por 
essa errância, guiada somente pela troca de vozes entre pai e filhas, que 
Édipo vai vagar pela terra grega até o momento em que encontrará, em 
Atenas precisamente, o lugar final do seu descanso. 

Ao contrário, com Íon, temos um processo de descoberta da verda- 
de em que, por um lado e em primeiro lugar, vamos ver que não é o pró- 
prio fon que busca a verdade, mas seus pais. Em segundo lugar, essa 
verdade que Íon vai descobrir, ou antes, que vai ser descoberta a propó- 
sito de Íon, não é, claro, a de que matou o pai. Ele vai descobrir que tem 
de certo modo dois pais, e vai se encontrar no fim da peça com dois 
pais: uma espécie de pai legal que continuará até o fim acreditando que 
é o pai real, Xuto; e um segundo pai. Esse segundo pai é Apolo, Apolo 
que garante, pela paternidade real de Íon, que foi inteiramente em Ate- 
nas que ele foi concebido. E é graças a essa dupla paternidade, de Xuto 
e de Apolo, que Íon poderá, ao contrário de Édipo, voltar para a sua pá- 
tria, se instalar, recuperar todos os seus direitos. E, graças a esse vínculo 
fundamental assim reencontrado, graças a essa reinserção na própria 
terra de Atenas, ele poderá exercer o direito legítimo da palavra, isto é, 
exercer o poder em Atenas. E, portanto, nesses dois processos da aletur- 
gia do nascimento, da descoberta da verdade do nascimento, vocês 
veem que há na realidade dois processos diferentes e que levam exata- 
mente ao resultado inverso. Um tinha um pai a menos, e finalmente foi 
obrigado a deixar sua pátria e errar, guiado por uma voz, sem terra. O 
outro, ao contrário, descobre que tem dois pais e, graças a essa dupla pa- 
ternidade, poderá inserir sua palavra, sua palavra de homem que coman- 
da, na terra à qual tem direito. Eis o contexto da peça. 

Eu gostaria agora de mostrar um pouco como se desenrola esse 
processo do dizer-a-verdade, e esse desvendamento da verdade pelos di- 
ferentes procedimentos do dizer-a-verdade, sobre o fundo de aconteci- 
mentos que relembrei e que Hermes indica bem no início da peça, a sa- 
ber portanto: esse nascimento secreto de Íon, o casamento posterior de 
Creusa com Xuto, o fato de que Íon vive oculto, sem que ninguém saiba 
da sua identidade, como servidor do deus em Delfos, e depois o fato de 
que Creusa e Xuto, no momento em que a peça começa, ainda não têm 
os dois filhos que nascerão depois da peça e de que apenas se trata nos 
últimos versos: Acaio e Dório!4. Logo eles não têm posteridade, e é pre- 
cisamente por isso que eles, que vivem em Atenas — Xuto, chefe que 
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emigrou mas que se casou com Creusa, e Creusa, descendente de Erec- 
teu —, vão de Atenas a Delfos consultar o deus e lhe perguntar se não vão 
ter uma descendência, descendência que poderá assegurar a continuida- 
de ao mesmo tempo histórica e territorial, fundada por Erecteu quando, 
nascido da terra ática, fundou a cidade ateniense. É este pois o primeiro 
ponto: Creusa e Xuto vão consultar o deus. Vão consultar o deus porque 
não têm filhos e querem estabelecer essa continuidade. 

Na verdade, vocês estão vendo que a consulta não é exatamente a 
| mesma para os dois consulentes. De um lado, Xuto acaba de consultar 
| Apolo. Ele acaba de consultar Apolo conforme as regras ordinárias para 
| saber se não terá mesmo descendência. É a pergunta ao oráculo. Creusa 
| também vem aparentemente para fazer a mesma pergunta: eu não terei 
descendência? Mas na verdade ela faz outra ao mesmo tempo. Porque 
ela sabe muito bem que teve um filho. E sabe que teve esse filho com 
Apolo. E vem fazer a pergunta: que fim levou o filho, o filho que tu me 
deste, que tu me fizeste e que eu enjeitei? Ele ainda vive ou morreu? 
Mas, enquanto a primeira consulta, a de Xuto, é ao mesmo tempo uma 
pergunta, vamos dizer, ordinária — é a consulta do consulente ordinário — 
[e] pública, a pergunta de Creusa (que fizeste do filho que me deste?) é 
uma pergunta privada da mulher ao homem, ou antes, da mulher ao deus. 

E é indo a Delfos para essa dupla pergunta — a pergunta oficial e a 
pergunta secreta —, é indo fazer essa dupla pergunta que Creusa e Xuto, 
apresentando-se diante do templo de Apolo, encontram esse rapaz que 
está ali, tendo nas mãos uns galhos de louro com os quais varre a entra- 
da do templo, e a água lustral que derrama — que derrama porque, diz 
ele, tem o direito de derramá-la por ter conservado a castidade. É claro 
que Íon não conhece sua identidade e, por conseguinte, não pode reco- 
nhecer os pais, como tampouco os pais podem reconhecê-lo. Temos 
portanto três ignorantes, três ignorantes que têm, cada qual, diante de si a 
resposta à sua pergunta: Xuto busca um herdeiro, e o tem diante de si, 
sem saber; Creusa procura um filho, o filho que ela teve e que também 
está diante dela; quanto a Íon, ele se queixa, aliás sem muita insistência, 
[de] ser um filho abandonado, que não tem pátria, que não tem mãe e 
que não tem pai. Ora, sua mãe está diante dele, e pai, ele tem dois: tem 
o que vai se tornar seu pai legal, Xuto; e tem, ao lado dele, atrás dele, 
seu pai real, o deus. Temos portanto o seguinte: de um lado, no fundo da 
cena, o templo do deus que sabe tudo e que deve dizer a verdade, em res- 
posta às perguntas que lhe fazem; e depois, diante da cena, o público, o 
| anfiteatro que foi informado por Hermes no início da peça de toda a 
verdade da coisa. E, entre essas duas instâncias que sabem — o público 


) ; 


82 O governo de si e dos outros 


que foi informado por Hermes e Apolo que, claro, sabe —, entre essas 
duas instâncias da verdade, os três personagens ignoram, Eles não se re- 
conhecem uns aos outros, e toda a peça vai ser precisamente o desven- 
damento da verdade, para esses três personagens e no espaço da cena. 
Aleturgia da verdade, portanto. 

E o que vai constituir a mola propulsora do drama? Pois bem, vai ser 
a própria dificuldade [de] dizer a verdade, é uma reticência essencial. 
Uma reticência essencial devida a quê? Pois bem, ela se deve a duas 
coisas, € é nisso que essa peça, fon, é a meu ver importante e interessante. 
Por um lado, há a razão, eu ia dizendo estrutural, essencial, fundamental, 
permanente, que faz que, quando os homens ignoram os deuses, nada 
force os deuses, se eles responderem, a responder de tal modo que a res- 
posta seja clara. Ao contrário, faz parte do dizer-a-verdade oracular que 
a resposta seja tal que os homens possam compreendê-la ou possam não 
compreendê-la. De todo modo, o deus nunca é forçado pelos homens a 
dizer a verdade. Sua resposta é ambígua, e ele é sempre livre para dá-la 
se quiser, Reticência portanto, na própria clareza da enunciação. Reti- 
cência também na liberdade preservada do deus para falar ou para não 
falar. Isso faz parte, vamos dizer, do fundo comum. É o traço comum, o 
traço permanente de todo jogo oracular de perguntas e respostas. A essa 
reticência, própria da estrutura oracular de todo dizer-a-verdade pelos 
deuses, e pelo deus de Delfos em particular, a essa reticência essencial, 
o texto faz frequentemente referência e alusão. Por exemplo, vemos, nos 
versos 374 e seguintes, Íon dizer a Creusa: “Como arrancar do Deus o 
oráculo que ele quer calar?”, “contra a vontade dos deuses, não se pode 
consultar”!5. É a referência ao fato de que o deus é sempre livre para se 
calar, se quiser. E, depois, em outra parte, ele diz a Xuto que lhe relata 
uma resposta do deus: você se enganou, ao meditar o enigma!. A respos- 
ta é um enigma e, por conseguinte, sempre é possível se enganar. Portan- 
to isso tudo é uma referência a elementos conhecidos. 

Mas há, na peça, uma razão, específica e própria do próprio enredo, 
que faz que a reticência do deus seja de certo modo selada por uma ou- 
tra cláusula. Porque, no caso, se o deus se cala não é simplesmente por- 
que é livre para não falar, não é simplesmente porque faz parte da res- 
posta oracular ser enigma e só falar por sinais, como dizia Heráclito!” É 
simplesmente porque Apolo, possuindo Creusa à força e abandonando-a 
nas entranhas da Acrópole, cometeu uma falta. Ele é culpado. E a culpa 
do deus é um tema que vamos encontrar ao longo de absolutamente 
toda a peça, do começo ao fim. [Quando] Íon toma conhecimento — vou 
passar por cima dos detalhes da intriga — de que Apolo seduziu uma mu- 
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lher e abandonou-a, ainda não sabe que ela é sua mãe, não sabe que é 
Creusa. Ele simplesmente ouve falar dessa sedução e ele, Íon, que no 
entanto é um servidor fiel do deus, o servidor também casto do deus, se 
indigna e diz: “O deus é culpado e a mãe merece compaixão.”18 E nesse 
mesmo diálogo, em que fala com Creusa, ouve-se isto. Íon pergunta: 
“Como arrancar do deus o oráculo que ele quer calar?”!º Creusa respon- 
de: “Neste tripé, ele deve resposta a todos os gregos.”2º Íon replica: “Ele 
se envergonha de seu ato, ah!, não o pressione... — Creusa: Se ele se en- 
vergonha, ela geme, pobre mulher”2! fon conclui: “Não haverá ninguém 
para te comunicar um oráculo assim: réu convicto de uma falta em sua 
própria morada, Apolo, justamente, investiria contra aquele que a anun- 
ciasse a ti.'22 Vocês veem o choque dessas duas palavras, e por conse- 
guinte o problema que é posto. Apolo foi injusto (ádikos), cometeu uma 
falta. E é “dikaios” (“justamente”)? que ele se recusará a falar e a se 
apontar como culpado. Por conseguinte, a resposta não pode vir do 
deus, não por causa da estrutura do dizer-a-verdade oracular, mas por- 
que o deus, que fez mal, teria de confessar que fez mal e superar a ver- 
gonha da sua má ação. Essa vergonha sentida pelo deus por sua má ação 
é um dos fios condutores da peça. E bem no fim, quando finalmente a 
aleturgia se completar e se acabar, porventura ela vai ser dita por Apolo, 
por aquele que no entanto, [segundo] o texto, deve a verdade a todos os 
gregos? Não. A divindade que diz a verdade no fim é alguém que vai 
aparecer acima do templo de Apolo, encimando-o e dominando-o — por 
razões políticas, claro, mas também por razões ligadas ao que estou ex- 
plicando a vocês —, vai ser Atena. É Atena, a deusa de Atenas, que vai 
fundar em verdade toda a história, que vai fundar, por seu próprio dis- 
curso de verdade, a estrutura política de Atenas. Ela vai intervir e dizer 
a verdade que o deus Apolo não consegue dizer, e aliás ela explica por 
que ela é que vem dizê-la, e não o deus. Ela diz: Apolo não quer se 
apresentar a vossa vista em pessoa, porque teme as repreensões públicas 
pelo passado e me envia para vos declarar que...24 E toda a função, ao 
mesmo tempo fundadora e profética, do dizer-a-verdade vai ser assegul 
rada por Atena, pois é necessário, mais uma vez por razões políticas, 
que seja Atena, mas também porque o deus não pode dizer pessoalmen+ 
te a verdade. 

Parece-me que temos aí um dos traços essenciais, característicos 
dessa tragédia de fon: o dizer-a-verdade de um deus que fala aos homens 
e lhes revela, segundo a própria função do oráculo, o que é e o que será, 
esse dizer-a-verdade, no caso de fon, também deve ser o dizer-a-verdade 
do deus sobre si mesmo e suas faltas. À reticência do oráculo também é 
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a hesitação em confessar. E essa superposição do enigma oracular à di- 
ficuldade de confessar, do dizer-a-verdade do oráculo ao dizer-a-verda- 
de da confissão, superposição que se efetua no deus e na própria pala- 
vra do deus, é, a meu ver, uma das molas propulsoras essenciais da peça. 
Por conseguinte, já que temos aí uma situação na qual aquele que deve 
dizer a verdade, aquele cuja função é dizer a verdade, aquele que se 
vem consultar para dizer a verdade, ele não pode dizer a verdade, por- 
que essa verdade seria uma confissão sobre ele próprio, como é que a 
verdade vai abrir caminho, como é que o dizer-a-verdade vai se instau- 
rar e instaurar ao mesmo tempo a possibilidade de uma estrutura políti- 
ca no interior da qual será possível dizer a verdade na parresia? Pois 
bem, tem de ser [pelos] homens. Tem de ser homens que consigam de- 
A sencavar essa verdade e praticar o dizer-a-verdade. E é de fato nessa de- 
po ficiência do deus em dizer a verdade, nessa dupla reticência do oráculo 
o | e da confissão, que os humanos vão tentar se arranjar com a verdade. 
“Como farão eles para quebrar o duplo lacre do enigma oracular e da 
vergonha da confissão? Creio que podemos resumir a peça, quer dizer, 
agrupar seus elementos, dizendo que há dois grandes momentos. 

Primeiro momento, que poderíamos chamar de momento da dupla 
meia mentira. Porque precisamente um dos pontos essenciais dessa peça — 
É é preciso voltar a isso — também é que, ao contrário do que ocorre em 
| Édipo, a verdade não é dita sem trazer com ela uma dimensão, eu diria 

um duplo de ilusão que é ao mesmo tempo seu acompanhamento ne- | 

| cessário, sua condição e sua sombra projetada. Não há dizer-a-verda- | 
| de sem ilusões. Vejamos em todo caso como isso acontece. Primeira par- 
te, portanto, as duas meias mentiras. São as seguintes: primeiro, a meia 
| mentira do lado da mãe; depois, a meia mentira do lado do pai, pois é 
por metades, como no Édipo, que as coisas vão se encadear. Primei- 
ro, do lado de Creusa. Eis pois Creusa, a mulher, e Xuto, o homem, que 
chegam a Delfos. Xuto quer perguntar se vai ter um filho. Creusa quer 
na realidade perguntar que fim levou seu filho. É Creusa a primeira a 
aparecer em cena e que primeiro encontra esse rapaz que, com galhos de 
louro, varre a entrada do templo. Ela encontra esse rapaz e lhe diz que 
gostaria de consultar o deus. Íon lhe pergunta qual é essa consulta, mas 
ela, é claro, não ousa dizer a Íon a verdade da sua pergunta. Ela não ousa 
lhe dizer: cometi uma falta com o deus e venho lhe perguntar o que ele 
fez do meu filho. Então ela vai dizer uma meia verdade ou uma meia 
mentira. Ela vai dizer o que qualquer um diria nesse caso: bem, é o se- 
guinte, tenho uma irmã, uma irmã que cometeu um erro com um deus? 
Ela teve um filho com esse deus e gostaria de saber que fim levou seu 
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filho. E é aí que — acreditando aliás ser de boa-fé o que Creusa lhe conta 
(mas, no caso, não tem importância que seja Creusa ou sua irmã, de 
qualquer modo para Íon a resposta é clara, ou antes, a não resposta do 
deus é necessária) — Íon lhe diz: já que o deus cometeu uma falta, uma 
falta com tua irmã, não temas, o deus não falará. Os humanos não po- 
dem forçar o deus a falar contra a sua vontade. E como ele cometeu 
uma falta, já que foi ádikos, ele se calará díkaios (justamente)?. Ter co- 
metido uma injustiça torna justo que ele não fale. Logo ele não falará. 

Mas, durante, ou pouco depois desse diálogo entre Íon e Creusa, 
Xuto faz sua pergunta, muito mais direta, muito mais simples, muito 
mais clara: será que vou ter um filho? E de certo modo, enquanto Creusa 
só diz uma metade de verdade a Íon, que ela consulta, a Xuto, que faz 
uma pergunta sincera e clara ao deus, o deus vai responder por uma meia 
verdade. Quer dizer, o pai e a mãe, Creusa e Apolo, não vão nem um 
nem outro ousar dizer a verdade, e vão dizer somente meias verdades ou 
meias mentiras. [...] A Xuto, que vem lhe perguntar: vou ter um filho?, 
Apolo responde: é simples, assim que você sair do templo, o primeiro 
que vier (íon: jogo de palavras, claro??) será seu filho. Reconheça-o 
como seu filho. E ao sair do templo Xuto encontra o rapaz que está ali 
para servir ao deus e que gravita em torno do templo do qual tem de cui- 
dar. E esse rapaz é Íon. E é aí que se passa a cena em que Xuto corre para 
fon e o abraça, dizendo a ele: você é meu filho. E Íon, um tanto inquieto, 
diz: ei, comporte-se, senão mato você. Na realidade, a não verdade ou a 
meta mentira pronunciada pelo deus não era simplesmente da ordem da 
reticência em confiar. Ou antes, a reticência em confessar se traduzia aí 
na ambiguidade oracular normal, ordinária, se ouso dizer; o deus disse a 
[Xuto]: eu lhe dou “dôron”28, eu dou de presente para você o rapaz que 
você vai encontrar ao sair do templo. Dar de presente não quer dizer exa- 
tamente: será seu filho, mas ele compreende que, como veio buscar um 
filho, aquele que vão lhe dar de presente será seu filho real. 

Por essa indicação do deus dizendo a Xuto “o primeiro que você 
encontrar será seu filho”, Íon se vê agora dotado de um pai. Porque, se 
reluta um pouco a se deixar abraçar por aquele senhor barbudo, quando 
Xuto lhe diz: olhe, foi o deus que me deu essa resposta, que me disse 
que eu teria como dóron o rapaz que encontraria ao sair do templo, Íon 
fica evidentemente obrigado a se inclinar e reconhecer, com um pouco 
de hesitação: sim, ele é meu pai. Ei-lo portanto, esse Íon, graças a essa 
meia verdade ou a essa meia mentira do deus, dotado de uma família, 
em todo caso de um pai. Mas essa família que ele recebe assim, ele re- 
cebe em sentido inverso, eu diria quase em genitor inverso, pois na rea- 
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lidade ele crê — e Xuto também crê — que eles são pai e filho, quando na 
realidade a verdade é que entre Xuto e Íon não há nenhuma relação. A 
verdadeira relação de parentesco é entre Creusa e Íon; ora, essa relação 
não aparece. À pergunta enviesada da mãe verdadeira, que fingia não 
ser a mãe mas a irmã da mãe, o deus respondeu portanto enviesando a 
resposta que dá ao homem: ele lhe dá um falso filho. Mas, afinal, as 
coisas bem poderiam ter ficado aí, já que, graças a isso, Íon poderá vol- 
tar a Atenas. Não é exatamente seu pai, mas enfim pode lhe servir de 
pai. E ele poderá viver com Creusa, que ele não sabe direito que é sua 
mãe, mas afinal as coisas poderiam se arranjar. Grosso modo, estão bem 
perto da verdade para que tudo possa funcionar assim. Aliás, é dessa 
maneira que Xuto entende a coisa. Ele se contenta perfeitamente com 
essa solução, que, de qualquer modo, sinceramente, acha boa. Ele diz a 
Íon: agora as coisas estão claras, você já não é a criança abandonada 
que acreditava ser, e eu que procurava ter um filho, tenho. “Deixa este 
templo e tua miserável existência. Parte para Atenas, de pleno acordo 
com teu pai [koinóphron patri?º — e aí, claro, como no Édipo, como em 
todas essas tragédias, vocês têm a frase anfibológica: de pleno acordo 
com teu pai. Xuto acredita que ele é que é o pai, mas na verdade é com 
Apolo que o acordo se faz, deveria se fazer; M.F]. Lá te aguardam o ce- 
tro ilustre de teu pai e sua riqueza imensa; assim, escapando deste duplo 
opróbrio, a pobreza somada à origem baixa, serás nobre e opulento ao 
mesmo tempo.30 

Logo, o problema parece resolvido, Íon encontrou os pais — enfim, 
o pai. Xuto encontrou um filho, e lhe propõe retornar a Atenas e exercer 
o poder que vai permitir assegurar certa continuidade em relação à di- 
nastia fundadora de Atenas — certa continuidade, claro, porque, como 
vocês veem, a situação é apenas aproximada e para aceitá-la era preciso 
não ser muito exigente. Era preciso não ser muito exigente... é, de fato, 
esse mesmo o caso de Xuto, que não é muito exigente em relação a essa 
verdade, enfim a essa meia mentira que, de boa-fé, ele recebeu do deus 
e que toma por uma verdade completa. Ele não é mesmo muito exigen- 
te, porque, quando diz a Íon: sou seu pai, você é meu filho; Íon lhe diz: 
mas, afinal, de que união sua eu pude nascer?3! De Creusa? Não, não, 
diz Xuto, não foi de Creusa. Mas de quem então eu nasci, já que você 
não me fez sozinho? E Xuto nesse ponto responde: escute, não se preo- 
cupe muito. Primeiro não tema um nascimento ignóbil, porque eu, 
Xuto, sou filho, enfim sou descendente de Zeus, e desse lado você tem 
nobreza. Quanto à sua mãe... Sabe, eu cometi umas faltas na minha ju- 
ventude antes de me casar, loucuras de juventude. E como Íon, por ra- 
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zões que vocês vão compreender logo, quer ainda assim saber exata- 
mente quem é sua mãe, de quem ela nasceu, qual a ascendência dela, 
qual a sua nobreza, qual a sua terra de origem, Íon insiste e diz: mas, 
afinal, como é que pude, se você me concebeu em sua loucura juvenil, 
como é que pude vir parar aqui em Delfos? E nesse ponto Xuto evoca 
uma temporada que ele próprio teria passado em Delfos durante as fes- 
tas de Baco, quando teria se unido às mênades do deus, numa espécie 
de hierogamia que corresponde, mas no modo da ilusão e da mentira, à 
verdadeira hierogamia que se produziu entre Apolo e Creusa. E a solu- 
ção que Xuto propõe é: pois bem, eu fiz um filho numa das mênades do 
deus, durante uma cerimônia, uma festa e uma embriaguez rituais. Ora, 
essa explicação, muito aproximativa do ponto de vista da verdade, é de- 
sastrosa do ponto de vista do direito. Ela é desastrosa do ponto de vista 
do direito por quê? Pois bem, simplesmente porque Xuto vem da Acaia, 
é estrangeiro em Atenas, foi acolhido em Atenas como aliado somente, 
e foi em reconhecimento à sua aliança e à ajuda que proporcionou a 
Erecteu que este lhe deu Creusa. Então, se ele volta com um filho, mas 
um filho que teria sido concebido com uma mulher qualquer, ainda que 
mênade do deus, o filho nascido de um pai não ateniense e de uma mãe 
não ateniense não pode em hipótese alguma exercer essa função fun- 
dadora na cidade, o que é precisamente a função, a vocação de Íon. 
Ele não pode exercer essa função, e a verdade aproximativa de Xuto 
se traduz de fato por uma espécie de interdito jurídico, ou de impossi- 
bilidade jurídica. O próprio Íon se dá conta de que aquilo não pode 
funcionar e que ter nascido de Xuto e de uma mulher estrangeira não 
lhe permitirá fundar seu poder, e é precisamente nesse momento que 
ele faz a célebre declaração de que lhes falei, na qual diz: mas eu não 
posso voltar a Atenas se não sei de que mãe nasci. Não posso receber 
de você o poder que você me propõe, não posso me sentar no trono e 
receber o cetro. Não posso tomar a palavra e exercer essa palavra que 
comanda, se não sei quem é minha mãe32. Então é esse texto, e essa 
declaração de Xuto que eu gostaria de retomar em mais detalhes daqui 
a pouco. [...*] 


* M.F.: Se vocês quiserem, vamos fazer uma pausa de cinco minutos. Gostaria de lhes di- 
zer uma coisa. Ano passado, quando dos acontecimentos da Polônia, o Collêge de France teve 
a boa ideia de convidar alguns professores poloneses a vir dar conferências aqui, uns estando 
numa situação de não liberdade, outros numa situação meio marginal. A esses convites foram 
dadas várias não respostas, e houve uma resposta positiva. Um desses professores pôde vir 
aqui e, para dizer a verdade, começou o curso segunda-feira passada. Seu curso, sua série de 
conferências versa sobre a história do nacionalismo polonês do século XIX ao século XX. 
Infelizmente — houve culpa minha, houve também questões de organização que não vêm em 
absoluto da administração do Collêge, mas de circunstâncias diversas que vocês podem imagi- 
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NOTAS 


1. Euripides, Jon, versos 671-675, in Tragédies, t. III, trad. fr. H. Grégoire, ed. cit., p. 211. 

2. “O jovem hierodulo tem a piedade exata da sua profissão, uma afeição terna e ciu- 
menta pelo deus que o nutre, a inteligência espontânea, a alegre atividade da sua juventude 
[...]. Ateniense sem saber, ele tem especial apreço por sua fala franca” (“Notice” de Jon por 
H. Grégoire, id., pp. 177-8). 

3. “Os iônios, quando viviam no Peloponeso, na região hoje chamada de Acaia, antes 
da chegada de Dânaos e Xuto, se chamavam pelasgos egialeus; mas na época de Íon, filho de 
Xuto, tomaram o nome de iônios” (Heródoto, História, VII, 92, citado por H. Grégoire em 
sua “Notice”, id., p. 56). 

4. “Era a décima primeira reforma da constituição ateniense. Em primeiro lugar foi a 
imigração de Íon e dos que se estabeleceram com ele; então, pela primeira vez, eles se repar- 
tiram nas quatro tribos e estabeleceram os reis das tribos” (Aristóteles, Constitution d'Athénes, 
XLI, 2, trad. fr. G. Mathieu & B. Haussolier, Paris, Les Belles Lettres, 1967, p. 43). 

5. Cf. sobre esse ponto a “Notice” de Jon por H. Grégoire, ed. cit., pp. 161-3. 

6. Eurípides, Jon, versos 1-81, ed. cit., pp. 183-6. 

7. Cf. sobre essa tragédia, de que só foram encontrados fragmentos, a nota completa de 
F. Jouan & H. Van Looy, in Euripides, Oeuvres, t. VII: Fragments lºre partie, Paris, Les 
Belles Lettres, 1998, pp. 39-58. 

8. “O principe cujo oráculo fica em Delfos não fala, não oculta, mas comunica” (in Les 
Écoles présocratiques, B XCII, ed. J.-P. Dumont, Paris, Gallimard, 1991, p. 87). 

9.“Eú phroneís mén (guarda o sangue-frio)” (Eurípides, fon, verso 520, ed. cit., p. 204). 

10. Sobre as diferentes versões do mais famoso parricida e, mais geralmente, sobre o 
personagem de Laio, cf. T. Gantz, Mythes de la Grêce archaique (orig.: Early Greek Myth: À 
Guide to Literature and Artistic Sources, 1993), trad. fr. D. Auger & B. Leclercg-Neveu, Pa- 
ris, Belin, col. “Lº Antiquité au présent”, 2004, pp. 862-74. 

11. Foucault já havia proposto numerosas vezes uma análise de Édipo: em 1971 (curso 
inédito no Collêge de France, “La Volonté de savoir”), em 1972 (conferência inédita em Buf- 
falo sobre “Le Savoir d'Oedipe”), em 1973 (conferências no Brasil sobre “Les Formes juridi- 
ques de la vérité”, in Dits et Ecrits, t. II, nº 139, pp. 553-70), em janeiro de 1980 (curso iné- 
dito no Collêge de France, “Le Gouvernement des vivants”) e maio de 1981 (série inédita de 
cursos em Louvain intitulada “Mal faire, dire vrai. Fonctions de l'aveu”). Ele se mostra bem 
cedo sensível a essa estrutura de “encaixe por metades”. 

12. Sófocles, Oedipe-roi, verso 1450, in Tragédies, t. I, trad. fr. P. Mazon, ed. cit., p. 269. 

13. Sófocles, Oedipe à Colone, versos 84-93, trad. fr. P. Masqueray, Paris, Les Belles 
Lettres, 1924, pp. 157-8. 

14. “XKuto e tu tereis posteridade comum, Dório graças ao qual a Dórida, na região de 
Pélops, se ilustrará; e um segundo filho, Acaio, futuro rei do país maritimo perto de Rhion; um 
povo terá dele seu nome” (Euripides, fon, versos 1590-1593, ed. cit., p. 246). 


nar — a coisa se precipitou um pouco. Ele começou suas aulas. Mas acho que não tem muita 
importância vocês terem faltado à primeira. Se quiserem, se esse tema lhes interessar, ele se 
chama Kieniewicz e dá seu curso sobre o nacionalismo polonês às segundas-feiras às dez da 
manhã. É isso. Então daqui a cinco minutos eu volto e continuamos. 
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15. Id., versos 365 e 375, p. 198. 

16. “Seu obscuro teor te enganou” (id., verso 533, p. 205). 
17. Cf. supra, nota 8. 

18. Eurípides, Jon, verso 365, ed. cit., p. 197. 

19. Id., verso 365, p. 198. 

20. Id., verso 366. 

21. Jd, verso 368. 


22. Id., verso 369. 

23. Id., verso 370. Na verdade, fon utiliza para designar a injustiça de Apolo o adjetivo 
kakós (“Réu convicto de uma falta (kakos phaneis) em sua própria morada, Apolo, justamen- 
te (dikaios), investiria contra aquele que a anunciasse a ti”, id., versos 370-371). 

24. Id., versos 1557-1559, p. 245. 

25. Id., verso 338, p. 197 (Creusa fala simplesmente de uma amiga: “Tenho uma amiga 
que diz ter se unido a Febo”). 

26. Cf. supra, nota 23. 

27. “Dómon tônd'exiônti toi theoú (ao sair deste templo divino)” (Eurípides, Zon, verso 
535, ed. cit., p. 205). Jogo de palavras explícito no verso 802 (o filho de Xuto, diz o Coro, se 
chama “Íon porque foi o primeiro a encontrar o pai”, id., p. 216) e no verso 831 (“e esse 
nome, tão novo, foi forjado posteriormente: a pretexto de que Íon encontrou-se em seu cami- 
nho (fon, iónti dêthen hóti synénteto)”, id., p. 217). 

28. Id., versos 536-537, p. 205. 

29. Id., verso 577, p. 207. 

30. Id., versos 578-80. 

31, Toda a discussão se desenrola ao longo dos versos 540-560 da peça (id., pp. 205-7). 

32. Id., versos 669-676, p. 211. 
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fon: Nada, filho de Nada. — Três categorias de cidadãos. — Consequências de 
uma intrusão política de fon: ódios privados e tirania pública. - Em busca de 
uma mãe. — 4 parresia, irredutível ao exercício efetivo do poder e à condição 
estatutária do cidadão. — O jogo agonístico do dizer-a-verdade: livre e arris- 
cado. — Contexto histórico: o debate Cleon/Nícias. — A cólera de Creusa. 


Retomemos a leitura desse texto. [...*] 

Em torno de Íon, do nascimento de Íon, tivemos Creusa, que efe- 
tuou um ligeiro deslocamento de verdade, ao pretender que sua irmã é 
que foi seduzida por Apolo; o deus, que por vergonha não quis dar a 
resposta verdadeira e indicou a Xuto um filho que na realidade não é o 
dele; e Xuto, que de certo modo por negligência, se contenta com ver- 
dades que são, a bem dizer, verossímeis mas que não são realmente es- 
tabelécidas. E então é esse jogo de meias mentiras, meias verdades, 
aproximações, é esse jogo que Íon recusa. Íon recusa, quer a verdade. 
E — como mostra toda a tirada sobre a qual vamos nos deter um pouco 
agora — ele quer a verdade porque quer fundar o direito. Ele quer fundar 
seu direito, fundar seu direito político em Atenas. Ele quer ter o direito 
de falar, de dizer tudo, de falar a verdade e de usar sua fala franca. Para 
fundar sua parresia, precisa que a verdade seja enfim dita, uma verda- 
de capaz de fundar esse direito. Eis portanto por que, depois que Xuto 
abraçou-o calorosamente e mais ou menos convencido de que é, em 


* M.F.: Lembro o que eu lhes disse da última vez: os que fossem estudantes, isto é, os 
que estivessem fazendo estudos e um trabalho universitário, seja preparação de licenciatura, 
tese, etc., e que, por uma razão ou outra, quisessem conversar um pouco seja sobre o trabalho 
que estão fazendo, seja sobre o curso, e fazer perguntas, então poderemos nos reunir daqui a 
pouco, se quiserem, por volta de quinze para o meio-dia, na sala 5, que estará aberta. Aí en- 
tão procuraremos fazer uma pequena reunião para entrar em contato e trocar um pouco per- 
guntas e respostas, além do ritual da aleturgia do curso, tentar desteatralizar um pouco isso 
tudo. Voltemos portanto ao teatro e a Íon. 
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suma, como que seu filho, Íon diz: sim, mas não bate. “As coisas, meu 
pai, têm um aspecto diferente conforme as vemos à distância ou de per- 
to [“de perto”: creio que devemos considerar no sentido bem local: em 
Atenas; em Delfos pode-se dizer que sou seu filho, e que vou voltar 
para lá a fim de exercer o poder, mas em Atenas [é diferente]; M.F.]; eu 
bendigo, é claro, a aventura que me fez encontrar em tua pessoa um pai; 
mas escuta o pensamento que me vem ao espírito”! Então vai se falar 
Justamente desse lugar em que o poder deve ser exercido: Atenas. “Afir- 
ma-se que o povo autóctone e glorioso de Atenas é puro de toda mistura 
estrangeira. Ora, é aí que eu caio, afligido por uma dupla desgraça, por 
ser filho de um intruso e, ademais, bastardo. Estigmatizado por essa 
fama, se não tiver poder, serei o Nada, filho de Nada do ditado. Se, ao 


contrário, procurar alcançar a posição suprema, se aspirar a ser alguém, ' 


serei execrado pela multidão incapaz; superioridade, sempre, é odiosa. 
Quanto aos que, bons e capazes ao mesmo tempo, se calam por sabedo- 
ria e fogem da política, esses me acharão bem tolo, bem ridículo, por 
não ficar quieto na cidade inquieta. Enfim, os que casam política com 
razão votarão mais ainda contra mim, se eu alcançar as honras; porque 
assim, meu pai, caminham as coisas. Aqueles que têm poder e posição 
são os mais encarniçados contra seus concorrentes. Chegando como in- 
truso à casa de outro, ao pé de uma mulher sem filho que por tanto tem- 
po compartilhou teu sofrimento e que, desenganada e solitária, enfrenta- 
rá seu destino não sem amargor, serei, com razão, vítima do seu ódio.”2 
Voltarei a essa passagem, Gostaria de reler essa primeira parte do 
texto e da réplica. O que vemos nas objeções que Íon faz a seu quase 
pai, pseudopai Xuto? Primeiro, diz ele, Atenas é autóctone. É a velha 
reivindicação de Atenas: ao contrário dos outros povos gregos, os ate- 
nienses sempre viveram na Ática, nasceram de seu próprio solo, e Erec- 
teu, nascido do solo de Atenas, cauciona isso. Segundo, não só Atenas é 
autóctone, mas Atenas é pura de toda mistura estrangeira, Isso se refere 
também a um tema importante, que encontramos em Eurípides — por 
exemplo, num fragmento de outra peça perdida que se chama Erecteu. 
Nas outras cidades, diz Eurípides, as pessoas vão morar como peças 
que são mexidas como no jogo de pega-varetas, no gamão; novos ele- 
mentos são perpetuamente introduzidos como uma cavilha mal fixada 
numa peça de madeira?. Na realidade, isso se refere a uma legislação 
bem precisa. Desde meados do século V, desde 450-451, uma legisla- 
ção própria de Atenas, que não se encontra na maioria das outras cida- 
des gregas, não reconhecia o direito de cidadania aos filhos nascidos de 
um pai ateniense, mas de mãe não ateniense*. Em outras palavras, a dupla 
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ascendência ateniense era requerida desde meados do século V. Essa le- 
gislação extremamente severa, típica mais uma vez de Atenas, tinha por 
objetivo evitar a inflação do número de cidadãos. Aliás, ela teve por 
efeito, é claro, rareá-los também. E justamente, na segunda parte da 
guerra do Peloponeso, quando Atenas, debilitada pela peste, pela guer- 
ra, pelas derrotas, necessitar de cidadãos, vai voltar atrás sobre essa le- 
gislação. Mas na época em que Eurípides escreve fon, em 418, ainda 
não se estava nesse ponto, e continuava-se sob o signo dessa lei. E, se- 
gundo um procedimento habitual nessas reelaborações lendárias, valori- 
za-se essa lei como extremamente antiga, quando é bem recente. E aqui 
Íon se referiria a uma tradição absolutamente originária de Atenas ao 
dizer: Atenas é pura de toda mistura estrangeira, quer dizer, todo cida- 
dão tem de ter nascido de pai e mãe cidadãos. Ele diz então: “É aí que 
eu caio, afligido por uma dupla desgraça, por ser filho de um intruso e, 
ademais, bastardo” Quer dizer que ele não é nem sequer filho de um 
ateniense e de uma mulher estrangeira. Ele é filho de um não ateniense, 
Xuto, e de uma mulher encontrada sabe lá onde. Logo: “Estigmatizado 
por essa fama, se não tiver poder, serei o Nada, filho de Nada” Nada, 
filho de ninguém: ele não será coisa nenhuma. 

E então é aí que começa um segundo desenvolvimento. A tradução, 
a meu ver, não faz jus e não reproduz claramente um texto cuja discursi- 
vidade é no entanto bastante legível. Ele diz: se eu quiser alcançar a pri- 
meira fileira (eis tô próton zugôn: para a primeira fileira?) — atenção, 
não [se trata de] exercer o poder tirânico, o poder monárquico, o poder 
de um só; ocupar a primeira fileira é fazer parte daqueles que ocupam 
uma posição principal na cidade —, então, diz ele, vou me encontrar (es- 
tou esquematizando, mas é assim que o texto está construído) diante de 
três categorias de cidadãos. O texto diz: “serei execrado pela multidão 
incapaz; superioridade, sempre, é odiosa. Quanto aos que, bons e capa- 
zes ao mesmo tempo, se calam por sabedoria e fogem da política, esses 
me acharão bem tolo, bem ridículo, por não ficar quieto na cidade in- 
quieta. Enfim, os que casam política com razão..”8 Na realidade são 
evocadas três categorias de cidadãos. Num outro texto de Euripides, As 
suplicantes, também se trata de três categorias de cidadãos: os ricos, os 
pobres e os médios”. Há também uma distinção de três termos, mas ela 
é aqui totalmente diferente. Porque se trata de três categorias de cida- 
dãos repartidos, não em relação à riqueza, mas em relação ao que é de- 
finido por Íon como seu objetivo, ou seu objetivo hipotético: ocupar a 
primeira fileira da cidade. [Em relação à] distribuição do poder, da au- 
toridade, da influência efetiva na cidade, há três categorias de cidadãos. 


i 
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É preciso entender bem: não se trata de três categorias, vamos dizer, le- 

gais de cidadãos que não teriam o mesmo estatuto censitário. Estamos 

na democracia ateniense. Mas se trata da repartição efetiva da autorida- 

de política, do exercício do poder entre e no interior dessa massa ou des- 

se conjunto constituído pelos cidadãos de direito. Nem se trata dos que 

não teriam direitos, seja por serem escravos, claro, seja por serem mete- 
“cos, seja por serem estrangeiros. Não, estamos entre cidadãos, e entre 
| esses cidadãos há três categorias. | 

Tôn men adynáton!º: do lado dos que são adynaton (“impotentes”). 
Creio que é preciso esclarecer esse texto mediante outro texto que tam- 
bém está nas Suplicantes, no qual se trata dos cidadãos que são capazes, 
que são poderosos, que, por si mesmos e por suas riquezas, podem fazer 
algo para a cidade!!, A primeira categoria que Íon evoca aí é os que não 
têm nem sequer essa capacidade, esse poder de fazer algo, por si mes- 
mos ou por suas riquezas, para a cidade. Quer dizer: por si mesmos eles 
não têm nem com que comprar um armamento, uma armadura para par- 
ticipar da guerra, e não são dos que fazem as riquezas ingressar na cida- 
de ou que a tornam próspera. Essa multidão incapaz, essa massa de ci- 
dadãos que são cidadãos juridicamente de pleno direito, mas que não 
têm essa espécie de “adicional” que caracteriza a autoridade política, pois 
bem, esses, diante de alguém como Íon, que, vindo como intruso e mar- 
cado por sua bastardia, queria tomar o poder, esse conjunto não poderá 
manifestar senão inveja e cólera. De qualquer modo, essas pessoas sem- 
pre execram os mais fortes, quaisquer que sejam. Logo, [diz Íon,] eu me 
verei às voltas com uma hostilidade geral dos impotentes, ou dos que 
não têm autoridade política em nosso país. Eu me chocarei contra a hos- 
tilidade deles por causa do meu nascimento, uma hostilidade ainda mais 
forte por causa do meu nascimento. 

Segunda categoria de cidadãos, e isto é interessantíssimo: são as pes- 
soas khrestoi e dynámenoi. Dynámenoil2, isto é, os que podem alguma 
coisa, aqueles a quem o nascimento, o estatuto, a riqueza proporcionam 
os meios de exercer o poder. Khrestoí quer dizer que são “pessoas de 
bem”, pessoas moralmente estimáveis. Em suma, é a elite, e é esse ter- 
mo khrestoí que Xenofonte, por exemplo, ou antes o pseudo-Xenofonte, 
na Constituição de Atenas emprega para designar a elite!3. Pois bem, es- 
sas pessoas, esses dynámenoi e khrestoí, entre eles há os que são tam- 
bém sophoi (que são sábios). E esses “sigósin kai ou speúdosin eis tá 
prágmata”M, esses se calam e não se ocupam [de] tà prágmata (dos ne- 
gócios da cidade). Temos portanto essa segunda categoria de cidadãos 
que pertencem às pessoas de bem, aos poderosos, aos que têm riqueza, 
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nascimento, estatuto, mas sua sabedoria faz que não se ocupem de poli- 
tica. Não se ocupar de política, não se ocupar dos negócios, também é 
calar-se. Como esses vão reagir quando virem um intruso bastardo ten- 
tar alcançar a primeira fileira? Pois bem, vão achar isso simplesmente 
ridículo. Vão achar ridículo que esse intruso bastardo não fique quieti- 
nho na cidade (hesykházein)!S. Temos aí, então, manifestamente um tema 
filosófico relativo a essa forma de pertencer a uma cidade, que consiste, 
sendo rico, poderoso, bem-nascido, etc., em ser um sophós!º, em ser um 
sábio que não se dedica aos negócios e que se mantém na hesykhia, na 
quietude, na ociosidade, no que os latinos chamarão de otium. 

Terceira categoria de cidadãos: são também cidadãos ricos e pode- 
rosos, pessoas de bem. Mas, ao contrário dos que são sophoí (sábios), 
que se calam e cuidam dos seus assuntos, esses “logion te khroménon te 
têi pólei”l?, esses manejam a política e a razão (khromeénon, [do] verbo 
khrêstai: servir-se de, praticar, ocupar-se de; ao mesmo tempo lógos e 
pólis: eles manejam tanto o /ógos como a pólis; e são eles, claro, que re- 
presentam a autoridade política). Vocês estão vendo que essa terceira 
categoria de cidadãos se opõe absolutamente termo a termo à categoria 
precedente, [ao mesmo tempo que pertencem] também à categoria das 
pessoas de bem. Há a categoria das pessoas de bem que se calam e não 
se ocupam das prágmata, [e] há a categoria das pessoas que se servem, 
se ocupam, manipulam, lidam, praticam tanto o logos (isto é, não se ca- 
lam, falam) como a pólis (eles se ocupam dos negócios da cidade). A 
oposição é, a meu ver, termo a termo. Estes, diz o texto, aliás, têm a ci- 
dade, possuem a cidade, controlam a cidade e têm suas honrarias. Então 
é contra esses que [se] corre o risco de se chocar na forma da rivalidade: 
esses, diz ele, não suportam que lhes façam concorrência, e pelo voto 
tentam condenar ou excluir os que lhes fazem sombra. 

Logo, na cidade e em relação a essas três categorias de personagens 
que são, mais uma vez, três categorias de cidadãos legais — os pobres 
sem poder; e, entre os poderosos, os que se calam e não se ocupam dos 
negócios da cidade; e os que se servem tanto do logos como da pólis —, 
[Íon], de todo modo como intruso, como estrangeiro e como bastardo, 
vai ser um excedente, vai ser de mais. Com [que] consequências? [A res- 
posta está] naquele texto que eu havia começado a ler para vocês!ê, No 
próprio lar em que vai estar (ou seja, no lar de Xuto e de Creusa), ele 
vai estar de mais, por ser o filho bastardo de um pai estrangeiro. Creusa 
que, por um lado, é ateniense de nascimento, filha de Erecteu, e por ou- 
tro, é a esposa legítima, não vai suportá-lo. Vai portanto haver ódio no 
lar dos soberanos, no lar do rei, do monarca e de sua esposa, em todo 
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caso nesse lar cuja harmonia, cuja concórdia é absolutamente indispen- 
sável à própria harmonia da cidade. Ou Xuto vai tomar partido de seu 
filho ilegítimo contra sua mulher, e será a destruição da paz entre o ca- 
sal; ou então vai tomar o partido da mulher contra o filho e, por conse- 
guinte, trairá fon. De qualquer modo, Íon será de mais em relação a essa 
estrutura da casa do chefe, cuja harmonia é indispensável ao bem públi- 
co e à paz de toda a cidade. Por outro lado, na cena pública, pois bem, 
ele vai ser de mais. Porque vindo assim do exterior, forçosamente im- 
possibilitado por seu nascimento ilegítimo, só poderá exercer — é o que 
aparece no fim do texto — um poder, o da tirania. Ele será como aqueles 
tiranos que se impunham de fora às cidades gregas, que vinham sob a 
proteção de Zeus. Ora, ocorre justamente que Xuto é descendente de 
ar) Zeus, logo as referências ao poder tirânico são bem claras. [fon] só po- 
fo derá vir, estar ali, como tirano. Ora, a existência do tirano, diz ele, é 
Ea uma existência execrável e ele não quer de maneira nenhuma levar essa 
vida!º. Ele prefere ficar junto do deus, onde levará uma existência cal- 
E ma e tranquila. Eis por que, depois de ter aceitado a paternidade que 
o Xuto lhe indicava, Íon acaba dizendo: não, afinal não quero ir para Ate- 
nas, por esses motivos. 

É nesse momento que Xuto insiste e sustenta que ainda é possível 
fazer um arranjo (com Xuto estamos sempre na ordem do arranjo), e 
diz: é simples, não vamos dizer logo que você é meu filho, nem meu 
herdeiro, nem que vou lhe conceder o poder, vamos fazer a coisa deva- 
garinho, progressivamente. E escolheremos a oportunidade, o momento 
| de contar a Creusa, de tal modo que ela possa aceitar você sem mágoa 


nem problema. E Íon aceita esse arranjo??. Tanto aceita que consente em 
participar com Xuto de um banquete para agradecer ao deus a revelação 
: (na realidade, a revelação mentirosa) que este fez. E depois partirão 
| para Atenas e imporão pouco a pouco a presença de Íon no lar de Creu- 
sa e Xuto. Íon aceita, mas não sem acrescentar o seguinte, que é o texto 
que eu queria lhes explicar: eu vou, mas o destino (tykhe) ainda não me 
deu tudo?!. Ele aceita ir para Atenas, mas “se não encontro a que me ge- 
rou, a vida será impossível para mim [abióton emin: ser-nos-á impossi- 
| vel viver; M.FE]; e, se me fosse permitido fazer um voto, gostaria que 
essa mulher fosse ateniense [essa mulher que me gerou e que eu busco; 
M.E] para que eu herde de minha mãe o direito de falar livremente [hós 
moi génetai metróthen parresia: para que herde a parresia do lado de 
minha mãe; M.F]. Se um estrangeiro entra numa cidade em que a raça 
não tem mácula, ainda que a lei faça dele um cidadão, sua língua conti- 
nuará sendo serva”22, Não haverá a parresia: ouk ékhei parresian?, Por 
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que ele quer tanto a parresía? Por que essa ausência de parresia faz fra- 
cassar a combinação progressiva arquitetada por Xuto, por que em todo 
caso, mesmo no momento em que ele aceita essa combinação aproxi- 
mativa, Íon não fica satisfeito e quer saber quem é sua mãe, para obter a 
parresia? Parece-me que nessa falta de parresia assim manifestada e 
que tanto incomoda Íon podemos ver um [...*]. 

Vocês estão vendo que a parresia não se confunde com o exercício 
do poder. Porque o próprio poder, a soberania — uma soberania de tipo 
monárquico ou tirânico —, é Xuto que possui, e ele está disposto a trans- 
miti-la a seu filho. A ascendência magnífica que remonta a Zeus, o po- 
der real que ele exerce em Atenas, as riquezas que acumulou, tudo isso 
não basta e não bastaria para dar a Íon a parresía. Não é portanto o 
exercício do próprio poder.** Mas vocês estão vendo também que não é 
tampouco o simples estatuto de cidadão. Por certo, com a legislação ate- 
niense — a de 451, mas que se supõe já valer então —, como não tem mãe 
ateniense, ele não pode ser cidadão. Mas o interessante no texto é que 
ele diz precisamente: embora a lei faça de alguém um cidadão, embora 
ele seja legalmente cidadão, nem por isso ele terá a parresia. Em outras 
palavras, a parresia ele não pode ter nem pelo pai que lhe dá o poder, 
nem pela lei, se existisse, que lhe desse o estatuto de cidadão. Ele pede 
essa parresia à mãe. Quer isso dizer que estamos diante, aqui, do vestí- 
gio ou da expressão de algum direito matrilinear? Não acredito. De fato, 
é necessário limitar qual é a situação particular de Íon. Ele tem um pai, 
um pai que foi recebido em solo ateniense mas que não é grego de ori- 
gem. Segundo, ele não sabe quem é sua mãe. E, terceiro, ele quer exer- 
cer um poder, ele quer ocupar a primeira fileira da cidade. Ele poderia 
receber o poder tirânico do pai, mas esse poder tirânico não lhe basta 
para o que ele quer fazer. O que ele quer fazer, portanto, é ocupar a pri- 
meira fileira da cidade. E para ocupar a primeira fileira na cidade — ou 
antes: implicado por essa primeira fileira, ligado a essa primeira fileira 
na cidade — ele necessita da parresia. Essa parresia é portanto algo 
além do puro e simples estatuto de cidadão, não é tampouco uma coisa 
dada pelo poder tirânico. O que é então? 

Pois bem, creio que a parresia é de certo modo uma espécie de pa- 
lavra mais alta, mais alta que o estatuto de cidadão, diferente do exerci- 
cio puro e simples do poder. É uma palavra que exercerá o poder no âm- 
bito da cidade, mas, é claro, em condições não tirânicas, quer dizer, de- 


* Inaudível. 
** O manuscrito precisa: “A parresia não é a palavra de comando; não é a palavra que 
põe os outros sob seu jugo.” 
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clarando a liberdade das outras palavras, a liberdade dos que também 
querem ocupar a primeira fileira nessa espécie de jogo agonístico carac- 
terístico da vida política, na Grécia e sobretudo em Atenas. É portanto 
| uma palavra mais alta, porém uma palavra que dá liberdade a outras pa- 
| lavras, e que dá liberdade aos que têm de obedecer, que lhes dá liberda- 
| de, pelo menos na medida em que só obedecerão se puderem ser per- 
f suadidos. 

| O exercício de uma palavra que persuada os que são comandados e 
| que num jogo agonístico dê liberdade aos outros que também querem 
comandar é, a meu ver, O que constitui a parresía. Com, é claro, todos 
! os efeitos que são associados a tal luta e a tal situação. Primeiro: que a 
| palavra que você pronuncia não persuada e que a multidão se volte con- 
k | tra você. Ou ainda, que a palavra dos outros, à qual você cede lugar ao 
4 : lado da sua, não prevaleça sobre a sua. E esse risco político da palavra 
sas: que dá liberdade a outras palavras e se atribui como tarefa, não dobrar 
os outros à sua vontade, mas persuadi-los, é isso que constitui o campo 
a próprio da parresia. Fazer essa parresía agir no âmbito da cidade, o que 
é, senão precisamente, e de acordo com o que foi dito há pouco, mani- 
de pular, tratar ao mesmo tempo, lidar ao mesmo tempo com o logos e com 
a pólis? Fazer o logos agir na pólis — logos no sentido de palavra verda- 
| É l deira, palavra sensata, palavra que persuade, palavra que pode se con- 
) frontar com as outras palavras e que só vencerá graças ao peso da sua 
! verdade e da eficiência da sua persuasão —, fazer agir essa palavra ver- 
dadeira, sensata, agonística, essa palavra de discussão no campo da pó- 
lis, é nisso que consiste a parresía. E essa parresia, mais uma vez, nem 
o exercício efetivo de um poder tirânico nem o simples estatuto de cida- 
dão podem proporcionar. 

Quem pode então proporcionar essa parresia? É aí que Eurípides 
faz valer, se não sua solução, pelo menos sua sugestão. Diz ele: ela deve 
vir da mãe. No entanto, mais uma vez, não é de modo algum uma refe- 
rência a um direito matrilinear, é em função da própria situação de fon, 
Íon que até aqui, embora tenha um pai formidável, pois descende de 
Zeus, embora tenha um pai todo-poderoso, pois exerce o poder em Ate- 
nas, não nasceu em Atenas. É simplesmente o pertencimento à terra, é a 
autoctonia, é o arraigamento no solo, é essa continuidade histórica a 
partir de um território, é somente isso que pode proporcionar a parresta. 
Em outras palavras, a questão da parresia corresponde a um problema 
histórico, a um problema político extremamente preciso na época em 
que Eurípides escreve fon. Estamos na Atenas democrática, a Atenas na 
qual Péricles desapareceu uma década antes, essa Atenas democrática 
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onde ao mesmo tempo o povo inteiro, claro, tinha o direito de voto e os 
melhores e o melhor (Péricles) exercia(m) de fato a autoridade e o po- 
der políticos. Nessa Atenas pós-Péricles, coloca-se o problema de saber 
quem, no âmbito da cidadania legal, vai exercer efetivamente o poder. 
Dado que a lei é igual para todos (princípio da isonomia), dado que 
cada um tem o direito de voto e de externar sua opinião (isegoria), 
quem vai ter a possibilidade e o direito da parresta, isto é, de se levan- 
tar, de tomar a palavra, de tentar persuadir o povo, de tentar prevalecer 
sobre os rivais — com risco, quanto ao mais, de perder com isso o direito 
de viver em Atenas, como ocorre quando há o exílio, o ostracismo de 
um líder político —, ou eventualmente arriscar sua própria vida? Em todo 
caso, esse risco da palavra política, com a autoridade que está ligada a 
ele, quem deve exercer? Foi esse todo o debate na Atenas daquela épo- 
ca, entre Cléon, o democrata, demagogo, etc., que pretendia que cada 
um devia poder ter essa parresía, e, digamos, o movimento de tendência 
aristocrática em torno de Nícias, que achava que a parresia devia ser re- 
servada na verdade a certa elite. Serão ensaiadas diversas soluções na 
grande crise que a segunda parte da guerra do Peloponeso abrirá em 
Atenas. Na época em que Eurípides escreve, a crise ainda não está ma- 
I nifestamente aberta, mas o problema se coloca, e é nessa época, ou mais 
/ ou menos nela, que vemos certo número de novos projetos constitucio- 
nais serem formulados em Atenas. Eurípides não quer de forma alguma 
propor em Íon uma solução constitucional para dizer quem deve exercer 
a parresia, mas vê-se muito bem em que contexto ele formula essa 
questão da parresía: quando, como o texto mostra muito bem, a parre- 
sia não pode ser herdada como um poder violento e tirânico, quando ela 
| não está tampouco simplesmente implicada pelo puro estatuto do cida- 
dão, quando ela deve ser algo reservado a alguns, quando não pode ser 
obtida sem mais nem menos. O que Eurípides sugere é que o pertenci- 
mento à terra, a autoctonia, esse arraigamento histórico num território 
vai assegurar ao indivíduo o exercício dessa parresia. 
O que digo aqui sobre o contexto imediato, político desse problema 
e desse tema da parresia em Íon, não digo como dedução do que lhes 
dizia há pouco, quando evocava o caráter fundamental dessa tragédia 
como tragédia, drama, do dizer-a-verdade e como uma espécie de repre- 
sentação fundadora do dizer-a-verdade. Com efeito, creio que essa peça 
respondia imediatamente a um problema político preciso [é] que ela é 
; ao mesmo tempo o drama grego sobre a história política do dizer-a-ver- 
dade, sobre a fundação, lendária e verdadeira ao mesmo tempo, do di- 
zer-a-verdade na ordem da política. Que o essencial, que o fundamental 
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da história passa pelo fio miúdo e tênue dos acontecimentos, é uma coi- 
sa, creio eu, [em relação à qual] é preciso ou se resolver, ou então [que é 
preciso] enfrentar corajosamente. A história, e o essencial da história, 
passa pelo buraco de uma agulha. Portanto foi nesse pequeno conflito 
constitucional do exercício do poder em Atenas que se formulou esse 
grande drama de fon como drama da formulação do verdadeiro e da 
fundação do dizer-a-verdade político em função do dizer-a-verdade ora- 
cular. Como se pode passar desse dizer-a-verdade oracular ao dizer-a- 
-verdade político? 

É o que vai aparecer na segunda parte da peça de maneira mais cla- 
ra ainda. Está ali o deus que deveria dizer a verdade. Mostrei a vocês 
por que e de que modo ele se recusava a dizer a verdade. Como superar 
essa verdade aproximativa que Xuto propôs a Íon e diante da qual Íon se 
mostra tão hesitante, como vencer o segredo que o deus mantém, por 
causa da sua ambiguidade oracular, mas também por causa da vergonha 
de confessar sua falta? Pois bem, é precisamente para os humanos que é 
necessário se voltar, porque o deus vai continuar mudo, o deus vai con- 
tinuar ambíguo, o deus vai continuar envergonhado. Os homens é que 
ivão fazer o trajeto rumo ao dizer-a-verdade, esse dizer-a-verdade do 
nascimento de Íon que poderá enfim fundar seu direito de dizer a verda- 
de na cidade. 

Como as coisas se desenrolam? Vou tentar me apressar um pouco, 
vou pelo menos iniciar a análise dessa segunda parte. Assim como, no 
Édipo, a verdade se revelava por metades, vamos ter um jogo de meta- 
des, ou antes, dois jogos de metades. Tivemos um primeiro jogo de me- 
tades, vimos Creusa fazer sua pergunta enviesada, Xuto fazer sua per- 
gunta ingênua e o deus dar uma resposta enviesada. É o primeiro ponto. 
Agora, Íon praticamente aceitou jogar esse Jogo da verdade enviesada 
ou da meia mentira. Ele aceitou pela metade, mas não está totalmente 
satisfeito. Resta-lhe ainda esse resto, essa necessidade de fundar a par- 
resia que ele não conseguiu estabelecer. O derradeiro trajeto vai ser per- 
corrido, também nesse caso, em duas partes. De uma parte o lado da 
mulher, da outra o dizer-a-verdade — dizer-a-verdade que vocês vão ver 
quão reticente e alusivo — do deus. 

Primeiro, do lado da mulher. Para que o nascimento de Íon se reve- 
le em sua verdade, é preciso que os dois parceiros que deram nascimen- 
to a ele, isto é, Creusa e Apolo, digam a verdade. Então, do lado de Creu- 
sa, eis o que acontece: Íon, tendo aceitado mais ou menos bem a solu- 
ção de Xuto, decide participar com ele do tal banquete de agradeci- 
mento. Ele sai de cena, portanto, mas não sem ter recomendado ao coro 
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para guardar silêncio, já que, segundo a convenção, fica acertado que 
Íon voltará para Atenas assim, mas vai se dizer a verdade pouco a pou- 
co, tudo isso para não magoar Creusa, pois se dirá que Íon é de fato her- 
deiro de Xuto. Portanto é preciso que todo o mundo se cale acerca do 
que se crê ser a verdade, e recomenda-se portanto ao coro que se cale. 
Ora, quem compõe o coro? Pois bem, as aias de Creusa, aquelas que 
acompanharam Creusa de Atenas a Delfos para a sua consulta. O coro, 
evidentemente favorável a Creusa, não tem uma preocupação mais pre- 
mente a não ser lhe dizer, quando ela entrar em cena: escute, olhe o 
que aconteceu, não queriamos mas Xuto encontrou um filho. E esse fi- 
lho evidentemente não é o seu, Creusa, é um filho que Xuto fez e que 
vai introduzir na sua casa e vai procurar impor a você. Aí, obviamente, 
Creusa faz uma cena. Fica furiosa, uma fúria na qual é acompanhada 
por seu pedagogo, o ancião com quem ela foi a Delfos e que, diz o 
texto?4, é o pedagogo dos filhos de Erecteu. Ela fica furiosa por quê? 
Bem — é preciso frisar, apesar de ser um detalhe um pouco marginal em 
relação ao nosso interesse, mas isso tem a ver com coisas que tinhamos 
dito —, a fúria não é de maneira nenhuma, vamos dizer, de ordem senti- 
mental ou sexual: meu marido me enganou. É a fúria de uma mulher 
que, como herdeira de uma linhagem e casada com alguém, vê chegar 
um filho de seu marido, filho que vai ser instalado em sua casa e, na 
qualidade de herdeiro, vai, por um lado, é claro, exercer um poder na 
casa mas sobretudo destituí-la do seu papel de dona de casa e de mãe, 
do seu papel de tronco da linhagem. E, por conseguinte, destituída dos 
seus direitos, ela vai levar uma vida solitária, miserável e abandonada. É 
isso que provoca nela a fúria, e nessa fúria ela vai dizer o seguinte, que 
é, creio eu, essencial: já que meu marido quer me impor contra a minha 
vontade, sem me dizer, um filho que não é meu e me humilha, sou víti- 
ma da sua injustiça; e sou vítima da sua injustiça por quê? Porque o 
deus, porque Apolo lhe apontou esse filho — pois Creusa, nessa altura, 
acredita, como Xuto, que Íon assim designado é filho natural de Xuto. 
Meu marido me impõe um filho que não é meu, por indicação do deus, 
do deus que é aquele que me fez um filho que não posso encontrar. E 
agora eu me vejo colhida entre duas injustiças: a injustiça do marido 
que, embora estrangeiro, leva para Atenas um filho que nem sequer é 
ateniense mas que vai exercer o poder e me destituir do meu estatuto de 
filha, de herdeira, de filha epiclera* de Erecteu; e, por outro lado, tudo 
isso por causa de um deus de que fui vítima, já que, depois de ter feito 
um filho em mim, me abandonou. o 


* Na Grécia antiga, filha que, na falta de filho homem, o pai deixava como depositária 
da herança. (N. do T.] 
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E é com essa cólera que Creusa vai falar, e falar numa cena que é 
exatamente uma cena dupla, uma cena de confissão que se faz em dois 
registros: a confissão blasfematória, a confissão acusadora pronunciada 
contra Apolo; e, por outro lado, a confissão de certo modo humana, a con- 
fissão penosamente arrancada palavra por palavra, num diálogo com o pe- 
dagogo. E é essa dupla confissão que vai constituir um dos elementos es- 
senciais da peça. Isso quer dizer que, para passar da reticência do deus 
oracular que se recusa a falar ao discurso que vai fundar para Íon a possi- 
bilidade de usar da parresia em Atenas, a necessária descoberta da verda- 
de vai passar por um momento singular, muito diferente em sua estrutura, 
em sua função, em sua organização, em sua prática discursiva, do oráculo 
ao discurso político. Esse elemento mediano, esse elemento necessário, 
esse elemento, de dupla face aliás, da confissão é essa cena na qual Creu- 
sa diz ao deus, ou antes, diz publicamente, lembra publicamente ao deus a 
falta que eles cometeram juntos: confissão pública. E virando-se para o 
pedagogo ela lhe diz a meia-voz a falta que cometeu. Essa dupla confis- 
são em partes vai ser o pivô da peça, e é disso que infelizmente vou falar 
da próxima vez, porque não tive tempo de acabar desta vez. [...*] 
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Vamos continuar então essa leitura de fon que eu gostaria de fazer 
no seguinte sentido: ler essa tragédia como uma tragédia do dizer-a-ver- 
dade, da parresia, da fundação da fala franca. Essa tragédia, vocês sa- 
bem, conta a história do filho secreto que nasceu dos amores secretos 
de Creusa com Apolo, filho abandonado, enjeitado, desaparecido, dado 
como morto, e que sua mãe, acompanhada agora por seu esposo legíti- 
mo, Xuto, vem pedir de volta ao Apolo de Delfos. E, no momento em 
que vem, acompanhada por Xuto, pedir seu filho de volta a Apolo, ou 
se informar com Apolo de que fim terá levado esse filho desaparecido, 
pois bem, esse filho está precisamente diante dela. Está diante dela na 
pessoa de um servidor do templo, mas ela não sabe que é seu filho. E 
ele mesmo, ignorando sua própria identidade, não sabe que tem diante 
de si sua mãe. É essa portanto a história, história, como vocês estão 
vendo, bastante edipiana, essa do filho enjeitado, perdido e que se en- 
contra diante dos seus genitores, ou da sua genitora, sem saber quem ela 
é. História edipiana com uma diferença, porém — eu havia procurado sa- 
lientar, como vocês se lembram -, que Édipo, à medida que descobria 
quem era, era expulso da sua terra, ao passo que no caso de Íon a situa- 
ção é exatamente inversa, já que é para poder voltar para a sua terra 
como senhor e nela exercer os direitos fundamentais da palavra, que ele 
precisa saber quem é. E é a partir do dia ou do instante em que desco- 
brir quem ele é que poderá voltar para a sua terra. Assim, vamos dizer, 
uma matriz edipiana com, no entanto, um significado, uma polaridade, 
uma orientação exatamente inversa. 
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Percebo muito bem que, contando para vocês essa história do rapaz 
que não pode ter acesso à verdade e ao dizer-a-verdade, a não ser que 
consiga arrancar o segredo do seu nascimento, podemos considerar, 
como lembrava da última vez, que estamos diante de uma invariante: o 
acesso à verdade passa, para o filho, pelo segredo do seu nascimento. 
Mas é evidente que não é para apontar essa invariante (sempre precisa- 
mos de uma mãe para falar) que me interesso por essa peça, /on. Ao 
contrário, é para tentar ver quais são as determinações muito particula- 
res que aparecem nessa peça de Eurípides, e podemos dizer na Atenas 
clássica, por um certo princípio que é um princípio de ordem jurídica, 
política, religiosa, a saber, que o direito e o dever de dizer a verdade — di- 
reito e dever intrínsecos ao exercício do poder — só podem ser fundados 
sob duas condições: por um lado, que seja identificada e dita em verda- 
de uma genealogia, no duplo sentido da sua continuidade histórica e do 
seu pertencimento territorial; e, por outro lado, que esse dizer-a-verdade 
da genealogia, essa manifestação em verdade da genealogia esteja em 
certa relação com a verdade dita pelo deus, mesmo que essa verdade lhe 
seja arrancada pela violência. 

É esse arrancamento da verdade e da genealogia que a peça conta, e 
eu gostaria de voltar ao ponto da intriga a que havíamos chegado da úl- 
tima vez. Vocês se lembram do que aconteceu. Xuto e Creusa foram 
consultar Apolo. Creusa dissera que o que ela tinha ido procurar não era 
exatamente a mesma coisa que Xuto. E ela havia inventado essa meia 
mentira — a saber, que ela vinha de parte da irmã perguntar que fim le- 
vara aquele filho ilegítimo dessa irmã. Meia mentira para obter a verda- 
de. Enquanto isso, Xuto, fazendo pessoalmente sua consulta, havia per- 
guntado ao deus se um dia ele não teria descendência. E o deus havia 
respondido com esta meia mentira, que é como que simétrica à pergunta 
meio falsa de Creusa, dizendo a Xuto: vou lhe dar o primeiro que você 
encontrar. E o primeiro que Xuto encontra ao sair do templo é Íon, cla- 
ro. O deus havia portanto dado uma resposta que só era verdadeira par- 
cialmente. De fato, ele tinha dado a Xuto e a Creusa alguém que podia 
lhes servir de filho, mas o dizer-a-verdade do deus era no mínimo ine- 
xato. Digamos que, no sentido estrito do termo, o deus havia proposto 
uma solução bastarda. Ora, essa solução bastarda — esse Íon, filho de 
Creusa e de Apolo, que Apolo representa falsamente como o bastardo 
de Xuto — é evidentemente capenga, porque, se Íon fosse efetivamente 
filho de Xuto, como Xuto é na realidade um estrangeiro em Atenas e só 
foi integrado à cidade ateniense graças a uma vitória que ele ajudou os 
atenienses a alcançar e, depois, ao casamento com Creusa, que lhe foi 


Aula de 26 de janeiro de 1983 107 


dada em recompensa, pois bem, seu filho não poderá desfrutar dos di- 
reitos ancestrais do exercício do poder político. E Íon entende isso per- 
feitamente. Quando Xuto o reconhece, ou crê reconhecê-lo como seu fi- 
lho, fon, como vocês se lembram, se mostra muito reticente, muito hesi- 
tante, e diz: mas se eu voltar como bastardo de Xuto a Atenas, ou [não] 
serei nada (“Nada, filho de ninguém”), ou serei um tirano. Em todo 
caso, ele não poderá, nessas condições, desfrutar daquele “adicional” 
que permite elevar-se à primeira fileira (“próton zugon”) e que faz que 
se exerça o poder sobre a cidade utilizando uma linguagem sensata e 
verdadeira. Esse uso comum do logos e da pólis, esse governo da pólis 
pelo logos não lhe poderá ser dado legitimamente. Para que essa parre- 
sta, para que esse uso da cidade e da linguagem sensata e verdadeira lhe 
seja dado é necessário portanto um passo à frente, é necessário ir além 
dessa solução bastarda e ilusória que o oráculo propôs num primeiro 
momento, é necessário dar um novo passo e ir até o fundo da verdade. 

E essa segunda parte que eu gostaria de analisar hoje, segunda par- 
te da peça que é tão complexa, agitada (“cheia de som e de fúria”), tão 
perpassada por paixões e peripécias, enquanto a primeira parte, ao con- 
trário, era calma, hierática, simples e um tanto sofocliana. Aí também, 
se vocês quiserem, comparemos um pouco fon e Édipo rei. Em Édipo 
rei, o segredo do nascimento, vocês sabem, não é o oráculo que diz. O 
oráculo simplesmente pegou Édipo de certo modo numa tenaz: por um 
lado, as antiquíssimas palavras proféticas que o deus havia pronunciado 
e das quais Édipo, bem como seus pais, quiseram escapar; e depois os 
sinais atuais, que são enviados pelo deus: no caso, primeiro a peste, em 
seguida a resposta dada a Creonte. Entre esses dois conjuntos de fórmu- 
las, de sentenças, de decretos e de sinais enviados pelo deus, Édipo só 
pode ser interrogado e se interrogar. E é aguilhoado por esses diferentes 
sinais, que o deus emitiu outrora e que emite ainda agora, que Édipo 
toma a decisão de investigar por si próprio. Todo o texto de Sófocles, 
como vocês se lembram, mostra com que obstinação foi o próprio Edi- 
po que decidiu ir até o fundo da verdade, qualquer que fosse o preço 
que tivesse de pagar, e ele diz isso desde o início. Em fon, ao contrário, 
e apesar das analogias de situação de que falei, o processo de desven- 
damento da verdade, o procedimento da aleturgia não terá um agente 
principal, não terá um ator central, como no caso de Édipo. Na realida- 
de, a verdade vai se revelar, de certo modo, independentemente de todo o 
mundo. Independentemente do deus, independentemente dos persona- 
gens. Ou, em todo caso, não é tanto que os personagens vão tentar des- 
cobrir a verdade — não há mestre de obras nesse trabalho da verdade —, é 
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o choque das paixões dos diferentes personagens uns em relação aos 
outros, e essencialmente o choque das paixões de Creusa e de Íon, de- 
frontados um com o outro na medida em que não se reconheceram e se 
creem inimigos um do outro, é esse choque de paixões que vai fazer a 
certa altura a verdade eclodir, sem mestre de obras, sem vontade de pro- 
“curar essa verdade, sem ninguém se encarregando da investigação e le- 
vando-a até o fim. Uma das grandes diferenças entre Íon e Édipo rei é a 

relação que há entre alétheia e páthos (entre verdade e paixão). No caso 
de Édipo, o próprio Édipo se encarrega, com suas próprias mãos e com 
seu próprio poder, de ir em busca da verdade. E quando finalmente en- 
contra a verdade é que cai sob o golpe do destino e, por conseguinte, 
que sua existência inteira aparece como páthos (sofrimento, paixão). No 
caso de Íon, ao contrário, temos uma pluralidade de personagens que se 
defrontam uns com os outros a partir das suas paixões. E é do choque, 
da centelha dessas paixões que vai nascer entre eles de certo modo, sem 
que queiram muito, a verdade, uma verdade que vai justamente trazer o 
pleno aplacamento das paixões. 

Pois bem, vejamos agora como se faz essa aleturgia. Acho que po- 
demos reconhecer dois grandes momentos. Pensemos mais uma vez em 
Édipo. Vocês sabem que em Édipo, quando não se tratava da descoberta 
do crime mas da descoberta do nascimento de Édipo, foi preciso, por 
um lado, que o criado de Corinto viesse dizer que na verdade Édipo não 
nascera em Corinto, mas que ele o recebera de outra pessoa, outra pes- 
soa que era de Tebas, precisamente. E é numa segunda parte, uma segun- 
da parte dessa segunda parte, que vemos o velho criado do Citéron, o 
velho tebano dizer: pois é, eu recebi Édipo das mãos de Jocasta, portan- 
to ele é mesmo Edipo. Logo, vocês têm duas metades. Do mesmo modo, 
vamos ter em /on duas metades. Uma metade de nascimento vai ser dita 
por Creusa, que vai dizer: sim, eu tive um filho antes de me casar com 
Xuto, eu tive com Apolo, que me seduziu, um filho nascido nas entra- 
nhas da Acrópole. E vai ser necessária em seguida uma segunda metade 
para completar a verdade, a saber, que esse filho, nascido nas entranhas 
da Acrópole, pois bem, Apolo o raptou, ou mandou Hermes raptá-lo, le- 
vou-o para Delfos e em Delfos fez dele seu servidor. E nesse momento 
será efetivamente Íon. E as duas metades da verdade se encaixarão uma 
na outra e teremos as célebres duas metades de téssera que formam o 
sómbolon de que se fala em Édipo reil. 

Então, primeira metade, vamos dizer, a metade Creusa: como é que 
Creusa vai ser levada a dizer essa verdade que ela não havia ousado di- 
zer no começo da peça quando, driblando a verdade, ela disse: venho de 
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parte da minha irmã, que teve um pequeno caso e um filho que eu gos- 
taria de encontrar para ela? Como ela vai ser levada a dizer: sim, eu tive 
um filho? Acho que tinhamos chegado mais ou menos aí da última vez. 
O mecanismo que vai levar Creusa a reconhecer seu filho é o seguinte. 
Vocês se lembram que Xuto, tendo reconhecido ou acreditado reconhe- 
cer seu filho Íon, havia combinado com ele que voltaria a Atenas sem 
dizer toda a verdade. E, para não magoar Creusa, tinham decidido que a 
deixariam crer que fon voltava “por voltar”, a título de servidor, de 
companheiro de Xuto, e que pouco a pouco se revelaria: olhem, Íon é na 
verdade filho de Xuto. E essa mentira imaginada pelas melhores razões 
do mundo, essa mentira havia sido tramada diante do coro que, portan- 
to, ouviu toda a conversa e ao qual Xuto recomenda: não digam nada a 
Creusa, nosso segredo tem de ser bem guardado. Ora, o coro é compos- 
to das aias de Creusa, quer dizer, de mulheres de Atenas, mulheres do 
gineceu, mulheres que portanto têm uma função e um estatuto a conser- 
var. Como guardiãs do lugar das mulheres, como guardiãs dos nasci- 
mentos, como guardiãs de seus costumes também, essas mulheres estão, 
por estatuto, do lado de Creusa e do lado dessa linhagem que deve re- 
montar a Erecteu, essa linhagem ateniense, essa linhagem autóctone. 
Por conseguinte, é evidente que as aias de Creusa não vão ter preocupa- 
j ção mais urgente senão a de dizer a verdade e prevenir Creusa: cuidado, 
o rapaz que vamos levar para Atenas, vão querer impô-lo a você como 
filho de Xuto, e você vai se encontrar portanto em sua casa com um en- 
teado estrangeiro, imposto por seu marido. E é efetivamente o que acon- 
tece: assim que Creusa entra em cena, da qual Xuto acaba de sair, o 
coro, quebrando a promessa feita a Xuto, avisa Creusa e lhe revela o 
que Xuto de fato obteve como oráculo do deus, isto é, a pseudoverdade 
; de que Xuto encontrou um filho e que esse filho é o jovem servidor do 
templo que foi visto no início da peça. Creusa, é claro, acredita piamen- 
| te nessa revelação do coro e fica furiosa. Fica furiosa, fica desesperada 
por quê? Pois bem, porque, não tendo descendência, ela vai viver numa 
residência isolada, como solitária. Ela vai ser vítima da queda que mar- 
ca, em toda família grega, a mulher estéril, queda forçada pelo fato de 
que não somente ela, Creusa, é estéril, mas além disso seu marido vai 
trazer alguém que imporá a ela como filho dele. Creusa fica ainda mais 
furiosa porque o velho pedagogo que a acompanha e que, ele também, 
na medida em que criou os filhos de Erecteu, preserva a linhagem e zela 
por ela, o velho pedagogo acrescenta a essa notícia, que o coro acaba de 
dar, sua própria interpretação, uma interpretação perversa e maldosa. 
Porque o ancião não perde a oportunidade de dizer: tudo isso é muito 
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bonito, Xuto vai levar um filho, Xuto pretende que foi o oráculo que lhe 
designou esse filho, dá inclusive a entender que esse filho ele deve ter 
tido outrora — vocês se lembram das mênades do templo que ele havia 
visitado quando jovem —, mas na realidade tudo isso deve ser conversa. 
Por acaso você sabe, pergunta o velho pedagogo a Creusa, o que de fato 
aconteceu? Pois bem, Xuto fez simplesmente um filho numa escrava 
qualquer. Envergonhado, mandou o menino para Delfos, depois levou 
você a Delfos a pretexto de consultar o oráculo?. Mas não era para con- 
sultar o oráculo coisa nenhuma, era para reaver seu filho e fazer você 
acreditar que o oráculo é que o havia designado, quando ele simples- 
mente voltou para buscar o bastardinho que tinha feito numa criada num 
canto da casa. Tudo isso, diz o ancião, não é nada bonito, e você não 
pode aceitar! 

Portanto é nesse ponto que vamos encontrar o discurso de verdade 
de Creusa, a confissão de Creusa. Mas, como vocês veem, primeiro es- 
tamos no ápice — ou no fundo — da paixão. Creusa se vê na pior das si- 
tuações que pode se apresentar a uma grega nobre, de alta estirpe e que 
tem de continuar a linhagem dos seus ancestrais: ela não tem progenitu- 
ra, e seu marido lhe impõe o descendente de uma escrava. É a humilha- 
ção absoluta. Mas, por outro lado, é preciso entender que, se estamos no 
fundo da paixão, também estamos no fundo de todas as ilusões e de to- 
das as mentiras, todas as ilusões e todas as mentiras que se adensam em 
torno de Creusa e se adensam em torno daquele que vai ser, enfim, o 
discurso de verdade de Creusa. E do fundo dessas ilusões e, de certo 
modo, na própria agitação dessas ilusões e das paixões que elas fazem 
nascer que o discurso de verdade vai eclodir. Ilusões por quê? Pois bem, 
por diversos motivos. Primeiro, o coro havia prometido a Xuto mentir a 
Creusa e ocultar a suposta paternidade em que Xuto acreditava, já que o 
deus, pensava ele, a tinha revelado. O coro viola sua promessa, viola 
sua promessa ao revelar o que Xuto disse, ao revelar o que o deus, as- 
sim se acreditava, disse ao revelar uma paternidade que, de boa-fé, o 
coro acredita verdadeira. Só há uma dificuldade, ou só há um problema: 
o que o coro, violando sua promessa, diz como verdade a Creusa na rea- 
lidade é uma mentira, mas o coro não sabe. Segundo, Creusa, por sua 
vez, recebe a notícia de que o filho de Xuto vai ser imposto em seu lar. 
Ela acredita que esse filho é portanto o filho do seu marido, e não o 
dela. E, decidindo rejeitar esse filho imposto, ela rejeita, como se fosse 
uma humilhação para si e uma submissão ao estrangeiro, aquele filho 
que deveria, ao contrário, ser sua alegria e seu orgulho de mãe, já que é 
filho de um deus, e ela se engana inteiramente sobre o que está aconte- 
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cendo. Cólera aparentemente fundada, humilhação que ela deve de fato 
sentir, mas todos esses sentimentos e todas essas paixões têm por funda- 
mento o erro que ela comete. Quanto ao pedagogo — que conta sua his- 
tória dizendo: sabe, na verdade Xuto fez um filho numa criada etc. —, ele 
acredita dizer a verdade, uma espécie de verdade verossímil, em todo 
caso, a verdade cética que se pode opor a todos os que ingenuamente 
creem nos oráculos. Muitas vezes, diz ele — em todo caso é o que corre 
sob a sua declaração —, o que chamamos de oráculo nada mais é que 
uma combinação vergonhosa entre homens, que, querendo fazer crer 
nesta ou naquela verdade, fazem [os] deuses lhes dizer o que eles têm 
interesse de fazer os outros acreditarem. Falando isso, opondo esse ar- 
gumento cético de bom-senso ao suposto oráculo do deus em que Xuto 
acreditou, vocês veem que o pedagogo ao mesmo tempo se engana re- 
dondamente, já que não é em absoluto essa a verdade da história, e no 
entanto está bem próximo da verdade da história, porque há de fato al- 
guém que quis enganar os outros e forjar uma história que é tal e tal, 
quando ela é exatamente o inverso. Quem fez essa operação foi o pró- 
prio deus. E essa mentira vergonhosa que o pedagogo atribui a Xuto, 
essa mentira vergonhosa quem pregou? Apolo, ora! Apolo é que, por 
vergonha e não querendo revelar o filho que fez em Creusa, imaginou 
atribuí-lo a um outro. Portanto vocês estão vendo que, em certo sentido, 
o pedagogo se engana redondamente e que, ao se enganar, está bem per- 
to da verdade. Em todo caso, tanto o coro como Creusa e como o peda- 
gogo estão num mundo de meias verdades e ilusões. 

Pois bem, é nesse momento, no ápice da ilusão e da humilhação, 
que Creusa vai fazer a verdade eclodir. Mas ela faz a verdade eclodir, é 
preciso entender, não para fazer triunfar seu próprio direito, para revelar 
enfim o nascimento de um filho glorioso. Ela faz isso com vergonha, 
humilhação e cólera. Não é de modo algum para virar a situação em seu 
benefício que Creusa vai dizer uma verdade, porque, no estado em que 
ela está e no ponto em que está a intriga, ela não pode saber que [esta] 
vai se voltar a seu favor. Mas, já completamente humilhada por todo o 
acontecido, [Creusa] vai acrescentar à sua humilhação uma humilhação 
a mais. Não só, diz ela, sou estéril, não só não tive um filho de Xuto, 
não só Xuto me impõe um filho que não é meu, mas ainda por cima co- 
meti, antes de me casar com Xuto, uma falta, e essa falta eu vou contar. 
Essa confissão de Creusa, em todo caso essa primeira parte da confis- 
são de Creusa — porque vocês vão ver que há duas —, essa primeira for- 
ma de confissão é anunciada pelas seguintes linhas: “Mortas estão mi- 
nhas esperanças, que, aí, não pude ver se realizarem, guardando em se- 
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gredo minha falta, meu parto banhado em pranto? — Não, pelo palácio 
estrelado de Zeus, pela deusa que reina sobre meus rochedos, pela sa- 
grada margem do lago Tritônio, não esconderei mais a minha falta: que- 
ro me aliviar dela e respirar mais livre. Das pupilas de meus olhos jor- 
ram lágrimas. Minha alma sofre. Todos a machucaram: os humanos e os 
imortais. Ah! Eu os denunciarei por ingrata traição para com as pobres 
mulheres!” Logo, discurso de humilhação, discurso de pranto, discurso 
em lágrimas, discurso da falta, em que vai ser preciso (voltaremos a isso 
daqui a pouco) dizer com justiça a injustiça dos outros. Porém, mais 
uma vez, se se diz a injustiça dos outros não é, de modo algum, para vi- 
rar a situação em seu benefício. É de certo modo para atrair sobre si, 
para recordar à sua volta todas as desgraças e todas as injustiças de que 
foi vítima. 

É aí então que começa a confissão de Creusa. [...*] Ela fala a Apo- 
lo e diz a ele o seguinte: “Ó tu, que fazes cantar a voz da lira de sete 
cordas, tu, que fazes vibrar nos cornos sem vida dos animais rústicos os 
hinos sonoros das Musas, ó filho de Leto, eu te acuso diante deste dia 
que me ilumina! Vieste a mim, no fulgor da tua cabeleira dourada, en- 
quanto nas dobras do meu vestido eu recolhia flores de açafrão, flores 
com reflexos dourados para trançar guirlandas. Apertando meus pulsos 
brancos enquanto eu gritava 'Mãe!”, para teu leito, no fundo de um an- 
tro, deus sedutor, tu me arrastaste e fizeste sem pudor o que Cipris que- 
ria! E eu te dou, ó infeliz que sou, um filho que, com medo de minha mãe, 
abandonei em teu leito, no lugar em que possuíste — ó miserável abra- 
ço — a miserável que sou! Ai de mim! Ele se perdeu, foi presa das aves, 
teu filho e meu, infeliz que sou! E tu não fazes mais que tocar tua lira 
e cantar teus cantos! Olá! É a ti que chamo, filho de Leto, que em teu 
trono de ouro te sentas no centro da terra e proferes os oráculos. Que 
este grito que dou chegue ao teu ouvido! Vai, pois, covarde corruptor, 
tu que, sem nada dever a meu esposo, tu instalas um filho em seu lar, en- 
quanto meu filho, meu e teu, pai indigno, desapareceu, raptado pelas 
aves de rapina, para bem longe dos cueiros maternos... Delos te odeia, e 
te odeia o loureiro que, vizinho da palmeira de cabelos delicados, abriga 
o berço em que, por obra de Zeus, augusto parto, Leto te deu à luz.”4 
Gostaria de explicar um pouco esse texto. Gostaria primeiro que nos de- 


* M.F.: É o que eu pedi para fotocopiarem e distribuirem para vocês, então, bem, se 
vocês pudessem não guardar individualmente muitas folhas... não vamos fazer como na esco- 
la primária, onde os bons alunos da primeira fila é que têm direito à verdade, então façam 
circular um pouco por favor. Então, se vocês quiserem, vamos ler juntos esse texto em que 
Creusa fala. 


Aula de 26 de janeiro de 1983 113 


tivéssemos um pouco na maneira como Creusa se dirige a Apolo, pois 
essa confissão que faz Creusa, ela faz aquele que sabe, que sabe melhor 
do que ninguém, pois foi Apolo mesmo, Apolo que a seduziu, Apolo 
que é o pai da criança. Ela devolve portanto a Apolo uma verdade que 
Apolo conhece muito bem. Como e por que a devolve? Ou antes, se que- 
remos saber por que ela a devolve, precisamos saber como ela a devol- 
ve — como ela se dirige a ele, como ela o evoca, o interpela, o nomeia. 
Há duas passagens no texto que são interpelações ao próprio Apolo. 
Logo no início: “O tu, que fazes cantar a voz da lira de sete cordas, tu, 
que fazes vibrar nos cornos sem vida dos animais rústicos os hinos so- 
noros das Musas, ó filho de Leto, eu te acuso diante deste dia que me 
ilumina! Vieste a mim, no fulgor da tua cabeleira dourada?” E no verso 
906, no começo do terceiro terço dessa interpelação, ela lhe diz: “E tu 
não fazes mais que tocar tua lira e cantar teus cantos! Olá! É a ti que 
chamo, filho de Leto, que em teu trono de ouro te sentas no centro da 
terra e proferes os oráculos” Vocês estão vendo que Apolo é interpela- 
do, nessas duas passagens, do mesmo modo: por um lado, ele é o deus 
que canta, o deus da lira; depois, ele é o deus dourado, o deus fulguran- 
te, o deus de cabeleira dourada; e é enfim — isso só aparece na segunda 
interpelação — aquele que, no centro da terra, dá os oráculos aos homens 
e deve dizer a verdade. Deus cantor, deus dourado, deus de verdade. 
Bem, aqui eu gostaria de me referir aos estudos que Georges Du- 
mézil fez a propósito de Apolo, em particular no livro chamado Apollon 
sonore* (Apolo sonoro]. No segundo desses estudos, Dumézil estuda um 
hino a Apolo, um hino antigo, muito mais antigo do que Eurípides, um 
hino homérico a Apolo cuja primeira parte é consagrada, não ao Apolo 
de Delfos, mas ao Apolo de Delos. Ora, nesse hino ao Apolo de Delos, 
eis como Apolo se apresenta no momento do seu nascimento. Ele acaba 
de nascer e, apesar de bebezinho, já fala e diz: ““Dai-me minha lira e 
meu arco curvo. Revelarei também em meus oráculos os desígnios infa- 
líveis de Zeus.” A essas palavras, ele saía andando pela terra de longas 
estradas, arqueiro de Febo de cabeleira virgem. Todas as Imortais o ad- 
miravam e Delos inteira [Delos: a ilha onde ele nasceu, a terra onde ele 
nasceu; M.F.] se cobriu de ouro enquanto contemplava a raça de Zeus e 
de Leto, [...], ela floresceu como o cimo de um monte sob a floração da 
sua florestaé Em seu comentário a esse hino apolínico, Dumézil obser- 
va que o deus e o estatuto do deus se caracterizam por três coisas. Pri- 
meiro, o deus reclama sua lira e seu arco. Segundo, ele é marcado como 
aquele que revela as vontades de Zeus pelo oráculo: ele diz a verdade. 
E, terceiro, mal começa a andar pela terra de Delos, essa terra se cobre 
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de um manto de ouro e a floresta floresce. Essas três características do 
deus se relacionam, sempre segundo Dumézil, às três funções indo-eu- 
ropeias da mitologia que ele estuda. Primeiro, o ouro deve ser vinculado 
à função de fecundação, à riqueza. O arco do deus é a função guerreira. 
Quanto aos outros dois elementos (a lira e o oráculo), associados um ao 
outro, representam, decorrem da função mágico-política, ou, como diz 
Dumézil, da administração do sagrado. Riqueza e fecundidade, é o 
quro; função guerreira, é o arco; administração do sagrado, é ao mesmo 
tempo o oráculo e a lira. E aí, então, Dumézil explica que no que con- 
cerne a dizer a verdade e cantar (o acoplamento oráculo e lira), são duas 
funções complementares, no sentido de que o oráculo é a forma da voz 
que diz a verdade e pela qual o deus se dirige aos homens, sendo o can- 
to, ao contrário, aquilo por meio de que os homens, para cantar louvores 
aos deuses, se dirigem aos deuses. O oráculo e o canto são portanto com- 
plementares como dois sentidos, duas direções na comunicação entre os 
homens e os deuses. Nessa administração do sagrado, nesse jogo do sa- 
grado que se desenrola entre os homens e os deuses, o deus diz a verda- 
de pelo oráculo e o homem agradece aos deuses pelo canto. Donde o 
acoplamento canto e oráculo. É o primeiro elemento que encontramos na 
análise de Dumézil. 

Segundo, no estudo que precede esse — o primeiro estudo da coletã- 
nea” —, Dumézil faz essa genealogia de Apolo, ou em todo caso das fun- 
ções apolínicas, remontar a um tema que encontramos na literatura vé- 
dica, em particular a certo hino do décimo livro do Veda — não fui ler 
esse texto — no qual são cantados os poderes da voz. Na realidade, o que 
Dumézil quer mostrar é que Apolo é, de certo modo, a versão conforme 
às normas, aos cânones da mitologia grega, de uma velha entidade ao 
mesmo tempo divina e abstrata que encontramos no Veda, e que é a pró- 
pria Voz. Apolo é o deus da voz, e nesse hino védico, vemos, ou antes 
ouvimos, a Voz que se proclama em suas três funções: é por mim, diz a 
voz no hino védico, que o homem come a comida; segundo, diz ainda a 
voz, quem eu amo, este, quem quer que seja, eu torno forte (função má- 
gico-política); terceiro, sou eu que reteso o aréo para que a flecha mate 
o inimigo do brâmane, sou eu que, para os homens, travo o combate 
(função guerreira). 

Enfim, o terceiro elemento, que também tomo emprestado das aná- 
lises de Dumézil, é este: dessas três funções que a velha estrutura indo- 
-europeia, de certo modo modulada na mitologia apolínica, na mito- 
logia de Febo, trazia em si, a terceira função, a função de fecundidade é 
a mais frágil, por algumas razões que Dumézil explica (talvez não valha 
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a pena nos deter nelas por ora). E essa terceira função do deus que faz 
prosperar a terra, do deus por causa do qual a floresta floresce, Dumézil 
mostra que ela vai desaparecer rapidamente. O lado, o aspecto, a função 
de fecundidade já não aparecerá, em Apolo e em torno dele, salvo nos 
ritos da doação, da doação in natura ou da doação em metal, em ouro, 
que é levada ao deus, ao deus de Delos ou ao deus de Delfos. E, em vez 
de uma fecundação natural da terra, é no intercâmbio de ouro ou na 
oferta de ouro que vai se manifestar essa função apolínica. Dumézil ob- 
serva que, no que concerne à fecundação natural, Apolo não é um deus 
particularmente em boas condições para falar, porque na realidade, e 
isso é constante em todos os mitos apolínicos, ele é muito mais o deus 
do amor pelos rapazes do que o deus do amor pelas mulheres. E é fato 
que, no dossiê mitológico de Apolo, há muito poucos filhos. Íon é uma 
rara exceção, o que pode, até certo ponto, explicar as precauções, ou an- 
tes, as reticências que manifesta em se mostrar como pai de Íon. Aliás, 
quando Creusa vem evocar, logo no início da peça, o filho que sua irmã 
teria tido com Apolo, Íon diz: com uma mulher? Muito me espanta!? 
Apolo não é portanto o deus da fecundação, da fecundidade, e é preci- 
samente em torno desse problema do nascimento e da fecundidade que 
toda a estrutura vai se desenrolar. 

É evidente que a estrutura apolínica de que fala Dumézil em 4poli- 
lon sonore, essa estrutura está presente. Ela está presente primeiro na 
forma da função número 1 — a função mágico-política, a função da ad- 
ministração do sagrado —, já que é efetivamente ao deus do oráculo, ao 
deus que diz a verdade que Creusa e Xuto se dirigem. Segundo, encon- 
tramos igualmente a terceira função, pois é uma questão de fecundida- 
de, uma questão de nascimento que leva os dois consulentes diante do 
oráculo. É, vamos dizer, o confronto dessa função oracular do dizer-a- 
-verdade e da função de fecundação, é esse defrontamento que encon- 
tramos e que constitui o cerne da peça. A segunda função, a função guer- 
reira, aparece muito pouco na peça, de maneira bastante discreta, por 
um certo número de razões. Por razões políticas na época, na medida 
em que, nesse período de paz, de trégua na guerra do Peloponeso, Del- 
fos desempenha uma função de pacificação, e por outro lado porque, na 
própria intriga, são duas funções, 1 e 3 (dizer-a-verdade e fecundação), 
as principais. A função guerreira aparece através de alguns termos, al- 
gumas palavras, algumas situações (Íon no início da peça aparece em- 
punhando um arco, esse arco que é justamente um símbolo da função 
guerreira de Apolo; e depois haverá os episódios de que falaremos da- 
qui a pouco, quando Íon persegue aquela que ele não sabe que é sua 
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mãe, querendo matá-la). Mas o que constitui, o que arma a peça são es- 
sencialmente as funções 1 e 3: o dizer-a-verdade e a fecundação. Segun- 
do, sempre na linha do que disse Dumézil, a terceira função, a função 
de fecundidade é a mais problemática. É, no sentido estrito, a que levan- 
ta um problema. É de certo modo o mal-estar de Apolo em relação à sua 
própria fecundidade e à sua própria paternidade que constitui a mola 
propulsora da peça. Enfim, terceiro, é evidente que encontramos ao lon- 
go de toda a peça o problema da voz. Esse tema da voz, que segundo 
Dumézil constitui o pano de fundo da mitologia apolínica, esse tema é 
absolutamente fundamental ao longo de toda a peça. Essa voz, a respei- 
to da qual o hino védico dizia que podemos confiar nela, pois bem, essa 
voz que é a voz do deus, Eurípides [pergunta se] podemos ter confiança 
nela, ou [se] os homens, os humanos, os mortais — neste caso, a mulher 
não deve erguer sua voz contra a voz silenciosa do deus que não reco- 
nhece sua paternidade? Sobre esse tema, sobre essa estrutura, que é fá- 
cil reconhecer mais uma vez e que se integra perfeitamente na mitologia 
apolínica, é certo que a tragédia traz suas modulações. Tudo o que aca- 
bo de dizer aqui é, de certo modo, a trama mítica. Trata-se agora de ver 
qual é a economia do processo trágico, a economia do desenvolvimento 
trágico. E aí percebe-se que há modulação desses diferentes temas que 
evoquei há pouco, através da grade que Dumézil propõe: modulação 
trágica dos temas míticos. 

Primeiro, modulação trágica do tema do canto e do oráculo. Eu di- 
zia há pouco, como vocês se lembram, que nas estruturas antigas evoca- 
das por Dumézil o oráculo é o que os deuses dizem aos homens, é o dis- 
curso verdadeiro que os deuses endereçam aos homens por intermédio 
de Apolo. Quanto ao canto, à lira, é a maneira como os homens se diri- 
gem aos deuses, sendo Apolo o deus da lira e do canto, já que foi ele 
que os ensinou a tocar a lira. Aqui, como vocês veem, as coisas não são 
exatamente assim, e essa distribuição entre o dizer-a-verdade do deus e 
o canto de reconhecimento dos homens, essa distribuição não se dá. Ao 
contrário, é evidente que em toda a peça o canto e o oráculo estão do 
mesmo lado. O deus é o deus do oráculo, mas de um oráculo razoavel- 
mente reticente. Ele também é o deus do canto, e esse canto também é 
de certa maneira modulado, seu valor, seu significado são modificados: 
não é o canto de reconhecimento dos homens para com os deuses. Nes- 
se canto, não são os homens que cantam o deus, é o deus que canta, que 
canta para si mesmo, na indiferença aos homens, na indiferença às des- 
graças dos homens que ele próprio provocou. É o canto da desenvoltura 
do deus, muito mais que o canto do reconhecimento dos humanos. Logo 
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canto e oráculo serão agrupados juntos, e compreende-se sua vincula- 
ção, pois que o oráculo, consciente da sua própria injustiça, não ousa di- 
zer as coisas até o fim, ele se envolve, se veste de certa forma com esse 
canto, com esse canto da indiferença para com a aflição dos humanos. 
[No] texto que eu lia há pouco para vocês, se já não é o canto que vai 
vir dos homens diante desse canto-oráculo, desse canto indiferente e 
desse oráculo reticente, pois o canto passou para o lado dos deuses e da 
indiferença, o que vai se elevar vindo dos homens? Não é o canto, vai 
ser o grito: o grito contra o oráculo que se recusa a dizer a verdade, con- 
tra o canto do deus que é indiferença, arrogância, uma voz se eleva, 
mais uma voz. Vocês estão vendo, é sempre da voz que se trata, mas é a 
voz da mulher que, contra o canto alegre, vai soltar o grito da dor e da 
recriminação, e que, contra a reticência do oráculo, vai proceder ao 
enunciado brutal e público da verdade. Contra o canto, o pranto; contra 
o oráculo reticente, a formulação da própria verdade, da verdade bruta. 
E esse enfrentamento, esse deslocamento que faz que o canto já não 
seja da ordem humana e sim da ordem divina e que, do lado da ordem 
humana, seja O grito que vai se elevar, e que vai se elevar contra o canto 
e o oráculo do deus, pois bem, isso aparece facilmente no próprio texto. 
Infelizmente, aparece mais facilmente no texto grego do que no texto 
francês, mas, se vocês quiserem, vamos reler o texto francês e vocês vão 
ver o que acontece. “Ó tu, que fazes cantar a voz da lira de sete cordas, 
tu, que fazes vibrar nos cornos sem vida dos animais rústicos os hinos 
sonoros das Musas” O deus é o deus do canto. “Eu te acuso diante des- 
te dia que me ilumina!” Bem, aqui precisamos nos reportar ao texto gre- 
go. Temos portanto o deus do canto que é interpelado, e que é interpela- 
do pela mulher que grita. Não se trata do deus do oráculo. Não se trata 
dele, aparentemente. Porque, se vocês derem uma olhada no texto gre- 
go, o texto é: “soi momphán, ô Lathoús paí, prôs tánd' augân audáso”19, 
Audáso: eu clamarei. Prós tând' augân: contra, diante desta luz, deste 
brilho. É brilho do deus, o brilho do deus que é o deus do sol, do dia, 
etc. Contra e diante de: tând" augáân, este brilho que é o teu e que aqui 
está, que está presente, que é a luz do dia, que é também a luz do deus 
que está presente no templo. Audáso: eu clamarei. Eu clamarei o quê? O 
complemento está no verso precedente. É momphán: a recriminação. 
Ora, tirando uma letra, momphán é omphán, que seria o oráculo. “Soi 
momphán, ô Lathoús paf”: a ti, ó filho de Leto, momphán — a recrimi- 
nação, mas que podemos entender quase como o oráculo —, é isso que 
vou te opor, que vou clamar diante da tua luz. Temos aí uma espécie de 
Jogo-aliteração entre recriminação e oráculo que [indica] que contra o 
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deus do canto e contra o oráculo que se esquiva e que não quer falar, 
precisamente onde o oráculo não diz nada, onde o oráculo se cala, onde 
o oráculo se retira, a mulher precipita sua recriminação. Onde não há 
omphé, a mulher grita sua momphé!1, É isso, a meu ver, que é claramen- 
te sugerido por esse texto e por esse trecho. 

E isso, esse enfrentamento/substituição do oráculo que se cala pelo 
grito da mulher, nós encontramos na segunda parte da interpelação de 
que eu falava há pouco, a terceira estrofe, a terceira parte podemos di- 
zer, sabem, é quando ela diz: “E tu não fazes mais que tocar tua lira e 
cantar teus cantos! Olá! É a ti que chamo, filho de Leto, que em teu tro- 
no de ouro te sentas no centro da terra e difundes os oráculos. Que este 
grito que dou chegue ao teu ouvido!” Existe aí uma coisa que não estou 
em condição de explicar para vocês, porque não consegui encontrar al- 
guém suficientemente competente para me dar uma informação. Trata- 
-se do verbo grego que é traduzido em francês por distribues les oracles 
[“difundes os oráculos”]'2. Vocês estão vendo que temos “omphán” (a 
palavra “oráculo”) que não era pronunciada na primeira interpelação e 
que faz como uma espécie de eco ao momphán que era dito antes. Ora, 
esse oráculo é “difundido”. Logo, o verbo grego empregado é “klerõo”, 
que significa “sortear”. Bem, não sei se o verbo, aqui, deve ser tomado 
no sentido estrito e com um sentido preciso, um significado preciso de: 
seus oráculos, na realidade você profere de qualquer jeito, como se fos- 
sem sorteados, eles não dizem a verdade, eles são, como nós diríamos, 
aleatórios; ou se é uma palavra técnica para dizer: os oráculos saem da 
boca do deus, sem que saibamos exatamente como vêm, o que não os 
impede de dizer a verdade. Continuarei procurando me informar com 
pessoas competentes, e se tiver uma resposta eu direi. Gostaria, é claro, 
que fosse a primeira solução, isto é, que o oráculo fosse de certo modo 
desqualificado, anulado pelo caráter aleatório da sua enunciação: ele 
não diz o que é verdade, ele é tirado ao acaso. Em todo caso, ainda que 
dermos a klerois o sentido de: você profere os oráculos, você os forne- 
ce, como quer que seja a esse oráculo a mulher vai opor o quê? Seu pró- 
prio grito. E essa reviravolta, que faz que, em vez de o deus falar aos 
humanos, sejam os humanos que se dirigem à divindade, ao deus, é 
marcada no verso 910. “Eis oiús audân karyxo”: eu clamarei, eu procla- 
marei, eu me dirigirei a ti e proclamarei minha queixa a teus ouvidos. E 
eis que o deus, que deveria ser o deus que fala, o deus que deveria ser o 
deus-boca, se torna o deus-ouvido, deus-ouvido ao qual alguém se dirige. 


Verbo “karyxo”, kérux é o arauto, é a proclamação solene e ritual pela 


qual se interpela juridicamente alguém. E eis que, pelo grito de uma 
mulher, o deus do oráculo é juridicamente interpelado. Tínhamos o orá- 
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culo e os cantos, o oráculo pelo qual o deus fala aos humanos, o canto 
pelo qual os homens falam aos deuses. Eis que tudo se inverte. Em todo 
caso, o canto passa para o lado do deus, se torna o canto da indiferença; 
e, do lado dos homens, a palavra [se torna] palavra pela qual se agita o 
oráculo. E, no exato momento em que ele se cala, em que não fala, diri- 
gem-lhe um grito, um grito organizado, um grito ritual: o grito da quei- 
xa, o grito da recriminação. Eis como, a meu ver, se modula esse pri- 
meiro tema geral da voz nesse texto. 

Segunda modulação, a modulação do tema do ouro. Apolo é por- 
tanto o deus do ouro, e essa presença do ouro é obsedante no texto. Ela 
se repete, em todo caso, ela é recorrente: “Vieste a mim, no fulgor da 
tua cabeleira dourada”; e, um pouco depois, no fim do texto: “É a ti que 
chamo, filho de Leto, que em teu trono de ouro te sentas no centro da 
terra e proferes os oráculos” Na primeira interpelação, encontramos 
portanto bem explicitamente manifestado, expresso, o tema do ouro, 
mas, vocês estão vendo, também com modulação. O deus aparece como 
o deus de ouro: o deus fulgurante, o deus da cabeleira dourada que ilu- 
mina o mundo e que, nessa luz e nesse fulgor, por essa luz e por esse 
fulgor, vai seduzir a moça. Ora, vejam e leiam o que é dito a propósito 
da moça e como Creusa se descreve no momento em que era seduzida: 
“Vieste a mim [diz ela ao deus; M.F], no fulgor da tua cabeleira doura- 
da enquanto nas dobras do meu vestido eu recolhia flores de açafrão, 
flores com reflexos dourados para trançar guirlandas?”!3 A moça tam- 
bém é afetada pelo signo do ouro, está em posição simétrica em relação 
ao deus, ou antes, está na continuidade da troca com o deus. O deus a 
ilumina, mas ela também é portadora do signo do ouro. Ela tem flores 
em suas mãos, flores douradas que ela deve, que ela quer ofertar ao deus. 
O ouro é, de fato, aí, o veículo da oferenda de que lhes falava e que Du- 
mézil havia analisado. Mas vocês estão vendo que a esse tema da ofe- 
renda pelo ouro — que é o tema da comunicação entre os humanos e os 
deuses e, ao mesmo tempo, generosidade do deus que ilumina o mundo 
e oferenda dos humanos na forma da flor — se superpõe outro sentido da 
oferenda e da troca: é a troca entre o deus que seduz e a moça, a moça 
que aceita oferecer seu corpo e que, diz ela, estende seus “pulsos bran- 
cos”!4 ao deus que a chama. Nesta luz, neste brilho, nesta brancura, nes- 
te ouro do deus das flores e na brancura do corpo das mulheres, se faz 
uma troca, diferente da que era simplesmente indicada pelo tema do 
ouro. Essa troca, a do amor e da união sexual, na realidade — isso apare- 
ce na estrofe seguinte — vai se consumar não na luz do dia e nesse fulgor 
da luz e do sol, vai se fazer na sombra da caverna. É numa caverna, diz 
ela, que eles vão: “para teu leito, no fundo de um antro, deus sedutor, tu 
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me arrastate”. A sombra, a sombra com a qual se mascara o despudor 
do ato: “Fizeste sem pudor o que Cipris queria! E eu te dou, ó infeliz 
que sou, um filho que, com medo de minha mãe, abandonei em teu lei- 
to, no lugar em que possuíste — ó miserável abraço — a miserável que 
sou! Ai de mim! Ele se perdeu, foi presa das aves, teu filho e meu, infe- 
liz que sou!”!5 Logo, fica bem especificado — pouco importam, eviden- 
temente, a cronologia e as peripécias — que a sedução se deu num antro; 
que é exatamente nesse antro que se produz também, um tempo xis de- 
pois, o nascimento de Íon. E é lá, naquele antro e naquela caverna, na- 
quela noite e naquela sombra que a criança é enjeitada, e que vai ser 
raptada e que vai desaparecer e, por conseguinte, como Creusa acredita, 
morrer, e portanto não vai desfrutar dessa luz do dia, desse fulgor do sol 
de que ela desfrutara, ou em todo caso por [que] ela havia sido seduzi- 
da. E então, a partir daí, a partir dessa passagem à noite, à união injusta 
e a esse nascimento seguido de desaparecimento e de morte, pois bem, 
o tema do ouro vai de certo modo se fraturar. Efetivamente, na terceira 
estrofe, quando o tema do ouro reaparece (“É a ti que chamo, filho de 
Leto, que em teu trono de ouro te sentas no centro da terra e proferes os 
oráculos”), desta vez o ouro já não é esse elemento de comunicação que 
vai do divino ao humano, que vai do deus de cabeleira fulgurante à mo- 
cinha que lhe oferece flores douradas. O ouro não é mais que o indica- 
dor do deus. É o trono no qual ele se senta e de onde faz reinar sua oni- 
potência, enquanto tem diante de si — ele, o deus do sol; ele, o deus que 
trona acima da terra; ele, o deus que trona em Delfos e que sempre, em 
toda parte está sentado no trono dourado —, tem diante de si uma mu- 
lher, uma mulher negra, uma mulher maldita, uma mulher estéril, uma 
mulher que perdeu o filho e que grita contra ele. O ouro, desta vez, é o 
ouro do deus, e, diante dele, só está essa pequena silhueta negra. O tema 
do ouro é modulado assim. 

Terceiro tema, o tema da fecundidade... Se vocês quiserem, vamos 
parar um instante, depois continuamos. 


NOTAS 


1. “Falo como homem alheio ao relato que acaba de ouvir, alheio ao próprio crime, cuja 
investigação não iria longe, se ele pretendesse realizá-la sozinho, sem possuir o menor indício 
(ouk ékhon ti s;mbolon)” (Sófocles, Oedipe-roi, versos 219-221, in Tragédies, t. I, trad. fr. P. 
Mazon, ed. cit., pp. 211-2). Duas metades juntadas de uma cerâmica quebrada serviam como 
sinal de reconhecimento (symbállein: juntar). Toda a análise que Foucault faz em sua aula 
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de 16 de janeiro de 1980 no Collége de France consiste em compreender a estrutura dramatúr- 
gica da tragédia de Sófocles como um ajuste regrado de veridicções. Cf. infra, nota 11. 

2. Eurípides, Jon, versos 815-821, in Tragédies, t. III, trad. fr. H. Grégoire, ed. cit., p. 217. 

3. Id., versos 866-880, pp. 218-9. 

4. Id., versos 881-906, pp. 219-20. a 

5. G. Dumézil, Ápollon sonore et autres essais. Vingt-cing esquisses de mythologie, Pa- 
ris, Gallimard, 1982. 

6. 14d., pp. 26-7. 

7. “Vac”, id., pp. 13-24. 

8. Id., pp. 15-6. 

9. Eurípides, Jon, versos 339 e 341, ed. cit., p. 197. 

10. Id., versos 885-886, p. 219. 

1. Ompha e mompha são as formas dórias de omphé e momphé. 

12. “Ompháân klerois” (Euripídes, Jon, verso 908, ed. cit., p. 220). 

13. Hd., versos 887-890, p. 219. 

14. Id., verso 891. 

15. Id., versos 895-900. 


AULA DE 26 DE JANEIRO DE 1983 
Segunda hora 


Modulação trágica do tema da fecundidade. — A parresia como imprecação: a 
denúncia pública pelo fraco da injustiça do poderoso. — À segunda confidência 
de Creusa: a voz da confissão. — Últimas peripécias: do projeto de assassinato à 
aparição de Atena. 


Bem, se vocês quiserem, vamos continuar a estudar a transforma- 
ção, a modulação trágica do tema da fecundidade. Creio que é preci- 
so notar que, ao longo de todo o texto que líamos há pouco, vocês pu- 
deram ver que Apolo é sempre interpelado como filho de Leto. Isso não 
tem nada de extraordinário e é a invocação absolutamente ritual. Mas 
essa invocação, aqui neste texto, serve de certo modo de traçado para 
um fio condutor que vai levar às últimas linhas do texto, aos últimos 
versos, quando, sempre voltada contra Apolo, Creusa diz a ele: “Delos 
te odeia, e te odeia o loureiro que, vizinho da palmeira de cabelos deli- 
cados, abriga o berço em que, por obra de Zeus, augusta concepção, 
Leto te deu à luz”! É que há nessa história da fecundação e na reticên- 
cia de Apolo em reconhecer seu filho fon uma coisa que Creusa não 
pode deixar de achar injusta. De fato, vocês sabem que, na lenda de 
Apolo, Apolo é filho de Leto. Leto é uma mulher que foi seduzida por 
Zeus e que se refugiou na ilha de Delos para dar à luz, para dar à luz so- 
zinha. E foi nessa ilha de Delos que nasceram seus dois filhos ilegiti- 
mos, Apolo e Ártemis. Portanto Apolo também é exatamente como Íon, 
filho ilegítimo dos amores entre uma mortal e um deus. E, exatamente 
como Íon, Apolo nasceu sozinho e abandonado. E exatamente como a 
mãe de Apolo, como Leto, Creusa pariu sozinha e abandonada por to- 
dos. É esse tema que aparece através das diferentes invocações ao filho 
de Leto e que explode no fim, nessa maldição em que se aproximam o 
loureiro de Delfos e a palmeira de Delos, e em que Creusa evoca o nas- 
cimento de Apolo como um “augusto parto” que ela pode opor facil- 


124 O governo de si e dos outros 


mente ao parto vergonhoso que foi o de Íon. De modo que esse discurso 

que Creusa volta contra o deus, esse discurso que ela lança no ouvido 

do deus que deveria ter falado, essa recriminação que ela faz solene- 
mente, como um arauto, e que ela vem de certo modo registrar, essa re- 
| criminação (momphé) porque o oráculo (omphé) não falou, pois bem, 
' esse discurso gritante, esse discurso voltado contra o deus, lançado em 

seu ouvido, é a proclamação solene — donde a referência ao arauto (ké- 
rux) - de uma injustiça feita, e uma injustiça no sentido estrito do ter- 
! mo, no sentido jurídico e filosófico do termo “injustiça”, porque é uma 
proporção que não é conservada, que não é observada. A homologia dos 
dois nascimentos, o de Apolo e o de Íon, faz que, no fundo, Creusa este- 
ja em posição simétrica em relação a Leto. E Apolo, que é o pai de Íon, 
está igualmente em posição simétrica em relação a esse mesmo Íon. Apo- 
lo e Íon são, ambos, de nascimento bastardo. E Creusa, que é de certo 
modo nora de Leto, enfim que é a amante de seu filho, se encontra na 
mesma posição da própria Leto. Então como vocês veem: analogia Leto- 
; -Creusa (Creusa tem com Apolo uma relação semelhante à que Leto teve 
k com Zeus; e Ion nasce da união deles tal como Apolo nasceu). Essa 
| homologia, essa proporção ressaltada no texto, pois bem, foi justa- 
| mente essa que Apolo não quis respeitar. Porque ele, nascido do amor 


E entre uma mortal e um deus, que nasceu bastardo desse amor e se tor- 
o nou o deus da luz, sempre teve um brilho que lhe é de certo modo 
consubstancial. Ele é aquele que preside a vida dos mortais, aquele 
que fecunda a terra com seu calor e aquele que deve dizer a verdade a 
todos. Em compensação, Íon, nascido exatamente da mesma maneira, 
em posição absolutamente simétrica em relação a Apolo, pois bem, 
| ele foi fadado ao infortúnio, à obscuridade, à morte, pois foi presa das 
aves (o tema das aves intervém aqui, vamos encontrá-lo mais tarde; as 
aves são aves de Apolo). Apolo o abandonou, pois, Apolo deixou-o pe- 
recer, Apolo talvez tenha até enviado suas aves para matá-lo. E, pior 
que isso, eis que — está indicado no fim do texto quando ela diz: “sem 
| nada dever a meu esposo, tu instalas um filho em seu lar, enquanto 
meu filho, meu e teu...”2 — ainda por cima impõe agora à infeliz Creusa, 
por um oráculo que acaba de proferir, um filho que não é dela. Toda a 
ordem das proporções é, com isso, afetada. E é essa injustiça, essa in- 
Justiça mais uma vez perfeitamente definida, identificada pelo texto 
nessa comparação entre os dois nascimentos, essa injustiça definida 
vcomo o não respeito da simetria e como a proporção abalada e desco- 
nhecida pelo deus, pois bem, é nessa reivindicação, nessa proclamação 
de injustiça que consiste a confissão de Creusa. Ê 


Aula de 26 de janeiro de 1983 125 


Ora, esse ato de palavra, pelo qual se proclama a injustiça diante de 
um poderoso que cometeu essa injustiça, enquanto quem assim faz é 
fraco, abandonado, sem poder, essa recriminação de injustiça lançada 
contra o poderoso pelo que é fraco, pois bem, é um ato de palavra, é um 
tipo de intervenção falada repertoriado, ou em todo caso perfeitamen- 
te ritualizado na sociedade grega, mas também em certo número de so- 
ciedades. O pobre, o infeliz, o fraco, aquele que só tem lágrimas — e 
vocês se lembram com que insistência Creusa, no momento em que vai 
começar sua confissão, diz que só tem de seu as lágrimas —, pois bem, 
o pobre, o infeliz, o fraco, quando é vítima da injustiça, o impotente, o 
que pode fazer? Só tem uma coisa a fazer: voltar-se contra o podero- 
so. E publicamente, diante de todos, diante do dia, diante daquela luz 
que os ilumina, ele se dirige ao poderoso e lhe diz qual foi a injustiça 
que este cometeu. E, nesse discurso da injustiça proclamada pelo fraco 
contra o poderoso, há ao mesmo tempo uma certa maneira de ressaltar 
seu próprio direito, uma maneira também de desafiar o onipotente e, de 
certo modo, colocá-lo em duelo com a verdade da sua injustiça. Esse 
ato ritual, esse ato de palavra ritual do fraco que diz a verdade sobre a 
injustiça do forte, esse ato ritual do fraco que recrimina em nome da sua 
própria justiça o forte que cometeu essa injustiça, pois bem, é um ato 
que deve ser aproximado de certo número de outros rituais que não são 
necessariamente rituais verbais. Por exemplo, vocês sabem que na Índia 
existe o ritual da greve de fome. A greve de fome é o ato ritual pelo qual 
aquele que não pode nada diante daquele que pode tudo ressalta que ele, 
que não pode nada, foi vítima de uma injustiça de parte de quem pode 
tudo. Certas formas de suicídio japonês têm igualmente esse valor e 
esse significado. Trata-se de uma espécie de discurso agonístico. O úni- 
co recurso de combate para quem é ao mesmo tempo vítima de uma in- 
justiça e totalmente fraco é um discurso agonístico mas estruturado em 
torno dessa estrutura inigualitária. 

Ora, esse discurso da injustiça, esse discurso que ressalta a injustiça 
do forte na boca do fraco — pois bem, ele tem um nome. Ou antes, terá 
um nome que vai ser encontrado em textos um pouco mais tardios. Em 
nenhum dos textos clássicos, em nenhum dos textos desse periodo (Eu- 
rípides, Platão, etc.) encontramos essa palavra [com esse sentido], mas 
vamos encontrá-la mais tarde, nos tratados de retórica do período he- 
lenístico e romano. O discurso pelo qual o fraco, a despeito da sua fra- 
queza, assume o risco de criticar o forte pela injustiça que ele cometeu, 
esse discurso se chama precisamente parresia. Num texto citado por 
Schlier — não fui eu, é claro, que fui atrás dele; na bibliografia que dei a 
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vocês outro dia, esqueci de dizer que há um verbete consagrado à parre- 
sia no Theologisches Woôrterbuch [Dicionário teológico] de Kittel, ver- 
bete que tem essencialmente por objeto, como todos os verbetes do Theo- 
logisches Wôrterbuch, a Bíblia, o Antigo e sobretudo o Novo Testamen- 
to —, vocês têm algumas indicações sobre os usos gregos clássicos ou os 
usos helenísticos?. Nesse verbete sobre a parresia, Schlier cita um papi- 
ro de Oxirrinco (que fornece testemunhos de como seria a sociedade, a 
prática, o direito gregos no Egito)*, onde está dito que, em caso de 
opressão pelos chefes, deve-se ir ver o prefeito e falar com ele metã par- 
resíasS, O fraco, vitima da opressão do forte, deve falar com parresia. 
No texto chamado Retórica a Herênio, a licentia, tradução latina de 
parresia, é definida como algo que consiste em alguém se dirigir a pes- 
soas que deve temer e respeitar*. E, falando graças a seu direito, ele re- 
crimina essas pessoas que deveria temer e respeitar por uma falta que 
[essas] pessoas poderosas cometeram. Portanto a parresia consiste no 
seguinte: há um poderoso que cometeu uma falta; essa falta constitui 
uma injustiça para alguém que é fraco, que não tem nenhum poder, que 
não tem nenhum meio de retorção, que não pode realmente combater, 
que não pode se vingar, que está numa situação profundamente iniguali- 
tária. Então que [lhe] resta fazer? Uma [só] coisa: tomar a palavra e, por 
sua conta e risco, erguer-se diante daquele que cometeu a injustiça e fa- 
lar. Nesse momento, sua palavra é o que se chama parresia. Outros re- 
tóricos, teóricos da retórica, dão uma definição bem parecida. 

Mais uma vez, não é nos textos clássicos que encontramos esse gê- 
nero de discurso definido como parresia. Em todo caso, é muito difícil 
não reconhecer nesse texto, nessa imprecação de Creusa a Apolo, algo 
exatamente da ordem da parresia, tanto mais que no verso 252 de Íon, 
bem no início, quando Creusa aparece pela primeira vez, ela diz o se- 
guinte (ela acaba de dizer a Íon, que ela ainda não reconheceu, que quer 
consultar Apolo): “Ó infelizes que somos! Ó crimes dos deuses! [frase 
que se refere evidentemente, para ela, ao que lhe aconteceu e que Íon 
não pode compreender porque ainda não sabe nada do sucedido; e 
Creusa diz — o que é de certo modo o signo, o exergo da peça, aquilo 
que vai marcar todos os discursos que ela vai proferir em seguida, em 
particular a grande imprecação a Apolo: (M.F)]. Para onde nos dirigir 
para reclamar justiça, se é a iniquidade dos poderosos que nos mata”? 
Pois bem, quando a iniquidade dos poderosos nos mata e temos de re- 
clamar justiça, o que se pode fazer? Pode-se fazer precisamente o que 
Creusa faz, faz ao longo de toda a peça e faz precisamente na passagem 
que explicamos: a parresia. É esse tipo de discurso, que ainda não é 
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chamado de parresia, mas que o será mais tarde, que responde com pre- 
cisão à pergunta que Creusa formula no exato momento em que entra 
em cena: “Para onde nos dirigir para reclamar justiça, se é a iniquidade 
dos poderosos que nos mata?” 

À meu ver, temos aí, nesse discurso de imprecação, um exemplo do 
que vai ser chamado de parresia. Insisti nisso por várias razões. A pri- 
meira, claro, é que, como vocês estão vendo, para que seja formulada 
essa verdade buscada desde o começo da peça, essa verdade que vai 
permitir enfim que Íon detenha o direito de falar, a parresia — a parre- 
sia no sentido, vamos dizer, político do termo, parresia entendida como 
o direito de o mais forte falar e guiar sensatamente por seu discurso a 
cidade —, para que esse direito seja obtido por Íon, esse direito que no 
texto é chamado de parresia, é necessária toda uma aleturgia, toda uma 
série de processos e procedimentos que vai desnudar a verdade. E, entre 
esses procedimentos, o que vai aparecer em primeiro lugar e vai consti- 
tuir o próprio cerne da peça é o discurso da impotente vítima da injusti- 
ça que se volta para o poderoso e fala com o que se chamará de parresia. 
O “adicional” de poder necessário a Íon para que ele possa dirigir conve- 
nientemente a cidade, esse “adicional” de poder não é o deus, não é a 
autoridade do deus, não é a verdade oracular que vai fundá-lo. O que 
vai possibilitar, pelo choque das paixões, que ele apareça vai ser esse 
discurso de verdade, esse discurso de parresia num outro sentido que é o 
discurso quase inverso: [o discurso] do mais fraco dirigido ao mais for- 
te. Para que o mais forte possa governar sensatamente, será necessário — 
em todo caso, é por esse fio que a peça passa — que o mais fraco fale ao 
mais forte e o desafie com seus discursos de verdade. 

Era por essa razão que eu gostaria de insistir, porque temos aí uma 
ambiguidade fundamental. Não, mais uma vez, na palavra parresia, que 
não é empregada aí, mas se trata de duas formas de discurso que se de- 
frontam, [ou antes] que são ligadas profundamente uma à outra: o dis- 
curso sensato que permite governar os homens e o discurso do fraco re- 
criminando o forte por sua injustiça. Esse acoplamento é muito impor- 
tante, porque vamos encontrá-lo novamente, na medida em que constitui 
toda uma matriz do discurso político*. No fundo, quando se colocar, na 
época imperial, o problema do governo, não somente da cidade mas de 
todo o império, quando esse governo estiver nas mãos de um soberano 
cuja sabedoria for um elemento absolutamente fundamental .da ação po- 
lítica, ele precisará, ele, que é todo poderoso, ter à sua disposição um lo- 


* O manuscrito acrescenta: “é toda uma matriz do discurso filosófico: o homem despo- 
jado de todo poder diante do tirano clama o que é a injustiça; o cínico”. 
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gos, uma razão, uma maneira de dizer e de pensar as coisas, que seja sen- 
sato. Mas, para sustentar e fundar seu discurso, ele precisará, como guia 
e como avalista, do discurso de outro, outro que será necessariamente 
mais fraco, em todo caso mais fraco que ele, e que deverá assumir o ris- 
co de se voltar para ele e lhe dizer, se necessário, que injustiça ele co- 
meteu. O discurso do fraco dizendo a injustiça do forte é uma condição 
indispensável para que o forte possa governar os homens de acordo com 
vo discurso da razão humana. Esse acoplamento — que só se tornará es- 
truturador do discurso político bem mais tarde, no Império -, é [ele] que 
vemos se esboçar e se desenhar nessa passagem, no jogo [da] confissão 
de Creusa, que aparece sob a forma da imprecação, da recriminação, 
[condição] indispensável para a fundação do direito de Íon. 

Aí está, quanto à primeira confissão de Creusa. Mas na realidade — 
eu havia começado a lhes dizer da última vez, mas estava um pouco 
atropelado e esquemático — Creusa não se contenta com essa declaração 
recriminatória ao deus. Ela vai uma segunda vez contar a mesma histó- 
ria logo depois dessa imprecação. Porque, sem que haja razão aparente 
devida à própria organização dramática da cena e das peripécias, depois 
de ter dito assim aos deuses uma verdade, verdade que todo o mundo 
pode perfeitamente compreender, pois ela lhe diz: você me fez um fi- 
lho; em tal lugar você nos abandonou; enjeitei meu filho, ele morreu, 
desapareceu, e você continua a cantar e a propagar o brilho do seu ouro, 
da sua glória e da sua luz. Todo o mundo pode compreender, não há ou- 
tra explicação a dar. Ora, logo depois de dizer isso Creusa se volta para 
o pedagogo que está a seu lado e recomeça. Ela recomeça de forma to- 
talmente diferente, que já não é o canto imprecatório mas o sistema da 
interrogação. Não mais a confissão do fraco ao forte sob a forma da 
proclamação da injustiça do forte, mas um jogo de perguntas e respostas 
que vou ler rapidamente para vocês. “Creusa: Tenho vergonha, ancião, 
mas falarei [ela acaba de falar; mas nova confissão, que também reco- 
meça como a confissão precedente, como a confissão recriminatória ao 
deus, sob a forma do “tenho vergonha”; essa fala tem portanto de ven- 
cer a barreira da vergonha; M.F.]. — O ancião: Fala, para meus amigos, 
tenho lágrimas generosas. Creusa: Escuta. Conheces ao norte da colina 
de Cécrope as cavernas chamadas Rochas Altas? — O ancião: Eu sei, Per- 
to do santuário e dos altares de Pã. — Creusa: Ali travei outrora um terrí- 
vel combate. — O ancião: Fala, minhas lágrimas já se antecipam às tuas 
palavras. — Creusa: À Febo, contra a minha vontade, ó infeliz, unida... — 
O ancião: Minha filha, será o que eu havia entendido? — Creusa: Não 
sei, não negarei se disseres a verdade. — O ancião: Quando de um mal 
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secreto gemias baixinho... — Creusa: Sim, era a desgraça que agora te 
confesso. — O ancião: Como escondeste os amores de Apolo? — Creusa: 
Eu pari. Força-te, ancião, a me ouvir. — O ancião: Mas onde? Quem te 
assistiu? Sozinha, em tuas dores...? — Creusa: Sim, só, naquele antro em 
que o deus me possuíra... — O ancião: Onde está a criança? Que pelo 
menos não já sejas estéril! — Creusa: Ó ancião, ele morreu; foi presa 
das aves!”8 

Qualquer que seja seu destino histórico — que será longo, vocês hão 
de convir —, eu me deterei muito menos tempo nessa forma de confissão 
do que na precedente. Gostaria simplesmente de observar o seguinte. Ê 
que aí, vocês estão vendo, essa confissão ao ancião se acompanha das 
lágrimas do ancião que são sem cessar invocadas e evocadas. Enquanto 
o deus ao qual ela se dirigiu para a grande recriminação permanece 
mudo, continua a cantar, o ancião a que ela faz a confidência não vai 
parar de gemer e de chorar (“ver-te me enche de piedade”; “Fala, para 
meus amigos, tenho lágrimas generosas”, “Fala, minhas lágrimas já se 
antecipam às tuas palavras”; e Creusa se dirigindo ao ancião: “Por que, 
cobrindo a cabeça, tu choras, ancião? — O ancião: Ai! teu pai e tu, quão 
infelizes vos vejo!"10), Em segundo lugar, essa confissão, como vocês 
veem, é muito diferente, na forma, do que foi a grande recriminação ao 
mutismo de Apolo. É um jogo de perguntas e respostas, verso por verso. 
Pergunta do ancião, resposta de Creusa — com um momento-flexão —, 
que é ao mesmo tempo importante, interessante, bela e que tem, vocês 
sabem muito bem, seu equivalente nas confissões de Fedra. É o momen- 
to em que Creusa, tendo começado a falar e a responder às perguntas do 
ancião: “Ali travei outrora um terrível combate. — O ancião: Fala, mi- 
nhas lágrimas já se antecipam às tuas palavras. — Creusa: A Febo, contra 
a minha vontade, ó infeliz, unida... — O ancião: Minha filha, será o que 
eu havia entendido?” Chegamos ao nó da confissão. O ancião não en- 
tendeu, ou fingiu não entender o que ela dizia: “a Febo”. Ela recomeça 
portanto: eu me vi unida a Febo. “O ancião: Minha filha, será o que eu 
havia entendido? — Creusa: Não sei, não negarei se disseres a verda- 
dei! Quer dizer que no momento da confissão ela pede àquele que a 
interroga e a quem ela deve responder que lhe dê respostas. E é ela que, 
com um sinal de cabeça, ou uma palavra, dirá: sim, é isso, “tu é que dis- 
seste” 12, Esse jogo de cena, essa flexão no sistema da confissão, em qu 
é aquele a quem se deve fazer a confissão que deve dizer o próprio con+ 
teúdo, o conteúdo central da confissão, isso está em Hipólito!3, está e 
fon. Terceira observação. É a seguinte. Ao longo do diálogo entre o an- 
cião e Creusa, o que está em questão não é, em absoluto, como na gran- 
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de imprecação contra Apolo, a injustiça do deus. Não se trata, em abso- 
luto, da injustiça do deus, mas, ao contrário, da própria falta de Creusa. 
Ela não para de dizer: cometi uma falta, tenho vergonha, travei um terri- 
vel combate, “era a desgraça que agora te confesso”!4. Portanto, a con- 
fissão da falta é feita diretamente como a própria falta de quem fala, e 
não como a injustiça daquele a quem ela se dirige. Mas essa confissão 

-. da falta está ao mesmo tempo ligada à afirmação da desgraça. A falta 
cometida é afirmada como desgraça. E acusação contra Apolo não have- 
rá nenhuma em toda a seguência dessas falas de Creusa. O ancião é que 
dirá de quando em quando que Apolo é injusto. É o confidente, e não 
quem faz a confidência, que o chamará de “Apóllon ho kakós” (Apolo, 
o mau, o perverso, o malvado)!s. É também o ancião que diz, dirigindo- 
-se a Creusa: foste culpada, sem dúvida, mas o deus é ainda mais!º. 
Gostaria de poder ler para vocês as confissões de Fedra no Hipólito de 
Eurípides, para mostrar a analogia das duas formas — esqueci o texto, 
não tem importância, enfim, leiam-no!?. Aliás, o texto de Racine é uma 
tradução quase linear do texto de Euripides!8, 

Em todo caso, vocês estão vendo que são duas maneiras de confes- 
sar a mesma verdade, uma das quais não tem em absoluto como papel 
completar a outra, pois dizem exatamente a mesma coisa, e o que foi 
dito como imprecação aos deuses é literalmente repetido. Está claro que 
o que está em jogo nessa dupla confissão é a necessidade de fazer apa- 
recer, após um certo modo de dizer-a-verdade que é o da injustiça — da 
injustiça de que se é vítima e que se objeta a quem a impôs —, um outro 
tipo de confissão, que é aquele pelo qual, ao contrário, a pessoa toma so- 
bre si, sobre seus ombros, tanto sua própria falta como a desgraça dessa 
falta. E faz a confidência dessa falta, não aquele que é mais poderoso e 

; a quem poderia fazer recriminações, mas âquele a quem se confessa, 

aquele que a guia, âquele que a ajuda. Discurso de imprecação e discur- 

so de confissão: essas duas formas de parresia se dissociarão posterior- 

mente na história, e vemos de certo modo as matrizes disso aqui. 

! Como temos de nos apressar e sair desse Íon, gostaria agora de pas- 
sar rapidamente, para terminar, ao fim da peça. Temos, com a dupla con- 
fissão de Creusa — a confissão-imprecação e a confissão-confidência, a 
confissão-canto de cólera e a confissão-diálogo com o pedagogo —, uma 
metade de verdade. Nada mais que uma metade de verdade, a saber, que 
efetivamente sabemos agora que Creusa teve um filho, um filho ilegíti- 
mo de Apolo, e que ele desapareceu. Mas ainda não sabemos que ele é 
Íon. O fim da peça vai ser consagrado a, de certo modo, acomodar essa 
meia verdade que acaba de ser dita por Creusa à realidade que temos 
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diante de nós, que Creusa tem diante dela e que não reconhece, a saber, 
aquele rapaz que se chama Íon e que é seu filho. Creusa disse toda a sua 
verdade, mas a outra metade de verdade, a saber, que seu filho não mor- 
reu, que foi levado para Delfos e que está lá, em Delfos, servidor do 
deus, quem vai poder dizer? Não pode ser Creusa, ela não sabe. E não 
há em fon o que há em Édipo, a saber, o servidor do Citéron, que no 
fundo sabia tudo e que, por tudo saber, ficou com tanto medo que se re- 
fugiou nas florestas e se escondeu. Mas no dia em que o trazem à cena 
ele vai poder falar. Aqui não há ninguém que seja detentor da totalida- 
de da verdade. Ou antes, há um, sim, é Apolo. É Apolo, que está em 
posição simétrica, vamos dizer, ao pastor do Citéron em Édipo. Ele é 
que sabe tudo e é dele portanto que será preciso arrancar o derradeiro 
naco de verdade. É por ele, e somente por ele, que deveriam poder se 
ajustar uma à outra a verdade que Creusa acaba de dizer duas vezes e, 
também, a própria presença de Íon, e por conseguinte sua entronização, 
não mais como suposto filho de Xuto mas como filho real de Creusa e 
Apolo. 

Ora, muito embora Apolo, e somente Apolo, possa fazer essa cone- 
xão — já que nenhum humano é detentor dessa verdade —, vocês vão ver 
que não dá para contar muito com os deuses nem com a função de dizer 

| a verdade que é própria pelo menos de um deles, precisamente de Apo- 
lo. Aqui também são os humanos, é a paixão dos humanos que será o 
princípio, o motor, a força que vai vencer essa dificuldade de dizer a ver- 
dade, vencer a vergonha dos humanos de dizer a verdade e a reticência 
do deus a pronunciar um oráculo claro. O motor desse novo progresso, 
desse derradeiro progresso na verdade, pois bem, vai ser novamente a 
paixão, vai ser mais uma vez a cólera, cólera de Creusa à qual vai cor- 
responder a cólera de Íon. De fato, depois de ter dito essa verdade, ou 
pelo menos essa metade de verdade que é tudo o que ela conhece da 
verdade, o que vai fazer Creusa? A situação dessa meia verdade não pode 
se articular com nenhuma outra peripécia por si mesma. É uma verdade 
de certa forma bloqueada: pois bem, sim, ela teve um filho, ele desapa- 
receu totalmente. Como seria possível saber que é Íon? 

É aí que se produz uma peripécia, também em tudo assemelhada à 
que encontramos em Fedra, a saber, que o confidente (o equivalente da 
nossa detestável Enona), o tal pedagogo meio mau-caráter — que havia 
propagado boatos maldosos sobre Xuto pouco antes, a quem Creusa faz 

a confidência que acabamos de ver — diz a Creusa: já que você foi de 
fato enganada desse modo pelo deus que abusou de você, fez um filho 
em você e deixou-o perecer, você tem de se vingar. E enumera de um só 
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fôlego: vá pôr fogo no templo de Apolo (vingança)!º. Ao que Creusa re- 
torque com um só verso: Oh, já tive bastante aborrecimento, não quero 
mais um. Segundo conselho: vá matar seu marido?º. E ela responde: 
sabe, nós nos amamos outrora. É por causa desse bem-querer, desse afe- 
to que tivemos, não quero, ele era bom. Terceiro conselho do pedagogo: 
simplesmente, vá matar Íon, você pode muito bem degolá-lo?2!. Ao que 
ela rebate: o ferro é um instrumento que não me agrada. — Vá envenená- 
-lo, então (assassinato feminino)22, Ela aceita e propõe aguardar que es- 
tejam em Atenas para perpetrar esse assassinato. E o pedagogo diz: é 
inútil esperar [estarmos] em Atenas, porque então todo o mundo saberia 
que foi você que fez isso em sua própria casa?3. É melhor envenená-lo 
logo. E ela diz: de fato, tem razão, seria melhor. E então ela encontra na 
sua bolsa duas gotinhas de veneno [risos na plateia]. Bom, estou brin- 
cando, não é de muito bom gosto, eu reconheço... Mas temos de esque- 
matizar porque intervêm elementos míticos muito interessantes, muito 
importantes: o veneno que ela tira da bolsa é um veneno feito com o 
sangue da górgona, daquela górgona pela qual Minerva defendeu Ate- 
nas. Pronto, estamos em plena mitologia ateniense que seria importante 
analisar, mas não é o meu problema. Em todo caso, o pedagogo, carre- 
gando o veneno, sai de cena e vai para o banquete que Xuto, como vocês 
se lembram, oferece para celebrar o que ele acredita ser o reencontro 
com o filho. O pedagogo vai e derrama na taça de Íon uma gota desse 
veneno que deve matá-lo. E aí ocorre algo: um dos criados que rodeiam 
os que festejam faz um gesto, gesto blasfemo, não é dito qual, em todo 
caso um gesto que é interpretado por Íon — justamente quando Íon está 
próximo de Apolo e conhece as regras e os ritos do templo — como um 
sinal de mau agouro. Por conseguinte, todo o vinho servido nas taças 
para a grande libação ritual deve ser derramado no chão, porque é de 
mau agouro: não se deve bebê-lo, não se deve fazer a libação depois 
desse mau agouro. Temos aí, portanto, vamos dizer, uma intervenção, 
mas uma intervenção mínima do deus: ele simplesmente faz de modo 
que certo gesto seja [feito], não ritual, contrário ao rito, que vai inter- 
romper o rito e faz que derramem o vinho. E o vinho é jogado no chão. 
Os pombos de Apolo — aqui também é um pequeno elemento que vem 
do deus — vêm beber e se embriagar com o vinho derramado. Todos os 
pombos se deleitam, menos, é claro, o que bebeu o vinho derramado da 
taça de Íon, que estava envenenada — e o pombo morre. O pombo morre 
e, com isso, percebem que a taça de Íon estava envenenada. Não é difi- 
cil saber que havia sido o ancião, atrás de Íon, a derramar o veneno. 
Portanto, o ancião é descoberto. 
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Peripécia tipicamente euripidiana, se vocês preferirem, interessante 
para nós na medida em que vocês veem como, de que:forma, de acordo 
com que economia o deus intervém. Ele não intervém dizendo a verda- 
de; não é nem mesmo seu oráculo, é esse simples jogo de sinais, esse 
Jogo de sinais quase naturais (a morte de um pombo) que é interpretado 
pelos humanos e que, de fato, vai impedir que o assassinato seja cometi- 
do. Então Íon, que acaba de descobrir que queriam envenená-lo, que 
acaba de descobrir que aquele que queria envenená-lo era o pedagogo, e 
por conseguinte Creusa, se queixa aos notáveis de Delfos, que decidem 
lapidar Creusa?*, E então nova cena (essa cena do envenenamento você 
não vê no teatro, é simplesmente contada por um mensageiro, não im- 
porta): Creusa é perseguida por Íon e os que querem se vingar dela. E é 
aí que se introduz o que vai ser [...] a série das últimas cenas. Creusa é 
perseguida por Íon [...] — a cena representa não apenas o templo como o 
próprio altar do deus — e ela só tem uma coisa a fazer para escapar da 
cólera de Íon: refugiar-se no altar do deus, abraçar o altar do deus e fa- 
zer o gesto ritual pelo qual até os criminosos se tornam inacessíveis a 
seus inimigos. E mais ninguém pode tocá-la, Esse abraço do altar do deus 
por Creusa tem evidentemente uma série de significados superpostos. 
É o gesto ritual pelo qual uma pessoa salva sua vida. Mas, ao abraçar 
o altar do deus, ela abraça o altar daquele que foi seu amante e reconsti- 
tui assim, repete assim, reata o velho abraço que havia dado nascimen- 
to a Íon. Mas, em torno desse altar, Íon furioso continua a girar, armado 
de uma espada, e quer matar Creusa. Mas, como é um servidor do deus, 
respeitador dos ritos e das leis, ele sabe que não pode tocá-la enquan- 
to ela estiver no altar. E aí, de novo, situação bloqueada. Uma é intocá- 
vel; o outro não quer tocá-la. E Íon de certa forma sitia o altar. Então, 
mais uma nova intervenção do deus, mas vocês estão vendo como aqui 
também ela é econômica, é mínima. Nesse momento, quando a situação 
está totalmente bloqueada, as portas do templo se abrem e vemos chegar 
a Pítia, aquela que deveria dizer a verdade, aquela cuja função é sempre 
dizer a verdade. E ela chega quase muda, tendo nas mãos apenas um 
cesto, cesto que é o do nascimento de Íon, e que ela traz. Ela diz: olhe, 
olhem. E não diz mais nada. E nesse momento Íon lhe diz: por que você 
não me mostrou antes o cesto em que fui trazido para Delfos? — Porque 
o deus me proibiu, responde a Pítia. E Creusa, inclinando-se para ver o 
cesto, reconhece facilmente [aquele] em que ela tinha posto Íon. E reco- 
nhece também, dentro dele, certo número de objetos rituais, entre os 
quais: o colar com imagens de serpentes que se punha no pescoço das 
crianças atenienses para protegê-las e que se referia às serpentes de 
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Erecteu, isto é, à tal dinastia de que ela própria, Creusa, nasceu — atesta- 
ção portanto dessa continuidade; o ramo verde de Atena; e, terceiro, 
uma tapeçaria, trabalho que ela havia começado com suas próprias 
mãos e que ficara inacabado. É diante desse objeto que Creusa diz: isto 
vale como um oráculo?. Ora, aqui vocês percebem que a descoberta da 
verdade vai se dar sem que a Pítia tenha falado. A Pítia está muda, é um 
simples objeto, o objeto do nascimento. Há sinais divinos: são os sinais 
da tradição erecteia, é o sinal de Atena. E, além disso, um objeto pro- 
priamente humano. Apolo não deixou nenhum vestígio. E, de todos es- 
ses sinais, dois dos quais são dos deuses e o terceiro um simples trabalho 
de mulher, é desse objeto humano, desse trabalho feminino que Creusa 
diz: isto vale como um oráculo. No lugar do oráculo mudo do deus, é de 
novo o trabalho dos homens, a voz dos homens, a mão dos homens que 
se tem de convocar para que a verdade venha à luz. Então Íon tem final- 
mente uma mãe. Ele a reconhece, e pronto, tudo acabou. 

Quer dizer, nem tudo acabou. Aí também temos um certo número 
de tramas paralelas, e a dificuldade de estabelecer a verdade de cabo a 
rabo, em sua cadeia ininterrupta é coisa infinitamente mais difícil ainda 
do que se imagina. E também há uma porção de pequenas dúvidas que 
aparecem, uma porção de pequenas lacunas será ser preciso preencher. 
Porque Íon agora tem uma mãe. Ele havia ganhado, ou acreditava ter 
ganhado, um pai na pessoa de Xuto. Tudo deveria se arranjar. Aliás, ele 
acredita que se arranjou e diz a Creusa: está bem, você é minha mãe. E, 
como Xuto é meu pai (vejam a primeira parte da peça), eu tenho pai e 
mãe, então vamos embora. Só que não foi isso que aconteceu, porque 
Íon não é filho de Xuto. Mas aí Creusa, que quer dizer a verdade, por- 
que toda a verdade tem de ser conhecida, lhe diz: escute, não, não é as- 
sim. Na realidade, você não é filho [dele], você é filho de Apolo. E isso, 
diz ela, é muito melhor, porque fundará muito melhor seus direitos em 
Atenas do que [ter nascido] de um estrangeiro como Xuto. Mas Íon acha 
isso esquisito e diz: escute aqui, quando você me conta que foi um deus 
que fez um filho em você, será que na realidade você não se fez engra- 
vidar simplesmente por um escravo num dos cantos da casa? — suspeita 
simétrica à que ele lançara sobre Xuto — e o que me prova que sou mes- 
mo filho de Apolo? Segue-se uma discussão, e Íon se deixa quase con- 
vencer, não sem [que ela lhe diga], o que é um elemento essencial na 
peça: “Ouve, meu filho, o pensamento que me ocorre. Por teu bem, Lo- 
xias te fez entrar assim numa casa nobre.”27 Eis o que aconteceu, diz 
Creusa: Febo achou mais simples fazer você entrar numa casa nobre 
passando por Xuto. E Íon responde: “Não me contento com tão pobre in- 
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quirição, vou a esse templo saber de Febo se sou filho de um mortal ou 
de Loxias.”28 Por conseguinte, as confissões de sua mãe, o que sua mãe 
lhe diz sobre seu nascimento divino, não lhe bastam. Ele não pode se 
contentar com “tão pobre inquirição”, precisa da verdade definitiva que 
lhe assegure que nasceu mesmo de Apolo e Creusa, e não de Creusa e 
Xuto, ou de Creusa e um escravo qualquer. Precisa da verdade, e faz o 
movimento de entrar no templo para consultar enfim esse deus que não 
cessou de se calar desde o início da peça. 

E, no momento em que ele, filho de Apolo, sacerdote ou, em todo 
caso, servidor do templo de Apolo, ele, que deve ser entronizado pelos 
deuses como senhor em Atenas, no momento em que ele faz esse movi- 
mento para enfim arrancar a verdade desse deus do qual se diz, no iní- 
cio da peça, que deve dizer a verdade a todos os gregos, pois bem, se 
produz uma peripécia. A mekhane?? desce em cena e vê-se aparecer 
quem? Apolo? Nada disso. Vê-se aparecer Atena, Atena que vem, com 
seu carro, pousar no templo de Apolo, superpondo sua autoridade à do 
deus que não quis falar. É ela, é ela que vai fazer o discurso da verdade 
e do direito, o discurso da verdade sobre o nascimento de fon e do direi- 
to que Íon tem de exercer agora o poder em Atenas. E então: grande dis- 
curso de Atena, discurso se vocês preferirem ateneu-apolínico, em todo 
caso discurso no qual a previsão apolínica vai atuar, vai ser dita3?, Atena 
diz: vai acontecer o seguinte. Você vai voltar para Atenas, vai ser rei em 
Atenas, vai fundar as quatro tribos, e dessas quatro tribos nascerão to- 
dos os iônios. Você vai ter meios-irmãos de Xuto e Creusa, um dos 
quais, Dório, fundará os dórios, e outro, Acaio, fundará os aqueus. Dis- 
curso de profecia, mas discurso que, [na medida em que é] feito por 
Atena, deusa ao mesmo tempo da cidade e da razão, funda efetivamente 
o direito na cidade. O dizer-a-verdade do deus, que o próprio deus não 
pôde formular, é a deusa fundadora da cidade, é a deusa que pensa, é a 
deusa que reflete, é a deusa do logos e não mais do oráculo, que vai di- 
zer essa verdade. Ela diz essa verdade, e com essa verdade todo o véu 
sobre o que havia acontecido vai se levantar. E o direito vai ser funda- 
do? Pois bem, não vai, ainda tem outra coisa. É que, diante do problema 
do duplo pai que agora Íon tem — o pai real e divino, Apolo, e o pai apa- 
rente, Xuto —, o que se vai fazer? É aí que a deusa dá um conselho: não 
digamos nada a Xuto; que ele continue a acreditar que é pai deste filho. 
Você voltará para Atenas, com Xuto convencido de que você é filho 
dele. Ele vai dar a você o poder tirânico; tirânico, já que Xuto, como es- 
trangeiro, oriundo de Zeus, tendo chegado à cidade, só pode exercer so- 
bre essa cidade certo poder que é o do tyrannos. Você voltará com ele e 
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irá se sentar no trono tirânico, diz o texto. E então você vai fundar nes- 
se momento as tribos atenienses, o que quer dizer que a democracia, [ou 
antes,] a organização política de Atenas poderá se desenvolver a partir 
do seu nascimento erecteu e apolínico, mas sob a aparência desse nasci- 
mento como filho de Xuto, cuja ilusão deixaremos reinar por certo tem- 
po. E é assim que toda a peça se desenrola: partindo do silêncio do di- 
zer-a-verdade oracular por causa da falta cometida pelo deus; através do 
clamor do dizer-a-verdade humano (clamor da imprecação ou clamor da 
confissão, da confidência); [até] a enunciação — é o terceiro tempo, o 
terceiro momento —, não pelo deus oracular mas pelo deus sensato, de 
um dizer-a-verdade que, por um lado, deixa reinar sobre a verdade toda 
uma parte de ilusão, mas, graças a essa ilusão, instaura a ordem em que 
a palavra que comanda poderá ser uma palavra de verdade e de justiça, 
uma palavra livre, uma parresia. Pronto, terminamos Íon. 


NOTAS 


1. Eurípides, Jon, versos 918-921, in Tragédies, t. III, trad. fr. H. Grégoire, ed. cit., 
p. 220. 
2. Id., versos 913-915. 
3. H. Schlier, “Parrêsia, parrêsiazomai”, in G. Kittel (org.), Theologisches Woôrterbuch 
zum Neuen Testament, Kohlhammer Verlag, Sttutgart, 1949-1979, pp. 869-84. 
4. O chamado “papiro de Oxirrinco” abrange um conjunto de papiros gregos antigos, 
datando do período helenístico, encontrados no Egito na cidade de Oxirrinco, nas escavações 
feitas a partir de 1896. A Universidade de Oxford já publicou setenta volumes deles, mas 
cerca de quarenta ainda restam a editar. | 
5. Papiro de Oxirrinco VIII 1100, 15, citado por Schlier, “Parrêsia, parrêsiazomai”, in Ê 
op. cit., p. 871. - 
6. “Há fala franca (licentia) quando, diante das pessoas que devemos respeitar ou te- 
mer, formulamos — valendo-nos do nosso direito de nos exprimir — uma crítica merecida a 
elas ou a uma das pessoas que elas amam, a propósito de algum erro” ([Anônimo], Rhétori- 
que à Herennius, livro IV, 8 48, trad. fr. G. Achard, Paris, Les Belles Lettres, p. 191). 
7. Eurípides, Jon, versos 252-254, ed. cit., p. 193. 
8. Id., versos 934-948, pp. 220-1. 
9. Id., versos 925, 935 e 940. 
10. Jd., versos 967-968, p. 222. 
H.Id., versos 941-943, p. 221. 
12. Cf. infra, notas 17 e 18. 
13. CÊ infra, nota 17. 
14. Euripides, Jon, verso 945, ed. cit., p. 221. 
15. Jd., verso 952. 
16. Id., verso 969, Joc. cit. 


E 


it emidreo vo 


TETE RE ie ie ea e 7 e 
E PERTO TI meme 


Aula de 26 de janeiro de 1983 137 


17. “A aia: O que amas, minha filha? Um homem, qual? — Fedra: Aquele, homem ou 
não, que gerou a amazona. — A aia: Hipólito? — Fedra: Tu é que disseste” (Eurípides, Hippo- 
Iyte, versos 350-352, in T; ragédies, t. II, trad. fr. L. Méridier, Paris, Les Belles Lettres, 1927, 
p. 43). 

18. Trata-se da cena 3 do primeiro ato. “Fedra: Conheces o filho da amazona, aquele 
príncipe por tanto tempo por mim mesma oprimido? — Enona: Hipólito! Ó deuses! — Fedra: 
Tu é que disseste.” 

19. Euripides, fon, verso 974, ed. cit., p. 222. 

20. Id., verso 976. 

21. Id, verso 978. 

22. Na verdade, foi Creusa que teve a ideia do envenenamento (id., verso 985, p. 224). 

23. Id., verso 1024, 

24. Id., verso 112, p. 228 (note-se que no verso 1222 também se fala de atirá-la de um 
penhasco). 

25. Na verdade, Íon é que pronuncia essas palavras (“Aqui está o tecido... É verdadeiro 
como um oráculo”, id., verso 1424, p. 239), 

26. Id, verso 1472, p. 241 (Íon é menos preciso que isso, evocando apenas sua bastardia). 

27. Id., versos 1539-1540, p. 244. — Loxias é outro nome de Apolo, assim como Febo. 
IN. do T)] 

28. Id., versos 1546-1548. 

29. Uma “mekhané” designa em grego uma maquinaria de teatro utilizada quase sem- 
pre para a aparição dos deuses. 

30. Eurípides, Jon, versos 1575-1588, ed. cit., pp. 245-6. 

31. “Creusa, vai com teu filho ao país de Cécrope e senta-te no trono real (thrónous ty- 
rannikots)” (id., versos 1570-1571, p. 245). 


AULA DE 2 DE FEVEREIRO DE 1983 


Primeira hora 


Recapitulação do texto de Políbio. — Volta a Íon: veridicções divinas e huma- 
nas. — As três formas de parresia: político-estatutária; judiciária; moral. — À 
parresía política: seu vínculo com a democracia; seu arraigamento numa estru- 
tura agonística. — Volta ao texto de Políbio: a relação isegoria/parresia. — Po- 
liteia e dynasteía: pensar a politica como experiência. — A parresía em Eurípides: 
As fenícias; Hipólito; As bacantes; Orestes. — O processo de Orestes. 


Vou começar recapitulando algumas coisas que disse a vocês nas 
vezes anteriores a propósito de Íon e da noção de parresia, porque vá- 
rios de vocês me fizeram perguntas ou observaram que, afinal, o que 
havia resultado dessa leitura de Íon talvez não estivesse totalmente claro 
quanto à estrutura e ao significado do termo parresia. De fato, se falei 
tão demoradamente desse texto de Eurípides, foi para responder a uma 
pergunta formulada por um texto de Políbio que citei para vocês, acho 
eu, bem no início do curso, texto conhecido, célebre, quase estatutário 
em relação à noção de parresia. É aquele texto de Políbio (no livro IL, 
capítulo 38)! no qual, falando da natureza e da forma do governo dos 
aqueus, dizia que, entre os outros gregos, os aqueus se caracterizavam 
pelo fato de a sua constituição implicar a isegoria (digamos: igualdade 
de palavra, direito igual à palavra), parresia e, de modo geral, em suma, 
alethine demokratia. Ou seja, o texto de Políbio, como vocês veem, põe 
em jogo duas noções sobre cujo sentido vamos ter de nos interrogar, e 
ele as referia à democracia em geral. Essa definição, essa caracterização 
do governo dos aqueus por Políbio é interessante. Primeiro porque, vo- 
cês estão vendo, a democracia em geral é caracterizada, especificada por 
ele unicamente por esses dois elementos, essas duas noções (isegoria e 
parresia); e, depois, vamos tentar saber, por um lado, qual [é a] relação 
entre essas duas noções e o próprio conjunto do funcionamento demo- 
crático, e por outro lado qual a diferença entre isegoria (igualdade de pa- 
lavra, direito igual à palavra) e essa parresía que procuramos estudar. 
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É bem sabido que a definição, digamos, morfológica da democra- 
cia nos textos teóricos de Platão, de Aristóteles, etc., é relativamente fá- 
cil de obter, pelo menos em oposição e distinção à monarquia, à aristo- 
cracia ou à oligarquia. É o governo do dêmos, isto é, do conjunto dos ci- 
dadãos. Em compensação, vocês sabem que, se essa definição, digamos 
morfológica, da democracia é relativamente simples, a caracterização da- 
quild em que consiste a democracia — suas características, os elementos 
indispensáveis para que ela funcione bem, suas qualidades —, tudo isso é 
muito mais instável nos textos gregos. E, de modo geral, faz-se intervir, 
para caracterizar esses elementos internos e funcionais da democracia, 
um certo número de noções, como a de eleutéria (de liberdade), que se 
refere à independência nacional, à independência de uma cidade em re- 
lação à dominação de outra. Eleutéria também se refere à liberdade inte- 
rior, isto é, [ao] fato de que o poder não é detido de maneira despótica 
ou tirânica por um só chefe. Os cidadãos são livres. É uma caracteriza- 
ção. Vocês sabem que a democracia se caracteriza também pela existên- 
cia de um nómos, isto é, pelo fato de que a regra do jogo político e do 
exercício do poder se realiza no âmbito de algo que é lei, que é tradição, 
que é constituição, princípio fundamental, etc. Também se relaciona a 
democracia à isonomia, ou antes, faz-se da isonomia uma característica 
da democracia. Em particular, a democracia ateniense se gaba, se declara 
capaz [de praticar a] isonomia, isto é, grosso modo, uma igualdade de to- 
dos perante a lei. Além disso, outra característica que se invoca é essa 
isegoria, isto é, no sentido etimológico do termo: a igualdade de palavra, 
isto é, a possibilidade para todo indivíduo — contanto, é claro, que faça par- 
te do dêmos, que faça parte dos cidadãos — de ter acesso à palavra, de- 
vendo a palavra ser entendida em vários sentidos: pode ser tanto a pala- 
vra judiciária quando, seja para atacar, seja para se defender, pode falar 
nos tribunais; é também o direito de dar sua opinião, seja para uma de- 
cisão, seja também para a escolha dos chefes por meio do voto; a isego- 
ria é, enfim, o direito de tomar a palavra, de dar sua opinião durante 
uma discussão, um debate. 

Se a isegoria é isso, então o que é a parresia? O que é essa noção 
que se refere à tomada da palavra? E como é que Políbio, ao querer ca- 
racterizar da maneira mais breve possível o que é a democracia em ge- 
ral, o que é a verdadeira democracia, só lhe atribui duas características, 
que, é claro, tocam ambas nesse problema da palavra (isegoria e parre- 
sia), e como é que ele utiliza essas duas noções tão próximas e que pa- 
recem tão difíceis de distinguir? Qual é a diferença entre o direito cons- 
titucional que cada um tem de falar e essa parresía que vem se somar a 
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esse direito constitucional e que é, de acordo com Políbio, o segundo 
grande elemento pelo qual se pode caracterizar a democracia? [Como 
ficam] essas duas noções em relação à democracia, [como as] distinguir 
quanto ao uso político da palavra? É mais ou menos isso que eu gostaria 
de elucidar hoje. Será sem dúvida um pouco arrastado, mas creio que 
essas coisas são suficientemente importantes para que nos detenhamos 
um pouco nelas. 

Creio justamente que esse texto de Íon, por mais literário, dramáti- 
co, que seja, pode trazer certo número de elementos sobre o conteúdo 
histórico da noção de parresia. Em certo sentido, fon diz mais sobre 
ela, em seu desenrolar dramático, do que a breve e enigmática fórmula 
de Políbio. Vou então, se vocês quiserem, fazer duas coisas ao mesmo 
tempo: por um lado, ressistematizar um pouco o caminho que percorre- 
mos ao ler fon; e depois, ao mesmo tempo, assentar certo número de pe- 
dras para definir um pouco o campo dessa noção, para balizá-lo. Por- 
tanto, [nessa] peça, que podemos considerar a tragédia do dizer-a-verda- 
de, pudemos isolar um núcleo central ou, se vocês preferirem, um fio 
condutor. O fio condutor é bem simples, volto rapidamente a ele. Íon, 
esse jovem descendente desconhecido da velha dinastia erecteia da Áti- 
ca, de Atenas, descendente de Erecteu, nascido nas grutas da Acrópole, 
dessa raça de Erecteu em que já se misturam os deuses, a terra, os hu- 
manos, Íon, autóctone desconhecido e exilado, não poderá e, aliás, não 
quer voltar para Atenas a fim de exercer aí o poder que está ligado à sua 
raça, a não ser detendo certo estatuto que depende, por sua vez, do seu 
nascimento. E esse direito, esse poder e esse estatuto comportam, con- 
duzem ou desembocam em certo elemento, perfeitamente importante e 
explicitamente designado, que é a parresia: a liberdade de tomar a palavra 
e, na palavra, de exercer a fala franca. É esse o fio condutor da peça. 

Ora, procurei mostrar a vocês que — [sendo o seguinte] o motor dra- 
mático da peça: como Íon, autóctone exilado, vai poder voltar e obter 
em sua terra o direito de falar na forma da fala franca — essa parresia 
não será obtida porque o herói consumará alguma façanha, passará por 
esta ou aquela prova, alcançará uma vitória. Não será nem mesmo um 
julgamento que, aplacando as querelas e conferindo direitos, entronizará 
finalmente Íon. Não será isso que vai permitir que o herói obtenha sua 
parresia. Será, como vocês se lembram, uma série de manifestações de 
verdade, uma série de operações e de procedimentos pelos quais a verr 
dade é dita. E, de maneira geral, esses procedimentos se caracterizam 
pelo seguinte: foi preciso que fosse o grito dos homens a arrancar do 
deus silencioso o discurso que vai fundar justamente o poder de falar. 
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Pois bem, o desenrolar dramático vai se organizar em torno desse 
núcleo geral da peça como a sucessão desses diferentes rituais de verdade, 
de veridicção, que são necessários finalmente para que Íon reencontre 
sua pátria e encontre seu direito de falar. Na realidade, como vocês se 
lembram, não se trata, nesses diferentes elementos de veridicção, de uma 
descoberta da verdade por busca e investigação, como no Édipo rei. São 
atos de palavra difíceis, custosos, penosamente arrancados a despeito da 
vergonha, através da vivacidade das paixões e em condições tais que esse 
dizer-a-verdade é sempre acompanhado de seu duplo de sombras: menti- 
ras, cegueira, ilusões dos personagens. E é possível, de modo totalmente 
esquemático, reconhecer quatro grandes episódios, ou quatro grandes for- 
mas, digamos, dessas veridicções que vão pouco a pouco transferir Íon de 
seu exílio anônimo, em Delfos, à sua pátria falante, de certo modo, Ate- 
nas. Esses quatro elementos de veridicção são os seguintes. 

Primeiramente, é a veridicção do deus, do deus de Delfos, do deus 
oracular. Veridicção que, vocês se lembram, é barrada, impedida pela 
falta cometida por Apolo, impedida pela injustiça que ele cometeu e até 
pela vergonha que sentiria se tivesse de confessá-la. O oráculo não pode 
ter vergonha. Ou antes, dado que o deus do oráculo tem vergonha, o 
oráculo não falará, o oráculo se calará, a não ser que, primeiro, dê uma 
resposta enviesada a Xuto e, depois, semeie o caminho de Íon e de Creu- 
sa, o caminho das paixões humanas e das suas agitações, de certo nú- 
mero de sinais que permitirão que a verdade venha à luz. Portanto veri- 
dicção barrada e impedida pelos deuses. Segundo, temos a primeira ve- 
ridicção de Creusa, na forma da imprecação violenta, dirigida, voltada 
para o deus. É a imprecação do fraco que tem a seu favor a justiça e que 
recrimina o poderoso por sua injustiça. E essa primeira veridicção se dá 
no desespero, o desespero de Creusa que a impede de reconhecer que 
Íon é seu filho. É nessa cegueira que se dá a primeira veridicção de 
Creusa. Segunda veridicção de Creusa, não mais a veridicção impreca- 
tória mas a veridicção da confissão. É a confissão ao confidente, numa 
relação que é uma relação de confiança, mas uma relação trabalhada, 
torcida, falseada pelo fato de que o confidente leva Creusa pouco a pou- 
co do desespero à cólera, e da cólera à vontade de matar Íon, que ela 
não reconhece como seu filho. E é de seu monstruoso projeto de matar 


-o próprio filho que, pouco a pouco, a verdade vai nascer. Enfim, quarta 


veridicção, é a veridicção final, triunfante e que realiza uma consagra- 
ção. É a veridicção dos deuses, a veridicção ateneia-apolínica, em que o 
poder de predição, como vocês sabem, é transferido de Apolo a Atena, 
e em que o futuro de Atenas é dito pela boca de Atena e explicado 
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como uma espécie de grande processo que vai do poder tirânico, recebi- 
do por Íon de seu pai, à organização de Atenas em quatro tribos e, final- 
mente, a uma espécie de privilégio de parentesco que ela poderá exer- 
cer, primeiro sobre os iônios, depois até mesmo sobre os aqueus e sobre 
os dórios, tudo isso, é claro, contra o fundo da ilusão que vai continuar 
a fazer Xuto e os outros acreditarem que Íon é filho, não de Apolo, mas 
do próprio Xuto. 

Ora (acho que é aqui que o que eu disse a vocês da última vez não 
ficou totalmente claro), nenhuma dessas quatro veridicções — nem a dos 
deuses, de Apolo, claro, ou de Atena; nem as duas veridicções humanas 
de Creusa, a imprecação e a confissão —, nenhuma delas é chamada e 
designada no texto como parresia. Só é chamado de parresia, mais uma 
vez, aquilo a que Íon consagra sua busca, ou em todo caso o que é para 
ele uma condição para o seu retorno a Atenas. É somente isso, esse di- 
reito político de exercer em sua cidade a fala franca, que é chamado de 
parresia. Nenhuma das outras veridicções é chamada de parresia. Sim- 
plesmente, o que eu quis indicar a vocês da última vez é que as duas ve- 
ridicções de Creusa (a veridicção-imprecação e a veridicção-confissão), 
que não são chamadas por Eurípides de parresía, adquirirão esse nome, 
serão designadas por esse termo mais tarde. A imprecação do fraco con- 
tra o forte, com o fraco reclamando justiça contra o forte que o oprime, 
será chamada mais tarde de parresia, assim como também será chama- 
da de parresia essa abertura confiante do coração que faz que a pessoa 
confesse suas faltas aquele que é capaz de guiá-la. Mas nesse texto a pa- 
lavra parresia é reservada apenas a esse direito que será finalmente ob- 
tido por Íon. 

Então, para resumir, podemos dizer o seguinte, se vocês quiserem. 
Por um lado, nenhum dos deuses é titular da parresia. Nem o oráculo 
tão reticente de Apolo nem o dizer proclamatório de Atena no fim da 
peça são da ordem da parresia, e nunca na literatura grega os deuses se- 
rão dotados de parresia. A parresia é uma prática humana, é um direito 
humano, é um risco humano. Em segundo lugar, o texto de fon nos põe 
em presença de três práticas do dizer-a-verdade. Uma que é chamada 
pelo próprio Eurípides, nesse texto, de parresía. Podemos chamá-la de 
parresia, digamos, política ou política-estatutária: é o célebre privilégio 
estatutário, ligado ao nascimento, que é um certo modo de exercer o po- 
der pelo dizer, e pelo dizer-a-verdade. É isso a parresia política. Depois, 
vê-se uma segunda prática, ligada a uma situação de injustiça e que, 
longe de ser o direito exercido pelo poderoso sobre seus concidadãos para 
guiá-los, é ao contrário o grito do impotente contra aquele que abusa da 
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própria força. Isso, que não é [designado como] parresia no texto, mas 
que o será mais tarde, é o que poderíamos chamar de parresia judiciá- 
ria. E, enfim, vê-se no texto uma terceira prática, uma terceira maneira 
de dizer a verdade que também não está [designada como] parresia no 
texto, mas que o será mais tarde. É o que poderíamos chamar de parre- 
sia moral: a que consiste em confessar a falta que pesa na consciência, e 
confessá-la a quem pode nos guiar e nos ajudar a sair do desespero ou 
do sentimento que temos da nossa própria falta. É a parresía moral. 
Portanto, creio que vemos aparecer, nesse grande ritual dos dizer-a-ver- 
dade que organiza toda a peça, por um lado essa noção explicitamente 
denominada parresia política, e os dois esquemas, os dois traçados, di- 
gamos assim, de práticas de verdade que serão chamadas posteriormen- 
te de parresia: a parresia judiciária e a parresta moral. Eis pois, para 
destrinchar um pouco, de maneira sem dúvida muito esquemática, o que 
há nessa peça acerca da parresía. Mas eu gostaria também de voltar a 
essa parresia política, já que afinal de contas é ela que está no centro da 
peça — as duas outras (a judiciária e a moral) só estão lá a título de 
instrumento e nem sequer são denominadas parresia. Retornemos ao 
que é o alvo, o cerne da peça, essa parresia política de que Íon necessita 
para voltar a Atenas. De que se trata? 

Primeiro, creio ser preciso ter presente ão espírito que essa parresia 
de que Íon sente ter tão grande necessidade, que é tão necessária para o 
retorno de Íon, é acima de tudo profundamente ligada à democracia. Po- 
demos dizer que há uma espécie de circularidade entre democracia e 
parresia, já que, se fon quer voltar para Atenas, ou antes, se o destino de 
Íon faz que ele tenha de voltar para Atenas, é para fazer o que lá? Pois 
bem, é para realizar lá a transformação a que seu nome será ligado, a 
saber, a organização de Atenas segundo as quatro tribos, segundo essa 
forma constitucional que vai dar aos diferentes habitantes de Atenas o 
direito de dar sua opinião sobre os problemas que concernem à cidade e 
de escolher os dirigentes. Para que Íon possa voltar para Atenas e fun- 
dar a democracia, ele necessita de parresia. Por conseguinte, a parresia 
é que vai ser, na pessoa de Íon, o próprio fundamento da democracia, 
em todo caso seu ponto de origem, seu ponto de ancoragem. Para que 
haja democracia, é preciso haver parresia. Mas, inversamente, como vo- 
cês sabem — e o texto de Políbio que citei agora mesmo também mostra 
isso —, a parresía é um dos traços característicos da democracia. É uma 
das dimensões internas da democracia. Isso quer dizer que é preciso ha- 
ver democracia para que haja parresia. Para haver democracia, é preciso 
haver parresia; para haver parresia, é preciso haver democracia. Temos aí 
uma circularidade essencial, e é no âmbito dessa circularidade que gos- 
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taria de me colocar agora e tentar destrinchar as relações existentes entre - 
a parresia e a democracia, digamos simplesmente: o problema do dizer-a- 
-verdade na democracia. 

O campo nocional — sempre nessa peça, fon, não vou demorar a dei- 
xá-la de lado, fiquem sossegados — a que essa noção é associada precisa 
ser recordado um pouco. Vocês se lembram que, quando Íon proferiu 
sua grande fala, ela terminava precisamente com esta afirmação: como 
quer que seja, quero voltar para Atenas, mas não quero voltar sem sa- 
ber quem é minha mãe. Preciso saber quem é minha mãe, porque se 
não sei quem é minha mãe não terei a parresia em Atenas. Nessa gran- 
de fala que explicamos há quinze dias, essa necessidade, essa precisão 
expressa por Íon de ter a parresía estava ligada a algumas coisas. Pri- 
meiro: a vontade de Íon de estar na primeira fileira entre os cidadãos. 
Ele emprega a expressão “próton zugôn”, que quer dizer a primeira fi- 
leira?. E por “primeira fileira”, mais uma vez, deve-se entender muito 
precisamente, não exatamente ser o primeiro na frente de todos os ou- 
tros, mas sim: estar no pequeno grupo de pessoas que constituem a pri- 
meira fileira dos cidadãos. Deve-se ter em mente, a meu ver, a imagem 
da linha de soldados, à frente dos outros. É um conjunto de indivíduos 
que estará lá, na primeira fileira. Ele quer ter a parresía para poder estar 
nessa “primeira fileira”. 

Segundo, essa vontade de ter a parresia estava ligada, nessa fala, a 
uma classificação interessantíssima dos cidadãos, que não se fazia, como 
numa outra peça de Eurípides?, em função da riqueza, mas em função 
do problema da dynamis (da força, do poder exercido, do exercício do 
poder). E distinguia três categorias de cidadãos: os adynatoi (os que não 
têm força, os que não exercem o poder e que são, grosso modo, a gente 
do povo); em segundo lugar, os que são ricos e de suficientemente bom 
nascimento para se ocupar dos negócios, mas que não se ocupam; e, en- 
fim, em terceiro lugar, os que efetivamente se ocupam da cidade*. Os 
primeiros, portanto, são os impotentes. Os segundos são os sophoi (os sá- 
bios). E os outros, bem, são os que são poderosos, por se ocuparem da 
cidade. É claro que a parresía concerne a essa terceira categoria, pois, por 
um lado, os que são incapazes, impotentes, não têm por que tomar a pa- 
lavra; quanto aos que não se ocupam dos negócios da cidade, o texto diz 
claramente que se calam. E, se eles se calam, pois bem, por conseguên- 
cia não utilizam a parresia. A parresia diz respeito portanto aos que 
se ocupam da cidade. i 

Enfim, terceiro, nesse mesmo texto era evidente que esse uso da 
parresia supunha uma série de problemas, ou antes, expunha quem re- 
correra à parresia a certo número de riscos e perigos: o ódio da gente do 
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povo, o ódio dos adynatoi (dos impotentes); a zombaria dos sophoi (dos 
sábios); e, enfim, a rivalidade e a inveja dos que se ocupam da cidade. 
De modo que podemos dizer que a parresia caracteriza certa posição de 
ê á certos indivíduos na cidade, posição que, vocês estão vendo, não é defi- 
nida simplesmente pela cidadania nem pelo estatuto. Ela é caracteriza- 
da, muito mais, eu diria por uma dinâmica, por uma dynamis, por certa 
superioridade que também é uma ambição e um esforço para se ver 
numa posição tal que se possa dirigir os outros. Essa superioridade não 
é, em absoluto, idêntica à de um tirano, tirano esse que exerce o poder 
de certo modo sem rivais, ainda que tenha inimigos. Essa superioridade 
ligada à parresia é uma superioridade que se compartilha com outros, 
mas que se compartilha com outros sob a forma da concorrência, da ri- 
validade, do conflito, da liça. É uma estrutura agonística. Para mim, a 
parresia está ligada, muito mais que a um estatuto, embora implique um 
estatuto, a uma dinâmica e a um combate, a um conflito. Estrutura dinã- 
mica e estrutura agonística da parresia. 

Ora, como vocês veem, nesse campo agonístico, nesse processo di- 
nâmico pelo qual um indivíduo vai de certo modo se mudar para o inte- 
rior da cidade a fim de nela ocupar a primeira fileira, nessa liça perpé- 
tua com seus iguais, nesse processo em que se afirma a preeminência 
dos primeiros cidadãos no interior do campo agonístico, a parresia é 
explicitamente, sempre nesse texto, associada a um tipo de atividade de- 
signado como pólei kai lógo khrestais. Pólei khrestai é se ocupar da cida- 
de, encarregar-se dos seus negócios. Lógo khrestai é se servir do discurso, 
mas do discurso sensato, do discurso de verdade. Creio por conseguinte 
que podemos resumir isso tudo dizendo que a parresia é algo que vai 
caracterizar muito menos um estatuto, uma posição estática, um caráter 
classificatório de certos indivíduos na cidade, do que uma dinâmica, um 
movimento que, para além do pertencimento puro e simples ao corpo dos 
cidadãos, coloca o indivíduo numa posição de superioridade, posição de 
superioridade em que ele vai poder se ocupar da cidade na forma e pelo 
exercício do discurso verdadeiro. Falar a verdade para dirigir a cidade, 
numa posição de superioridade em que se está em liça perpétua com os 
outros, é isso, a meu ver, que está associado ao Jogo da parresia. 

Pois bem, voltemos agora, se vocês quiserem, ao texto de Políbio, 
' esse texto que caracterizava a democracia por isegoria e parresia. Pare- 
ce-me que o que acabo de lhes lembrar tão longamente a propósito de 
| fon e que a peça diz explicitamente a propósito da parresía nos permite 
; explicar a curiosíssima justaposição de isegoria e parresia como carac- 

terísticas fundamentais, para Políbio, da verdadeira democracia. O que é 
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a isegoria? A isegoria é o direito de falar, o direito estatutário de falar. É 
o fato de que, em função do que é a constituição da cidade (Sua poli- 
teta), cada um tem o direito de dar sua opinião, mais uma vez, seja para 
se defender nos tribunais, seja pelo voto, seja até, eventualmente, to- 
mando a palavra. Esse direito de palavra é constitutivo da cidadania, ou 
também é um dos elementos da constituição da cidade. A parresia, por 
sua vez, está bem ligada tanto à politeia (à constituição da cidade) como 
à isegoria. É evidente que não pode haver parresía se não há esse direito 
de os cidadãos tomarem a palavra, darem sua opinião por meio do voto, 
testemunhar na justiça, etc. Portanto, para que haja parresia, é necessá- 
ria essa politeía que dá a cada um o direito igual de falar (a isegoria). 
Mas a parresia é algo diferente. Não é simplesmente o direito constitu- 
cional de tomar a palavra. É um elemento que, no interior desse âmbito 
necessário da politeia democrática que dá a todos o direito de falar, per- 
mite que os indivíduos adquiram certa ascendência uns sobre os outros. 
Ela é o que permite a certos indivíduos estar dentre os primeiros e, diri- 
gindo-se aos outros, lhes dizer o que pensam, o que pensam ser verda- 
de, o que pensam verdadeiramente ser verdade — é isso khrestai lógo — 
e, com isso, dizendo a verdade, persuadir o povo com bons conselhos e 
assim dirigir e se ocupar da cidade. A isegoria define simplesmente o 
marco constitucional e institucional em que a parresia vai atuar como 
sendo livre e, consequentemente, corajosa atividade de alguns que se 
adiantam, tomam a palavra, tentam persuadir, dirigem os outros, com to- 
dos os riscos que isso comporta. 

Bem, se insisti tanto tempo sobre esse jogo da parresia e se li de 
forma tão arrastada esse texto de Íon, foi porque, acho, nele vemos com 
clareza a maneira como se separam, se distinguem e se amarram dois 
conjuntos de problemas. [Primeiro,] o conjunto dos problemas que po- 
demos chamar de problemas de politeia: da constituição, do marco que ' 
define o estatuto dos cidadãos, seus direitos, a maneira como eles tomam 
suas decisões, a maneira como escolhem seu chefe, etc. E, em segundo 
lugar, o conjunto dos problemas que poderíamos chamar de problemas 
da dynasteía, para distingui-los do da politeia. A palavra grega dynas- 
teia designa o poder, o exercício do poder — mais tardiamente adquirirá 
o sentido de oligarquia, vocês vão ver por quê. Mas vamos considerá-la 
em seu sentido mais geral: é, em suma, o exercício do poder, ou o jogo 
pelo qual o poder se exerce efetivamente numa democracia. Os proble- 
mas da politeíta são os problemas da constituição. Eu diria que os pro- 
blemas da dynasteia são os problemas do jogo político, isto é: da forma- 
ção, do exercício, da limitação, da garantia também dada à ascendência 
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exercida por certos cidadãos sobre alguns outrosé. A dynasteía também 
é o conjunto dos problemas de procedimentos e técnicas pelos quais o 
poder se exerce (essencialmente, na democracia grega, na democracia 
ateniense: o discurso, o discurso verdadeiro, o discurso verdadeiro que 
persuade). Enfim, o problema da dynasteia é o problema do que é, em 
si, em seu personagem próprio, em suas qualidades, em sua relação con- 
sigo mesmo e com os outros, no que ele é moralmente, em seu éthos, o 
| político. A dynasteia é o problema do jogo político, das suas regras, dos 
' seus instrumentos, do indivíduo que o exerce. É o problema da política 
— eu ia dizer como experiência, isto é, da política entendida como certa 
prática, tendo de obedecer certas regras, indexadas de uma certa manei- 
ra à verdade, e que implica, de parte de quem joga esse jogo, certa for- 
“ma de relação consigo mesmo e com os outros. 

Parece-me que o que vemos nascer em torno dessa noção de parre- 
sia ou, se vocês preferirem, o que está associado a essa noção de parresia 
é todo um campo de problemas políticos distintos dos problemas da 

; constituição, da lei, digamos, da própria organização da cidade. Esses 
problemas da constituição da cidade, esses problemas da politeia exis- 
tem. Têm sua própria forma, implicam certo tipo de análise e produzi- 
ram, estão no ponto de origem de toda uma forma de reflexão política 
sobre o que é a lei, sobre o que é a organização de uma sociedade, sobre 
o que deve ser o Estado. Em segundo lugar, os problemas da dynasteia, 
os problemas do poder são, no sentido estrito, problemas da política, e 
nada me parece mais perigoso do que esse célebre deslizamento da poli- 
tica ao político no masculino (“o” político), que em muitas análises con- 
temporâneas?” me parece servir para mascarar o problema e o conjunto 
dos problemas específicos que são os da política, da dynasteia, do exer- 
cício do jogo político e do jogo político como campo de experiência 
com suas regras e sua normatividade, como experiência na medida em 
que esse jogo político é indexado ao dizer-a-verdade e na medida em que 
implica da parte dos que o jogam certa relação com [si] mesmo e com 
os outros. É isso a política, e me parece que o problema da política (da 
sua racionalidade, da sua relação com a verdade, do personagem que a 
pratica), nós vemos nascer em torno dessa questão da parresia. Ou diga- 
mos ainda que a parresía é muito precisamente uma noção que serve de 
articulação entre o que é a politeia e o que é a dynasteia, o que pertence 
ao problema da lei e da constituição, e o que pertence ao problema do 
Jogo político. A parresia é algo cujo lugar é definido e garantido pela 
politeia. Mas a parresia, o dizer-a-verdade do político é aquilo por que 
vai ser assegurado o jogo conveniente da política. É nesse ponto de arti- 
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culação que se encontra, me parece, a importância da parresia. Em todo 
caso, me parece que encontramos aí o arraigamento de uma problemáti- 
ca que é a das relações de poder imanentes a uma sociedade e que, dife- 
rente do sistema jurídico-institucional dessa sociedade, faz que ela seja”: 
efetivamente governada. Os problemas da governamentalidade, nós ve- 
mos aparecer, nós vemos serem formulados — pela primeira vez em sua 
especificidade, em sua relação complexa, mas também em sua indepen- 
dência em relação à politeía — em torno dessa noção de parresia e do . 
exercício do poder pelo discurso verdadeiro. 

Dito isso, gostaria agora de me deslocar em relação a esse texto de 
fon e passar à análise de alguns outros textos que vão nos permitir avan- 
çar um pouco no que poderíamos chamar, se vocês permitirem, de “ge-| 
nealogia da política como jogo e como experiência”. Gostaria primeiro: 
de aproximar o texto de fon de alguns outros textos de Eurípides, sobre 
os quais passarei muito mais rapidamente, em que também se trata da 
parresta e em que o próprio uso da palavra parresia permite ao mesmo 
tempo confirmar certo número de coisas que disse a propósito de fon e 
também fazer surgir outros temas ou outros problemas. Há nos textos de 
Eurípides que nos restam quatro outros usos da palavra parresia, quatro 
outros textos em que a palavra parresía é empregada. 

Primeiro, numa peça chamada As fenícias, na qual Eurípides apre- 
senta a célebre dinastia edipiana (a de Etéocles e de Polinices) e em 
que, segundo os dados ou a intriga que ele adota, Polinices representa 
grosso modo a democracia, a posição do democrata; Etéocles em con- 
trapartida a posição do tirano. E, sempre de acordo com a intriga que 
ele adota, Jocasta continua viva. Depois da descoberta do drama edipia- 
no, ela ainda está ali, viva. E está ali entre seus dois filhos, o da demo- 
cracia e o da tirania. A intriga diz que Polinices, que está no exílio, que 
foi expulso de Tebas — enquanto Etéocles ficou e exerce o poder na ci- 
dade —- encontra Jocasta. Jocasta encontra seu filho Polinices e o interro- 
ga sobre o que é ser exilado. “Ser privado da sua pátria é um grande 
mal?”, pergunta Jocasta. E Polinices responde: “Muito grande. A pala- 
vra é inferior à coisa.” Jocasta: “Em que consiste esse mal, o que o exí- 
lio tem de ruim?” Polinices: “O pior inconveniente”: oukh ékhei parre- 
sian (ele não tem a parresia; “ele tira a fala franca”, diz a tradução). Jo- 
casta: “É próprio de um servo calar seu pensamento (mê légein há tis 
phronei)” Polinices: “Do amo há que saber suportar as tolices” (portan- 
to, quando se está no exílio não se tem a parresia). Jocasta acrescenta: 
“Outro sofrimento, ser louco com os loucos!”, em todo caso não poder 
ser sábio quando se está sob o poder dos que não são sábios (tofs mê 
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sophots)8. Mais uma vez, não quero insistir muito sobre essa passagem, 
gostaria simplesmente de indicar o seguinte: vocês estão vendo que te- 
mos aí — o que já estava perfeitamente claro no texto de Jon — a designa- 


'ção de um vínculo necessário entre a parresia e o estatuto de um indivi- 
duo. Quando um indivíduo é expulso da sua cidade, quando não está 


mais em casa, quando por conseguinte está exilado, onde ele está exila- 
do não pode evidentemente ter os direitos de um cidadão em sua pátria, 
não tem parresía. Outra coisa também, que não encontrávamos em on, 
é que a partir do momento em que você não tem a parresia, você é 
como que um escravo (doúlos)'. Mas há algo de novo em relação a fon, 
que é o seguinte: é que, quando você não tem parresía, você, diz o tex- 
to, é obrigado a suportar a tolice dos amos. E nada mais duro do que ser 
louco com os loucos, ser tolo com os tolos. Essa menção ao fato de que 
sem parresia estamos de certo modo submetidos à loucura dos amos 
quer dizer o que e mostra o quê? Pois bem, mostra que a parresia tem 
por função justamente poder limitar o poder dos amos. Quando há par- 
resia e o amo está presente — o amo que é louco e que quer impor sua 
loucura —, o que faz o parresiasta, o que faz quem pratica a parresia? 
Pois bem, justamente, ele se levanta, se endireita, toma a palavra, diz a 
verdade. E, contra a tolice, contra a loucura, contra a cegueira do amo, 
ele vai dizer a verdade e, por conseguinte, limitar com isso a loucura do 
amo. À partir do momento em que não há parresia, os homens, os cida- 
dãos, todo o mundo está fadado a essa loucura do amo. E nesse momen- 
to nada é mais doloroso do que ser obrigado a ser louco com os loucos. 
A parresta vai ser portanto a limitação da loucura do amo pelo dizer-a- 
-verdade daquele que deve obedecer, mas que, diante da loucura do amo, 
se encontra legitimado a lhe opor a verdade. 

O segundo texto em que encontramos o termo parresia é um texto 
da tragédia Hipólito. É no fim das confissões de Fedra, no início da 
peça. Fedra confessa a falta, ou antes, o amor que tem por Hipólito. Ela 
confessa, vocês sabem, à sua criada, a que se tornará Enona na tragédia 
de Racine. Chega um momento em que, depois de ter confessado, ela 
reconhece, de certo modo sela a consciência da sua falta e lança a mal- 
dição contra todas as mulheres que desonram sua cama!º. E justifica 
essa maldição de três maneiras. Primeiro argumento: porque as mulhe- 
res que desonram assim seu leito dão o mau exemplo; e, se as mulheres 
nobres não hesitarem em praticar essa vergonha, pois bem, com maior 
razão as outras também o farão!!. Segundo argumento: como olhar nos 
olhos o companheiro, o esposo que você engana? As próprias trevas po- 
deriam falar. É preciso temer a desonra manifesta, pública, que você faz 
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seu esposo sofrer!2. E, enfim, terceiro: o problema dos filhos. Ela diz: 
“Ah, possam com a fala franca (parresia) do homem livre habitar a ilus- 
tre Atenas e se vangloriar de sua mãe! Porque, ainda que tenha um cora- 
ção destemido, é escravo o homem quando tem consciência das faltas 
de uma mãe ou de um pai.”!3 O que quer dizer que a parresia, num caso 
como esse, aparece como um direito que se pode exercer, mas também 
que só se pode exercer se os pais não cometeram nenhuma falta. Que 
tipo de falta? Não se trata em absoluto desse gênero de falta que poderia 
tirar o estatuto de cidadão de alguém, que poderia marcá-lo com uma 
infâmia legal, ele e seus descendentes. É uma falta moral. O simples 
fato de que alguém, um filho, possa ter consciência, diz o texto, das fal- 
tas de uma mãe ou de um pai o torna escravo. Quer dizer, mais uma vez, . 
de acordo com o princípio de que, para um homem nobre, não poder fa- 
lar é ser escravo, pois bem, a consciência da falta do pai ou da mãe bas- 
ta para tornar um homem escravo e lhe tirar a fala franca. Aí está perfei- 
tamente claro que a parresia não é simplesmente dada pelo estatuto. Se 
bem que seja de fato necessário o estatuto de cidadão para ter a 
parresia, existe algo mais: a qualidade moral dos ascendentes, as quali- 
dades morais da família — e, por conseguinte, a dos descendentes tam- 
bém -- se encontram implicadas. É uma qualificação pessoal que é ne- 
cessária para poder desfrutar da parresia. 

O terceiro texto está em As bacantes, [onde] encontramos um uso 
da palavra parresia mais marginal ainda do que nos textos precedentes, 
mas que mesmo assim é interessante. A palavra é empregada por um 
mensageiro, desta vez, quer dizer um servidor que vem trazer a Penteu 
notícias desagradáveis que tem para ele a propósito dos excessos que as 
bacantes cometem. E então o servidor chega diante de Penteu e diz o se- 
guinte: gostaria de saber se devo com toda franqueza (parresta) te dar 
essas notícias (sobre os excessos das bacantes) ou se devo moderar mi- 
nha língua!s. Porque “temo a exaltação do teu ânimo, ó Príncipe, temo 
tua pronta cólera e o excesso do teu humor real!”, Ao que Penteu res- 
ponde: “Podes falar: não tens nada a temer de mim. Um não se deve 
voltar contra quem cumpre com seu dever”!S E, de fato, as bacantes é 
que serão punidas. Vocês têm aí, então, um uso da palavra parresia que, 
desta vez, não se refere ao estatuto do governante, ou do homem que, 
entre os primeiros cidadãos, se adianta, toma a palavra, convence e diri- 
ge os outros. É a parresía do servidor, mas justamente do servidor que 
está numa situação um pouco análoga àquela [em que] se via Creusa. 
Ele é fraco, está diante de alguém mais poderoso que ele e, nessa medi- 
da, assume um risco. Ele assume o risco de provocar a cólera daquele a 
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quem se dirige e não quer, esse servidor, dizer o que tem a dizer, se não 
estiver certo de que a franqueza com a qual dirá isso (sua parresia) não se- 
rá punida. Ele quer a garantia de não ser punido, para poder fazer uso 
da sua parresia. E Penteu responde, como soberano sábio que é: o que 
me preocupa é saber a verdade, e você nunca será punido por ter me dito 
a verdade. Pode falar, não tem nada a temer de mim, “um não se deve 
voltar contra quem cumpre com seu dever”. O servidor que diz a verda- 
de cumpre com o seu dever. Penteu lhe garante que não será punido. É o 
que poderíamos chamar, vamos dizer, de pacto parresiástico: o podero- 
So, se quiser governar como deve, terá de aceitar que os mais fracos que 
ele lhe digam as verdades, mesmo que sejam desagradáveis. 

Enfim, o quarto texto, mais importante sem dúvida que os três pre- 
cedentes e em que a palavra parresia também é empregada, é a tragédia 
de Orestes, nos versos 866 e seguintes. Nessa peça, e nesse momento do 
seu desenrolar, de que se trata? Orestes matou Clitemnestra para vingar 
a morte de Agamêmnon. Depois do assassinato de sua mãe, Orestes foi 
capturado pelos argianos e pelos que tomavam partido de Clitemnestra. 
Orestes é levado ao tribunal, quer dizer, mais exatamente, à assembleia 
dos cidadãos de Argos. E os cidadãos de Argos têm de julgá-lo. Eles 
têm de julgá-lo, e eis como o processo é contado na peça por um men- 
sageiro que traz a notícia a Electra: “Quando a multidão dos argianos se 
completou, um arauto levantou-se e disse: “Quem pede a palavra, para 
dizer se Orestes merece ou não a morte como parricida?” [que é exata- 
mente a fórmula empregada ante a ekklesia ateniense quando se tratava 
de julgar alguém por um crime tão grave quanto esse. Fórmula ritual, 
portanto de: quem quer tomar a palavra? Então, vão se levantar sucessi- 
vamente quatro personagens; M.F] Dito isso, levanta-se Taltíbio, que 
havia ajudado teu pai [Agamêmnon; M.FE] no saque da Frígia [Taltíbio 
é, em Homero, o arauto de Agamêmnon, aquele que porta a voz dos po- 
derosos, aquele que fala por eles; M.F]. Sempre submisso aos podero- 
sos, falou com duplicidade: extasiando-se sobre teu pai, e ao mesmo 
tempo desaprovando teu irmão -- num discurso em que a recriminação 
se misturava ao elogio — por ter um comportamento odioso com os pais; 
e seu olho não cessava de sorrir para os amigos de Egisto. Porque essa 
corja [a dos arautos; M.F.] é assim: os arautos sempre correm para os 
favorecidos pela fortuna; é amigo deles quem quer que na cidade tenha 
poder e ocupe magistraturas. Depois dele falou o rei Diomedes [Diome- 
des que, em Homero, é ao mesmo tempo o herói da coragem e o herói 
do bom conselho; M.F]. Ele rejeitou a pena de morte para ti [Electra; 
M.F] e para teu irmão [Orestes; M.F.]; uma condenação ao exílio lhe 
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pareceu satisfazer à piedade. Uns aplaudiram, gritando que ele tinha ra- 
zão, outros o desaprovaram. Levantou-se então certo personagem, de lín- 
gua desenfreada, poderoso por sua audácia, um argiano sem o ser, que 
entrara à força na cidade, confiando no brilho do seu verbo [vocês vão 
ver: creio que é um pequeno contrassenso que a tradução comete; M.F] 
e na grosseria da sua parresía, suficientemente persuasivo para conduzir 
um dia os cidadãos a algum desastre. Ele aconselhou vos matar, a Ores- 
tes e a ti, a pedradas; e Tíndaro sugeriu aos que pediam vossa morte que 
fizessem sua essa proposta. Mas outro se levantou para combatê-lo [ao 
da língua desenfreada; M.F.]. Sua aparência não agradava à vista, mas 
era um valoroso [um homem corajoso: andreios; M.F], sem grande con- 
tato com a cidade e o círculo da praça pública, um lavrador (autourgós), 
dos que são, por si sós, a salvação do país, aliás de inteligência aguda, 
preparado para o corpo a corpo das lutas oratórias, homem íntegro, de 
conduta irrepreensível: “Para Orestes, filho de Agamêmmnon, eu peço uma 
coroa”, diz ele, “porque ele quis vingar seu pai, matando uma mulher cul- 
pada e ímpia, que tirava dos homens gloriosos o desejo de armar seu braço 
e fazer campanha longe de casa, se os da retaguarda desonram as guar- 
diãs do lar, corrompendo as esposas dos bravos. E as pessoas de bem lhe 
davam razão.”I6 As pessoas de bem lhe davam razão, mas vocês vão ver 
que a coisa não fica nisso. 

Temos aí portanto a imagem típica, a representação fiel de um pro- 
cesso com as fórmulas rituais, reconhecidas. Temos quatro oradores que 
vão, precisamente, tomar a palavra (lógo khrestai: servir-se do logos)!?. 
Primeiro, Taltíbio, o arauto portanto, isto é, o porta-voz oficial, aquele 
que transmite as mensagens, que fala em nome dos que exercem o po- 
der. Embaixador no estrangeiro, porta-voz na cidade, etc. Por definição 
sua palavra não é livre, já que ele tem por função precisamente portar a 
voz dos que já exercem o poder. Por conseguinte, não é ele que pode, 
em seu próprio nome, por si próprio, se levantar e dizer: vou dar minha 
opinião, penso o seguinte. Sua palavra é serva, sua palavra é obediente, 
sua palavra é a do poder já constituído. É curioso que o texto não diga o 
que ele dá como opinião à assembleia. O texto diz simplesmente que 
suas palavras são dikhómyta!8: são palavras dúplices, palavras que po- 
dem satisfazer a dinastia de Agamêmnon, Orestes e Electra, etc., porque 
ainda são poderosos; mas é necessário agradar também a Egisto. E, por 
conseguinte, essa opinião, cujo teor também não conhecemos, será uma 
dikhómythos (palavra dúplice). 

Diante dele, temos Diomedes, que também é um herói da Ilíada, he- 
rói mítico que representa um modelo de coragem e um exemplo de elo- 
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quência arrebatador. Ele — aí a oposição é bem nítida, muito interessan- 
te, ao personagem precedente — vai dar uma opinião que é comedida. 
Enquanto um emprega uma linguagem dúplice, Diomedes vai dar de cer- 
to modo a via média, a via comedida entre os dois extremos. Enquanto 
[um] oferece de certo modo os dois extremos e superpõe as duas opi- 
niões para satisfazer todo o mundo, Diomedes vai tomar a via média. 
Entre os partidários da absolvição e os partidários da condenação à mor- 
te, ele vai propor a decisão comedida, a decisão sábia, que é a do exílio. 
Enquanto as dikhómytha de Taltíbio são feitas para satisfazer todo o mun- 
do, a palavra média e comedida de Diomedes vai, ao contrário, dividir o 
auditório em dois. E haverá, diz o texto, os que o aprovam e os que o cri- 
ticam. Um quer ser aprovado por todo o mundo, é o lisonjeador, claro. 
Mas há os que, tomando a via média, dividem a assembleia [entre] os que 
aprovam e os que criticam. 

São dois personagens homéricos, dois personagens saídos da lenda. 
Os dois personagens seguintes são, ao contrário, tirados diretamente da 
história de Atenas na época em que a peça foi escrita. E a peça, voltare- 
mos a esse ponto daqui a pouco, foi escrita em 408, isto é, dez anos de- 
pois de Íon, dez anos [durante os quais] justamente o problema da par- 
resia, o problema da politeia e da dynasteía, o problema do exercício do 
poder na constituição ateniense adquiriram uma dimensão, uma intensi- 
dade e uma dramaticidade novas. Em todo caso, eis-nos em presença de 
dois personagens que são como que a réplica e a repetição civil — eu ia 
dizendo: burguesa —, contemporânea, dos dois personagens homéricos 
(o herói e o arauto, Diomedes e Taltíbio). O que é a réplica deles? 

O da linguagem desenfreada, o escoliasta — e a tradição grega dizia 
que esse personagem de linguagem desenfreada era a reprodução, a ca- 
ricatura do célebre demagogo que se chamava Cleofonte!º? —, como esse 
personagem é caracterizado? Ele é caracterizado por sua violência e por 
sua audácia. É caracterizado pelo fato de que é um argiano/não argiano, 
e que foi imposto à força na cidade. Voltamos a encontrar o problema: o 
verdadeiro parresiasta, aquele que utiliza a boa parresia deve ser um ci- 
dadão pleno, deve ser um cidadão de cepa. Deve ser, como na dinastia 
de Erecteu, natural da cidade. Esses personagens que obtiveram um di- 
reito de cidadania tardiamente, que foram assimilados a posteriori, sem 
que sua família pertencesse ao corpo dos cidadãos, esses não podem 
exercer verdadeiramente, como manda o figurino, convenientemente, a 
parresia. Terceira característica, sua parresia é amathés, diz o texto, isto 
é: não instruída, grosseira, tosca??. É uma parresia que, se é amathés, 
não está indexada à verdade. Ela não é capaz de se formular num logos 
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sensato e que diga a verdade. O que ela pode fazer simplesmente? Pois 
bem, diz o texto, ela é capaz de persuadir (pithanós)?1. Ela pode agir so- 
bre os ouvintes, pode arrebatá-los, pode vencer uma decisão. Mas não 
arrebata por dizer a verdade. Não sabendo dizer a verdade, ela arrebata 
por certo número de procedimentos que são os da lisonja, da retórica, 
da paixão, etc. É isso que vai levar ao desastre. 

Quanto ao quarto personagem, também manifestamente contempo- 
râneo, a quem não foi dado nome porque é um personagem típico, um 
personagem social, se vocês preferirem, sua característica é notável. 
Primeiro, é alguém que não tem uma aparência lisonjeira. Não é portan- 
to para o seu físico, para o seu prestígio físico que ele vai poder apelar. 
Em compensação, tem a seu favor o quê? Andreios: é corajoso. Cora” 
gem que se refere a duas coisas: por um lado, como mostra o texto, é a 
coragem física, aquela coragem do soldado, daquele que é capaz de de- 
fender sua terra (está dito no texto); também está pronto para participar 
das lutas oratórias. Quer dizer, é uma coragem militar contra os inimi- 
gos, é também uma coragem cívica diante dos rivais, diante dos inimigos 
internos da cidade, diante dos que estão sempre prontos para bajular o 
populacho. Segunda característica, ele é akéraios?2, ou seja, é puro, sem 
nódoa, é irrepreensível também. E isso se refere ao mesmo tempo à in- 

tegridade dos seus costumes e à preocupação que tem com a justiça. En- 
fim, ele é xynetós, é prudente?. Temos aí, na prudência (qualidade inte- 
lectual), a qualidade moral e a qualidade da coragem, as três virtudes 
fundamentais tradicionalmente reconhecidas. Mas a essas três virtudes, 
que proporcionam a verdadeira parresia, se soma uma caracterização 
social e política interessante. O texto, vocês se lembram, diz desse ho- 
mem, dotado assim de todas as virtudes, primeiro [que] vai muito pouco 
à cidade e muito pouco à ágora. Quer dizer, ele nem sempre está presen- 
te, sentado lá, querendo o tempo todo dar e impor sua opinião, perden- 
do-se e perdendo tempo em discussões indefinidas. Segundo, é um au- 
tourgós: alguém que trabalha com as próprias mãos. Não é de modo al- 
gum, se vocês preferirem, um operário agrícola, nem um serviçal, mas 
um pequeno lavrador que pega no arado, que tem uma terra, um lotezi- 
nho que ele cultiva e pelo qual luta. É o que o mensageiro menciona no 
texto quando diz: pertence a essa categoria de gente que salva sua terra 
(gé). Temos então oposição entre ágora e gê: ágora, o lugar da discussão 
política não raro estéril, com liças perigosas; e gé, a terra que se cultiva, 
que é a própria riqueza do solo e pela qual se está pronto para lutar. E que 
esse autourgós, esse pequeno camponês capaz de lutar por sua terra, é 
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guerra do Peloponeso e a todas as lutas que ocorreram -, [isso] é confir- 
mado pelo argumento essencial que esse autourgós vai dar a favor de 
Orestes: matando Clitemnestra, Orestes vingou todos os soldados cujas 
mulheres os enganam quando eles partem para a guerra. Pode-se pensar 
que esse argumento, comparativamente ao que podia ser dito a propósi- 
to de Orestes na tradição da tragédia grega, e em particular em Ésquilo, 
talvez seja um pouco terra a terra. Apesar disso, é muito interessante, na 
medida em que, como vemos, é designada assim uma categoria de pe- 
quenos proprietários rurais que eram precisamente aqueles para os quais 
todo um movimento político, importantíssimo em Atenas naquele mo- 
mento, queria reservar o exercício efetivo do poder. Que a dynasteía na 
cidade, que esse exercício real do poder não seja confiado aos que va- 
gueiam o dia inteiro na ágora ou passeiam pela cidade, mas que essa dy- 
nasteia seja efetivamente reservada aos autourgoí, aos que trabalham 
com as próprias mãos sua terra e estão prontos para defender a cidade, é 
o que Eurípides mostra, indica claramente nesse trecho. Aliás, era em tor- 
no disso que giravam na época muitos projetos de reformas, que pode- 
ríamos chamar de reacionários, contra a democracia ou a demagogia ate- 
nienses. Era em particular o caso do projeto de reforma de Teramenes?. 
Ora, observem bem o seguinte — e vou fazer uma pausa aqui, de- 
pois dessa confrontação dos quatro personagens (os dois personagens 
míticos, por um lado, e os dois personagens, digamos, atuais: o dema- 
gogo e o pequeno proprietário) —, o que vai acontecer e como a assem- 
bleia vai decidir? Assim, o autourgós acaba de falar. “As pessoas de 
bem lhe davam razão. Ninguém mais pediu a palavra”? Então Orestes 
se adianta e faz ele mesmo a sua defesa. Eis agora o desfecho e o vere- 
dicto. Orestes “não persuadiu a multidão, apesar de lhe darem razão. A 
vitória foi para o outro, para o vil orador que, dirigindo-se ao popula- 
cho, pedia a morte de teu irmão e de ti”26. Assim, Orestes foi condena- 
do à morte. Por quê? Pois bem, porque a vitória foi dada ao mau orador, 
ao que fazia uso de uma parresia não instruída, de uma parresia não in- 
dexada ao logos de razão e de verdade. E é essa vitória que ressalta, 
nessa peça que, repitamos, foi escrita e representada dez anos depois de 
Íon, a face ruim da parresía, seu perfil sombrio e negro. Essa parresia, 
Íon tinha por muito tempo buscado e sem ela não queria voltar a Ate- 
nas, pois ela devia fundar a democracia, democracia que devia por sua 
vez abrir espaço para a parresia. Pois bem, eis que agora esse círculo 
positivo, esse círculo constitutivo da boa democracia, entre a parresía e 
a constituição da cidade, esse círculo está agora se desfazendo. O vínculo 
parresia/democracia é um vínculo problemático, um vínculo difícil, um 
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vínculo perigoso. Uma má parresia está invadindo a democracia. E esse 
problema da ambiguidade da parresía, que é posta assim nesse texto, 
que eu gostaria de abordar daqui a pouco. 


NOTAS 


1. “Não seria possível encontrar um regime e um ideal de igualdade, de liberdade, 
numa palavra, de democracia mais perfeito que entre os aqueus (isegorias kai parresias kai 
kathólou demokratias alethinês sistema kai proairesin eilikrinestéran ouk ân heúroi tis tês 
pará tois Akaioís hyparkhoúses)” (Políbio, Histoires, Lil, trad. fr. P. Pédech, Paris, Les Bel- 
les Lettres, 1970, 38, 6, p. 83). Cf. a primeira menção a essa passagem na aula de 12 de janei- 
ro, supra, p. 68. 

2. Eurípides Jon, verso 595, in Tragédies, t. III, trad. fr. H. Grégoire, ed. cit., p. 208. 

3. Eurípides, Les Suppliantes, versos 238 a 245, in Tragédies, t. III, trad, fr. H. Grégoi- 
re, ed. cit., p. 112. 

4. Eurípides, Jon, versos 597-602, ed. cit., p. 208. 

5. Id., versos 602-603. 

6. Podemos lembrar aqui o projeto sugerido por Foucault em setembro de 1972 de uma 
“dinástica do saber” (estudo da “relação existente entre esses grandes tipos de discurso que 
podem ser observados numa cultura e as condições históricas, as condições econômicas, as 
condições políticas do seu aparecimento e da sua formação”) (“De 1ºarchéologie à la dynasti- 
que”, in Dits et Écrits, M, nº 119, p. 406). 

7. Essa distinção é particularmente trabalhada por Claude Lefort, por exemplo em “Per- 
manence du théologico-politique?” (1981) e “La Question de la démocratie” (1983). Esses 
textos serão publicados em Essais sur le politique, Paris, Le Seuil, 1986. 

8. Euripides, Les Phéniciennes, versos 388-394, in Tragédies, t. V, trad. fr. H. Grégoire 
& L. Méridier, Paris, Les Belles Lettres, 1950, p. 170. 

9. “É próprio de um servo (dotlou tód" eipas) calar seu pensamento” (id., verso 392). 

10. “Pereça tragicamente a primeira que ousar desonrar seu leito com estrangeiros!” 
(Eurípides, Hippolyte, versos 407-409, in Tragédies, t. II, trad. fr. L. Méridier, ed. cit., p. 45). 

11. “Foi nas casas nobres que esse mal surgiu entre as mulheres. Quando a desonra é 
aprovada pelos grandes, uma coisa é certa: os plebeus a considerarão honrada” (id., versos 
409-412). 

12. “Como elas podem, soberana Cipris, deusa do mar, encarar seu companheiro de 
cama, sem temer que as trevas cúmplices e o teto da morada não adquiram voz um dia?” (id., 
versos 415-418). 

13. Id., versos 421-423. 

14. Eurípides, Les Bacchantes, verso 668, in Tragédies, t. VP, trad. fr. H. Grégoire, Pa- 
ris, Les Belles Lettres, 1968, p. 269. 

15. Jd., versos 669-673. 

16. Eurípides, Oreste, versos 884-930, in Oeuvres complêtes, t. VI, trad. fr. F. Chapou- 
thier & L. Méridier, Paris, Les Belles Lettres, 1973, pp. 67-9. 
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18. “Sempre submetido aos poderosos, falou com duplicidade (dikhómytha)” (id., ver- 
sos 889-890, p. 68). 

19. Sobre esse personagem, “hábil retórico, de origem trácia por parte de mãe e frau- 
dulentamente inscrito, dirá Ésquino, no rol dos cidadãos”, cf. a “Notice” de Oreste, ed. cit., 
p. 8. 

20. “Confiante no brilho do seu verbo e na grosseria da sua fala franca (kamathei par- 
resiai)” (Euripides, Oreste, verso 905, ed. cit., p. 68). 

21. “Bastante persuasivo (pithanós) para mergulhar um dia os cidadãos em algum de- 
sastre” (id., verso 906). 

22. “Homem integro (akéraios), de conduta irrepreensível” (id., verso 922). 

23. “Aliás, de inteligência sensata (xynetós de)” (id., verso 921). 

24. Político ateniense, Teramenes era um dos líderes conservadores hostis a Péricles. 
Após o golpe de Estado de 411, participa da redação da nova constituição. 

25. Eurípides, Oreste, verso 931, ed. cit., p. 69. 

26. Id., versos 943-945, p. 70. 


AULA DE 2 DE FEVEREIRO DE 1983 
Segunda hora 


O retângulo da parresia: condição formal/condição de fato/condição de verda- 
de/condição moral. — Exemplo do funcionamento correto da parresía democrá- 
tica em Tucídides: três discursos de Péricles. — A má parresía em Isócrates. 


Gostaria agora de evocar rapidamente o problema do que poderia- 
mos chamar de alteração da parresia, ou alteração das relações entre a 
parresia e a democracia. Para apresentar as coisas de forma um pouco 
esquemática e compreender esse processo, poderíamos falar, se vocês 
preferirem, de uma espécie de retângulo constitutivo da parresia. 

Num vértice do retângulo, poderíamos pôr a democracia, entendida "- 
como igualdade concedida a todos os cidadãos, e por conseguinte liber- 
dade dada a cada um deles de falar, de opinar, de participar assim das 
decisões. Não haverá parresía sem essa democracia. Segundo vértice do-- 
retângulo: o que poderíamos chamar de jogo da ascendência ou da supe- 
rioridade, isto é, o problema dos que, tomando a palavra diante dos ou- 
tros, acima dos outros, se fazem ouvir, persuadem, dirigem e exercem o 
comando sobre esses outros. Polo da democracia, polo da ascendência. 
Terceiro vértice do retângulo: o dizer-a-verdade. Para que haja uma par-. 
resia, uma boa parresía, não basta simplesmente haver uma democracia 
(condição formal), não basta simplesmente haver uma ascendência que 
| é, se vocês preferirem, a condição de fato. É preciso, além disso, que 
] essa ascendência e essa tomada de palavra sejam exercidas em referên- 
cia a certo dizer-a-verdade. É preciso que o logos que vai exercer seu 
poder e sua ascendência, o logos que vai ser empregado pelos que exer- 
cem sua ascendência sobre a cidade seja um discurso de verdade. É o 
terceiro vértice. Enfim, quarto vértice: como esse exercício livre do di- 
reito de palavra em que se busca a persuasão por meio de um discurso 
de verdade ocorre precisamente numa democracia (vejam o primeiro 
vértice), pois bem, será portanto na forma da liça, da rivalidade, do en- 
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frentamento, por conseguinte com a necessidade, de parte dos que que- 
rem empregar uma linguagem de verdade, de manifestarem sua cora- 
gem (será o vértice moral). Condição formal: a democracia. Condição de 
fato: a ascendência e a superioridade de alguns. Condição de verdade: a 
necessidade de um logos sensato. E, enfim, condição moral: a coragem, 
a coragem na luta. É esse retângulo, com um vértice constitucional, o 
vértice do jogo político, o vértice da verdade, o vértice da coragem, 
creio, que constitui a parresia. 

[...] Na época em que nos encontramos agora — isto é, naquele pe- 
ríodo do fim da guerra do Peloponeso em que os desastres externos, de um 
lado, e as lutas internas [, de outro,] entre os partidários de uma demo- 
cracia radical e os partidários de uma democracia comedida, ou de um 
retorno, de uma reação aristocrática, estão se enfrentando em Atenas —, 
como é que se reflete, como é que se analisa o que pode ser uma boa 
parresta, as condições nas quais pode haver uma justa relação entre po- 
liteia e parresia, entre democracia e parresia? E como se explica que as 
coisas não funcionem e que, entre parresia e democracia, possa haver 
esses efeitos danosos que pudemos constatar e que são denunciados no 
Orestes de Eurípides em 408? 

Primeiro, o bom funcionamento da parresia. Como ela funciona, 
em que consiste, como podemos descrever as boas relações entre a de- 
mocracia e a parresia? Pois bem, creio que temos um modelo bastante 
explícito disso, uma descrição bastante exata nos textos de Tucídides 
consagrados a Péricles e à democracia pericliana, se bem que a palavra 
parresia não seja empregada nessa série de trechos. Considero que a 
democracia pericliana era representada como um modelo do bom ajus- 
te entre uma politeia democrática e um jogo político todo ele atravessa- 
do por uma parresia indexada ao logos de verdade. Em todo caso, 
[com] esse bom ajuste da constituição democrática ao dizer-a-verdade 
pelo jogo da parresia, temos o problema: como a democracia pode su- 
portar a verdade? — o que não é, como vocês sabem, um problema de 
somenos importância. Pois bem, esses três grandes discursos (o discur- 
so da guerra, o discurso dos mortos e o discurso da peste) que Tucidi- 
des põe na boca de Péricles nos livros [Ie II da Guerra do Peloponeso — 
deixemos de lado, evidentemente, o problema de saber até que ponto o 
discurso é de Péricles ou de Tucídides; para o que quero dizer isso não 
tem muita importância, meu problema é a representação desse jogo en- 
tre democracia e parresia no fim do século V —, esses três discursos, 
me parece, nos dão um exemplo do que Tucídides imaginava como 
sendo esse bom ajuste. 
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Primeiro, o discurso da guerra. Vocês vão encontrá-lo nos capítulos 
139 e seguintes do livro I da Guerra do Peloponeso. Como vocês se 
lembram, trata-se do seguinte: os embaixadores de Esparta foram a Ate- 
nas e pediram para os atenienses não só limitar mas inclusive renunciar 
a algumas das suas conquistas imperiais sobre a Grécia. Uma espécie de 
ultimato. Reuniu-se a assembleia, eis a descrição que Tucídides nos dá: 
“Os atenienses convocaram a assembleia (ekklesian) e puderam expri- 
mir sua opinião. Muitos dos presentes tomaram a palavra e suas opi- 
niões se dividiam: uns pensavam que a guerra era inevitável, outros que 
não se devia fazer do decreto um obstáculo para a paz”! Temos aí, va- 
mos dizer, a representação, enfim, a indicação do que eu chamava de 
vértice da politeia no jogo da parresia. Atenas funciona como uma de- 
mocracia, com uma assembleia em que as pessoas estão reunidas e em 
que cada presente é livre para tomar a palavra. É a politeia, é a isegoria, 
muito exatamente indicada por essa passagem. Depois, tendo cada um 
dado sua opinião e por as opiniões se mostrarem divididas, “enfim Péri- 
cles, filho de Xantipo, avançou até a tribuna. Era então o homem mais 
influente de Atenas, o mais hábil na palavra e na ação. Eis os conselhos 
que deu aos atenienses”?, Vocês têm aí, então, o segundo vértice do re- 
tângulo de que eu falava há pouco, o vértice da ascendência. No jogo da 
democracia organizado pela politeía, que dá a cada um o direito de fa- 
lar, eis que chega alguém para exercer sua ascendência, que é a ascenY 
dência que ele exerce na palavra e na ação. E está bem dito que ele é o 
homem mais influente de Atenas. Sem dúvida, vocês dirão que, aí, não 
estamos totalmente no jogo que eu tinha indicado há pouco, pois eu ha- 
via insistido no fato de que nunca é o poder de um só que é exercido na 
parresia. Para que haja parresia é preciso que haja uma liça entre diver- 
sas pessoas, é preciso que não seja o poder monárquico ou tirânico, mas 
que, na primeira fileira, haja certo número de pessoas que sejam mais 
influentes. Na verdade, o paradoxo, e, ao mesmo tempo, o gênio de Pé- 
ricles, está precisamente — voltaremos a isso daqui a pouco, e Tucídides 
o diz — em ter feito de sorte que ele fosse ao mesmo tempo o homem 
mais influente, o único, e no entanto a maneira como ele exercia seu po- 
der pela parresia não era uma maneira tirânica ou monárquica, mas uma 
maneira perfeitamente democrática. De modo que Péricles, por mais úni- 
co que seja, mesmo sendo o mais influente, e não um dos mais influen- 
tes, é o modelo desse bom funcionamento, desse bom ajuste politeia/ 
parresia. Logo, chegada de Péricles: é o vértice da ascendência no jogo 
da parresia. E eis qual é o discurso de Péricles, eis pelo menos como 
ele começa: “Minha opinião, atenienses, é sempre a de que não deve- 
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mos ceder aos peloponésios. Sei muito bem, no entanto, que, quando 
chega o momento de agir, não se tem o mesmo ardor que ao decretar a 
guerra e que as opiniões humanas variam conforme as circunstâncias. 
Por isso os conselhos que devo lhes dar são, eu vejo, sempre os mes- 
mos, sempre idênticos”? Péricles diz: eu dou minha opinião, é minha 
opinião que não devemos ceder aos peloponésios. Os conselhos que 
devo lhes dar são sempre os mesmos e sempre idênticos. Quer dizer, ele 
vai ter diante dos atenienses não só o discurso da racionalidade política, 
o discurso verdadeiro, mas um discurso que de certo modo ele reivindi- 
ca para si mesmo, com o qual se identifica. Ou antes, ele tem um dis- 
curso no qual se caracteriza como aquele que tem efetivamente, em seu 
nome pessoal, e que sempre teve, ao longo de toda a sua vida, esse dis- 
curso de verdade. Ele é, ao longo de toda a sua carreira política, o sujei- 
to que diz essa verdade. Temos aí o terceiro vértice, que é o vértice do 
discurso de verdade. O exórdio do discurso continua assim: “Estou per- 
suadido de que aqueles de vós que conseguirei convencer defenderão, 
em caso de insucesso, nossas resoluções comuns, a não ser que renun- 
ciem em caso de sucesso a se atribuir o mérito deste. Porque às vezes os 
negócios públicos, assim como as resoluções individuais, frustram as 
previsões. Assim, se nossos cálculos se mostram falhos, costumamos 
atribuir a culpa disso ao destino.”4 De que se trata, nesse fim do exórdio 
do discurso de Péricles? Pois bem, trata-se precisamente do risco. A 
partir do momento em que um homem se levanta, fala, diz a verdade, 
diz: eis a minha opinião, e arrasta consigo a decisão da assembleia e da 
cidade, os acontecimentos vão se desenrolar, e pode ser que os aconteci- 
mentos não se desenrolem conforme o esperado. Nesse momento o que 
deve acontecer? Os cidadãos têm de se voltar contra aquele que provo- 
cou esse insucesso? Tudo bem, diz Péricles, que vocês se voltem contra 
mim em caso de insucesso, contanto que não atribuam a vocês o mérito 
da vitória, se tivermos êxito. Em outras palavras: se vocês querem que 
sejamos solidários no caso de obtermos a vitória, temos de ser solidá- 
| rios caso encontremos o insucesso, e, por conseguinte, vocês não me pu- 
| 
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nam individualmente por uma decisão que tomamos juntos, depois de eu 
os ter persuadido, graças a meu discurso de verdade. Vocês vão ver surgir 
aí esse problema do risco, do perigo, da coragem que é indicada, com, se 
vocês preferirem, esse pacto parresiástico que corresponde um pouco ao 
que evocamos agora mesmo na peça de Eurípides. É um pacto parre- 
siástico: eu digo a verdade a vocês; vocês aceitam-na se quiserem; mas, 
se aceitarem, considerem que serão solidários nas consequências, quais- 
quer que sejam, e que não serei o único responsável. 
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Vocês estão vendo que temos aí, a meu ver, nesse discurso — ou an- : 
tes, nas preliminares desse discurso, na maneira como ele é introduzido 
no texto de Tucídides e no próprio exórdio do texto —, os quatro elemen- 
tos que constituem o que eu havia chamado de retângulo da parresia. 
Poderíamos dizer que esse discurso, seu exórdio, é a cena da boa e da 
grande parresia, em que, no âmbito da politeia — isto é, da democracia 
respeitada, em que todos podem falar —, a dynasteia, a ascendência dos 
que governam se exerce num discurso de verdade que é o deles pessoal- 
mente e ao qual eles se identificam, ainda que se tenha de assumir certo 
número de riscos que quem persuade e os que são persuadidos aceitam 
compartilhar. Essa é a boa parresia, esse é o bom ajuste da democracia 
e do dizer-a-verdade. Eis quanto ao discurso da guerra. 

Vem em seguida o discurso dos mortos quando, após um ano de 
guerra, Atenas enterra seus mortos e faz uma cerimônia para eles. Esse 
discurso talvez seja menos interessante para o problema da parresia. 
Ele se encontra no início do livro II, capítulo 35 e seguintes. Atenas en- 
terra seus mortos, pois, e encarregou Péricles, por ser o homem mais in- 
fluente da cidade, de pronunciar o elogio dos mortos. E, fazendo o elo- 
gio dos mortos, ou antes, para fazer o elogio dos mortos, Péricles come- 
ça por fazer o elogio da cidade. E nesse elogio da cidade Péricles recor- 
da primeiro que “no que concerne aos diferendos particulares, a igual- 
dade a todos é garantida pelas leis [é o princípio da isonomia: as leis são 
iguais para todos; M.F]; mas, no que concerne à participação na vida 
pública, cada um obtém a consideração em função de seu mérito, e a 
classe a que pertence importa menos que seu valor pessoal. É exata- 
mente esse jogo da isegoria e da parresia de que eu lhes falava há pou- 
co. Nele a isegoria assegura que não vai ser simplesmente em função do 
nascimento, da fortuna, do dinheiro que se vai ter o direito de falar. To- 
dos vão poder falar, mas apesar disso, para a participação nos negócios 
públicos e nesse jogo da participação nos negócios públicos, o mérito 
pessoal é que vai garantir a alguns uma ascendência, ascendência que é 
bom que eles exerçam, pois é isso que será a garantia da sobrevivência 
da democracia. É notável que Péricles, logo antes desse trecho, por si- 
nal, tenha dito que Atenas merece o nome de democracia. Atenas mere- 
ce receber o nome de democracia por quê? Porque, diz ele, a cidade é 
administrada de acordo com o interesse geral, e não o de uma minoria. 
Vocês estão vendo que é notável que Péricles não defina a democracia 
pelo fato de que o poder é exatamente dividido de forma igual entre 
todo o mundo. Ele não define a democracia pelo fato de que todos po- 
dem falar e dar sua opinião, mas pelo fato de que a cidade é administra- 
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da de acordo com o interesse geral. Ou seja, Péricles se refere, se vocês 
preferirem, a esse grande circuito, a esse grande percurso da parresia 
! de que eu lhes falava, no qual, a partir de uma estrutura democrática, | 
uma ascendência legítima, exercida por um discurso verdadeiro, exerci- | 
da também por alguém que tem a coragem de fazer valer esse discurso 
verdadeiro, garante efetivamente que a cidade tomará as melhores deci- 

sões para todos. E, por conseguinte, é isso que poderemos chamar de 
democracia. À democracia, no fundo, é esse jogo, a partir de uma cons- 

tituição democrática no sentido estrito do termo, que define um estatuto 

igual para todo o mundo. Circuito da parresía: ascendência, discurso 
verdadeiro, coragem e, por conseguinte, formulação e aceitação de um 

interesse geral. É esse o grande circuito da democracia, é essa a articu- 

| lação politeia/parresta. 

Enfim, terceiro discurso de Péricles em Tucídides, é o discurso dra- 

| mático da peste. A peste está assolando Atenas e os insucessos, os reve- 

) 


ses militares se multiplicam. Os atenienses se voltam contra Péricles. 

Eis-nos no quarto vértice do risco. O pacto parresiástico, que Péricles 

havia proposto aos atenienses no exórdio do primeiro discurso, o discur- 

so da guerra, esse pacto parresiástico está se rompendo. Os atenienses 

se indispõem com Péricles, querem persegui-lo. Enviam diretamente em- 

baixadores aos espartanos para firmar a paz nas costas de Péricles, e é 
: nesse momento que Péricles, que ainda é estratego, convoca a assem- 
bleia — o discurso começa no capítulo 60 do livro II da Guerra do Pelo- 
poneso — e diz: “Eu esperava ver vossa cólera se manifestar contra mim 
[era o risco assumido e enunciado, embora ele tenha querido conjurá-lo 
no início do discurso da guerra; M.E]; conheço as razões dela. Por isso 
convoquei essa assembleia, a fim de apelar para a vossa lembrança 
[lembrança do discurso pronunciado, lembrança também da história de 
Atenas e do bom funcionamento das democracias; M.F] e vos criticar, 
se vossa irritação para comigo não repousar em nada e se perdeis cora- 
gem na adversidade.”? Essa passagem é interessante porque vemos aí, 
precisamente, como o político, aquele que propôs o pacto parresiástico 
no primeiro discurso, no momento em que se voltam contra ele, em vez 
de bajular os cidadãos ou em vez de desviar para alguma outra coisa ou 
para um outro a responsabilidade do sucedido, se volta contra seus con- 
cidadãos e os critica. Vocês me criticam, mas eu os critico. Vocês me 
criticam pelas decisões que foram tomadas e pelos desastres da guerra, 
pois bem, eu me volto agora para vocês e, sem adulá-los de modo algum, 
vou fazer a vocês as críticas que tenho a lhes fazer. Essa virada corajosa 
do homem que diz a verdade quando o pacto parresiástico que ele fez é 
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rompido pelos outros, isso é característico de quem possui verdadeira- 
mente o senso da parresia na democracia. 

Um pouco mais à frente, Péricles vai dar, apresentar seu retrato pes- 
soal aos atenienses. Ele lhes diz (é sempre no trecho sobre as críticas): 
“Vós vos irritais contra mim, que no entanto não sou inferior a nenhum 
outro [fórmula clássica e lítotes para dizer: sou superior — referência a 
uma ascendência; M.F], quando se trata de distinguir o interesse públi- 
co e exprimir seu pensamento pela palavra, contra mim que sou dedica- 
do à cidade e inacessível à corrupção.8 Nessa frase, vocês veem que é 
evocado um certo número de qualidades daquele que é o político, de- 
mocrata e parresiasta: ele sabe distinguir o interesse público, sabe expri- 
mir seu pensamento pela palavra. É o parresiasta na medida em que é 
detentor do discurso verdadeiro e que exerce esse discurso verdadeiro 
para dirigir a cidade. E desenvolve as qualidades que acaba de enumerar 
e que acaba de atribuir a si mesmo: “Discernir o interesse público”, diz 
ele, “mas não apontá-lo nitidamente a seus concidadãos equivale exata- 
mente a não ter refletido sobre ele” Péricles quer dizer o seguinte: é 
muito bom um político saber onde está o bem, mas além disso é preciso 
dizê-lo exatamente, e revelá-lo claramente a seus concidadãos, isto é, 
ter a coragem de dizer, ainda que o que diz desagrade, e ter a capacida- 
de de expô-lo num logos, num discurso suficientemente persuasivo para 
que os cidadãos obedeçam e adiram a ele. “Discernir o interesse públi- 
co, mas não apontá-lo nitidamente a seus concidadãos, equivale exata- 
mente a não ter refletido sobre ele. Ter esses dois talentos [discernir o 
interesse público e expô-lo adequadamente; M.F.] e ser mal-intenciona- 
do para com a pátria é ser condenado a não dar nenhum conselho útil ao 
Estado [ver o que é bom, saber dizê-lo e, terceira condição, ter a cora- 
gem de dizê-lo, não ter más intenções para com a pátria, ser por conse- 
guinte dedicado ao interesse geral; M.F.]. Ter amor à pátria mas ser 
acessível à corrupção é ser capaz de vender tudo por dinheiro.”? Portan- 
to não são necessárias simplesmente essas três condições (ver o verda- 
deiro, ser capaz de dizê-lo, ser dedicado ao interesse geral), é preciso 
além disso ser moralmente seguro, moralmente integro e não ser acessí- 
vel à corrupção. E é tendo essas quatro qualidades que o político poderá 
exercer, através da sua parresia, a ascendência necessária para que a ci- 
dade democrática seja apesar de tudo governada — apesar da ou por meio 
da democracia. Se, diz Péricles, “admitistes que eu tinha, ainda que mo- 
deradamente e mais que outros [mais uma vez, reivindicação da ascen- 
dência; M.F], essas diferentes qualidades [saber, ser capaz de dizer, ser 
dedicado ao interesse do Estado, não ser corrupto; M.F] e se, por con- 
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seguinte, seguistes meus conselhos para a guerra, erraríeis fazendo dis- 
so agora um crime que eu teria cometido”1º, E é assim que Péricles, nes- 
sa situação dramática em que é ameaçado pelos atenienses, faz a teoria 
do ajuste conveniente entre a democracia e o exercício da parresia e do 
dizer-a-verdade, exercício que, mais uma vez, implica necessariamente 
a ascendência de uns sobre os outros. Eis a imagem dada por Tucídides 
da boa parresia.* 

Mas há também a imagem da má parresia, a que não funciona numa 
democracia e que não permanece conforme a seus próprios princípios. 
E é essa imagem da má parresia que vai rondar os espíritos a partir da 
morte de Péricles justamente, sendo Péricles sempre referido como o 
homem do bom ajuste parresia/democracia. Depois da morte de Péri- 
cles, Atenas vai se representar a si mesma como uma cidade na qual o 
Jogo da democracia e o jogo da parresia, da democracia e do dizer-a- 
-verdade não conseguem se combinar e se ajustar de forma que seja con- 
veniente e que permita a própria sobrevivência dessa democracia. Essa 
representação, essa imagem do mau ajuste democracia e verdade, demo- 
cracia e dizer-a-verdade, vocês vão encontrá-la em toda uma série de 
textos, dois [sobretudo] que me parecem particularmente significativos 
e claros. Um está em Isócrates (o início do Peri tes eirenes, do Tratado 
sobre a paz); e outro em Demóstenes, o início da terceira Filípica, mas 
encontrariamos muitos outros. Gostaria de ler para vocês algumas pas- 
sagens desse início do discurso de Isócrates sobre a paz, em que ele 
mostra como e por que as coisas não vão bem. Vocês vão ver como esse 
texto está próximo da representação da má parresia que eu lia há pouco, 
tomando-a emprestada da tragédia Orestes de Eurípides. 

Bem no início desse tratado em que se deve discutir sobre uma paz 
possível proposta aos atenienses, Isócrates, partidário da paz, diz o seguin- 
| te: “Vejo que não concedeis aos oradores [ele se dirige à assembleia; 

M.E] a mesma audiência; a uns, dedicais vossa atenção, enquanto não 
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! * O manuscrito precisa: 


“Os riscos e perigos da parresia: uma boa democracia (alethine demokratia) deve ser tal 
que, se o direito de falar é dado a cada um, o jogo deve ser aberto de tal sorte que alguns possam se 
destacar € adquirir uma ascendência. Ora, esse jogo, é claro, não é tolerado pela tirania (cf. Etéo- 
cles/Polinices). Mas também existem democracias que não o permitem: o homem que quer se opor 
ao que pensa a maioria é exilado ou punido. Pode-se notar no entanto que a transferência do pro- 
blema da ascendência do parresiasta corajoso, da democracia à autocracia (trata-se de exercer so- 
bre a alma do Príncipe a ascendência necessária; do discurso verdadeiro que é necessário fazê-lo 
ouvir, educando-o, persuadindo-o; do risco que é tomado pelo conselheiro ao se opor ao Príncipe e 
ao fazê-lo tomar uma decisão que pode ser equivocada), foi em grande parte realizada pelo filóso- 
fo. Assim, o problema da parresia se desenvolveu em arte de governar, que adquiriu sua autonomia 
em relação à moral e à educação do Príncipe nos séculos XVI-XVII com a razão de Estado.” 
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suportais nem mesmo a voz dos outros. Não é nada espantoso, aliás, se 
agis assim, porque tendes sempre o costume de expulsar todos os orado- 
res que não falem no sentido de vossos desejos.”!! Logo, há má parresia 
quando, contra certos oradores, são tomadas algumas medidas, ou quan- 
do os oradores são ameaçados por algumas medidas, como a expulsão — 
mas elas podem chegar ao exílio, podem chegar ao ostracismo, podem 
chegar também, em certos casos (e Atenas os havia experimentado e ex- 
perimentará ainda), até à morte. Não há boa parresia e, por conseguinte, 
não haverá bom ajuste entre democracia e dizer-a-verdade, se há essa 
ameaça de morte pesando sobre a enunciação da verdade. Um pouco mais 
adiante, no parágrafo 14 desse mesmo Discurso sobre a paz, Isócrates 
diz o seguinte: “De minha parte, sei que é difícil estar em oposição a 
vosso estado de espirito e que em plena democracia não há liberdade de 
palavra, salvo neste lugar, para as pessoas mais insensatas que não têm 
a menor preocupação convosco, € no teatro, para os autores de comé- 
dias. À coisa mais perigosa de todas é terdes, pelos que produzem ante 
os outros gregos as faltas do Estado [quer dizer os autores das comé- 
dias, que são os que exibem diante dos olhos dos gregos os erros do Es- 
tado; M.FE], um reconhecimento que não concedeis nem mesmo a quem 
vos faz o bem e, ante os que vos reprovam e vos repreendem, mostrar- 
des tão mau humor quanto diante das pessoas que causam algum mal ao 
Estado”12 Em outras palavras, a questão posta aqui é, se vocês preferirem, 
a questão do lugar da crítica. Isócrates critica os atenienses por aceitarem 
certa representação de suas próprias faltas, de seus próprios defeitos, de 
seus próprios erros, contanto que ela ocorra no teatro e na forma da co- 
média. Essa crítica os atenienses aceitam, quando na verdade ela os ri- 
diculariza ante todos os gregos. Em compensação, os atenienses não su- 
portam nenhuma forma de crítica [que assumisse], nesse âmbito da po- 
lítica, a forma de uma recriminação diretamente dirigida por um orador 
à assembleia. E eles se livram dos oradores ou dos homens políticos que 
jogam esse jogo. É a primeira razão pela qual a parresía e a democracia 
já não se dão bem e já não se convocam, já não implicam uma a outra, 
como era o sonho, ou como [se] dava no horizonte da tragédia de fon. 
Mas a esse lado, vamos dizer, negativo, a essa razão negativa é pre- 
ciso acrescentar também razões positivas: se entre parresia e democra- 
cia não há mais esse entendimento, não é simplesmente porque o dizer- 
-a-verdade é recusado, é que se dá lugar a algo que é a imitação do di- 
zer-a-verdade, que é o falso dizer-a-verdade. E esse falso dizer-a-verdade 
é precisamente o discurso dos lisonjeadores. E o discurso de bajulação, 
o discurso demagógico, o que é? Aqui também podemos nos referir ao 
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texto de Isócrates, em que são evocados os lisonjeadores: “Conseguistes 
que os oradores profissionais se exercitem e consagrem sua habilidade, 
não no que seria útil ao Estado, mas ao meio de pronunciar discursos 
que vos agradam. É nesse sentido que agora mesmo se precipita a maio- 
ria deles. Porque era visível para todos que tereis mais prazer ouvindo 
os que vos exortam à guerra do que os que vos dão conselhos de paz.”!3 
Passo brevemente por esses elementos e outros que são dados nesse tex- 
to. [Mas, para resumir,] essa má parresta que vem, portanto, como a 
moeda falsa, no lugar da boa parresia e a expulsa, em que consiste? 

Em primeiro lugar, ela se caracteriza pelo fato de que qualquer um 
pode falar. [Já não são] aqueles direitos ancestrais do nascimento e so- 
bretudo do pertencimento ao solo — pertencimento ao solo que é o da no- 
breza, mas que também é [0] dos pequenos camponeses que víamos há 
pouco —, já não é aquele pertencimento ao solo e a uma tradição, já não 
são tampouco qualidades como as de Péricles (qualidades pessoais, qua- 
lidades morais de integridade, de inteligência, de dedicação, etc.) que vão 
qualificar alguém para falar e lhe dar ascendência. Desde então, qualquer 
um pode falar, o que está nos direitos constitucionais. Mas qualquer um, 
de fato, falará e qualquer um, de fato, falando, exercerá sua ascendên- 
cia. Mesmo os cidadãos de fresca data, como era o caso de Cleofonte, 
podem exercer assim essa ascendência. Serão os piores, portanto, e não 
mais os melhores. Assim, a ascendência é pervertida. Em segundo lugar, 
esse mau parresiasta vindo de qualquer lugar, o que ele diz, ele não diz 
porque representa sua opinião, não diz porque pensa que sua opinião é 
verdadeira, não diz porque é bastante inteligente para que sua opinião 
corresponda efetivamente à verdade e ao que há de melhor para a cida- 
de. Ele só falará porque, e na medida em que, o que ele diz representa a 
opinião mais corrente, que é a da maioria. Em outras palavras, em vez 
da ascendência ser exercida pela diferença própria do discurso verdadei- 
ro, a má ascendência de qualquer um será obtida por sua conformidade 
ao que qualquer um pode dizer e pensar. Enfim, a terceira característica 
dessa má parresia é que esse falso discurso verdadeiro não tem por ar- 
madura a coragem singular de quem é capaz, como podia fazer Péricles, 
de se voltar contra o povo e por sua vez lhe fazer críticas. Em vez dessa 
coragem, vamos encontrar indivíduos que só buscam uma coisa: garan- 
tir sua segurança e seu sucesso pelo prazer que causam em seus ouvintes, 
adulando-os em seus sentimentos e em suas opiniões. A má parresia, 
que expulsa a boa, é portanto, se vocês preferirem, o “todo o mundo”, o 
“qualquer um”, dizendo tudo e qualquer coisa, contanto que seja bem 
recebido por qualquer um, isto é, por todo o mundo. É esse o mecanis- 
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mo da má parresia, essa má parresía que no fundo é a supressão da di- 
ferença do dizer-a-verdade no jogo da democracia. 

O que eu queria dizer hoje a vocês pode portanto ser resumido as- 
sim. Creio que o problema novo da má parresia na virada do século V 
para o IV, em Atenas, [e, mais geralmente,] o problema da parresía, boa 
ou má, é no fundo o problema da diferença indispensável, mas sempre 
frágil, introduzida pelo exercício do discurso verdadeiro na estrutura da 
democracia. De fato, por um lado não pode haver discurso verdadeiro, 
não pode haver livre jogo do discurso verdadeiro, não pode haver acesso 
de todo o mundo ao discurso verdadeiro, a não ser na medida em que há 
democracia. Mas, e é aí que a relação entre discurso verdadeiro e demo- 
cracia se torna difícil e problemática, é preciso entender que esse dis- 
curso verdadeiro não se reparte e não pode se repartir igualmente na de- 
mocracia, de acordo com a forma da isegoria. Não é porque todo o 
mundo pode falar que todo o mundo pode dizer a verdade. O discurso 
verdadeiro introduz uma diferença, ou antes, está ligado, ao mesmo tem- 
po em suas condições e em seus efeitos, a uma diferença: somente al- 
guns podem dizer a verdade. E, a partir do momento em que somente uns 
podem dizer a verdade, em que esse dizer-a-verdade emerge no campo 
da democracia, nesse momento se produz uma diferença, que é a da as- 
cendência exercida por uns sobre os outros. O discurso verdadeiro, e a 
emergência do discurso verdadeiro, está na própria raiz do processo de 
| governamentalidade. Se a democracia pode ser governada é porque há 
| um discurso verdadeiro. 

Então vocês veem aparecer agora um novo paradoxo. O primeiro 
| era: não pode haver discurso verdadeiro a não ser pela democracia, mas 
| o discurso verdadeiro introduz na democracia algo totalmente indiferen- 
te e irredutível à sua estrutura igualitária. Mas, na medida em que ele é 
verdadeiramente o discurso verdadeiro, em que é uma boa parresia, é 
esse discurso verdadeiro que vai permitir que a democracia exista, sub- 
sista. De fato, para que a democracia possa seguir seu caminho, para 
que possa ser mantida através dos avatares, dos acontecimentos, das li- 
ças, das guerras, o discurso verdadeiro tem de ter seu lugar. Portanto a 
democracia só subsiste pelo discurso verdadeiro. Mas, por outro lado, . 
na medida em que o discurso verdadeiro na democracia só abre cami- 
nho na liça, no conflito, no enfrentamento, na rivalidade, pois bem, o dis- 
curso verdadeiro é sempre ameaçado pela democracia. É esse o segundo 
paradoxo: não há democracia sem discurso verdadeiro, porque sem dis- 
curso verdadeiro ela pereceria; mas a morte do discurso verdadeiro, a 
possibilidade da morte do discurso verdadeiro, a possibilidade da redu- 
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ção do discurso verdadeiro ao silêncio está inscrita na democracia. Não 
há discurso verdadeiro sem democracia, mas o discurso verdadeiro in- 
troduz diferenças na democracia. Não há democracia sem discurso ver- 
dadeiro, mas a democracia ameaça a própria existência do discurso verda- 
deiro. São esses, a meu ver, os dois grandes paradoxos que estão no 
centro das relações entre a democracia e o discurso verdadeiro, no cen- 
tro das relações entre a parresia e a politeia: uma dynasteia indexada ao 
discurso verdadeiro e uma politeia indexada à exata e igual divisão do 
poder. Pois bem, numa época, a nossa, em que se gosta tanto de colocar 
os problemas da democracia em termos de distribuição do poder, de au- 
tonomia de cada um no exercício do poder, em termos de transparência 
e de opacidade, de relação entre sociedade civil e Estado, creio que tal- 
vez seja bom recordar essa velha questão, contemporânea do próprio 
funcionamento da democracia ateniense e das suas crises, a saber, a ques- 
tão do discurso verdadeiro e da cesura necessária, indispensável e frágil 
que o discurso verdadeiro não pode deixar de introduzir numa democra- 
cia, uma democracia que ao mesmo tempo torna possível esse discurso 
verdadeiro e o ameaça sem cessar. É isso, obrigado. 
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Primeira hora 


Parresía: uso corrente; uso político. — Recapitulação de três cenas exemplares: 
Tucídides; Isócrates; Plutarco. — Linhas de evolução da parresia. — Os quatro 
grandes problemas da filosofia política antiga: a cidade ideal; os méritos com- 
partilhados da democracia e da autocracia; o apelo à alma do principe; a rela- 
ção filosofia/retórica. — Estudo de três textos de Platão. 


Gostaria de aproveitar, já que são férias e que recebi há pouco na 
minha caixa de correio uma objeção de um ouvinte, para precisar uma 
ou duas coisas, caso não tenham ficado claras. A objeção é de fato inte- 
ressante. O ouvinte me diz que não está muito satisfeito com o que eu 
disse sobre a parresíia e me remete a uma definição que poderíamos di- 
zer, de certo modo, canônica da parresia, a qual, ele me diz, significa de 
modo geral toda forma de liberdade de palavra; e, em segundo lugar, no 
âmbito da cidade democrática e no sentido político do termo, a parrestia 
é essa liberdade de palavra dada a todo cidadão, somente ao cidadão, é 
claro, mas a todos os cidadãos, mesmo que sejam pobres. Gostaria en- 
tão de voltar aqui a esses dois aspectos da definição da parresia. 

Em primeiro lugar, está entendido que o termo parresia tem um 
sentido corrente que significa liberdade de palavra. Unida a essa noção 
de liberdade de palavra, em que se diz tudo o que se quer, encontra-se a 
noção de franqueza. Quer dizer: não apenas se fala livremente e se diz 
tudo o que se quer, mas na parresía há também essa ideia de que se diz o 
que efetivamente se pensa, aquilo em que efetivamente se acredita. A 
parresia, nesse sentido, é franqueza. Poderíamos dizer: ela é profissão 
de verdade. Então, vou corrigir essa definição corrente da palavra par- 
resta dizendo: não é simplesmente essa liberdade de palavra, é a fran- 
queza, é a profissão de verdade. Dito isso, é evidente que essa noção, 
esse termo parresia é às vezes, muitas vezes mesmo, empregado num 
sentido de todo corrente e fora de qualquer contexto, de qualquer arma- 
dura técnica ou política. Vocês vão encontrar com muita frequência nos 
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textos gregos alguém dizendo: escute, falando francamente (“parrhe- 
sia”: com parresia), mais ou menos como nós dizemos: falando com toda 
liberdade. Quando dizemos “falar com liberdade”, se trata evidentemen- 
te de uma expressão corrente, de uma fórmula, que não tem um sentido 
estrito. Mesmo assim, a liberdade de palavra é um problema político, a li- 
berdade de expressão é um problema político, um problema técnico, um 
problema histórico também. Direi portanto a mesma coisa a propósito 
da parresía: sentido corrente, atual, familiar, óbvio; e depois esse senti- 
do técnico €e preciso. 

Em segundo lugar, no que concerne justamente a esse sentido pre- 
ciso e técnico, não creio que se possa simplesmente resumir os sentidos 
e os problemas postos sobretudo pela noção de parresia dizendo que a 
parresta é a liberdade de palavra dada a todo cidadão numa democracia, 
seja ele rico ou pobre. Não creio que isso baste, por quê? Primeiro por- 
que, mais uma vez — e aqui remeto vocês a tudo o que eu dizia da última 
vez —, na definição da democracia encontramos (remeto vocês ao texto 
de Políbio, mas há outros) essas duas noções: isegoria e parresia. A ise- 
goria é o direito constitucional, institucional, o direito jurídico concedi- 
do a todo cidadão de falar, de tomar a palavra, sob todas as formas que 
essa palavra possa assumir numa democracia: palavra política, palavra 
judicial, interpelação, etc. O que faz então a diferença entre a isegoria, 
pela qual alguém pode falar e dizer tudo o que pensa, e a parresia? É, a 
meu ver, que a parresia, que evidentemente se arraiga nessa isegoria, se 
refere a algo um pouco diferente, que seria a prática política efetiva. E, 
se, efetivamente, faz parte do jogo da democracia, faz parte da lei inter- 
na da democracia que qualquer um pode tomar a palavra, surge um cer- 
to problema técnico, político, que é: mas quem vai tomar a palavra, 
quem vai poder, de fato, exercer sua influência sobre a decisão dos ou- 
tros, quem vai ser capaz de persuadir e que, proferindo o que estima ser 
a verdade, vai poder servir assim de guia aos outros? É nessa medida 
que não creio que os problemas postos pela parresia são simplesmente 
da ordem da distribuição igual do direito de palavra a todos os cidadãos da 
cidade, sejam eles ricos ou pobres. É nisso que essa definição da parre- 
sia não me parece suficiente. Em segundo lugar — é o que trataremos de 
começar a explicar hoje —, não se deve acreditar de modo algum que 
essa questão da parresia — no sentido político: quem vai falar, dizer a 
verdade, adquirir ascendência sobre os outros, persuadir e, por conse- 
guinte, em nome da verdade e a partir da verdade, governar? — se coloca 
simplesmente no campo da democracia. Vamos ver, ao contrário, que a 
parresia, até mesmo no jogo do poder autocrático, coloca problemas po- 
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líticos, problemas técnicos. Será precisamente: como se dirigir ao Prin- 
cipe, como se pode lhe dizer a verdade? A partir de quê, de acordo com 
qual formação, como se deve agir sobre a sua alma? O que é o conse- 
lheiro do Príncipe? Assim, direi que a noção de parresia é um pouco 
mais estreita no campo da democracia do que a noção de isegoria. Ela 
levanta problemas suplementares e requer determinações suplementares 
em relação à noção de isegoria, isto é, de distribuição igual do direito de 
palavra. E, num outro sentido, mais amplo, não se trata simplesmente do 
jogo da verdade ou do jogo do direito de palavra na democracia, mas 
do jogo do direito de palavra e do jogo da verdade em qualquer forma de 
governo, inclusive a autocrática. 

Respondo a essa objeção, primeiro porque gosto muito que me fa- 
çam objeções. É ótimo. Dadas as dificuldades de circulação que há num 
auditório como este, uns são obrigados a escrever, outros a responder 
oralmente. E, segundo, creio que essa objeção, de fato, sem dúvida 
correspondia a certas imprecisões que pude cometer na exposição, em 
todo caso penso que essas mesmas objeções também podiam ser feitas 
por outros, logo estou contente por ter podido responder a elas como 
fiz. [...*] 

Gostaria agora de recomeçar a partir de três textos ou de três cenas 
que já encontramos nas exposições precedentes. Três textos que evocam 
três cenas da vida política grega, três cenas reais, por sinal, mas o im- 
portante para mim é evidentemente a maneira como essas cenas se re- 
fletem nos textos que as expõem. 

À primeira cena, vocês se lembram, ou antes, o primeiro texto é o 
texto de Tucídides contando, de forma mais ou menos criativa, simbóli- 
ca, reorganizada em todo caso, o célebre debate que se desenrolou em 
Atenas quando os espartanos enviaram uma embaixada aos atenienses 
para lhes dar uma espécie de ultimato, levantando a questão de saber se 
se aceitava ou se rejeitava o ultimato, isto é, se se fazia a guerra ou a 
paz. É portanto essa célebre decisão, tão capital na história de Atenas e 
na história da Grécia inteira, a partir da qual vai se deflagrar a guerra do 
Peloponeso. A descrição de Tucídides, vocês se lembram, remetia a um 


* M.F. acrescenta: 


Não sei... Se o ouvinte em questão, que aliás não conheço pessoalmente, não estiver satisfei- 
to com o que acabo de dizer, que me escreva de novo [ouve-se uma voz vinda da plateia respon- 
der: Estou satisfeito]. Em todo caso, numa das sessões que poderemos realizar depois das férias, 
como já fizemos, poderemos continuar a discussão. Mas, enfim, foi mais ou menos satisfatório? No 
fim das contas, acredito que essa prática da questão escrita e da resposta oral é uma das possibilida- 
des, mais uma vez, de comunicação numa instituição que evidentemente não é feita para o diálogo 
eo trabalho em comum, o que acho uma pena. 
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certo número de elementos importantes. Primeiro, é claro, o fato de que 
a assembleia do povo havia sido convocada da maneira mais regular, 
que todos puderam exprimir nela a sua opinião (isegoria), que essas opi- 
niões eram diversas e, por conseguinte, dividiram a assembleia em di- 
versas correntes. Foi nesse momento que Péricles se levantou, foi até a 
frente da cena — Péricles que Tucídides lembra era o mais influente dos 
atenienses — e, depois de deixar todos se exprimirem, disse o que tinha a 
dizer. E o que ele tinha a dizer, ele marcava claramente como uma coisa 
que considerava não só verdadeira, mas uma coisa que era da sua opi- 
nião. Era o que ele pensava, o que ele pensava naquela hora, mas tam- 
bém o que no fundo ele sempre havia pensado. Não era simplesmente, 
portanto, o enunciado de uma prudência ou de uma sabedoria política 
conjuntural. Ele fazia profissão de dizer a verdade nessa ordem de coi- 
sas e se identificava com essa profissão da verdade. Enfim, o último as- 
pecto, vocês se lembram, dessa cena era o seguinte: desde o início do 
; seu discurso, ele encarava a possibilidade de que o resultado dessa guer- 
ra não fosse necessariamente favorável. E dizia que, se efetivamente o 
Ls sucesso não coroasse a empreitada, se efetivamente se quisesse a guer- 
ra, esse povo que o havia apoiado não deveria se voltar contra ele. E, se 
o povo está de fato disposto a compartilhar com ele, Péricles, o eventual 
sucesso, terá também de compartilhar a derrota e o insucesso, se estes 
se produzirem. É todo esse aspecto do risco e do perigo no dizer-a-ver- 
dade da política. Eu gostaria de recomeçar dessa primeira cena. 

Gostaria em seguida de lembrar uma segunda cena, que também já 
encontramos, uma cena menos real historicamente, embora se refira a 
elementos perfeitamente situáveis: é o discurso de Isócrates, que eu evo- 
cava no fim da última aula, Sobre a paz, que se situa sessenta a setenta 
anos mais tarde, por volta de 355-356, em que Isócrates deve falar a fa- 
| vor de uma proposta de paz ou contra ela. Na realidade o discurso de 
Isócrates, como todos os discursos de Isócrates, não foi efetivamente pro- 
y nunciado ante a assembleia. Ele é antes uma espécie de..., não de pan- 

fleto mas, digamos, de manifesto a favor da paz, que adquire a forma de 
um discurso possível, de um eventual discurso à assembleia. E, nesse 

discurso, encontramos um exórdio no qual Isócrates lembra que, é evi- 
dente, a questão da paz e da guerra é algo extremamente importante. A 
paz e a guerra são dessas coisas que têm, diz ele, o maior peso na vida 
dos homens e para as quais uma boa decisão (orthôs bouleúesthai: bem 
decidir) é essencial!. Ora, continua Isócrates em seu exórdio, na realidade 
f entre os que falam a favor da paz ou contra a paz, nem todos são trata- 
dos pela assembleia do mesmo modo. Uns são bem acolhidos, enquanto 
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outros são expulsos. E são expulsos por quê? Pois bem, porque não fa- 
lam de acordo com os desejos da assembleia, E, porque não falam como 
a assembleia deseja, são expulsos. Ora, diz ele, isso é algo perfeitamente 
injusto, que perturba o próprio jogo da democracia e do dizer-a-verdade. 
Porque os que falam no sentido do que a assembleia deseja, por que se 
dariam ao trabalho de procurar e formular argumentos sensatos? Basta a 
eles repetir o que dizem as pessoas, o que dizem os outros. Basta a eles 
reproduzir o murmúrio da opinião pública. Enquanto os que pensam di- 
ferente do que a assembleia em geral deseja, esses, para conseguir persua- 
di-la, para conseguir fazê-la mudar de opinião, são obrigados, diz ele, a 
procurar argumentos, argumentos sensatos e verdadeiros. E por conse- 
guinte uma assembleia deveria ouvir melhor os que falam contra a sua 
opinião, dela, do que os que não fazem mais que repetir o que ela pensa. 

Enfim, terceira cena que gostaria de evocar, terceiro texto, é um 
texto e uma cena de que eu havia falado no início do curso, na segunda 
aula, creio. É a famosa cena em que vemos Platão na corte da Sicília, na 
corte de Dionísio, o Moço, confrontado ao tirano junto com Dion?, Essa 
cena é na verdade relatada por Plutarco, portanto bem depois do período 
em que me situo por ora, mas conta uma cena que ocorreu precisamente 
nesse mesmo período, isto é, no decorrer da primeira metade do século IV. 
E nessa cena o que se via? Pois bem, viam-se dois personagens: Dion, tio 
de Dionísio, o Moço, e Platão, o filósofo, vindo a pedido de Dion para 
formar a alma de Dionísio, o Moço. E os dois se defrontam com o tira- 
no, os dois fazem uso da parresía (do dizer-a-verdade, da franqueza). E, 
fazendo isso, assumem evidentemente o risco de irritar o tirano. Vemos 
os dois desfechos: por um lado, Platão, efetivamente expulso por Dioni- 
sio, não só é ameaçado de morte, como um complô é fomentado por 
Dionísio para matá-lo; no entanto Dion, por um certo tempo, continua a 
manter uma ascendência sobre Dionísio e pode, só ele em toda a corte, 
em todo o círculo de Dionísio, ainda ter influência sobre ele. 

Se recordei um tanto demoradamente essas três cenas, foi pela se- 
guinte razão, Parece-me que, da sua confrontação, podemos ver nascer a 
definição, o esboço de certo problema político, histórico, filosófico. Pri- 
meiro, nessas três cenas, o que encontramos? Encontramos um certo 
número de elementos fundamentais que são os mesmos. Primeiro, a par- 
resia, nessas três cenas, atua, se desenrola num espaço político consti- 
tuído. Segundo, a parresía consiste em que certa palavra é pronunciada, 
palavra que pretende dizer a verdade, palavra na qual, também, aquele 
que diz a verdade faz profissão de dizer a verdade e se identifica como 
enunciador dessa proposição ou dessas proposições verdadeiras. Tercei- 
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ro, nessas três cenas, o que está em questão, o que está em jogo é a as- 
cendência que será conquistada ou não será conquistada por quem fala e 
diz a verdade. Em todo caso, se alguém diz a verdade é para exercer cer- 
ta ascendência, pouco importa se sobre a assembleia ou sobre o Príncipe, 
uma ascendência que terá efetivamente influência sobre a maneira como 
as decisões serão tomadas, como a cidade ou como o Estado serão go- 
vernados. E enfim quarto elemento comum a todas essas cenas: o risco 
assumido, isto é, o fato de que o chefe, o responsável, aquele que falou 
poderá, seja pelo povo, seja pelo Príncipe, ser recompensado ou sancio- 
nado conforme o sucesso da empreitada, conforme seu dizer-a-verdade 
leve a este ou àquele resultado, ou simplesmente conforme o humor, seja 
da assembleia, seja do Principe. Temos aí esses mesmos elementos. 
Mas vocês estão vendo ao mesmo tempo que essas três cenas dife- 
rem umas das outras. À primeira cena — a cena contada por Tucídides, a 
cena de Péricles avançando até a frente da assembleia do povo e toman- 
do a palavra — representa a boa parresia, tal como deve funcionar. Entre 
todos os cidadãos que têm o direito de falar e que efetivamente puderam 
dar a sua opinião e, aliás, vão dá-la com seu voto, entre todos esses há 
um que exerce uma ascendência, uma boa ascendência, e que assume 
esses riscos, explicando exatamente em que e como consistem esses ris- 
cos. É a boa parresia. As duas últimas — a cena evocada por Isócrates 
no início do Peri tes eirenes, [e] a ceng evocada por Plutarco ao contar a 
vida de Dion — são más parresias, ou em todo caso parresias que não 
funcionam como deveriam funcionar, porque num caso, O caso evocado 
por Isócrates, pois bem, aquele que diz a verdade não é ouvido. E não é 
ouvido em benefício dos que adulam e que, em vez de dizer a verdade, 
não fazem mais que repetir a opinião da assembleia. E, no caso de Dio- 
nísio, vemos o tirano que, quando o filósofo termina de falar, não tem 
preocupação mais urgente que expulsá-lo & tramar contra ele um com- 
plô que poderia levá-lo à morte. Pois bem, parece-me que, através des- 
sas três cenas, podemos ver se esboçar o que vai ser ao mesmo tempo a 
nova problemática da parresia e todo um campo do pensamento político 
“que vai atravessar, que vai permanecer através da Antiguidade, pelo me- 
nos até o fim do século II, ou em todo caso até a grande crise do gover- 
no imperial em meados do século III d.C. Creio que esses cinco, seis, 
sete.séculos do pensamento filosófico antigo podem ser vistos, até certo 
ponto, através desse problema da parresía. Eis mais precisamente o que 
“quero dizer. 
Primeiro, através dessas três cenas, essa noção de parresia que, como 
vimos no Íon de Eurípides, se apresentava como um privilégio, um di- 
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reito a que era legítimo aspirar contanto que se fosse cidadão numa ci- 
dade, essa parresia tão desejada por Íon aparece agora como uma práti- 
ca ambígua. É preciso haver parresía na democracia, é preciso“haver 
também em torno do Príncipe: a parresia é uma prática necessária. E, ao 
mesmo tempo, é perigosa, ou antes, pode vir a ser ao mesmo tempo im- 
potente e perigosa. Impotente porque nada prova que vá efetivamente 
funcionar como deveria, que não vá levar a um resultado contrário âque- 
le a que é destinada. E, por outro lado, ela sempre pode acarretar, para 
quem a pratica, um perigo para sua própria vida. Portanto, problemati- 
zação dessa parresia, ambiguidade do seu valor: é a primeira transfor- 
mação que vemos através da confrontação dessas três cenas. 

Segundo, vê-se uma segunda transformação que concerne de certo 
modo à própria localização da parresia. No texto de Eurípides estava 
claro, estava explicitamente dito que a parresia fazia corpo com a demo- 
cracia, de acordo com uma circularidade que evocamos, vocês se lem- 
bram, pois era necessário que Íon tivesse a parresia para que a demo- 
cracia ateniense fosse fundada; e, por outro lado, era no interior dessa 
democracia que a parresia podia atuar. Parresia e democracia faziam 
corpo uma com a outra. Ora, vocês estão vendo que, na última cena que 
eu evocava (a cena contada por Plutarco com Platão, Dion e Dionísio), a 
parresia já não faz de modo algum corpo com a democracia. A parresia 
tem um papel positivo, determinante a desempenhar num tipo de poder 
totalmente diferente: o poder autocrático. Vocês têm portanto um desli- 
zamento da parresía, da estrutura democrática a que ela estava ligada, 
para uma forma de governo não democrático. . 

Terceiro, através dessa última cena contada por Plutarco vê-se como 
que uma espécie de desdobramento da parresia, no sentido de que a par- 
resta aparece como algo necessário, decerto, no que é o campo político 
propriamente dito. A parresia é um ato diretamente político que é exer- 
cido, seja perante a assembleia, seja perante o chefe, o governante, o so- . 
berano, o tirano, etc. É um ato político. Mas, por outro lado, a parresia 
— isso aparece claramente no texto de Plutarco — também é um ato, uma 
maneira de falar que se dirige a um indivíduo, à alma de âm indivíduo, 
é que diz respeito à maneira como essa alma vai ser formada. A forma- 
ção da alma do Príncipe, o papel que os que rodeiam o Principe deverão 
desempenhar, não diretamente na esfera política mas na alma do Prínci- 
pe, na medida em que é ele que deverá desempenhar o papel político, 
tudo isso mostra que a parresia de certo modo se desatrela da sua fun- 
ção estritamente política e que à parresia política vem se juntar uma par- 
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resia que podemos dizer psicagógica, pois se tratará de conduzir e guiar 
a alma dos indivíduos. Temos portanto aí um desdobramento da parresta. 

Enfim, quarto — e será evidentemente a coisa essencial —, ainda 
[nessa] cena contada por Plutarco, vemos aparecer [com] a questão da 
parresia um novo personagem. Até agora, com o que tinha a ver o jogo 
da parresia? Tinha a ver com a cidade, tinha a ver com os cidadãos, ti- 
nha a ver com, entre os cidadãos, a questão de saber quais eram os que 
poderiam ser ou que deveriam ser os mais influentes. Tinha a ver com o 
chefe, no limite tinha a ver com o soberano, com o soberano despótico e 
tirânico. Só que, com a cena contada por Plutarco — mais uma vez, ela 
também se situa no início do século IV —, vemos aparecer Platão, quer 
dizer, o filósofo na medida em que vai desempenhar nessa cena da par- 
resia um papel essencial. Claro, não é a primeira vez que o filósofo 
como tal tem um papel essencial a desempenhar na cidade. Já era uma 
tradição bem antiga, perfeitamente atestada no século V, que o filósofo 
fosse, ou pudesse ser, devesse ser para a cidade seja um dador de leis 
(um nomóteta), seja também um pacificador, aquele que conseguia re- 
gular os equilíbrios da cidade de tal forma que não houvesse mais dis- 
sensões, lutas infestinas e guerras civis. Dador de leis, pacificador de ci- 
dades, eis o que de fato era o filósofo. Mas com a cena de Platão ao lado 
de Dion, diante de Dionísio, vemos aparecer o filósofo como parresias- 
ta, como aquele que diz a verdade na cena política, no interior de certa 
conjuntura política, a fim de guiar ou a política da cidade, ou a alma da- 
quele que dirige a política da cidade. 

Em resumo, através da justaposição e da confrontação dessas três 
cenas (cena de Tucídides [datada da] segunda metade do século V; e as 
duas outras: a contada por Plutarco e a evocada através do discurso de 
Isócrates, que datam da primeira metade do século IV), pois bem, po- 
demos dizer que se vê a prática da parresia, primeiro, se problemati- 
zar; segundo, tornar-se um problema geral para todos os regimes políti- 
cos (para todas as politeiai, sejam elas democráticas ou não); terceiro, 
desdobrar-se num problema que poderíamos dizer propriamente políti- 
co e um problema de técnica psicagógica, o as duas coisas sejam 
diretamente ligadas uma à outra; e enfim tornãr-se objeto, tema de uma 
prática propriamente filosófica. Pois bem, creio que podemos ver se for- 
mar aí o que poderiamos chamar de os quatro grandes problemas do pen- 
samento político antigo, que já vamos encontrar formulados em Platão. 

Em primeiro lugar, existe de fato um regime, uma organização, uma 
politeia. da cidade tal que a indexação desse regime à verdade possa se 
dispensar desse jogo sempre perigoso da parresia? Ou ainda: será que 
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é possível resolver de uma vez por todas o problema das relações entre 
a verdade e a organização da cidade? Será que de uma vez por todas a 
cidade poderá ter com a verdade uma relação clara, definida, fundamen- 
tal e de certo modo imóvel? É esse, grosso modo, o problema da cidade 
ideal. A cidade ideal, tal como Platão e outros depois dele tentarão es- 
boçá-la, é, creio, uma cidade na qual de certo modo o problema da par- 
resia está resolvido de antemão, já que os que fundaram a cidade funda- 
ram-na numa relação com a verdade que é tal que a partir de então será 
indesvinculável, indissociável, e que todos os perigos, todas as ambigui- 
dades, todos os riscos próprios do jogo da parresia serão resolvidos com 
isso. Primeiro problema, primeiro tema. 

Em segundo lugar, no pensamento político antigo vocês veem sur- 
gir outro tema, que a meu ver também está relacionado a esse: o que é 
melhor? Para que a vida da cidade seja indexada adequadamente à ver- 
dade, é melhor dar a palavra na democracia a todos os que podem, que 
querem ou se creem capazes de falar? Ou é melhor, ao contrário, con- 
fiar na sabedoria de um Príncipe que seria esclarecido por um bom con- 
selheiro? Creio que é essa uma das características capitais que convém 
reter, a saber, que o grande debate político no pensamento antigo, entre 
a democracia e a monarquia, [esse] debate não é simplesmente entre de- 
mocracia e poder autocrático. Mas a confrontação é entre dois pares: o 
par [com] uma democracia em que as pessoas se levantam para dizer a 
verdade (por conseguinte, se vocês preferirem: democracia e orador, de- 
mocracia e cidadão que tem o direito de falar e que exerce esse direito), 
enquanto o outro par é constituído pelo Príncipe e seu conselheiro. É o 
confronto entre esses dois pares que, a meu ver, está no cerne de uma 
das grandes problemáticas do pensamento político na Antiguidade. 

Em terceiro lugar, vocês veem aparecer o problema da formação das 
almas e da conduta das almas que é indispensável à política. A questão 
aparece claramente, é óbvio, quando se trata do Príncipe: como se deve 
agir sobre a alma do Príncipe, como se deve aconselhá-la? Mas, antes 
mesmo de aconselhá-la, como se deve formar a alma do Príncipe para 
que ela possa ser acessível a esse discurso verdadeiro que será necessá- 
rio lhe dirigir durante todo o exercício do seu poder? Mesma questão a 
propósito da democracia: como vai ser possível formar aqueles cidadãos 
que deverão assumir a responsabilidade de falar e de guiar os outros? É 
portanto a questão da pedagogia. 

- E, enfim, quarto grande problema. É o seguinte: essa parresia, esse 
jogo da verdade indispensável na vida política — e que podemos conce- 
ber tanto no próprio fundamento da cidade, numa constituição ideal, 
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como no jogo, cujos méritos podem ser comparados, da democracia com 
os oradores ou do Príncipe com seu conselheiro -, essa parresia, esse 
dizer-a-verdade necessário para conduzir a alma dos cidadãos ou a alma 
do Principe, quem é capaz de sustentá-lo? Quem é capaz de ser o artífice 
da parresia? Qual é o saber, ou qual é a tékhne, qual é a teoria ou qual é 
a prática, qual é o conhecimento mas qual é também o exercício, qual é a 
máthesis e qual é a áskesis que permitirão sustentar essa parresia? Será 
a retórica ou será a filosofia? E, acredito, essa questão retórica/filosofia 
vai permear igualmente todo o campo do pensamento filosófico. Eis como 
se pode, me parece, compreender um certo número de desenvolvimen- 
tos essenciais a essa forma de pensamento, a partir do destino, da evolu- 
ção dessa prática e de[ssa problemática] da parresia. 

São esses problemas que retomarei nas próximas aulas: problema 
da filosofia comparada à retórica, problema da psicagogia e da educa- 
ção em função da política, questão dos métodos recíprocos da democra- 
cta e da autocracia, questão da cidade ideal. Mas, antes de retomar essas 
diferentes questões nas próximas aulas, gostaria, nesta, de me situar no- 
vamente no que poderíamos chamar de encruzilhada platônica, isto é, 
no momento em que esses diferentes problemas vão se especificar e se 
articular uns com os outros.* 

Em certo sentido, seria possível evidentemente dizer que toda a fi- 
losofia de Platão está presente nesse problema e que é difícil falar de 
“verdade e política” a propósito de Platão sem refazer uma exposição 
geral, uma releitura geral da sua obra. Gostaria simplesmente de fazer 
de certo modo sondagens e me referir a quatro ou cinco grandes passa- 
gens da obra platônica em que vocês encontrarão efetivamente o uso da 
palavra parresia nesse sentido técnico, nesse sentido político-filósofo. 
Há outras menções ao termo, justamente no uso corrente: falar franca- 
mente, falar livremente, etc. Em compensação, há certo número de tex- 
tos nos quais o termo parresia é inserido no interior de um contexto teó- 
rico que é identificável e que esclarece os problemas postos. 

Primeiro texto que gostaria de lembrar — não os cito na ordem cro- 
nológica, ou melhor, os três primeiros estão na ordem cronológica e ci- 


* O manuscrito precisa, neste ponto: 


“Situar-se na encruzilhada platônica, onde se vê a crítica à má parresia, à democracia e aos 
oradores, à retórica, se deslocar para a problemática da boa parresía, a do sábio conselheiro, a do 
filósofo; de fato, muitos textos de Platão poderiam ser relidos nessa perspectiva; toda a filosofia 
platônica poderia ser posta em perspectiva a partir do problema do dizer-a-verdade no campo das es- 
truturas políticas e em função da alternativa filosofia/retórica. Como se trata aqui da genealogia da 
arte de governar e da formação da temática do conselheiro do príncipe, passarei rapidamente atra- 
vés de Platão salientando alguns textos em que se encontra o uso efetivo da palavra parresia ” 
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tarei simplesmente em último lugar um texto do Górgias, escrito antes 
por conseguinte, mas vou deixá-lo por último por motivos que vocês 
logo compreenderão —, [é o] que se encontra no livro VIII da República, 
em 557a-b e seguintes. É, vocês sabem, a descrição da passagem da oli- 
garquia à democracia, e a constituição, a gênese da cidade democrática 
e do homem democrático. Recordo brevemente o contexto. Trata-se por- 
tanto da gênese da democracia. Essa gênese da democracia se faz, diz 
Platão na República, a partir de uma oligarquia, isto é, de uma situação 
na qual somente alguns detêm o poder e detêm a riqueza, essas célebres 
pessoas que detêm a dynasteia (isto é, a influência política sobre a cida- 
de) por seu estatuto, por sua riqueza e pelo próprio exercício do poder 
político que eles reservam a si mesmos. Como a oligarquia se torna de- 
mocracia? Pois bem, vocês se lembram da gênese?: ela é essencialmente 
econômica, já que, numa oligarquia, os que detêm o poder e a riqueza 
não têm o menor interesse, não têm a menor vontade de impedir que os 
outros ao seu redor empobreçam, muito pelo contrário. Quanto menos 
gente rica houver ao seu redor, menos gente haverá em posição, capazes 
de querer compartilhar com eles o poder. O empobrecimento dos outros 
é portanto a lei necessária, em todo caso o objetivo natural de toda oli- 
garquia. E é para de certo modo permitir que os outros empobreçam 
cada vez mais que os oligarcas tomam todo cuidado para não fazer leis 
contra o luxo: quanto mais as pessoas gastarem e se perderem em lou- 
cos e vãos dispêndios por seu luxo e seu prazer, melhor. Os oligarcas 
também não fazem leis que protejam os devedores contra os credores. 
Ao contrário, eles deixam os credores se encarniçarem contra os deve- 
dores a fim de a empobrecer estes cada vez mais, de tal sorte que temos 
essa tal justaposição entre as pessoas muito ricas € as pessoas muito po- 
bres, descrita como vocês sabem num texto célebre!. Quando nas litur- 
gias religiosas, quando nas reuniões militares, quando nas assembleias 
cívicas os cidadãos de uma cidade oligárquica se encontram, pois bem, 
há os muito ricos e os muito pobres. Os ciúmes se acendem e é assim 
que começam as guerras intestinas, guerras essas que fazem que os 
muito pobres e os muito numerosos, lutando contra os outros, apelando 
para aliados que vêm do exterior, acabem por tomar o poder e derrubar 
a oligarquia. A democracia, diz Platão, “se estabelece quando os pobres, 
vitoriosos sobre seus inimigos, massacram uns, banem outros e dividem 
igualmente com os que restam o governo e as magistraturas”>. Trata-se 
do que ele chama de “ex isou metadósi politetas te kai arkhón”, a divi- 
são, por igual, da politeia (da constituição, da cidadania e dos direitos 
que lhes são aferentes) e das árkhon (das magistraturas). Vocês têm aí 
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exatamente a definição dessa célebre igualdade democrática, que os tex- 
- tos favoráveis à democracia sempre disseram ser o próprio fundamento 
*”* da cidade democrática. Estamos na isonomia, estamos na isegoria que 
caracteriza a democracia. Mas, enquanto as definições positivas da de- 
mocracia dão essa igualdade como uma espécie de estrutura fundamen- 
tal conferida à cidade por um nomóteta, por um legislador, ou em todo 
caso por uma legislação que fez reinar a paz na cidade, aqui, ao contrário, 
essa igualdade democrática não apenas é obtida pela guerra mas conti- 
nua a trazer em si o traço e a marca dessa guerra e desse conflito, já que 
é depois da sua vitória e tendo exilado os oligarcas que os que sobram 
podem dividir entre si, como despojos, o governo e as magistraturas. 
| Igualdade, por conseguinte, que repousa nessa guerra e nessa relação de 
forças. Em todo caso, eis essa isonomia estabelecida, estabelecida em 
más condições mas estabelecida mesmo assim. Dessa isonomia, o que 
vai resultar? Pois bem, encontramos fna] filigrana do texto de Platão os 
: elementos constitutivos da democracia. Primeira consequência dessa de- 
mocracia: eleutheria (a liberdade). E essa liberdade é imediatamente des- 
crita por Platão com seus dois componentes clássicos. Primeiro, a par- 
resta: liberdade de falar. Mas também liberdade de fazer o que se quer, 
de não só dar sua opinião, mas de escolher efetivamente as decisões so- 
bre o que se quer, licença de fazer tudo o que se tem vontade de fazer*. 
Essa estrutura, esse jogo da liberdade nessa democracia assim constituí- 
da deve ser compreendido de três maneiras. 
Em primeiro lugar, trata-se de fato da liberdade de fazer e de dizer 
o que se quiser no sentido que [acabamos de definir]. Mas se trata tam- 
bém de uma liberdade entendida no sentido estritamente político do ter- 
mo, sendo cada um nessa democracia, por si mesmo, de certo modo sua 
própria unidade política. Longe de a parresía, longe de a liberdade de 
fazer o que se quiser serem a condição pela qual se forma uma opinião 
comum, nessa parresia, nessa eleutheria que caracteriza a democracia 
assim constituída, cada um é de certo modo seu pequeno Estado por si 
só: cada um diz o que quer e faz o que quer por si mesmo. Não ser obri- 
gado a comandar nesse Estado, mesmo que seja capaz, não ser obrigado 
tampouco a obedecer se não quiser, não ser obrigado a fazer a guerra 
quando os outros fazem, não ser obrigado a manter a paz quando os ou- 
tros a mantêm, se não desejar a paz; por outro lado, comandar e julgar 
se assim lhe ocorrer, a despeito da lei que veda a você toda magistratura 
ou judicatura: tais práticas estão portanto ligadas a essa democracia as- 
sim constituída. Tais práticas, pergunta o interlocutor de modo irônico, 
“não são divinas e deliciosas na hora”7? Logo, nessa democracia que 
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funciona assim, a parresia não é o elemento de constituição de uma opi- 


nião comum, ela é a garantia de que cada um será para si sua própria * 
autonomia, sua própria identidade, sua própria singularidade políticas. 

Outra conseguência dessa liberdade assim entendida é que a liber- 
dade de falar possibilitará que qualquer um se levante e fale de maneira 
a adular a multidão. “Essa indulgência, essa extrema largueza de espíri- 
to, esse desprezo pelas máximas que expusemos com tanto respeito ao 
estabelecer o projeto da nossa cidade, quando dizíamos que, se desde a 
infância um não se consagra às belas coisas e não se aplica a todos os 
belos estudos, com que soberba pisoteia tais máximas, a não ser que seja 
dotado de uma natureza extraordinária, sem se dar ao trabalho de saber 
por meio de que estudos um homem político se preparou para a admi- 
nistração do Estado, enquanto basta a ele se dizer amigo do povo para 
ser cumulado de honrarias!” Logo, cada um é por si mesmo sua própria 
unidade política. E, por outro lado, pode se dirigir à multidão e, bajulan- 
do-a, obter o que quer. É esse o duplo aspecto negativo dessa parresía 
nessa democracia assim fundada: cada um é para si mesmo sua identi- 
dade e cada um pode arrastar a multidão aonde quiser. Enquanto o jogo 
da boa parresía é introduzir justamente a diferenciação do discurso ver- 
dadeiro que vai permitir, exercendo uma ascendência, dirigir a cidade 
como convém, nesse caso, ao contrário, tem-se uma estrutura de indife- 
renciação que vai conduzir à pior direção possível da cidade. 

A essa descrição da gênese da má cidade democrática corresponde, 
no texto de Platão, a descrição da alma do homem democrático, que é, 
como vocês sabem, a própria imagem da cidade democrática. E o que é 
essa imagem da democracia política na alma do homem? Pois bem, é o 
que acontece com os desejos e os prazeres. Ou seja, Platão se refere a 
uma distinção, que é clássica e não é apenas dele, entre os desejos ne- 
cessários e os desejos supérfluos. Uma alma que é formada como con- 
vém sabe perfeitamente distinguir o que é desejo necessário e o que é 
desejo supérfluo. Já uma alma democrática é precisamente uma alma 
que não sabe separar uns dos outros, é uma alma [na qual] os desejos 
supérfluos podem entrar como quiserem [e] se defrontar com os dese- 
jos necessários”. E, como os desejos supérfluos são infinitamente mais 
numerosos que os desejos necessários, os primeiros é que prevalecerão. 
Temos aí, portanto, nesse jogo dos desejos, efetivamente a imagem, o 
análogon do que ocorria nessa revolução pela qual a democracia se ins- 
taurava. Mas é preciso compreender que não se trata simplesmente, nes- 
se texto, de uma relação de semelhança ou de analogia. Na verdade, é a 
mesma falta que, na cidade democrática, produz a anarquia política &- 
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que, na alma, produz a anarquia do desejo. Na cidade, se a anarquia se 
produz, pois bem, é simplesmente porque a parresia não atua como de- 
via. Nela, a parresía nada mais é que a liberdade de dizer qualquer coi- 
sa, em vez de ser aquilo por meio de que vai se realizar a cesura do dis- 
curso verdadeiro e aquilo através de que vai se efetuar a ascendência 
dos homens sensatos sobre os outros. Pois bem, numa alma democráti- 
ca, numa alma em que reina a anarquia do desejo, o que faltou, o que 
fez que a anarquia dos desejos tenha se tornado assim dominante? Isso 
se deu, diz Platão, porque o lógos alethes (o discurso de verdade) foi re- 
chaçado para fora da alma e porque não o deixamos entrar na cidadela!º. 
É essa ausência de discurso verdadeiro que vai constituir a característica 
fundamental da alma democrática, assim como o mau jogo da parresía 
na cidade produziu essa anarquia própria da má democracia. 

E o texto vai ainda mais longe que isso. Entre Estado democrático e 
alma democrática, não há simplesmente essa analogia geral, não há tam- 
pouco simplesmente essa identidade na falta, na ausência do discurso 
verdadeiro. Além disso, há uma imbricação mais direta ainda da alma 
democrática e do Estado democrático. É que o homem democrático é 
precisamente aquele que, com essa alma — essa alma a que falta o /ógos 
alethês, o discurso verdadeiro —-, vai se introduzir na vida política da de- 
mocracia € nela exercer seu efeito e seu poder. O homem democrático, a 
quem falta o lógos alethes, vai fazer o quê? Na anarquia de seus pró- 
prios desejos, pois bem, ele vai precisamente querer sempre satisfazer 
desejos maiores. Vai procurar exercer o poder sobre os outros, esse po- 
der em si mesmo desejável e que vai lhe dar acesso à satisfação de to- 
dos os seus desejos. “Pulando na tribuna, ele diz e faz o que lhe passa 
pela cabeça [descrição da má parresia; M.F]. Um dia ele inveja os 
guerreiros, e se coloca desse lado; outro dia, os homens de negócios, e 
se lança no comércio. Numa palavra, ele não conhece nem ordem nem 
limitação”!!, e arrasta consigo todo o resto da cidade. Nesse texto, onde 
a noção de parresia representa um papel essencial, vocês veem que o 
que constitui o essencial do mal nessa dupla descrição do homem de- 
mocrático e da cidade democrática é o defeito do discurso verdadeiro na 
ascendência a que tem direito. E a falta do alethes lógos que faz que, na 
cidade democrática, qualquer um possa tomar a palavra e exercer sua 
influência. É o que faz também que, na alma democrática, todos os de- 
sejos vão poder se confrontar, se defrontar, lutar uns contra os outros € 
deixar a vitória aos piores desejos. Assim, isso nos coloca na pista desse 
desdobramento das duas formas de parresia (a que é necessária à vida 
da cidade, a que é indispensável à alma do homem). A parresia cívica, a 
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parresia política está ligada a uma parresíta diferente, ainda que uma 
chame a outra. É essa parresía que deve poder introduzir o alethês ló- 
gos na alma do indivíduo. Duplo escalonamento da parresia, é o que 
aparece, a meu ver, com muita clareza nesse texto. 

O segundo texto de que eu queria lhes falar está nas Leis, no livro 
III, parágrafo 694a. É um texto interessante porque nos propõe, da par- 
resia, uma imagem bem diferente e um contexto bem diferente do que 
acabamos de ver. Nesse texto das Leis, livro III, encontramos a descri- 
ção da constituição do reino de Ciro, que representa, diz Platão, o “justo 
meio” entre a servidão e a liberdade!?, Vocês sabem que num certo nú- 
mero de ambientes, aos quais, aliás, pertenciam tanto Xenofonte como 
Platão, a monarquia persa de Ciro era representada como o modelo da 
boa e justa constituição política. A Ciropédia de Xenofonte é consagra- 
da a esse tema, e encontramos nele, nas Leis e num certo número de tex- 
tos tardios de Platão, referências muito positivas a esse império persa, 
ou pelo menos a essa fase, a esse episódio — mítico para os gregos — do 
império persa, que era o reinado de Ciro, reinado de Ciro como mito 
político importante nessa época e nessa corrente de opinião. Ora, como 
é que Platão descreve, nas Leis, o império de Ciro? Primeiro, diz ele, 
quando Ciro obteve as grandes vitórias que o puseram à frente do seu 
império, evitou deixar os vencedores exercer sem limites seu poder so- 
bre os vencidos. Em vez de fazer como os maus soberanos que estabele- 
cem sobre os vencidos o reinado despótico de sua família ou de seus 
amigos, Ciro apelou para os chefes, para os chefes naturais, para os che- 
fes preexistentes das populações vencidas. E foram esses chefes que se 
tornaram, em primeiro lugar, amigos de Ciro e seus delegados perante 
as populações vencidas. Um império em que os vencedores colocam os 
chefes vencidos no mesmo nível que eles próprios, pois bem, é um im- 
pério convenientemente dirigido, governado. Em segundo lugar, nos diz 
ele, o império de Ciro era um bom império na medida em que o exército 
era constituído de tal modo que os soldados eram amigos dos chefes e, 
sendo amigos dos chefes, aceitavam se expor ao perigo sob as suas or- 
dens. Enfim, terceira característica do império de Ciro é que, se havia 
entre as pessoas que rodeavam o soberano alguém que fosse inteligente e 
capaz de dar bons conselhos, pois bem, o rei, estando nesse momento li- 
vre de qualquer inveja, lhe dava inteira liberdade de palavra (uma parre- 
sia). E não só dava inteira liberdade de palavra, mas recompensava, hon- 
rava todos os que tinham se mostrado capazes de aconselhá-lo adequada- 
mente. Com isso, com essa liberdade assim concedida a seus conselhei- 
ros mais inteligentes de falar como quisessem, ele proporcionava o meio 
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de trazer à luz, no interesse de todos, as capacidades de seu conselheiro. 
Por conseguinte, conclui o texto, tudo prosperava entre os persas graças 
à liberdade (eleutheria), graças à amizade (philia) e graças à comunidade 
de pontos de vista, à colaboração (a koinonia: a comunidade)?3. 

Creio então que esse texto é muito interessante porque vemos nele, 
ao mesmo tempo, a manutenção de um certo número de valores, a ma- 
nutenção de uma certa temática própria da parresia e, ao mesmo tempo, 
o deslocamento, a transformação dessa temática que lhe permite ajus- 
tar-se a um contexto político totalmente diferente, o do poder autocrático. 
De fato, na parresia democrática todos tinham o direito de falar. Mas 
era preciso, além disso, que os que falavam fossem os mais capazes. E era 
esse um dos problemas próprios do funcionamento da democracia. Aqui, 
mesmo problema, mesmo tema: entre os conselheiros do Príncipe, há al- 
guns mais competentes que outros. E será precisamente trabalho do Prín- 
cipe, será sua função distinguir entre os conselheiros o que é mais apto, 
o mais inteligente, o mais capaz. 

Em segundo lugar, na parresia democrática havia — e era o perigo 
intrínseco dessa parresía —, para aquele que falava, o risco de que seus 
projetos não dessem certo como ele havia pensado. Havia também o ris- 
co, mais grave ou mais imediato e ainda mais perigoso, de desagradar a 
assembleia e ser expulso, eventualmente exilado da cidade, banido, per- 
dendo seus direitos de cidadão, etc. Mesmo perigo no campo do poder 
autocrático, e será precisamente tarefa do Príncipe — é efetivamente o 
que faz Ciro — assegurar que aquele que toma a palavra, diante dele e 
em face dele, não seja ameaçado por sua própria liberdade de palavra. 
Ciro dava “inteira liberdade de palavra” e “honrava todos os que tinham 
se mostrado capazes de aconselhá-lo”!4, Temos aí a ideia do que poderia 
ser chamado de pacto parresiástico. O soberano deve agir para abrir o es- 
paço no interior do qual o dizer-a-verdade do seu conselheiro poderá ser 
formulado e aparecer, e se comprometer, ao abrir essa liberdade, a não 
sancionar seu conselheiro e não o castigar. 

Enfim, terceiro elemento importante a recordar: a parresia demo- 
crática, o que constituía sua característica própria era só poder atuar efe- 
tivamente se certos cidadãos se distinguissem dos outros e, adquirindo 
ascendência sobre a assembleia do povo, guiassem-na na direção neces- 
sária. A parresía era, na igualdade democrática, um princípio de diferen- 
ciação, uma cesura. Ora, aqui, vocês veem que, no bom império de Ciro, 
a parresía é a forma mais manifesta de todo um processo que assegura, 
segundo Platão, o bom funcionamento do império, a saber, que todas as 
diferenças hierárquicas que pode haver entre o soberano e os outros, en- 
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tre seu círculo e o resto dos cidadãos, entre os oficiais e os soldados, entre 
os vencedores e os vencidos, todas essas diferenças são de certo modo 
atenuadas ou compensadas pela constituição de algumas relações desig- 
nadas, ao longo de todo o texto, como relações de amizade. É a philia 
que vai unir os vencedores e os vencidos, é a philia que une os soldados 
e seus oficiais, é a mesma philia, a mesma amizade com a qual o sobe- 
rano ouvirá o conselheiro que lhe diz a verdade, e é também a mesma 
philia que vai fazer que o conselheiro se encontre necessariamente cha- 
mado, em todo caso se encontre propenso a falar e dizer a verdade ao 
Príncipe [...). E é assim, diz o texto, que o império inteiro poderá fun- 
cionar e caminhar, segundo os princípios de “eleutheria” (liberdade), 
uma liberdade cuja forma não será a forma constitucional dos direitos 
políticos compartilhados; será a liberdade de palavra. Essa liberdade de 
palavra vai dar lugar a uma philia (amizade). E é essa amizade que vai 
assegurar a koinonia através de todo o império, vencedores e vencidos, 
soldados e oficiais, cortesãos e outros habitantes do império, soberano e 
seu circulo!*. Essa liberdade de palavra, essa parresia é portanto a for- 
ma concreta da liberdade na autocracia. Ela é aquilo em que se fundam 
a amizade, a amizade entre os diferentes níveis hierárquicos do Estado, 
e a colaboração, a koinonia que assegura a unidade de todo o império. 
Enfim, terceiro texto: o texto que também se encontra nas Leis, no 
livro VIII, parágrafos 835 e seguintes. É um texto bem curioso. Nesse li- 
vro VIII das Leis, vocês se lembram, o problema tratado é o de quem, 
grosso modo, deve assegurar a ordem moral, a ordem religiosa, a ordem 
cívica da cidade. Toda a primeira parte do livro VIII é consagrada à or- 
ganização das festas religiosas, à organização dos coros e do canto co- 
ral, aos exercícios militares, e também à legislação e ao regime dos pra- 
zeres, mais precisamente da vida sexual. A passagem sobre a parresia 
está no cerne dessa série de considerações, entre o que diz respeito às 
festas religiosas e aos exercícios militares, por um lado, e o regime se- 
xual. Uma passagem bem no início do livro indica que essas práticas 
(festas religiosas, canto coral, exercícios militares, etc.) são absolutaz- 
mente indispensáveis à cidade e que, onde elas não existem, as politeíai 
(as cidades) não constituem verdadeiras organizações, [mas] são con- 
juntos de indivíduos misturados uns aos outros e que se defrontam na 
forma da “facção” 16. Para que a cidade constitua uma organização coe- 
rente, é necessário portanto que haja esses diversos elementos, que vão 
ser portanto os seguintes: as festas religiosas, o canto coral, o exercício 
militar e também a vida sexual, e a boa ordem na vida sexual. Ora, para 
que essa unidade, essa organização social unitária e sólida seja estabele- 
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cida, o que é preciso? É preciso haver uma autoridade que, diz ele, seja 
exercida de bom grado sobre gente que a aceite de bom grado, uma au- 
toridade tal que os cidadãos possam obedecer, e possam obedecer que- 
rendo efetivamente obedecer. Trata-se, por conseguinte, de que os cida- 
dãos sejam persuadidos, pessoalmente persuadidos da validade da lei 
que lhes é imposta, e que a assumam de certo modo por sua própria con- 
ta. E é nesse momento que aparece a necessidade da parresia. A parre- 
sía é esse discurso verdadeiro que deve ser feito por qualquer um na ci- 
dade para convencer os cidadãos da necessidade de obedecer, pelo me- 
nos de obedecer nessa parte da ordem da cidade que é a mais difícil de 
obter e que é precisamente a vida individual dos cidadãos e a vida da 
sua alma, ou melhor, a vida de seu corpo, isto é, a vida de seus desejos e 
de seus prazeres. Assim, no momento em que aborda a análise da legis- 
lação sexual, Platão escreve: eis agora “um tema de não pequena impor- 
tância, em que se fazer ouvir é difícil, em que caberia principalmente a 
Deus agir, se fosse, de certo modo, possível que as prescrições requeri- 
das viessem dele; de fato, parece que é de um homem que se necessita, 
um homem audacioso, um homem que, pondo a franqueza (parresia) 
acima de tudo, proclame o que acha melhor para a cidade e para os cida- 
dãos, ordene, perante essas almas corrompidas, o que toda a nossa cons- 
tituição comporta e reclama, diga “não” a todas as nossas paixões mais 
poderosas e, sem ter ninguém a apoiá-lo, sozinho, siga unicamente a 
voz da razão”17. Esse texto é curioso porque, mais uma vez, estamos na 
descrição de uma cidade ideal, em que justamente se pode pensar que a 
própria organização da cidade, as leis previstas, a hierarquia das magis- 


- traturas, a maneira como as funções são definidas, tudo isso constitui de 


certo modo o vínculo fundamental entre a organização da cidade e a 
verdade. A verdade esteve presente no espírito do legislador, e, a partir 
do momento em que ele formulou seu sistema de leis, que necessidade 
se tem de mais alguém para dizer a verdade? Ora, é justamente isso que 
vemos aparecer nesse texto. Está-se num sistema de leis, tudo foi acer- 
tado, as magistraturas são como devem ser. E eis que, no momento em 
que se aborda esse problema da vida dos indivíduos, da vida de seu corpo 
e de seus desejos, necessita-se de mais alguém. Um deus, éventualmente, 
mas o deus não está presente; pois bem, vocês vão preétisar de um ho- 
mem. E o que esse homem terá de fazer? Pois bem, é ele que, eventual- 
mente sozinho, sem ajuda de quem quer que seja, falando sozinho em 
nome da razão, vai se dirigir aos indivíduos e com toda a franqueza lhes 
dizer a verdade, uma verdade que deve persuadi-los, e persuadi-los a se 
conduzir como devem. Temos aí, eu creio, a ideia de uma espécie de su- 
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plemento de parresia, que jamais a organização da cidade, jamais a or- 
dem das leis, por mais racional que seja, poderá assegurar. Seja a cidade 
ideal, seja a ordem perfeita, sejam os magistrados tão bem formados 
quanto possível, pois bem, além disso será preciso, para que os cidadãos 
se conduzam como convém na ordem da cidade e constituam essa orga- 
nização coerente de que toda cidade necessita para sobreviver, será pre- 
ciso para os cidadãos um discurso de verdade suplementar, será preciso 
que alguém se dirija a eles com toda franqueza, fale a linguagem da ra- 
zão e da verdade, e com isso os persuada. É esse parresiasta suplemen- 
tar, como guia moral dos indivíduos, mas guia moral dos indivíduos em 
sua totalidade, é essa espécie de alto funcionário moral da cidade que 
vemos assim designado nesse texto. E aqui também vocês estão vendo 
que a parresia aparece em sua complexidade ou em sua dupla articula- 
ção: a parresia é justamente o que a cidade necessita para ser governa- 
da, mas é também o que deve agir sobre a alma dos cidadãos para que 
eles sejam cidadãos como manda o figurino nessa cidade, mesmo que ela 
seja bem governada. 
Haveria evidentemente o texto do Górgias!8, que eu gostaria de ter 
explicado para vocês esta manhã, mas de qualquer modo voltaremos a 
ele quando falarmos desse problema da condução das almas individuais. 
É um texto em que justamente a parresía está, desta vez, totalmente dis- 
| sociada do problema político, em que se trata simplesmente da parresia 
como prova da alma contra outra alma, a parresía como aquilo pelo que 
a verdade poderá ser transmitida de uma alma a outra. Em todo caso, 
nesses três textos de Platão de que lhes falei, acrescentando eventual- 
| mente o texto do Górgias, o que eu queria lhes mostrar é que vemos se 
| desconectar, ou melhor, vemos se abrir o leque do problema da parresia. 
Essa parresia cívica, política, ligada à democracia e ao problema da as- 
| cendência de alguns sobre outros, pois bem, esse problema da parresia 
| adquire através dos textos de Platão novos aspectos. É, de um lado, o 
| problema da parresia num contexto diferente do contexto democrático; 
| é o problema da parresia como ação a exercer, não apenas sobre o cor- 
| po da cidade inteira, mas sobre a alma dos indivíduos, seja a alma do 
| Principe, seja a alma dos cidadãos; e, enfim, vê-se o problema da parre- 
sia aparecer como o problema da ação filosófica propriamente dita. 

É isso que está claramente desenvolvido numa outra série de textos 
de Platão de que gostaria de falar a vocês na segunda hora: as cartas, 
) textos platônicos que mostram bem que é como filósofo e a partir da fi- 
| losofia que a parresia pode ser empregada. E isso que vou tentar lhes ex- 
plicar daqui a uns minutos. 
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NOTAS 


1. “Viemos efetivamente para deliberar sobre a guerra ou a paz, coisas que têm o maior 
peso na vida dos homens e nas quais necessariamente os autores das decisões mais sensatas 
(orthôs bouleuoménous) é que obtêm os melhores resultados” (Isócrates, Discowrs, t. II, 
“Sur la paix”, 2, trad. fr. G. Mathieu, ed. cit., p. 12). 

2. Cf. supra, aula de 12 de janeiro, pp. 47-56. 

3. Platão, La République, livro VII, 555b-557a, trad. fr. E. Chambry, Paris, Les Belles 
Lettres, 1934, pp. 23-5. 

4. Id., 556-c-d, pp. 24-5. 

5. Id., 557a, p. 25. 

6. “Acaso não é verdade, antes de mais nada, que as pessoas são livres em tal Estado e 
que em toda parte reina a liberdade (eleutheria), a fala franca (parresia), a permissão de fa- 
zer o que se quer?” (id., 557b, p. 26). 

7. Id., 558a, p. 27. 

8. Id., 558b. 

9. Id., 558d-561 b, pp. 28-32. 

10. “Quanto à razão e à verdade (lógon alethê), continuei, ele as rechaça e não deixa 
entrar na cidade de guarnição” (id., 561b, p. 32). 

HH. Id, S6ld, p. 33. 

12. Platão, Les Lois, livro III, 694a. Foucault utiliza aqui (cf. a próxima nota) a trad. fr. 
de L. Robin (Oeuvres completes, t. IL, Paris, Gallimard, “La Pléiade”, p. 732). 

13. “É fato que os persas, quando sob Ciro mantinham o justo meio entre servidão e li- 
berdade, começaram sendo livres e se tornaram em seguida senhores de um grande número 
de outros povos: chefes que presenteavam aqueles de que eram chefes com a liberdade e os 
elevavam a um nível igual ao deles; soldados que para seus generais eram como amigos; e 
além disso ansiosos de se expor pessoalmente aos perigos. E, se houvesse entre eles um que 
fosse inteligente e capaz de dar bons conselhos, o rei, isento em relação a este de qualquer in- 
veja, dando ao contrário inteira liberdade de palavra (didóntos dê parresian) e distinções ho- 
norificas a quem quer que fosse capaz de aconselhá-lo, lhe proporcionava os meios de mani- 
festar, no interesse de todos, suas capacidades intelectuais. Em consequência, tudo progredia 
naquela época, entre eles, graças à liberdade (eleuthertan), à amizade, à colaboração (philían 
kai noi koinonian)” (id., 694a-b). 

14. Ibid. 

15. CF. supra, nota 13. 

16. Platão, Les Lois, livro VIII, 832c, trad. fr. E. des Places, Paris, Les Belles Lettres, 
1965, p. 71. , 

17. Id., 835b-c, pp. 74-5. 

18. Cf, infra, pp. 330-8, a análise de texto na aula de 9 de março. 
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Segunda hora 


As Cartas de Platão: situação. — Estudo da carta V: a phonê das constituições; 
as razões de um não engajamento. — Estudo da carta VII. — História de Dion. — 
Autobiografia política de Platão. — À viagem à Sicília. — Por que Platão aceita: 
o kairós; a philia; o érgon. 


[...*] Gostaria agora de falar de vários textos que encontramos nas 
cartas de Platão, ou atribuídas a Platão. São interessantes porque são 
documentos que atestam, se não o papel efetivo dos filósofos da escola 
platônica na vida política da Grécia, pelo menos a maneira como eles 
refletiam sobre essa intervenção possível e de que maneira queriam ser 


| reconhecidos como desempenhando no campo da política grega o papel 
textos extremamente controversos, que foram reunidos de forma relati- 
vamente tardia na Antiguidade, numa época em que as coletâneas de 
cartas, cartas fictícias, aliás, ou cartas reais, constituíam um gênero im- 


portante. Por um tempo, quase ao longo de todo o século XII, a crítica, 
drástica, rejeitava a autenticidade de todas essas cartas. Hoje se admite, 
de forma geral, que a carta VI, a grande carta VII principalmente e tam- 
bém a carta VIII seriam cartas autênticas, ou em todo caso oriundas de 
meios extremamente próximos do próprio Platão, enquanto as outras se- 


de enunciadores de verdade. Vocês sabem que as cartas de Platão são 


* A aula começa assim: 


— Não é a uma objeção teórica que eu gostaria de responder agora, mas a uma questão práti- 
ca. Alguém, da última vez, me disse: duas horas é comprido demais; e, além disso, parar cinco mi- 
nutos e recomeçar quebra o ritmo, etc. O que vocês acham? Eu prefiro essa fórmula. 

— Seu sistema é válido, é melhor descansar um pouço. 
i — Vocês são a favor das duas horas com uma pequena interrupção? Haveria a possibilidade de 
uma hora e meia sem interrupção... Não, vocês preferem? Olhem, de qualquer modo é bastante can- 
sativo para a vitima! [ri]. Então vamos continuar assim. Aliás, não estou muito contente agora com 
| tudo o que disse a vocês esta manhã. É verdade que são análises de texto que requereriam ser feitas 
numa sessão privada. Falar de textos que vocês não têm diante dos olhos, sobre os quais não dá para 
discutir, é meio... 
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riam certamente muito mais tardias e não teriam sido escritas nem por 
Platão nem por seu círculo imediato. Seja como for, o conjunto é muito 
interessante, na medida em que são textos que provêm de todos os 
meios platônicos e que manifestam a maneira como se considerou na 
Academia, seja em vida de Platão, seja depois da sua morte, que a ativi- 
dade filosófica podia ser um foco, não só de reflexão sobre a política 
como, diria eu, de reflexão e de intervenção políticas. É um fato atesta- 
do, por sinal, e relatado por Plutarco em seu texto antiepicurista Contra 
Colotes!, em que recorda que, enquanto os epicuristas sempre se lixa- 
ram para a política, um filósofo como Platão e seus discípulos, e é isso 
que faz seu valor, estiveram muito mais preocupados em se envolver na 
vida política, em dar conselhos a seus contemporâneos. E ele lembra os di- 
ferentes discípulos que Platão enviou, em vida, para dar conselhos aos 
diferentes soberanos. Portanto tomemos esses textos, independentemen- 
te de todo o problema de autenticidade, como testemunhos dessa inter- 
venção política, salientando, é claro, que essas intervenções políticas, 
platônicas mas sobretudo pós-platônicas, se situam num contexto politi- 
co da decadência das cidades e das democracias gregas. É a época da 
constituição das grandes monarquias helenísticas, nas quais justamente 
os problemas políticos serão inteiramente deslocados do funcionamento 
da ágora para [o da] ekklesia. Mesmo que a democracia municipal ainda 
possa atuar, os problemas políticos essenciais vão se deslocar da ágora, 
que é de certo modo municipalizada, para a corte dos soberanos. O pa- 
pel da filosofia na corte dos soberanos é o que vai passar a constituir o 
nó da questão. A cena é o soberano, a cena é a corte, a cena é o círculo do 
soberano. E é aí que, sem dúvida durante alguns séculos, vai se situar a 
cena política maior. Gostaria de reter duas ou três dessas cartas. 

À primeira, que não é atribuída a Platão mas que seria bastante an- 
tiga, é extremamente interessante, a meu ver. É a carta V. Não é uma car- 
ta de Platão, não é evidentemente tampouco uma carta real, o que não 
quer dizer que não tenha sido escrita por platônicos. Mas essa carta, 
como sem dúvida também a carta VII, que, esta sim, é atribuida a Platão, 
é uma carta fictícia, o que significa que foi destinada a circular como 
um manifesto, como um pequeno tratado, como uma espécie de carta 
pública, digamos assim, pela qual se invocava o apoio do público, em 
todo caso do público cultivado. Essa carta V é interessante pela seguinte 
razão: era destinada a Perdicas, que era irmão de Filipe e reinou certo 
tempo na Macedônia. A carta supõe que Platão lhe tenha enviado seu dis- 
cípulo Eufraio. Eu disse “supõe”. Na verdade, Platão havia efetivamente 
enviado seu discípulo Eufraio, mas é muito provável, é até certo que a 
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carta não foi efetivamente enviada a Perdicas no momento em que Pla- 
tão efetivamente enviou seu discípulo Eufraio. É um texto mais tardio, 
que justifica um gesto que Platão havia efetivamente feito ao enviar seu 
discípulo a Perdicas. Nessa carta, serão levantadas duas questões que 
concernem ao papel da filosofia e do filósofo como [conselheiro] poli- 
tico. Primeira questão: o que significa dar conselhos políticos a consti- 
tuições, a governos que são muito diferentes uns dos outros? O papel de 
aconselhar não seria, em vez disso, dizer qual a melhor politeia (a me- 
lhor constituição)? Essa questão não foi colocada assim, direta e brutal- 
mente no texto, mas é claro que o texto responde a essa objeção. Será 
conveniente dar conselhos a qualquer tipo de governo, ainda que monár- 
quico ou autocrático? Será que a questão da filosofia não é dizer qual o 
melhor dos governos? Para responder a essas questões implícitas que per- 
meiam o texto — bastante curto, aliás, tem três páginas —, Platão diz o se- 
guinte: deve-se comparar cada constituição (cada politeia) a um ser vivo. 
E tal como cada ser vivo, cada politeia tem sua própria voz (phonê). 
Tem sua própria voz e, quando uma politeia utiliza para falar sua pró- 
pria voz, a que lhe é conveniente por natureza, a que lhe foi destinada 
por natureza, quando a politeia fala sua própria phonê para se dirigir 
aos homens ou para se dirigir aos deuses, pois bem, nesse momento a 
politeía prospera e se conserva. Ela é salva. Em compensação, quando 
uma politeía imita a phonê (a voz) de outra politeia, é nesse momento 
que ela se perde?. 

Esse trecho é interessante, primeiro pela comparação que é neces- 
sário fazer com um texto [da] República em que também se trata da 
phonê e da politeia, em todo caso da phoné e da maneira como o que se 
formula como voz no corpo político deve ser ouvido. Trata-se de um 
texto que se encontra em 4 República, no livro VI (493a e seguintes). 
Nesse texto, é dito que o conjunto dos cidadãos (o plêthos, a massa) é 
como um animal e que os que querem guiar essa massa de cidadãos são 
obrigados a aprender, de certo modo, qual a voz desse animal que cons- 
titui a massa dos cidadãos. É preciso compreender seus grunhidos, é 
preciso compreender suas cóleras, é preciso compreender seus desejos, 
e é nesse momento que se pode guiá-lo?. Só que, nesse texto da Repú- 
blica, essa análise do papel que o governante deve desempenhar em re- 
lação a essa phonê é uma descrição crítica. Ela é crítica no sentido de 
que, primeiramente, não se trata exatamente da politeia, da constituição 
propriamente dita. Trata-se da massa, do pléthos, precisamente dessa 
massa amorfa, ou antes, polimorfa, variada que constitui a assembleia 
dos cidadãos, a massa dos cidadãos quando se reúne. E a voz que essa 
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massa faz ouvir, o que é? É a voz da cólera, diz o texto, é a voz dos ape- 
tites, isto é, a voz de tudo o que não é sensato. E o mau chefe é precisa- 
mente aquele que, aprendendo a compreender esse vocabulário do dese- 
jo, vai lhe fazer eco e guiar essa massa no sentido em que ela deseja. 

Em relação a esse texto, o que é encontrado na carta V é, vocês es- 
tão vendo, diferente, apesar dessa comparação com a multidão. Porque 
nesse texto da carta V, vemos primeiramente que o que está em questão 
não é “pléthos”, é “politeta”, isto é, a constituição, a constituição no que 
ela tem de articulado, em suas diferentes formas, seja uma democracia, 
seja uma aristocracia ou uma oligarquia, seja uma monarquia. É a poli- 
teia, a politea em sua estrutura. E essa politeia tem uma phoné que deve 
ser conforme ao que é, em sua essência, a politeia. E quando a phonê, 
precisamente, em vez de ser conforme ao que é a própria essência da po- 
liteia, vai se modelar ou se deixar induzir pela imagem ou pelo modelo 
de outra constituição, em outras palavras, quando alguém vai, nessa ci- 
dade, se levantar e falar a linguagem de uma outra constituição, é nesse 
momento que as coisas vão derrapar e que a cidade ou o Estado se per- 
derá. Em compensação, se a phonê for sempre adequada à politeia, pois 
bem, nesse momento a cidade caminhará como convém. Então podemos 
nos perguntar por que Platão faz esse desenvolvimento, nessa carta bem 
curta em que anuncia, em que era para ele anunciar a Perdicas o envio 
do seu conselheiro. É preciso compreender esse texto nesses diferentes 
níveis de significação. Claro, nesse texto-manifesto, que não é feito para 
Perdicas mas para o ouvinte, trata-se de dizer: sim, sou capaz e acho 
perfeitamente lógico e normal enviar um conselheiro a um governo, seja 
ele monárquico ou autocrático, porque o problema não é tanto definir o 
que é a melhor constituição, mas fazer de sorte que cada uma das poli- 
tefai funcione de acordo com a sua própria essência. Vemos aí portanto, 
de forma absolutamente clara, esse tema que eu evocava há pouco: a 
parresia não tem de atuar simplesmente no âmbito da democracia, mas 
há um problema parresiástico, se vocês preferirem, um problema da 
parresia que se coloca sob qualquer forma de governo. 

Em segundo lugar, vocês estão vendo que esse envio do conselhei- 
ro, do filósofo, do discípulo de Platão vem se localizar onde se coloca a 
questão da voz. Questão da voz: quer dizer que o conselheiro que ele 
envia a Perdicas terá [que] função? Embora não esteja explicitamente 
dito no texto, a existência, a presença desse desenvolvimento relativo à 
phonê mostra que o papel do filósofo assim enviado será o de zelar para 
que a phonê que se articula assim na politeía, na constituição, seja con- 
forme ao que é essa constituição. E é isso que fazem os filósofos: for- 
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mular, articular o que se diz num Estado, de tal maneira que o que nele 
se diz seja efetivamente conforme ao que é, em sua natureza, o Estado. 
Somente um filósofo pode fazer isso, porque só ele sabe em que consis- 
te a natureza de cada Estado. Mas seu papel não é tanto, no caso, dizer, 
qual é o melhor Estado, mesmo que ele possa ter colocado essa questão 
em outra instância. Como conselheiro, ele deve deixar de lado a ques- 
tão do melhor dos Estados, ele tem de manter sob o seu olhar a natureza 
e a essência de cada politeia, e tem de fazer — é isso a sua parresia, o' 
seu dizer-a-verdade — de sorte que a voz que se formula, nas discussões, 
nos debates, nas diferentes opiniões formuladas, nas decisões tomadas, 
tudo isso seja efetivamente conforme à politeia. É o guardião da voz de 
cada constituição. Cuidar que essa voz seja conforme à essência da consti- 
tuição, é isso o dizer-a-verdade do filósofo e do conselheiro. Ele não diz 
a verdade sobre a natureza dos Estados, ele diz a verdade de maneira 
que o que se diga num Estado seja conforme à verdade do Estado. 
Ainda nessa mesma carta, uma segunda questão é levantada, outra 
objeção que manifestamente era feita a Platão ou aos platônicos, e à 
qual a carta estava encarregada de responder. À primeira era portanto a 
seguinte: como é que se pode enviar um filósofo para aconselhar um au- 
tocrata? Vocês tiveram a resposta. A segunda questão é: por que não ter 
dado conselhos à própria Atenas? Enquanto vocês são silenciosos em 
| Atenas (Platão ou as pessoas da Academia), por que se dirigem a um rei 
para lhe dar conselhos? Pois bem, a resposta que o redator do texto pres- 
ta a Platão é: em Atenas o povo adquiriu faz tempo, e faz muito tem- 
po, costumes, e muito maus costumes que já não é possível reformá-lo. 
Querendo dar conselhos a um povo ateniense que agora está tão longe 
de qualquer verdade, Platão se arriscaria por nada“. Temos aí então a 
imagem, a referência ao que é a má parresía numa cidade democrática. 
Na cidade democrática de Atenas, as coisas chegaram a tal ponto que 
não se pode mais falar a linguagem, não se pode mais zelar para que a 
phonê seja conforme ao que é a própria essência da democracia. As coi- 
sas chegaram ao ponto de que quem procurasse fazer ouvir a voz da 
verdadeira democracia, nessa democracia desde então perdida, poderia 
correr o risco de todos os parresiastas, mas um risco que não vale a pena 
já que não pode mais haver ação possível, não pode mais haver mudan- 
ça possível. Seria se expor ao perigo por nada, e é o que Platão [se] re- 
cusa a fazer. Eis por que ele se cala em Atenas, onde a parresia já não é 
possível. Mas ele envia, ou supostamente envia, seu discípulo a Perdi- 
cas, porque lá ele espera poder fazer ouvir a phonê da verdadeira mo- 
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narquia a um monarca disposto a ouvir 0 que é o discurso do filósofo. É 
isso que encontramos na carta V. 

Gostaria agora de passar à carta VII, que é evidentemente a grande 
carta em que Platão ao mesmo tempo conta o que foi sua carreira real 
de conselheiro político e em que faz a teoria do que pode e deve ser o 
conselho político de um filósofo a um tirano. Desculpem, mas vou lem- 
brar brevemente o contexto histórico que é um pouco emaranhado. Vou 
tentar não me perder muito, Vocês sabem que se trata das relações entre 
Platão e Dionísio de Siracusa, Platão e Dionísio, o Moço. Vocês se lem- 
bram da situação. Tínhamos portanto esse tirano de Siracusa que era Dio- 
nísio, o Moço, o qual havia exercido sobre Siracusa um poder despóti- 
co, tirânico, que aliás havia chegado a dominar toda ou parte da Sicília. 
E Dionísio, o Velho, na sua velhice, tinha se casado com uma jovem mu- 
lher cujo irmão, bem mocinho, era Dion. Temos portanto esses dois per- 
sonagens: Dionísio, o Velho, e Dion, seu juveníssimo cunhado. 

Dionísio morre, desaparece, e nesse momento Dion, que Platão ha- 
via conhecido durante uma viagem à Sicília, pede a Platão que volte à 
Sicília para servir de conselheiro político e, ao mesmo tempo, pedagogo 
de Dionísio, o Moço, filho de Dionísio, o Velho, e herdeiro do poder. É 
a segunda viagem de Platão. Passo por cima das peripécias. De fato, a 
viagem correu muito mal, conta Plutarco, trata-se do episódio a que vou 
me referir daqui a pouco. Dion é exilado, Platão retorna à Grécia, e pas- 
sado algum tempo Dionísio, o Moço, apela novamente a Platão, dizendo 
a ele: tudo bem, é verdade, exilei Dion, mas vou chamá-lo de volta. Mas 
só vou chamá-lo de volta se você voltar. E Platão volta portanto pela 
terceira vez à Sicília, e pela segunda vez como conselheiro de Dionísio, 
no que vai ser sua última estadia na Sicília. Dessa vez também as coisas 
correram muito mal. Platão parte de lá sem que o acordo feito com Dio- 
nísio tenha sido cumprido, sem que Dion tenha voltado a Siracusa nem 
tenha sido reintegrado em seus direitos. Platão, portanto, vai embora pela 
terceira vez, depois dessa terceira estadia. A luta entre Dionísio e Dion 
continua. Dionísio acaba sendo expulso, Dion toma o poder. Nova peri- 
pécia: Dion é morto no decorrer das lutas intestinas que se desenrolam 
em Siracusa naquele momento. E a família e os amigos de Dion escre- 
vem de novo a Platão, ou em todo caso reatam o contato com Platão a fim 
de lhe pedir que intervenha, e que intervenha como conselheiro, de certo 
modo pela quarta vez. Primeiro ele havia sido mestre de Dion. Depois, 
viera duas vezes para aconselhar Dionísio. E agora o círculo de Dion, de- 
pois da morte de Dion, lhe pede [que venha]. 
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A carta se situa aí. É portanto uma carta que se situa bem no fim de 
todos esses episódios sicilianos de Platão e que vai ser uma espécie de 
balanço. Platão conta o que aconteceu desde a sua juventude, toda a sua 
carreira política, e por que chegou a fazer o que fez. E, ao mesmo tem- 
po, vai dar a teoria do conselho político. Creio que, se, é claro, a leitura 
da República e a leitura das Leis são absolutamente indispensáveis na 
história da filosofia e do pensamento políticos, a leitura das Cartas de 
Platão, particularmente dessa sétima carta, é muito interessante, pois ela 
nos revela esse outro lado do pensamento político de que gostaria de fa- 
zer um pouco a genealogia aqui e que é o pensamento político como 
conselho da ação política, o pensamento político como racionalização 
da ação política, muito mais do que como fundamento do direito ou como; 
fundamento da organização da cidade. O pensamento político, não sob 
o aspecto do contrato fundamental, mas sob o aspecto da racionalização 
da ação política, a filosofia como conselho. Pois bem, se fizéssemos 
essa história, creio que evidentemente a sétima carta seria uma coisa 
importante. 

Então, vou resumir um pouco para vocês o que se encontra nessa 
sétima carta: primeiro, todo esse lado de autobiografia política de Pla- 
tão. Ele recorda o que poderíamos chamar de sua dupla decepção, quan- 

| do, jovem ateniense pertencente à alta aristocracia, por um lado, e discí- 
pulo de Sócrates, pois bem, ele vê se desenrolar ao seu redor um certo 
número de episódios, e precisamente os dois grandes episódios que são 
como que a exemplificação de duas formas de governo: primeiro, o re- 
gime dos Trinta; segundo, o retorno à democracia. De fato, ele evoca 
como sendo sua primeira experiência política — numa época em que de- 
via ser extremamente moço, portanto — o fato de que a democracia ate- 
niense, comprometida pelos fracassos retumbantes da guerra do Pelopo- 
neso, é derrubada por um grupo de aristocratas, [dentre] os quais se en- 
contram Crítias e Cármides, isto é, parentes [de] Platão — Cármides era 
certamente um parente dele e Critias... não me lembro mais' —, em todo 
caso discípulos de Sócrates, pessoas próximas do círculo de Sócrates. 
Eis, pois, essas pessoas que tomam o poder. Platão explica quanto fica 
seduzido, interessado em todo caso, por essa nova forma de vida políti- 
ca em Atenas, mas quanto fica imediatamente decepcionado. Fica ime- 
diatamente decepcionado com a violência que se desencadeia sob esse 
governo, em particular com o fato de que [se procede] a detenções arbi- 
trárias. E é para [fazê-lo] participar de uma detenção arbitrária como 
essa que os tiranos pedem que Sócrates participe de uma ação judiciária 
ilegal, e Sócrates se recusa. Sócrates se recusa, dando assim, como filó- 


ie es O aiii in a 


e EF 


BOTE 


198 O governo de si e dos outros 


sofo, um exemplo de resistência filosófica a um poder político, exemplo 
de parresia que vai ser por muito tempo um modelo [de] atitude filosó- 
fica diante do poder: a resistência individual do filósofo. Depois do re- 
gime dos Trinta e da sua derrubada, volta à democracia. Aqui também 
Platão recorda quanto, em seu primeiro impulso, ele simpatizou com 
essa democracia. Mas, segundo episódio, negativo e simétrico ao primei- 
ro, e que gira também ao redor de Sócrates: desta vez não é Sócrates se 
recusando a obedecer ao governo, dando o exemplo da resistência, ao 
contrário, é Sócrates perseguido pelo governo democrático por causa de 
supostas relações com o governo precedente. A despeito da resistência 
que havia manifestado, Sócrates é detido e executado. Duas experiên- 
cias (oligarquia, democracia), ambas negativas. 

Dessas duas experiências que assim relembra, Platão tira em sua 
carta uma conclusão muito interessante, que é a seguinte: depois dessas 
duas experiências, percebe, diz ele, que já não é possível realizar uma 
ação política. E já não é possível realizar uma ação política porque fal- 
tam dois elementos. Primeiro, faltam os amigos (os phíloi, os hetaíroi), 
o que quer dizer que numa cidade mal governada as relações pessoais 
de amizade, os vínculos que podem unir entre si os homens e constituí- 
-los em grupos de certo modo de pressão, graças aos quais e através dos 
quais será possível conquistar e guiar a cidade, essas relações de amizade 
Já não são possíveis*. Segundo, diz ele, faltam ocasiões (kairoi). A oca- 
sião é o bom momento, e o bom momento é definido pelo fato de que, 
num momento dado, poderia haver como que uma bonança, um clarear 
do céu, um momento favorável para tomar o poder. Ora, as coisas, diz 
Platão, vão de mal a pior e nunca há ocasião”. Por conseguinte, sem ami- 
gos, sem essa comunidade livre de indivíduos e sem essa ocasião defi- 
nida pelas circunstâncias, não há como procurar agir na ordem política. 
Então, que fazer? Pois bem, diz ele, tendo compreendido que não é pos- 
sível agir na ordem da cidade, sem amigos e sem ocasião, é preciso che- 
gar a essa conclusão, que ele formula e que é, quase palavra por palavra, 
o célebre texto que encontramos no livro V da República, 473d, a saber, 
que será necessário agora que os filósofos cheguem ao poder (eis ark- 
hãs: é uma palavra técnica que designa o próprio exercício da magistra- 
tura; as arkhaí são as magistraturas, as responsabilidades políticas). É 
preciso portanto que os filósofos alcancem as responsabilidades políti- 
cas e que os chefes, os que têm a dynasteia (dynasteúontes, diz o texto) 
se ponham a filosofar realmentes. Somente a adequação do exercício e 
da prática da filosofia ao exercício e à prática do poder vai tornar possi- 
vel doravante o que, no funcionamento tanto da oligarquia como da de- 
mocracia, havia sido tornado impossível. 
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Creio ser preciso entender uma coisa aqui: que esse recurso à filo- 
sofia, essa coincidência desejada entre o exercício da filosofia e o exer- 
cício do poder é apresentado por Platão no texto — devemos dar impor- 
tância a isso — como a consequência de uma impossibilidade, isto é, 
como o fato de que o jogo político até então habitual da parresía (do di- 
zer-a-verdade), no campo da democracia ou no campo da cidade ate- 
niense, já não é possível. O dizer-a-verdade já não tem lugar apenas no 
campo político, ou seja, tudo o que tínhamos visto formulado com bas- 
tante clareza, tanto no texto de Eurípides, por exemplo, como mais tarde 
através de Isócrates, a saber, que a parresia é o que deve caracterizar a 
ação de certos cidadãos como cidadãos em relação aos outros, pois 
bem, essa parresia a partir de então já não é a cidadania que deve pro- 
porcionar, não é tampouco a ascendência moral ou social exercida por 
uns sobre outros. A parresia [...], o dizer-a-verdade na ordem da política 
só pode ser fundamentado na filosofia. Não simplesmente porque essa 
parresia, esse dizer-a-verdade se referiria a um discurso filosófico exte- 
rior, mas o dizer-a-verdade no campo da política só pode ser o dizer-a- 
-verdade filosófico. O dizer-a-verdade filosófico e o dizer-a-verdade po- 
lítico devem se identificar, na medida em que nenhum dos funcionamen- 
tos políticos de que Platão foi testemunha pode assegurar o justo jogo 
dessa parresia. Esse jogo perigoso e arriscado de que lhes falei já não é 
possível. Esse direito absoluto da filosofia sobre o discurso político, a . 

meu ver, é evidentemente central nessa concepção de Platão. 
Depois dessa recapitulação autobiográfica da sua juventude, das suas 
experiências políticas e da conclusão que ele tira daí quanto à relação 
entre o poder e a filosofia, Platão evoca [suas] duas primeiras viagens à 
Sicília. Ele relata a primeira viagem que, de certo modo, fez a título 
t particular, quando encontrou Dion, e Dion, ainda jovem e sempre sob o 
| reinado de Dionísio, o Velho, se interessava pela filosofia. E ele lembra 
à como, por um lado, tinha ficado impressionado com o estado de depra- 
vação, de luxúria, de relaxamento moral em que viviam Siracusa e o cir- 
culo de Dionísio, o Velho, e como ao contrário havia ficado impressio- 
nado com a virtude e as qualidades do jovem Dion”. Depois evoca, após 
a morte de Dionísio, o Velho, o contato que Dion fez com ele, Platão, 
quando, tendo Dionísio, o Velho, morrido, como disse, Dionísio, o Moço, 
| toma o poder. Dion se dirige a Platão e (é o que Platão evoca) lhe diz 
! primeiramente que Dionísio, o Moço (o novo tirano, o novo déspota, ou 
pe em todo caso o novo monarca de Siracusa), e seu círculo estão dispostos 
a ouvir as lições da filosofial?. E, diz Platão, citando ou se referindo, 
pelo menos em estilo indireto, ao que Dion lhe disse: nunca as circunstân- 
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cias foram tão favoráveis para que se pudesse realizar, graças a Dioní- 
sio, o Moço, e a seu círculo, “a união, nos mesmos homens, entre a filo- 
sofia e a direção de grandes cidades”!1!. Temos aí exatamente a defini- 
ção desse kairós que havia faltado nas experiências da democracia ou 
da oligarquia em Atenas. Tem-se um kairós!? em que, havendo um jo- 
vem monarca chegado ao poder e estando disposto a escutar a filosofia, 
será possível realizar essa união entre o exercício da filosofia e o exer- 
cício do poder que Platão considera ser agora a única maneira de fazer o 
dizer-a-verdade funcionar na ordem da política. Para explicar essa via- 
gem que é portanto sua segunda viagem à Sicília mas sua primeira viagem 
política, Platão acrescenta a essa conjuntura favorável duas outras con- 
siderações. Uma que é da ordem da amizade a Dion. De fato, diz que se 
ele, Platão, tivesse se recusado a aceitar o convite de Dion, se tivesse se 
recusado a ir doutrinar Dionísio, pois bem, Dionísio, não tendo sido for- 
mado como deveria, poderia se voltar contra Dion e causar a desgraça 
de Dion e, através dele, de toda a cidade. E, portanto, ele, Platão, tinha de 
ir tentar formar Dionísio!?. Segundo, diz Platão, uma outra consideração 
fez que eu tenha respondido ao convite de Dion. Essa consideração é in- 
teressante. É que ele, Platão, não queria dar a impressão de ser simples- 
mente logos, de ser apenas discurso e de ser considerado como tal. Ele 
quer mostrar que também é capaz de participar, de pôr mãos ao érgon (à 
ação)!4. Claro, temos nesse texto a oposição clássica, perpétua no voca- 
bulário grego entre logos e érgon. Vocês têm essa oposição lógo e érgo: 
em palavra e em realidade, em discurso e em ato, etc. Mas é preciso lem- 
brar que, aqui, se trata justamente da filosofia, e da filosofia no campo 
da política. Para Platão, está claro que ser apenas o filósofo que escreveu 
A República, isto é, quem diz como deve ser a cidade ideal, é não ser nada 
mais que logos. Ora, o filósofo não pode, em relação à política, ser sim- 
plesmente logos. Para não ser simplesmente esse “verbo vazio”!S, ele tem 
de ser, de participar, de pôr diretamente mãos à ação (érgon). 

Creio que temos aí uma injunção absolutamente importante e que 
corresponde um pouco — vocês vão ver, aliás, no próprio texto, que isso 
fica claro — a tudo o que encontramos nos primeiros textos, nos primei- 
ros diálogos platônicos, a propósito da filosofia que não deve ser sim- 
plesmente máthesis mas também áskesis. Se é verdade que a filosofia 
não é simplesmente aprendizado de um conhecimento, mas deve ser 
também um modo de vida, uma maneira de ser, certa relação prática 
consigo mesmo pela qual você se elabora a si mesmo e trabalha sobre si 


“mesmo, se é verdade que a filosofia deve portanto ser áskesis (ascese), 


assim também o filósofo, quando tem de abordar não somente o proble- 
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ma de si mesmo mas também o da cidade, não pode se contentar com 
ser simplesmente logos, com ser simplesmente aquele que diz a verda- 
de, mas deve ser aquele que participa, que põe mãos ao érgon. E pôr 
mãos ao érgon o que é? É ser conselheiro real de um político real, no 
campo das decisões políticas que ele tem realmente de tomar. E acredito 
que, se o logos se refere efetivamente à construção da cidade ideal, o ér- 
gon, que deve completar aquilo que é a tarefa do filósofo em relação à 
política, é efetivamente essa tarefa do conselheiro político e da elabora- 
ção, através da alma do Príncipe, da racionalidade da conduta real da ci- 
dade. É participando diretamente, pela parresia, da constituição, da ma- 
nutenção e do exercício de uma arte de governar que o filósofo já não 
será, na ordem da política, um simples logos, mas será, isso sim, logos e 
érgon, conforme o que é o próprio ideal da racionalidade grega. O lo- 
gos, na realidade, só é completo quando é capaz de conduzir ao érgon e 
organizá-lo de acordo com os princípios de racionalidade necessários. É 
por essa razão que, diz Platão, ele foi reencontrar Dion. Terminarei da 
próxima vez essa carta VII e passaremos aos outros problemas coloca- 
dos pela história da parresta e das suas práticas. 


NOTAS 


| 1. “Contre Pépicurien Colotês”, in Les Oeuvres morales & mesiées, Plutarco, trad. fr. J. 
| Amyot, vol. 2, Paris. 
2. “De fato, os governos têm cada um sua língua, como se fossem seres vivos (éstin gar 
dé tis phonê tôn politeiôn hekásies kathaperei tinon zóon). A da democracia é uma, a da oli- 
! garquia é outra, a da monarquia é outra [...). Todo Estado que fala sua própria língua perante 
i os deuses e perante os homens e age de acordo com essa lingua sempre prospera € se conser- 
va; mas, se imita outro, perece” (Platão, carta V, 321 d-e, in Platão, Oeuvres complêtes, t. 
XIII: Leitres, trad. fr. J. Souilhé, Paris, Les Belles Lettres, 1960, p. 23). 

3. “Dir-se-ia um homem que, tendo de alimentar um animal grande e forte, depois de 
ter observado minuciosamente os movimentos instintivos e os apetites deste, como aproxi- 
mar-se dele e como tocá-lo, quando e por que ele é mais irritadiço e mais manso, a propósito 
de que ele costuma dar este ou aquele grito (phonás) e que sons de voz o amansam ou o irri- 
tam, que, digo, depois de ter aprendido isso tudo por um convívio prolongado, daria à sua ex- 
periência o nome de ciência” (Platão, La République, livro VI, 493a-b, trad. fr. E. Chambry, 
ed. cit., p. 114. Platão critica aqui os sofistas, que chamam de ciência sua técnica de manipu- 
lação das massas). 

4. “Pode ser que, ao me ouvirem falar, dirão: “Platão, ao que parece, pretende conhecer 
Í o que é vantajoso para a democracia mas, quando lhe era possível falar ao povo e lhe dar ex- 

celentes conselhos, nunca se ergueu para fazer ouvir sua voz.' — À isso, eu respondo: Platão 
nasceu muito tarde em sua pátria e encontrou o povo já demasiado velho e amoldado pelos 
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ancestrais a todos os tipos de hábitos de vida opostos a seus conselhos. Ah, claro, teria sido 
ele, de fato, felicíssimo em dar a ele, como a um pai, se não houvesse pensado que seria se 
expor em pura perda, sem nenhuma chance de êxito” (Platão, carta V, 322 a-b, in Leitres, ed. 
cit., p. 24). 

5. Cármides era tio materno de Platão (ele foi um dos Dez encarregados da vigilância 
política do Pireu) e Crítias, primo de sua mãe (foi um dos líderes incontestes do ramo extre- 
mista dos Trinta). Ambos morreram em 403 quando de uma batalha na qual os democratas 
tentaram retomar o Pireu. 

6. “Vendo isso e vendo os homens que conduziam a política, quanto mais eu considera- 
va as leis e os costumes, quanto mais também eu avançava em idade, mais me parecia difícil 
administrar bem os assuntos do Estado. Por um lado, sem amigos e sem colaboradores fiéis 
(áneu phílon kai hetaíron pistón), isso não me parecia possivel” (Platão, carta VII, 325d, in 
Lettres, ed. cit., p. 29). 

7. “No entanto, eu não parava de espiar os sinais possíveis de uma melhora nesses 
acontecimentos, em especial no regime político, mas sempre esperava, para agir, o bom mo- 
mento (toi de práttein aú periméneien aei kairoús) (id., 3254-326). 

8. “Logo, os males não cessarão para os humanos enquanto a raça dos puros e autênti- 
cos filósofos não chegar ao poder (eis arkhãs élthe tãs politikás) ou enquanto os chefes da ci- 
dade (tôn dynasteuônton), por uma graça divina, não se puserem a filosofar verdadeiramen- 
te” (id., 326a-b, p. 30). 

9. 1d., 327a-b, p. 31. 


10. Id., 3260. 
Ae li. Id, 328b. 
, 12. “Que ocasião melhor (tínas gár kairoús) esperávamos?, dizia ele” (id., 327e, p. 32). 
z, 13. Id., 328b, p. 32 e, 328d-e, p. 33. 


14. “Enquanto eu refletia e me perguntava com hesitação se era necessário ou não me 
pôr a caminho e ceder às solicitações, o que entretanto fez pender a balança foi o pensamento 
de que, se era de fato possível empreender a realização (apotelein egkheirêsoi) dos meus pla- 

q nos legislativos e políticos, chegara o momento de tentar: era só persuadir suficientemente 
um só homem, e a parada estava ganha. Nessa disposição de espírito, eu me aventurei a par- 
tir. Por certo, eu não era movido pelos motivos que alguns imaginam, mas me envergonhava 
por passar perante mim mesmo como um verbo vazio (mê dóxaimi pote emautô pantápasi ló- 
! gos mónon atekhnôs einai) que nunca quer pôr mãos à obra (érgou dê oudenôs àn pote hekôn 
' anthápsasthai)” (id., 328b-c, pp. 32-3). 
| 15. Thid. 
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O érgon filosófico. - Comparação com o Alcibíades. — O real da filosofia: a 
palavra corajosa dirigida ao poder. — Primeira condição de realidade: a escuta, 
o primeiro circulo. — A obra filosófica: uma escolha; um percurso; uma aplica- 
ção. — O real da filosofia como trabalho de si sobre si (segundo círculo). 


Da última vez, havíamos chegado à análise dessa carta VII de Pla- 
tão, ou atribuída a Platão, texto em todo caso que, na melhor das hipóte- 
ses, data da velhice de Platão, ou, na pior, de seus primeiros sucessores. 
Como vocês sabem, é esse texto que se apresenta como uma carta, carta 

j que seria dirigida aos amigos sicilianos de Platão, isto é, ao entourage 
| de Dion, visto que, como quer que seja, foi escrita depois da morte de 
Dion, carta supostamente dirigida aos amigos de Dion e que é, na reali- 
dade, uma espécie de manifesto político, de carta pública na qual o au- 
tor apresenta no fim das contas três conjuntos de reflexões. Primeiro, 
para justificar a conduta que teve na Sicília com Dion, conta a série de 
acontecimentos que ocorreram: convite, viagem, estadia, as injustiças 
impingidas a ele por Dionísio, as falsas promessas feitas a Platão e a 
Dion, etc. Segundo conjunto de considerações, fora das que se referiam 
aos acontecimentos, uma espécie de autobiografia política em que Pla- 
tão relata, recapitula seu percurso desde a juventude, em particular des- 
de as duas grandes decepções por que passara em Atenas. Primeiro sob 
o regime aristocrático dos Trinta, depois, no momento da volta à demo- 
cracia, que havia sido sancionada pela morte de Sócrates. Enfim, o ter- 
ceiro conjunto de considerações são aquelas em que, em termos mais ge- 
rais, Platão explica o que é para ele dar conselhos a um Príncipe, o que 
é para ele entrar no campo da atividade política e nele desempenhar o 
papel, o personagem do symboulos, do conselheiro de assuntos políticos 
dos que exercem o poder. Tínhamos chegado àquele ponto em que Pla- 
tão explica como e por que foi levado a partir para a Sicília, para fazer o 
que foi cronologicamente sua segunda viagem à Sicília mas que era sua 
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primeira viagem política. No decorrer da primeira, vocês se lembram, 
ele apenas se encontrara com Dion. Tinha ficado seduzido pela inteli- 
gência do personagem, tinha lhe ensinado filosofia, depois voltado para 
Atenas. E foi depois de regressar à Grécia que recebeu um chamado de 
Dion para voltar, pela segunda vez à Sicília, mas desta vez com um pa- 
pel político relativamente bem definido, em todo caso uma tarefa, uma 
missão política, pois se tratava de servir de conselheiro político, mais 
exatamente de pedagogo para aquele que acabava de herdar o poder em 
Siracusa, a saber, Dionísio, o Moço. A questão a que Platão, nessa pas- 
sagem da carta que eu queria explicar a vocês agora, quer responder, é 
esta: por que aceitou partir, por que aceitou esse pedido e esse jogo po- 
lítico que lhe foi proposto, por que foi para Siracusa servir àquele que 
era, afinal, o herdeiro do despotismo a cujo princípio Platão era de todo 
modo hostil, por que aceitou ir? 

Para dar essa explicação, Platão salientou duas ordens de conside- 
rações. Considerações, se vocês preferirem, de ordem conjuntural, de 
ordem do que, precisamente, ele chama de kairós (ocasião). A propósito 
Justamente do fato de ter renunciado a participar de qualquer atividade 
política em Atenas, vocês talvez se lembrem, ele dava por razão que, na 
péssima situação em que Atenas se encontrava, ele não havia encontra- 
do nenhum céu clareado, nenhuma bonança. Em momento algum ele ha- 
via considerado que algo como um kairós, como uma ocasião se apre- 
sentava. Ora, eis que na Sicília algo como uma ocasião se apresenta. É o 
advento de um novo monarca, é a juventude desse personagem, Dioni- 
sio, é o fato de que esse personagem lhe é apresentado por Dion como 
alguém que quer se dedicar efetivamente à filosofia. É, além disso, al- 
guém cujo entourage, animado por Dion, é totalmente favorável tanto à 
filosofia como a Platão. E, enfim, último argumento importante — por- 
que vamos encontrá-lo com muita frequência na teoria do conselheiro 
do Príncipe — é o fato de que, ao contrário do que ocorre numa demo- 
cracia, em que é necessário persuadir muitos, em que é necessário per- 
suadir a massa (o plêthos), aqui, no caso de uma monarquia, basta no 
fim das contas persuadir um só homem. Persuadir um só homem, e pron- 
to!. Isso está no texto de Platão. É o princípio, o motivo que faz que, se 
o Príncipe dá efetivamente um certo número de sinais incentivadores, 
pois bem, possamos considerar que estamos diante de um kairós. Um só 
personagem a convencer, e um personagem que parece querer se deixar 
convencer. Isso quanto ao kairós. Agora quanto ao próprio Platão, por 
que ele quis agarrar essa ocasião tal como se apresentava? É aí que Pla- 
tão, como vocês se lembram, formula dois motivos. Um desses motivos 
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é a philia, a amizade que tem por Dion. O outro motivo — era precisa- 
mente nisso que tinhamos nos detido — é o fato de que se ele, Platão, re- 
cusasse a missão que Dion lhe propunha, se se recusasse a ir enfrentar a 
tarefa que lhe era assim apresentada, pois bem, teria a impressão de não 
ser, ele próprio, Platão, nada mais que logos, puro e simples discurso, 
quando ele tem de, ele quer pôr mãos ao érgon (isto é, à tarefa, à obra). 

Tínhamos portanto chegado aqui da última vez, e creio que é um 
ponto importante. É um ponto importante porque levanta uma questão ao 
mesmo tempo muito familiar, muito evidente, transparente, e ao mesmo 
tempo muito pouco conhecida, e por outro lado porque esse texto, me 
parece, ao colocar a questão do érgon (da tarefa) filosófico ao longo da 
carta, a coloca em termos que, creio, são próprios para surpreender, quan- 
do comparados com os outros textos platônicos ou, em todo caso, a cer- 
ta imagem e interpretação que se costuma dar de Platão e do platonis- 
mo tardio. 

Para analisar um pouco esse problema do érgon filosófico (da tare- 
fa filosófica) com relação à política, gostaria de retornar um instante, 
para balizar um pouco o problema, a um texto de que havíamos falado 
ano passado, texto por sinal bastante enigmático já que a datação com- 
porta muitas incertezas e porque ele apresenta, no que diz respeito à ta- 
refa filosófica, um perfil bem diferente do que vamos encontrar agora. 
Esse texto, vocês se lembram, é o Alcibiades, esse diálogo que, por um 
certo número de aspectos, se apresenta e se oferece como um texto de 
juventude — com o mesmo roteiro, o mesmo cenário, as mesmas peripé- 
cias, o mesmo gênero de personagens — e, por outro lado, comporta um 
grande número de elementos que remetem à filosofia tardia de Platão. 
Pouco importa, vocês talvez se lembrem da situação que esse diálogo 
representava. Tratava-se também, nesse diálogo, Alcibiades, da interven- 
ção do filósofo na cena política?. Ora, qual era a ocasião, qual era o kai- 
rós que fazia que, nesse diálogo, Platão viesse de certo modo se envolver 
| na questão política? A situação, a ocasião era, como vocês se lembram, 
| 
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a seguinte: Alcibíades, o jovem Alcibiades, graças ao seu nascimento, a 
seus ascendentes, à sua fortuna, a seu estatuto de modo geral, pertencia 
aos primeiros cidadãos da cidade. Mas Platão chamava a atenção, ou 
antes deixara Sócrates chamar a atenção, para que, na realidade, Alci- 
biades não tinha em absoluto a intenção de passar a vida toda (hatabió- 
nai) entre os primeiros, mas queria ser rigorosamente, exclusivamente, 
o primeiro, não só em sua cidade, que ele queria persuadir e controlar, 
mas também em relação a todos os outros soberanos, pois queria vencer 
| os inimigos de Atenas, como Esparta ou como o rei da Pérsia, que re- 
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presentava como sendo seus rivais, seus rivais pessoais. Era nesse proje- 
to, que coloca muito exatamente o problema da parresia numa situação 
democrática, que Sócrates intervinha. Eu dizia que era o problema da 
parresia numa situação democrática, porque é precisamente disso que 
se trata: como cada um tinha de fato o direito de tomar a palavra, al- 
guns, os primeiros, têm por tarefa, por função, por papel, adquirir as- 
cendência sobre os outros. E o problema está em saber, nesse jogo ago- 
nístico dos primeiros em relação aos outros e dos primeiros entre si, se é 
possível, legítimo e desejável que haja um só — como aliás era Péricles 
— que prevaleça sobre todos os outros. 

Era o problema da parresia. Estamos na tal crise, na tal problemáti- 
ca da parresia que assinala de forma manifesta o funcionamento da de- 
mocracia e, de modo geral, o funcionamento de certo número de insti- 
tuições na Grécia nessa época. Nesse sentido, vocês estão vendo que, 
apesar da diferença de contexto, estamos numa situação análoga [à] de 
Platão tendo de aconselhar Dionísio. Aí, não é um tirano, ou um déspo- 
ta, ou um monarca que Sócrates tem de aconselhar, mas um jovem que 
é quer ser 0 primeiro. Já Platão, por sua vez, terá de lidar com alguém que 
é o primeiro por estatuto e por herança, e pela própria estrutura da poli- 
teia. Mas se trata, em ambos os casos, de se dirigir a eles, de lhes falar, 
de lhes dizer a verdade, de persuadi-los da verdade e, com isso, de go- 
vernar sua alma, a alma deles, que têm de governar os outros. Analogia 
| da situação, portanto, apesar da diferença do contexto político. No en- 
tanto — será um dos fios condutores que eu gostaria de seguir hoje nesta 
exposição —, me parece que, entre o Alcibíades (e o papel que Sócrates 

representa em relação a Alcibíades) e Platão (Platão em seu papel em 

; relação a Dionísio), há toda uma série de diferenças absolutamente con- 
sideráveis, que traçam como que uma clivagem na filosofia platônica. 

Em todo caso, uma primeira diferença salta imediatamente aos 

olhos. E que, no caso de Alcibíades e de Sócrates, Sócrates também ti- 

nha de responder à pergunta: por que você intervém junto a Alcibíades? 

| E era de fato a essa pergunta que respondia todo o início do diálogo. E 

Sócrates explicava: eu me interesso por Alcibíades, logo eu que, no mo- 

mento em que Alcibíades era desejado e assediado por tantos outros, ti- 

nha me mantido apartado. Eu tinha me mantido apartado até aqui, mas 


agora, no exato momento em que, ficando Alcibíades um pouco mais 
velho, os apaixonados que o assediam são cada vez menos numerosos e 
logo vão se apartar dele, pois bem, eu, ao contrário, eu me aproximo. 
Eu me aproximo por quê? Pois bem, precisamente porque Alcibíades 
quer se pôr à frente da cidade, se alçar à primeira fileira, exercer sozi- 
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nho o poder. Isso é o kairós. E se aproveito esse kairós é por amor a Al- 
cibiades. O eros que eu tinha por Alcibiades e que, por orientação do 
deus, eu havia observado até aqui, esse eros é que vai fazer agora que eu 
aproveite esse kairós (essa ocasião) constituído pela vontade que tem 
Alcibiades de se pôr à frente da cidade e se tornar seu chefe. Pois bem, 
se compararmos essa situação e essa justificativa socrática em relação a 
Alcibíades, vocês verão que salta aos olhos a diferença em Platão, claro, 
enfim na situação de Platão em relação a Dionísio. Platão também apro- 
veita o kairós, mas por que aproveita o kairós? Não por uma relação 
que seria da ordem do eros, mas por uma espécie de obrigação interna, 
que não é tanto plantada como um desejo na alma do filósofo, mas que 
é a própria tarefa da filosofia, a própria tarefa da filosofia que é a de 
não ser simplesmente logos, mas também érgon. Ou, mais precisamen- 
te, o próprio filósofo não deve simplesmente ser logos (discurso, so- 
mente discurso, discurso nu). Ele também deve ser érgon. É essa obri- 
gação, e não mais esse eros, que vai constituir, do lado do filósofo, a ra- 
zão pela qual ele vai aproveitar o kairós (a ocasião). E, evidentemente, 
não é um pequeno deslocamento esse, que faz que o motivo de intervir 
na ordem da política seja não o desejo do filósofo por aquele a quem ele 
se dirige, mas a obrigação interna de a filosofia, como logos, ser além 
disso érgon. Era a primeira observação que eu gostaria de fazer. 

A segunda é a seguinte. É que, inquietando-se com a ideia de que 
ele poderia não ser nada mais que discurso (logos), o filósofo (Platão) 
parece-me colocar um problema, um problema que é justamente, como 
eu lhes dizia há pouco, familiar e mal conhecido. Quando ele se inquie- 
ta por não ser nada mais que logos, quando quer, em vez de ser simples- 
mente logos, pôr mãos à obra (ao érgon), parece-me que Platão levanta 
uma questão que poderiamos chamar de questão do real da filosofia. O 
que é o real da filosofia? Onde podemos encontrar o real da filosofia? 
Vemos de imediato que a maneira como Platão vai responder à questão, 
ou antes, a própria maneira como Platão formula a questão prova que, 
para ele, pelo menos naquele momento, o real da filosofia não é, já não é, 
não é simplesmente em todo caso, o logos. 

É necessário delimitar um pouco essa questão: o que é o real da fi- 
losofia? Creio que essa questão [sobre] o real da filosofia não consiste 
em se perguntar o que é, para a filosofia, o real. Ela não consiste em se 
perguntar [a] qual referente, [a] quais referências se reporta a filosofia. 
Essa questão não consiste em se perguntar qual é o real a que se reporta 
a filosofia, ao qual ela deve se confrontar. Ela não consiste em se per- 
guntar com o que podemos avaliar se a filosofia diz a verdade ou não. 
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Interrogar-se sobre o real da filosofia, como creio que essa sétima carta 
faz, é se perguntar o que é, em sua própria realidade, a vontade de dizer 
a verdade, essa atividade de dizer a verdade, esse ato de veridicção — 
que, de resto, pode perfeitamente se enganar e dizer a falsidade — de todo 
particular e singular que se chama filosofia. Essa questão parece-me ser 
a seguinte: como, de que modo, em que modo se inscreve no real o di- 
zer-a-verdade filosófico, essa forma particular de veridicção que é a fi- 
losofia? Esquematicamente, parece-me que [na] questão posta por essa 
inquietude sobre a filosofia, que não deve ser simplesmente logos mas 
também érgon, vemos se formular, vemos se esboçar, vemos se aclarar, 
de maneira muito fugaz mas que me parece, afinal, totalmente decisiva, 
não a questão “qual é o real que permite dizer se a filosofia diz a verda- 
de ou diz uma falsidade?”, mas sim “qual é o real desse dizer-a-verdade 
filosófico, o que faz que ele não seja simplesmente um discurso vão, 
que ele diga a verdade ou diga uma falsidade?”. 

O real do discurso filosófico: é isso que está comprometido nessa 
questão. E a resposta dada, ou antes, esboçada nessa simples frase que 
eu recordava da última vez e a partir da qual recomeço agora — a saber, 
que o filósofo não quer ser simplesmente logos, mas quer pôr mãos ao 
érgon —, a resposta que vai ser necessário desenvolver agora aparece em 
toda a sua simplicidade; a realidade, a prova pela qual a filosofia vai se 
manifestar como real não é o próprio logos, não é o jogo intrínseco do pró- 
prio logos. A realidade, a prova pela qual, através da qual a veridicção 
filosófica vai se manifestar como real é o fato de que ela se dirige, que 
ela pode se dirigir, que ela tem a coragem de se dirigir a quem exerce o 
poder. Não deve haver mal-entendido. Não quero de modo algum dizer 
que, aqui nesse texto de Platão, se definiria uma certa função da filoso- 
fia que seria dizer a verdade sobre a política, dizer a verdade sobre as 
leis, dizer a verdade sobre a constituição, dar bons conselhos úteis e efi- 
cazes sobre as decisões a tomar. Veremos ao contrário, por exemplo nes- 
se próprio texto, como Platão afasta ou pelo menos situa num lugar to- 
talmente particular e não totalmente central, o fato de o filósofo poder 
propor leis. Não é dizer a verdade sobre a política, não é nem mesmo 
ditar imperiosamente o que deve ser tanto a constituição das cidades 
como a política ou o governo das cidades, que faz que a filosofia, que o 
discurso filosófico detenha a realidade que é a sua. Parece-me que a fi- 
losofia, para Platão, nesse texto, manifesta sua realidade a partir do mo- 
mento em que se introduz no campo político sob formas que podem ser 
totalmente diversas: elaborar leis, dar conselhos a um Príncipe, persua- 
dir uma multidão, etc. Ela se introduz no campo político sob essas for- 
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mas diversas, nenhuma das quais é essencial, mas sempre marcando, em 
relação aos outros discursos, sua diferença própria. É precisamente isso 
que a distingue da retórica. A retórica — a isso vamos ter de voltar mais 
demoradamente —, desse ponto de vista da filosofia não é nada mais que 
esse instrumento pelo qual aquele que quer exercer o poder pode não fa- 
zer outra coisa além de repetir exatamente o que quer a multidão, ou o 
que querem os chefes, ou o que quer o Príncipe. A retórica é um meio 
que possibilita persuadir as pessoas daquilo de que já estão persuadidas. 
A prova da filosofia, ao contrário, a prova do real que é a filosofia não 
é sua eficácia política, é o fato de que ela se introduz, em sua diferença 
própria, no interior do campo político e de que ela tem seu jogo próprio 
em relação à política. É esse jogo próprio em relação à política, é essa 
prova de realidade da filosofia em relação à política que eu gostaria de 
explicar um pouco agora, retendo simplesmente o seguinte — porque 
creio que é, no fim das contas, muito importante na própria história do 
discurso filosófico: essa pequena passagem da carta VII em que o filó- 
sofo não quer simplesmente ser logos, mas também tocar a realidade, 
me parece marcar um dos traços fundamentais do que é e do que será a 
prática filosófica no Ocidente. É verdade que por muito tempo, é verda- 
de que ainda hoje alguns pensaram e alguns pensam que o real da filo- 
sofia se sustenta com o fato de que a filosofia pode dizer a verdade, e 
pode dizer a verdade em particular sobre a ciência. Por muito tempo se 
acreditou, e ainda se pensa que, no fundo, o real da filosofia é poder dizer 
a verdade sobre a verdade, a verdade da verdade. Mas parece-me que, e 
em todo caso é o que se marca nesse texto de Platão, há toda uma ma- 
neira de marcar, de definir o que pode ser o real da filosofia, o real da 
veridicção filosófica, que essa veridicção, mais uma vez, diga a verdade 
ou uma falsidade. E esse real se marca com o fato de que a filosofia é a 
atividade que consiste em falar a verdade, em praticar a veridicção pe- 
rante o poder. E me parece que, há pelo menos dois milênios e meio, foi 
com certeza um dos princípios permanentes da sua realidade. Em todo 
caso, o que eu queria lhes mostrar e lhes dizer hoje era como essa car- 
ta VII e seus diferentes desenvolvimentos podem ser vistos como uma 
reflexão sobre o real da filosofia, manifestado através da veridicção exer- 
cida no jogo político. 

Não vou acompanhar, no desenvolvimento de seus meandros e dos 
seus detalhes, essa carta que é muito complexa, mas, para esquematizar 
um pouco, gostaria de agrupar o que encontramos nela em duas grandes 
questões. Primeiro, me parece que essa carta responde, em várias das suas 
passagens, algumas das quais são sucessivas e outras repartidas aqui e 
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ali no desenvolvimento, a esta pergunta: em que condições o discurso 
filosófico pode ter certeza de que não será simplesmente logos, mas será 
com certeza érgon no campo da política? Em outras palavras, em que con- 
dições o discurso filosófico pode encontrar sua realidade, atestar sua Tea- 
lidade para si mesmo e para os outros? Segunda série de questões: nessa 
função de real que a filosofia vai exercer, nessa assunção da sua realidade, 
da realidade que será a sua na ordem da política, o que a filosofia tem 
realmente a dizer? Na verdade, essa segunda série de questões está ligada 
à primeira, deriva dela tão diretamente que, como vocês vão ver, creio 
ser possível resumi-la rapidamente. Em compensação, [sobre] a primei- 
ra série de questões (quer dizer: em que condições um logos, que pre- 
tende e quer ser discurso filosófico, poderá efetivamente, como diz o 
texto, tocar sua própria tarefa, pôr mãos à sua própria obra; em que con- 
dições ele poderá enfrentar com sucesso a prova da realidade?), creio 
que temos três ou quatro textos que podem nos esclarecer. 

O primeiro de que eu gostaria de lhes falar [...*] está em 330c-331d. 
Para que o discurso filosófico possa efetivamente encontrar sua realida- 
de, para que possa ser real como veridicção filosófica, e não simples- 
mente vã verborragia, a primeira condição — ela pode parecer paradoxal — 
concerne àqueles a quem ela se dirige. Para que a filosofia não seja puro 
e simples discurso, mas sim realidade, ela tem de se dirigir, não a todo o 
mundo e a qualquer um, mas somente aos que querem escutar. Eis o que 
diz o texto. Ele começa assim: “O conselheiro de um homem doente, se 
esse doente segue um mau regime, não tem como primeiro dever levá-lo 
a modificar seu gênero de vida? Se o doente quiser obedecer, ele dará no- 
vas prescrições. Se ele se recusar, considero que um homem reto e um 
verdadeiro médico não mais se prestará a novas consultas.”* O parágra- 
fo termina um pouco mais adiante, em 331d, assim: “Caso não lhe pare- 
ça bem governado [ou seja: caso o Estado não pareça ao conselheiro, ao 
filósofo, bem governado; M.E], que assim o diga [que ele, o filósofo, 
diga, caso o Estado não for bem governado; M.F.], mas somente se não 


tiver de falar ao vento ou se não correr risco de vida [para que o filósofo 


fale, tem de ter certeza de que não falará ao vento ou não correrá risco 
de vida, isto é, tem de ter certeza de que o seu discurso não será de todo 
modo rejeitado; M.F.]; mas que não use de violência para derrubar a 
constituição da sua pátria, quando só é possível obter boas constituições 
à custa de banimentos e massacres; que ele fique quieto, então, e implo- 
re aos deuses que concedam os bens para ele e para a cidade. Ser es- 


* M.F. acrescenta: não é o que entreguei; o que entreguei vou tentar comentar daqui a 
pouco. 
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cutado e encontrar no ouvinte a vontade de seguir o conselho que será 
dado, é essa a primeira condição do exercício do discurso filosófico 
como tarefa, como obra, como érgon, como realidade. Só se devem dar 
conselhos aos que aceitam segui-los. Senão, é preciso fazer como os 
médicos que vão embora quando os pacientes e os doentes não querem 
escutar suas prescrições. Vocês vão me dizer que isso é de uma enorme 
banalidade, mas acho que podemos aclarar um pouco esse texto seguin- 
do essa comparação com a medicina, comparação que é um lugar-co- 
mum, que encontramos com frequência em Platão, [em] toda uma série 
de textos que relatam ou que, de fato, comparam o conselho político 
com a prática da medicina. Em particular, vocês têm a passagem do li- 
vro IV da República, em 425eº, e também do livro IV das Leis [em] 
720a e seguintes”. 

Contudo, o que significa mais precisamente essa referência à medi- 
cina? Em primeiro lugar, o seguinte: a medicina é caracterizada, em ge- 
ral, de três maneiras, não apenas nos textos platônicos mas, de modo 
geral, nos textos gregos do século IV, e até em textos posteriores. Pri- 
meiro, a medicina é uma arte ao mesmo tempo de conjuntura, de oca- 
sião e também de conjectura, pois se trata de reconhecer a doença, de 
prever sua evolução e, por conseguinte, de escolher a terapêutica apro- 
priada. Arte de conjuntura, arte de conjectura que se apoia, claro, numa 
ciência, numa teoria, em conhecimentos, mas que, a cada instante, deve 
levar em conta essas condições particulares e pôr em jogo uma prática 
da decifração. Segundo, a medicina também é sempre caracterizada 
como não sendo simplesmente um conhecimento ao mesmo tempo teó- 
rico e geral de conjectura e de conjuntura, mas também uma arte, e uma 
arte de persuasão. O médico, o bom médico também é aquele que é ca- 
paz de persuadir seu doente. Remeto, por exemplo, às Leis, livro IV, pa- 
rágrafo 720a-e$, [à] célebre distinção entre as duas medicinas. A medi- 
cina para escravos, praticada pelos próprios escravos, seja os que têm 
uma botica, seja os que visitam o paciente, pouco importa, essa medici- 
na de escravos para escravos é uma medicina que se contenta em recei- 
tar, em dizer o que se deve fazer (medicina, remédios, escarificações, 
incisões, amuletos, etc.). E há a medicina livre para gente livre, exercida 
por médicos que também são homens livres. Essa medicina se caracteri- 
za pelo fato de o médico e o doente conversarem um com o outro. O doen- 
te informa ao médico de que ele sofre, qual é seu regime, como viveu, 
etc. Em retorno, o médico explica ao doente por que seu regime não era 
bom, por que ficou doente e o que precisa fazer agora para se curar, até 
este ficar efetivamente persuadido de que é assim que ele tem de se tratar. 
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A boa medicina, a grande medicina, a medicina livre é portanto uma 

arte do diálogo e da persuasão. Enfim, a terceira característica que ge- 
| ralmente se encontra para definir a medicina é o fato de que a boa me- 
| dicina não concerne simplesmente a esta ou âquela doença que seria ne- 
cessário tratar, mas a boa medicina é uma atividade, uma arte que leva em 
conta e abarca a vida inteira do doente. Tem de receitar, é verdade, para 
que a doença desapareça, mas tem de estabelecer todo um regime de vida. 
E é precisamente a propósito desse regime de vida que a tarefa de per- 
suasão, própria da medicina e do médico, se torna das mais importantes, 
das mais decisivas. Para que sare realmente e para que possa evitar daí 
em diante outra doença, o doente tem de aceitar mudar tudo o que se re- 
fere às suas bebidas, à sua alimentação, suas relações sexuais, seus exer- 
cícios, todo o seu modo de vida. A medicina tem por objeto o regime tan- 
to quanto a doença. 

Se levarmos em conta essas três características da medicina, tão 
evocadas nos textos platônicos para caracterizar a medicina, se portanto 
levarmos em conta essas diferentes notações e as relacionarmos ao que 
é a tarefa do conselheiro, desse conselheiro político que o texto da car- 
ta VII diz que deve se conduzir como um médico, veremos que o papel 
do conselheiro político não será exercer a função de um governante que 
tem de tomar decisões no curso normal das coisas. O filósofo, como con- 
selheiro político, só tem de intervir quando as coisas vão mal, quando 
há uma doença [...]. E aí ele terá ao mesmo tempo de diagnosticar em 
que consiste o mal da cidade, de aproveitar o momento para intervir e 
de restabelecer a ordem das coisas. É portanto um papel, se vocês prefe- 
rirem, crítico, no sentido de que é um papel desempenhado na ordem da 
crise, ou em todo caso do mal e da doença, e da consciência que o doen- 
te, no caso a cidade e os cidadãos, tem de que as coisas não vão bem. 
Em segundo lugar, o papel da filosofia e do filósofo não será como esse 
papel dos médicos de escravos, que se contentam em dizer: tem de fazer 
isto, não pode fazer aquilo, tem de tomar isto, não pode tomar aquilo. 
O papel do filósofo deve ser como o daqueles médicos livres que se di- 
rigem a pessoas livres, ou seja, persuadir ao mesmo tempo que receitam. 
Claro, ele deve dizer o que tem de ser feito, mas deve explicar por que 

tem de ser feito, e nessa medida, justamente, o filósofo não será sim- 
plesmente um legislador que indicará a uma cidade como ela deve ser 
governada e a que leis deve obedecer. O papel do filósofo será efetiva- 
mente persuadir uns e outros, os que governam e os que são governados. 
Enfim, em terceiro lugar, o filósofo não terá simplesmente de dar con- 
selhos e opiniões em função deste ou daquele mal que atinge a cidade. 
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Ele terá também de repensar inteiramente o regime da cidade, terá de ser 
como esses médicos que não pensam simplesmente em curar os males 
atuais mas querem se responsabilizar por e levar em conta o conjunto da 
vida do doente. Pois bem, é todo o regime da cidade, é a sua politeía 
que deve ser objeto da intervenção do filósofo.* 

Em certo sentido, podemos nos perguntar se essa definição da tare- 
fa do conselheiro filosófico, que deve portanto intervir no mal da cida- 
de sob uma forma persuasiva e de maneira que questione toda a politeia, 
não é um pouco contraditória com o texto que eu tinha citado da carta Vº, 
em que Platão diz: como quer que seja, há algumas politefai diferentes 
umas das outras. Há a constituição democrática, há a aristocrática, há a 
que ao contrário confia o poder a um só. E, numa carta que devia acom- 
panhar a chegada de um conselheiro enviado ao rei da Macedônia (Per- 
dicas), dizia: no fundo, pouco importa qual é a politeia, o problema é 
ouvir e compreender e saber o que é a voz própria de cada politeia, qual 
é sua phonê, residindo em geral o mal de uma cidade no fato de que a 
phonê (a voz) da politeia não corresponde ao que é essa própria consti- 
tuição. Aqui, parece que o problema que o conselheiro tem de resolver 
não é simplesmente ajustar a voz da cidade à sua politeia, mas sim re- 
pensar a politeia. Pode-se portanto imaginar, supor, pressentir uma con- 
tradição entre o que é dito na carta VII e o que é dito na carta V — eviden- 
temente, com a observação de que, como a carta V é manifestamente 
apócrifa e mais tardia, em todo caso, do que a carta VII, essa contradição 
não deve causar maiores problemas. Em compensação, parece que essa 
injunção a levar em conta e abarcar toda a politeía da cidade é um pou- 
co contraditória também com outros textos que vamos encontrar nessa 
mesma carta VII, em particular a passagem tão enigmática em que Pla- 
tão dirá: seja como for, não se trata de modo algum, para o filósofo, de 
servir de nomóteta, de legislador, de dador de leis de uma cidade. De 
fato, me parece que, quando Platão fala aqui da necessidade para o bom 
conselheiro de levar em conta toda a politeia (tal como um bom médico 
leva em conta todo o regime de uma vida), não entende a politeia no 
sentido, de certo modo, estrito e institucional do marco legal dentro do 
qual a cidade deve viver. O que ele entende, a meu ver, por politeía é o 
próprio regime da cidade, isto é, o conjunto constituído pelas próprias 
leis, mas também a convicção que os governantes e os governados po- 


* O manuscrito precisa neste ponto: 


“O que a carta VII diz é extremamente próximo de República 426a-427a. Não vale a pena 
empreender cuidar da cidade se não for possível modificar a politeía e a maneira como ela é poli- 
teuómene” 
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dem ter, os primeiros e os últimos, de que é preciso obedecer essas leis, 
que são boas, e enfim a maneira como, efetivamente, essas leis são obe- 
decidas na cidade. À politeia no sentido estrito, que é o marco institucio- 
nal da cidade, é preciso acrescentar também essa convicção, essa per- 
suasão dos governantes e dos cidadãos, é preciso acrescentar a maneira 
como essa persuasão se traduz nos atos. E é tudo isso que constitui a 
politeia no sentido lato. 

Parece-me que, quando Platão compara a função do conselheiro fi- 
losófico com a do médico, quando por conseguinte revela que é a poli- 
teia inteira que deve ser levada em conta pelo conselheiro, é dessa 
politeia no sentido amplo que se trata. Trata-se, para o conselheiro, de se 
dirigir a quem, no fundo? Pois bem, parece-me que o conselheiro, tal 
como Platão o define, comparando-o com o médico, é essencialmente 
alguém que tem de falar, não, mais uma vez, para impor — no ponto de 
partida da cidade ou como seu marco institucional — as leis fundamen- 
tais, mas deve se dirigir no fundo à vontade política. Seja essa a do mo- 
narca, seja a dos chefes oligárquicos ou aristocráticos, seja a dos cida- 
dãos, ele tem de enformar essa vontade. Mas é preciso compreender 
que, se o filósofo se dirige à vontade política que faz viver a politeia, 
que se deixa persuadir pelas leis, que as aceita, que as reconhece como 
boas e quer efetivamente aplicá-las, se é a essa vontade política, que ani- 
ma e faz viver a politeia, que o filósofo se dirige, é preciso compreen- 
der também que ele só pode se dirigir a essa vontade se essa vontade é, 
de certo modo, boa, isto é, se o Príncipe, se os chefes, se os cidadãos têm 
efetivamente a vontade de escutar o filósofo. Se não quiserem escutá-lo, 
quer dizer, como o fim do texto precisa: se considerarem que o que o fi- 
lósofo diz não passa de vento, pior ainda, se matarem o filósofo, num 
caso como em outro tem-se essa recusa, e a filosofia não poderá encon- 
trar sua realidade. O filósofo que fala sem ser escutado, ou também, o 
filósofo que fala sob a ameaça da morte, esse no fundo não faz outra 
coisa senão falar ao vento e no vazio. Se ele quiser que seu discurso seja 
um discurso real, um discurso de realidade, se ele quiser que sua veri- 
dicção filosófica seja efetivamente da ordem do real, seu discurso de fi- 
lósofo terá de ser ouvido, entendido, aceito por aqueles a quem se dirige. 
À filosofia não existe no real pela simples condição de haver um filóso- 
fo para formulá-la. A filosofia só existe no real, a filosofia só encontra 
seu real se ao filósofo que faz seu discurso respondem a expectativa e a 
escuta daquele que quer ser persuadido pela filosofia. Encontramos aí, 
a meu ver, o que poderiamos chamar de primeiro círculo (encontrare- 
mos outros no texto). É o círculo da escuta: a filosofia só pode se dirigir 
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aos que querem ouvi-la. Um discurso que não fosse mais que protesto, 
contestação, grito e cólera contra o poder e a tirania, não seria filosofia. 
Um discurso que fosse um discurso de violência, que quisesse entrar 
como por arrombamento na cidade e que, por conseguinte, espalhasse à 
sua volta a ameaça e a morte, tampouco encontraria sua realidade filo- 
sófica. Se o filósofo não é ouvido, e é a tal ponto não ouvido que é amea- 
çado de morte, ou então se o filósofo é violento, e violento a tal ponto 
que seu discurso leva a morte aos outros, num caso como no outro a fi- . 
losofia não pode encontrar sua realidade, é reprovada na prova da reali- 
dade. A primeira prova de realidade do discurso político será a escuta 
que ela encontra. 

Daí evidentemente toda a série de conseguências graves e impor- 
tantes, que podemos expor rapidamente: a filosofia sempre supõe a fi- 
losofia, a filosofia não pode se falar a si só, a filosofia não pode se pro- 
por como violência, a filosofia não pode aparecer como a tábua das 
leis, a filosofia não pode ser escrita e circular como o escrito que cairia 
em todas as mãos ou em quaisquer mãos. O real da filosofia — e é essa a 
sua primeira característica — está no fato de que ela se dirige à vontade 
filosófica. E, última consequência, vocês estão vendo em que a filoso- 
fia é totalmente diferente da retórica (teremos de voltar a esse ponto 
mais tarde, é evidente). É precisamente a retórica que pode ao mesmo 
tempo se desenvolver e encontrar sua eficácia independentemente até 
da vontade dos que escutam. É o jogo da retórica captar, de certo modo 
sem querer, a vontade dos ouvintes e fazer desta o que bem entender. 
Ao passo que a filosofia, e é nisso que ela não é uma retórica e que ela só 
pode ser o contrário da retórica, modesta ou imperiosamente, se vocês 
preferirem, só pode existir pelo fato de ser escutada. Essa escuta, essa 
expectativa da filosofia sobre sua própria escuta faz parte da sua reali- 
dade. Eis o primeiro ponto, creio eu, que podemos extrair dessa primeira 
explicação dada por Platão do papel de conselheiro. Se ele [foi] à Sicília, 
é porque tinha uma promessa de escuta. Se seu discurso na Sicília foi 
precisamente um logos vão, é justamente porque essa escuta não ocor- 
reu e porque a promessa que tinha sido feita a ele, Platão, foi traída por 
aquele que devia escutá-lo. Eis o primeiro tema que encontramos. 

O segundo, ligado imediatamente a este, é a seguinte questão: se é 
verdade que a filosofia extrai seu real unicamente do fato de poder ser 
escutada, como reconhecer os que vão escutar? Como o filósofo vai po- 
der aceitar a prova de realidade a partir da certeza da escuta que ele vai 
encontrar? Problema importante, problema que também é, vocês se lem- 
bram, o problema de Sócrates. Sócrates também se perguntava se valia a 
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pena se dirigir a este ou àquele jovem para tentar convencê-lo. E vocês 
sabem que a certeza de poder ser escutado, Sócrates exigia e via, ou 
pensava ver, naquela beleza dos rapazes, em todo caso no que se podia 
ler no rosto e no olhar de um rapaz. Aqui, evidentemente, é um critério to- 
talmente diferente, e é de algo totalmente diferente que se trata. A prova 
que vai possibilitar decidir se é possível ser escutado ou não é o que 
está explicado por Platão no parágrafo 340b [...*], que eu gostaria de 
explicar agora. Na verdade, essa passagem se situa, na carta, bem longe 
da que li faz pouco, mas se aproxima dela de forma bastante clara. Tra- 
ta-se de uma explicação que não tem a ver com a primeira viagem poli- 
tica à Sicilia (quer dizer, a segunda, cronologicamente), mas com a se- 
gunda viagem política (e terceira cronologicamente). Mas, para comodi- 
dade da exposição, eu as aproximo, porque acredito que essa passagem 
(sobre como reconhecer, a que prova submeter aquele a quem se dirige) 
está diretamente ligada à questão que eu evocava há pouco: não se pode 
falar, e a filosofia não pode ser um discurso real, não pode ser realmen- 
te uma veridicção se não se dirigir a quem quer escutá-la. Questão: como 
reconhecer os que podem e querem escutar? Leiamos então rapidamen-. 
te esse texto: “Ao chegar, achei por bem me assegurar antes de mais 
nada que Dionísio estava realmente entusiasmado com a filosofia, ou se 
tudo o que haviam falado em Atenas não tinha nenhum fundamento.”10 
Vocês estão vendo, é diretamente o problema da escuta: como saber? 
“Ora, para prová-lo há um método deveras elegante. Ele convém perfei- 
tamente, aplicado aos tiranos, sobretudo se eles se fartam de expressões 
filosóficas mal compreendidas, como era especialmente o caso de Dio- 
nísio, como logo me dei conta: há que mostrar a eles o que é a obra filo- 
sófica [voltaremos daqui a pouco às palavras gregas, enfim à maneira 
como temos de tornar um pouco mais fiel esta tradução; por ora, trate- 
mos simplesmente de lê-la; M.F.] em toda a sua extensão, seu caráter 
próprio, suas dificuldades, o trabalho que ela requer. O ouvinte é um fi- 
lósofo de verdade, apto para essa ciência e digno dela, porque dotado de 
uma natureza divina? O caminho que lhe é ensinado lhe parece maravi- 
lhoso; ele tem de segui-lo imediatamente, não poderia viver de outro 
modo. Então, redobrando com seus esforços os esforços de seu guia, ele 
não se cansa enquanto não atinge plenamente seu objetivo ou ganha for- 
ça bastante para seguir sem seu instrutor. É nesse estado de espírito que 
esse homem vive: ele se dedica a suas ações corriqueiras, mas em tudo 
e sempre se apega à filosofia, a esse gênero de vida que lhe dá, junto com 


*M.F. acrescenta: foi esse texto que mandei xerocar e de que distribuí alguns exemplares. 
Desculpem se sempre faltam, é que nunça sabemos quantos vocês vão ser... 
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o espírito sóbrio, uma inteligência lesta e uma memória tenaz, assim 
como a habilidade de raciocínio. Qualquer outra conduta não cessa de 
horrorizá-lo [e o texto termina, salto algumas linhas; M.F.]. [...] Eis uma 
experiência clara e infalível quando se trata de gente do prazer, incapaz 
de esforços: estes não devem acusar seu mestre, mas a si mesmos, se 
não forem capazes de praticar o que é necessário à filosofia”! 

O primeiro elemento a salientar nesse texto é o caráter explicita- 
mente, solenemente experimental e metódico que Platão dá a esse crité- 
rio. Não é simplesmente, como no caso de Sócrates, uma percepção, 
uma intuição que lhe fazia adivinhar através da beleza de um rapaz qual 
era a qualidade da sua alma. Trata-se, aqui, de um método, de um méto- 
do claro e de um método que deve ser perfeitamente determinante e dar 
resultados indubitáveis. Ora, o que é esse método? “Ele convém perfei- 
tamente, aplicado aos tiranos”, diz o texto, “sobretudo se eles se fartam 
de expressões filosóficas mal compreendidas.” É preciso mostrar aos ti- 
ranos (aqui eu acompanho a tradução) “o que é a obra filosófica em toda 
a sua extensão, seu caráter próprio, suas dificuldades, o trabalho que ela 
requer”. O texto grego, traduzindo-o de maneira muito grosseira, tosca, 
ao pé da letra, dá o seguinte: a essa gente, a esses tiranos é preciso mos- 
trar o que é tô prágma? (o que é essa coisa, a própria coisa — voltarei a 
esse ponto); através de que atividades, práticas (di" hóson pragmáton) [ela 
se exerce]; e que trabalho ela implica e supõe (kai hóson pónon ékhei). 

Nesse texto vocês veem que a palavra prágma aparece duas vezes. 
Ora, a palavra prágma tem dois sentidos em grego. Prágma é, em ter” 
mos de gramática ou em termos de lógica, o referente de um termo ou 
de uma proposição. E aí Platão diz muito claramente que é preciso mos- 
trar a esses tiranos o que é t0 prágma (o que é o referente), o que é a fi- 
losofia em sua realidade. Eles pretendem que sabem o que é a filosofia, 
conhecem algumas palavras dela, ouviram uma coisa ou outra sobre ela, 
acreditam que é filosofia. É preciso mostrar a eles pân tô prâgma: o 
real da filosofia em seu conjunto, todo o real da filosofia, tudo o que 
é a filosofia, como referente à noção, da noção de filosofia. E esse prág- 
ma da filosofia, esse real da filosofia, em que vai consistir? É preciso 
mostrar “hoión te kai di" hóson pragmáton kai hóson pónon ékhei”. E o 
que é esse prágma? Pois bem, são os prágmata. E o que são os prágma- 
ta? Pois bem, são os negócios, as atividades, as dificuldades, as práticas, 
os exercícios, todas as formas práticas nas quais é necessário exercitar-se 
e aplicar-se, e por causa das quais é necessário se dar um grande traba- 
lho, e que dão efetivamente um grande trabalho. Temos aí o segundo sen- 
tido da palavra prágma, que já não é o referente de um termo ou de uma 
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proposição. Os prágmata são as atividades, tudo aquilo de que nos ocupa- 
mos, tudo aquilo a que podemos nos dedicar. E prágmata, como vocês 
sabem, se opõe nesse sentido a skholé, que é o lazer. Para dizer a verdade, 
a skholé filosófica, esse lazer filosófico consiste precisamente em se 
ocupar de um certo número de coisas que são os prágmata da filosofia. 
Em todo caso, nesse texto, vocês têm um duplo entendimento da 
palavra prágma. Esse duplo entendimento é o seguinte: é preciso mos- 
trar aos tiranos, diz o texto, ou aos que acreditam saber filosofia o que é 
o real da filosofia, a que se refere realmente a palavra “filosofia”, o que 
é filosofar. E mostra-se isso a eles mostrando-lhes o quê? Que filosofar 
é precisamente toda uma série de atividades e de prágmata que consti- 
tuem as práticas filosóficas. O que esse texto diz é, nem mais nem me- 
nos, que essa coisa, fundamental entretanto, que o real da filosofia, o 
real do filosofar, aquilo a que se refere a palavra filosofia é um conjun- 
to de prágmata (de práticas). O real da filosofia são as práticas da filo- 
sofia. E quais são essas práticas da filosofia? Pois bem, é precisamente 
o que o texto desenvolve a partir dessa frase, e podemos encontrar, a 
meu ver, três séries de indicações. 
Como vocês veem, as práticas da filosofia são representadas como 
um caminho a percorrer, um caminho que aquele que queremos testar e 
pôr à prova deve reconhecer de imediato e, assim que lhe é mostrado, 
deve mostrar que é o caminho que ele escolheu, o caminho que ele quer 
percorrer, a cujo fim ele quer chegar, e que de outro modo não pode vi- 
ver. “Ou bioton állos”: não é possível para ele viver de outro modo. 
Essa escolha filosófica, essa escolha do caminho filosófico é uma das 
condições primeiras. Em segundo lugar, a partir dessa escolha filosófica 
que é feita, pois bem, o candidato, aquele que é submetido a essa prova, 
deve se apressar com todas as suas forças, se apressar também sob a di- 
reção de um guia que lhe mostre o caminho, que o pegue pela mão e o 
faça percorrer o caminho. E o candidato, aquele que se submete à prova, 
deve se apressar com todas as suas forças, e apressar também seu guia, 
e pressioná-lo para chegar o mais depressa possível ao fim. E também, 
entre essas atividades (esses prágmata da filosofia), pois bem, ele não 
deve relaxar seus esforços e até o fim, até o extremo do caminho, deve 
sempre trabalhar e penar. E não deve abandonar — é mais uma indicação 
que vocês encontram no texto — a direção daquele que o conduz, a não 
ser que tenha ganhado forças o bastante para se conduzir sem seu instru- 
tor, para se conduzir a si mesmo. Aí está uma primeira série de indicações. 
A segunda série de indicações importantes são as que vêm logo de- 
pois: “É nesse estado de espírito que esse homem vive: ele se entrega às 
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suas ações corriqueiras, mas em tudo e sempre se apega à filosofia, a 
esse gênero de vida que lhe dá, junto com o espírito sóbrio, uma inteli- 
gência lesta e uma memória tenaz, assim como a habilidade de racioci- 
nio”!3 Então esse texto é importante porque, como vocês estão vendo, 
ao mesmo tempo indica que a escolha da filosofia deve ser feita de uma 
vez por todas, deve ser mantida até o fim e não se interromper antes de 
atingi-lo. Mas, por outro lado, e é o que aparece nesse desenvolvimento, 
essa escolha da filosofia não só não é incompatível com as ações coti- 
dianas, mas consiste no fato de que, inclusive na vida cotidiana e no 
curso das ações que se tem de realizar dia a dia, pois bem, utiliza-se a 
filosofia, aciona-se a filosofia. Você é filósofo até nas ações cotidianas, 
e essa prática da filosofia se traduz por três capacidades, três formas de 
atitudes e de aptidões: você é exmathés, isto é, pode aprender facilmen- 
te; você é mnémon, isto é, tem uma boa memória e guarda no espírito 
permanentemente e de maneira viva, presente, ativa, tudo o que apren- 
deu, porque você era eumathés. Portanto, você é eumathés, você é mné- 
mon (guarda na memória o que aprendeu) e, enfim, é logizesthai duna- 
tôs (é capaz de raciocinar, isto é, numa situação e numa conjectura da- 
das, sabe utilizar o raciocínio e aplicá-lo para tomar uma boa decisão). 
Assim, vocês estão vendo, tem-se toda uma primeira série de indicações 
que assinalam em que deve consistir, em seu princípio, em sua perma- 
nência, em seu esforço ininterrupto, a opção filosófica e, por outro lado, 
toda uma série de indicações que mostram como essa opção se imbrica, 
engata imediata e continuamente com o que é a atividade cotidiana. 

Pois bem, se vocês compararem esse texto a este outro, o do Alci- 
bíades de que lhes falava há pouco, que havíamos comentado da última 
vez, verão que a definição da relação entre a filosofia e, digamos, a ati- 
vidade política é bem diferente. De fato, Alcibíades, como vocês se 
lembram, era possuído pelo desejo de exercer o poder, e o poder único e 
exclusivo na cidade. E aí Sócrates o puxava pela manga e lhe dizia: mas 
você sabe como exercer esse poder? Seguia-se então um longo diálogo 
no decorrer do qual resultava que, como nem sabia o que era a justiça 
ou a boa ordem ou a boa harmonia que queria fazer reinar na cidade, 
Alcibíades precisava aprender isso tudo. Mas não podia aprender isso 
tudo sem, antes e acima de tudo, cuidar de si mesmo. Ora, cuidar de si 
mesmo implicava conhecer-se a si mesmo. Ora, conhecer a si mesmo 
implicava a conversão do seu olhar para sua própria alma, e era na con- 
templação da sua própria alma ou na percepção do elemento divino da 
sua própria alma que ele podia perceber os fundamentos do que era a 
Justiça em sua essência e, por conseguinte, podia conhecer quais eram 
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os fundamentos e os princípios de um governo justo. Tinha-se aí, por- 
tanto, a imagem, a definição de um percurso filosófico que é, de fato, 
como neste caso, indispensável para a ação política. Mas esse percurso 
filosófico, vocês estão vendo que tinha, no Alcibíades, a forma de um 
voltar-se para si mesmo: contemplação da alma por si mesma e contem- 
plação das realidades que podem fundar uma ação politicamente justa!4. 

Aqui, a opção filosófica, a atividade filosófica, as prágmata filosó- 
ficas que são indispensáveis e que constituem o prágma (o real) da filo- 
sofia, as práticas filosóficas que são o real da filosofia são outras, bem 
diferentes. Não se trata em absoluto de olhar, trata-se de percurso. Não 
se trata em absoluto de uma conversão, trata-se, ao contrário, de seguir 


- um caminho que tem um começo e tem um fim. E é necessário realizar 


ao longo desse percurso todo um trabalho longo e penoso. Enfim, o 
apego de que se fala nesse texto não é o apego às realidades eternas, é a 
prática da vida cotidiana, é essa espécie de atividade ao sabor dos dias, 
dentro da qual o sujeito deverá se mostrar eumathés (capaz de apren- 
der), mnémon (capaz de se lembrar), logízesthai dunatôs (capaz de racio- 
cinar). Se vocês preferirem, no caso da grande conversão que víamos de- 
finida no Alcibiades, o problema era saber, quando o sujeito atingia o 
momento em que era capaz de contemplar a realidade, como ele podia 
descer de volta e aplicar efetivamente o que tinha visto à vida cotidiana. 
Aliás, vocês também se lembram do quanto, na República, era dificil 
mandar de volta para a caverna os que haviam contemplado uma vez a 
realidade exterior à caverna. Aqui, trata-se de algo totalmente diferente. 
Trata-se de uma opção, de uma opção que deve ser feita desde o início, 
de uma opção que deve ser feita de uma vez por todas e que, em seguida, 
deve se desenvolver, se desenrolar e quase se barganhar no trabalho assí- 
duo da vida cotidiana. É um outro tipo de conversão. Conversão do olhar 
a outra coisa no Alcibiades. Conversão, aqui, que se define por uma op- 
ção inicial, um percurso e uma aplicação. Conversão não do olhar, mas da 
decisão. Conversão que não tende à contemplação, e à contemplação de 
si mesmo, mas que, sob a direção de um guia e no decorrer de um per- 
curso que será longo e penoso, deve possibilitar, na atividade de todos os 
dias, ao mesmo tempo o aprendizado, a memória e o bom raciocínio. 
Podem-se tirar daí, evidentemente, algumas conclusões. A primeira, 
como vocês viram, é que temos aí, nesse texto, a meu ver, a definição de 
outro círculo. Evoquei pouco antes, a partir da passagem precedente, o 
círculo da escuta, que consiste em que o dizer-a-verdade filosófico, a ve- 
ridicção filosófica supõe no outro a vontade da escuta. Temos aqui outro 
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círculo, bem diferente, que já não é o círculo do outro, mas o círculo de 
si mesmo. De fato, trata-se do seguinte: o real da filosofia só se encontra, 
só se reconhece, só se efetua na prática da filosofia. O real da filosofia 
é a sua prática. Mais exatamente, o real da filosofia, e essa é a segunda 
conclusão que cumpre tirar, não é sua prática como prática do logos. Ou 
seja, não será a prática da filosofia como discurso, não será a prática da 
filosofia como diálogo. Será a prática da filosofia como “práticas”, no 
plural, será a prática da filosofia em suas práticas, em seus exercícios. 
E, terceira conclusão, evidentemente capital, esses exercícios têm que 
objeto, de que se trata nessas práticas? Pois bem, trata-se simplesmente 
do próprio sujeito. Quer dizer que é na relação consigo, no trabalho de si 
sobre si, no trabalho sobre si mesmo, nesse modo de atividade de si sobre 
si que o real da filosofia será efetivamente manifestado e atestado. Aqui- 
lo em que a filosofia encontra seu real é a prática da filosofia, entendi- 
da como conjunto das práticas pelas quais o sujeito tem relação consigo 
mesmo, se elabora a si mesmo, trabalha sobre si. O trabalho de si sobre 
si é o real da filosofia. 

É esse o segundo texto que eu queria comentar com vocês nesta sé- 
tima carta. Há um terceiro que comentarei, se vocês quiserem, daqui a 
pouco e que nos fará, acredito, chegar a um terceiro círculo e a uma ter- 
ceira definição, um terceiro enfoque desse real da filosofia. 
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AULA DE 16 DE FEVEREIRO DE 1983 
Segunda hora 


O fracasso de Dionísio. — À recusa platônica da escrita. —- Mathémata versus 
synousia. — 4 filosofia como prática da alma. — A digressão filosófica da car- 
ta VII: os cinco elementos do conhecimento. — O terceiro circulo: o circulo do 
conhecimento. — O filósofo e o legislador. — Observações finais sobre as inter- 
pretações contemporâneas de Platão. 


[...*] A primeira questão tratada nesta série de textos que analiso 
para vocês foi a questão da escuta: a filosofia só será um discurso, só 
será real se for escutada. Em segundo lugar, o discurso filosófico só se- 
rá real se acompanhado, sustentado e exercido como uma prática, e atra- 
vés de uma série de práticas. Era o segundo ponto. Agora, em terceiro 
lugar, conjunto de textos, são os textos que se referem à prova a que 
Platão submeteu efetivamente Dionísio, ou antes, à maneira como Dio- 
nísio não foi capaz de responder positivamente à prova a que foi subme- 
tido. O texto de há pouco, que eu distribui, vocês se lembram, mostrava 
que se tratava de uma prova sistemática que Platão apresentava como um 
meio cem por cento certeiro. E, nas linhas e páginas que se seguem, Pla- 
tão mostra como Dionísio fracassou nessa prova. De fato, esse longo de- 
senvolvimento pode ser sequenciado da seguinte maneira. Primeiro, o fra- 
casso de Dionísio: como e por que, por que defeito em relação à filoso- 
fia Dionísio fracassou? Em segundo lugar, a vertente positiva dessa crítica, 
desse fracasso de Dionísio, a saber: certa teoria do conhecimento. 

Primeiro, vertente negativa: como Dionísio fracassou na prova da fi- 
losofia, nessa prova do prágma da filosofia, nessa prova desse real da 
filosofia que deve estar nas prágmata, nas próprias práticas da filoso- 
fia? Esse fracasso, Platão o mostra de duas maneiras, ou dá dois sinais 
dele. Primeiro, sinal inteiramente negativo, que é o seguinte: Dionísio 
se recusou praticamente a escolher o longo caminho da filosofia que lhe 


* M.F.: Bom, vamos continuar? Ficamos cansados nesta época do ano. 
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havia sido indicado. Ele mal havia ouvido a primeira lição de filosofia, 
e já imaginava saber as coisas mais importantes (tã mégista). E, agora 
que já sabia o bastante, não precisava se formar mais!. Isso é simples. 
Mas há uma outra coisa, [porque], além dessa incapacidade que Dioní- 
sto mostrou de seguir o longo caminho da filosofia, isto é, tomar a via 
rude dos exercícios e práticas, Dionísio cometeu uma falta de certo 
modo direta e imediata, cometeu positivamente uma falta. E essa falta é 
interessantíssima, é importantíssima. É que Dionísio escreveu efetiva- 
mente um tratado de filosofia?, E é no fato de ter escrito esse tratado de 
filosofia que Platão enxerga o sinal de que ele não era capaz de encon- 
trar o real da filosofia. O texto escrito por Dionísio foi, de fato, escrito 
depois da visita de Platão, e Platão evoca-o simplesmente como uma es- 
pécie de sinal a posteriori de que na verdade sua visita não podia ser 
bem-sucedida, porque Dionísio era capaz de ser aquele que, um pouco 
mais tarde, para atestar seu valor filosófico pessoal e mostrar que na rea- 
lidade os erros eram de Platão, devia escrever um tratado sobre as ques- 
tões mais importantes da filosofia. E com isso, diz Platão, ele cometeu 
dois erros. 

Primeiro, quis se fazer passar [por] autor de textos que na realidade 
não eram nada mais que a transcrição das lições [que tinha recebido], 
mas não está aí o essencial da reprovação nem é aí que as coisas vão ser 
definidas. Querer escrever sobre essas questões de filosofia e sobre es- 
sas questões mais importantes da filosofia é mostrar que não se entende 
nada de filosofia. Então esse texto, que é evidentemente capital, pode 
ser aproximado de outro, conhecido e frequentemente citado a título de 
prova, manifestação e expressão consumada da grande recusa da escrita 
por Platão. Esse texto da grande recusa da escrita, como vocês sabem, é 
o texto da carta II, bem no fim, no qual Platão diz: “Reflete a esse res- 
peito e toma cuidado para não ter de te arrepender um dia do que dei- 
xarias hoje ser divulgado indignamente. A maior salvaguarda (megíste 
phylake) será não escrever, mas aprender de cor, porque é impossível 
que os escritos não acabem caindo no domínio público. Assim, nunca, 
Jamais escrevi sobre essas questões. Não existe nem existirá uma obra 
de Platão. O que hoje se designa com esse nome é de Sócrates na época 
da sua bela juventude. Adeus e obedece-me. Assim que leres e releres 
esta carta, queima-a 3 É preciso, no entanto, recordar que essa carta II é 
bem posterior à carta VII, que lhes explico, e que é, até certo ponto, seu 
resumo ou sua versão, diria eu, neoplatônica. Se pegarmos o texto da 
carta VII, mais antigo, parece-me que é de maneira bem diferente e de 
modo bem diferente, enfim de modo relativamente diferente que vamos 
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ver a recusa da escrita ser formulada. Aqui, neste texto, posterior, da 
carta II que acabo de ler para vocês, é evidente que — seria preciso exa- 
minar mais detalhadamente — o tema geral é de fato o do esoterismo. Há 
um certo saber que não se deve divulgar. E quem divulga esse saber se 
expõe a alguns perigos. Nenhuma obra dita “de Platão” pode ou deve 
ser considerada de Platão. As próprias cartas que ele escreveu devem ser 
queimadas. Precaução de esoterismo sobre a qual a influência pitagórica 
sem dúvida se exerce. Não é em absoluto desse modo que, nos textos da 
carta VII que eu gostaria de lhes explicar agora, se apresenta essa rejei- 
ção da escrita. 

Dionísio publicou portanto um certo número de textos de que quis 
fazer-se passar por autor, e sobre as questões mais fundamentais da filo- 
sofia. Ora, diz Platão, não se pode falar dessas coisas essenciais na fi- 
losofia, o discurso filosófico não pode encontrar seu real, seu érgon, se 

assumir a forma de quê? Das mathémata*. E aqui deve-se entender a pa- 
| lavra mathémata em seu duplo significado. As mathémata são, claro, 
| conhecimentos, mas também são as próprias fórmulas do conhecimen- 
to. São ao mesmo tempo o conhecimento em seu conteúdo e a maneira 
como esse conhecimento é dado em matemas, isto é, em fórmulas que 
podem provir da mathesis, isto é, do aprendizado de uma fórmula dada 
pelo mestre, escutada pelo discípulo, aprendida de cor pelo discípulo, e 
| que se torna assim seu conhecimento. 
i Esse percurso das mathémata, essa enformação do conhecimento 
em fórmulas ensinadas, aprendidas e conhecidas, isso não é, diz o texto 
de Platão, o caminho pelo qual passa efetivamente a filosofia. As coisas 
não acontecem assim, não é ao fio das mathémata que a filosofia se 
transmite. Como se transmite? Pois bem, ele diz: a filosofia se adquire 
por “synousia peri tô prâgma”. E um pouco adiante ele utiliza o verbo 
| syzên*. Synousia É O ser com, é a reunião, é a conjunção. A palavra sy- 
nousia tem inclusive, com frequência, no vocabulário grego ordinário, o 
sentido de conjunção sexual. Aqui não há de modo algum essa conota- 
! ção, e não creio que se deva forçar a interpretação dizendo que há como 
que uma relação de conjunção sexual de quem filosofa com a filosofia. 
Mas quem deve se submeter à prova da filosofia deve “viver com”, 
deve, empreguemos a palavra, “coabitar” com ela — aqui também, vocês 
sabem, com os possíveis sentidos da palavra coabitar. Que aquele que 
filosofa tenha de coabitar com ela, é o que vai constituir a própria práti- 
ca da filosofia e sua realidade. .Synousia: coabitação. Syzên: viver com. 
E, diz Platão, é à força dessa synousía, à força desse syzên que vai se pro- 
duzir o quê? Pois bem, a luz vai se acender na alma, mais ou menos 
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como uma luz (“phós”) se acende (a tradução diz “um lampejo”?), isto 
é, como uma lamparina se acende quando é aproximada do fogo. Estar 
ao pé da filosofia como se está ao pé do fogo, até que a lamparina se 
acenda na alma, ou que a lamparina se acenda como uma alma — é nisso 
e dessa maneira que a filosofia vai efetivamente encontrar sua realida- 
de. E, a partir do momento em que a lamparina se acende, pois bem, ela 
vai ter de alimentar a si mesma, com o seu próprio óleo, quer dizer, a fi- 
losofia, acesa na alma, terá de ser alimentada pela própria alma. É dessa 
maneira, sob essa forma de coabitação, da luz que se transmite e se 
acende, da luz que se alimenta da própria alma, é assim que a filosofia 
vai viver. Vocês estão vendo que é exatamente o contrário do que acon- 
tece nas mathémata. Nas mathémata não há synousia, não é preciso sy- 
zên. É preciso haver enformação de matemas, é preciso haver conteúdos 
de conhecimento. Esses matemas têm de ser transmitidos e têm de ser 
guardados no espírito até que, eventualmente, o esquecimento os apa- 
gue. Aqui, ao contrário, não há fórmula, mas uma coexistência. Não há 
aprendizado da fórmula por alguém, mas acendimento brusco e súbito 
da luz no interior da alma. E não [há] tampouco inscrição e depósito na 
alma de uma fórmula feita, mas alimentação perpétua da filosofia pelo 
óleo secreto da alma. 

Nessa medida, não se pode, de fato, considerar que a filosofia po- 
derá ser ensinada por algo como um material escrito que dará justamente 
a forma dos mathémata ao conhecimento, mathémata que serão trans- 
mitidos, desse modo, por um mestre qualquer a discípulos quaisquer, 
que precisarão apenas aprendê-los, aprendê-los de cor. Em todo caso, o 
fato de que a filosofia não possa ser transmitida como mathémata, isso, 
diz Platão, é a razão pela qual ele próprio, apesar de ser, diz ele, aquele 
que tem melhores condições de fazê-lo, nunca aceitou escrever livro al- 
gum sobre a filosofias. Claro, ele acrescenta, se fosse possível fazer isso 
e se efetivamente a filosofia pudesse ser escrita, escrita em forma de ma- 
temas e transmitida como tal, é claro que seria a coisa mais útil do mun- 
do. Imaginemos, diz ele, que se possa pôr em plena luz para todos teén 
physin (a natureza). seria ótimo. Mas na verdade seria ou inútil, ou pe- 
rigoso. Seria perigoso para os que efetivamente, não sabendo que a filoso- 
fia não tem outro real senão suas próprias práticas, imaginariam conhecer 
a filosofia, tirando disso vaidade, arrogância e desprezo pelos outros, e 
portanto seria perigoso. Quanto aos outros, aos que sabem perfeitamente 
que o real da filosofia está nesta, na sua e nas suas práticas, pois bem, 
para esses o ensino pela escrita, a transmissão pela escrita seria total- 
mente inútil. Os que sabem o que é realmente o real da filosofia e que 
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praticam esse real da filosofia não precisam desse ensinamento explíci- 
to sob a forma das mathémata. Basta a eles uma éndeixis!º; uma indica- 
ção. É através dessas estruturas da indicação que o ensino da filosofia 
poderá ser praticado. Tudo isso se encontra nos parágrafos 341b-342a!!. 
Eis o lado negativo da prova de Dionísio, que culminou portanto 
com essa falsa prática que é a prática da escrita. Ora, essa rejeição da 
escrita é explicada, fundada, num parágrafo que segue imediatamente o 
parágrafo que acabo de explicar e que é de certo modo como que a ver- 
tente positiva e que, creio, deve dar o verdadeiro significado a essa re- 
Jeição e a essa recusa; de fato — depois de ter explicado como a filosofia 
não pode ser estudada; depois de ter dito que para uns é inútil, pois es- 
tes só necessitam de indicação, enquanto os outros “se encheriam de um 
injusto desprezo ou de uma vã arrogância”!2 pelos ensinamentos recebi- 
dos que eles acreditariam ter compreendido —, Platão [escreve]: “Aliás, 
tenho a intenção de me estender mais demoradamente sobre essa ques- 
tão: talvez um dos pontos de que trato se torne mais claro quando eu ti- 
ver me explicado. Há uma razão séria, de fato, que se opõe a que se pro- 
cure escrever o que quer que seja em tais matérias, uma razão já alegada 
muitas vezes por mim, mas que eu creio deva repetir novamente”! Logo, 
está perfeitamente claro que essa passagem, que será um pouco mais 
adiante chamada, aliás, de “digressão”!4, é introduzida por Platão aí da 
| maneira mais clara e sem o menor equívoco, como a explicação da sua 
| recusa da escrita. Ora, qual é essa explicação? A explicação parte aparen- 
| temente de bem longe da escrita. Ela se dá como uma teoria do conheci- 
mento e da ciência (episteme): “Em todos os seres, distinguem-se três 

| elementos que permitem adquirir a ciência deles.”1º 
| Esse texto é um texto muito difícil, gostaria simplesmente de res- 
| saltar aqui alguns aspectos pertinentes para o nosso problema. Digamos 
O seguinte: no que concerne ao que permite ter conhecimento das coi- 
| sas, Platão distingue três elementos. Os três primeiros são: o nome (óno- 
ma); a definição (logos, entendido no sentido estrito, isto é, a definição 
que comporta, diz o próprio Platão, substantivos e verbos); a imagem 
(eidolon). E, depois, dois outros níveis, dois outros meios de conhecer: 
o quarto é o que se chama ciência (a episteme, diz ele, também é a opi- 
nião reta — orthe dóxa — e noús) e, por fim, um quinto elemento. Para es- 
quematizar esse texto complexo, creio que podemos dizer o seguinte: os 
três primeiros modos de conhecimento (por nome, definição, imagem) 
; são modos de conhecimento tais que só dão a conhecer a coisa através 
do que é heterogêneo, ou aliás, diz Platão nesse texto, contrário à pró- 
pria coisa. Tomemos o exemplo do círculo, diz Platão; é claro que o no- 
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me arbitrário (kyklos) que se emprega para designar o círculo é inteira- 
mente contrário, estranho em todo caso, ao próprio círculo. Do mesmo 
modo, a definição que se dá do círculo, definição essa que é feita tão 
somente de substantivos e de verbos, é igualmente estranha ao próprio 
círculo. Em terceiro lugar, a imagem que se traça do círculo na areia, 
essa imagem é estranha ao círculo. Ela é feita de elementos que não são, 
diz ele, [senão] pequenas linhas retas, linhas retas essas que são eviden- 
temente contrárias à própria natureza do círculo. Portanto tudo isso (no- 
me, definição, imagem) é estranho à própria natureza do círculo. Quanto 
ao quarto meio de conhecer, a episteme, que é portanto ao mesmo tem- 
po [orthe dóxa] opinião reta e noús, esse quarto nível, essa quarta forma 
de conhecimento, ao contrário das outras, não reside no mundo exterior. 
As palavras são ruídos, as figuras desenhadas são coisas materiais. Esse 
quarto elemento, a episteme, reside tão só na alma. Ela dá a conhecer o 
quê? Não coisas estranhas ou externas à própria coisa, ela dá a conhecer 
as qualidades da coisa. Mas não dá a conhecer o que é o próprio ser da 
coisa: tô ón, aquilo em que consiste a própria essência da coisa. 

A quinta forma de conhecimento é a que vai permitir conhecer a 
própria coisa em seu ser próprio (tô ón). Essa quinta forma de conheci- 
mento, em que consiste, o que é? E aqui temos algo importante. Esse 
quinto conhecimento, o que é o seu operador? O que é o seu agente? O 
que nos dá acesso à realidade da coisa em seu próprio ser? É o noús, esse 
noús que é dito estar efetivamente presente no modo quarto e pre- 
cedente de conhecimento, com a episteme e a orthe dóxa. Em segundo 
lugar, diz Platão, esse conhecimento, que se adquire assim e que permi- 
te apreender o próprio ser da coisa, como pode ser formado? Pois bem, 
pode ser formado pelo vaivém, pela subida e descida ao longo dos qua- 
tro outros graus de conhecimento e através dos instrumentos que carac- 
terizam as outras formas do conhecimento. E é assim, subindo do nome 
à definição, da definição à imagem e da imagem à episteme (ao conhe- 
cimento), depois descendo, depois tornando a subir, é assim que, pouco 
a pouco, vai se conseguir apreender na quinta forma de conhecimento o 
próprio ser (o tô ón) do circulo e das coisas que se quer conhecer. Mas, 
para que esse trabalho de subida e descida ao longo dos outros graus do 
conhecimento possa efetivamente nos levar a esse quinto grau, a alma 
precisará ser de boa qualidade. Ela precisará ter uma afinidade, ser sug- 
genés com a própria coisa, tô prágma justamente!é. 

E é quando essa alma de boa qualidade faz assim todo esse lento, 
demorado, duro trabalho de subida e descida ao longo das outras formas 
de conhecimento, é quando ela praticou o que Platão chama de tribé — 
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no sentido estrito: fricção —, é por aí que o conhecimento do que é a rea- 
lidade em seu próprio será possível!”, Essa palavra tribé é importante. 
É, materialmente, a fricção. Temos aí um eco e uma reminiscência de uma 
imagem, a imagem do fogo que deve se acender na alma como numa lam- 
parina. Tribé também é, num sentido mais geral e mais abstrato, tudo o 
que é exercício, tudo o que é treinamento. É tudo aquilo por meio do que 
nos acostumamos, nos exercitamos em alguma coisa. Por conseguinte, 
vocês estão vendo que o conhecimento do quinto gênero é absolutamen- 
te diferente dos quatro outros graus do conhecimento. Mas esse conhe- 
cimento último só se obtém e se adquire por uma prática, por uma práti- 
ca contínua, por uma prática perpetuamente exercitada, por uma prática 
de fricção entre os outros modos do conhecimento. 

Claro, estou esquematizando, porque esse texto provoca, por todas 
as suas formulações, um grande número de dificuldades quanto à teoria 
platônica do conhecimento, quanto ao significado a dar a palavras como 
dóxa, episteme, todo o problema da concepção do nois, etc. É sobre isso 
que eu gostaria de insistir, e o aspecto sob o qual eu gostaria de conside- 
rar aqui esse texto é que ele confere muito exata e adequadamente senti- 
do a tudo o que dissemos até agora sobre o real da filosofia. Vê-se que 
ele vem se inserir muito exatamente nesse problema, que me parece co- 
mandar toda essa carta VII ou em todo caso todos os desenvolvimentos 
centrais e teóricos dessa carta VII, a saber: o que é a filosofia, a partir 
do momento em que não se quer simplesmente pensá-la como logos, 
mas como érgon? Pois bem, parece-me que podemos desvendar aqui o 
que poderíamos chamar de terceiro círculo. Tivemos o círculo da escuta: 
para que a filosofia seja efetivamente real, para que encontre seu real, 
tem de ser um discurso que seja escutado. Em segundo lugar, para que a 
filosofia encontre seu real, ela tem de ser efetivamente prática(s) (ao 
mesmo tempo no singular e no plural). O real da filosofia está em suas 
práticas. E enfim, agora, temos o que poderíamos chamar de círculo do 
conhecimento. A saber, que o conhecimento filosófico, o conhecimento 
propriamente filosófico é, de fato, perfeitamente diferente das quatro 
outras formas de conhecimento. No entanto, o real desse conhecimento 
só pode ser alcançado pela prática assídua e contínua dos outros modos 
de conhecimento. 

Em todo caso, dessa teoria do conhecimento que, mais uma vez, é 
apresentada por Platão como sendo explicitamente a explicação da ra- 
zão pela qual a escrita é recusada, dessa análise ele tira um certo núme- 
ro de conclusões formuladas no próprio texto. Platão diz: se é verdade 
que o conhecimento é isso, se é verdade que há esses cinco graus do co- 
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nhecimento e que o conhecimento do que é a realidade em seu próprio 
ser só pode se dar pela tribé (a fricção) dos modos de conhecimento uns 
nos outros, pois bem, diz ele, um homem sério (spudaíios) não pode tra- 
tar por escrito essas coisas!ê. Ele não pode tratar por escrito essas coisas 
por motivos que não são ditos no texto, mas que aparecem com toda 
clareza, visto que é precisamente a escrita, ao dar ao que é conhecido e 
ao que é para ser conhecido a [forma*] do matema, do máthema, das 
mathémata, que são de certo modo o instrumento pelo qual se veicula o 
conhecimento já adquirido a quem deve conhecê-lo, pois bem, a escrita, 
que é ligada portanto à própria forma das mathémata, não pode de ma- 
neira nenhuma responder ao que é o real do conhecimento filosófico: a 
fricção contínua dos modos de conhecimento uns nos outros. 

Desse princípio de que nenhum homem sério pode tratar por escrito 
coisas da filosofia, Platão tira como conclusão, primeiro, é claro, a pro- 
pósito de Dionísio, que Dionísio não entendeu nada do que é a filoso- 
fia. E ele tira esta outra conclusão para nós mais importante e que, em 
relação a Platão, é aliás bastante paradoxal: é que, se efetivamente não é 
sob a forma de mathémata que a filosofia pode ser praticada e aprendi- 
da, pois bem, o papel de um filósofo não será nunca o de ser um nomó- 
teta, seu papel nunca será o de apresentar um conjunto de leis a que os 
cidadãos de uma cidade deveriam se submeter para que esta seja gover- 
nada como convém. Ele diz explicitamente, no fim dessa passagem, no 
parágrafo 344c: “É preciso tirar daí esta simples conclusão: quando ve- 
mos uma composição escrita, seja por um legislador sobre as leis [en 
nómois, e é de um nomóteta que se fala; M.F], seja por qualquer outro 
autor sobre qualquer tema, digamos que o autor não levou a coisa muito 
a sério, se ele mesmo é sério, e que seu pensamento permanece encerra- 
do na parte mais preciosa do escritor. Que se realmente ele houvesse 
confiado a caracteres [escritos; M.F ] suas reflexões, como coisas de uma 
grande importância, “seria certamente porque”, não os deuses, mas os 
mortais “lhe fizeram perder a razão””1º Temos portanto aí um texto que 
recusa totalmente a atividade que consiste em propor leis a uma cidade, 
isto é, que recusa, pelo menos aparentemente, a legitimidade de um tex- 
to como o da República ou, sobretudo, como o das Leis, que é consagra- 
do exatamente a escrever sobre as leis do ponto de vista do nomóteta. É 
dito que um texto como esse não pode ser sério. 

Uma pura e simples hipótese que sugiro a vocês: assim como Pla- 
tão diz a propósito do míthos (do mito) que o mito não deve ser levado 
ao pé da letra e que, de certo modo, ele não é sério ou que se deve em- 


*M.F.: a fórmula (é a tradução na edição Budé de máthema). 
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pregar toda a seriedade para interpretá-lo seriamente, será que se pode 
dizer a mesma coisa a propósito dos célebres textos das Leis ou da Repú- 
blica, que foram frequentemente interpretados como a forma que Platão 
dá idealmente à cidade que ele gostaria que fosse real? Acaso a atividade 
de nomóteta, acaso o esquema legislativo e constitucional proposto pela 
República e pelas Leis não deveria, no fundo, no pensamento de Platão, 
ser tomado com tantas precauções quanto um mito? Acaso o que há de 
sério na filosofia não passa por outra parte? A atividade de nomóteta 
que Platão parece se atribuir nas Leis e na República não será um jogo? 
Um jogo como o mito, embora, é claro, de modo diferente? E o que a 
filosofia tem a dizer passa, evidentemente, por esse jogo nomotético, 
como passa pelo jogo mítico, mas para dizer outra coisa. E, estando en- 
tendido que o real da filosofia, o real da filosofia na própria política, será 
outra coisa que não seja dar leis aos homens e propor a eles a forma im- 
positiva dessa cidade ideal, pois bem, se lermos assim esse conjunto de 
textos da sétima carta, creio que poderemos, a partir daí, fazer algumas 
observações. 

Duas observações, digamos, críticas, e uma observação sobre o pró- 
prio sentido da questão posta e da resposta que lhe é dada nessa carta. 
Primeiramente, vocês estão vendo que, se efetivamente se deve dar à re- 
cusa da escrita de que eu falava o sentido que sugiro, não se deve de 
modo algum ver nessa recusa platônica da escrita algo como o advento 

de um logocentrismo na filosofia ocidental2º. Vocês estão vendo que as 
coisas são mais complicadas do que isso. Porque a recusa da escrita 
aqui, em todo o texto da carta VII, não é de modo algum posta como al- 
ternativa da aceitação ou da valorização do logos. Ao contrário, é todo o 
tema da insuficiência do logos que é perseguido ao longo dessa carta. E 
a recusa da escrita se articula por sua vez como uma recusa de um co- 
| nhecimento que passaria por ónoma (a palavra), lógos (a definição, o 
Jogo dos substantivos e dos verbos, etc.). É tudo isso, escrita e logos jun- 
tos, que é rejeitado nessa carta. Não é por se opor ao lógos que a escrita 
| é rejeitada. Ao contrário, é por estar do mesmo lado que ele e ser, à sua 
| maneira, uma forma como que derivada e secundária do lógos. E, em 
compensação, essa recusa da escrita, recusa da escrita e do Jógos asso- 
| ciado à escrita, ou do lógos a que a escrita é subordinada, essa recusa se 
faz em nome de algo positivo, que não é portanto o próprio lógos (rejei- 
tado como a escrita e antes mesmo da escrita), mas em nome de tribé, em 
nome do exercício, em nome do esforço, em nome do trabalho, em nome 
! de certo modo de relação laboriosa de si consigo. Não é em absoluto o 
advento de um logocentrismo que se tem de decifrar nessa recusa da es- 
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crita, é o advento de algo totalmente diferente. É o advento da filosofia, de 
uma filosofia na qual o próprio real da filosofia seria a prática de si so- 
bre si. É algo como o sujeito ocidental que está efetivamente empenha- 
do nessa recusa simultânea e conjunta tanto da escrita como do logos. 

Segunda consequência também, e segunda observação crítica, é que 
toda leitura de Platão que buscasse nele, através de textos como 4 Repiú- 
blica e As leis, algo como o fundamento, a origem, a forma maior de 
um pensamento político — digamos (para andar depressa, porque as ho- 
ras passam) — “totalitário” deveria sem dúvida ser completamente revis- 
ta. E as interpretações bastante fantasistas do bom Karl Popper?! não le- 
vam em conta, claro, o que é efetivamente o detalhe e o jogo complexo 
de Platão em relação a esse problema da nomotesia, da posição e da for- 
mulação das leis. Nessa carta, Platão recusa, de certo modo puxa o ta- 
pete sobre o qual estabeleceu sem dúvida a República, com certeza As 
leis e essa atividade nomotética, a qual aparece como sendo uma ativi- 
dade não séria. 

Por conseguinte, a relação entre a filosofia e a política, a prova de 
realidade da filosofia em relação à política, essa prova não vai se dar sob 
a forma de um discurso imperativo no qual à cidade e aos homens serão 
dadas formas impositivas a que eles devem se submeter para que a cida- 
de sobreviva. Mas, uma vez jogado esse jogo da cidade ideal, há que se 
recordar que a seriedade da filosofia está em outra parte. A seriedade da 
filosofia não consiste em dar leis aos homens e lhes dizer qual é a cida- 
de ideal na qual devem viver, mas lembrar-lhes sem cessar (pelo menos 
aqueles que querem escutar, já que a filosofia extrai seu real unicamente 
da sua escuta) que o próprio real da filosofia está nessas práticas, essas 
práticas que são as práticas exercidas de si sobre si e que são ao mesmo 
tempo essas práticas de conhecimento pelas quais todos os modos de co- 
nhecimento, ao longo dos quais você sobe e desce e fricciona uns nos ou- 
tros, finalmente nos põem em presença da realidade do próprio Ser. 

E, por conseguinte, vocês estão vendo que aquilo a que chegamos — 
| e seria a conclusão, positiva e provisória em todo caso, em que eu que- 
| ria me deter — é que dessa carta VII salta aos olhos que, se é verdade 
que a prova de realidade da filosofia é de fato esse procedimento que 
Platão ilustrou quando, chamado por Dion, foi se encontrar com aquele 
que exerce o poder político, se é que é mesmo essa a prova de realidade 
da filosofia, se é de fato aí e por aí que a filosofia escapa do perigo de 
não ser mais do que logos, se é por aí que ela alcança o érgon, essa pro- 
va da filosofia na política nos remete ao seguinte: o real da filosofia 
está na relação de si consigo. E é, de fato, como articulação do proble- 
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ma do governo de si e do governo dos outros que a filosofia, aí, nesse 
texto, formula o que é seu érgon, ao mesmo tempo sua tarefa e sua rea- 
lidade.* Aí está, obrigado. 


NOTAS 


1. Platão, carta VII, 341b, in Platão, Oeuvres complêtes, t. XIII-l: Letires, trad. fr. J. 
Souilhé, ed. cit., p. 50. 

2. Ibid. 

3. Platão, carta II, in, Lettres, ed. cit., 314b-314e, pp. 10-1. 

4. “De fato, não há como pô-los [os problemas filosóficos] em fórmulas (mathémata)” 
(Platão, carta VII, in op. cit., 342, p. 50). 

5. Ibid. 

6. “Quando se frequentou muito tempo esses problemas (ek pollês synousias), se convi- 
veu com eles (syzên), é que a verdade brota de repente na alma, assim como a luz brota da 
centelha” (Platão, carta VII, 341 c-d, ed. cit., p. 50). 

7. Na verdade a tradução fala de uma “centelha”, cf. nota precedente. 

8. “Sem dúvida, sei que, se fosse necessário expô-las por escrito ou de viva voz, eu é 
que melhor faria” (Platão, carta VII, 341d, ed. cit., p. 50). 

9... trazer à plena luz para todos a verdadeira luz das coisas” (id., p. 51). 

10... a não ser para uma elite para a qual bastam algumas indicações (diá smikrás en- 
deixeos)” (id., 341e). 

11. “Em todo caso, eis o que posso afirmar a respeito de todos os que escreveram ou 
escreverão e se pretendem competentes sobre o que é o objeto das minhas preocupações, por 
terem sido instruídos a seu respeito por mim ou por outros, ou por tê-lo descoberto pessoal- 
mente: é impossível, a meu ver, que eles tenham compreendido o que quer que seja sobre esse 
tema. De minha autoria, em todo caso, não há e certamente nunca haverá nenhuma obra sobre 
tais temas. Não há meio, de fato, de pô-los em fórmulas (mathémata), como se faz com as 
outras ciências, mas só quando se frequentou muito tempo esses problemas, se conviveu com 
eles (syzên), é que a verdade brota de repente na alma, assim como a luz brota da centelha e, 
em seguida, cresce por si mesma (rhetôn gár oudamôs estin hos ália mathémata, all'ek pol- 
tês synousias gignoménes peri tô prâgma autô kai toi suzen exaiphnes, hofon apô purôs pedé- 
santos exaphten phôs, en tê psykhê genómenon autô heautô éde tréphei)” (id., 341 b-d, p. 50). 


* O manuscrito conclui: 


| 
| 
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“De tudo isso, o que se pode tirar? Quanto à questão que eu quis formular, a história ou a 
genealogia do dizer-a-verdade no campo político, vê-se a existência de uma dupla obrigação: quem 
quer governar necessita filosofar; mas quem filosofa tem por tarefa confrontar-se com a realidade. 
Esse duplo vínculo assim formulado está associado a uma certa redefinição da filosofia, uma rede- 
finição da filosofia como prágma, isto é, como um longo trabalho que comporta: uma relação com 
um guia; um exercício permanente de conhecimento; uma forma de conduta na vida, até na vida co- 
mum. Com isso ficam descartadas duas figuras complementares: a do filósofo que volta seus olhos 
para uma realidade diferente e se vê desconectado deste mundo; a do filósofo que se apresenta trazen- 
do já escrita a tábua da lei.” 
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12. Id., 34le, p. 51. 

13. Jd., 341e-342a. 

14. Id., 344d, p. 54. 

15. Jd, 342a, p. 51. 

16. “Mas, de tanto manejar todos, subindo e descendo de um a outro, chega-se penosa- 
mente a criar a ciência, quando o objeto e o espírito são ambos de boa qualidade. Se as dispo- 
sições naturais, ao contrário, não são boas — e, na maioria dos casos, é esse de fato o estado 
de alma em relação ao conhecimento ou ao que se chama de costumes —, se tudo isso fosse 
estragado, a essa gente o próprio Linceu não daria a visão. Numa palavra, quem não tiver ne- 
nhuma afinidade com o objeto (tôn mê suggenê toú prágmatos), não obterá a visão nem gra- 
ças à sua facilidade de espírito, nem graças à sua memória” (id., 343e-344a, pp. 53-4). 

17. “Só quando se esfregou penosamente (mógis de tribómena), uns nos outros, nomes, 
definições, percepções da vista e impressões dos sentidos, quando se discutiu em discussões 
benevolentes em que a inveja não dita nem as questões nem as respostas, só então é que so- 
bre o objeto estudado vem brilhar a luz da sabedoria e da inteligência (exélampse phrónesis 
peri hékaston kai nois) com toda a intensidade que as forças humanas podem suportar” (id., 
344b-c, p. 54). 

18. “É por isso que todo homem sério evitará tratar por escrito questões sérias” (id, 
3440). 

19. Id, 344c-d. 

20. Referência clara aqui às teses de J. Derrida defendidas em “La Pharmacie de Pla- 
ton” (in La Dissémination, Paris, Le Seuil, 1972). 

21. K. Popper, La Société ouverte et ses ennemis, t. I. L'Ascendant de Platon (ong. 
The Open Society and its Enemies, 1: The Spell of Plato, 1945), trad. fr. J. Bernard & J. Mo- 
nod, Paris, Le Seuil, 1979. 
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A enigmática insipidez dos conselhos políticos de Platão. — Os conselhos a Dio- 
nísio. — O diagnóstico, o exercicio da persuasão, a proposição de um regime. — 
Os conselhos aos amigos de Dionísio. — Estudo da carta VIII. — À parresia na 
raiz do conselho político. 


[...*] Gostaria hoje de continuar e terminar o que eu tinha começa- 
do a dizer a propósito da carta VII. Como vocês se lembram, tinhamos 
identificado duas séries de elementos nessa carta VII. [Primeiro,] consi- 
derações acerca da própria atividade que consiste, para um filósofo, em 
tentar dar conselhos a um Príncipe, a alguém que exerce a política. Es- 
sas considerações diziam respeito às circunstâncias em que podia ser 
oportuno dar conselhos, sobre as razões, precisamente, pelas quais era 
preciso dar conselhos. E, através dessa questão acerca do estatuto do con- 
selho e do conselheiro, tinhamos visto se formular uma questão muito 
mais fundamental, pois se tratava finalmente de nada menos que aquilo 
que poderíamos chamar de o real da filosofia. Em que condições a filo- 
sofia pode ser outra coisa além de um logos, além de um puro e simples 
discurso? À partir de que momento e em que condições ela pode tocar o 
real? Como ela pode se tornar uma atividade real no real? Pois bem, 
contanto que mantenha certa relação com a política, relação essa defini- 
da pela symboulé (o conselho). Logo, essa relação com a política como 
prova de real para a filosofia, para o discurso filosófico, foi o que vimos 
da última vez. 

Agora, nessa mesma carta VII, há evidentemente outro grupo de 
elementos que eu gostaria de estudar hoje. E esses elementos são, é cla- 


* M.F.: Primeiro vou pedir para vocês me desculparem, porque estou bastante gripado 
hoje. Teria sido pouco atencioso de minha parte deixar vocês virem e eu não vir, então vou 
tentar dar a aula. É capaz de ser um pouco chocha, mas vou tentar aguentar até o fim das 
duas horas. 
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ro, os próprios conselhos. Quer dizer que nessa carta VII — que é, ficti- 
ciamente sem dúvida, uma carta dirigida aos amigos de Dion, [ou an- 
tes,] essencialmente uma carta pública na qual Platão, dirigindo-se de 
fato ou não aos amigos de Dion, explica a seus leitores por que e como 
aconselhou primeiro Dion, depois Dionísio, depois os amigos de Dion — 
havia essas considerações sobre o próprio princípio do conselho. E depois 
há os conselhos. De fato, ele dá os exemplos, resumidos em todo caso, 
dos conselhos que deu sucessivamente aos diferentes siracusanos que 
pediram sua opinião. São esses conselhos que agora temos de estudar 
em sua forma, em seu conteúdo, em sua natureza, no que eles dizem, etc. 

Em torno dessa questão do próprio conteúdo desses conselhos, va- 
mos ver se desenhar outro problema que já não será o problema do que 
é o real da filosofia, ou do que pode e deve ser a prova pela qual a filo- 
sofia poderá definir seu real. O que vemos aparecer, me parece, no pró- 
prio conteúdo desses conselhos políticos não é nem mais nem menos que 
o modo de ser do soberano na medida em que tem de ser filósofo. Mas 
não convém antecipar porque, por mais importante que seja esse proble- 
ma, os conselhos que Platão dá correm o risco de ser razoavelmente de- 
cepcionantes quando examinados. De fato, os conselhos de política que 
Platão se vangloria de ter dado a Dion, a Dionísio, depois aos amigos de 
Dion, quando examinados, não parecem ser muito mais que uma série 
de opiniões de ordem mais filosófica do que política, mais moral do que 
realmente política: alguns temas gerais sobre a justiça e a injustiça, so- 
bre o interesse maior que há em praticar a justiça do que a injustiça, al- 
guns conselhos de moderação, conselhos também dados às duas partes 
em presença para que se reconciliem, conselhos aos soberanos para que 
pratiquem a amizade com os povos submetidos, em vez de lhes impor 
uma sujeição violenta, etc. Nada que à primeira vista possa ser tido, para 
dizer a verdade, como muito interessante. 

Vou dar um exemplo. [Platão] explica que ele próprio, com ajuda 
de Dion, exortava Dionísio “a se preocupar antes de mais nada em con- 
quistar, entre seus parentes e os camaradas da sua idade, outros amigos 
que estivessem acordes entre si em tender à virtude e, principalmente, 
para fazer reinar a concórdia nele, porque necessitava muitíssimo dela. 
Não falávamos [Dion e ele, a Dionísio; M.F] tão abertamente assim — 
teria sido perigoso —, mas com palavras veladas, e insistiamos sobre o 
fato de que era esse o meio para todo homem se preservar, a si e aos que 
ele governava, e que agir de outro modo era alcançar resultados absolu- 
tamente opostos. Se, caminhando pela via que lhe indicávamos, tornan- 
do-se ponderado e prudente, ele [= Dionísio; M.F.] soerguesse as cida- 
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des devastadas da Sicília, as ligasse por leis e constituições que estrei- 
tassem sua união mútua e seu entendimento com ele tendo em vista a 
defesa contra os bárbaros, não apenas duplicaria o reino de seu pai, mas 
na verdade o multiplicaria”!. Vocês estão vendo que, nesse gênero de 
conselhos, estamos longe do que poderia ser, do que serão um dia as ar- 
tes de governar ou mesmo, simplesmente, as reflexões políticas que 
pode fazer alguém que teve de praticar a política ou de refletir sobre ela. 
Estamos longe do Memorial de Santa Helena?, longe do Testamento de 
Richelieu?, longe de Maquiavel. Estamos longe inclusive do discurso 
que Mecenas teria feito a Augusto e que é relatado por Dion Cássio?. E, 
se quisermos simplesmente guardar referências mais contemporâneas a 
esse texto de Platão, poderemos nos remeter ao que, alguns anos antes, 
Tucídides havia posto na boca de Péricles em matéria de conselhos aos 
atenienses. Vocês se lembram do célebre discurso com o qual Péricles 
dá sua opinião aos atenienses a propósito da oportunidade de entrar em 
guerra contra Esparta, no momento em que os embaixadores de Esparta 
vêm dar um ultimato aos atenienses*. Devemos ou não entrar em guer- 
ra? Pois bem, Péricles dá conselhos que são ao mesmo tempo de ordem 
diplomática e estratégica. E vocês sabem que tipo de raciocínio ele de- 
senvolve, a densidade, a riqueza das suas reflexões sobre as relações 
que pode haver entre, de um lado, um país com sua geografia, seus re- 
cursos, suas estruturas sociais, seu tipo de governo e, de outro lado, o 
comportamento político que se pode esperar dele, o tipo de decisão que 
ele pode tomar, sua capacidade de resistir a ofensivas militares, de que ma- 
neira, qual vai ser, se vocês preferirem, o tipo de vontade política que 
um país como Esparta poderá opor a Atenas, a partir de considerações 
sobre esses dados geográficos, sociais, econômicos. É evidente que te- 
mos aí um tipo de análise política muito mais rico e interessante do que 
essas poucas, entre aspas, “insipidezes” que acabo de ler para vocês na 
carta VII. 

Mas será que, precisamente, o problema não é esse? Será que se 
deve dizer que Platão, no fim das contas, não é nada mais que um con- 
selheiro um pouco mais moralizante, logo um pouco mais ingênuo? Será 
que, como filósofo, ele vai dar ao homem político conselhos menos in- 
teligentes, menos informados, menos articulados que os de Péricles, ou 
os que Tucídides presta a Péricles? Ou será que, na verdade, ele não dá 
outro tipo de conselhos? As recomendações feitas por Platão a Dion, a 
Dionísio, aos amigos de Dion, esses conselhos são simplesmente de qua- 
lidade menor ou de elaboração política mais rudimentar, ou são de natu- 
reza [diferente] dos que podem ter sido dados por Péricles? Em suma, 
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se preferirem, a questão que eu gostaria de colocar — e vocês estão logo 
vendo em que sentido eu queria tentar resolvê-la — é a seguinte: quando 
Platão dá opiniões, quando o filósofo realiza a prova da realidade do 
seu discurso, porventura seu papel, sua função, seu objetivo é dizer o que 
se deve fazer na ordem da decisão política, ou será que ele diz outra coi- 
sa? Em outras palavras, será que a necessidade de confrontar a filosofia 
com a política, será que a necessidade para a filosofia demandar seu 
real no confronto com a política, será que isso deve consistir em formu- 
lar um discurso filosófico que seja ao mesmo tempo um discurso de 
prescrição para a ação política, ou será que se trata de outra coisa? E, se 
é outra coisa, de que se trata? É essa questão que eu gostaria de destrin- 
char um pouco hoje. E para tanto gostaria de estudar três passagens: 
duas passagens que estão na carta VII, e uma terceira que encontramos 
na carta VIII. Essas três passagens já não são reflexões sobre a necessi- 
dade, a oportunidade de fazer recomendações à política. São recomen- 
dações políticas. 

A primeira passagem da carta VII — vocês se lembram que a carta VII 
foi escrita depois dos grandes e dramáticos acontecimentos que levaram 
ao exílio, depois à morte de Dion. E que levaram também à saída de 
Platão da Sicília — é aquela em que Platão relembra os conselhos que 
deu a Dionísio, na época em que estava na corte de Dionísio e em que 
este fingia se interessar pela filosofia. Temos portanto uma primeira pas- 
sagem em que ele relembra esses conselhos. E, depois, uma segunda 
passagem, que estudarei em seguida, uma passagem na qual, ao falar da 
atualidade da carta que está escrevendo, ele diz: sendo agora a situação 
como é, tendo fracassado meus primeiros conselhos a Dionísio, tendo 
Dion sido exilado depois morto, e tendo vocês ficado sozinhos, quais são 
os conselhos que posso lhes dar? São portanto conselhos aos amigos de 
Dion depois da morte de Dion, e aliás depois do exílio do próprio Dio- 
nísio, expulso pouco antes por Dion. Acrescentarei enfim a essa passa- 
gem um [texto] da carta VIII. 

A carta VII é uma carta mais curta do que a carta VII, muito me- 
nos cheia de reflexões filosóficas, mais política, se vocês preferirem, que 
responde de modo mais imediato a uma situação dramática que se de- 
senvolvia em Siracusa nos meses que seguiram o contexto da carta VII. 
Ou seja, depois do exílio de Dionísio, expulso por Dion, e da morte do 
próprio Dion, assassinado por sua vez em Siracusa, pois bem, a guerra 
civil se desenvolve na cidade. Os dois lados, o de Dionísio e o de Dion, 
estão se defrontando. É nesse contexto que Platão escreve essa carta VIH. 
E nela dá conselhos de certo modo ao vivo, no momento dessa guerra ci- 
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vil, para mostrar como se pode sair dessa situação. Juntarei portanto à 
explicação dos dois textos da carta VII essa passagem da carta VIII, por 
causa do seu interesse, pelo fato de que esses conselhos estão em conti- 
nuidade com as duas outras passagens, e por uma outra razão que, vocês 
vão ver, diz respeito ao próprio estatuto da parresia e que nos levará ao 
cerne do nosso problema. 

A primeira passagem da carta VII é a que diz respeito ao parágrafo 
331d: “Portanto é dessa maneira que poderei vos dar meus conselhos, e 
era assim que, em comum acordo com Dion, eu exortava Dionísio a an- 
tes de tudo viver cada dia...”é Esses conselhos, portanto, que ele lembra 
ter dado a Dionísio, se referem a um contexto histórico, um contexto de 
eventos bem preciso. Nesse momento, Dionísio é jovenzinho. Acaba 
de receber como herança do pai, Dionísio, o Velho, o poder em Siracusa, 
um poder monárquico, um poder tirânico, um poder autocrático que se 
trata agora de administrar. É digno de nota que, aqui, Platão evita dar 
conselhos relativos à mudança na própria estrutura do poder e na orga- 
nização institucional da cidade. Ele não dá conselhos de politeia. No 
fundo, ele faz apenas o que será dito na carta V: ouvir a phonê da poli- 
teia tal como ela existe em Siracusa. Dado que se trata de um poder au- 
tocrático, qual a melhor maneira de geri-lo? 

Em segundo lugar, essa passagem se situa imediatamente depois das 
considerações de que falamos da última vez e nas quais Platão explica o 
que é o papel de conselheiro. Mais precisamente, ele acaba de explicar 
que um conselheiro na ordem da política deve ser como um médico. Vo- 
cês se lembram que esse papel do médico tinha três características. Pri- 
meiro, um bom médico é, evidentemente, o que intervém quando há 
uma doença e quando se trata portanto de restabelecer a saúde tratando 
dos males. Para tanto é preciso conhecer os males. O médico tem, pois, 
um trabalho de observação, um trabalho de diagnóstico a fazer, ele tem 
de dialogar com seu enfermo para tentar identificar onde está o mal. Se- 
gundo, o bom médico não é como aquele médico de escravos que visita 
a clientela e se contenta em distribuir receitas e prescrições. O bom mé- 
dico é aquele que persuade, isto é, que fala a seu paciente e o convence 
da doença que o aflige e dos meios para curá-la. Enfim, terceiro, o bom 
médico não é simplesmente aquele que diagnostica refletindo, aquele 
que persuade falando. Ele é também aquele que consegue, por sua per- 
suasão, convencer o doente de que não basta tomar remédios, mas [que 
é preciso] mudar totalmente a maneira de viver, o regime, a dieta. Pois 
bem, essas três funções médicas, creio eu, é que são postas em jogo nes- 
sa primeira série de conselhos que Platão lembra ter dado a Dionísio. 
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Parece-me que, nessas duas páginas de Platão, podemos identificar es- 
sas três funções. Primeiro Platão procura diagnosticar o mal de que Si- 
racusa padece, num momento porém em que a crise ainda não é aberta, 
já que, apesar de tudo, Dionísio exerceu o poder, constituiu uma autori- 
dade forte em Siracusa, organizou aliás, em torno de Siracusa, toda uma 
espécie de império que alcança quase as dimensões da Sicília, ou em 
todo caso de uma parte da Sicília, e seu herdeiro acaba de receber esse 
poder. Aparentemente não há crise, e no entanto há uma doença. E é 
essa doença, é esse mal que Platão quer tentar fazer aparecer em toda 
uma série de conselhos que podemos levantar portanto nesse desenvol- 
vimento a partir de 331d. 

Qual o mal de que sofre Siracusa apesar da sua aparência de boa 
saúde? Pois bem, Platão diz o seguinte: Dionísio, o Velho, aquele por- 
tanto de quem Dionísio, o Moço, acaba de herdar, havia constituído um 
império. Como ele havia constituído um império? Pois bem, soerguen- 
do, restaurando as cidades sicilianas que haviam sido arruinadas no de- 
correr das guerras contra os bárbaros (no caso, trata-se evidentemente 
das guerras contra os cartagineses). Ora, essas cidades que ele retomou 
dos cartagineses, que ele libertou dos cartagineses, não sem que elas te- 
nham sido arruinadas, ele soergueu. Mas — e é aqui que intervém o pri- 
meiro sintoma de doença — Dionísio não foi capaz, diz o texto, de cons- 
tituir nessas cidades politeias pistas” (constituições, regimes confiáveis, 
seguros, capazes de inspirar confiança). Esses regimes não puderam 
inspirar confiança, nem, diz ele, quando os confiou às mãos dos estran- 
geiros, nem quando os confiou às mãos de seus irmãos. Percebe-se en- 
tão, nesse momento, o que significa politeías pistãs (essas constituições, 
esses regimes confiáveis). Confiáveis, aqui, não quer dizer de modo al- 
gum que seriam regimes seguros, estáveis, que permitiriam que os cida- 
dãos confiassem em seus governantes, ou que os governantes confias- 
sem naqueles que eles governam. Na realidade é uma relação de fideli- 
dade e confiança entre essas cidades — assim soerguidas e mantidas, de- 
pois do soerguimento, sob a dominação de Siracusa — e a metrópole, Si- 
racusa. Essas cidades soerguidas, Dionísio confiou seja à gestão, à ad- 
ministração, ao governo de mãos estrangeiras, seja também a seus ir- 
mãos, os dele, Dionísio, que transformou em indivíduos ricos e podero- 
sos. Mas nem esses estrangeiros nem seus irmãos, nem a administração 
de uns, nem a administração de outros [foram] capazes de estabelecer 
uma relação de confiança entre Siracusa e essas diferentes politefai. E 
Platão desenvolve essa ideia, acrescentando que, de modo geral, Dioni- 
sio foi incapaz de estabelecer o que ele chama de koinonia arkhôns. 
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Koinonia arkhôn é a comunidade dos poderes, é o compartilhamento 
dos poderes, é, se vocês preferirem, o que poderíamos chamar de divi- 
são dos poderes. Ele nunca conseguiu fazer participar do poder os que 
eram seus subordinados, aqueles a quem ele havia confiado esta ou aque- 
la responsabilidade, ou as populações sobre as quais Siracusa tinha de 
exercer sua dominação. Ele não foi capaz de realizar essa comunidade 
nem pela persuasão, nem pelo ensino, nem pelos benefícios, nem pelos 
parentescos. E, finalmente, o diagnóstico de Platão se formula assim: 
Dionísio, de fato, conservou seu poder em Siracusa e o poder de Siracu- 
sa sobre as outras cidades. Ele o conservou, mas conservou-o com difi- 
culdade. Por quê? Porque, diz ele, quis fazer da Sicília mia pólis (uma 
só e única cidade). E ele próprio não teve amigos nem pessoas de con- 
fiança (philoi e pistoi)º. 

Creio que essa brevíssima descrição do governo de Dionísio e do 
mal de que sofre a Sicília é interessante. É interessante porque, vocês 
estão vendo, não se trata em absoluto, nesse diagnóstico, de criticar o 
que poderia ser um governo monárquico, autocrático ou tirânico. Ou, 
em todo caso, se há implicitamente uma crítica da tirania, ou da monar- 
quia, ou do poder autocrático, não é em si, não é em sua estrutura, não é 
em seu sistema institucional. [Platão denuncia] dois defeitos, dois defei- 
tos que foram os defeitos do governo de Dionísio, a saber: querer fazer 
da Sicília uma só cidade, isto é, no fundo, não ter sido capaz de consti- 
tuir um império sob uma forma plural, não ter pensado corretamente, se 
vocês preferirem, as dimensões e a forma dessa nova unidade política, 
que seria uma espécie de império. O marco da pólis, que era o marco no 
qual podiam se desenvolver, se instaurar, se institucionalizar e atuar cor- 
retamente as relações de poder, esse marco da pólis não é capaz de de- 
terminar o que devem ser os poderes na escala do que era naquele mo- 
mento uma unidade política grande em relação à cidade grega, a saber, 
algo como a Sicília. E querer aplicar o módulo da cidade grega a algo 
relativamente grande e complexo — algo absolutamente grande e comple- 
Xo para os gregos e para a cidade grega, a saber: um conjunto de cida- 
des na escala da Sicília -, essa foi a falta. E a segunda falta, que aliás é 
a recíproca dessa e também sua causa, é que ele não pôde estabelecer as 
relações de amizade e de confiança. Essas relações de amizade e de 
confiança com os outros chefes, com os que governavam as outras cida- 
des — em vez de querer aplicar o módulo da cidade única e unitária — te- 
riam possibilitado a cada cidade conservar sua independência. E, tendo 
cada cidade conservado sua independência, nesse momento poderia ter 
havido relações de amizade e de confiança entre os chefes dessas cida- 
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des subordinadas, federadas, colonizadas e ele próprio, o chefe de Sira- 
cusa. A unificação forçada (na forma de mia pólis, da cidade única e 
unitária) e a ausência de vínculo e de amizade que possibilitassem a jus- 
ta distribuição dos poderes, garantidos e selados pela amizade e pela 
confiança, essa é que foi a falta de Dionísio, e é isso que constitui a 
doença. É esse o diagnóstico que Platão fornece da doença da Sicília. 
Vocês estão vendo que é afinal algo bem interessante, porque se toca 
numa série de problemas político-históricos importantíssimos nesse fim 
da primeira metade do século IV, isto é, precisamente na véspera do mo- 
mento em que a pólis, a cidade grega como unidade política vai explo- 
dir sob o efeito do desenvolvimento fulgurante dos grandes reinos, em 
particular do reino macedônio e do império de Alexandre. 

Segundo nível dos conselhos dados por Platão, depois portanto des- 
se diagnóstico médico, segunda função do conselheiro médico, do con- 
selheiro filósofo: persuadir. O bom médico diagnostica. Em seguida, 
persuade. E é por esse trabalho de persuasão, é nessa função persuasiva, 
que Platão, nessa série de conselhos que ele lembra ter dado a Dion, 
evoca exemplos. De acordo com os princípios da retórica e do trabalho 

de verdade num discurso grego, o exemplo é feito para persuadir. Ele dá 
dois: o exemplo da Pérsia e o exemplo de Atenas. O exemplo da Pérsia 
primeiro. É interessante que esse exemplo seja dado, porque a Pérsia foi 
por muito tempo, em particular por todo o século V, o exemplo de certo 
modo repulsivo, negativo para o pensamento grego: regime autocrático, | 
regime violento, grande império que sujeita os outros, etc. [Ora,] a Pér- | 
sia, ao contrário, está se tornando, no século IV, um exemplo positivo, 
pelo menos no espírito de algumas pessoas que se opõem à democracia 
tradicional. Em todo caso, é esse exemplo da Pérsia que Platão dá várias 
vezes em seus textos tardios. Nas Leis, em particular no livro III, Platão 
se refere ao regime persa, muito precisamente à maneira como Ciro go- 
verna. Vocês se lembram — eu citei essa passagem!? —, Platão explica 
| como Ciro conseguiu dar espaço a essa parresia em seu próprio círculo, 
em sua corte, quando permitiu que as pessoas de maior discernimento em 
sua roda lhe dessem, com toda franqueza, os conselhos de que ele podia 
necessitar. Pois bem, esse exemplo tão positivo da Pérsia também pode 
ser encontrado naquele diálogo de que lhes falei e que se chama Altci- 
bíades, que, mais uma vez, não se sabe se é tardio ou precoce. Encon- 
tramos aí uma referência positiva à maneira como os soberanos, os prín- 
cipes persas são criados e, aos olhos dos comentadores, essa referência 
à Pérsia seria um sinal do caráter tardio do diálogo!!. Bem, pouco im- 
porta. Em todo caso esse tema da Pérsia está presente nos textos, pelo 
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menos nos textos tardios de Platão. Vocês sabem também que ele é ca- 
pital na obra de Xenofonte, pois Xenofonte escreveu toda uma Ciropé- 
dial? — retornarei daqui a pouco a alguns elementos dela. E o exemplo 
da Pérsia é interessante por quê? Pois bem, porque, precisamente, Pla- 
tão vê na Pérsia o exemplo de um sistema imperial que funciona, e que 
funciona positivamente. De fato, explica ele nesse mesmo texto, os per- 
sas estabeleceram um império a partir de um certo número de guerras e 
de conquistas em particular sobre os medas. Mas [isso] eles sempre fi- 
zeram, e Ciro sempre fez, diz Platão, com a ajuda de seus aliados que 
continuaram sendo seus amigos até o fim. Ou seja, Platão se refere aí a 
um sistema persa, ou que ele presta aos persas, pouco importa, segundo 
o qual a conquista não se faria simplesmente no sentido, de certo modo, 
de uma sujeição uniforme de todo o mundo à autoridade única dos per- 
sas, mas por um sistema de federação e de alianças capaz de estabelecer 
toda uma complexidade de relações entre os que são subordinados, os 
que são federados, os que são aliados, etc. Em segundo lugar, diz Platão 
ainda a propósito dos persas, havendo sido concluída a conquista deles, 
Ciro tomou o cuidado de dividir seu reino em sete partes, nas quais en- 
controu colaboradores fiéis (sobre esses sete, por sinal, Platão parece ter 
cometido um erro histórico, ou parece em todo caso referir-se a uma di- 
visão que não é atestada em outras fontes, pouco importa). Em todo caso, 
ao que Platão se refere aí é à possibilidade de um governo de tipo impe- 
rial que repousa na cooperação e na colaboração de um certo número de 
governantes, que transmitem localmente a autoridade. 

Depois do exemplo persa, e sempre nesse trabalho de persuasão 
que um bom médico deve realizar, Platão cita o exemplo ateniense. E é 
muito interessante ver que Platão, nesse trabalho de persuasão, cita pri- 
meiro a Pérsia, depois Atenas. Isto é, ele se refere a dois regimes políti- 
cos absolutamente opostos — um é o da monarquia autocrática, o outro 
[0] da democracia —, mostrando com isso que, pelo menos nesse tipo de 
conselhos, seu problema não é tanto escolher entre democracia € auto- 
cracia. O problema é saber como se pode fazer funcionar conveniente- 
mente uma e outra. Ora, diz ele, o exemplo de Atenas vai exatamente no 
mesmo sentido que o da Pérsia. De fato, os atenienses, diz ele, não pro- 
curaram fazer o que chamaríiamos hoje de colônias de povoamento. Ou 
seja, eles não procuraram fundar cidades fora do território ateniense, es- 
pécies de partes da própria cidade. Eles tomaram as cidades já povoadas 
que estavam, naquele momento, sob dominação bárbara — ele se refere à 
federação iônica que os atenienses quiseram construir e efetivamente 
construíram na segunda metade do século V —, eles deixaram a popula- 
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ção onde ela estava e deixaram o poder nas mãos dos que o exerciam 
naturalmente (o que chamaríamos em nosso vocabulário, se vocês pre- 
ferirem, de elites locais). Foi assim, diz Platão, que os atenienses pude- 
ram encontrar e conservar em todas essas cidades que eles haviam liber- 
tado do jugo dos bárbaros e que haviam integrado a seu império, ándras 
phílous (homens amigos, homens de confiança) nos quais podiam fazer 
sua autoridade repousar!. 

Eis os elementos pelos quais Platão, depois de ter diagnosticado o 
mal de que sofria Siracusa sob o reinado de Dionísio, tenta persuadir 
Dionísio, o Moço, a mudar essa maneira de governar. Vêm então, nesse 
momento, no texto de Platão, os conselhos positivos dados diretamente 
a Dionísio — o que corresponderia, vamos dizer, no trabalho médico, no 
papel médico, à função de receitar um regime. Qual o regime que Platão 
propõe a Dionísio? Pois bem, diz ele, em vez de fazer da Sicília uma só 
cidade, é preciso, primeiro, dar a cada uma das cidades da Sicília sua 
própria politeia (sua constituição, suas instituições, seu regime político) 
e é preciso dar nómoi (leis) a cada uma delas. Segundo, é preciso ligar 
as cidades entre si, ligá-las a Siracusa e âquele que reina em Siracusa, e 
isso igualmente por meio das nómoi e das politetai. Isso significa que é 
preciso ao mesmo tempo haver leis e regimes locais. É preciso também 
que, entre essas diferentes cidades e aquela em torno da qual elas são 
federadas, a que lhes serve de metrópole, haja, entre cada uma dessas 
cidades assim organizadas e Siracusa, uma série de relações reguladas, 
reguladas por algo que é como que uma politeia, politeia intermediária 
entre as diferentes póleis, as diferentes cidades, espécie de rede política, 
de instituição política além de cada cidade, e que ligue assim as cidades 
entre si e as vincule à metrópole. E, enfim, diz ele, essa unidade de cer- 
to modo plural e diferenciada, onde haverá instituições para cada cidade 
e instituições que regulem as relações entre [elas], essa unidade será tan- 
to mais forte quanto será utilizada para lutar contra o inimigo comum, 
isto é, os bárbaros, no caso os cartagineses. E, por essa luta frontal com 
os bárbaros, pois bem, a unidade, com seus elementos de pluralidade, será 
mantida. E é assim, diz ele, que Dionísio, o Moço, poderá, não simples- 
mente dobrar o império de Dionísio, o Velho, mas até multiplicá-lo. 

Mas, a esses conselhos, atinentes a essa organização das cidades, das 
cidades em si e das cidades entre elas e em relação a Siracusa, Platão 
acrescenta outros conselhos. E esses conselhos dizem respeito ao pró- 
prio Dionísio, a Dionísio como indivíduo, e como indivíduo que tem de 
reinar e exercer seu poder. É necessário, diz ele, que Dionísio faça um 
trabalho sobre si mesmo. E emprega essa expressão apergázein (isto é: 
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elaborar, trabalhar, aperfeiçoar). É preciso portanto que ele aperfeiçoe, 
elabore, trabalhe sobre o quê? Sobre ele mesmo, para se tornar émphron 
e sóphron, (isto é, ponderado e sábio, moderado)!4. É necessário fazer 
que ele próprio também esteja em concordância, em sinfonia, que seja 
sPmphonos consigo mesmo?, assim como as cidades que ele tem de go- 
vernar devem também estar nessa relação de sinfonia com Siracusa, as- 
sim como umas com as outras. Vocês estão vendo que encontramos aí, 
nesse tema do s/mphonos, da symphonia, essa ideia que, como vocês 
sabem, se encontrará na carta V, a saber, que cada constituição tem sua 
phonê, sua voz!s. E o problema do bom governo não é, mais uma vez, 
mudar autoritariamente, segundo uma fórmula dada de antemão, uma 
constituição por outra que seria considerada melhor. Trata-se, para o bom 
governo, de compreender o que é a phonê, o que é a voz de cada poli- 
teia, e depois governar acorde com essa phonê. Ora, vocês estão vendo 
que aqui essa ideia de symphonia se desenvolve no sentido de que essa 
phonê é compreendida agora como uma voz que cada uma das cidades 
deve ter. Na grande federação que [Dionísio] organiza em torno de Sira- 
cusa cada cidade deve ter sua própria voz, mas todas essas vozes devem 
funcionar juntas para constituir uma harmonia e uma sinfonia. Mas é pre- 
ciso também, como garantia dessa sinfonia das diferentes cidades, que o 
próprio chefe seja sumphônous consigo mesmo, isto é, esteja em har- 
monia consigo mesmo. E essa harmonia consigo mesmo, pois bem, é o 
que é formulado desde o início desses conselhos, quando Platão relem- 
bra que exortou Dionísio, antes de mais nada, a viver cada dia de manei- 
ra que se tornasse cada vez mais senhor de si (egkratés autôs hautoú)!. 
Essa expressão, egkratés autos hautoú, é interessante porque egkratés, 
em seu sentido mais geral, é exatamente ser senhor, ser senhor de si. No 
uso corrente, egkratês designa esse domínio de si sobre seus próprios 
desejos, sobre seus próprios apetites, e particularmente a temperança 
em relação à comida, ao vinho e aos prazeres sexuais!8, Ora, aqui, o for- 
talecimento da expressão — egkratés autôs hautoú — indica que é preciso 
dar um sentido mais geral, ainda que esse sentido particular esteja pre- 
sente. O chefe, aquele que comanda, o soberano deve ser de fato senhor 
de si, no sentido de ser temperante, ser capaz de manter seus desejos 
dentro dos limites do conveniente, de comedi-los e, por conseguinte, de 
evitar todas essas discordâncias que impedem a harmonia. Mas essa 
temperança é bem explicada como sendo uma certa relação de poder do 
indivíduo sobre si mesmo. Egkratés autôs hautoú: senhor de si em rela- 
ção a si mesmo, se vocês preferirem. Esse redobramento em relação ao 
sentido familiar de egkratés indica que o que é designado aí não é a qua- 
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lidade, a virtude da temperança tal como é geralmente definida, mas uma 
certa relação de poder de si para consigo. E é isso que de certo modo 
vai selar o bom governo que Dionísio deveria ser capaz de fazer reinar 
em Siracusa e sobre os aliados de Siracusa. Eis o que se pode encontrar 
nessa primeira série, nessa primeira vaga de conselhos que Platão dá nes- 
sa carta VII. 

Segundo conjunto de conselhos, então, se vocês quiserem, são os 
conselhos atuais, aqueles de que acabo de lhes falar. Simplesmente ele 
os relembra, relembra que foram esses que ele deu a Dionísio, quando 
Dionísio, jovem tirano de Siracusa, dava sinais, aliás falaciosos, de que 
queria praticar a filosofia. Agora, um pouco mais adiante na carta, Pla- 
tão diz: depois de todas as desgraças ocorridas (o exílio de Dion, a guer- 
ra civil, o enfrentamento entre os partidários de Dion e Dionísio, o exílio 
de Dionísio, a volta de Dion, a morte de Dion), na situação em que se está 
agora, quais são os conselhos que posso dar a vocês, amigos de Dion, 
agora que ele está morto? Essa passagem começa com uma indicação que 
é necessário salientar e que é a seguinte: é que, diz ele, os conselhos 
que vou lhes dar agora nessa situação que é nova, pois bem, não se ilu- 
dam, são exatamente os mesmos conselhos (he auté symbouleê) que vou 
dar, e lhes dar de maneira ainda mais solene, como se se tratasse de uma 
terceira libação!º. Então aqui Platão alude de fato a duas coisas. Primei- 
ro, ao fato de que ele considera que em Siracusa deu conselhos à pessoa 
de Dion, [depois] a Dionísio (os conselhos de que acabo de lhes falar), e 
agora ele vai dar uma terceira série de conselhos aos amigos de Dion. 
[...] E, em segundo lugar, ele alude a esse ritual que quer que a terceira 
libação que se faz num banquete seja a mais solene. É a mais solene 
porque é a que se dirige a Zeus, ou mais exatamente a Zeus salvador, a 
Zeus na medida em que ele salva. Pois bem, esses conselhos, repetidos 
assim como numa terceira libação, são destinados a salvar Siracusa. São 
os mesmos conselhos, e no entanto pode-se notar que, entre esse conjunto 
de conselhos dados aos amigos de Dion e os conselhos que ele lembra 
ter dado a Dionísio, há como que uma diferença de ênfase. Uma dife- 
rença de ênfase primeiro porque poucas coisas são ditas sobre, digamos, 
o sistema imperial, sobre o problema da relação entre Siracusa e as ou- 
tras cidades. Ele se contenta simplesmente em dizer que é preciso que 
cada cidade tenha suas leis. Em compensação, e é perfeitamente normal, 
pois se está atualmente, no momento em que ele fala, numa situação em 
que a guerra civil está a ponto de estourar em Siracusa, em que os dois 
partidos se enfrentam (Dionísio, exilado mas tentando voltar; os amigos 
de Dion privados de Dion, mas que estão na cidade). Portanto, nessa si- 
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tuação em que paira a ameaça da guerra civil, é evidentemente o proble- 
ma da politeía da própria cidade, da politeia de Siracusa, que é o ele- 
mento mais importante, a questão mais importante nos conselhos a dar. 

E é aí que Platão esboça algumas medidas a serem tomadas, que 
concernem de fato às instituições e à organização da cidade. Ele diz 
que era preciso se dirigir a alguns sábios, sábios cuja sabedoria será re- 
conhecida por um certo número de sinais bem claros e evidentes. Para 
reconhecer os sábios que se necessita ter numa cidade, é preciso, claro, 
que eles “tenham mulher e filhos”. É preciso, além disso, que sejam 
“descendentes de uma boa linhagem”, de uma boa família. É preciso 
enfim que eles tenham uma fortuna “suficiente”20, Em linhas gerais, diz 
ele, devem-se encontrar umas cinquenta pessoas dessa ordem em mil. E 
são esses sábios a quem se pedirá para propor as leis. Vocês estão vendo 
que Platão não se apresenta de forma alguma como um nomóteta. Os 
conselhos que ele dá não consistem em dizer: eis as leis que a cidade 
deverá observar. Ele não se contenta em dizer às pessoas que moram na 
cidade: vocês deveriam confiar a tarefa de ser nomóteta a essas pessoas, 
a esses sábios com mulher e filhos, descendentes de uma boa linhagem 
e donos de uma fortuna suficiente. Segundo, diz ele, quando seus con- 
flitos forem apaziguados e quando os dois grupos que estão se defron- 
tando (os partidários de Dionísio exilado e os partidários de Dion assas- 
sinado) tiverem se reconciliado, não será preciso, diz ele, haver diferen- 
ça entre os vencedores e os vencidos. Não é preciso que os vencedores 
façam a lei valer para os vencidos, é preciso estabelecer nómos koinôs 
(uma lei comum)?!, Melhor ainda, diz ele, é preciso ir mais longe do 
que isso. Não apenas é preciso que a lei seja comum, mas é preciso que 
os que são vencedores, e que por conseguinte exercerão a maior influên- 
cia na cidade, mostrem que são ainda mais submissos às leis que os pró- 
prios vencidos. Isso nos leva ao que constitui o desenvolvimento mais 
importante dessa passagem, o problema da formação moral dos indiví- 
duos. Como os que são vencedores poderão se mostrar, poderão ser mais 
submissos às leis do que os que eles venceram? 

Pois bem, para isso são necessárias duas coisas: uma formação teó- 
rica e uma formação moral. Primeiro, a formação teórica. O texto é in- 
teressante porque vocês se lembram, recordei isso da última vez, quanto 
Platão tinha se irritado com as pretensões teóricas e especulativas de 
Dionísio, Dionísio tinha querido mostrar quanto sabia de filosofia es- 
crevendo textos que mostravam ao mesmo tempo que, por escrever, ele 
não compreendia o que era o sentido da filosofia e que o saber filosófi- 
co que ele mostrava nada mais era que a cópia do que Platão dissera. 
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Portanto [Platão] tinha se mostrado extremamente desconfiado em rela- 
ção ao que poderíamos chamar de saber teórico do homem que vai exer- 
cer o poder político. Ora, qual é o tipo de formação teórica que ele pede 
que os partidários de Dion ponham em ação para poder, eles, os vence- 
dores, se mostrar mais submissos às leis que os próprios vencidos? Pois 
bem, o ensinamento teórico que ele dá é simplíssimo. É nada mais que 
uma espécie de variação sobre um tema, tema que encontrávamos no 
Górgias e em outros textos de Platão, a saber: de qualquer modo, sem- 
pre é melhor ser justo, ainda que infortunado, do que ser injusto, ainda 
que afortunado. E toma como exemplo justamente Dion e Dionísio. Cla- 
ro, não é que Dionísio seja muito afortunado, já que foi exilado pela re- 
volta que houve contra ele, mas afinal está vivo. Já Dion pode ser consi- 
derado infortunado porque, tendo expulso Dionísio, acabou assassinado 
em Siracusa. No entanto, entre Dion morto, mas que foi justo, e Dioni- 
sio vivo, que foi injusto, é o destino de Dion que se deve preferir, é o 
modo de vida de Dion que se deve preferir. Deve-se sempre fugir da in- 
justiça, ainda que seja feliz. Deve-se preferir sempre a justiça, ainda que 
ela seja infeliz. Esse tema banal, esse tema mais uma vez que percorre 
tantos diálogos de Platão, em que se apoia ele, aqui, nesta carta VII? Ele 
se apoia em certo número de considerações efetivamente teóricas. O que 
são essas considerações teóricas? Pois bem, em primeiro lugar é o fato 
de que, diz ele, como se sabe, a alma não é a mesma coisa que o corpo, 
que a alma e o corpo são duas coisas distintas, que o corpo é mortal e a 
alma, em contrapartida, é imortal; e que essa alma imortal, depois [da] 
morte [do corpo], será julgada em função do que ela fez durante a vida 
e será exposta, se tiver cometido injustiças no decorrer da sua existên- 
cia, a castigos terríveis e a longas peregrinações abaixo da terra. É esse en- 
sinamento teórico, no mínimo bem simples, que Platão propõe aos amigos 
de Dion como fundo de sua atitude política e de sua extrema aplicação 
no que concerne à obediência às leis. Esse ensinamento, convém frisar 
que Platão não o apresenta de modo algum, no texto, como uma doutri- 
na filosófica, doutrina filosófica que seria a dele e que constituiria, de 
certo modo, o cerne de seu ensinamento. Ele diz, no texto em questão, 
que os homens políticos, para se conduzirem como convém, os vence- 
dores, para serem mais submissos às leis do que os próprios vencidos, 
devem conhecer essa doutrina: “É preciso acreditar verdadeiramente nes- 
sas velhas e santas tradições que nos revelam a imortalidade .”22 Essas 
velhas e santas tradições, o texto chama de “toís palaioís te kai hierois 
lógois” (esses discursos que são ao mesmo tempo antigos e sagrados), 
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ou seja, não é de modo algum o pensamento filosófico do próprio Pla- 
tão que está representado aqui. O que lhes dá autoridade, e as razões pe- 
las quais os que comandam os outros devem se submeter a elas, é o fato 
de que são discursos antigos, discursos já conhecidos. Eles derivam sua 
autoridade de sua antiguidade e, ao mesmo tempo, dos componentes sa- 
grados, dos componentes religiosos que os marcam. São esses discursos 
não filosóficos, esses discursos de crenças religiosas e de tradições sa- 
gradas que devem constituir o fundo teórico a que se refere o homem 
político. Quanto à sua formação prática, mal é esboçada por Platão nes- 
se texto. Ele se contenta em dizer que os políticos devem viver à manei- 
ra dos ancestrais, à maneira dória. Portanto essa passagem, tanto quanto 
a passagem precedente, não é muito rica nem em elaboração política, 
nem em elaboração propriamente filosófica. Mas o que constitui, a meu 
ver, o tema mais geral e, sem dúvida, mais interessante desses conselhos 
é a maneira como Platão mostra, através deles, como a formação moral 
dos que governam é indispensável para o bom governo da cidade. 

Há uma passagem que merece ser retida. É onde ele diz que, justa- 
mente, quando se tiver e se souber respeitar essas tradições antigas e sa- 
gradas e quando se tiver efetivamente aplicado, concretizado esse modo 
de vida dório, esse modo de vida à maneira dos ancestrais que é indis- 
pensável, pois bem, nesse momento será possível governar como con- 
vém. E governar como convém significará que será possível governar 
utilizando dois recursos?. Primeiro phóbos (o temor). De fato, é preciso 
que os que governam façam reinar sobre os que são governados o te- 
mor, e assim farão mostrando sua força (bia diz o texto?!). É preciso que 
essa força material esteja efetivamente presente e visível, e é esse temor 
que vai assegurar o bom governo. Mas, junto com isso, e será esse o se- 
gundo meio de governar, os governantes têm de mostrar aidós (isto é, 
pudor e respeito). Essa aidós não é diretamente o respeito que os que 
são governados devem aos que são governantes, essa aidós (esse respei- 
to) tem de ser uma relação de certo modo interior dos governantes con- 
sigo mesmos, um respeito dos governantes para com suas obrigações e 
para com as leis da cidade. E é essa aidós que os fará capazes de se sub- 
meter às leis como um escravo (ele emprega o termo douleuein?s). Ser 
escravo da lei, querer se constituir em escravo da lei, é isso que vai ca- 
racterizar a aidós (o respeito) dos que governam, aquele respeito para 
com eles mesmos, a cidade e as leis. E é esse respeito que vai acarretar 
em seguida o respeito que os outros — os que são governados — poderão 
ter para com eles. É necessário portanto compreender que a aidós é uma 
virtude que caracteriza a relação dos governados com os governantes, 
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mas que caracteriza também e sobretudo a atitude dos governantes para 
com eles próprios. 

Enfim, terceiro texto de que gostaria de lhes falar: é o texto encon- 
trado na carta VIII, escrita pouco depois da carta VII, no momento em 
que a guerra civil que já ameaçava Siracusa estourou. Esse texto é inte- 
ressante por duas razões. A primeira, claro, é que nele Platão de certo 
modo penetra nessa região, nesse domínio em relação ao qual tinha se 
mostrado até então muito reservado e discreto, isto é, a própria organi- 
zação da cidade. E a segunda, porque esses conselhos são introduzidos e 
esteados por uma reflexão geral sobre a parresia, e é aí que vamos vol- 
tar a encontrar nosso problema. Muito rapidamente, quais são os conse- 
lhos que Platão vai dar agora aos siracusanos que estão se dilacerando na 
guerra civil? Primeiro, referência a um tema também já conhecido em 
Platão. É um tema que encontramos desenvolvido no Górgias em 477b26 
e seguintes, em que Platão, como vocês sabem, diz que é preciso distin- 
guir o que pertence à alma, o que pertence ao corpo e o que pertence às 
riquezas. O que pertence à alma é, evidentemente, o que diz respeito 
aos próprios governantes; o que pertence ao corpo é o que diz respeito aos 
guerreiros; e o que pertence às riquezas é evidentemente o que diz res- 
peito à atividade dos comerciantes e artesãos. E, diz ele, é necessário 
que a politeia, que a organização de uma cidade respeite essa hierarquia 
e não dê mais importância ao corpo do que à alma, e principalmente não 
dê mais importância às riquezas do que ao corpo e à alma. Sobre esse 
tema geral, ele vai propor então uma organização, uma politeia no senti- 
do estrito, e não esqueçamos mais uma vez que, se Platão propõe em sua 
intervenção uma politeia (uma [constituição]), é [por causa da] guerra 
civil. Quer dizer que a cidade, a própria organização da cidade veio abai- 
xo; ele vai propor portanto um sistema organizacional para a cidade. É 
um sistema que podemos representar esquematicamente assim. Primei- 
ro, uma monarquia, mas à maneira de Esparta, isto é, na qual os monar- 
cas não terão na realidade nenhum poder real. Serão sobretudo poderes 
religiosos os deles, e esses monarcas serão — é o que Platão propõe no 
texto —, não dois, como em Esparta, mas três, por algumas razões. É que 
ele quer, e ele diz isso, integrar os descendentes de Dionísio, o Moço, 
outro descendente de Dionísio, o Velho, e o filho de Dion. Por causa dis- 
so, haverá três reis, mas esses três reis terão essencialmente uma função 
religiosa. Independentemente desses três reis, terá de ser organizado um 
sistema que assegure ao mesmo tempo a existência das leis e sua manu- 
tenção. Donde, propõe Platão, a organização, a instituição de um corpo 
do que ele já chama de guardiães das leis. E propõe trinta e cinco guar- 


Aula de 23 de fevereiro de 1983 251 


diães das leis?”, o que vai ser a fórmula que encontraremos nas Leis, com 
a diferença de que, nas Leis, não são trinta e cinco mas trinta e sete guar- 
diães28 — esse detalhe permite, ao mesmo tempo, segundo os comenta- 
dores, provar a autenticidade da carta e datá-la; a autenticidade da carta, 
porque se a carta tivesse sido uma carta apócrifa, escrita depois da mor- 
te de Platão, servindo-se dos dados que estão nas Leis, é evidente que o 
autor apócrifo teria copiado o número real de trinta e sete e não teria 
dado trinta e cinco; e podemos então, por conseguinte, legitimamente 
pensar que Platão esboçou nessa carta o que ia ser desenvolvido nas Leis, 
com algumas modificações, em particular a mudança de trinta e cinco 
guardiães para trinta e sete —, e uma série de tribunais, em que também 
encontramos em algumas linhas o que será desenvolvido longamente 
nas Leis. Temos portanto aí, pela primeira vez, nessa série de conselhos, 
conselhos que poderíamos dizer nomotéticos, mas que devemos relem- 
brar mais uma vez que são requeridos, não tanto pela função geral do fi- 
lósofo em relação à cidade quanto pela própria situação da cidade. Ten- 
do a guerra civil sido deflagrada, causando devastações, é normal, nesse 
momento, que o papel do filósofo não seja, claro, dar conselhos ao prin- 
cipe reinante, ou ajudá-lo a constituir um império, mas sim reconstituir 
a própria cidade. 

Ora, e é sobre isso que eu gostaria de insistir agora, esses conselhos 
dados na carta VIII são introduzidos por um trecho, trecho de pura e 
simples transição, podemos dizer, mas que indica muito bem que Platão 
põe esses conselhos na conta de sua função de parresia. E de fato a um 
exercício de parresía que ele se atém. Essa passagem está em 354a da 
carta VIII, onde está dito o seguinte: “Minha recomendação agora, vou 
tentar dá-la a vós com toda a franqueza (egô peirásomai páse parresia) 
valendo-me de um raciocínio justo e imparcial. Estou falando, por as- 
sim dizer, como o árbitro que se dirige às duas partes [...], e a cada uma 
delas como se estivesse só [em particular; M.F] dou meu conselho 
(symboulén) que não é novo”?? Estamos portanto na ordem da symbou- 
lé política, que é ao mesmo tempo uma manifestação e um exercício da 
parresia. Ora, eu acredito que, se pegarmos essa passagem e seguirmos 
certo número de elementos que estão justamente nos conselhos cujo con- 
teúdo resumi há pouco para vocês, veremos que de fato é da parresia 
que se trata e que é uma atividade parresiasta que Platão persegue. Esse 
discurso do conselho, como se caracteriza e em que é uma parresia? 

Primeiro Platão, desde as primeiras linhas que acabo de ler para vo- 
cês, mas ao longo de todo o texto também, insiste no fato de que o que 
ele diz, ele diz em seu nome pessoal. É sua opinião, é o que ele pensa, é 


252 O governo de si e dos outros 


| 
| 


o que ele acredita, é o que ele mesmo diz. E vocês têm toda uma série 
de expressões que remetem de fato a esse caráter absolutamente pessoal 
da enunciação. Não é a voz da cidade ou a voz das leis, aquela por exem- 
plo que falava a Sócrates e depois o convencia de que devia aceitar seu 
processo e sua condenação. Não, é o próprio Platão dando seu pare- ! 
cer: “dé moi phainetai” (o que me parece). Procurarei, de minha parte, 
convencer vocês, digo a vocês qual é eme symboulé (meu conselho)?!... | 
Em 354c vocês vão encontrar: “Eis portanto o que meu discurso presen- 
te recomenda a todos.”32 É efetivamente seu discurso. Ora, esse caráter 
pessoal do discurso, num momento dado, é como que rompido, cortado 
pelo fato de que, depois de ter falado assim em seu nome, Platão diz: no 
fundo, o mais simples é que eu faça falar, não eu próprio, mas Dion, ou 
antes, que eu diga a vocês o que Dion, que agora está morto, que portan- 
to foi assassinado faz certo tempo, teria lhes dito. Eu cito o que Dion te- 
ria dito, reconstituo o que Dion lhes diria nas circunstâncias atuais, por- 
que no fundo nossa opinião é a mesma. É aí, a meu ver, que podemos 
ver essa intervenção de Dion, personagem morto, segundo um processo 
retórico bem conhecido na eloquência grega (fazer um morto intervir 
para validar o que se está dizendo), essa intervenção não é para Platão 
uma maneira de se libertar da sua função parresiasta, pois ele ressalta 
que o que diz Dion é o que ele próprio pensa e que a opinião de ambos é 
comum (koinôs: é um koinôs lógos de Platão e Dion? — ele relembrou 
aliás que Dion havia sido formado por ele; logo é a sua opinião, de Pla- 
tão). Simplesmente, se ele faz Dion intervir, além, se vocês preferirem, 
da convenção retórica que permite fazer um morto intervir para realçar 
ainda mais a autoridade do que se diz, não se deve esquecer justamente 
que Dion também é alguém que pagou com a vida o dizer-a-verdade que 
| opôs a Dionísio e que ele tentou fazer valer em Siracusa. É efetivamente 
como parresiasta que arriscou a própria vida e pagou com a própria vida 
seu dizer-a-verdade, é efetivamente na medida em que ele é isso que 
| Platão o faz intervir a seu lado. 
| Segundo, nesse texto, é preciso observar que a parresia que Platão 
desenvolve se caracteriza por uma espécie de tensão entre o caráter de 
conselho totalmente particular, conjuntural que ele dá — Platão não ces- 
| sa de lembrar, ao longo do texto, que dá seu conselho em função da si- 
tuação atual, trata-se do que ele acha agora (ele emprega a expressão tá 
nin: por ora3?) —, são também conselhos que se referem à luta, à guerra 
civil que está se desenvolvendo, ao fato de que ele se lembra de um cer- 
to número de conjunturas acerca da própria história da Sicília. Mas essa 
parresia, que também é um discurso de circunstância, de conjuntura, 
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esse discurso se refere ao mesmo tempo a princípios, princípios gerais e 
constantes. Ele lembra que sempre foi essa a sua recomendação. Sua 
symboulé continuava sendo a mesma, e ele utiliza certo número de prin- 
cípios ou regras gerais. Ele lembra, por exemplo, que a servidão e a li- 
berdade, quando ambas são exageradas, constituem grandes males. Ele 
emprega fórmulas do gênero desta: a escravidão (douleia), a submissão 
a Deus é algo que corresponde à justa medida, mas a douleia em relação 
ao homem é sempre desmedida?. Portanto, se vocês preferirem, tem-se 
um discurso de parresia que se estende entre a referência a princípios 
gerais e a referência a circunstâncias particulares. 

Em terceiro lugar, essa parresia é um discurso que se dirige a todo o 
mundo, a ambas as partes no enfrentamento siracusano. É, diz ele, um /ó- 
gos koinôs. “Eis o que meu discurso recomenda a todos”, diz ele em 354c. 
Em 355a diz: os conselhos que dou, peço aos amigos de Dion que os 
comuniquem a todos os siracusanos. E, bem no fim do texto, ele diz (está 
em 357b): eis o que eu aconselho todos (pásin symbouleio) a decidir e 
empreender em comum (koiné); chamo todo o mundo (parakalô pántas) 
a empreender essas ações. Mas, ao mesmo tempo que chama todo o mun- 
do, ao mesmo tempo que se dirige a todo o mundo, o discurso de parre- 
sia Se dirige também a cada um, e a cada um dos dois partidos. É o que 
ele diz bem no início do texto, na passagem que citei para vocês: eu falo 
a todos e falo ao mesmo tempo a cada um deles como se fosse único3º. 
Quer dizer que não é simplesmente aquele discurso geral que se dirige à 
cidade para lhe impor prescrições e leis, mas um discurso de persuasão 
que se dirige a cada um para obter de cada um certo comportamento, 
certa conduta, certa maneira de fazer. 

Enfim, quarta característica dessa parresia, Platão diz que, se ele fala 
assim e se ele se dirige aos dois partidos que estão face a face na Sicília, 
é a título de diaitetés. Esse termo — diaitetés — é um termo jurídico que 

“designa, que designava no direito ateniense o árbitro, o árbitro a que, 
em vez de ir ao tribunal, se recorria para resolver um litígio. O diaitetés 
é portanto o árbitro que se pode consultar fora do processo. Então, so- 
bre esse diaitetés, sobre as funções desse diaitetés, vocês encontram em 
Aristóteles (Política, livro II, capítulo 8, 1268b e seguintes) um certo nú- 
mero de indicações??. Portanto [ser] diaitetés é uma função, uma função 
extrajudicial, mas definida pelas instituições de Atenas. Não se deve es- 
quecer que diaitetés, como a etimologia mostra, é aquele que dá a dieta, 
é aquele que determina o regime. E os dois sentidos da palavra diaitetés 
são atestados no grego clássico. A díaita é a arbitragem, é também o re- 
gime médico. O diaitetés é aquele que arbitra, mas também é aquele que 
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determina o regime para os que dele necessitam. E a comunicação entre 
os dois sentidos (arbitragem e dieta) — aliás, a etimologia da palavra re- 
mete à mesma raiz de zén: viver — é evidente, na medida em que a dieta 
é precisamente o conjunto de regras pelas quais se pode arbitrar a oposi- 
ção entre as diferentes qualidades, entre o quente e o frio, entre o seco e 
o úmido, entre os diferentes humores que constituem o corpo. É essa ar- 
bitragem que constitui a dieta, o regime médico. E, por conseguinte, 
quando Platão, como parresiasta, diz ser diaitetés, ele é ao mesmo tem- 
po o árbitro entre as diferentes partes e aquele que dita o regime (o regi- 
me médico da cidade) e vai portanto permitir a arbitragem entre essas 
diferentes forças. 

Enfim, última característica dessa parresta é que essa parresia tem 
de enfrentar a realidade. E várias vezes Platão não só aceita mas encara, 
reivindica esse desafio de defrontamento com a realidade. O discurso 
que ele dá, os conselhos que propõe, ele aceita, ele chega a pedir que a 
realidade mostre se são verdadeiros ou falsos. A verdade que lhes acon- 
selho, diz ele, se vocês fizerem a experiência das minhas afirmações pre- 
sentes, pois bem, vocês experimentarão realmente o efeito delas. Ergo 
gnósesthe: vocês vão saber na realidade. Porque, diz ele, é a melhor pe- 
dra de toque (básanos) a propósito de todas as coisas?8. O real, a prova 
de realidade é o que deve constituir a pedra de toque do seu discurso. E 
o próprio fim desses conselhos que ele dá aos siracusanos é o seguinte. 
Bem no fim da carta (é em 357c), ele diz: “Oferecei pois aos deuses 
vossas homenagens com vossas preces, assim como a todos os que con- 
vém juntar aos deuses em vossas louvações; convidai [na realidade, o 
: verbo utilizado é peíthomai, persuadir; M.F], exortai amigos e inimigos 
: amistosamente e sem cansar, até o dia em que todas as nossas palavras 
: [as palavras que acabam de ser ditas, os conselhos que Platão acaba de 
dar; M.E], tal como um sonho divino que vos visita na vigília, se torna- 
rão graças a vós uma notável e feliz realização"? Por conseguinte, o fi- 
lósofo, em sua empresa de parresia veio, dizendo o que dizia, um pouco 
como um sonho divino que viria visitar os homens, mas homens que es- 
tariam despertos. O que o sonho divino, dizendo aos homens o que vai 
acontecer e o que eles devem fazer, é para as pessoas que dormem, o dis- 
curso do filósofo será para os homens acordados. O filósofo é de fato 
um deus que vem visitar os homens, mas fala a eles quando estão acor- 
dados. Mas esse sonho divino não deverá sua verdade, não terá passado 
por sua prova de verdade senão com uma condição: quando vocês hou- 
verem elaborado em realidade (exergásesthe diz o texto“), quando vo- 
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cês houverem trabalhado até que essas coisas sejam efetivamente con- 
sumadas e encontrem nesse momento, de forma clara, sua boa sorte, 
que elas sejam eutykhê. A boa sorte, o que fará a felicidade real dos si- 
racusanos será precisamente a elaboração em realidade que eles fizeram 
desse sonho divino que o filósofo acaba de lhes comunicar durante a vi- 
gília deles. 

A parresia é pois a atividade que Platão reconhece e reivindica como 
estando no fundo, na raiz da sua atividade de conselheiro. Conselheiro 
ele é, o que quer dizer que ele utiliza a parresia, essa parresia com to- 
das as suas características que vocês reconheceram: ele se compromete 
pessoalmente, é seu discurso, é sua opinião, ela leva em conta ao mes- 
mo tempo princípios gerais e uma conjuntura particular, ela se dirige 
como um princípio geral às pessoas, mas ela as persuade individual- 
mente. Tudo isso dá um discurso cuja verdade deve se prender, se testar 
ao fato de que ela se tornará realidade. É do real político que o discurso 
filosófico tirará a garantia de que não é simplesmente logos, de que não é 
simplesmente uma palavra dada em sonho, mas que efetivamente toca o 
érgon, aquilo que constitui o real. Temos aí um conjunto de elementos 
que coincidem com o que eu havia procurado lhes dizer a propósito da 
função do parresiasta. Então, agora, na segunda parte do curso, procura- 
rei retomar esses elementos. Desculpem mais uma vez, esses conselhos 
platônicos têm uma aparência bastante banal que torna sua análise um 
pouco aborrecida, mas creio ser possível, relendo-os em certo nível, ver 
surgir um determinado número de problemas ou temas que são impor- 
tantíssimos para o destino das relações entre filosofia e política no pen- 
samento ocidental. Procurarei lhes explicar isso daqui a pouco. 
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Filosofia e politica: relação necessária mas coincidência impossível. — Jogo 
cínico e platônico da relação com a política. — À nova conjuntura histórica: 
pensar, para além da cidade, uma nova unidade política. — Da praça pública à 
alma do príncipe. — O tema platônico do filósofo-rei. 


Procurarei ser breve. Creio que esses conselhos de Platão — mais 
uma vez, decepcionantes para quem os leia do ponto de vista da reflexão, 
da análise política entre os gregos, decepcionantes sobretudo se compa- 
rados com o que podemos encontrar em Tucídides —-, mesmo assim, 
quando os lemos de certa maneira permitem fazer surgir três coisas im- 
portantes. Primeiro, um traço fundamental nas relações entre filosofia e 
política, fundamental e constante. Segundo, uma conjuntura histórica par- 
ticular, mas que tem um alcance histórico bastante longo para envolver 
praticamente o destino das relações entre filosofia e política até o fim 
da Antiguidade. Enfim, terceiro, e é sobretudo sobre isso que eu gostaria 
de insistir, esses conselhos mostram bem, creio eu, o ponto em que pre- 
cisamente a filosofia e a política, o filosofar e a atividade vêm se encon- 
trar, o ponto em que, precisamente, a política pode servir de prova de 
realidade para a filosofia. 

Primeiro, o traço fundamental e recorrente das relações entre filo- 
sofia e política que se depreende a propósito desses textos é no fundo 
muito simples, [mas] deve ser bem compreendido. O caráter, se vocês 

preferirem, fraco, banal, geral — creio não ter exagerado mostrando tan- 
to do ponto de vista político como do ponto de vista filosófico, esses 
textos não diziam grande coisa — dos conselhos que Platão dá a esses 
correspondentes não mostra que Platão fosse ingênuo em matéria de po- 
lítica. Mostra que as relações entre filosofia e política não devem ser 
buscadas na eventual capacidade de a filosofia dizer a verdade sobre as 
melhores maneiras de exercer o poder. Afinal de contas, cabe à própria 
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política saber e definir quais são as melhores maneiras de exercer o po- 
der. A filosofia não tem de dizer a verdade sobre isso. Mas a filosofia 
tem de dizer a verdade — se vocês quiserem, vamos ficar nisso por en- 
quanto, depois procuraremos especificar —, não sobre o poder, mas em 
relação ao poder, numa espécie de cara a cara ou de interseção com ele. 
A filosofia não tem de dizer ao poder o que fazer, mas tem de existir 
como dizer-a-verdade numa certa relação com a ação política. Nada mais, 
nada menos. O que não quer dizer, claro, que essa relação não possa ser 
especificada. Mas ela pode ser especificada de diferentes maneiras, e 
essa relação do dizer-a-verdade filosófico com a prática política, ou 
com a justa prática política, pode assumir várias formas. 

Precisamente, na própria época de Platão, e entre aqueles sucesso- 
res de Sócrates como o próprio Platão era, encontram-se outras maneiras 
de definir a relação com a política, a relação necessária, indispensável, 
obstinada, teimosa, do discurso filosófico ou da vida filosófica com a prá- 
tica política. Olhem nessa outra vertente do socratismo, a vertente mais 
oposta ao platonismo que se possa imaginar, isto é, os cínicos. No cinis- 
mo, vocês também têm uma relação, e uma relação bem marcante, bem 
acentuada, entre o dizer-a-verdade filosófico e a prática política, mas de 
modo totalmente diferente. E, como vocês sabem, é do modo ao mesmo 
tempo da exterioridade, do enfrentamento, da derrisão, da zombaria e 
da afirmação de uma necessária exterioridade. Diante de Platão que vai 
ao país de Dionísio dar conselhos ao tirano, cumpre recordar que havia 
Diógenes. Diógenes, feito prisioneiro por Filipe depois da batalha de Que- 
roneia, se encontra diante do monarca, do soberano [macedônio]. E o 
soberano [macedônio] diz a ele: quem és tu? e Diógenes responde: “Sou 
o espião da tua avidez.”! Ou ainda o famoso diálogo desse mesmo Dió- 
genes com o filho de Filipe, com Alexandre. Mesma pergunta também: 
“Quem és tu?” Mas desta vez é Diógenes que faz a pergunta a Alexan- 
dre. E Alexandre responde: sou o grande rei Alexandre. E nesse mo- 
mento Diógenes responde: eu vou te dizer quem eu sou, sou Diógenes, 
o cão?. A exterioridade absoluta do personagem filosófico e do persona- 
gem real é assim afirmada, exatamente tal como é proposto por Platão. 
O rei-filósofo, o filósofo que é rei, que pode haver de mais distante dis- 
so do que essa réplica, tipicamente, exatamente, literalmente antiplatô- 
nica? Sou o grande rei Alexandre. Sou Diógenes, o cão. E, sem precisar 
se foi a Alexandre que a explicação foi dada ou se era de maneira geral, 
em todo caso Diógenes Laércio relata que Diógenes, o Cínico, explicava 
seu aforismo “eu sou um cão” dizendo: sou um cão “porque afago os que 
me dão, lato para os que não me dão e mordo os que são maus”3. Vocês 


Aula de 23 de fevereiro de 1983 261 


estão vendo então o interessante jogo entre a afirmação filosófica (a par- 
resia filosófica) e o poder político. A parresia filosófica de Diógenes 
consiste essencialmente em se mostrar em sua nudez natural, fora de to- 
das as convenções e fora de todas as leis artificialmente impostas pela 
cidade. A parresia de Diógenes está, portanto, em seu próprio modo de 
vida, ela se manifesta também nesse discurso de insulto, de denúncia 
em relação ao poder (avidez de Filipe, etc.). Pois bem, essa parresia se 
apresenta, diante do poder político, numa relação complexa visto que, 
por um lado Diógenes, dizendo que é um cão, diz que “afaga os que me 
dão”. Por conseguinte, afagando os que lhe dão regalos, aceita uma cer- 
ta forma de poder político, integra-se a ele e o reconhece. Mas ao mes- 
mo tempo late contra os que não lhe dão nada e morde os que são maus. 
Vale dizer que ele se sente livre, perante o poder que ele aceita por um 
lado, para dizer franca e violentamente o que ele é, o que ele quer, aqui- 
lo de que necessita, o que é verdadeiro e o que é falso, o que é justo e o 
que é injusto. Vocês têm aí um jogo da parresia filosófica, um jogo do 
dizer-a-verdade filosófico, um jogo do ser-a-verdade filosófico perante 
o exercício do poder e a identificação de um indivíduo com seu poder 
(eu sou o rei Alexandre), jogo que é, evidentemente, muitíssimo distan- 
te do de Platão, que inclusive é oposto ao de Platão. Digamos, mais uma 
vez esquematicamente, que temos no caso dos cínicos um modo de rela- 
ção do dizer-a-verdade filosófico com a ação política que se faz na for- 
ma da exterioridade, do desafio e da derrisão, ao passo que vamos ter 
em Platão uma relação do dizer-a-verdade filosófico com a prática [po- 
lítica] que será antes da ordem da interseção, da pedagogia e da identifi- 
cação do sujeito que filosofa com o sujeito que exerce o poder. Falta sa- 
| ber como ela se dá, mas em todo caso não é necessariamente, não é for- 
| çosamente como enunciado do que deve ser a ação política, não é como 
| racionalidade política intrínseca que a filosofia, em seu dizer-a-verdade, 
tem um papel a desempenhar na política. 

Ou ainda: o discurso filosófico em sua verdade, dentro do jogo que 
joga necessariamente com a política para encontrar sua verdade, não 
| tem de projetar o que deve ser uma ação política. Ele não diz a verdade 
| da ação política, ele não diz a verdade para a ação política, ele diz a ver- 
| dade em relação à ação política, em relação ao exercício da política, em 

relação ao personagem político. E isso que chamo de traço recorrente, 
permanente e fundamental da relação da filosofia com a política. Pare- 
ce-me que isso, que já é muito sensível neste ponto histórico em que 
nos situamos, continua sendo verdadeiro e corre sempre o risco de não 
ser verdadeiro em toda a história das relações entre a filosofia e a polí- 


| [ 


262 O governo de si e dos outros 


tica. Mas, se queremos efetivamente compreender bem essas relações, 
é preciso manter no espírito que, mais uma vez, a filosofia tem de di- 
zer a verdade em relação à política, ela não tem de dizer o que a política 
tem verdadeiramente de fazer. E, se vocês retomarem algumas das gran- 
des formas do dizer-a-verdade filosófico em relação à política na época 
moderna ou contemporânea, poderemos dizer a mesma coisa. A teoria 
filosófica da soberania, a filosofia dos direitos fundamentais, a filoso- 
fia considerada como crítica social, todas essas formas de filosofia, to- 
das essas formas de veridicção filosófica não têm em absoluto de dizer 
como se deve governar, que decisões tomar, que leis adotar, que insti- 
tuições criar. Mas, em compensação, para que uma filosofia faça prova 
da sua realidade — hoje em dia como no tempo de Platão —, é indispen- 
sável que ela seja capaz de dizer a verdade em relação à ação [política], 
que ela diga a verdade seja em nome de uma análise crítica, seja em 
nome de uma filosofia, de uma concepção dos direitos, seja em nome de 
uma concepção de soberania, etc. É essencial para toda filosofia poder 
dizer a verdade em relação à política, é importante para toda prática po- 
lítica manter uma relação permanente com esse dizer-a-verdade, mas es- 
tando entendido que o dizer-a-verdade da filosofia não coincide com o 
que pode e deve ser uma racionalidade política. O dizer-a-verdade filosó- 
fico não é a racionalidade política, mas é essencial para uma racionalida- 
de política manter certa relação, a ser determinada, com o dizer-a-ver- 
dade filosófico, assim como é importante para um dizer-a-verdade fi- 
losófico fazer prova da sua realidade em relação a uma prática política. 

Mas creio que essa relação necessária, fundamental, que é sem du- 
vida constituinte da filosofia e da prática política no Ocidente, é um 
fenômeno absolutamente singular à nossa cultura. A coexistência e a 
correlação da prática política e do dizer-a-verdade filosófico, essa cor- 
relação nunca deve ser concebida como uma coincidência adquirida ou 
como uma coincidência a adquirir. Creio que a infelicidade e os equi- 
vocos das relações entre filosofia e política se devem e sem dúvida se 
deveram ao fato de que a veridicção filosófica às vezes quis se pen- 
sar..., ou ainda, que lhe fizeram as exigências que eram formuladas nos 
termos de uma coincidência com os conteúdos de racionalidade políti- 
ca, e que inversamente os conteúdos de uma racionalidade política qui- 
seram se autorizar por se constituírem como uma doutrina filosófica, 
ou a partir de uma doutrina filosófica. [...] Filosofia e política devem 
estar numa relação, numa correlação, não devem nunca estar numa coin- 
cidência*. É esse, vamos dizer, o tema geral que podemos derivar desse 
texto de Platão. Mais uma vez, [esses conselhos] são incomensuráveis 
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em relação às formas de racionalidade política que Tucídides desenvolve, 
mas por uma razão muito simples: é que, para Platão, e de maneira geral, 
me parece, para a filosofia ocidental, o verdadeiro desafio nunca foi dizer 
aos homens políticos o que fazer. O desafio, perante os homens políticos, 
perante a prática política, perante a política, sempre foi existir como dis- 
curso filosófico e como veridicção filosófica. Eis o primeiro tema. 

O segundo tema que se pode derivar desses textos platônicos que li 
na primeira hora é o seguinte: vemos derivar deles uma conjuntura his- 
tórica muito particular. Ao mesmo tempo singular, claro, mas que vai 
ser dominante por uma longa duração e, como eu lhes dizia, vai ser do- 
minante até o fim da Antiguidade. De fato, como eu já tinha indicado, 
nesses conselhos — e sobretudo na primeira das séries de conselhos que 
Platão dá a Dionísio —, o lugar é reservado à organização da cidade, o 
lugar concedido à constituição, às leis, aos tribunais é bastante restrito e 
não parece dos mais importantes. Em compensação, [o que] parece im- 
portante, dominante, nos conselhos dados por Platão a Dionísio e, de- 
pois, aos amigos de Dion, é um problema que concerne às alianças, que 
concerne às relações entre vencedores e vencidos, que concerne às rela- 
ções entre as diferentes cidades federadas, entre a metrópole e as colô- 
nias, à maneira de governar as cidades submissas, [à questão] de saber a 
quem delegar os poderes, quais são os tipos de relação que haverá entre 
os que comandam na cidade-metrópole e os outros. Isto é, esses proble- 
mas evocados são, em sua maioria, problemas de império e problemas 
de monarquia. Sem dúvida esses problemas dizem respeito à Sicília, isto 
é, a um mundo ainda bem próximo do mundo helênico clássico, organi- 
zado em torno de pequenas unidades que são as cidades, com suas riva- 
lidades, suas alianças, sua federação, seu sistema de colonização. Mas 
creio também que são problemas que, na época em que Platão escreve, 
obscuramente e sem que as coisas ainda estejam totalmente decididas ou 
desenhadas, vão se tornar problemas políticos reais do mundo helenísti- 
co e a fortiori do mundo romano. Ou seja, a partir da constituição das 
grandes monarquias helenísticas, a partir, é claro, da organização de um 
mundo imperial romano ao redor de todo o Mediterrâneo, vocês estão 
vendo que o problema político concreto, preciso, aliás, vai ser o problema 
do tipo de unidade política a organizar, a partir do momento em que a 
cidade, a forma, a fórmula de uma cidade já não pode corresponder evi- 
dentemente a um tipo de exercício do poder que deve geograficamente, 
em termos de espaço e em termos de população, superar infinitamente 
esses limites. Como vai se poder pensar uma unidade política? O corpo 


* Foucault começou a frase dizendo: filosofia e política devem coincidir. 
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da cidade já não é a fórmula-modelo, não se pode mais pensar a unidade 
política como o próprio corpo da cidade ou dos cidadãos. Como vai se po- 
der pensar a unidade política? 

Em segundo lugar, outro problema imediatamente ligado a esse: 
como é que o poder, poder que, em suas unidades, era concebido somen- 
te na forma de uma espécie de monarquia, como é que esse poder que, 
em certo sentido, está nas mãos do monarca poderá ser distribuído, re- 
partido, hierarquizado em toda a superfície dessa grande unidade políti- 
ca? Qual é o modo de ser dessas novas unidades políticas que estão se 
esboçando, qual é o modo de repartição, de distribuição, de diferencia- 
ção do poder no interior dessas unidades? São esses os problemas polí- 
ticos, vocês estão vendo, que afloram através dos textos de Platão que 
acabo de ler e que, na época, claro, começam a se colocar, são visíveis 
através da situação siracusana, mas que vão dominar todo o pensamento 
político até o Império Romano. E, no fundo, eu recordava há pouco a vo- 
cês o discurso de Mecenas a Augusto, tal como é contado por Dion Cás- 
sio*, esse discurso, esse tipo de reflexão política — o que vai ser encon- 
trado também em Dion Crisóstomo a propósito do monarcas, o que tam- 
bém pode ser encontrado em Plutarco —, todo o pensamento político dos 
séculos I-II da nossa era continuará a girar em torno do problema: qual 
é o modo de ser dessas novas unidades políticas que estão se construin- 
do acima das cidades, sem destruí-las de todo, mas que são de uma or- 
dem diferente da delas? E, segundo, qual o tipo de poder que o monarca 
deve exercer nelas? É essa, se vocês preferirem, a cena política que está 
se esboçando para o mundo greco-romano. E não quero de modo algum 
opor a racionalidade política fina, articulada, densa e rica de Tucídides, 
a propósito das pequenas cidades gregas, ao pensamento platônico, 
muito mais flutuante mas que se dirigia a uma realidade histórica nas- 
cente. Não creio que seja essa oposição a oposição interessante, mas me 
parece que através desse discurso platônico em que está em questão a 
relação entre a filosofia e a política, o que vemos esboçado são novas 
realidades políticas, essas novas realidades políticas que vão durar, que 
vão persistir por ainda mais oito séculos, até o fim do Império Romano. 
Essas novas realidades políticas são, por um lado, o Império e, por ou- 
tro, o Principe monarca. 

Terceiro ponto sobre o qual eu gostaria de insistir - o primeiro, por- 
tanto, era esse princípio recorrente da correlação não coincidente entre 
prática política e filosofia através de todo o pensamento ocidental; o se- 
gundo ponto era essa conjuntura histórica e política nova que está se 
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esboçando na época em que Platão escreve —, é que me parece que, fa- 
zendo intervir essas duas coisas (se vocês preferirem, a estrutura perma- 
nente das relações entre filosofia e política e essa nova conjuntura), vê- 
-se exatamente o que Platão quer dizer quando insiste para que o filósofo 
fale com o soberano, melhor [ainda] para dizer que o soberano deve ser, 
ele também, filósofo. De fato, se, como eu dizia há pouco, o discurso 
filosófico e a prática política devem estar em certa relação, mas que não 
seja uma relação de coincidência, qual é para Platão essa relação e onde 
ela vai se estabelecer? Ou então: a prova pela qual a filosofia deve, co- 
mo eu lhes dizia da última vez, se assegurar do seu real de maneira que 
não seja simplesmente logos, onde ela vai ser feita? O cara a cara da fi- 
losofia e da política, que implica ao mesmo tempo sua relação necessá- 
ria e sua não coincidência, onde se inscreve? Pois bem, acho que temos 
ai um grande problema. Eu evocava há pouco para vocês a solução que 
era a solução dos cínicos que, no fundo, situavam a relação entre o di- 
zer-a-verdade filosófico e o exercício do poder político na praça públi- 
ca. Os cínicos são os homens da rua, são os homens da opinião também. 
O lugar da relação entre o dizer-a-verdade filosófico e esse exercício do 
poder político, que está agora nas mãos do monarca, desse novo perso- 
nagem, dessa realidade política nova na época, estava portanto na forma 
desse enfrentamento desafio-derrisão, de que Diógenes dava o exemplo 
em relação a Alexandre. Onde vai ser para Platão o lugar dessa relação 
necessária e não coincidente entre o dizer-a-verdade filosófico e a práti- 
ca política? Não é a praça pública. Nesse sentido, se vocês preferirem, 
os cínicos ainda são homens da cidade que perpetuarão até o Império 
Romano essas tradições da cidade, da praça pública, etc. Para Platão o 
lugar dessa relação não coincidente não é a praça pública, é a alma do 
Principe. 

Tocamos aqui numa coisa importantíssima na história do pensa- 
mento político, da filosofia e das relações entre política e filosofia no 
Ocidente. Parece-me que a polaridade cinismo-platonismo foi algo im- 
portante, sensível e explícito bem cedo, duradouro também. Platão e Dió- 
genes se opõem, aliás Diógenes Laércio dá o testemunho disso: Dióge- 
nes, o Cínico, teria sido visto um dia por Platão lavando a salada. Platão 
o vê lavando a salada e diz a ele, lembrando que Dionísio havia feito ape- 
lo a Diógenes mas que Diógenes havia recusado os apelos de Dionísio: 
se você houvesse sido mais educado com Dionísio, você não seria obri- 
gado a lavar a sua salada. Ao que Diógenes responde: e você, se tivesse 
se acostumado a lavar sua salada, “não teria sido escravo de Dionísio”6. 
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Pois bem, essa anedota de Diógenes Laércio é, a meu ver, importantíssi- 
ma € séria. Ela indica os dois polos segundo os quais, bem cedo, por 
conseguinte, desde o século IV, esse problema do ponto de encontro en- 
tre um dizer-a-verdade filosófico e uma prática política encontrou dois 
lugares de inserção: a praça pública ou a alma do Príncipe. E, ao longo 
de toda a história do pensamento ocidental, vamos encontrar essas duas 
polaridades. Será que o discurso filosófico deve ser aquele que se dirige 
à alma do Príncipe para formá-la? Ou será que o discurso verdadeiro da 
filosofia deve se fazer na praça pública, em desafio, em defrontamento, 
em derrisão, em crítica relativa à ação do Príncipe e à ação política? 
Lembrem-se, no fundo, do que vimos naquele texto sobre a Aufklârung 
pelo qual eu havia começado o curso deste ano. Em sua teoria da Auf- 
klârung, Kant tenta fazer as duas coisas ao mesmo tempo se conciliarem. 
E tenta explicar como o dizer-a-verdade filosófico tem simultaneamen- 
te dois lugares que são não apenas compatíveis, mas que se chamam um 
ao outro: por um lado, o dizer-a-verdade filosófico tem seu lugar no pú- 
blico; e o dizer-a-verdade filosófico também tem seu lugar na alma do 
Príncipe, se o Príncipe é um príncipe esclarecido. Temos aí, podemos 
dizer, uma espécie de ecletismo kantiano, que tenta fazer se conciliar o 
que tradicionalmente, desde a história da salada de Platão e Diógenes, 
foi o grande problema das relações filosofia e política no Ocidente: será 
na praça pública, será na alma do Príncipe? 

Voltemos portanto a Platão, que é dele que falamos. Está claro que, 
para Platão, a relação filosofia/política deve se dar na alma do Príncipe, 
mas é preciso saber como essa relação se estabelece. Não será sob a for- 
ma da coincidência? Será que dizer que o Príncipe deve ser filósofo não 
quer dizer: o Príncipe não deve tomar decisão política, só deve agir como 
ator político a partir de um saber e de conhecimentos filosóficos que 
lhe dirão o que fazer? Pois bem, tomemos os próprios textos pelos quais 
Platão, na carta VII, por um lado, e na República, por outro, fala dessa 
coincidência na alma do Príncipe entre a ação política e a filosofia. Ele 
diz o seguinte, na carta VII. Citei esse trecho para vocês da última vez, 
está em 326b: “Os males não cessarão para os humanos enquanto a raça 
dos puros e autênticos filósofos [o texto grego diz muito exatamente: 
antes que a raça (tô génos) dos que filosofam correta e verdadeiramen- 
te; logo podemos traduzir por “puros e verdadeiros filósofos”, mas pre- 
firo que fiquemos o mais próximo possivel da formulação: que a raça 
dos que filosofam correta e verdadeiramente; M.F.] não chegar ao poder 
ou enquanto a raça dos chefes dos que exercem o poder não se puser a 
filosofar verdadeiramente”? Eis o que é dito na carta VII, 326b. 
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Vocês sabem que esse texto não passa da reprodução, do eco, com 
poucas variantes, mas o eco fiel do que encontramos — texto famoso, 
fundamental — no livro V da República em 473c quando Platão escrevia 
(o texto da República é anterior às Cartas): não haverá trégua para os 
males do Estado nem das cidades (o mesmo tema portanto: os males não 
cessarão para os humanos; aí: os males não cessarão para os Estados) 
“enquanto os filósofos não se tornarem reis em seus Estados” ou ainda 
“enquanto os que hoje são reis e soberanos” (é a tradução de Budé; dy- 
nástai na verdade é: os que exercem o poder) “não se tornarem filóso- 
fos verdadeiros e sérios” (aqui também o texto [grego] diz: não se po- 
nham a filosofar de maneira autêntica e hikanós, competente) e enquan- 
to “não se virem reunidas no mesmo tema a dynamís politikê [o poder 
político; M.FE] kai philosophia (e a filosofia)”S. Aparentemente, temos 
aí a definição de uma exata coincidência. É preciso que os filósofos se 
tornem reis ou que os reis se tornem filósofos — o que isso quer dizer, 
senão que o que no soberano será filósofo lhe dirá o que deve fazer como 
soberano, e que a parte dele que será soberana não fará outra coisa se- 
não transformar em atos do seu governo o que lhe dirá o discurso filo- 
sófico? Mas, na verdade, quando vocês veem o texto — e é por isso que 
insisti na tradução tão fiel quanto possível —, não é de uma adequação 
entre o discurso filosófico, o saber filosófico e a prática política que se 
trata. À coincidência de que se trata é a coincidência entre os que prati- 
cam a filosofia, que filosofam verdadeiramente e de maneira competen- 
te, e os que exercem o poder. 

O que é importante e o que é apontado, o que está designado por 
esses dois textos é o fato de que aquele que filosofa também seja o que 
exerce o poder. Mas disso, do fato de que quem pratica a filosofia seja o 
que exerce o poder e que aquele que exerce o poder seja também al- 
guém que pratica a filosofia, disso não se pode de forma alguma inferir 
que o que ele sabe de filosofia será a lei da sua ação e das suas decisões 
políticas. O que é importante, o que é exigido é que o sujeito do poder 
político seja também o sujeito de uma atividade filosófica. Mas vocês 
dirão: qual a diferença e o que quer dizer essa identidade entre o sujeito 
do poder político e o sujeito da prática filosófica? Por que pedir que 
aquele que exerce o poder também seja aquele que pratica a filosofia, se 
a filosofia não é capaz de dizer àquele que exerce seu poder o que deve 
fazer? Pois bem, creio que a resposta a essa pergunta é esta: o que está 
em questão, como vocês estão vendo, é a filosofia na medida em que é 
um philosophein. O texto diz: é preciso que os que governam sejam 
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também os que filosofam, que praticam a filosofia. Essa prática da filo- 
sofia é o que, para Platão? Essa prática da filosofia é, antes de mais 
nada, é essencialmente, é fundamentalmente uma maneira para o indiví- 
duo de se constituir como sujeito num certo modo de ser. E é esse modo 
de ser do sujeito filosófico que deve constituir o modo de ser do sujeito 
que exerce o poder. 

Não é portanto uma questão de coincidência entre um saber filosó- 
fico e uma racionalidade política, é uma questão de identidade entre o 
modo de ser do sujeito filosofante e o modo de ser do sujeito praticante 
da política. Se os reis têm de ser filósofos não é porque assim poderão 
perguntar ao seu saber filosófico o que fazer nestas ou naquelas cir- 
cunstâncias. Isso quer dizer o seguinte: para poder, por um lado, gover- 
: nar como convém, será necessário que, por outro lado, se tenha certa re- 
lação de prática com a filosofia; o ponto de interseção entre “governar 
como convém” e “praticar a filosofia”, sendo esse ponto de interseção 
ocupado por um só e mesmo sujeito. É um só e mesmo sujeito que 
deve, por um lado, governar como convém e, por outro lado, ter relação 
com a filosofia. Vocês estão vendo que não há coincidência dos conteú- 
dos, isomorfismo das racionalidades, identidade do discurso filosófico 
com o discurso político, mas identidade do sujeito filosofante com o su- 
jeito governante, o que deixa aberto o leque, a ortogonia, se vocês pre- 
ferirem, entre o eixo sobre o qual se vai filosofar e o eixo sobre o qual 
se vai praticar a [política]. Em suma, isso equivale a dizer que é preciso 
que a alma do Príncipe possa se governar verdadeiramente segundo a fi- 
losofia verdadeira, para poder governar os outros de acordo com uma 
política justa. 
| Digamos o seguinte, e vou parar aqui hoje: a política, como vimos 
| pela última vez, é aquilo através do que, a partir do que e em relação ao 
| que o dizer-a-verdade filosófico deve encontrar sua realidade. O que eu 
| queria lhes mostrar hoje, ainda a propósito dessa carta VII cuja leitura 
| terminamos agora, é que esse filosofar, que encontra portanto na sua re- | 
lação com a filosofia seu real, esse filosofar não deve definir para a po- 
| lítica o que ela deve fazer. [Ele] tem de definir para o governante, para o 
homem político o que ele tem de ser. É do ser do homem político, do 
seu modo de ser que se trata. É a filosofia vai tirar portanto sua realidade 
de sua relação com a política na medida em que ela [poderá] — efetiva- 
mente ou não, será essa sua prova — definir o que é o modo de ser do 
homem político. A questão posta é portanto a seguinte: qual é o modo 
de ser daquele que exerce o poder em sua coincidência com o sujeito fi- 
losofante? Parece-me que temos aí um problema, absolutamente capital 
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em toda a história das relações entre a filosofia e a política na Antigui- 
dade. Basta por sinal ler Marco Aurélio, por exemplo, para ver que era 
esse o problema que lhe era posto”, e era esse problema que ele tinha ple- 
na consciência de que lhe era posto. Marco Aurélio quis ser, foi, seis sé- 
culos portanto, ou cinco séculos e meio depois de Platão, o soberano fi- 
lósofo, o imperador filósofo. Marco Aurélio é exatamente aquele em 
quem, cinco séculos e meio antes, Platão pensava: um homem que tem 
de exercer um poder numa unidade política que supera infinitamente a 
da cidade. Problema, por conseguinte, no cerne do Império, no centro do 
Império, do monarca que tem de ser não apenas senhor do Império, mas 
senhor de si mesmo. Marco Aurélio foi esse soberano ideal. Ora, nada nos 
textos de Marco Aurélio mostra que ele tenha emprestado uma só vez 
da filosofia a racionalidade capaz de lhe ditar o que devia ser sua con- 
duta política em relação a este ou àquele problema ou situação, mas ele 
pediu perpetuamente que a filosofia lhe dissesse o que era ser soberano. 
Quer dizer, era de fato seu modo de ser como soberano que ele pedia à fi- 
losofia. Em suma, o que vemos aparecer como o lugar das relações fun- 
damentais entre filosofia e política através desses textos de Platão, o lugar 
em que se amarram as relações entre filosofia e política — relações que 
são, mais uma vez, de interseção e não de coincidência —, esse lugar é 
a alma do Principe. E é esse problema, e os que estão ligados à questão da 
alma do Príncipe, que procurarei explicar para vocês da próxima vez. 


NOTAS 


1. Diógenes Laércio, Vie, doctrines et sentences des philosophes ilustres, ed. R. Ge- 
naille, t. 2, Paris, Garnier-Fiammarion, p. 22 (ed. M.-O. Goulet-Cazé, livro TV, 9 43, Paris, 
Le Livre de poche, p. 720). 

2. “Encontrando-o um dia Alexandre lhe diz: 'sou o grande rei Alexandre”. Diógenes 
então se apresentou: “e eu sou Diógenes, o cão” (id., ed. R. Genaille, p. 22 /trad. fr. M.-O. 
Goulet-Cazé, livro VI, $ 60, p. 731). 
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8. “A não ser que, continuei, os filósofos se tornem reis nos Estados, ou que os que ora 
chamamos de reis e soberanos se tornem verdadeiros e sérios filósofos (philosophésousi gne- 
síos te kai hikanôs) e que se vejam reunidas no mesmo sujeito a força política e a filosofia 
(djnamís te politike kai philosophia) [...], não haverá, meu caro Glauco, trégua para os males 
que desolam os Estados, nem mesmo, creio eu, para os do gênero humano” (Platão, La Répu- 
blique, livro V, 473c-d, trad. fr. E. Chambry, ed. cit., p. 88). 

9. Cf. sobre esse ponto a aula de 3 de fevereiro de 1982, in L'Herméneutique du sujet, 
ed. cit., pp. 191-4. 


AULA DE 2 DE MARÇO DE 1983 


Primeira hora 


Série de recapitulações sobre a parresia política. — Pontos de evolução da par- 
resia política. — As grandes questões da filosofia antiga. — Estudo de um texto 
de Luciano. — A ontologia dos discursos de veridicção. — À palavra socrática na 
Apologia. — O paradoxo do não engajamento político de Sócrates. 


Para começar hoje, eu gostaria de marcar algumas etapas do per- 
curso [...*]. O fio condutor que eu havia escolhido para o curso deste 
ano era essa noção de parresia, noção complexa que, se a tomamos em 
seus valores etimológicos ou, em todo caso, em seus valores correntes, 
parece remeter a dois princípios: o princípio do livre acesso de todos à 
palavra, por um lado; e, por outro lado, o princípio, um pouco diferente 
claro, da franqueza com que se diz tudo. Em suma, a parresia não seria 
porventura que todos possam dizer tudo? É o que sugere, num sentido, 
a palavra. Na verdade, vocês se lembram, vimos que as coisas eram um 
pouco mais complicadas que isso. Primeiro porque a parresia não é a li- 
berdade de palavra, a liberdade de falar facultada a qualquer um. De 
fato, a parresia aparece como ligada a uma organização, se não exata- 
mente legislativa, pelo menos instituída, consuetudinária, do direito de 
palavra e dos privilégios do direito de palavra. Segundo, ficou manifes- 
to que a parresia não era tampouco simplesmente a licença de dizer tudo, 
mas, por um lado, uma obrigação de dizer a verdade e, por outro lado, 
uma obrigação acompanhada do perigo que comporta dizer a verdade. 
Foi para a análise dessas diferentes dimensões da parresia que eu me re- 
feri a dois textos. [O primeiro], que eu havia estudado mais longamente, 
era a peça de Eurípides, Íon; e [o segundo], o texto em que Tucídides 
mostra como Péricles usa da sua parresta ante o povo ateniense, quando 


*M.F.: vocês se lembram de que havíamos escolhido... Tenho a impressão de que o 
som está mais horrivelmente ruim do que de costume... Vamos tentar fazer alguma coisa... 
Assim está melhor? Está? Continua vibrando? Esperem... E assim? Perfeito? La Callas! 
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tem de intervir a propósito da guerra e da paz com Esparta. Evidencia- 
va-se então, através desses dois textos, que a parresia, primeiramente, es- 
tava ligada ao funcionamento da democracia. Vocês se lembram que Íon 
necessitava da parresia para poder entrar em Atenas e aí fundar o direi- 
to político ateniense fundamental. Por outro lado, Péricles usava da sua 
parresia — Tucídides mostrava isso com insistência — nas regras do fun- 
cionamento geral da democracia. É a parresía que funda a democracia e 
é a democracia que é o lugar da parresia. Primeiro, portanto, esse vin- 
culo de pertencimento circular parresta/democracia. 

Segundo, eu tentei mostrar a vocês como essa parresia supunha en- 
tão uma estrutura institucional precisa, a da isegoria, isto é, o direito 
efetivamente dado pela lei, pela constituição, pela própria forma da po- 
liteta, a todos os cidadãos, de tomar a palavra. Íon, como vocês se lem- 
bram, não queria voltar a Atenas como bastardo, pois não teria todos os 
seus direitos, os direitos iguais — reconhecidos unicamente aos cidadãos, 
e a todos os cidadãos — de poder tomar a palavra. E Péricles só tomava a 
palavra depois que todos os outros cidadãos, em todo caso todos os que 
gostariam de tomar a palavra, haviam efetivamente exercido seus direi- 
tos. O direito de Péricles se inscreve portanto nesse jogo da isegoria. 
Era o segundo ponto. 

O terceiro ponto é que, ainda que a parresia se inscreva nesse cam- 
po igualitário da isegoria, ela supõe, implica o exercício de certa ascen- 
dência, uma ascendência política exercida por uns sobre os outros. Se Íon 

queria ter a parresia não era simplesmente para ser um cidadão como os 
| outros, era para poder figurar na próton zugon (na primeira fileira) dos 

cidadãos. E, se Péricles tomava a palavra, e se essa palavra aliás tinha os 
efeitos que tinha, é porque — Tucídides lembra — Péricles era o primeiro 
| cidadão de Atenas. Era a terceira característica da parresia. 

Enfim, vocês se lembram, a parresia ocupava um espaço no interior 
| de um campo agonístico, campo agonístico em que se experimentava sem 
cessar o perigo que há em exercer a palavra verdadeira no campo políti- 
co. fon evocava a inveja do povo, a inveja da maioria, a inveja dos mais 
numerosos ante os que exercem sua ascendência. Evocava também a in- 
| veja dos rivais que não suportam que um deles se adiante e tome a ascen- 
dência sobre os outros. E Péricles evocava, no início do seu grande dis- 
curso aos atenienses, o que podia ser o fracasso de Atenas. E pedia que 
| fossem tão solidários com ele no insucesso quanto seriam na vitória. 
| Eis os quatro pontos, as quatro características, a meu ver, dessa par- 
resia tal como aparecia nesses dois textos, o texto do trágico e o texto 
do historiador. Então, a partir dessa análise, me parece que pudemos ver 
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um certo número de deslocamentos, de transformações se realizarem 
em torno dessa noção de parresia, e isso em textos que datam da primei- 
ra metade do século IV, isto é, mais tardios que os de Eurípides, ou que 
se relacionam, em todo caso, a uma situação posterior àquela a que Tu- 
cídides se referia. Tucídides se referia a uma situação que era a de Ate- 
nas do fim do século V. Eurípides escrevia nessa época também. Com 
Platão, com Xenofonte, com Isócrates, temos gente que escreve na pri- 
meira metade do século IV e que se refere à situação de então. E o que 
vemos? Vimos que, sobre esses quatro pontos, havia modificações notá- 
veis dessa noção de parresia. 

Primeiro essa generalização da noção, no sentido de que a parresia, 
essa obrigação e esse risco de dizer a verdade no campo político, já não 
aparece simplesmente ligada ao funcionamento, e ao funcionamento ex- 
clusivo, da democracia. A parresia encontra seu lugar, ou antes, ela tem 
de abrir lugar em diferentes regimes, sejam regimes democráticos, se- 
jam regimes autocráticos, oligárquicos, monárquicos. Tanto os sobera- 
nos como o povo necessitam da parresia. E os bons soberanos (exemplo 
de Ciro em Xenofonte, em Platão, exemplo de Nicocles em Isócrates) 
devem ceder lugar a esse dizer-a-verdade de seus conselheiros, assim 
como os povos sábios escutam com atenção os que, perante eles, usam 
da parresía. Logo, generalização do campo político da parresia ou di- 
gamos, mais esquematicamente ainda, que a parresia, o dizer-a-verdade 
aparece como uma função necessária e universal, necessariamente uni- 
versal no campo da política, qualquer que seja a politeia com que se te- 
nha a ver. Como quer que se exerça — pelo povo, por alguns ou por um 
só —, a política necessita dessa parresia. É o primeiro deslocamento. 

Segundo deslocamento: é, podemos dizer, a passagem da noção a 
uma certa ambivalência, uma certa ambiguidade de valor, como se o va- 
lor imediatamente, uniformemente positivo da parresía, tal como apare- 
cia em Eurípides ou através do personagem de Péricles em Tucídides, 
começasse a se turvar. O funcionamento da parresia aparece, efetivamen- 
te, como se trouxesse consigo certo número de dificuldades, e isso aliás 
seja num governo democrático, seja num governo autocrático. Com efei- 
to, antes de tudo, o fato de que a parresia dá a todos os que quiserem a 
possibilidade de falar abre a possibilidade de tomar a palavra tanto ao 
pior quanto ao melhor. Depois, se na parresia dizer a verdade constituir 
um risco, se houver efetivamente perigo em falar, em falar a verdade, 
seja perante o povo, seja perante o soberano, se o povo e o soberano não 
souberem se medir suficientemente para não assustar os que querem di- 
zer a verdade, se ameaçarem demasiadamente os que pretendem dizer a 
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verdade, se se irritarem além de qualquer limite* e de qualquer medida 
com os que dizem a verdade, se não forem capazes dessa medida em re- 
lação aos parresiastas que se apresentarem perante eles, pois bem, todo 
o mundo se calará, porque todo o mundo terá medo. Será a lei do silên- 
cio, silêncio diante do povo ou silêncio diante do soberano. Ou antes, 
esse silêncio será povoado, povoado de um discurso, mas de um discur- 
so que será um discurso falseado, que será como a miímesis (a imita- 
ção), a má mímesis da parresia. Ou seja, vai se simular dizer ao sobera- 
no ou ao povo o que se vai apresentar como sendo verdadeiro, mas quem 
fala sabe muito bem que o que diz não é verdade. Ele sabe simplesmen- 
te que o que ele diz é exatamente conforme ao que pensa o povo ou o 
soberano, ou ao que o povo ou o soberano queriam ouvir. 

Repetir o que é a opinião já constituída do povo ou do soberano e 
apresentar como sendo verdade: trata-se de uma prática que é de certo 
modo a própria sombra da parresia, sua imitação turbada e ruim. É isso 
que se chama de lisonja. Essa oposição da lisonja e da parresia (lisonja 
em relação ao soberano) pode se revelar, podemos dizer, como uma 
oposição finalmente bastante moralizadora e sem grande valor. De fato, 
me parece que a categoria da parresia e a categoria da lisonja são certa- 
mente duas grandes categorias do pensamento político ao longo de toda 
a Antiguidade. Quer seja a teoria, tão importante, da lisonja em Sócra- 
tes e Platão!, quer vocês peguem em Plutarco os textos técnicos consa- | 
grados a esse problema importantíssimo que é o de saber como distin- 
guir um lisonjeador de um parresiasta?, quer vocês peguem enfim as 
descrições dos historiadores sobre os imperadores, seus conselheiros, 
sua corte, etc., vocês vão ver que, praticamente durante oito séculos, o 
problema da lisonja oposta à parresia foi um problema político, um pro- 
blema teórico e um problema prático, algo enfim que foi sem dúvida tão 
importante nesses oito séculos quanto o problema ao mesmo tempo teó- 
| rico e técnico da liberdade de imprensa ou da liberdade de opinião em 

sociedades como a nossa. Seria preciso fazer toda uma história política ! 
da noção de lisonja e de todos os problemas técnicos que giraram em 
torno dela na Antiguidade. Eis a segunda transformação: passagem da 
noção de parresia a um registro de ambivalência, com o problema de 
| seu duplo ruim na lisonja. 
Terceira transformação que vimos se esboçar nesses textos do iní- 
cio do século IV: é, grosso modo, o desdobramento da parresta, seu des- 
| nivelamento, na medida em que a parresía — a que Íon queria exercer de 


* M.F. diz: se não ameaçam muito os que pretendem dizer a verdade, se não se irritam 
além de qualquer limite. 
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volta a Atenas, a que Péricles exercia perante o povo ateniense — era 
uma maneira de dar livremente sua opinião sobre questões relativas à 
organização da cidade, ao governo da cidade, à opção entre guerra e 
paz, etc. A parresia se exercia portanto em relação à cidade inteira e num 
campo que era diretamente um campo político. Ora, através dos textos 
de Xenofonte, de Isócrates e sobretudo de Platão, vemos que a parresia 
se atribui uma dupla tarefa na medida em que ela deve se dirigir pelo 
menos tanto aos indivíduos quanto à coletividade, à pólis, etc. Trata-se 
para a parresia de empreender uma tarefa que consiste em mostrar aos 
indivíduos como, para governar convenientemente a cidade, [quer se 
trate] de cidadãos que querem dar sua opinião ou [de] um soberano que 
quer impor suas decisões, de qualquer modo uns e outros, uns e o outro 
[precisam] se governar. E a parresia, em vez de ser simplesmente um 
conselho dado à cidade para que ela se governe convenientemente, apa- 
rece agora como uma atividade que consiste em se dirigir à alma dos que 
devem governar, de maneira que se governem convenientemente e que, 
assim, a cidade também seja governada convenientemente. Esse desdo- 
bramento ou, se vocês preferirem, esse deslocamento do alvo, do objeti- 
vo da parresia — do governo a que ela se dirigiria diretamente a esse go- 
verno de si para governar os outros —, é isso, a meu ver, que constitui um 
deslocamento importante na própria história dessa noção de parresia. E, 
a partir daí, a parresia vai ser ao mesmo tempo uma noção política — 
que coloca o problema de saber como se pode abrir, no interior de um 
governo qualquer, democrático ou monárquico, um espaço para esse di- 
zer-a-verdade — e um problema filosófico-moral. O primeiro é filosófi- 
co-político. O segundo é filosófico-moral, isto é: que meios e que técni- 
cas empregar para que os que devem governar possam, pela parresia dos 
que os aconselham, se governar a si mesmos convenientemente? É a ter- 
ceira transformação dessa noção de parresia, seu desdobramento ou, se 
vocês preferirem, o deslocamento do seu alvo. 

Enfim, a quarta modificação importante na própria problematiza- 
ção da parresia é a seguinte: quando Íon ou Péricles se apresentavam 
como parresiastas em relação à cidade, o que eram eles? Eram cidadãos 
e eram os primeiros dos cidadãos. Agora que a parresia deve ser exerci- 
da em qualquer regime, qualquer que seja, na medida em que, por outro 
lado, ela deve se exercer numa relação perigosa, difícil de desemara- 
nhar, com seu duplo (a lisonja) e em que, por conseguinte, se coloca o 
problema de distinguir o que é verdadeiro do que é ilusório, a partir en- 
fim do momento em que a parresia não tem simplesmente de dar conse- 
lhos ao povo sobre esta ou aquela decisão a tomar, mas em que tem de 
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guiar as almas dos que governam, então quem vai ser capaz da parresia? 
Quem terá a capacidade da parresia, quem eventualmente terá o mono- 
pólio da parresia? É aí que começa a se marcar, precisamente nessa vi- 
rada dos séculos V e IV, na cultura grega, ou em todo caso na cultura ate- 
niense, essa grande clivagem, cujos efeitos se verão continuamente du- 
rante oito séculos, entre a retórica e a filosofia. 

A retórica como arte da palavra — arte da palavra que é capaz de ser 
ensinada, capaz de ser utilizada para persuadir os outros e arte da pala- 
vra que somente será plenamente efetivada, realizada, acabada, se o ora- 
dor for ao mesmo tempo vir bonus (homem de bem) —, pois bem, a retó- 
rica pode se apresentar como sendo a própria arte do dizer-a-verdade, 
do dizer convenientemente e do dizer em condições técnicas tais que 
esse dizer-a-verdade seja persuasivo. Nessa medida, como arte domina- 
da por um homem de bem que, sabendo da verdade, é capaz de persua- 
dir outros por meto [dessa] arte específica, a retórica pode aparecer como 
sendo efetivamente a técnica própria dessa parresia, desse dizer-a-ver- 
dade. Mas diante disso, claro, a filosofia vai se apresentar como sendo a 
única prática de linguagem capaz de responder a essas exigências novas 
da parresiía. Porque, ao contrário da retórica, que por definição se dirige 
a muitos, se dirige ao grande número, se dirige às assembleias, joga no 
interior de um campo institucional, a parresia filosófica poderá se diri- 
gir também aos indivíduos. Ela poderá dar conselhos, conselhos parti- 
culares ao Príncipe, conselhos individuais aos cidadãos. 

Segundo, a filosofia vai se apresentar, por oposição à retórica, como 
a única capaz de distinguir entre o verdadeiro e o falso. Porque se é ne- 
cessário, de fato, distinguir na parresia o que é dizer-a-verdade do que 
é lisonja, se a parresia deve escorraçar sem cessar seu próprio duplo de 
sombra que se apresenta como lisonja, quem pode fazer essa separa- 
ção, quem pode operar essa distinção, a não ser, precisamente, a filoso- 
fia? Porque a retórica tem por objetivo persuadir o auditório tanto do 
verdadeiro como do falso, tanto do justo como do injusto, tanto do mal 
como do bem, ao passo que a filosofia tem por função precisamente 
dizer o que é verdadeiro e rechaçar o falso. Enfim, a filosofia vai se 
apresentar como detentora do monopólio da parresia, na medida em 
que vai se apresentar como operação sobre as almas, como psicagogia. 
E, em vez de ser uma força de persuasão que convencerá as almas de 
tudo e de qualquer coisa, ela se apresenta como uma operação que per- 
mitirá que as almas distingam convenientemente o verdadeiro do falso 
e deem, pela paideia filosófica, instrumentos necessários para operar 
essa distinção. 
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Creio que com isso, vamos dizer, pusemos um pouco em perspecti- 
va alguns dos grandes problemas do pensamento filosófico, do pensa- 
mento político da Antiguidade. Se de fato esbocei esse resumo demasia- 
do breve e repetitivo em relação ao que lhes disse nas aulas precedentes, 
foi no fundo por duas razões. A primeira é que me parece que a partir 
daí temos uma espécie de vista aérea de alguns dos aspectos principais 
do pensamento antigo, até o desenvolvimento do cristianismo. Poderia- 
mos — desculpem se passo tão rapidamente sobre esse tema, perdoem o 
caráter esquemático — identificar alguns desses problemas essenciais. Não 
digo que todos os aspectos, todos os problemas fundamentais do pensa- 
mento antigo estão aí, mas creio que a partir desse problema da parresía 
poderiamos identificar um certo número de problemas que poderiam 
eventualmente servir de temas de estudo. 

Primeira questão: qual é o lugar do dizer-a-verdade? Onde o dizer- 
-a-verdade pode encontrar seu lugar, em que condições se pode e se deve 
abrir espaço para ele? O que equivale, se vocês preferirem, a indagar: 
qual regime político é o mais favorável a esse dizer-a-verdade? Demo- 
cracia ou monarquia, claro, mas também regime imperial autocrático, 
regime imperial equilibrado, compensado, pela influência, o papel do 
Senado? Vejam por exemplo o Diálogo dos oradores de Tácito”: ele é, 
em certo sentido, uma reflexão sobre o lugar e as condições da parresta. 
Dado um regime, em que esse direito de dizer a verdade, em que essa 
possibilidade de dizer a verdade, em que essa obrigação arriscada de di- 
zer a verdade pode se abrigar? É também o problema da educação do 
Príncipe, é o problema do lugar em que vai se situar esse dizer-a-verda- 
de: deve se situar na antecâmara do Príncipe para educá-lo? Deve se si- 
tuar, aquele que diz a verdade, numa assembleia como o Senado? Deve 
se situar num círculo, num circulo político, numa escola filosófica? Ou, 
como os cínicos, deve residir na rua e interpelar na rua os que passam, 
renovando assim o gesto socrático? Todo esse problema do lugar do di- 
zer-a-verdade político no campo político, político-social, me parece [li- 
gado] a toda uma série de interrogações que encontramos no pensamen- 
to antigo, entre os filósofos, entre os moralistas, entre os historiadores... 

Em segundo lugar, parece-me que podemos ver também, a partir 
dessa questão da parresia, se esboçar a questão, fundamental também 
na Antiguidade, das relações entre, grosso modo, verdade e coragem, ou 
entre verdade e ética. Quem é capaz de fazer um discurso verdadeiro? 
Como se pode distinguir o discurso verdadeiro do discurso lisonjeiro? E 
qual deve ser, do ponto de vista ético, do ponto de vista da sua coragem, 
aquele que empreende a separação entre o verdadeiro e o falso? Quem é 
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capaz de ter a coragem da verdade? E qual é a educação necessária? 
Problema técnico: qual vai ser por conseguinte, na educação, o ponto no 
qual deve se pôr ênfase? 

Outra série de problemas, que vemos nascer a partir dessa questão 
da parresía, é o problema do governo da alma, da psicagogia. Para se 
conduzir e conduzir os outros, e para poder conduzir os outros condu- 
zindo bem a si mesmo, de que verdades necessitamos? Que práticas e 
que técnicas são necessárias? Que conhecimentos, que exercícios, etc.? 
E, enfim, vocês estão vendo que somos levados de volta aqui à questão 
que eu evocava há pouco: para essa formação da parresía, para a defini- 
ção tanto do lugar da parresia, das condições morais nas quais se pode 
dizer a verdade e da maneira de guiar as almas, a quem e ao que é ne- 
cessário se dirigir? Ao retórico ou ao filósofo? À retórica ou à filoso- 
fia? E vocês sabem que temos aqui, finalmente, o que vai constituir, du- 
rante quase oito séculos, a grande clivagem no interior da cultura antiga. 

Para terminar esse primeiro esboço, é no fim do século II que eu 
gostaria de me projetar, com um texto escrito por Luciano e que evoca 
de forma divertida essas relações entre filosofia e retórica. Luciano per- 
tence, como vocês sabem, ao movimento chamado de segunda sofística, 
que representa no fim do século II a reativação, mais ou menos artifi- 
cial, mais ou menos factícia, de um certo número de temas fundamen- 
tais da cultura grega clássica. Luciano, como neossofista, como segun- 
do sofista, ou em todo caso pertencente a esse movimento, deve ser si- 
tuado muito mais do lado da retórica. Em todo caso ele tem, em relação 
à filosofia, em relação à prática filosófica e em relação aos filósofos, 
uma desconfiança que nunca será desmentida. Se bem que, para dizer a 
verdade, as coisas sejam um pouco mais complicadas do que isso, e se- 
ria injusto e insuficiente dizer que Luciano era, grosso modo, na grande 
clivagem retórica/filosofia, partidário da retórica e adversário da filoso- 
fia. Vocês talvez conheçam — foi traduzido há vários anos, mal aliás e 
com um título inadequado (Les Philosophes à "encan [Os filósofos em 
leilão|) — esse texto de Luciano que se chama, se se quisesse traduzir 
com exatidão, La foire aux existences, Le marché aux existences [A fei- 
ra das existências, O mercado das existências]*. Tudo isso mereceria ser 
reeditado adequadamente. Luciano, pois, escrevera esse texto, 4 feira 
das existências, que era uma paródia, uma sátira àqueles filósofos que, 
na praça pública, apresentam aos compradores, em troca de dinheiro, é 
claro, modos de vida diferentes entre os quais se pode escolher. E, nesse 
texto, os filósofos gabam cada um a existência do que propõem aos even- 
tuais compradores. Depois de escrever esse texto, que evidentemente 
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provocara muita irritação, Luciano escreveu um segundo texto, que se 
chama Le Pêcheur [O pescador], no qual ele imagina que os filósofos 
processaram o autor desses Filósofos em leilão. E esse autor processado 
Luciano chama de Parresiades (é o homem da parresia). Assim, Lucia- 
no, sob os traços desse Parresiades, se apresenta como aquele que diz a 
verdade. E, nesse processo que os filósofos, irritados pelo texto prece- 
dente, movem contra Parresiades, quem vai ser o juiz entre os filósofos 
e Parresiades? Pois bem, vai ser a Filosofia. E a Filosofia, convocada 
como juiza entre os filósofos e Parresiades, vai convocar um certo nú- 
mero de juízas auxiliares. Essas juízas auxiliares são: Areté (a virtude), 
Dikaiosyne (a justiça), Sophrosyne (a sabedoria ou a temperança), Pai- 
deía (a cultura, a educação, a formação). E, depois, quinta juíza auxiliar 
da filosofia: Alétheia (a verdade). A Verdade (Alétheia), convocada por- 
tanto como juíza auxiliar do tribunal presidido pela filosofia para dizer 
se efetivamente Parresiades foi culpado ao atacar maldosamente os filó- 
sofos, diz que aceita ir ao tribunal para julgar Parresiades, acusado pe- 
los filósofos. Mas pede que venham com ela duas de suas companhei- 
ras: Eleutheria e Parresia. Eleutheria é a liberdade em geral. Parresia é 
essa liberdade de falar, com o risco que isso comporta. E o que é inte- 
ressante é que Eleutheria (a liberdade) aceita ir. Não só ela aceita mas 
quer ir sem suas companheiras, que são em particular Élegkhos (a argu- 
mentação, a discussão) e Epídeixis (o elogio). Parresia, nesse momento, 
intervém e diz que ela aceita acompanhar Eleutheria mas, diz ela, tem 
de levar consigo certo número de auxiliares. E, sendo os filósofos que é 
preciso combater — ou antes, os filósofos que atacam Parresiades e con- 
| tra os quais Parresiades tenta se defender — pessoas pretensiosas, argu- 
| mentadores difíceis de se refutar, precisa do auxílio de Elegkhos (a ar- 
gumentação) e Epideixis (o elogio). 
E se desenrola nesse momento o processo de Parresiades contra os 
filósofos, sob a arbitragem da própria Filosofia e da sua série de juízas. 
E Parresiades é [de fato] interrogado como num processo: perguntam 
qual o seu nome e a sua origem. E ele responde que é Parresiades ale- 
thinós (Parresiades, o homem da verdade) e se declara philaléthes (ami- 
| go da verdade), philókalos (amigo da beleza), philaploikós (amigo da 
simplicidade). E faz nesse momento sua defesa, defesa na qual explica 
como e por que atacou os filósofos. Explica que começou aprendendo, 
como todo jovem, a retórica. Mas logo, diz ele, percebi as más qualida- 
des que um orador deve adquirir (a saber: a mentira, o impudor e os ar- 
roubos oratórios), eu quis então alcançar a filosofia fora das tempesta- 
des e viver assim num porto tranquilo sob a sua proteção”. Vocês estão 
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vendo que nessa definição da filosofia — fora das tempestades, porto 
tranquilo, etc. — vocês encontram um tema comum aos epicuristas e aos 
estoicos, e podemos dizer, de modo geral, a toda essa filosofia moral do 
século I ou do século II. A metáfora é muito frequente*. Mas vocês es- 
tão vendo também que esse recurso à filosofia não é primeiro. Ele vem 
depois de uma decepção devida à retórica e aos defeitos que são os de- 
feitos essenciais, consubstanciais à prática retórica e aos oradores. Lu- 
ciano, por conseguinte, não vai escolher a retórica por ter ficado decep- 
cionado com a filosofia. Foi por ter ficado decepcionado com a retórica 
que ele vai para a filosofia. Mas é indo para a filosofia que ele percebe 
um outro defeito, simétrico de certo modo aos dos oradores — o defeito 
dos oradores é portanto: mentira, impudor e arroubos oratórios. Pois 
bem, os filósofos sem dúvida usam por sua vez de uma linguagem per- 
feitamente honorável, mas, quando se vê como eles vivem efetivamente, 
não revelam mais que disputas, ambição, avareza, etc. Por conseguinte, 
há que desviar da filosofia como se desvia da retórica. Eu lhes indiquei 
simplesmente esse texto porque ele é de certo modo, logo antes da difu- 
são do cristianismo e do início da grande reviravolta da cultura antiga, 
uma das expressões mais claras e divertidas, podemos dizer, desse gran- 
de problema que na época de Luciano já tinha seis séculos atrás de si: o 
problema da filosofia em sua relação com a retórica. 

Então, nas últimas aulas que nos restam, gostaria de retomar alguns 
desses problemas de que lhes falei: o problema da condução das almas, 
o problema da distinção entre lisonja e parresta, e também o problema 
dessa oposição técnica, porém mais do que técnica, entre a filosofia e a 
retórica. Gostaria de insistir, antes de começar a falar de “filosofia e re- 
tórica”, [sobre o seguinte]. [No] problema “filosofia e retórica” não há 
dúvida de que um certo número de questões técnicas estão presentes, e 
nós voltaremos a encontrá-las, mas me parece também que — em todo 
caso é o que eu gostaria de mostrar a vocês — não são simplesmente duas 
técnicas ou duas maneiras de falar que se defrontam, [mas] verdadeira- 
mente dois modos de ser do discurso, dois modos de ser do discurso que 
pretendem dizer a verdade e que pretendem operar a verdade na forma 
da persuasão na alma dos outros. É uma questão do modo de ser do dis- 
curso que pretende dizer a verdade, e essa questão do modo de ser do 
discurso que diz a verdade, se me detenho nela, vocês sabem, é porque é 
a questão que, no fundo, eu não parei de colocar para vocês. 

O que, a meu ver, merece uma análise, e uma análise não apenas 
formal mas histórica — porque sobre esse ponto as análises históricas me 
parecem ter sido relativamente deficientes, se não discretas —, é o pro- 
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blema do que poderíamos chamar de ontologia ou ontologias do discur- 
so de verdade. E com isso quero dizer o seguinte: um discurso que pre- 
tende dizer a verdade não pode ser avaliado simplesmente com o crité- 
rio do que seria uma história dos conhecimentos que possibilitasse de- 
terminar se eles dizem a verdade ou não. Esses discursos de verdade 
merecem ser analisados de outro modo que não seja o do critério e do 
ponto de vista de uma história das ideologias que lhes perguntaria por 
que eles são falsos em vez de verdadeiros. Creio que uma história das 
ontologias do discurso verdadeiro ou do discurso de verdade, uma histó- 
ria das ontologias da veridicção seria uma história na qual se fariam 
pelo menos três perguntas. Primeira: qual é o modo de ser próprio deste 
ou daquele discurso, entre todos os outros, a partir do momento em que 
ele introduz no real um certo jogo determinado de verdade? Segunda 
pergunta: qual é o modo de ser que esse discurso de veridicção confere 
ao real de que ele fala, através desse jogo de verdade que ele exerce? 
Terceira pergunta: qual é o modo de ser que esse discurso de veridicção 
impõe ao sujeito que o faz, de maneira que esse sujeito possa jogar con- 
venientemente esse jogo determinado da verdade? Uma história ontoló- 
gica dos discursos de verdade, uma história das ontologias de veridicção 
teria portanto de fazer a todo discurso, que pretenda se constituir como 
discurso de verdade e fazer sua verdade valer como uma norma, essas 
três perguntas. O que implica que todo discurso, em particular todo dis- 
curso de verdade, toda veridicção, seja considerado essencialmente uma 
prática. Segundo, que toda verdade seja compreendida a partir de um 
Jogo de veridicção. E, enfim, que toda ontologia seja analisada como 
uma ficção. O que quer dizer ainda: a história do pensamento tem de ser 
sempre a história das invenções singulares. Ou ainda: a história do pen- 
samento, se quisermos distingui-la de uma história dos conhecimentos 
que se faria em função de um índice de verdade, se quisermos e distin- 
gui[-la] também de uma história das ideologias que se faria em relação 
a um critério de realidade, pois bem, essa história do pensamento — em 
todo caso é o que eu gostaria de fazer — deverá ser concebida como uma 
história das ontologias que seria relacionada a um princípio de liberda- 
de, em que a liberdade é definida, não como um direito de ser, mas como 
uma capacidade de fazer. 

| Agora passemos à identificação, nos textos do século IV, isto é, nos 
| textos de Platão, desse enfrentamento entre o discurso retórico e o dis- 
| 


curso filosófico, entendidos mais uma vez não apenas como discursos 
que obedecem a leis, princípios, regras técnicas particulares, opostos, 
mas também como modos de ser do discurso de verdade, modos de ser 
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do dizer-a-verdade. Para estudar essa questão, para vê-la emergir no pen- 
samento platônico, vou me dirigir a dois textos. Um é, por excelência, o 
texto de certo modo prático da parresia. Em todo caso é o texto tido 
como o que representa da maneira mais direta a parresia de Sócrates. É 
o texto que se refere a essa situação em que era, para Sócrates, ao mes- 
mo tempo mais necessário praticar a parresia e mais perigoso exercê-la, 
onde a parresia filosófica está em seu ponto de conflito mais agudo, 
conflito de vida ou morte, com a eloquência político-judiciária tradicio- 
nal. Esse texto, é claro, é a Apologia. Segundo texto a que eu gostaria de 
me referir para tentar identificar esse modo de ser do discurso filosófi- 
co oposto ao modo de ser do discurso retórico, é um texto muito dife- 
rente da Apologia. É, em certo sentido, um dos mais teóricos, em todo 
caso um dos mais ornados, dos mais livres, dos mais complexos tam- 
bém. É um texto que não se oferece como o jogo de Sócrates com sua 
própria vida diante dessa eloguência político-judiciária que quer matá- 
-lo. É um texto em que a reflexão crítica sobre a retórica gira em torno 
do jogo do eros, e não da vida ou da morte, [em que se coloca] o proble- 
ma do elogio do amor e [das] duas maneiras de abordar o elogio do 
amor, de refletir sobre o amor, pela retórica ou pela filosofia. 

Primeiro texto portanto, a Apologia, texto, em certo sentido, mais 
simples, mais fácil, no entanto, outra vez, mais urgente, já que se trata 
da morte de Sócrates. Nessa [passagem] da Apologia de Sócrates — não 
tenho a intenção de analisar o conjunto do texto —, podemos identificar 
o que [parece] pertinente a uma análise do dizer-a-verdade filosófico 
em sua oposição ao dizer retórico, à maneira retórica de falar. Essa opo- 
sição entre o dizer-a-verdade filosófico e o discurso retórico, parece-me 
que podemos identificá-la nos três conjuntos de textos. Um primeiro 
conjunto concerne ao próprio discurso, à maneira como Sócrates apre- 
senta seu próprio discurso perante o discurso dos seus acusadores (são 
as primeiras linhas do texto). No outro conjunto de textos, Sócrates co- 
loca a questão do seu papel político e tenta responder à objeção: mas 
por que você, que pretende dizer a verdade, nunca falou numa assem- 
bleia? E, enfim, um terceiro conjunto de textos concerne ao papel que 
ele efetivamente desempenhou na cidade, em relação aos cidadãos, e 
que, sem ser um papel diretamente político, é mesmo assim precioso e 
até essencial para a cidade. 

Primeiro conjunto de textos, portanto, [aqueles] em que Sócrates 
apresenta seu próprio discurso, em resposta ao dos acusadores, bem no 
início da Apologia (primeiras linhas, está em 17a-18a). De fato, logo de 
saída Sócrates caracteriza seus adversários como aqueles que nunca dis- 
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seram senão coisas falsas. E no entanto essas pessoas, que nunca disse- 
ram uma palavra verdadeira, têm um talento. Elas têm uma capacidade 
de falar tamanha que podem persuadir os que as ouvem e até, diz Sócra- 
tes sorrindo, estão a ponto de convencer a ele próprio, Sócrates, já que 
Sócrates não consegue nem mais saber quem ele próprio é. De fato, essa 
mentira persuasiva, com que essas pessoas que nunca disseram a verda- 
de conseguiram convencer seus ouvintes e quase o próprio Sócrates, em 
que consistia? Pois bem, em fazer crer que Sócrates era capaz de falar e 
que era hábil na arte de falar, que possuía a arte de falar. 

É contra essa imagem [forjada por] seus adversários, que são artis- 
tas na arte da linguagem, que nunca dizem coisas verdadeiras mas que 
conseguem persuadir todo o mundo e quase o próprio Sócrates, é contra 
essa imagem que Sócrates vai se apresentar como sendo o quê? Como 
sendo justamente o que diz a verdade, diz sempre a verdade, e a diz fora 
precisamente dessa arte e dessa técnica que, falando, permitem persua- 
dir os outros. Sócrates se apresenta como o homem do dizer-a-verdade 
fora de toda tékhne. Como ele se apresenta? Quais são as características 
desse dizer-a-verdade fora de toda tékhne que é o dele? Primeiro, ele diz 
que tem setenta anos. Nunca foi citado perante um tribunal. Nunca foi 
acusado nem acusador. E, com isso, deve-se entender que, por um lado, 
Sócrates faz alusão [ao seguinte:| ele nunca fez parte de nenhuma das 
facções políticas que se digladiaram e se sucederam no poder em Ate- 
nas após o momento dos Trinta, da abolição e, depois, do retorno da de- 
mocracia. [...] Mas, [quando] ele diz que nunca compareceu perante ne- 
nhum tribunal, isso quer dizer também que o discurso que ele vai fazer 
não pertence às formas oratórias habituais, nem mesmo às formas ora- 
tórias convencionais perante as assembleias e os tribunais. E ele empre- 
ga uma metáfora interessante. Ele diz: já que nunca estive acostumado a 
esse gênero de eloquência, já que nunca falei nesse lugar político e judi- 
cial das assembleias ou dos tribunais, pois bem, estou diante de vocês 
como um estrangeiro (xénos)?. É estrangeiro em relação a esse campo 
político. Aqui acho que é preciso prestar atenção. Por um lado — é um 
tema muito frequente na literatura judicial da época, vocês encontram 
isso em Nícias, encontram, acho, em Isócrates, em todo caso num gran- 
de número de textos [...] —, quem comparece ao tribunal começa em ge- 
ral dizendo: sabem, eu nunca fui citado perante um tribunal, nunca acu- 
sei ninguém, sou totalmente inapto a falar, vocês têm de me desculpar, 
eu me sinto um estrangeiro diante de vocês. É um tema da literatura ju- 
dicial pelo qual o acusado salientava que ele era uma pessoa que não ti- 
nha muito poder, que não tinha muitos amigos nem inimigos, que não 


284 O governo de si e dos outros 


fazia parte de nenhum clã. Era também simplesmente uma maneira de 
mascarar o que era a própria verdade dessa eloquência judicial, a saber, 
que quem falava não fazia geralmente mais que ler seu próprio discurso, 
quando aliás não incumbia ninguém de lê-lo. Quer dizer, o discurso era 
escrito por outro, um logógrafo, por conseguinte a convenção pedia que 
esse discurso, escrito por um logógrafo, começasse por: sabem, eu não 
sei falar, eu me apresento diante de vocês, estou sozinho, não tenho 
amigos e falo como posso. 

Sócrates retoma esse tema, utiliza-o e faz com ele um pastiche, 
com esta diferença: no caso de Sócrates é verdade, é seu próprio discur- 
so, em todo caso Platão pretende que é efetivamente seu próprio discurso 
que ele lê e que a palavra de estranheza que Sócrates vai pronunciar 
nesse campo institucional político-judicial é uma palavra estranha a esse 
domínio. Estranha como? Pois bem, Sócrates diz, numa passagem que 
está em 17c-d: a linguagem que uso é uma linguagem de xénos (de es- 
trangeiro*), por quê? Por três razões. Primeiro é a linguagem que utilizo 
todos os dias na praça pública, nos comércios ou em qualquer outro lu- 
gar. A linguagem de Sócrates não estará portanto em descontinuidade 
de vocabulário, de forma de construção, com a linguagem que se utiliza 
todos os dias: primeira diferença com a linguagem da retórica. Segundo, 
a linguagem que Sócrates usa, e isso é assinalado em 17c, é uma lingua- 
gem tal que nada mais é que a série de palavras e de frases que se apre- 
sentam ao seu espírito. Falarei, diz ele em 17c, “como puder, como as 
expressões virão a mim”, Esse tema de uma linguagem que é tal que 
não faz mais que traduzir imediatamente e sem reconstrução, sem artifi- 
cio arquitetônico, o próprio movimento do pensamento, é um tema que 
vocês encontrarão várias vezes em Platão ou Sócrates. Em O banquete, 
199a-b, Sócrates diz praticamente a mesma coisa e praticamente com as 
mesmas palavras”. Obrigado a fazer também, por sua vez, o elogio do 
amor, ele diz que é muito difícil fazer esses elogios em que se espera 
que se cumule de todas as mais belas qualidades a coisa de que se faz o 
elogio. Ele não se sente capaz disso. Falará com palavras (onómata) e 
uma disposição de frases (a própria construção da frase: thésis!?) como 
elas vierem (hopoía dán tis tíkhe epelthoiisa: como lhes ocorrer virl!). 
Terceira característica enfim dessa linguagem não retórica de Sócrates 
(a primeira era a linguagem de todos os dias, [a segunda] a linguagem 
como ela vem): é uma linguagem na qual ele diz exatamente o que pen- 
sa, é uma linguagem na qual há, em seu cerne, no próprio princípio da 
enunciação, um ato de confiança, como que uma espécie de pacto entre 
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ele próprio e o que ele diz (pisteúo gár dikaia einai hã légo: tenho con- 
fiança, tenho fé no fato de que as coisas que digo são corretas!?). 

Três características, portanto: linguagem ordinária; linguagem tal 
como ela se apresenta; linguagem de fé, de fidelidade e de credibilidade 
(de pístis). Cumpre notar — e creio que é algo muito importante — que 
essas três características do discurso não retórico, essas três caracteristi- 
cas do discurso filosófico como parresia, como dizer-a-verdade, são 
fortemente amarradas por Platão ou Sócrates. Falar a linguagem de to- 
dos os dias, dizer o que vem à mente, afirmar o que se acredita ser justo 
são três coisas que, para Sócrates, andam totalmente de mãos dadas. E 
um texto em 17c diz isso muito claramente... não estou encontrando o 
texto, mas transcrevi a citação — queria a citação tirada de Budé, em vez 
desta que tirei da Pléiade, da tradução Robin!3, é um pouco mais empo- 
lada —: “sem ornamento de vocabulário e de estilo”, “coisas ditas ao aca- 
so, nos termos que me vierem à mente: é que tenho fé na justiça do que 
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disse”. “Sem ornamento de vocabulário”, “coisas ditas nos termos que 
vêm à mente”, “ter fé na justiça” — vocês estão vendo que as três coisas 
são agrupadas por Sócrates como constituindo uma unidade, a unidade 
característica da parresía. Ora, podemos evidentemente levantar a [se- 
guinte] questão. Um discurso sem ornamento, um discurso que utiliza 
as palavras, as expressões e as frases que vêm à mente, um discurso que 
aquele que o pronuncia crê verdadeiro, tudo isso caracterizaria, para nós 
em todo caso, um discurso sincero, mas não necessariamente um discur- 
so verdadeiro. Como é que, para Sócrates ou para Platão, dizer as coisas 
sem ornamento, dizê-las como vêm à mente e dizê-las acreditando que 
são verdadeiras pode ser um critério de verdade? E por que o discurso 
filosófico, na medida em que obedecesse a esses três critérios, seria um 
discurso de verdade? 

É a questão que se coloca, e creio que é preciso a esta altura nos re- 
ferir à concepção — que vocês encontram em Platão mas que ultrapassa 
infinitamente o marco da filosofia platônica, que é uma espécie de for- 
ma geral da concepção grega da linguagem — do étymos lógos!?, Esse 
étymos lógos, esse logos autêntico se refere a essa ideia de que a lingua- 
gem, as palavras, as frases, em sua própria realidade, têm uma relação 
originária com a verdade. A linguagem, as palavras, as frases trazem 
consigo o que é o essencial (a ousia), a verdade do real a que se refe- 
rem. Se o falso vem se introduzir no espírito do homem, se a ilusão vem 
esquivar ou mascarar a verdade, não é pelo efeito próprio da linguagem 
como tal, ao contrário, é por alguma adição, transformação, artifício, 
deslocamento em relação ao que é a forma própria, a forma originária 
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da linguagem. A linguagem étymos, a linguagem eu ia dizendo etimoló- 
gica, essa linguagem que é nua de todo ornamento, de todo aparato, de 
toda construção ou reconstrução, essa linguagem no estado nu é a que 
está mais próxima da verdade e é nela que se diz a verdade. E está aí, 
creio, uma das características fundamentais da linguagem filosófica ou, 
se vocês preferirem, do discurso filosófico como modo de ser em oposi- 
ção ao [discurso] retórico. A linguagem retórica é uma linguagem esco- 
lhida, moldada e construída para produzir seu efeito sobre o outro. A 
linguagem filosófica, seu modo de ser é ser étymos, isto é, a tal ponto 
despojada e simples, a tal ponto conforme ao que é o próprio movimen- 
to do pensamento, que, sem ornamento, será tal que é, em sua verdade, 
adequada ao que se refere. Será adequada àquilo a que se refere e será 
conforme também ao que pensa e crê quem a utiliza. O étymos lógos. 
Como ponto de junção entre a alétheia que se diz nele e a pistis (a fé, a 
crença) do que enuncia, é isso que caracteriza o modo de ser filosófico 
da linguagem. Enquanto o modo de ser da linguagem retórica é, por um 
lado, ser construída de acordo com um certo número de regras e de téc- 
nicas (de acordo com uma tékhne) e, por outro lado, se dirigir à alma do 
outro, a linguagem filosófica, de seu lado, não terá esses artifícios, não 
terá essas fékhnai. Ela será étymos e, sendo étymos, ao mesmo tempo 
dirá o verdadeiro do real e dirá também o que é a alma daquele que o 
pronuncia, o que pensa a alma daquele que o pronuncia. Relação com o 
sujeito falante e não relação com o indivíduo ao qual se dirige: é isso 
que define o modo de ser dessa linguagem filosófica, por oposição à 
linguagem retórica. Eis um primeiro conjunto de indicações, de refle- 
xões que podemos encontrar sobre o dizer-a-verdade filosófico na 4po- 
logia de Sócrates. 

O segundo conjunto de reflexões, como disse, é a propósito do pa- 
pel político que Sócrates desempenhou. Esses textos, vocês vão encon- 
trar de 31c a 32a. A propósito de seu papel político, de fato, Sócrates 
deve responder a uma pergunta. Ele supõe que seus adversários lhe fa- 
zem a seguinte pergunta: muito bem, você pretende ser aquele que diz a 
verdade, mas como você pode reivindicar esse papel de dizer a verdade, 
esse papel de parresiasta (a palavra não está lá, mas é essa função que é 
visada, vocês já vão ver)? Como é que você pode dizer que é o homem 
que diz a verdade, se você nunca quis dar consultas ao povo e diante da 
Assembleia? Você diz que diz a verdade, e essa função de conselheiro, 
esse papel de indivíduo que avança à frente da Assembleia, sobe à tribu- 
na, dá suas opiniões, esse papel você nunca desempenhou. E Sócrates 
dá imediatamente a resposta: por que eu nunca desempenhei esse papel 
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de [dador de] consultas [públicas], por que nunca fui o parresiasta poli- 
tico? Pois bem, diz ele, se “eu houvesse empreendido fazer política, há 
muito tempo minha perda estaria consumada e eu não poderia ter sido 
útil, nem a vocês nem a mim mesmo”!S, De fato, continua Sócrates, se 
alguém se põe em oposição violenta a vocês, arrisca a própria vida. E, 
se quiser salvaguardar sua existência, terá de levar “a vida de um sim- 
ples particular”16. Vocês veem que temos aí, mais uma vez sem que a 
palavra seja pronunciada, um dos temas mais fundamentais, mais cor- 
rentes nessa época a propósito da parresia, a saber, que a democracia 
ateniense não funciona como deveria, ou funciona mal, na medida em 
que aqueles que poderiam, aqueles que deveriam se sentir na obrigação 
de desempenhar esse papel de parresiasta são tão ameaçados em sua 
É própria vida, que preferem renunciar a ele. É a esse mau funcionamento 
da parresia — tema clássico na época — na democracia ateniense que se 
refere Sócrates. É punido quem se opõe à maioria. Lembrem-se, tínha- 
mos encontrado num texto de Isócrates exatamente a mesma coisa. Ora, 
o interessante é que esse perigo, que a má democracia faz a parresia 
correr, Sócrates não tem a menor vontade de correr. A seu ver não vale 
a pena se expor a semelhante perigo. Numa situação como essa a parre- 
sia não é uma obrigação. E, por conseguinte, Sócrates nunca se apresen- 
tou à Assembleia para aconselhar seus concidadãos e lhes dar suas opi- 
niões na ordem da política. Ora — fpara explicar] essa não participação, 
essa ruptura do jogo da parresía, em todo caso esse abandono da função 
parresiástica que deveria, que poderia ser normalmente a função de al- 
guém que pretende dizer a verdade a seus concidadãos —, Sócrates diz 
muito explicitamente que se não desempenhou [esse papel] parresiásti- 
co é porque lhe deram a ordem de não o desempenhar. E quem lhe deu 
essa ordem de não desempenhar essa função parresiástica, esse dizer-a- 
-verdade na política, pois bem foi seu daímon, esse daimon, vocês sa- 
bem, de que ele fala em seu texto, e de que fala em outros também, que 
nunca lhe dá uma ordem positiva, nunca lhe diz o que quer que seja, 
: simplesmente o adverte quando não deve fazer alguma coisa!?. E preci- 
! samente seu daímon o advertiu de que não deveria tentar dizer a verda- 
Ê de de certo modo diretamente, imediatamente, no campo da política. Eis 
um dos primeiros aspectos do que diz Sócrates a propósito de seu papel 
político. 

Mas há um outro aspecto, porque logo ele acrescenta que foi buleu- 
ta, teve até de exercer em nome da sua tribo, a dos antioquidas, uma 
função de pritane. Não são funções que alguém postula ou requer, são 
funções que recaem em você por sorteio e pelo rodízio das funções en- 
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tre as diferentes tribos. Portanto ele se viu, nesses casos, de certo modo 
obrigado a exercer certa função. E é nesse âmbito que teve de dar prova 
de uma coisa que vamos ver o que é. Em segundo lugar, depois da abo- 
lição, provisória, da democracia e durante o fugaz período da ditadura 
dos Trinta, também foi encarregado de uma missão. Essa missão consis- 
tia em ir deter alguém. Ora, em ambos os casos, quando ele foi buleuta 
e mesmo pritane, e quando se viu encarregado de uma missão pelos 
Trinta, ele se recusou num caso a fazer o que a maioria queria, no outro 
o que procuravam lhe impor os ditadores. Enquanto a maioria do Con- 
selho queria, na época em que ele era pritane, que fossem julgados cole- 
tivamente os generais que, após a batalha das Arginusas, não haviam re- 
colhido os cadáveres, Sócrates não quis aceitar essa ilegalidade — por- 
que o direito ateniense não admitia esse gênero de responsabilidade co- 
letiva — e se opôs à maioria do Conselho. [Depois,] quando os Trinta lhe 
pediram para ir deter alguém em Salamina (Leão, o Salamínio), pois 
bem, os que eram encarregados de fazer com ele essa detenção [proce- 
deram a ela]; quanto a ele, preferiu pura e simplesmente ir para casa a 
executar essa ordem também ilegal. 

O que é interessante nessas duas histórias é, por um lado, claro, sua 
oposição ao que acaba de ser dito (sobre o fato de que seu daímon lhe 
dissera “não se meta com política”), e também que, nessas duas histó- 
rias — a que ocorreu sob a democracia e a que ocorreu sob a tirania —, no 
fundo o problema era o mesmo. Seja a democracia, seja a tirania — seja, 
se preferirem, o regime dos partidos e das facções, seja a oligarquia —, 
de qualquer modo Sócrates se viu numa certa situação que, em suma, 
dava na mesma. A função, o papel parresiástico aparece portanto aqui 
como sendo do mesmo tipo, qualquer que seja o regime (democracia ou 
tirania, a diferença não é essencial). Num caso como no outro também, 
é bom frisar, Sócrates mostra que ele se arriscava a ser morto. No caso 
em que era pritane e em que se tratava de julgar os generais das Arginu- 
sas, ele diz: “Eu devia encarar o perigo ao lado da Lei e da justiça, em 
lugar de me pôr a vosso lado por medo da prisão e da morte.”!8 E quan- 
do se tratou da ordem dada pelos tiranos: “Desta vez também, sem con- 
testação, mostrei, não com palavras mas com um ato, que à morte, com 
todo respeito que vos devo, não dou a menor importância.”!º Logo, no 
caso da democracia, no caso da tirania, mesma coisa: ele aceitou arris- 
car a vida. 

Mas então podemos perguntar onde está a diferença, já que faz pou- 
co ele nos explicou que não quis dar sua opinião ao povo, nem lhe dar 
conselhos porque teria arriscado a vida, e eis que agora evoca duas si- 
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tuações (na democracia e na tirania) em que efetivamente aceitou arris- 
car a vida. Por que não deve arriscá-la num caso e por que deve arriscá- 
-ja no outro? Pois bem, creio que a diferença aparece facilmente quando 
se olha os textos e quando se vê qual era a situação a que as duas coi- 
sas se referiam. Num caso, quando ele diz: não quis dar conselhos à 
Assembleia, porque é perigoso demais se opor à maioria de vocês, tra- 
ta-se de uma parresia exercida como um poder político direto, como 
ascendência que se assume sobre os outros. Trata-se da atividade poli- 
tica como intervenção de um cidadão que se coloca, para retomar a ex- 
pressão de fon em Eurípides, no próton zugôn (na primeira fileira)?º, 
Essa intervenção política voluntária pela qual o homem, o parresiasta, 
vai tentar adquirir certa ascendência sobre os outros para dizer a verda- 
de é política, não é filosofia. O filósofo como [tal] não tem de se pôr 
nessa posição que consiste em querer adquirir ascendência sobre os ou- 
tros, dando um conselho de política, no interior do campo político, aos 
atores políticos. 
| Encontramos aí o célebre tema que, um pouco mais tarde, seria de- 
| senvolvido por Platão em sua carta VII, vocês sabem, na qual vimos que 
Platão não dava conselhos políticos ao homem político para que ele os 
aplicasse na política. Via-se que o discurso filosófico de Platão não era 
um discurso que tinha de certo modo de modelar o campo político, 
como se a filosofia detivesse a verdade sobre a política. A filosofia tem 
um certo papel a desempenhar em relação à política, mas não tem de 
desempenhar um papel na política. E Platão se recusa a dar conselhos 
no campo da política, perante a Assembleia, aos que vão ter de tomar de- 
cisões. A parresia filosófica não será desse tipo, portanto. Ela não diz a 
verdade, na política, à política. 

Não obstante, e essa é a segunda atitude, cabe a ele, em relação à 
o política, desempenhar um papel de parresiasta à custa da própria vida. 
De fato, na primeira situação não se tratava de uma ação direta e ime- 
| diata pela qual o filósofo diria aos homens políticos o que fazer. Mas 
ele era pego no interior do sistema, de um jogo que era o da politeia. A 
| constituição de Atenas, a estrutura social, política, de Atenas fazia que 
ele tivesse se encontrado num momento dado em certo cargo, como bu- 
| leuta, como pritane. Ou ainda, no interior da tirania — no fundo, dá na 
mesma — ele foi designado para fazer isto ou aquilo. E então, nesse mo- 
| mento, a partir do momento em que, pertencendo a um campo social e 
político determinado, lhe pedem para fazer esta ou aquela coisa, em que 
| ele tem portanto de exercer uma atividade definida pelo cargo que lhe 
fot atribuído, nesse momento a parresia é possível. Melhor ainda, é ne- 
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cessária. É necessária na medida em que, se ele não fizesse uso dessa 
parresia, o que aconteceria? Ele próprio cometeria uma injustiça. E, por 
um cuidado consigo mesmo, preocupando-se consigo mesmo, por cui- 
dado com o que ele próprio é, ele vai se recusar a cometer essa injusti- 
ça. E com isso mesmo fará uma verdade vir à tona. No primeiro caso, o 
filósofo como tal não tem de impedir a cidade de cometer tolices ou in- 
Justiças. Em compensação, a partir do momento em que, pertencendo à 
cidade — seja a título de cidadão numa democracia, seja a título de cida- 
dão ou de súdito de um poder tirânico ou despótico —, ele tem de fazer 
alguma coisa, na medida em que a injustiça cometida seria a injustiça 
que ele próprio cometeria, seja em seu papel de cidadão, seja no papel 
de súdito, nesse momento o filósofo deve dizer não. O filósofo deve di- 
zer não e deve pôr em ação seu princípio de recusa, que é ao mesmo 
tempo uma manifestação de verdade. 

Vocês estão vendo que, no primeiro caso, na forma da atividade po- 
lítica, eu diria direta, a parresía socrática é negativa e pessoal. Trata-se 
de renunciar a tudo que poderia ser ascendência e poder político sobre 
os outros. Por um lado, nesse campo político constituído não pela as- 
cendência que adquire sobre os outros mas pelo seu pertencimento a um 
campo político, nesse momento o filósofo tem de ser parresiasta, na 
medida em que é a formulação e a emergência dessa verdade que pode- 
rão preservá-lo do que seria, para ele, a coisa por excelência a evitar: ser 
ele próprio agente da injustiça. Vocês estão vendo que aí — e podemos 
encontrar repercussões no que eu lhes dizia da última vez a propósito do 
sujeito governante e do sujeito filosofante — é sempre essa questão do su- 
jeito, do sujeito político que está em questão. Aquilo de que a filosofia 
se ocupa não é a política, não é nem sequer a justiça e a injustiça na ci- 
dade, mas a justiça e a injustiça na medida em que são cometidas por al- 
guém que é um sujeito agente, agente como cidadão, agente como sujei- 
to, eventualmente agente como soberano. A questão da filosofia não é a 
questão da política, é a questão do sujeito na política. 

Acrescentarei simplesmente mais uma palavra. É que, nesses dois 
casos que acabam de ser evocados (no caso da batalha das Arginusas e 
da recusa de votar com a maioria, e também no caso da ordem dada pe- 
los Trinta tiranos de ir prender alguém), eu disse que Sócrates havia fei- 
to uso da sua parresia. Vocês poderão dizer que é uma parresia no fim 
das contas discreta, porque, justamente, ele não tomou a palavra. Ele 
não é aquele que foi à frente e explicou ao povo por que era injusto con- 
denar os generais das Arginusas. Ele não foi dizer tampouco publica- 
mente aos Trinta tiranos que a detenção de Leão, o Salamínio, era injus- 
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ta. Ele se contentou em tentar mostrar isso. Aliás, o texto mesmo diz: 
arrisquei minha vida érgo, e não lógo (não pelo discurso, mas de fato?!), 
expressão, como vocês sabem, muito corrente que opõe o que só se faz 
em palavra ao que se faz na realidade. Portanto, aqui, Sócrates quer di- 
zer que ele não se contentou em salientar que estava arriscando a vida, 
como efetivamente arriscou. Mas é preciso notar que, de fato, não é o 
logos — e emprego então a expressão no sentido estrito —, não é o logos 
que realça assim a verdade, é o érgo. O érgon é que está em questão, isto 
é, o que ele fez. Ele se contentou, por um lado, em votar contra a maio- 
ria. E, no outro caso, no momento em que lhe davam a ordem de ir deter 
alguém, ele simplesmente foi para casa. Foi para casa à vista e conheci- 
mento de todos, nem mais nem menos. E vocês estão vendo que temos aí 
outro elemento importante. O primeiro era esse fato de que a parresia fi- 
losófica, tal como aparece em Sócrates, não é uma parresia diretamente, 
imediatamente política. É uma parresía em segundo plano relativamente 
à política. Segundo, é uma parresía em que aquilo de que se trata é a sal- 
vação do sujeito agente, e não a salvação da cidade. Enfim, o terceiro 
ponto é que essa parresia filosófica não se dá necessária nem exclusiva- 
mente por meio desse logos, por meio desse grande ritual da linguagem 
pelo qual alguém se dirige à coletividade ou mesmo a um indivíduo. Afi- 
! nal de contas, a parresia pode aparecer nas próprias coisas, pode apare- 
cer nas maneiras de fazer, pode aparecer nas maneiras de ser. 

E é assim, a meu ver, que se ancora esse texto célebre que será im- 
portante então em toda a história do pensamento e, sobretudo, da filoso- 
fia antiga: o problema da atitude filosófica. Ser agente da verdade, ser 

filósofo e como filósofo reivindicar para si o monopólio da parresia não 
vai querer simplesmente dizer, pretender que ele pode enunciar a verda- 
de no ensinamento, nos conselhos que dá, nos discursos que pronuncia, 
mas que é efetivamente, em sua própria vida, um agente da verdade. A 
à parresta como forma de vida, a parresia como modo de comportamen- 
to, a parresia até na própria indumentária do filósofo são elementos 
constitutivos desse monopólio filosófico que a parresia reclama para si. 
No ano passado, vocês se lembram talvez, quando falávamos de Epicte- 
to, havíamos encontrado várias vezes esse personagem, tão característi- 
co de Epicteto, que é o rapazola um pouco frajola demais, um pouco 
perfumado demais, um pouco emperiquitado demais, que é sempre um 
retórico. É um retórico e é enfeitado porque é precisamente, como retó- 
' rico, o homem do ornamento. Ele é, em sua maneira de falar, em sua in- 
dumentária, em sua maneira de ser, em seus gostos e em seus prazeres, 
alguém que não diz a verdade, que é diferente de si mesmo. É o homem 
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da lisonja, é o homem do perfume, é o rapaz afeminado??. Em compen- 
sação, o filósofo vai ser precisamente aquele que não só diz a verdade 
nesse discurso — esse discurso étymos —, mas também aquele que diz a 
verdade, que manifesta a verdade, que é o indivíduo da verdade em sua 
maneira de ser. E essa verdade será também, é claro, a virilidade barbu- 
da a partir [...*]. Enfim, todos esses temas do filósofo parresiasta — em 
segundo plano relativamente à política, ocupado com o sujeito e não 
com a cidade, e manifestando enfim a verdade tanto pelo que ele é 
quanto pelo que ele diz (pelo érgo tanto quanto pelo /ogo) — aparecem 
bem claramente nesses textos da Apologia. Bem, daqui a pouco termi- 
narei o que eu queria lhes dizer sobre a Apologia, e passaremos, se tiver 
tempo, ao Fedro. 
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AULA DE 2 DE MARÇO DE 1983 
Segunda hora 


Fim do estudo da Apologia de Sócrates: oposição parresia/retórica. — Estudo 
do Fedro: plano geral do diálogo. — As condições do bom logos. — À verdade 
como função permanente do discurso. — Dialética e psicagogia. — A parresia fi- 
losófica. 


[Gostaria de terminar] bem rapidamente o que queria dizer a vocês 
sobre a Apologia, na medida em que [são] coisas ao mesmo tempo mui- 
to conhecidas e [já evocadas] ano passado. Quis mostrar que a parresta 
socrática não consiste de modo algum em empreender dizer a verdade 
no campo político a propósito de decisões políticas, mas que é uma fun- 
ção de certo modo de ruptura em relação à atividade política propria- 
mente dita. Essa ruptura é marcada pela interdição do daímon e, ao 
mesmo tempo, pela obrigação de fazer a verdade agir em relação a esse 
campo político, a partir do momento em que as exigências desse campo 
político, dessas estruturas políticas são tais que quem se acha situado 
nele correria o risco de se tornar sujeito de uma ação injusta. É o que 
está dito claramente no parágrafo 28b: um homem de valor não tem de 
calcular suas probabilidades de vida ou morte. “Ele deve considerar 
unicamente, quando age, se o que faz é justo ou não, se ele se conduz 
como homem honrado ou como um covarde”! E em 28d: “Quem ocupa 
um cargo [é precisamente o cargo que Sócrates ocupava como priítane 
ou o cargo que lhe foi confiado por obrigação pelos tiranos; M.F] — 
quer o tenha escolhido, quer tenha sido posto nele por um chefe — tem 
por dever, na minha opinião, permanecer nele firmemente, qualquer que 
seja o risco, sem levar em conta nem a morte possível, nem perigo al- 
gum: antes isso que sacrificar sua honra”? Assim, a questão que se co- 
loca agora é saber se a parresia vai se limitar a marcar essa cesura em 
relação ao campo político, e a marcá-la por um corte no fio do qual a 
verdade vai se mostrar seja lógo (pelo discurso), seja érgo (pela ação, 
pelo fato, pelo comportamento real). 


296 O governo de si e dos outros 


Vocês sabem que a essa pergunta toda uma série de textos na 4po- 
logia responde mostrando que o filósofo tem um papel parresiástico a 
desempenhar que não é o que consiste em intervir perante a Assem- 
bleia, mas que é outra coisa além dessa simples recusa manifesta e ex- 
plícita de se tornar um sujeito injusto. Há uma parresia propriamente fi- 
losófica, a que é descrita, como vocês sabem, quando [Sócrates] fala da 
tarefa que lhe foi confiada, não pelo daímon (que se contenta em dar or- 
dens negativas, em dizer: não faça isto ou aquilo), mas pelo deus, pe- 
los oráculos, sonhos e por todos os meios, diz ele, de que uma potência 
divina pode se valer?. Essa tarefa é a que ele decidiu realizar até seu der- 
radeiro sopro, é aquela à que ligou sua existência, é a tarefa pela qual 
ele recusa todo pagamento e toda retribuição. Não sou, diz ele, dos que 
falam quando lhes pagam e que não falam quando não lhes pagam. Ele 
está à disposição de qualquer um, do rico como do pobre, contanto que 
queira escutar. E é esse pacto da escuta, da escuta necessária antes mes- 
mo de começar a tarefa filosófica, é essa escuta já combinada que é de- 
signada assim nesse texto. E então, a essa escuta e a essa demanda dos 
outros, como o filósofo vai responder? Por ordem do próprio deus, vai 
responder exortando os que encontra a não se preocuparem com as hon- 
rarias, com as riquezas ou com a glória, mas a se ocupar de si mesmos — 
é a epiméleia heautôn, como vocês sabem. E se ocupar de si mesmo con- 
siste, primeiramente e antes de mais nada, em saber se sabemos mesmo 
o que sabemos ou não. Filosofar, se ocupar de si mesmo, exortar os ou- 
tros a se ocupar deles mesmos, e isso escrutando, testando, provando o 
que sabem e o que não sabem os outros, é nisso que consiste a parresia 
filosófica, parresía filosófica que se identifica, não simplesmente com 
um modo de discurso, com uma técnica de discurso, mas com a própria 
vida. Necessito, diz ele, “viver filosofando [zén philosophoúnta kai exe- 
tazonta emautônkai tois állous: e examinando, testando; M.FE], escru- 
tando tanto si mesmo quanto os outros”4. 

É isso a parresia filosófica, e é essa provação de si mesmo e dos 
outros que é útil à cidade, já que, estando o parresiasta assim no meio da 
| cidade, [Sócrates] impede que esta durma. E, diz ele, se vocês me con- 
denam à morte, vocês sabem muito bem que passarão o resto da vida 
dormindo. Essa função, que não é em absoluto uma função política mas 
que é necessária em relação à política, que não é necessária ao funcio- 
namento, ao governo da cidade mas que é necessária à vida da cidade e 
ao seu não sono (à vigília da cidade, à vigília sobre a cidade), pois bem, 

ela caracteriza a parresia filosófica. 
Vocês estão vendo que essa parresia filosófica se opõe, termo a 
termo, ao que é o discurso filosófico. Não se trata, nessa parresia filo- 
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sófica, de um discurso que se exerceria no campo político, no próprio 
lugar da política, nas assembleias ou nos tribunais. É um discurso em 
segundo plano, um discurso em ruptura com esse lugar do discurso retó- 
Tico, e no entanto é um discurso que, eventualmente e em certo número 
de casos, tem de se situar relativamente às decisões da política. Em se- 
gundo lugar, é um discurso que não se caracteriza por seu objetivo, de 
certo modo, que seria persuadir os outros. Ele se caracteriza muito mais, 
quanto à origem, pelo fato de ser étymos, isto é, de não ter outra forma 
senão a de ser, em sua simplicidade e em sua espontaneidade, tão próxi- 
mo quanto possível do real a que se refere. É um discurso que não deve 
sua força (sua dynamis) ao fato de persuadir. Ele deve a sua dynamis ao 
fato de estar à beira do ser que o diz. Enfim, em terceiro lugar, o discur- 
so filosófico não é um discurso que pretende saber e, pretendendo sa- 
ber, procura persuadir o outro de que não sabe. É um discurso, ao con- 
trário, que não cessa de se experimentar a cada instante, tanto naquele 
que o pronuncia como naquele a quem se dirige. Ele é a provação tanto 
de si mesmo como daquele que fala e daquele a quem se fala. Eis, gros- 
so modo, esse tema da parresia filosófica que, vocês estão vendo, tem a 
ver com os temas que evoquei ano passado. 

Passo portanto rapidamente por cima disso e gostaria agora de che- 
gar ao Fedro, que é o outro texto no qual eu gostaria de me deter para 
tentar ver como, em Platão, se formula, se esboça a oposição entre o 
discurso filosófico e o discurso retórico. Não é que, por certo, em Pla- 
tão só a Apologia e Fedro falem desses problemas. Em certo sentido o 
problema filosofia/retórica perpassa toda a obra de Platão. Para ser rá- 
pido, pego esses dois textos, escolhidos [pelas] razões que evocava há 
pouco: [aqui,] é de certo modo o discurso prático em que Sócrates acio- 
na sua parresia em relação à sua própria vida; alt, ao contrário, a filoso- 
fia, a arte de filosofar vai se apresentar perante formas mais elaboradas 
do que pretende ser a arte da retórica. Não se trata portanto da morte e 
da vida de Sócrates, trata-se de amor. Vocês sabem — desculpem-me lhes 
recordar essas banalidades — que o Fedro se organiza, grosso modo, ao 
redor de quatro grandes focos. Vocês têm primeiro o discurso de Lísias 
(o discurso que Fedro tinha no bolso, ou nas dobras da túnica, e que o 
encantara tanto quando o ouvira, que ele queria decorá-lo), Sócrates, in- 
trigado, pede para Fedro ler o discurso de Lísias, e esse discurso tem 
por tema um garoto que deve conceder seus favores ao homem que não 
o ama em vez de ao homem que o ama. A esse discurso paradoxal de 
Lísias, Sócrates vai responder sem se fazer de rogado, dizendo que ele, 
pessoalmente, não é capaz de dizer e fazer tão belos elogios. Mas faz 
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um discurso, um discurso que é de certo modo o simétrico, o comple- 
mentar e até certo ponto o pastiche daquele que ele acaba de ouvir da 
boca de Lísias. E, nesse discurso, ou nessa imitação-pastiche de discur- 
so, Sócrates explica — o discurso de Lísias dizia que um garoto deve con- 
ceder seus favores ao homem que não o ama — que um garoto não deve 
conceder seus favores a quem o ama porque um enamorado somente ama, 
naquele por quem está enamorado, as qualidades mais baixas e mais 
vergonhosas, e que de qualquer modo um enamorado, um velho enamo- 
rado por um rapazola, afinal, é um chato. Esse segundo discurso será 
seguido por um outro discurso, um terceiro discurso que é o segundo 
discurso de Sócrates e que, dessa vez, vai ser o discurso verdadeiro, 
isto é, um discurso que mantém com a verdade relações muito comple- 
xas já que, por um lado, ao contrário dos dois primeiros em que só se 
elogiava os que não amavam e se desqualificava os apaixonados, desta 
vez, ao contrário, o terceiro discurso (segundo de Sócrates) é o elogio 
do amor verdadeiro, do verdadeiro amor. Em segundo lugar, esse elo- 
gio do verdadeiro amor não é um elogio retórico, decidido a persuadir 
alguém de uma tese relativamente difícil de sustentar. É o discurso ver- 
dadeiro que faz o elogio do verdadeiro amor. Ora — a relação com a 
verdade é dupla portanto, já que se trata do verdadeiro elogio do amor 
verdadeiro —, é aí que esse discurso de verdade se torna complexo e 
problematiza suas relações com a verdade já que, como vocês sabem, 
ele passa por toda uma série de coisas que são chamadas de fábulas: é 
a fábula do atrelamento, é a fábula do amor que faz crescer plumas na 
alma, etc. Eis o terceiro elemento, terceiro foco do Fedro. Depois o 
diálogo culmina ou se acaba, se vocês preferirem, justamente numa re- 
flexão diretamente consagrada ao problema do que é a arte da lingua- 
gem e do que é, em relação ao logos, a verdadeira tékhne. É a retórica 
ou é algo diferente da retórica? Em segundo lugar, segundo problema 
ligado a esse, o problema da escrita; a escrita deve ou não deve ser pos- 
ta na tékhne do discurso? 

Não tenho a intenção de entrar no detalhe dessa quarta parte, gosta- 
ria simplesmente de considerá-la do ponto de vista dessa história do 
modo de ser do discurso verdadeiro e da sua caracterização relativamen- 
te à retórica. Dessa última parte do Fedro, gostaria de reter os seguintes 
pontos. Primeiro, em sua empreitada para distinguir discurso filosófico 
de discurso retórico, para avaliar a pretensão da retórica de ser uma arte, 
de ser a arte (a tékhne) do discurso (do logos), nessa empreitada para 
avaliar a retórica por seu estalão verdadeiro, é preciso observar logo — 
porque está indicado desde o início dessa quarta parte do Fedro — que 
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Platão não coloca, em absoluto, de um lado, o que seria o discurso oral 
(o logos) e, de outro, o discurso escrito. Cumpre observar que, ao longo 
do texto, ao longo de toda essa quarta parte, a palavra logos se refere 
ora ao discurso escrito, ora ao discurso oral, ora ao discurso que não se 
determina se é escrito ou oral. Há uma passagem muito mais clara, mui- 
to mais explícita sobre essa não divisão, pelo menos por ora, entre dis- 
curso escrito e discurso oral. É a seguinte: quando Platão acaba de fazer 
seu segundo discurso (o terceiro da série), que é o discurso verdadeiro 
sobre o verdadeiro amor, Fedro, que estava tão apaixonado pelo discur- 
so de Lísias, tem os olhos que se abrem ou os ouvidos que se destapam. 
E compreende que o discurso de Lisias, no fundo, não valia grande coi- 
sa, quando comparado com o discurso de Sócrates. E Fedro diz: pois 
bem, sim, o discurso de Lísias sem dúvida não vale grande coisa, mas 
há sem dúvida uma razão. E a razão que Fedro sugere é a seguinte: Li- 
sias não passa de um logógrafo:, quer dizer, é uma pessoa que escreve 
seus discursos e que não faz seu discurso de certo modo a partir do seu 
próprio logos, na atualidade da palavra. É uma pessoa que é tão só um 
desses profissionais remunerados para isso e que escreve discursos para 
os outros. Então, já que ele é um homem da escrita, não há por que se 
espantar se o seu discurso é tão rasteiro e ruim, comparado com o que 
Sócrates acaba de improvisar sobre o canto das cigarras. Ora, a essa hi- 
pótese que Fedro sugere (o discurso de Lísias não vale nada porque é 
um discurso escrito), Sócrates responde, e responde vivamente, dizendo 
o seguinte: mas por que os logógrafos deveriam ser tão desprezados? 
Esses políticos que pretendem não se valer dos bons ofícios de um logó- 
grafo e que pretendem falar por si mesmos, esses políticos, você sabe 
muito bem que na realidade são mais apegados do que qualquer outro à 
escrita, já que não têm maior preocupação do que mandar escrever seus 
discursos e se gabar disso. Não desprezemos os logógrafos, diz ele, por- 
que a diferença não é entre o escrito e o oral. Não há nada em si, diz Só- 
crates, de feio (aiskhrón: de vergonhoso) em escrever esse discurso. O 
ponto em que a coisa começa a ficar feia (aiskhrón) é quando não se 
fala, nem por escrito nem oralmente, da boa maneira, mas da ruim. 

Por conseguinte, o problema, que Sócrates ou Platão formulam no 
início dessa quarta parte do Fedro, é explicitamente este: deixemos de 
lado como sendo não pertinente essa oposição, que era tão clássica na 
época, repetida com tanta frequência, entre o discurso escrito, o dos lo- 
gógrafos, que passava por ser mercadoria de má qualidade, e o bom lo- 
gos vivo. Não é isso que é importante para Platão, não é isso que é im- 
portante para Sócrates. E outra coisa, é: como determinar, de forma es- 
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crita ou oral, pouco importa, o que é o bom discurso [e] o que é o mau? 
Quer dizer: qual a qualidade do próprio discurso? Ele é escrito ou é fa- 
lado da maneira correta ou da maneira ruim? Como vai se dar essa dife- 
rença? Ela não se dá portanto pela distinção entre escrito e oral. A dis- 
tinção entre falar, ou escrever, da maneira correta ou da maneira ruim, 
como se dá? 

Fedro começa propondo uma solução, que parece imediatamente 
satisfatória, e diz o seguinte: na realidade, para que um discurso, escrito 
ou oral, seja bom, é preciso que quem fala ou escreve tenha conhecimen- 
to do verdadeiro (tô alethés)" a propósito das coisas de que fala. Apa- 
rentemente, tudo isso é ao mesmo tempo muito simples, muito direto. 
Tudo é dito, e é precisamente disso que se trata, sendo a retórica justa- 
mente uma coisa totalmente indiferente à verdade, já que a retórica se 
gaba de poder sustentar uma tese ou outra e fazer o justo passar por in- 
justo. A melhor prova é que a retórica é capaz de mostrar que um garoto 
deve conceder seus favores a quem não o ama em vez de a quem o ama. 
Logo, diz Fedro, que aquele que fala conheça a verdade, e nesse mo- 
mento seu discurso será bom. Ora, Sócrates não se satisfaz com essa so- 
lução que consistiria em dizer: demo-nos primeiro a verdade e, tendo 
sido a verdade adquirida por quem fala, a retórica poderá se somar a 
ela. Sócrates salienta o seguinte: se a verdade se contenta simplesmente 
em ser conhecida por quem fala, de certo modo antes que fale, como 
condição preliminar [do seu discurso] (é o que Fedro sugere), nesse 
momento seu discurso não será um discurso de verdade. O conheci- 
mento da verdade, para Sócrates, não é uma condição prévia à boa prá- 
tica do discurso. Porque, justamente, se a verdade é dada antes da práti- 
ca do discurso, o que será a retórica senão o conjunto dos ornamentos, o 
conjunto das transformações, o conjunto das construções e jogos de lin- 
guagem pelo qual o que é verdadeiro será esquecido, suprimido, oculto, 
omitido? 

Para que o discurso seja um discurso da verdade, o conhecimento do 
verdadeiro não pode ser dado antes a quem vai falar, a verdade tem de 
ser uma função constante e permanente do discurso. E Sócrates cita um 
apotegma, que chama de apotegma espartíaco, apotegma lacônio — so- 
bre cuja origem não se sabia nada, porque só é citado uma outra vez por 
Plutarco, nos 4pophtegmata lacônios justamente, mas a partir do texto 
do Fedro, de modo que se pode dizer que só há uma citação desse texto, 
que é a do Fedro —, e esse texto diz o seguinte: uma arte autêntica (éty- 
mos tékhne: isto é, uma arte que está o mais próximo possível do ser de 
que ela trata com sua própria técnica) não existe e não poderá vir a exis- 
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tir sem estar vinculada à verdade. O discurso, a arte étymos, a arte au- 
têntica de falar será uma verdadeira arte contanto que a verdade seja 
uma função permanente do discurso. Coloca-se então o problema: como 
essa relação necessária e contínua do discurso com a verdade pode ser 
assegurada e pode fazer que aquele que falará, nessa relação perpétua 
com a verdade, esteja em posse [do] e ponha em ação o étymos tékhne 
(a técnica autêntica)? 

É aí que Sócrates desenvolve sua concepção da relação entre o dis- 
curso e a verdade, mostrando como a verdade deve ser, não a condição 
prévia de certo modo psicológica da prática da arte oratória, mas, a cada 
instante, aquilo a que esse discurso se relaciona. Ele mostra isso primei- 
ro procedendo a uma generalização brutal, que vai ficar em suspenso 
durante toda uma parte da discussão e que veremos daqui a pouco como 
a retoma e como a realoca. Diz ele: no fundo, o que é essa arte da retó- 
rica que quer persuadir? Pois bem, diz ele, essa arte da retórica nada 
mais é que uma forma geral de algo que ele chama de psykhagogia diá 
tôn logôn (psicagogia pelos discursos)”, o que quer dizer que a retórica 
nada mais é que uma maneira de conduzir as almas por intermédio dos 
discursos. Por conseguinte, o problema que ele vai colocar, ele não vai 
colocar no âmbito da simples retórica, vai colocá-lo no âmbito muito 
mais geral dessa categoria no interior da qual a retórica se situa ou de- 
veria se situar, que é a psicagogia (a conduta das almas) diã tôn logôn 
(pelos discursos). 

Então, tendo colocado esse princípio geral e mostrado, por conse- 
guinte, que aquilo de que vai falar não é tanto da retórica em particular 
como dessa psicagogia em geral, ele volta à definição que os oradores 
dão da sua arte. De fato, os oradores, quando querem definir a tékhne 
da sua retórica, dizem que é uma arte que permite que a mesma coisa 
possa parecer justa ou injusta, ou que a mesma decisão possa parecer 
ora boa, ora ruim. Ora, diz Sócrates, para que a mesma coisa possa pa- 
recer ora boa ora ruim, ora justa ora injusta, é preciso ser capaz de acio- 
nar uma ilusão que persuadirá o indivíduo de que o que é justo é injus- 
to, ou vice-versa. Ora, como se pode produzir essa ilusão? Simplesmen- 
te substituindo o injusto pelo justo, indo de um extremo ao outro, ou do 
oposto ao que é mais oposto? Claro que não. Será preciso ir do justo ao 
injusto por um caminho que procederá, diz o texto, por pequenas dife- 
renças!o, A verdadeira arte da retórica, se quiser efetivamente apresentar 
como belo o que é feio, justo o que é injusto, etc., deverá ir de um ao 
outro por esse caminho progressivo de pequenas diferenças, e não por 
um salto brusco do justo ao injusto, do belo ao feio, do bom ao ruim, 
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que não enganaria ninguém. Ora, para ser capaz de realizar essa passa- 
gem de um extremo ao outro (do bom ao ruim, do justo ao injusto) por 
pequenas diferenças, e para não se perder, para que o orador não se per- 
ca nesse caminho das pequenas diferenças, é preciso também poder es- 
tabelecê-las, e estabelecê-las o melhor possível. E como se pode estabe- 
lecer o melhor possível as pequenas diferenças e conhecê-las como são, 
para que se possa obter o efeito desejado de persuasão? E aí que se en- 
contra a célebre passagem, em 265d-265e, do Fedro, em que se diz que, 
para conhecer uma diferença é preciso primeiro ser capaz de reunir 
numa visão de conjunto o que está disseminado e disperso. E, uma vez 
que se tem uma visão de conjunto, é preciso poder dividir essa unidade 
por espécies, em espécies (eide), observando as articulações naturais e 
fazendo como essas pessoas que sabem destrinchar e que seguem as ar- 
ticulações tais como são dadas, em vez de cortar brutalmente!!. Não vol- 
to a isso, é tamanho tópos na história da filosofia que creio que a maio- 
ria de vocês conhece. O interessante, vocês estão vendo, é que, com 
isso, Sócrates mostra que o necessário para obter a própria finalidade 
que a retórica se dá — a saber: persuadir tanto do justo como do injusto, 
fazer aparecer tanto o justo como o injusto, e vice-versa — não é uma 
tékhnê retorike, é uma tékhne dialektike??. É simplesmente a dialética 
que permite obter esse resultado. Mas, continua Sócrates, poderíamos 
conceder isso e dizer que, muito bem, a retórica necessita de fato dessa 
dialética e, por conseguinte, não basta, para a finalidade da retórica, co- 
nhecer de antemão a verdade (o que Fedro propunha), mas que é neces- 
sário, além disso, todo esse conhecimento dialético que vai sustentar o 
discurso e de certo modo articulá-lo em seus desenvolvimentos; mesmo 
assim — é o que os retóricos poderiam dizer, é a objeção que Sócrates 
faz a si mesmo —, acima dessa dialética e para fazer essa verdade dialé- 
tica passar até seu efeito de persuasão que é procurado, é preciso utilizar 
um certo número de procedimentos, que são precisamente os da retórica 
propriamente dita. 

Em resumo, a hipótese considerada ali, e que Sócrates vai agora re- 
futar, é dizer: tudo bem, é necessária essa função permanente de relação 
com a verdade que é assegurada no discurso pela dialética, mas essa 
dialética deve poder se completar com uma arte retórica que se super- 
põe a ela, que veicula de certo modo essa dialética e produz os efeitos 
de persuasão que se buscam. E ele enumera as diferentes partes, que os 

retóricos conhecem bem e apresentam como sua própria arte: a arte de 
fazer exposições, de fornecer testemunhos, indícios, probabilidades, todo 
o sistema das provas, das refutações — enfim, temos aí toda a passagem 
em que Sócrates enumera as diferentes partes da arte retórica na sua 
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época. Ora, a essa reivindicação da possibilidade de pelo menos uma 
tékhne retorike acima da função dialética, Sócrates vai responder dizen- 
do que todos esses elementos não passam, de fato, de rudimentos do 
que é efetivamente a arte e o próprio ato de persuadir. Pois o que vai 
persuadir? Não é que vai se pôr no início do discurso uma exposição, 
depois testemunhos, depois dar ênfase a indícios, probabilidades, depois 
refutar, etc. O que faz que se vá poder persuadir é saber onde, quando, 
como e em que condições aplicar esses diferentes procedimentos. E aí, 
referência à medicina, é claro. O que faz a medicina curar não é que o 
médico conheça a lista dos remédios a aplicar, é que ele sabe exatamen- 
te em que doente aplicar, em que momento da evolução da doença, em 
que quantidade. Ora, do mesmo modo que o médico só é um bom médi- 
co se conhece não somente a dynamis (o poder) dos remédios, mas tam- 
bém o corpo, a constituição dos corpos a que ele os aplica — e aí, refe- 
rência a Hipócrates!3, e referência talvez a esse texto bem preciso em 
que Hipócrates ou [um médico] hipocrático se gaba de ter alterado tudo 
o que era a concepção do regime e ter substituído a simples codificação 
das receitas por uma reflexão sobre o regime em função do estado do 
corpo, estado do corpo por sua vez refletido em função do estado do cli- 
ma e do mundo inteiro!4. Referência a esses temas hipocráticos: Hipó- 
crates foi portanto quem substituiu, completou ou permitiu que a arte 
não fosse simplesmente a aplicação de uma receita, mas sim uma arte de 
curar pelo conhecimento do corpo. Do mesmo modo, essa capacidade 
de persuadir, que a retórica diz ser ainda a sua tékhne, mesmo que se 
possa admitir que a dialética é necessária ao discurso, pois bem, essa 
tékhne retórica nada mais é que um corpus de receitas. Ela só será apli- 
cável e só terá efeito se você conhecer, tal como o médico deve conhe- 
cer o corpo, a alma. É preciso conhecer aquilo a que se aplicam essas 
técnicas, [ou antes, esses procedimentos retóricos. É preciso conhecer a 
alma, é o que está dito em 270e. Para dotar outrem tecnicamente da arte 
de falar, é preciso mostrar em sua essência (em sua ousia) a natureza (a 
physis) daquilo a que se aplica o discurso, isto é, a almaiS. E em 271c, 
ele diz: “Já que justamente a função própria do discurso [a força do dis- 
curso: lógou dynamis; M.F.] está em ser [voltamos então a esse tema 
que havia sido colocado; M.F] uma psicagogia, aquele que quer ser um 
dia um orador talentoso deve necessariamente saber de quantas formas 
a alma é capaz.”l6 

Creio que é preciso compreender bem: quando Sócrates e Platão 
enfatizam que a função da verdade deve ser uma função permanente ao 
longo de todo o discurso, e não simplesmente uma condição prévia de 
conhecimento, não querem dizer que o discurso precisa ser ligado à ver- 
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dade, primeiro pelo conhecimento do que se fala, depois pelo conheci- 
mento ou pela apreciação daqueles a quem se fala. Não se trata de dizer 
que, para fazer um discurso de verdade, seja necessário primeiro conhe- 
cer a verdade e em seguida levar em conta a pessoa a quem ele é dirigi- 
do. A dupla exigência de uma dialética e de uma psicagogia, de uma 
tékhne dialektike e de um saber de psicagogia (de psykhagogia), essa 
dupla exigência deve ser compreendida como sendo, mais uma vez, não 
só uma exigência de quem fala, mas também uma exigência em função 
daqueles a quem se fala. Trata-se de uma dupla condição, duas condi- 
ções absolutamente solidárias uma da outra e que devem constituir o 
modo de ser próprio do discurso filosófico. O conhecimento do Ser pela 
dialética e o efeito do discurso sobre o ser da alma pela psicagogia são 
ligados. Eles são ligados intrinsecamente e são ligados por um vínculo 
de essência, pois é pelo movimento da alma que esta poderá ter acesso 
ao conhecimento do Ser, e é no conhecimento do que é que a alma pode- 
rá conhecer a si mesma e reconhecer o que ela é, ou seja, parente do pró- 
prio Ser. E nesse momento compreende-se que o grande discurso que 
Sócrates fez (esse terceiro discurso, segundo no caso dele, terceiro no 
Fedro) sobre o verdadeiro amor, esse discurso que ele fez sobre o delírio, 
sobre o atrelamento da alma, sobre a ascensão às realidades, sobre o pa- 
pel do eros, sobre as plumas que crescem, sobre o voo da alma que re- 
lembra, etc., tudo isso não tinha, no diálogo, como única função dar, en- 
fim, um exemplo de discurso verdadeiro sobre o amor verdadeiro, opos- 
to aos artifícios dos discursos retóricos. Sua função já era antecipar o 
conteúdo que é indicado na quarta parte. Esse discurso mostrava anteci- 
padamente o vínculo que há entre o acesso à verdade e a relação da alma 
consigo mesma. Quem quiser seguir o caminho da dialética que vai pôr 
em relação com o próprio ser não pode evitar de ter, com a sua própria 
alma, ou com a alma do outro pelo amor, uma relação tal que essa alma 
seja modificada com isso e tornada capaz de ter acesso à verdade. 
Dialética e psicagogia são duas faces de um só e mesmo processo, 
de uma só e mesma arte, de uma só e mesma tékhne que é a tékhne do 
logos. Como o logos filosófico, a tékhne filosófica do logos é uma tékh- 
ne que possibilita ao mesmo tempo o conhecimento da verdade e a prá- 
tica ou a ascese da alma sobre si mesma. O discurso de retórica, o modo 
de ser do discurso retórico é um modo de ser tal que, por um lado, a in- 
diferença à verdade é marcada pela possibilidade de dizer a favor ou 
contra, o justo como o injusto. E, por outro lado, o discurso retórico é 
marcado apenas pela preocupação com o efeito que será produzido na 
alma de quem escuta. Em compensação, o modo de ser do discurso filo- 
sófico é caracterizado pelo fato de que, por um lado, o conhecimento da 
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verdade não é simplesmente necessário, não é simplesmente uma condi- 
ção prévia nele, mas uma função constante, E essa função constante da 
relação com a verdade no discurso que é a dialética, essa função cons- 
tante não pode ser dissociada do efeito imediato, do efeito direto que é 
operado, não simplesmente sobre a alma daquele a quem o discurso se 
dirige, mas também daquele que faz o discurso. É isso a psicagogia. 

Conhecimento da verdade e prática da alma, articulação fundamen- 
tal, essencial, indissociável da dialética e da psicagogia: é isso que ca- 
racteriza a tékhne própria do discurso verdadeiro, e é nisso que o filóso- 
fo, por ser ao mesmo tempo dialético e psicagogo, o filósofo será verda- 
deiramente o parresiasta, e o único parresiasta, o que o retórico, o ho- 
mem da retórica não é capaz de ser nem de fazer. A retórica é uma 
atekhnia (uma ausência de tékhne) em relação ao discurso!”. A filoso- 
fia, por sua vez, é étymos tékhne (a técnica autêntica) do discurso verda- 
deiro. Seria preciso então colocar a questão da escrita, tal como pode- 
mos deduzir dai, e tal como ela aparece no fim do discurso. Tentarei 
lembrar isso para vocês da próxima vez.* [...**] 


NOTAS 


1. Platão, Apologie de Socrate, 28b, trad. fr. M. Croiset, ed. cit., p. 155. 
2. Ibid. 

3. Jd., 28e-29b, pp. 155-7. 

4. Id., 28€, pp. 155-7. 

S. Platão, Phedre, 258d, trad. fr. L. Robin, ed. cit., p. 58. 


* Foucault não retornará a esse problema na aula de 9 de março. O fim do manuscrito 
traz felizmente um indício do que ele gostaria de acrescentar sobre esse ponto: 


“Pode-se compreender a partir daí, reinscrevendo-a nessa argumentação, a problemática da 
escrita que encerra o diálogo. É preciso compreender que esse desenvolvimento está em posição si- 
métrica às observações feitas depois dos três discursos. A questão era: será que a má qualidade do 
discurso de Lisias não se devia à escrita? Nenhuma importância, respondeu Sócrates. As questões 
que convém colocar dizem respeito tanto à palavra, ao oral, quanto à escrita. E, agora que a tékhme 
autêntica a propósito do discurso revela ser a filosofia, como se apresenta a questão da escrita? O 
texto escrito não é vivo; ele não pode se defender sozinho. Não pode ser mais que um meio de hy- 
pomnêsai. [...] Não há divisão entre o logos e a escrita, mas entre dois modos de ser do logos: um 
modo de ser retórico, que falha tanto em relação ao problema do Ser, a que é indiferente, quanto ao 
do ser da alma, a que se dirige tão só pela lisonja; um modo de ser filosófico, vinculado à verdade 
do Ser e à prática da alma e que comporta a transformação da alma. Modo de ser logográfico do 
discurso retórico e autoascético do discurso filosófico.” 


*+ M.F.: vocês gostariam de fazer uma pequena reunião quinze para meio-dia, para 
quem interessar? Sim ou não”? 
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6. “Onde, a meu ver, a coisa começa a ficar feia (aishkrón) é quando não se fala nem se 
escreve da maneira elegante, mas de maneira feia e ruim (al"aiskhrôs te kai kakôs)” (ibid). 

7. “Não deve acaso ser uma qualidade daquilo que se quer dizer, bem e com elegância 
pelo menos, que haja no pensamento de quem fala um conhecimento do que é a verdade (ta- 
lethés) do tema sobre o qual terá de falar?” (id., 259, p. 60; na verdade é Sócrates que pro- 
põe essa hipótese a Fedro). 

8. “Da palavra, diz o lacônio, uma arte autêntica (étymos téknhe), na falta de ser ligada 
à Verdade (áneu toú aletheías), não há e nunca poderá nascer no futuro” (Plutarco, “Apoph- 
tegmes laconiens”, 260e, in Oeuvres morales, t. III, trad. fr. F. Fuhrmann, Paris, Les Belles 
Lettres, 1988, pp. 62-3). 

9. “Pois bem, é que afinal de contas a arte oratória não seria uma psicagogia (psykha- 
gogia), uma maneira de conduzir as almas, parte da intermediação do discurso (diá lógon)” 
(Platão, Phedre, 26la, ed. cit., p. 64). 

10. “A arte de realizar uma modificação, pouco à pouco, utilizando similitudes (tekAni- 
kôs estai metabibázein katà smikrôn diá tôn omoioteton) para fazer em cada caso passar da 
realidade ao seu contrário” (id., 262b, p. 65). 

11. “Ser capaz de retalhar por espécie (kar 'eíde), observando as articulações naturais, é 
se aplicar a não quebrar nenhuma parte e evitar os modos de um mau esquartejador” (id., 
265e, p. 72). 

12. 1d., 276e, p. 92. 

13. Id., 270c, p. 80. 

14. Sobre a dificuldade de referir esse trecho de Platão a um ensinamento hipocrático 
preciso, cf. R. Joly, “Platon, Phêdre et Hippocrate: vingt ans aprês”, in Formes de pensée 
dans ta Collection Hippocratique. Actes du IVe Colloque international hippocratigue, Gene- 
bra, Droz, 1983, pp. 407-22. 

15. “É manifesto ao contrário que o ensino da eloquência, se dado com arte, mostrará 
em sua realidade (ten ousían), com exatidão, a natureza (tês physeos) daquilo a que o aluno 
aplicará seu discurso. Ora, esse objeto será, sem dúvida, a alma” (Platão, Phedre, 270e, ed. 
cit., p. 81). 

16. Id., 27tc, p. 82. 

17. Id, 274b, p. 86. 


AULA DE 9 DE MARÇO DE 1983 


Primeira hora 


A reviravolta histórica da parresia: do jogo político ao jogo filosófico. — À filo- 
sofia como prática de parresía: o exemplo de Aristipo. — A vida filosófica como 
manifestação da verdade. — À palavra permanente dirigida ao poder. — A in- 
terpelação de cada um. — O retrato do cínico em Epicteto. — Péricles e Sócra- 
tes. — Filosofia moderna e coragem da verdade. 


Hoje é a última sessão. Meu projeto era, em primeiro lugar, termi- 
nar o que eu estava lhes dizendo a propósito do que é o filósofo parre- 
siasta em Platão. Procurei apreender alguns perfis desse filósofo nas 
cartas VII e VIII primeiro, depois no Fedro. E hoje gostaria de fazê-lo a 
propósito do Górgias, que faz surgir, a meu ver, um terceiro aspecto da 
função parresiástica da filosofia. E, depois, claro, contava e conto con- 
cluir. Mas, vocês me conhecem, eu corria o risco de me arrastar indefi- 
nidamente e não concluir. Estava portanto me perguntando se não seria 
o caso de começar concluindo, antes de passar a essa terceira parte, esse 
terceiro aspecto, esse terceiro perfil do filósofo parresiasta. Estava nes- 
se ponto das minhas hesitações, quando [o serviço de] xerox me avisou 
que eles estavam com um problema e que o texto que eu queria distri- 
buir para vocês (o texto do Górgias) não estaria pronto antes das dez, no 
mínimo, se é que estaria. Então, por conseguinte, a ordem das coisas de- 
terminou a série das minhas enunciações. E é portanto forçado, obriga- 
do, que vou começar concluindo. Anotem isso, se quiserem, num canto 
da cabeça, depois voltarei ao assunto na segunda hora, ou no fim da pri- 
meira e na segunda hora, sobre um certo aspecto, mais uma vez, da par- 
resta filosófica que eu gostaria de ressaltar mesmo assim, porque tem 
seu lugar no quadro que pretendia esboçar. Perdoem-me então esta inver- 
são das cronologias e das lógicas. Concluamos, portanto, para começar. 

Na primeira parte do meu curso, vocês se lembram, eu havia procu- 
rado analisar uma certa forma de parresia tal como podia aparecer, seja 
através de um texto de Euripides, seja através de um texto de Tucídides. 
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E essa forma de parresía pode ser posta sob o signo, o simbolo, a marca 
de Péricles. Chamemos isso, se vocês quiserem, de momento pericliano 
da parresia. Depois, procurei esboçar um pouco o que poderiamos cha- 
mar de momento socrático-platônico da parresia. Enquanto o momento 
pericliano se situa, claro, na segunda metade do século V, o momento so- 
crático e platônico se situaria na primeira metade, ou mesmo bem no iní- 
cio do século IV. Esse momento platônico da parresia, me parece que é o 
que vai engajar por um certo tempo, por muito mesmo, a prática filosófi- 
ca. [...*] Portanto, primeira parte, era o momento pericliano da parresta. 
O segundo era o momento platônico que, no meu entender, engaja pelo 
menos a história da filosofia vista como certa prática de veridicção. 

Em suma, abreviando, o que eu queria mostrar a vocês era o se- 
guinte: assiste-se a uma espécie de deslocamento dos lugares e das for- 
mas de exercício da parresia. O que se vê, com esse momento platônico 
que procuro identificar, é o que acontece quando já não é a própria cena 
política, já não é a cena política principalmente — pelo menos a cena po- 
lítica entendida no sentido estrito, institucional do termo, com a Assem- 
bleia, os tribunais, enfim todos esses lugares de decisão — na qual vai 
[se] desenrolar o essencial da prática parresiástica, é a filosofia. Não 
quero dizer, em absoluto — e isso tem de ficar bem claro — que a parre- 
sia, o dizer-a-verdade no campo da política desapareceu. Ao longo de 
toda a história das instituições políticas da Antiguidade, até o Império 
Romano inclusive, esse problema do exercício da parresía no campo po- 
lítico será posto e sempre posto de novo. Afinal, a questão do conselhei- 
ro do imperador, a questão da liberdade dada pelo imperador à sua roda 
de lhe dizer ou não a verdade, a necessidade que ele tem de ouvir os li- 
sonjeadores, ou a coragem com a qual ele aceita que lhe digam a verda- 
de, tudo isso continuará a ser um problema político. Não quero em ab- 
soluto dizer que essa questão da parresia é confiscada de uma vez por 
todas pela filosofia. Não quero dizer tampouco, o que seria um erro his- 
tórico igualmente grosseiro, que a filosofia nasceu dessa transferência 
da parresia política para outro lugar. A filosofia existia antes de Sócra- 
tes, claro, exercer sua parresia. Quero dizer simplesmente, e creio que 
isso não deixa afinal de ter significado, que houve uma espécie de des- 
vio progressivo da parresia, de que uma parte pelo menos e um conjun- 


* M.F. [um ronco encobre sua voz): Estão me ouvindo? Vocês não estão me ouvindo, 
eu também não. Quer dizer, estou ouvindo, mas não o que eu digo [o barulho cessa). Bom, 
então esse momento platônico da parresia me parece que engaja por muito tempo a prática fi- 
losófica, ou mais exatamente, se vocês preferirem... [de novo o mesmo barulho). Gosto muito 
dessa ideia de que o projeto de ilogismo pelo qual eu tinha me decidido se traduza por san- 
ções técnicas tão drásticas... 
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to de funções foram desviados para a e na prática filosófica, e que esse 
desvio da parresia política para o campo da prática filosófica induziu, 
mais uma vez, não o nascimento da filosofia, não, de maneira nenhuma, 
como uma origem radical, mas uma certa inflexão do discurso filosófi- 
co, da prática filosófica, da vida filosófica. E é o momento dessa infle- 
xão do discurso, da prática e da vida filosóficos pela parresía política 
que procurei reproduzir. Ao mesmo tempo que a filosofia se torna o lu- 
gar, ou antes, se torna um dos lugares da parresía — pelo menos tão im- 
portante quanto o da política e numa relação perpétua de cara a cara, de 
contestação relativamente à parresia política —, aparece um outro ator da 
parresia, um outro parresiasta. Já não era desse famoso cidadão que se 
tratava, por exemplo, no Íon, ou quando Tucídides mostrava como Péri- 
cles desempenhava seu papel político em Atenas. O parresiasta que apa- 
rece agora já não é o homem que, como cidadão, detém os mesmos di- 
reitos que todo o mundo, que todos os outros cidadãos, isto é, o direito 
de falar, mas ele tem algo mais, que é a ascendência em nome da qual 
ele pode tomar a palavra e empreender a condução dos outros. O parre- 
siasta é agora alguém diferente, é um outro perfil, é um outro persona- 
gem. Já não é simplesmente, já não é somente, já é exatamente esse ci- 
dadão entre outros ou um pouco à frente dos outros. É um cidadão, vo- 
cês se lembram — vimos isso no caso de Sócrates —, claro que como os 
outros, que fala como os outros, que fala a linguagem de todo o mundo, 
mas que se mantém, de certo modo, apartado dos outros. Essa substitui- 
ção, ou antes, essa duplicação do parresiasta político, que é um cidadão 
à frente dos outros, pelo filósofo, que é um cidadão como os outros, que 
fala a linguagem de todo o mundo, mas apartado dos outros, isso me pa- 
rece ser um outro aspecto dessa mesma transformação que procurei 
apreender. 

Logo, podemos dizer, não desaparecimento da parresia política, 
com todos os problemas que ela coloca e colocará mais uma vez até o 
fim da Antiguidade, não o nascimento súbito, radical da filosofia, mas 
constituição, em torno da filosofia, na própria filosofia, de um outro foco 
de parresia. Um outro foco de parresia se acendeu portanto na cultura 
antiga, na cultura grega, um foco de parresia que não atingiu o primei- 
ro, mas que vai adquirir uma importância cada vez maior, por sua pró- 
pria força e também pela transformação das condições políticas, estru- 
turas institucionais, que vão evidentemente diminuir, de modo conside- 
rável, o papel dessa parresia política que havia adquirido todas as suas 
dimensões, toda a sua importância, todo o seu valor e todos os seus 
efeitos no campo da democracia. O desaparecimento das estruturas de- 
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mocráticas não faz desaparecer totalmente a questão da parresía políti- 
ca, mas evidentemente restringe muito seu campo, seus efeitos e sua 
problemática. E, por conseguinte, a parresia filosófica, na relação com- 
plexa que ela mantém com a política, adquirirá mais importância ainda. 
Em suma, a parresia, essa função que consiste em dizer livre e corajosa- 
mente a verdade, se desloca pouco a pouco, desloca seus acentos e entra 
cada vez mais no campo do exercício da filosofia. Fique claro, mais uma 
vez, que o que é a filha da parresia não é certamente toda a filosofia, 
não é a filosofia desde a sua origem, não é a filosofia sob todos os seus 
aspectos, mas é a filosofia entendida como livre coragem de dizer a ver- 
dade e, dizendo assim corajosamente a verdade, de adquirir ascendência 
sobre os outros para conduzi-los convenientemente, e isso num jogo que 
deve aceitar, de parte do próprio parresiasta, o risco que pode chegar até 
à morte. A filosofia, assim definida como livre coragem de dizer a ver- 
dade para adquirir ascendência sobre os outros, conduzi-los convenien- 
temente inclusive expondo-se à morte, é isso, a meu ver, que é a filha da 
parresia. Em todo caso, a meu ver foi isso, sob essa forma, que a práti- 

ca filosófica se afirmou ao longo de toda a Antiguidade. 
Se vocês quiserem, vou tomar simplesmente como testemunho bem 
precoce o que um dos contemporâneos de Sócrates já manifestava. É 
Aristipo, tal como está descrito em Diógenes Laércio, que vocês logo 
veem aparecer, simetricamente a Sócrates e Platão, como um parresiasta 
' também, de outro modo, é claro, mas parresiasta como sem dúvida será 
a maior parte dos filósofos da Antiguidade. Aristipo era um filósofo 
que também estava, como Platão, em relação com Dionísio, o tirano. 
Dionísio tinha aliás muita estima por ele — enfim, uma estima relativa, 
como vocês vão ver. E foi nas relações turbulentas dos dois que Aristi- 
po, como Platão, mostrou sua parresia, mas evidentemente de um modo 
| um pouco diferente, pois eis a anedota que Diógenes Laércio conta: 
| “Tendo Dionísio cuspido na cara de Aristipo, este não se irritou e, como 
| o criticassem por aceitar assim a cusparada de Dionísio: “Vejamos”, diz 
ele, “os pescadores, para pegar um peixinho, se deixam molhar inteiros 
| pelo mar, e eu que quero pegar uma baleia não suportaria uma cuspara- 
da?"”1 Então, vocês estão vendo aí essa espécie de outro jogo, de outra 
| forma da parresia, em que temos mais uma vez o filósofo em relação com 
| o tirano, em relação com o governante e tendo de jogar um certo jogo 
de verdade em relação a ele. Mas, enquanto a dignidade de Platão não 
lhe permitia suportar injúrias, Aristipo aqui aceita as injúrias de Dioni- 
sio. Ele aceita as injúrias de Dionísio para ter mais certeza de guiá-lo 
melhor, como se pega uma baleia. Quando se trata de pegar uma baleia, 
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um peixão, isto é, um tirano, não se pode suportar uma cusparada? Mas — 
isso sempre situado no âmbito geral do que era para Aristipo, do que 
era para Sócrates, do que era para Platão, do que será, me parece, para 
toda a filosofia antiga, a função geral da filosofia, isto é, a possibilidade 
de falar corajosa e livremente, e de dizer corajosa e livremente sua ver- 
dade —, ao perguntarem a Aristipo “que proveito ele havia tirado da fi- 
losofia”, Aristipo respondeu: “O de poder falar livremente com todo 
o mundo”? 

De fato, me parece que a filosofia antiga se apresenta como uma 
parresia sob diferentes aspectos. Primeiro, o fato de a filosofia antiga 
ser uma forma de vida deve ser interpretado no âmbito geral dessa fun- 
ção parresiástica pela qual ela foi perpassada, penetrada e sustentada. O 
que é uma vida filosófica? Uma vida filosófica é, evidentemente, uma 
certa opção de existência que comporta a renúncia a um certo número 
de coisas. Mas a vida filosófica, se é renúncia a um certo número de 
coisas, não o é tanto, não o é somente, em todo caso, para realizar uma 
purificação da existência, como será o caso do ascetismo cristão. Claro, 
essa dimensão da purificação da existência nas formas ascéticas da vida 
filosófica existe, e ela se arraiga por sinal na velha tradição pitagórica 
que não se deve menosprezar e cuja importância não se deve diminuir. 
Mas me parece que essa [função] pitagórica da purificação, cujos vestí- 
gios subsistem em Platão, claro, essa função não foi, se consideramos as 
coisas na longa duração — isto é, na história da filosofia antiga até o sé- 
culo II depois de Cristo —, a mais constante e a mais importante, nem 
para a determinação do que é a existência filosófica nem para a afirma- 
ção de que a filosofia não pode ser dissociada de uma certa forma de 
vida. A vida filosófica é uma manifestação da verdade. Ela é um teste- 
munho. Pelo tipo de existência que se leva, pelo conjunto de opções que 
se faz, pelas coisas a que você renuncia, pelas que aceita, pela maneira 
como você se veste, pela maneira como fala, etc., a vida filosófica deve 
ser, de ponta a ponta, a manifestação dessa verdade. 

Então sobre esse tema, poderíamos retomar as célebres Vidas dos 
filósofos tais como são contadas, sobretudo por Diógenes Laércio mas 
também por Filostrato. Essas Vidas dos filósofos — tenho certeza de que 
muitos de vocês as conhecem — são interessantíssimas. O interessante é 
ver de que maneira, de forma muito sistemática, são listados e como 
que entrelaçados elementos de doutrina, descrições físicas, materiais 
do habitus, do éthos do filósofo, e um certo número de anedotas, pe- 
quenos relatos, pequenas cenas, fragmentos de diálogo, réplicas. Creio 
que esses três elementos (a doutrina; a aparência física, o éthos; a pe- 
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quena cena) são, nessas Vidas dos filósofos, a maneira pela qual a vida 
filosófica se anuncia como uma manifestação de verdade. Viver filoso- 
ficamente é procurar mostrar — pelo éthos (a maneira como se vive), a 
maneira como se reage (a determinada situação, nesta ou naquela cena, 
quando se está confrontado com esta ou aquela situação) e evidente- 
mente a doutrina que se ensina —, sob todos esses aspectos e por esses 
três veículos (o éthos da cena, o kairós da situação e a doutrina), o que é 
a verdade. 

Segundo, me parece que a filosofia também é parresia, ao longo de 
toda a sua história na cultura antiga, não apenas porque é vida, mas 
também porque, de forma permanente, ela não cessou de se dirigir, de 
uma maneira ou de outra, aos que governam. E isso, claro, de maneira 
bem diferente. Dirigir-se aos que governam pode assumir a forma da in- 
solência cínica, de que lhes dei alguns exemplos. Pode ser a interpela- 
ção dos poderosos, na forma da diatribe dirigida direta ou indiretamente 
aos que exercem o poder, para criticar a maneira como eles exercem o 
poder. Essa intervenção, essa maneira de se dirigir aos que governam 
pode assumir evidentemente a forma da educação do Príncipe — é o caso 
por excelência de Sêneca. Pode ser também um pertencimento a circu- 
los políticos que são muitas vezes, se não sempre, círculos de oposição 
política. Foi [esse] o papel, por exemplo, dos círculos epicuristas na 
Roma do século I antes e do século I depois [de Cristo]. Foi sobretudo o 
caso dos grandes círculos estoicos dos séculos I e II, em que encontra- 
mos figuras essenciais como a de Musônio Rufo'. Podem ser também 
conselhos dados em circunstâncias particulares a este ou âquele sobera- 
no. Há uma passagem muito interessante que encontramos na Vida de 
Apolônio de Tiana, de Filostrato*, que conta como, por exemplo, no mo- 
mento em que se revolta, organiza as legiões e empreende a tomada do 
Império, Vespasiano consulta dois filósofos, um dos quais Apolônio, para 
lhes perguntar qual é afinal o melhor regime a que deverá tender quan- 
do tomar o poder. Deve ser uma monarquia autocrática e, sobretudo, he- 
reditária? Deve ser uma espécie de principado temperado pelo triunvira- 
to? Tudo isso é um tipo de conselho que o filósofo se considera habili- 
tado a dar. Logo a filosofia é uma forma de vida, é também uma espécie 
de ofício, ao mesmo tempo privado e público, de aconselhamento políti- 
co. Isso me parece ser uma dimensão constante da filosofia antiga. 

Parece-me também que a filosofia antiga é uma parresía de uma 
terceira maneira: no sentido de que ela é uma interpelação perpétua e 
dirigida, seja de forma coletiva, seja de forma individual, às pessoas, 
aos indivíduos privados, quer então sob a forma da grande predicação 
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de tipo cínico e estoico, predicação que pode perfeitamente ocorrer no 
teatro, nas assembleias, nos jogos, que pode se dar nas esquinas, que 
pode ser a interpelação de um indivíduo, que pode ser a interpelação de 
uma multidão. Vocês têm também esta curiosissima estrutura das esco- 
las filosóficas antigas, cujo funcionamento é, afinal, bem diferente do 
que será a escola medieval (a escola monástica ou a universidade me- 
à dieval), muito diferente, é claro, das nossas escolas. O funcionamento 
da escola de Epicteto é, desse ponto de vista, muito significativo, na 
medida em que era uma espécie de estrutura flexível em que o ensino 
ou a palavra podiam se dirigir, alternada ou simultaneamente, seja a alu- 
nos permanentes destinados a se tornar filósofos de profissão, seja a 
alunos que vinham fazer um estágio para completar de certo modo seus 
estudos e sua formação, pessoas que necessitavam por um certo tempo 
fazer uma espécie de cura filosófica — uma espécie de atualização filo- 
sófica. Havia também os que, passando por ali durante uma viagem, ou 
simplesmente porque tinham ouvido falar do ensino e do valor desse en- 
sino, iam lá fazer uma consultas. As Conversações de Epicteto devem 
ser lidas como voltadas seja para todas essas categorias de ouvintes ao 
mesmo tempo, seja, no mais das vezes, para esta ou aquela categoria de 
ouvintes. De tal sorte que cada uma das conversações não tem o mesmo 
valor e o mesmo sentido, na medida em que não se inscrevem todas no 
mesmo marco pedagógico. Também seria necessário citar comunidades 
mais raras, mais fechadas, como as dos epicuristas, onde o jogo do di- 
zer-a-verdade também tinha bastante importância. E é, me parece, entre 
os epicuristas que vemos se formar a prática da confissão, da confidên- 
cia recíproca, do relato detalhado dos erros que alguém comete e conta, 
seja a seu diretor, seja inclusive aos outros, para obter conselhos. Pare- 
ce-me que, sob esses diferentes aspectos, a filosofia antiga pode apare- 
cer como uma espécie de grande elaboração dessa forma geral, desse 
projeto geral que é a parresía, a coragem de dizer a verdade aos outros 
para conduzi-los em sua própria conduta. 

De sorte que, se tomamos a filosofia antiga assim, isto é, como 
uma espécie de prática parresiástica, vocês percebem que não podemos 
medi-la de acordo com o padrão do que foi a filosofia ocidental poste- 
rior, ou pelo menos de acordo com o padrão de como representamos 
hoje essa filosofia ocidental, digamos, de Descartes a Hegel, passando 
por Kant e os outros. Essa filosofia ocidental moderna, se a considera- 
mos tal como é apresentada atualmente como objeto escolar ou univer- 
sitário, tem relativamente poucos pontos em comum com a filosofia par- 
resiástica de que procuro lhes falar. Essa filosofia antiga, essa filosofia 
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parresiástica, em suas diferentes doutrinas, em suas diferentes seitas, 
em suas diferentes formas de intervenção e de expressão — aqui também 
seria preciso estudar o que foram as letras, o que foram os tratados teó- 
ricos, o que foi o papel dos aforismos, o que foi o papel das lições e dos 
sermões —, não deve de modo algum ser compreendida como um siste- 
ma que se apresenta como sistema de verdades num domínio determi- À 
| nado, ou sistema de verdades em relação ao próprio Ser. A filosofia é, 
Ú viveu, ao longo da Antiguidade como livre interpelação da conduta dos 
homens por um dizer-a-verdade que aceita correr o risco do seu próprio 
perigo. 
E me parece que, nessa medida, a forma mais típica da filosofia an- 
tiga é a que se pode encontrar descrita no fim dessa era de ouro da filo- 
sofia antiga, que se pode encontrar em Epicteto, na célebre conversação 
22 do livro II das Conversações, em que faz o retrato do cínico. Não 
quero em absoluto dizer que esse retrato do cínico, na conversação 22 
do livro III, seja a única forma de filosofia que se pode encontrar na 
Antiguidade. Não quero nem mesmo dizer que ela constitui um resumo 
de tudo o que poderia caracterizar essa filosofia. Essa conversação 22, e 
a maneira como a filosofia é apresentada nela, constitui uma espécie de 
limite em relação ao que foi a grande história da filosofia antiga como 
| 


parresia. Limite em dois sentidos, porque, por um lado, creio que se atin- 
ge aí um certo limite do que foi a filosofia antiga; limite também por- 
que já se sente esboçar aí, implicitamente, algo como o lugar em que o 
pensamento cristão, o ascetismo cristão, o dizer-a-verdade cristão vão 
se precipitar”, Gostaria simplesmente de citar algumas passagens dessa 
conversação que mostram como atua a função parresiástica tal como a 
esquematizei há pouco. 
Primeiro, a filosofia como modo de vida, como modo de vida ma- 
nifesto, como manifestação perpétua da verdade. O cínico, explica Epic- | 
| teto, é alguém que se desprende de tudo o que pode ser um desejo seu. 
É alguém que se desprende de tudo o que são suas paixões. É sobretu- 
do alguém que não procura ocultar seus desejos, suas paixões, suas de- 
pendências, etc., ao abrigo de alguma coisa, mas que se mostra nu, em 
sua nudez. “É preciso que tu saibas o seguinte: os outros homens se põem 
ao abrigo das suas paredes e da sua casa e das trevas para consumar as 
ações desse gênero [a saber: cólera, ressentimento, inveja, piedade; | 
M.F], e têm mil meios para escondê-las: deixam a porta fechada, postam | 
alguém em frente do seu quarto: “se aparecer alguém, dize: saiu, está 
ocupado”. Mas o cínico, em vez de todas essas proteções, deve se abri- 
gar atrás da sua reserva [a palavra traduzida por reserva é aidós; é essa 
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espécie de relação consigo mesmo pela qual o indivíduo se respeita sem 
ter nada a esconder, e portanto sem nada esconder de si mesmo; o aidós 
não deve ser compreendido como uma reserva que seria, vamos dizer, 
da ordem do pudor tal como o entendemos, não tem nada a ver tampou- 
co com a vergonha; o aidós é essa espécie de transparência pela qual o 
indivíduo, a partir do momento em que não tem nada a esconder de fato 
não esconde nada, é isso o aidós; pois bem, o cínico, em vez de todas 
essas proteções — essas paredes, esses criados que afastam os importu- 
nos, etc. — deve se abrigar atrás do seu aidós; M.F]; ao contrário, é em 
sua nudez e em plena luz do dia que ele exporá sua indecência. Eis sua 
casa, eis sua porta, eis os guardas de seu quarto de dormir, eis suas tre- 
vas. Não, ele não deve querer ocultar nada do que lhe diz respeito (se- 
não ele desaparece, ele destrói em si o cínico, o homem que vive à luz 
do dia, o homem livre, ele começa a temer algum objeto exterior, come- 
ça a necessitar que o ocultem), e, quando quiser, não poderá.”8 Logo, 
vocês estão vendo, o cínico é aquele que vive à luz do dia, e que vive à 
luz do dia porque é um homem livre, sem ter nada a temer do exterior. 
Ele é, em sua vida, a verdade no estado manifesto. 

Segunda característica do cínico, que coincide com o que eu lhes 
dizia, é o fato de que, para dizer a verdade, ele está disposto a se dirigir 
inclusive aos poderosos, inclusive âqueles que são temíveis, sem que 
considere, de seu lado, que seja um perigo, para ele desastroso, perder a 
vida se seu dizer-a-verdade irritar aqueles a quem ele se dirigiu. E, evo- 
cando o exemplo de Diógenes, que se dirigiu a Filipe com a desenvoltu- 
ra que se sabe, Epicteto comenta: “Na realidade, o cínico é para os ho- 
) mens um batedor que averigua o que lhes é favorável e o que lhes é hos- 
| til. E ele deve explorar com exatidão, depois voltar para anunciar a ver- 
dade, sem se deixar paralisar pelo temor a ponto de assinalar como ini- 
migos os que não o são e sem se deixar perturbar ou confundir o espíri- 
to de alguma outra maneira pelas representações [que podem lhe ocor- 
ter; M.E]” O cínico, o filósofo é portanto aquele para quem o enuncia- 
do da verdade não deve ser nunca contido por um temor qualquer. Ter- 
! ceiro aspecto desse filósofo tal como Epicteto o apresenta é o fato de 
que nesse papel daquele que é, assim, o batedor, que anuncia a verdade 
sem temer perigo, pois bem, o cínico, claro, salva a si mesmo. Não ape- 
| nas ele se salva, mas ainda por cima, pela salvação que exerce assim e 

pela coragem com a qual diz a verdade, tem condições de prestar um ser- 
viço à humanidade inteira. “Se assim te aprouver, pergunta-me também 
| se o cínico tomará parte nos negócios públicos. Parvo, podes imaginar 
uma política mais nobre do que aquela de que ele se ocupa? Em Atenas, 
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porventura ele subirá à tribuna para falar de rendas e de recursos, [claro 
que não, o cínico é — M.F ] o homem que deve discutir com todos os ho- 
mens, tanto com os atenienses como com os coríntios ou os romanos [e 
deve discutir — M.E], não sobre os recursos e rendas públicas, nem so- 
bre a paz e a guerra, mas [deve falar — M.F] da felicidade e da infelici- 
dade, da fortuna e do infortúnio, da servidão e da liberdade? Quando 
um homem participa ativamente de um esforço político, tu me pergun- 
tas se ele participará dos negócios públicos? Pergunta-me também se ele 
ocupará um cargo, e eu te replicarei de novo: tolo, que cargo é mais no- 
bre que este que ele está exercendo?”10 

No fundo, pouco tempo depois de Epicteto, seis ou sete séculos de- 
pois de Sócrates, pois bem, creio que o ensino cristão, em suas diferen- 
tes formas, virá substituir essa função parresiástica e despojar a filoso- 
fia pouco a pouco dela. Primeiro, novas relações com a Escritura e com 
a Revelação, novas estruturas de autoridade no interior da Igreja, uma 
nova definição do ascetismo, definido não mais a partir do controle de 
si, mas da renúncia ao mundo, tudo isso vai mudar profundamente, a meu 
ver, a economia do dizer-a-verdade. E já não será a filosofia que, por al- 
guns séculos, desempenhará o papel da parresía. O que eu sugeriria a 
vocês é que essa grande função parresiástica da filosofia foi efetiva- 
mente transferida pela segunda vez, depois de ter sido transferida da po- 
lítica para esse foco filosófico, do foco filosófico para o que podemos 
chamar de pastoral cristã. 

Mas a questão que eu gostaria de colocar é esta: não se poderia en- 
carar a filosofia moderna, pelo menos a que reaparece a partir do sé- 
culo XVI, como sendo a realocação das funções principais da parresia 
dentro da filosofia e o resgate da parresia, que havia sido institucionali- 
zada, organizada, que havia desempenhado de forma múltipla, rica, den- 
sa, interessante aliás, na pastoral cristã? Porventura não é isso que vai ser 
agora resgatado, retomado e posto novamente em jogo, com outras regras 
de jogo, na filosofia europeia moderna? E, nessa medida, não se deveria 
considerar a história da filosofia europeia, a partir do século XVI, não 
tanto uma série de doutrinas que empreendem dizer a verdade ou a in- 
verdade, seja a propósito da política, seja da ciência, seja da moral. Tal- 
vez se possa encarar a história da filosofia curopeia moderna como uma 
história das práticas de veridicção, como uma história das práticas de 
parresia. Porventura a filosofia moderna não pode ser lida, pelo menos 
em alguns de seus aspectos e alguns dos seus significados mais essen- 
ciais, como uma empresa parresiástica? Não é como parresia, muito mais 
que como doutrina sobre o mundo, sobre a política, sobre a Natureza, 
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etc., que a filosofia europeia se inscreveu efetivamente no real e na his- 
tória, ou antes, nesse real que é nossa história? Não é porventura como 
parresia sem cessar retomada que a filosofia sem cessar recomeça? E, 
nessa medida, a filosofia não é porventura um fenômeno único e pró- 
prio das sociedades ocidentais? 

De fato, vendo a maneira como a filosofia moderna se desvencilhou, 
no século XVI, de um certo número de discussões, a maior parte das 
quais girava em torno do que era a pastoral cristã, de seus efeitos, de 
suas estruturas de autoridade, da relação que ela impunha à Palavra, ao 
Texto, à Escritura, considerando que a filosofia, no século XVI, se des- 
vencilhou como crítica dessas práticas pastorais, parece-me que pode- 
mos considerar que é como parresía que ela se afirmou novamente. Afi- 
nal de contas, as Meditações de Descartes, se são de fato uma empresa 
para fundar um discurso científico em verdade, também [são] uma em- 
presa de parresia, no sentido de que é o filósofo como tal que fala di- 
zendo “eu” e afirmando sua parresía nessa forma, justamente, cientifi- 
camente fundada que é a evidência, e isso a fim de, antes de mais nada, 
desempenhar, em relação às estruturas de poder que são as da autorida- 
de eclesiástica, científica, política, um certo papel em nome do qual po- 
derá conduzir os homens. O projeto moral, que está presente desde o 
início da empresa cartesiana, esse projeto de moral não é simplesmente 
um aditivo a um projeto essencial que seria o de fundar uma ciência. Pa- 
rece-me que, no grande movimento que vai da enunciação na primeira 
pessoa do que Descartes pensa verdadeiramente na forma da evidência 
até o projeto final de conduzir os homens até em sua vida e na vida do 
seu corpo, temos a grande retomada do que era a função parresiástica 
da filosofia no mundo antigo. E, nesse sentido, creio que não se poderia 
encontrar equivalente disso no que foi a filosofia quando, alinhada à 
teologia durante toda a Idade Média, ela deixava à pastoral cristã a fun- 
ção parresiástica. Em todo caso, se comecei o curso deste ano com 
Kant, foi na medida em que me parece que aquele texto sobre a Aufklá- 
rung escrito por Kant é um certo modo, para a filosofia, de tomar cons- 
ciência, através da crítica da Aufklárung, dos problemas que eram tradi- 
cionalmente, na Antiguidade, os da parresia e que vão emergir nova- 
mente assim no curso dos séculos XVI e XVII, e que tomaram cons- 
ciência de si mesmos na Aufklârung, em particular nesse texto de Kant. 

Em todo caso, [...*], era para sugerir a vocês uma história da filoso- 
fia que não se alinhasse a nenhum dos dois esquemas que atualmente 
prevalecem com tanta frequência, o de uma história da filosofia que 
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buscaria sua origem radical em algo como um esquecimento, ou ainda o 
outro esquema, que consistiria em encarar a história da filosofia como 
progresso ou avatar ou desenvolvimento de uma racionalidade. Creio 
que é possível fazer também a história da filosofia, nem como esqueci- 
mento nem como movimento da racionalidade, mas como uma série de 
episódios e de formas — de formas recorrentes, de formas que se trans- 
formam — da veridicção. A história da filosofia, em suma, como movi- 
mento da parresia, como redistribuição da parresía, como jogo diverso 
do dizer-a-verdade, filosofia encarada assim no que poderíamos chamar 
de sua força alocutória. Aí está, podemos dizer, o que era o tema geral 
que eu queria desenvolver ou sugerir no curso deste ano. 

Gostaria agora de voltar, com um pouco mais de precisão, ao que 
eu tinha tentado dizer, ao lembrar a vocês as duas imagens que procurei 
fixar. Primeiro a imagem de Péricles, a que aparece, de forma muito in- 
direta, claro, no fon, e de forma bem direta, em compensação, em Tuci- 
dides. Essa imagem vocês sabem qual era. Aquele cidadão, na Assem- 
bleia do povo em que cada um pôde dar na sua vez e livremente sua opi- 
nião, pois bem, ele se levanta, toma a palavra, e toma a palavra com a 
autoridade de quem é o primeiro dos atenienses. E ele toma a palavra 
nas formas solenes, nas formas rituais, nas formas codificadas que são 
as da retórica. E assim ele vai dar uma opinião, uma opinião que ele ad- 
verte ser a dele. Mas essa opinião pode se tornar, essa opinião deve se 
tornar, e de fato se tornará a opinião da cidade. E, com isso, o primeiro 
dos cidadãos e a própria cidade devem assumir em comum, através des- 
sa opinião agora compartilhada, um risco que será o risco do sucesso € 
o risco do insucesso. Eis o personagem de Péricles. Pois bem, alguns 
anos depois, podemos esboçar o personagem de Sócrates, Sócrates que, 
por sua vez, nas ruas de Atenas, se recusando sistematicamente a ir à 
assembleia e se dirigir ao povo, fala a linguagem de todo o mundo e de 
todos os dias. E essa linguagem de todo o mundo e de todos os dias, ele 
utiliza para quê? Para cuidar de si mesmo recusando de forma visivel e 
manifesta as injustiças que podem cometer contra ele, mas também in- 
citando os outros, interrogando-os com desenvoltura — [para] cuidar dos 
outros mostrando a eles que, não sabendo nada, eles deveriam cuidar de 
si mesmos. E o outro perigo que uma atividade como essa comporta, 
pois bem, ele assume. Ele o assume até seu último suspiro, assume até a 
morte aceita. Eis portanto as duas imagens nas quais eu havia articulado 
| o curso, e eu procurei mostrar a vocês a passagem de uma à outra. 

Mas — e este é outro conjunto de conclusões que eu gostaria de tirar —, 
realçando essa passagem, essa transformação de um personagem em ou- 
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tro, parece-me que podemos ressaltar alguns dos três aspectos nos quais 
a filosofia antiga manifestou e exerceu as funções parresiásticas. O pri- 
meiro aspecto é o que procurei evidenciar a partir das cartas VII e VIII, 
isto é, a relação da parresia filosófica com a política, relação que pro- 
curei lhes mostrar que era uma relação ao mesmo tempo de exteriorida- 
de, de distância e no entanto de correlação. Essa parresia filosófica era 
um certo modo não político de falar aos que governam, e [lhes] falar a 
propósito da maneira como eles devem governar os outros e como de- 
vem governar a si mesmos. Essa relação indireta, essa relação de exte- 
rioridade e de correlação com a política situa a filosofia numa espécie 
de cara a cara com a política, cara a cara definido por sua exterioridade, 
definido também por sua irredutibilidade. E é aí que se manifesta, a 
meu ver, ao mesmo tempo a coragem própria da parresia e o fato de que 
a parresia filosófica experimenta, vocês se lembram, sua própria reali- 
dade nessa relação com a política. 

O segundo aspecto que gostaria de mostrar — insisti nele da última 
vez — é o seguinte: é que a parresia filosófica se situa numa relação não 
mais de cara a cara ou de exterioridade correlativa com respeito à políti- 
ca, mas de oposição e de exclusão com respeito à retórica. É o que apa- 
recia claramente no texto do Fedro. Essa relação da filosofia com a re- 
tórica é muito diferente da relação da filosofia com a política. Não é 

! mais uma relação de exterioridade afirmada e de correlação mantida. É 
uma relação de contradição rigorosa. É uma relação de polêmica cons- 
tante, é uma relação de exclusão. Onde há filosofia, deve haver relação 
com a política. Mas onde há filosofia não pode haver retórica. A filoso- 
fia se define, no Fedro, como alternativa e oposição à retórica. Se o ho- 
mem político é, de certa maneira, outro em relação ao filósofo, é um 
outro ao qual filósofo fala e é um outro [junto ao qual] o filósofo prova 
a própria realidade da sua prática filosófica. O retórico, em compensa- 
ção, é outro em relação ao filósofo no sentido de que, onde há o filóso- 
fo, o retórico deve ser expulso. Eles não podem coexistir, sua relação é 
de exclusão. E é a esse preço, da ruptura com a retórica, que o discurso 
filosófico, nessa própria operação de expulsão da retórica, poderá se 
constituir e se afirmar como uma relação constante e permanente com a 
verdade. Vocês se lembram que foi o que vimos no Fedro quando, na 
expulsão da retórica, na desqualificação da retórica, o que aparecia não 
era em absoluto o elogio de um logocentrismo que faria da palavra a 
forma própria da filosofia, mas a afirmação de um vínculo constante — 
seja sua forma escrita, seja oral, pouco importa — do discurso filosófico 
| com a verdade, sob a dupla forma da dialética e da pedagogia. A filoso- 
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fia só pode existir portanto ao preço do sacrifício da retórica. Mas nesse 
sacrifício a filosofia manifesta, afirma e constitui seu vínculo perma- 
nente com a verdade. 

Enfim, o terceiro aspecto — e é esse terceiro aspecto que vou tratar 
de explicar daqui a pouco, pedindo que vocês o reponham em seu devi- 
do lugar, isto é, antes de tudo o que acabo de dizer — é aquele que pode- 
mos encontrar em muitos outros diálogos de Platão, em particular no 
Górgias. Logo, as Cartas, vamos dizer, definiriam a relação da filosofia 
como parresia à política. O Fedro mostraria o que é a filosofia como 
parresia em sua oposição à retórica. Pois bem, o Górgias, me parece, 
mostra a relação da filosofia com o que é a ação sobre as almas, o go- 
verno dos outros, a direção e a condução de outrem; a filosofia como 
psicagogia. Em todo caso é nesse texto que aparece a filosofia parre- 
siástica na relação, também essencial, que ela tem não mais com a polí- 
tica, não mais com a retórica, mas com a psicagogia, com a direção e a 
condução das almas. Já não é ao homem político, já não é ao retórico, 
mas ao discípulo, mas à outra alma, mas àquele a quem se busca, àquele 
cuja alma se busca, e eventualmente o corpo, é a esse que se dirige essa 
filosofia parresiástica em sua atividade psicagógica. Assim, teriamos 
agora um terceiro tipo de relação. Já não é a relação em forma de cara a 
cara (a filosofia cara a cara com a política, como era no caso das 
Cartas). Já não é a relação de exclusão como em relação à retórica. É 
uma certa relação de inclusão, uma certa relação de reciprocidade, uma 
certa relação de conjuminância, uma relação que é pedagógica e erótica, 
e é isso que está definido no Górgias e que me parece ser o terceiro as- 
pecto, o terceiro perfil do filósofo como parresiasta. E podemos dizer 
que a filosofia nesses três perfis (relação com a política, exclusão da re- 
tórica, busca da alma outra) assumiu, de certo modo, as funções princi- 
pais que foi possível desenhar a propósito da parresia pericliana, da par- 
resia política. 

Afinal de contas, o grande ateniense Péricles, vocês se lembram, 
também tinha a coragem e a livre coragem de dizer a verdade para agir 
sobre os outros. Mas Péricles exercia sua livre coragem no próprio campo 
político. Sócrates, Platão e os filósofos antigos exercerão sua coragem 
em relação às instituições políticas, e não mais nas instituições políticas. 
Péricles dizia a verdade, contanto que o que ele dissesse fosse o que ele 
pensava ser verdadeiro. Sócrates, Platão e toda a filosofia antiga só po- 
derão dizer a verdade em condições muito mais custosas. Seu discurso 
terá de ser articulado de acordo com os princípios da dialética. Enfim, 
no caso de Péricles, tratava-se simplesmente de agir persuadindo os que 
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o ouviam. Sócrates e depois Platão, ou os outros filósofos, para poder 
agir sobre a alma dos outros terão de utilizar procedimentos bem dife- 
rentes dos da pura e simples persuasão. 
Se virmos como essas três funções da parresia política de Péricles 
se veem transformadas na parresia socrática e, a partir daí, na parresia 
filosófica da Antiguidade, veremos também que nessas três funções se 
esboça o que me parece ser os elementos e as características mais fun- 
damentais do que será a filosofia moderna no ser histórico que ela defi- 
ne para si. Ou seja, a filosofia moderna, mais uma vez, se nos dispomos 
a lê-la como uma história da veridicção em sua forma parresiástica, o 
| que é? É uma prática que faz, em sua relação com a política, a prova da 
sua realidade. É uma prática que encontra, na crítica da ilusão, do logro, 
do engano, da lisonja, sua função de verdade. É enfim uma prática que 
encontra na transformação do sujeito por si mesmo e do sujeito pelo ou- 
tro [seu objeto de exercício*]. A filosofia como exterioridade relativa- 
mente a uma política que constitui sua prova de realidade, a filosofia 
como crítica relativamente a um domínio de ilusão que a coloca diante 
do desafio de se constituir como discurso verdadeiro, a filosofia como 
ascese, isto é, como constituição do sujeito por si mesmo, parece-me 
que é isso que constitui o ser moderno da filosofia, ou talvez o que, no 
ser moderno da filosofia, retoma o ser da filosofia antiga. 
Em todo caso, se essa perspectiva pode ser considerada, vocês en- 
tenderão por que a filosofia, tanto a filosofia moderna como a filosofia 
antiga, está e em todo caso estaria errada se quisesse dizer o que é pre- 
ciso fazer na ordem política e como se deveria governar. Ela estaria er- 
rada em querer dizer como ficam o verdadeiro e o falso na ordem da 
à ciência. Ela estaria igualmente errada se quisesse se dar como missão a 
libertação ou a desalienação do próprio sujeito. A filosofia não tem de 
dizer o que se deve fazer na política. Ela tem de estar numa exteriorida- 
de permanente e rebelde em relação à política, e é nisso que ela é real. 

à Em segundo lugar, a filosofia não tem de compartilhar o verdadeiro e o 
falso no domínio da ciência. Ela tem de exercer perpetuamente sua críti- 
ca ao que é logro, engano e ilusão, e é nisso que ela joga o jogo dialéti- 
co da sua própria verdade. Enfim, em terceiro lugar, a filosofia não tem 

de desalienar o sujeito. Ela tem de definir as formas nas quais a relação 
consigo pode eventualmente se transformar. A filosofia como ascese, a 
filosofia como crítica, a filosofia como exterioridade rebelde à política, 
creio que é esse o modo de ser da filosofia moderna. Era, em todo caso, 
o modo de ser da filosofia antiga. 


*M.F.: o exercício da sua prática 
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Eram as coisas que eu pretendia extrair dessa história da parresia e 
da transferência da parresía política para a parresia filosófica. Vocês 
estão vendo então que, nesse esquema, falta um desenvolvimento, que 
está vazio. É o que devia ser [consagrado] ao Górgias, isto é, à maneira 
como Platão define, descreve a filosofia, não mais portanto em sua re- 
lação com o governante, nem tampouco em sua relação com o retórico, 
mas com aquele de quem ela se ocupa, isto é, esse outro, esse rapaz ou 
esse homem qualquer pelo qual ela se interessa, que ela busca e cuja 
alma procura formar. É esse tipo de relação — muito diferente [do] de 
cara a cara que havíamos encontrado na política, muito diferente [do] 
de exclusão em relação à retórica — que eu gostaria de tentar analisar a 
partir de um texto ou dois. Então, se vocês quiserem, vamos interrom- 
per agora. [...*] 
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Estudo do Górgias. — 4 obrigação de confissão em Platão: o contexto de liqui- 
dação da retórica. — As três qualidades de Cálicles: episteme; parresia; eu- 
noia. — Jogo agonístico contra sistema igualitário. — A palavra socrática: bása- 
nos e homologia. 


Repito o que disse: é a última aula. Suponho que vocês sabem que 
esta é a última aula do curso porque já tirei minhas conclusões. Gostaria 
portanto, um pouco a título de aditivo e para preencher uma lacuna, de 
voltar a dois textos do Górgias, essencialmente a um que me parece 
bastante bom para fixar, [ou antes] esboçar pelo menos o que é, na par- 
resia filosófica, o tipo de relação que deve se instaurar, mais uma vez, 
não mais com o homem político, não mais com o retórico, mas com o 
discípulo. É o terceiro aspecto, o terceiro perfil, o terceiro campo de ati- 
vidade, campo de exercício da parresia. [...] Eu tinha [portanto em] 
mente estudar sucessivamente dois textos do Górgias. Um sobre o qual 
passarei mais rapidamente, na medida em que é um texto que, apesar 
da importância que lhe é dada, não me parece justamente corresponder 
à parresia filosófica. E um outro texto em que Platão emprega a palavra 
parresia, e é o primeiro emprego da palavra parresia no que se poderia 
chamar de campo das práticas da direção de consciência. E é a esse se- 
gundo texto, evidentemente, que eu gostaria de me ater. 

Brevemente, o que eu gostaria de dizer a vocês a propósito do Gór- 
gias é o seguinte: como vocês sabem, na classificação pós ou neoplatô- 
nica foi dado ao Górgias o subtítulo de Peri tês retorikês (Acerca da re- 
tórica). E é de fato uma interrogação sobre a retórica, mas uma interro- 
gação que é totalmente diferente da que se encontra em Fedro. De fato, 
no Fedro, a crítica da retórica, como vocês sabem, se faz por uma imita- 
| ção da retórica — jogo complexo, na medida em que a retórica é ela pró- 
pria uma arte da lisonja —, imitação ao termo da qual, a propósito do 
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amor, ele mostra que não é o discurso retórico que é capaz de fazer o 
elogio verdadeiro do verdadeiro amor, mas outro tipo de discurso que 
deve se articular, em permanência e continuamente, sobre a verdade na 
forma da dialética. O Górgias, por sua vez, coloca a questão da retórica, 
mas coloca-a de outro modo, e de duas formas. A diferença é dupla. 

Primeiro porque o Górgias coloca a questão: “O que é a retórica?” 
E aí é preciso se referir, bem no início do texto, a toda uma série de in- 
terrogações centradas nisso. Enquanto os interlocutores sucessivos, so- 
bretudo Górgias e Polos, querem fazer o elogio da retórica, Sócrates 
sempre responde: não, não é disso que se trata, o que nós queremos sa- 
ber é tis àn ete tékhne tês retorikês (o que é a arte retórica, qual é o ser 
da técnica retórica)i. E é ao fim de uma primeira discussão — que mos- 
trará que a retórica não é nada, na própria medida em que ela é arte da 
lisonja — que vai acontecer algo que vai, não definir, mas mostrar, de 
fato, o que é essa outra tékhne que é a da filosofia como condução das 
almas. [Será] a passagem da retórica a essa outra prática que é a condu- 
ção das almas a partir de uma interrogação sobre o que é o ser da retóri- 
ca, e a demonstração, apenas teorizada, do que é a prática filosófica. 
Digo “apenas teorizada” porque, precisamente, há afinal uma pequena 
passagem em que se trata disso e [em que] justamente o ser do discurso 
filosófico vai ser vinculado à prática da parresia. Bom, aí está, por as- 
sim dizer, a arquitetura do diálogo, ou em todo caso a perspectiva que 
proponho para ler esse diálogo. 

Então a primeira parte, que trata de “o que é retórica, o que é O ser 
da retórica?”, leva à conclusão de que o ser da retórica não é nada, e a 
argumentação [geral] consiste em mostrar que a retórica não é capaz de 
alcançar o que ela pretende, isto é, o bem. O que ela faz, ao contrário, é 
sugerir, em vez de seu próprio objetivo, algo bem diferente, que é a imi- 
tação desse, o simulacro, a ilusão, de tal modo que substitua o objetivo 
do bem por essa aparência que é o prazer. Logo ela não alcança seu fim, 
e o fim que ela alcança não é nada. Por essas duas razões, a retórica não 
é nada. E é, em suma, depois de atingir esse resultado do não ser da re- 
tórica, pelo menos como tékhne (o fato de ela não ter o ser de uma tékh- 
ne, de uma verdadeira arte), é [depois de atingir esse ponto], em que a 
retórica não é mais nada, que se encontra, de certo modo como uma adi- 
ção, este texto que mandei reproduzir (480a) e que é um texto altamente 
e, a meu ver, injustamente célebre. Leiamos esse texto rapidamente, se 
vocês quiserem: “Mas, se acontece que uma pessoa cometa uma falta, 
ou ela própria ou alguém por quem ela se interessa, é preciso compare- 
cer a toda pressa, por vontade própria, lá onde obterá a mais rápida pu- 
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nição: perante um juiz, como se iria ao médico com medo de que o mal 
da injustiça, não sendo cuidado a tempo, corrompa a alma até o fundo e 
a torne incurável”? E um pouco mais adiante (estou indo depressa), ele 
diz: “Se se trata de nos defender em caso de injustiça, ou defender nos- 
sos parentes, nossos amigos, nossos filhos, nossa pátria quando é culpa- 
da, a retórica, Polos, não nos pode ser de nenhum uso; a não ser que se 
admita, ao contrário, que devíamos nos servir dela para primeiro nos 
à acusar a nós mesmos, depois para acusar todos os nossos amigos ou pa- 
rentes que fossem culpados, sem nada esconder, trazendo a falta à luz 
do dia, de tal sorte que o culpado se curasse pela expiação. Nesse caso, 
nós nos forçaríamos e forçaríamos os outros a não fraquejar, a nos apre- 
sentar bravamente aos juízes, de olhos fechados, como ao ferro e ao 
fogo do médico, no amor do belo e do bem, sem nos preocupar com a 
dor, e, se a falta cometida merece castigo físico, ir ao encontro do casti- 
go, ao encontro dos grilhões, se ela merecer grilhões, dispostos a pagar 
se for preciso pagar, a nos exilar se a pena for o exílio, a morrer se for 
preciso morrer; sempre o primeiro a se acusar a si mesmo assim como 
aos seus; orador só para esse fim de tornar a falta evidente para melhor 
se libertar do maior dos males, a injustiça”? 

Nem é preciso dizer os motivos pelos quais esse texto me interessa, 
já que um dos aspectos, enfim, uma das questões que eu gostaria de co- 
locar para a história dessa parresia é um pouco a questão dessa longa e 
lenta evolução multissecular que levou a uma concepção da parresia po- 
lítica como direito, privilégio [de] falar aos outros para guiá-los (parre- 
sia pericliana) até essa outra parresia, eu ia dizendo pós-antiga, a de 
depois da filosofia antiga, que vamos encontrar no cristianismo e em 
que ela se tornará uma obrigação de falar de si mesmo, uma obrigação 
de dizer a verdade sobre si mesmo, obrigação de dizer tudo sobre si 
mesmo, e isso para se curar?. Essa espécie de grande mutação, da parre- 
sia “privilégio da livre palavra para guiar os outros” à parresia “obriga- 
ção para quem cometeu uma falta de dizer tudo por si mesmo para se 
salvar”, essa grande mutação é um dos aspectos certamente mais impor- 
tantes da história da prática parresiástica. E em certo sentido é exata- 
mente isso que eu queria reconstituir. Ora, é evidente que temos aí, me 
parece e à primeira vista, como que o testemunho primeiro, sem dúvida, 
dessa inflexão da parresia “direito [de] falar aos outros para guiá-los” à 
parresia “obrigação de falar de si para se salvar”. Essa longa história é 
evidentemente muito importante quando se quer analisar as relações en- 
tre subjetividade e verdade e as relações entre governo de si e governo 
dos outros. E a questão que gostaria de colocar é a seguinte: será que efe- 
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tivamente pode-se ler esse texto como a primeira formulação dessa in- 
flexão, dessa reviravolta? Texto que parece paradoxal, pois é um pouco 
como um hápax, é quase único — vocês vão ver que não o é exatamente — 
e anuncia sem anunciar, parece prefigurar, cinco ou seis séculos antes, o 
que será a confissão cristã. Porque um texto como esse — as formula- 
ções, os preceitos que são dados, as justificativas que são dadas — é 
muito próximo do que vocês poderão encontrar a partir do momento em 
que a prática da penitência for efetivamente institucionalizada — diga- 
mos depois, no decorrer do século III — e se tornar então uma prática 
constante pelo menos no ascetismo cristão, ou todo um aspecto do asce- 
tismo cristão, a partir do século IV-V. Em todo caso, em textos que já 
são, por exemplo, os de são Cipriano, vocês veem que essa obrigação, 
quando se comete uma falta, de correr âquele que pode, ao mesmo tem- 
po, como um juiz punir e como um médico curar, essa obrigação, essa 
formulação pode ser encontrada quase literalmente sem que, pelo que 
eu saiba — mas isso sob reserva —, jamais nenhum autor cristão tenha se 
referido a esse texto do Górgias, como se efetivamente eles soubessem 
que não era exatamente disso que se tratava. Enfim, pouco importa, 
aqui eu ponho pontos de interrogação. Talvez encontrássemos referên- 
cias a esse Górgias, mas é absolutamente verdadeiro que à primeira vis- 
ta a analogia é notável. De todo modo, nos comentários modernos desse 
texto, interpreta-se em geral essa passagem como um modelo sério da 
boa conduta moral e cívica. Sabemos muito bem que, quando se come- 
teu uma má ação, o melhor, afinal de contas, é ir âquele que pode con- 
denar e curar, e isso [...*]. 

Sócrates volta aliás duas vezes — vocês estão vendo, há dois pará- 
grafos — a essa ideia, parecendo por conseguinte estabelecer que a me- 
lhor maneira, o melhor modo da psicagogia seria portanto, para quem 
quiser se transformar e de injusto se tornar justo, utilizar a retórica para, 
na cena judicial onde efetivamente a retórica tem seu lugar privilegiado 
(eu ia dizendo natural, [ou melhor]: institucional), se acusar e, pela pu- 
nição que daí decorre, obter a cura. Não é isso a verdadeira psicagogia? 
E então, que a psicagogia platônica seja [isso], que tenhamos aí a prefi- 
guração reconhecida, autenticada pelo próprio Platão de uma prática 
que será em seguida secular e até milenar, disso os comentadores en- 
contrarão a confirmação no fato, por exemplo, de que esse esquema pa- 
rece, de certo modo, prefigurar o que o próprio Sócrates devia fazer 
quando, acusado, não fugiu dos seus juízes. Ao contrário, ele enfrentou, 
reconheceu certo número de acusações que tinham contra ele e aceitou 
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o castigo. É um fato também que encontramos em Platão, com muita 
frequência, esse tema de que a falta é uma doença, o que é um tema de 
origem pitagórica. A falta é uma doença, ou seja, é necessário com- 
preendê-la no duplo registro da impureza que é preciso eliminar e da 
doença que é preciso curar. Purificação e cura são, na tradição pitagóri- 
ca, misturadas, e é claro que encontramos aqui um eco disso. Enfim, 
também se pode encontrar com frequência entre os trágicos gregos a 
ideia de que, sendo a falta doença e impureza ao mesmo tempo, a sen- 
tença que pune, o julgamento que é proferido, o castigo que é dado 
constituem ao mesmo tempo cura e purificação. Pode-se portanto supor, 
de fato, que temos aí, apoiado, esteado por algumas outras confirmações 
e em eco com algumas outras ideias, esse tema de que a verdadeira 
transformação da alma deve ser feita através de uma retórica da confis- 
são, numa cena judicial em que dizer a verdade sobre si mesmo e ser 
punido por outro vão levar à transformação do injusto em justo. E tería- 
mos portanto aí uma espécie de núcleo cuja sorte seria milenar. Ora, 
creio que se damos a esse texto o sentido que acabo de sugerir, um sen- 
tido positivo e imediato, significa que nos deixamos obnubilar por dois 
esquemas anacrônicos: o esquema da confissão cristã, com sua dupla 
referência constante, judicial e médica, e o de uma prática penal que, 
desde o século XVIII pelo menos, não cessou de justificar a punição 
por sua função terapêutica. 

[Então,] não acredito ser possível dar esse sentido a esse texto. E 
nada me parece mais distante da psicagogia platônica do que a ideia de 
que uma retórica da confissão na cena judicial poderia realizar a trans- 
formação do justo em injusto. De fato, se encontramos vários textos 
acerca da função terapêutica do tribunal em textos trágicos, ou em ou- 
tros textos gregos, essa terapêutica é requerida ao tribunal não se refere, 
na maior parte do tempo, à alma de quem cometeu a falta. É uma tera- 
pêutica que deve ser aplicada à cidade. Tomem o exemplo de Édipo: pu- 
nir o criminoso não cura o criminoso. Ela expulsa da cidade um mal que 
é, na verdade, ao mesmo tempo percebido como impureza e como 
doença. Não é uma psicagogia, é uma política. É uma política da purifi- 
cação posta em jogo por essa ideia de que o tribunal cura, não é em ab- 
soluto uma psicagogia das almas individuais. Em segundo lugar, não 
creio que se possa invocar tampouco o exemplo de Sócrates, porque, no 
fundo, Sócrates faz algo totalmente diferente de se acusar quando é leva- 
do perante os tribunais. Sócrates não corre para o juiz depois de ter come- 
tido uma falta, não se antecipa a ele: ao contrário, os juízes é que o per- 
seguem. E, por outro lado, se ele se deixa condenar, não é em absoluto 
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porque teria cometido uma injustiça e porque reconheceria ter cometido 
uma injustiça. Nos textos, seja o da Apologia, o do Fédon, um pouco o 
do Criton, seja também um texto que encontramos no fim do Górgias e 
em que se alude, por uma espécie de prefiguração retrospectiva, ao que 
havia sido — ao que ia ser em relação ao diálogo — o processo de Sócra- 
tesé, Sócrates não aparece em absoluto como alguém que diz: sou culpa- 
do, é por isso que me submeto às leis. Mas: como os cidadãos se ser- 
vem de leis, que são justas em si, mas para me condenar injustamente, 
eu cometeria uma injustiça se tentasse escapar dessas leis. O reconhe- 
cimento que devo à cidade, o respeito que é devido às leis, tudo isso faz 
que, mesmo processado injustamente, não me esquive aos processos 
nem às suas consequências. Aí é que estaria a injustiça. Portanto não é 
de modo algum uma coisa da ordem da confissão, é um jogo totalmente 
diferente que Sócrates joga com seus juízes. Não a confissão da falta 
cometida, mas a obediência às leis para não cometer uma injustiça não 
obedecendo a elas. Logo, não citemos o exemplo de Sócrates para con- 
firmar o significado dessa suposta cena da confissão terapêutica e psi- 
cagógica. 

Então por que Sócrates, aqui, faz essa referência à confissão das 
faltas, e que significado dar a esse trecho? É preciso primeiro, parece- 
-me, recordar o contexto. Essa passagem fica entre a discussão de certo 
modo preliminar com Polos — em que, mais uma vez, acaba-se de de- 
monstrar que a retórica não é nada, se lhe é pedido pelo menos ser uma 
tékhne —, entre, dizíamos, essa liquidação da retórica e o que vai ser, na 
segunda parte, através da discussão com Cálicles, a elucidação da pró- 
pria parresía filosófica. É preciso considerar esse texto uma espécie de 
limite final do debate sobre a retórica e, me parece mais ainda, sua revi- 
ravolta histórica. É um uso quase bufo da retórica que Sócrates apresen- 
ta aqui. Enfim, ponho “bufo” entre aspas, convém ser mais prudente e 
comedido. Eis o que quero dizer: Sócrates acaba de estabelecer — ele 
mostrou que a retórica não era nada — que o importante não é escapar da 
injustiça dos outros. O importante é não cometer injustiça. E, se é isso o 
importante, de que serve a retórica? Ele disse: a retórica não pode servir 
para nada. Porque se o que é importante é não cometer injustiça, o im- 
portante será portanto fazer que o que é injusto se torne efetivamente 
Justo, e não que quem é injusto apareça simplesmente como justo. Logo 
a retórica não serve para nada. E, simplesmente, chegando a esse limite 
ele diz: se de fato vocês querem utilizar a retórica, se apesar do não uso 
real da retórica vocês querem utilizá-la, para que poderiam utilizá-la? E 
então ele imagina esta cena paradoxal — cena que é, em si, impossível, 
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que para um grego, creio, não faz sentido — em que se vê uma pessoa 
correr para o tribunal e — o texto diz isso precisamente — utilizar toda a 
sua arte de retórica para dizer: sou eu o culpado, por favor me punam. É 
como cena paradoxal, como cena impossível que Sócrates apresenta 
esse uso da retórica, para mostrar até que ponto, de fato, a retórica não 
pode nada. E de que seja esse o sentido — o de uma cena paradoxal e li- 
teralmente impossível — que Sócrates apresenta, temos a confirmação, a 
meu ver, na passagem que se segue imediatamente, na qual, depois de 
explicar esse uso confessional, esse uso de confissão da retórica, ele 
diz: haveria também um outro uso da retórica, se vocês querem de fato 
utilizá-la depois de admitirem que o importante é não cometer injustiça. 
Se vocês admitem isso, então vocês podem utilizar a retórica ou para, 
coisa absolutamente bizarra e inimaginável, se acusarem a si próprios, 
ou então: “Na situação inversa, se se trata de alguém, inimigo ou outro, 
a quem se queira prestar um desserviço — contanto que ele seja, não a 
vítima, mas o autor de uma injustiça, então [seria necessária uma — M.F] 
mudança de atitude. Seria preciso envidar esforços, em ações e em pala- 
vras, para que ele não tenha de prestar contas e para que não compareça 
perante a justiça; ou, se ele comparecer, arranjar para que escape da pu- 
nição, de tal sorte que, se roubou grandes somas, não as devolva, mas as 
guarde e as gaste pessoalmente e com os seus de maneira injusta e ím- 
pia; que, se ele mereceu a morte por seus crimes, se possível não morra, 
mas viva para sempre em sua maldade ou que, pelo menos, viva o maior 
tempo possível nesse estado.”7 Parece-me que esse texto esclarece mui- 
to bem o significado do texto que precede imediatamente e do qual lhes 
distribuí uma xerox. A situação portanto é a seguinte: já que o impor- 
tante é não cometer injustiça, pode-se deduzir daí que a retórica não é 
nada. Ela não é nada em si mesma e não é de nenhum uso. Mas, se vo- 
cês quiserem mesmo fazer — a partir desse princípio de que o importan- 
te é não cometer injustiça — um uso da retórica, dessa coisa que não é 
nada e que não serve para nada, se vocês quiserem usá-la, o que pode- 
riam fazer dela? Pois bem, vocês fariam esses dois usos grotescos: um, 
correr ao juiz e lançar mão de todo o talento retórico de vocês para se 
acusarem; dois, quando vocês tiverem um inimigo contra o qual tenham 
uma desavença séria, vocês irão defendê-lo no tribunal e se esforçarão 
para fazer de tal sorte que ele não seja punido e que, dessa punição, ele 
não possa encontrar o princípio da sua transformação de homem injusto 
em justo. Vocês o manteriam na sua injustiça, fariam de sorte que ele 
não a reparasse, e é assim que vocês poderiam lhe prestar, vocês que são 
inimigos dele, o pior serviço. São os dois paradoxos da utilização im- 
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possível e ridícula da retórica, a partir do momento em que foram admi- 

tidos os princípios precedentes. Não há psicagogia da confissão, não há à 
psicagogia judicial. Não é manifestando a verdade de si mesmo diante 
de um juiz que pune que vocês poderão, vocês que são injustos, se trans- 
formar em homens justos. E me parece portanto que é esse sentido que 
se tem de ter presente ao falar desse texto.* 

Em compensação — aqui passamos ao outro texto de que eu gostaria 
de falar —, há uma passagem em que vemos qual é o modo de ser do dis- 
curso que efetivamente poderá realizar a psicagogia de que se trata. Não 
é a retórica, não é a falta judicial, não é nesse jogo da falta, da confissão 
e da punição que as coisas poderão ser realizadas. A passagem que eu 
cito para vocês [...**] está em 486d: “Se minha alma fosse de ouro, Cá- 
licles, duvidas que eu não ficaria feliz em encontrar uma dessas pedras 
que servem para testar o ouro? Uma pedra tão perfeita quanto possível, 
que eu tocaria com minha alma, de tal sorte que, se ela estivesse [...] de 
acordo comigo sobre as opiniões da minha alma, isso, por esse fato, se- 
ria verdade. Com efeito, penso que para verificar corretamente se uma 
alma vive bem ou mal é preciso ter três qualidades* e que tu possuis to- 
das as três: o saber (epistemen), a benevolência (eúnoian) e a franqueza 
(parresian). Encontro com frequência pessoas que não são capazes de 
me pôr à prova, por não serem sábias, como és; outras são sábias, mas 
não querem me dizer a verdade, porque não se interessam por mim 
como tu. Quanto a esses dois estrangeiros, Górgias e Polos, ambos são 
sábios e amigos meus, mas uma infeliz timidez os impede de ter comigo 
sua parresia. Nada mais evidente: essa timidez vai tão longe que reduz 
ambos a se contradizer por falsa vergonha diante de um auditório nume- 
roso [...). Tu, ao contrário, tens todas essas qualidades.” E enumera as 
três qualidades que Cálicles possui: ele é epistémon (tem episteme); tem 
amizade, afeto por Sócrates!?, e “quanto à tua franqueza (parresidzes- 
thai) e à tua falta de timidez, tu as afirmas altamente e teu discurso pre- 
cedente não te desmentiu. Eis pois uma questão resolvida: cada vez que 
estivermos de acordo sobre um ponto, esse ponto será considerado sufi- 
cientemente experimentado por ambas as partes, sem que seja preciso 
examiná-lo”!!, Um pouco mais à frente, bem no fim, no pé da página, 
vocês estão vendo, a partir do que poderiamos chamar desse pacto parre- 
siástico da prova das almas, este pequeno parágrafo, estas linhas que se 


* O manuscrito compreende aqui um longo desenvolvimento sobre a diferença entre a 
posição de Sócrates aqui expressa quanto à função do castigo e a de Protágoras no diálogo de 
mesmo nome em 324a, 

** M.F.: é a outra xerox. | 
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referem efetivamente à conduta e à condução das almas: “Para mim, se 
eu vier a cometer alguma falta de conduta, estejas certo de que não faço 
isso de propósito, mas que é pura ignorância de minha parte, e como tu 
começaste a me dar conselhos, não me abandones, mas indica-me o gê- 
nero de ocupações a que devo me consagrar e a melhor maneira de me 
preparar para elas; se, mais tarde, depois que eu houver concedido hoje 
a ti a minha aquiescência, tu me pegas fazendo uma coisa diferente da 
que eu te disse, considera-me um covarde, indigno de receber doravante 
teus conselhos.”12 

Esse texto, como vocês estão vendo, se opõe, ainda que indireta- 
mente, mas de forma bastante clara, ao que acabo de ler para vocês. Em 
ambos os casos, trata-se de: o que se deve fazer quando se comete uma 
falta? Hipótese bufa, absurda, para alguém que acreditasse na retórica: 
correr até o juiz e se acusar. E eis, agora, a outra fórmula que é justamen- 
te a da ação filosófica sobre a alma em que, se uma falta foi cometida, 
há que admitir que não foi cometida voluntariamente, que por conse- 
guinte quem a cometeu necessita, mais uma vez e novamente, de conse- 
lhos. Mas se, depois desses conselhos e uma vez que ficou esclarecida a 
natureza da falta, ele cometer de novo essa falta, pois bem, sua única pu- 
nição será a de ser abandonado por aquele que o dirige. Vocês estão ven- 
do que estamos numa cena totalmente diferente, com outros procedimen- 
tos e num contexto totalmente diferente, com uma atuação totalmente di- 
ferente daquela da cena judicial da confissão. Gostaria então de voltar 
um pouco aos elementos presentes nessa passagem. 

Parece-me que, nessa passagem, estão definidos, mesmo que de ma- 
neira rápida e de certo modo puramente metodológica (como regras da 
discussão), o modo de ser do discurso filosófico e sua maneira de vin- 
cular a alma ao mesmo tempo à verdade, ao Ser (ao que é) e ao Outro. 
Essa passagem me parece interessante porque retoma, teoriza, de ma- 
neira evidentemente fugidia mas mesmo assim muito clara, o que esteve 
em jogo ao longo do diálogo, já que — aqueles de vocês que [leram] se 
lembram — Sócrates não parou de dizer a seu interlocutor: não quero 
que você me faça grandes discursos, não quero que você me faça o elo- 
gio da retórica, quero simplesmente que responda às minhas perguntas. 
Quero que responda às minhas perguntas, não — como será dito no Mê- 
non ou como encontraremos em outros diálogos — porque é no fundo de 
você mesmo que você sabe a verdade. [Ou antes], essa proposição está 
implícita nisso, mas não é nesse ponto que está focalizado o tema do 
“quero que você responda às minhas perguntas” que percorre todo o 
Górgias. “Quero que você responda às minhas perguntas” no Górgias 
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significa: quero que você seja testemunha da verdade. Respondendo exa- 
tamente como você pensa, exatamente como você tem [presente ao] es- 
pírito, as perguntas que vou te fazer, sem nada dissimular, nem por inte- 
resse, nem por ornamentação retórica, nem por vergonha — [a qual] vai 
desempenhar novamente um papel importante aí —, pois bem, dizendo 
muito exatamente o que você pensa, teremos assim uma verdadeira pro- 
va da alma. Não é como instrumento de memorização, não é como jogo 
dialético com a memória que o diálogo é justificado aqui. Ele é justifi- 
cado como uma prova permanente da alma, um básanos (uma prova) da 
alma e da sua qualidade pelo jogo das questões e das respostas. 

Esse texto também é interessante porque, ao mesmo tempo que teo- 
riza assim, agrupando pelo menos certo número de temas, que correm 
ao longo de todo o diálogo, que são uma espécie de pacto que Sócrates 
recorda ao longo de todo o diálogo, encontramos aqui, vocês estão ven- 
do, a palavra parresia, palavra que é empregada, claro, em seu signifi- 
cado corrente, fora de seu campo político preciso, fora do campo insti- 
tucional de que se falou. Quer dizer, trata-se aqui da pura e simples fala 
franca, de dizer o que se tem na cabeça, da liberdade de falar, de dizer 
exatamente o que se pensa, sem limites, sem vergonha. Mas, embora 
esse significado da palavra parresia seja o significado tradicional, a pa- 
lavra é empregada aqui numa reflexão sobre o que deve ser o diálogo fi- 
losófico e o que deve ser, por conseguinte, o jogo de verdade e o jogo 
de prova que é jogado pelo filósofo e seu discípulo — o questionador e o 
questionado, o que persegue e o que é perseguido. Nessa medida, creio 
que temos aqui um primeiro uso — não há outros, em todo caso na litera- 
tura daquela época, nem houve antes — da palavra parresia no contexto, 
no interior dessa prática que já é a prática da direção de consciência. Vo- 
cês encontrarão então, bem mais tardiamente, textos que, inteira ou 
parcialmente em todo caso, atribuirão um papel importante à teoria da 
parresia. Vocês têm, por exemplo, um tratado de Plutarco consagrado à 
distinção dos lisonjeadores: como se pode reconhecer um lisonjeador, 
como se pode desmascarar um lisonjeador?!? Na realidade esse texto é 
uma discussão muito técnica sobre o que é a lisonja em oposição à par- 
resia. E vocês têm aí uma reflexão, se não teórica, pelo menos técnica, 
quase tecnológica sobre a parresia. Aqui, não se trata disso ainda, mas 
a palavra já é empregada no contexto dessa prática da condução das al- 
mas, da condução filosófica, da condução individual das almas, e é a 
primeira vez. Por isso, é preciso nos determos um pouco nesse texto. 

O contexto no qual está situada essa passagem, vocês se lembram, 
é muito simples. Fica pouco depois da que lemos sobre a confissão e 
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me parece estar justamente em oposição quase caricatural a ela. Polos 
foi desqualificado como interlocutor, pois de certo modo ele se deu mal 
na discussão. Foi obrigado a admitir que, se de fato o justo é melhor que 
o injusto, a retórica não serve para nada. É nesse momento que Cálicles 
intervém, e Cálicles viu perfeitamente onde estava o ponto fraco do dis- 
curso de Polos, a saber, que Polos tentou conciliar duas proposições. 
Primeiro, a proposição de que a retórica é útil; segundo, a proposição de 
que o justo é melhor que o injusto. Sócrates mostrou que as duas propo- 
sições não se sustentavam e, sustentando ele que o justo é melhor que o 
injusto, mostrou que a retórica é inútil, não apenas que é inútil mas que 
não é nada. Por conseguinte, a tática de Cálicles na discussão vai ser fa- 
cilmente deduzida. Cálicles vai assumir a outra posição, que consiste 
em dizer: não é verdade que o justo seja preferível ao injusto, logo a re- 
tórica existe, logo a retórica é útil. É essa célebre passagem, sobre o fato 
de que o justo não é preferível ao injusto, que é explicada, interpretada 
não apenas — o que é exato — como esboço do que será Trasímaco na 
República, [mas] também reinterpretada como uma espécie de prefigu- 
ração do homem nietzschiano, uma espécie de afirmação primeira da 
vontade de poder. Essa interpretação, em compensação, me parece to- 
talmente aventurosa e tão anacrônica quanto a que fazia da passagem 
que explicávamos antes uma prefiguração da confissão. Não é uma mo- 
ral da confissão e do castigo, oposta a uma moral da vontade de poder 
que está em cena nesse diálogo de Górgias. Seria, por razões históricas 
óbvias, espantoso se assim fosse. 

Se insisto em Cálicles é, vocês vão ver, por uma razão simples. Eu 
gostaria simplesmente, para situar as coisas, porque temos de correr, de 
dizer que no fundo Cálicles é um rapaz ao mesmo tempo correto, con- 
veniente e, afinal, totalmente normal. Porque, se vocês pegam seu dis- 
curso sobre o justo e o injusto, [quando ele diz]: não é verdade que o 
Justo deve ser preferido ao injusto, como é que ele justifica isso e com 
base em quê? Ele justifica dizendo: não se deve agir como um escravo, 
porque são os escravos que sofrem a injustiça sem poder se defender 
(está em 483b). 483c: deve-se pertencer aos fortes, aos mais capazes, 
aos que são dynatoi pléon ékhein (capazes de ter mais que os outros). É 
preciso procurar prevalecer sobre os hoi polloí, os mais numerosos (em 
483d), é preciso estar entre os dynatóteroi (os que são mais poderosos 
que os outros). 483e: é preciso que o mais forte (Kreitton) comande o 
menos forte, o mais fraco (hétton), é preciso fazer parte dos béltistoi, 
dos melhores!4. Ora, tudo isso são as formulações mais banais, que po- 
demos encontrar em qualquer grego, contanto que pertença à categoria 
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dos cidadãos de pleno direito e que pertença também à classe daqueles 
que, por seu estatuto, por seu nascimento, por sua riqueza, têm a preten- 
são de governar a cidade. Não há nada de extraordinário no projeto de 
Cálicles. A única coisa em que ele tropeça e que faz que essa atitude ab- 
solutamente normal — querer estar entre os melhores e ser, a título de 
melhor, alguém que comande o mais fraco e o menos bom — [encontre 
uma resistência] é que ele tem diante de si um nómos (uma lei), que é 
precisamente a lei da democracia ateniense, que tende a dar o mesmo 
estatuto a todo o mundo e, sobretudo, impedir que um prevaleça sobre 
os outros. E — é aqui que, podemos dizer, há uma coisa que faz que o 
personagem de Cálicles não seja um jovem aristocrata exatamente igual 
a todos os outros — ele utiliza, perante o que para ele é um escândalo 
(essa lei da igualdade), uma argumentação que, sabemos, provém dire- 
tamente dos sofistas, provém de Górgias, provém de Protágoras, etc., e 
que consiste em dizer que o nómos é apenas uma questão de convenção 
que nenhuma lei proveniente da Natureza obriga. Ele reinterpreta por- 
tanto essa situação que para ele é intolerável. Ele, que quer jogar nor- 
malmente o jogo aristocrático do melhor, que pertence a um mundo 
agonístico em que os mais fortes devem prevalecer sobre os mais fra- 
cos, utiliza esse tipo de raciocínio. Deve-se ver portanto que, em Cáli- 
cles, Sócrates não tem em absoluto um representante premonitório de 
uma aristocracia quase nietzschiana — que seria incapaz de se dobrar a 
uma lei qualquer, a partir do momento em que essa lei quisesse dobrar 
seu apetite de poder. Em Cálicles, Sócrates tem um jovem que quer jo- 
gar, num sistema que se tornou igualitário, um jogo agonístico tradicio- 
nal, Já não são suas vantagens de fortuna, seu estatuto tradicional que 
podem situá-lo entre os melhores, e o fato de que ele esteja entre os me- 
lhores não lhe proporciona uma autoridade real. Como ele poderá ad- 
quiri-la? Pois bem, simplesmente pela retórica. A retórica vai ser por- 
tanto um instrumento que lhe possibilitará jogar, no sistema igualitário, 
o velho jogo tradicional da preeminência e dos estatutos privilegiados. 
À retórica é esse instrumento para tornar novamente inigualitária uma 
sociedade à qual se procurou impor uma estrutura igualitária mediante 
leis democráticas. Essa retórica, portanto, já não deve ser indexada à lei, 
pois é contra essa lei que a retórica tem de atuar. A retórica deve portan- 
to ser indiferente ao justo e ao injusto, e é como puro jogo agonístico 
que a retórica se vê justificada. Eis em que contexto se situa a passagem 
que eu gostaria de explicar. 

Então, ante esse uso da retórica sem indexação ao justo e ao injus- 
to, o que Sócrates vai propor a Cálicles? Pois bem, vai lhe propor um 
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Jogo discursivo que é inteiramente diferente, que é termo a termo dife- 
rente. De fato, primeiro, seja nessa situação tradicional, seja nessa situa- 
ção conflitual em que pessoas pertencentes à elite ou que querem jogar 
o jogo agonístico deparam com uma estrutura igualitária e democrática, 
a retórica é um discurso que, no espírito de Cálicles como aliás no espí- 
rito dos retóricos, tem um só e único uso: trata-se de prevalecer sobre e, 
por conseguinte, de se dirigir aos numerosos (hoi pollotf) e, dirigindo-se 
a hoi polloí, [de] persuadi-los. E, tendo por conseguinte obtido a persua- 
são e o apoio dos numerosos, será possível superar os rivais. A retórica 
é, podemos dizer, uma prática de discurso jogada com três categorias de 
personagens: há os numerosos que é preciso convencer; há os rivais so- 
bre os quais é preciso prevalecer; e há aquele que utiliza a retórica e 
quer se tornar o primeiro. 

O que Sócrates propõe a Cálicles é um discurso que não jogue esse 
Jogo de três estágios, ou que não jogue nesse espaço agonístico com os 
mais numerosos, os rivais e aquele que quer prevalecer. É um discurso 
utilizado como básanos!s, como prova de uma alma por outra. Ao longo 
da discussão precedente com Polos, tratava-se de utilizar o interlocutor 
como um mártir, como uma testemunhals. Aqui, a palavra básanos faz 
que o discurso vá de uma alma a outra como uma prova. Como uma 
prova em que sentido? A utilização da metáfora da pedra de toque é in- 
teressante. A pedra de toque, de fato, mostra o quê? Qual é sua natureza 
e qual é a sua função? Sua natureza é que há algo nela como uma afini- 
dade entre ela mesma e aquilo que ela prova e que vai fazer que a natu- 
reza do que é provado por ela seja, por ela, revelado. Em segundo lugar, 
a pedra de toque atua em dois registros. Ela atua no registro da realida- 
de e no registro da verdade. Ou seja, a pedra de toque permite saber 
qual é a realidade da coisa que se quer provar por ela e, manifestando a 
realidade da coisa provada por ela, mostra-se se essa coisa é mesmo o 
que pretende ser e se, por conseguinte, seu discurso ou sua aparência 
são bem conformes ao que ela é. Logo a relação que vai haver entre as 
almas não será mais, em absoluto, essa relação de tipo agonístico em 
que a questão seria prevalecer sobre os outros. Entre as almas a relação 
vai ser de prova, vai ser a relação de básanos (de pedra de toque) em 
que haverá afinidade de natureza e, por essa afinidade de natureza, de- 
monstração ao mesmo tempo da realidade e da verdade, isto é, do que é 
a alma no que ela pode ter de étymos (autêntico). Vocês se lembram, já 
havíamos encontrado essa noção de autêntico (de étymos) a propósito 
do logos!”. E, na medida em que uma alma se manifesta pelo que diz 
(por seu logos, [pela] prova, no diálogo, do logos: saber o que ele é na 
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realidade e se o que ele é, é efetivamente conforme à realidade e se ele 
diz a verdade), o que vale para o logos vale também para a alma. O jogo 
já não é agonístico (de superioridade), portanto. É um jogo de prova a 
dois, por afinidade de natureza e de manifestação de autenticidade, da 
realidade-verdade da alma. 

Em segundo lugar, vocês estão vendo que, nessa prova de verdade, 
o ponto indicado várias vezes como sendo o elemento marcante e que 
vai fazer que se proceda efetivamente a essa prova e que essa prova leve 
a uma decisão, o que é? Êo que, no texto, é chamado várias vezes de ho- 
mologia. Homologia — esse termo reaparece várias vezes —, trata-se da 
identidade do discurso num e noutro!S. Quando, nessas duas almas que 
se provam por afinidade de natureza, pode haver uma homologia que 
faz que o que é dito por um possa ser dito pelo outro, nesse momento 
haverá um critério de verdade. O critério de verdade do discurso filosó- 
fico não é portanto, vocês estão vendo, para ser buscado numa espécie 
de vínculo interno entre quem pensa e a coisa que é pensada. Não é por- 
tanto, de modo algum, na forma do que será mais tarde a evidência que 
a verdade do discurso filosófico é obtida, mas por uma coisa chamada 
homologia, que é identidade do discurso entre duas pessoas. Com uma 
condição porém, e é aqui que encontramos os três termos que eu gosta- 
ria de explicar e nos quais encontramos “parresia”. Para que essa homo- 
logia, isto é, essa identidade do discurso, seja o que se quer que ela seja, 
isto é, uma prova da qualidade da alma, é preciso que não só o discurso 
mas a alma, mas o indivíduo que o pronuncia — e, para dizer a verdade, 
essas três coisas coincidem — obedeçam a um certo número de critérios. 
Esses três critérios [são]: episteme, eunoia, parresia!?. Seria preciso re- 
meter (mas infelizmente não tenho tempo) a outros textos que se encon- 
tram um pouco mais adiante, a propósito da lisonja?º, Com efeito, o que 
é a lisonja? A lisonja também é, em aparência, uma homologia. O que é 
lisonjear? Lisonjear é pegar no ouvinte o que ele já pensa, formulá-lo por 
conta própria como meu próprio discurso pessoal, e restituí-lo ao ouvin- 
te, que fica com isso tanto mais facilmente convencido e tanto mais fa- 
cilmente seduzido por ser o que ele diz. 

Temos aí — em aparência, vamos dizer — uma homologia. Mas isso 
nunca será chamado de homologia, porque essa aparência de identidade 
não passa de uma aparência. Não é o próprio logos que é idêntico, são 
as paixões, são os desejos, são os prazeres, são as opiniões, é tudo o que 
é ilusório e falso. É isso que é reproduzido e repetido na lisonja. Em 
compensação, a homologia do diálogo é um verdadeiro critério de ver- 
dade. E o fato de que os dois empreguem o mesmo logos não será lison- 
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Ja, com uma condição: que os interlocutores sejam dotados de episteme, 
eunoia, parresia. Quero dizer: “que os ouvintes sejam dotados de”. Va- 
mos ter de voltar um instante a isso, mas deixemos de lado por ora, se 
vocês quiserem. Episteme, isto é, o que todos têm de saber: “saber” se 
opõe a essa lisonja que é assim posta à parte aqui, pois aqui ela serve 
apenas de opinião. Aqui, a episteme não se refere tanto ao que o interlo- 
cutor ou os interlocutores saberiam de um saber que teriam aprendido, 
mas [ao fato] de nunca dizer o que eles dizem a não ser sabendo efetiva- 
mente que é verdade. Segundo, a homologia não será lisonja com uma 
condição: que — de novo em oposição à prática dos lisonjeadores — o que 
os interlocutores procuram [não seja] o bem deles, seu lucro, sua boa re- 
putação entre os ouvintes, seu sucesso político, etc. Para que a homolo- 
gia tenha efetivamente valor de lugar de formulação e prova da verdade, 
será preciso que cada um dos dois interlocutores tenha, pelo outro, um 
sentimento de benevolência que provém da amizade (eunoia). E, enfim, 
terceira coisa, será preciso, para ter certeza de que a homologia não será 
simplesmente essa analogia do dizer na lisonja, que cada um dos dois 
utilize a parresia, isto é, [que nada] que seja da ordem do medo ou da ti- 
midez ou da vergonha venha limitar a formulação do que se pensa ser 
verdade. A coragem parresiástica é necessária. A episteme que faz que 
se diga o que se pensa ser verdade, a eunoia que faz que se fale somente 
por benevolência para com o outro, a parresia que dá a coragem de di- 
zer tudo o que se pensa, a despeito das regras, das leis, dos hábitos, são 
as três condições [sob] as quais a homologia, isto é, a identidade do lo- 
gos, num e noutro, poderá desempenhar esse papel de básanos (de pro- 
va, de pedra de toque) de que se trata. Episteme, eunoia, parresia, se vo- 
cês quiserem de fato fazer comparações filosóficas, digam-se que elas 
ocupam de certo modo, numa prática filosófica definida pelo diálogo e 
pela ação de uma alma sobre uma outra, exatamente, quer dizer, de cer- 
to modo o lugar que a evidência cartesiana desempenhará quando o dis- 
curso cartesiano se apresentar, se afirmar como o lugar em que se pro- 
duz e se manifesta a verdade. 

Então seria necessário evidentemente complicar um pouco as coi- 
sas, muito até, mas infelizmente não tenho tempo... Porque na verdade 
esse jogo é jogado a dois, quer dizer que nem a episteme, nem a eunoia, 
nem a parresia de Cálicles são as mesmas que a episteme, a cunoia e a 
parresia de Sócrates. E, justamente, tudo o que vai acontecer no diálo- 
go, a partir desse momento, será a maneira como, jogando efetivamente 
com a episteme — o que ele sabe e o que ele sabe como verdadeiro —, jo- 
gando com a sua amizade — um pouco limitada, mas afinal de contas 
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com a sua boa vontade para com Sócrates —, e depois com a sua parresia 
que é bem definida como a capacidade de dizer inclusive as coisas es- 
candalosas e vergonhosas, pois bem, jogando com tudo isso e aplicando 
essas regras a seu próprio diálogo, Cálicles, pouco a pouco, vai ser leva- 
do a deixar o discurso de Sócrates prevalecer. E é nesse momento que, 
no silêncio de Cálicles, que renunciará a falar, se afirmará uma episte- 
me de Sócrates que se manifestará na formulação desses grandes princí- 
pios concernentes ao corpo e à alma, à vida, à morte e à sobrevivência, 
que são como que o próprio núcleo do saber filosófico; a eunoia de Só- 
crates, que é a afeição que ele tem por Cálicles; e a parresia socrática, 
essa parresia de que ele dá prova ao longo de todo o diálogo, mas que 
será efetivamente evocada no fim, quando, por uma antecipação retros- 
pectiva, o diálogo evoca o que será em breve o processo de Sócrates e 
sua morte, e a coragem com a qual ele dirá a verdade diante dos seus 
Juízes2l. 

É assim que, vocês estão vendo, episteme, eunoia e parresía consti- 
tuem operadores de verdade. Por um pacto a que Sócrates convida Cáli- 
cles nesse diálogo, a homologia que vai se desenrolar, que vai ritmar o 
resto do diálogo, constituirá a própria prova da verdade do que se diz, e 
portanto da qualidade das almas que o dizem. Vocês estão vendo que, 
nessa concepção da pedra de toque, da homologia e da condição interna 
delas que culmina na parresia, temos a definição desse vínculo pelo 
qual o logos pode agir sobre a alma do outro e conduzi-lo à verdade. E é 
assim que essa parresia — que em seu uso político, digamos com base no 
modelo pericliano, tinha a possibilidade de vincular, em torno de quem 
comanda, a pluralidade dos outros na unidade da cidade —, pois bem, 
essa parresía vai agora vincular, um ao outro, o mestre e o discípulo. E, 
vinculando-os um ao outro, [ela vai] ligá-los um ao outro nessa unidade 
que já não é a unidade da cidade, mas a unidade do saber, a unidade da 
Ideia, a unidade do próprio Ser. A parresta filosófica de Sócrates vincu- 
la o outro, vincula os dois outros, vincula o mestre e o discípulo na uni- 
dade do Ser, ao contrário da parresia de tipo pericliano que vinculava a 
pluralidade dos cidadãos reunidos na cidade à unidade de comando do 
que assume a ascendência sobre eles. Vocês compreendem por que a 
parresia pericliana devia necessariamente levar a algo como a retórica, 
isto é, esse uso da linguagem que permite prevalecer sobre os outros e 
uni-los, por persuasão, à unidade desse comando, na forma dessa supe- 
rioridade afirmada. Ao contrário, a parresia filosófica, que joga nesse 
diálogo entre o mestre e o discípulo, conduz não a uma retórica, mas a 
uma erótica. É isso. Muito obrigado. 
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NOTAS 


1. “Tis he Gorgiou tékhne” (Platão, Gorgias, 448€, trad. fr. L. Bodin, ed. cit., p. 111). 

2. Id., 48a, p. 158. 

3. 1d., 48b-d, p. 158. 

4. Será na aula de 7 de março de 1984 que essas dimensões da parresia cristã serão 
estudadas. 

S. Cf. principalmente as cartas (são Cipriano, Correspondance, trad. fr. L. Bayard, Pa- 
ris, Les Belles Lettres, 1925). 

6. “Cálicles: Tu me pareces, Sócrates, estranhamente seguro de que nunca nada seme- 
lhante te acontecerá, que vives ao abrigo e que não serias levado diante do tribunal por um 
homem talvez plenamente ruim e desprezível” (Platão, Górgias, S21c, ed. cit., p. 216, e todo 
o desenvolvimento que segue em 521d-522€, pp. 216-8). 

7. 1d., 480e-481b, p. 159. 

8. “É preciso ter três qualidades, e tu possuis todas as três: o saber (epistémen), a bene- 
volência (eúnoian) e a franqueza (parresian)” (id., 487a, p. 160). 

9. Id., 486d-487b, pp. 166-7. 

10. “És instruidíssimo (pepaideusai te gàr hikanós), como atesta uma multidão de ate- 
nienses, e tens amizade por mim (emoi eí eúnous)(id., 487b, p. 167). 

lt. Ibid. 

12. Id., 488a-b, p. 168. 

13. “Les moyens de distinguer le flatteur d'avec ami”, in Plutarco, Oeuvres morales, 
t. -2, trad. fr. R. Klaerr, A. Philippon, J. Sirinelli, Paris, Les Belles Lettres, 1989. 

14. “A lei, ao contrário, é feita pelos fracos e pela maioria (hoi polloi). Portanto é em 
relação a eles e tendo em vista o interesse pessoal deles que eles fazem a lei e decidem sobre 
o elogio e a crítica. Para assustar os mais fortes, os mais capazes de prevalecer sobre eles 
(ekphoboúntes tous erromemestérous tóôn anthrópon kai dynatoús óntas pléon ékhein) [...]. 
Mas a própria natureza, a meu ver, nos prova que, em boa justiça, aquele que vale mais deve 
prevalecer sobre o que vale menos, o capaz sobre o incapaz (pléon ekhein kai tôn dynatóte- 
ron toú adynatotérou) [...] a marca do justo é a dominação do poderoso sobre o fraco (tôn 
kreitto toú héttonos árkhein) [...] nós moldamos os melhores (tos beltistous) e os mais vigo- 
rosos dentre nós” (Platão, Górgias, 483b-e, ed. cit., p. 162). 

15. “Uma dessas pedras que servem para aquilatar o ouro (tiná tôn líthon hê basanizou- 
sin tôn khrysón)” (id., 486d, p. 160; básanos designa em grego a pedra de toque). 

16. “Eu, ao contrário, se não obtenho teu testemunho, e somente ele (án mê sê autôn 
héna ônta mártyra), em favor da minha afirmação, estimo não ter feito nada” (id., 472b, pp. 
144-5). 

17. Cf. sobre esse ponto a aula de 2 de março e a citação do Fedro em 143a, supra, 
pp. 300-1. 

18. “Homologéseien” (Górgias, 486d), “homologéses” (486e e 487€), ed. cit., pp. 166-7. 

19. Id., 487a, p. 166. 

20. Id., 502d-e, pp. 190-1, e 552d, p. 218. 

21. Cf. supra, nota 6. 


Situação do curso 
Frédéric Gros* 


* Fredéric Gros é professor de filosofia política da Universidade Paris-XII. Ensina tam- 
| bém no Institut dÉtudes Politiques de Paris (Master “História e Teoria do político”). Última 
Í obra publicada: Étars de violence. Essai sur la fin de la guerre, Paris, Gallimard (col. “Les Es- 
sais”), 2006. 


1. PROJETOS DE ESCRITA E NOVO PONTO DE PARTIDA 


O curso dado por Michel Foucault em 1983 no Collége de France 
se intitula “O governo de si e dos outros”. Esse título é ao mesmo tem- 
po o de um livro que Foucault projetava publicar pelas Editions du Seuil 
na nova coleção “Des travaux”!. Foucault empreende assim, naquele 
ano, pesquisas que deveriam ter vindo a ser capítulos dessa obra que 
nunca foi dada a público, completando as análises do ano precedente 
que também haviam sido construídas como uma série de desenvolvi- 
mentos que deviam encontrar seu lugar no mesmo volume. De fato, pa- 
ralelamente à sua História da sexualidade?, Foucault considerava a pu- 
blicação de uma série de estudos sobre a governamentalidade antiga, 
em suas dimensões éticas e políticas. O curso se situa portanto no pro- 
longamento do de 1982. Aliás, faz com frequência referência a ele, 
lembrando aqui e ali análises anteriores?. Em 1982, Foucault havia pos- 
to como marco geral do seu trabalho o estudo histórico das relações 
entre subjetividade e verdade4. Tratava-se para ele, partindo do estudo 
da noção de “cuidado de si” (epiméleia heautoú, cura sui) na filosofia 
grega e romana, de descrever as “técnicas”, historicamente situadas, 
pelas quais um sujeito constrói uma relação determinada consigo, dá 
forma à sua existência, estabelece de maneira regrada sua relação com 
o mundo e com os outros. Logo ficou claro que esse cuidado de si não 


1, Coleção lançada em fevereiro de 1983, dirigida por M. Foucault, F. Wahl e P. Veyne. 
Cf. sobre esse ponto a “Chronologie” de D. Defert, in Dits et Ecrits, 1954-1988, org. D. De- 
fert & F. Ewald, colab. J. Lagrange, Paris, Gallimard (“Bibliothêque des sciences humai- 
nes”), 4 vols; cf. t. 1, p. 61. 

2. Histoire de la sexualité, t. II (L Usage des plaisirs) e III (Le Souci de soi), Paris, 
Gallimard, 1984. 
! 3. Cf. supra, aulas de 12 de janeiro (primeira hora), de 16 de fevereiro (primeira hora), 
! de 23 de fevereiro (primeira hora) e de 3 de março (primeira hora). 
| 4. L Herméneutique du sujet. Cours au Collêge de France, 1981-1982, ed. F. Gros, Pa- 

ris, Gallimard-Le Seuil (col. “Hautes Êtudes”), 2001, pp. 3-4. 
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podia representar, salvo em formas degradadas (egoísmo, narcisismo, 
hedonismo), uma atitude espontânea, um movimento natural da subje- 
tividade. Era preciso ser chamado por outrem a esse cuidado correto de 
si. Via-se convocada com isso a figura do mestre de existência antigo, 
a qual representava, desde pelo menos o curso no Collêge de France de 
19806, uma grande alternativa histórica ao diretor de consciência cristão”. 
Porque esse mestre de existência fala muito mais do que escuta, instrui 
muito mais do que confessa, convida à construção positiva muito mais 
do que à renúncia sacrifical. A interrogação sobre o que deve estruturar 
essa palavra viva endereçada ao dirigido acarreta precisamente um pri- 
meiro estudo, em 1982, do tema da parresia como fala franca, coragem 
da verdade, no âmbito da direção de existência antiga. 

A passagem do governo de si (epiméleia heautoú em 1982) ao go- 
verno dos outros (parresia em 1983) era coerente portanto. Foucault no 
entanto parece insistir em 1983 em assinalar um novo ponto de partida. 
Ele começa seu curso por um comentário do texto de Kant sobre o Ilu- 
minismo, precedido por sua vez de um ambicioso preâmbulo metodoló- 
gico?. As primeiras palavras do curso adquirem, rapidamente, o aspecto 
de uma reavaliação global dos seus trabalhos desde a História da loucu- 
ra e de um balanço metodológico, com Foucault tratando de cadenciar 
em três momentos o conjunto da sua obra (veridicção/governamentali- 
dade/subjetivação), de precisar os grandes deslocamentos conceituais 
realizados cada vez e de afastar os mal-entendidos. 

O essencial da primeira aula se centrará no entanto no texto de 
Kant. O opúsculo sobre a Aufklãrunglº já havia sido objeto, em 27 de 
maio de 1978, de uma comunicação à Société française de philosophie 
(“Qu'est-ce que la critique?)!!, De um comentário ao outro, porém, e 
sob as repetições de superfície, a diferença é nítida. Em 1978, o texto de 
Kant havia sido posto na perspectiva de uma “atitude crítica” que Fou- 
cault data do início da era moderna e se opondo às exigências de uma 


5. L'Herméneutique du sujet, ed. cit., p. 130. 

6. Cf. sobre esse ponto a última aula de 1980 (26 de março). 

7. L'Herméneutique du sujet, ed. cit., pp. 389-90. 

8. Cf. ainda em L 'Herméneutique du sujet o fim da aula de 3 de março, e as duas horas 
das de 10 de março (ed. cit., pp. 348-91). 

9. Cf. supra, pp. 3-8, o início da aula de 5 de janeiro, primeira hora. 

10. Podemos relembrar que os textos de Kant e de Mendelssohn são respostas à ques- 
tão “O que é o Iluminismo?” que havia sido feita inicialmente pelo pastor Zôllner em dezem- 
bro de 1783, em nota a um artigo publicado na mesma Berlinische Monatsschrift e que con- 
cernia à questão do casamento em sua dimensão civil ou religiosa (cf. para maiores precisões 
o livro de J. Mondot, Qu'est-ce que les Lumiêres?, Presses Universitaires de Saint-Étienne, 
1991). 

11. Publicado no Bulletin de la Société française de philosophie de 27 de maio de 1978. 
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governamentalidade pastoral (dirigir pela verdade a conduta dos indivi- 
duos). Pôr a questão do Iluminismo era reencontrar a questão: como não 
ser tão governado? O problema posto era o de uma “dessujeição” nos 
marcos de uma “política da verdade”!2. A modernidade era então deter- 
minada como um período histórico privilegiado para estudar dispositi- 
vos de poder-saber sujeitadores!?, Em 1983, a questão do Iluminismo 
| será pensada como reinvestimento de uma exigência de dizer-a-verdade, 
de uma tomada de palavra de verdade corajosa surgida entre os gregos e 
que dava lugar a uma interrogação diferente: que governo de si deve ser 
| posto ao mesmo tempo como fundamento e como limite do governo dos 
| outros? A “modernidade” também muda de sentido: ela se torna uma ati- 
tude meta-histórica do próprio pensamento!4. Permanece, em compensa- 
ção, aqui e ali, a oposição entre duas heranças kantianas possíveis: uma 
herança transcendental na qual Foucault se recusa a se inscrever (estabe- 
lecer regras de verdade universais a fim de prevenir os desarranjos de 
uma razão dominadora); herança “crítica” na qual ele pretende, ao con- 
trário, se reconhecer (provocar o presente a partir do diagnóstico do “que 
somos”). Desde a primeira aula, Foucault pretende portanto determinar 
seu próprio lugar no interior de uma herança filosófica, como se anun- 
ciasse que, através desses estudos sobre a parresia, ele problematizava o 
estatuto da sua própria palavra e a definição do seu papel. De resto, Fou- 
cault nunca esteve tão na vertical de si mesmo quanto neste curso!s. 


2. ÉTICA E POLÍTICA DA PARRES(A!S 


A É à problematização histórica da noção de parresia antiga que Fou- 
cault vai consagrar o conjunto do ano de 1983. Antes de iniciar esse es- 
tudo, apoiando-se numa cena parresiástica exemplar relatada por Plutar- 
co (Platão usando sua fala franca perante o tirano Dionísio e arriscando 


12. Jd., p. 39. 

13. Jd., p. 46. 

14. Cf supra, aula de 9 de março, primeira hora. 

1S. Esse trabalho sobre o Iluminismo também pode ser lido como uma maneira de situar 
sua própria filiação a Kant, de uma maneira diferente da de J. Habermas convidado no mesmo 
ano por P. Veyne para dar conferências no Collége de France (de 7 a 22 de março, cf. a 
“Chronologie” de D. Defert, ed. cit., p. 62). Lembremos que em 1981, quando a universidade 
de Berkeley havia projetado a criação de um seminário Foucault-Habermas que poderia ter se 
tornado permanente, Habermas havia proposto como tema “a modernidade” (cf. o que diz a 
esse respeito Foucault, in Dits et Écrits, t. IV, ed. cit., pp. 446-7). 

16. Na falta de um “resumo do curso”, como Foucault havia redigido todos os anos an- 
teriores para a administração do Collêge, damos aqui uma descrição do curso do ano em suas 
principais articulações. 
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com isso a vida), Foucault começa por lhe dar forma a partir de uma 
oposição ao speech act dos pragmáticos ingleses (as referências essen- 
ciais parecem ser Austin e Searle!?). Voltamos a encontrar o diálogo com 
a tradição analítica anglo-saxã, já iniciado em 4 arqueologia do saber!8. 
Em 1969, no entanto, tratava-se de opor duas determinações do “enun- 
ciado”: seja, no caso da filosofia analítica, o enunciado como sequência 
de uma combinação de linguagem possível cujas regras de produção 
cumpre definir; seja, no caso da arqueologia, o enunciado como sequên- 
cia inscrita realmente no arquivo cultural cujas condições de realidade 
cumpre definir. Em 1983, é o engajamento ontológico do sujeito no ato 
de enunciação que vai fazer a diferença em relação aos atos de lingua- 
gem, caracterizando-se a parresia como expressão pública e arriscada 
de uma convicção própria. Esse falar-a-verdade, abrindo um risco para 
seu enunciador, poderá no entanto abranger situações bem diferentes: o 
orador público na tribuna diante do povo reunido, o filósofo em posição 
de conselheiro do Principe, etc. 

Em 1982, por ocasião das primeiras análises, tratava-se simplesmen- 
te de descrever, com a parresia, a franqueza do mestre de existência, 
pronto a sacudir seu discípulo e a provocar sua cólera denunciando sem 
meias palavras seus defeitos, seus vícios e suas más paixões. Foucault 
tinha então estudado particularmente o tratado de Galeno sobre as Pai- 
xões da alma e algumas cartas de Sêneca dirigidas a Lucílio, nas quais 
o mestre estoico faz o elogio de uma palavra transparente!?. Ele tinha 
insistido também na especificidade, no marco da direção de existência, 
de uma parresia epicurista que implicasse, muito mais que o cara a cara 
do diretor e do discípulo, uma comunidade de amigos que se confiam 

I livremente um ao outro para se corrigir mutuamente?, As aulas de 1984 
| é que prolongarão, para além do curso de 1983, essa problematização de 
uma parresia propriamente ética, remontando ao exame da prova das al- 
| mas em Sócrates e nos cínicos?!. Mas, se de Sócrates a Sêneca o objeti- 
vo permanece idêntico (transformar o éthos daquele a que se dirige), a 
maneira não é mais a mesma. A parresia, objeto do curso de 1984, já não 
se exerce no interior de uma relação individual de direção, mas constitui, 
antes, um pronunciamento em praça pública que toma a forma da pala- 


17. Cf. os exemplos tomados (“está aberta a sessão”, “desculpe”, etc.) na aula de 12 de 
; janeiro, segunda hora. 
18. L'Archéologie du savoir, Paris, Gallimard, 1969, cf. por exemplo pp. 118-20 et 
passim. 
19. L'Herméneutique du sujet, aula de 10 de março, segunda hora, ed. cit., pp. 378-94. | 
20. L 'Herméneutique du sujet, aula de 10 de março, segunda hora, ed. cit., pp. 371-3. 
21. Aulas de fevereiro e março de 1984. 
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vra irônica, maiêutica em Sócrates, ou também da arenga brutal e gros- 
seira do cínico. No entanto, todas essas formas de parresia (socrática, cí- 
nica, estoica ou epicurista) permanecem relativamente irredutíveis à re- 
lação política. 

Ora, em 1983, de Eurípides a Platão, é essencialmente uma parresia 
) política que Foucault estuda, muito embora as últimas aulas do mês de 
março tomem, a partir da oposição entre filosofia e retórica, outros ru- 
mos?2, Essa parresia política compreende duas grandes formas históri- 
cas: a de uma palavra dirigida à Assembleia, ao conjunto dos cidadãos 
por um indivíduo preocupado em fazer triunfar sua concepção do inte- 
resse geral (parresia democrática); a de uma palavra privada que a filoso- 
fia destina à alma de um príncipe para incitá-lo a bem se dirigir e lhe fa- 
zer entender o que os lisonjeadores lhe mascaram (parresia autocrática). 
, O estudo da parresíia democrática é construído a partir de dois con- 
juntos de textos: as tragédias de Eurípides e os discursos de Péricles “re- 
latados” por Tucídides em sua Guerra do Peloponeso. Uma grande par- 
te do mês de janeiro será consagrada à análise esmiuçada do Íon de Eu- 
rípides?. A tragédia conta como Íon (ancestral legendário do povo jô- 
nio), filho oculto dos amores de Apolo e Creusa, alcança o segredo do 
seu nascimento e pode, enfim, ao descobrir que tem uma mãe ateniense, 
vir fundar em Atenas o direito democrático. Nessa peça, a parresia não 
é refletida nem como direito fundamental do cidadão, nem como com- 
petência técnica própria dos dirigentes políticos. Ela é esse exercício li- 
vre da palavra, atuante numa rivalidade entre pares, que deverá designar 
o melhor para governar. Ela se arraiga nessa dimensão (provisoriamente 
designada por Foucault com o termo dynasteia, por oposição a poli- 
teta?) da política como “experiência”, em vez de regra de organização 
das multiplicidades: acha-se interrogado aí o que o engajamento políti- 
co requer em termos de construção pelo sujeito de uma relação consigo. 

Trata-se portanto de ler a tragédia euripidiana como esse momento 
de fundação legendária do dizer-a-verdade da democracia ateniense, pelo 
qual um cidadão empenha sua palavra livre para intervir nos assuntos da 
cidade, na medida em que esse dizer-a-verdade é irredutível ao direito 
igualitário de tomar a palavra (isegoria). Foucault, no entanto, para ter- 
minar, toma o cuidado de identificar, através do estudo de dois discur- 


22. Cf. supra, aulas de 2 e 9 de março. 

23. Na aula de 2 de fevereiro, primeira hora (cf. supra), Foucault estuda as ocorrências 
do termo parresia nas outras tragédias de Eurípides: As fenícias, Hipólito, As bacantes e Ores- 
tes. No curso dado em Berkeley no outono de 1983, ele acrescentará um estudo sobre Electra 
(cf. M. Foucault, Fearless Speech, Los Angeles, Semiotext(e), 2001, pp. 33-6). 

24. Cf. supra, aula de 2 de fevereiro, primeira hora. 
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sos de Creusa, a emergência tímida de duas modalidades parresiásticas 
destinadas a se reforçar e a se desenvolver: o discurso de imprecação de 
um inferior se erigindo diante do seu superior para denunciar sua injusti- 
ça, que se tornará a tomada de palavra corajosa do filósofo diante do 
Príncipe; a confissão de uma falta a um confidente, que se encontrará 
numa parresia cristã redefinida como abertura transparente do coração 
ao diretor de consciência?s. A primeira modalidade será estudada ao lon- 
go do mês de fevereiro de 1983, Quanto à segunda, somente em 1984 ela 
será objeto de um exame feito na urgência da última aula, Mas em 
1980 Foucault havia consagrado seu ano a analisar a constituição da con- 
fissão cristã a partir dos rituais de penitência?”, mas não se tratava de 
parresia. 

A parresia democrática, no fon de Eurípedes, era objeto de uma fun- 
dação legendária. Os discursos de Péricles recompostos por Tucídides 
permitem desta vez refleti-la em seu exercício concreto. O estudo preci- 
so desses discursos, testemunhas do que Foucault chama de “idade de 
ouro” da parresia democrática, lhe permite construir a diferença entre, 
por um lado, a tomada de palavra igualitária (a isegoria) e, por outro, a 
tomada de palavra corajosa e singular, introduzindo no debate a diferen- 
ça de um dizer-a-verdade. É essa tensão entre uma igualdade constitu- 
cional e uma desigualdade relativa ao exercício efetivo do poder demo- 
crático que interessa Foucault. De fato, essa desigualdade introduzida 
pela parresia (exercício de uma ascendência), longe de questionar o fun- 
damento democrático, seria destinada a garantir o exercício concreto 
deste. Por isso, no entanto, esse equilíbrio é frágil. A todo instante, o 
igualitarismo formal pode refluir para essa diferença introduzida pelo 
discurso verdadeiro de quem, para defender seu ponto de vista sobre o 
interesse comum, empenha corajosamente sua palavra. É então o momen- 
to demagógico, criticado por Isócrates e por Platão, como recuperação 
da parresia pela isegoria. O parresiasta é então rejeitado e desacreditado 
por um populacho versátil, que os demagogos lisonjeiam a seu bel-prazer. 
A parresia democrática se altera e se transforma: ela se torna o direito 
publicamente reconhecido de dizer a qualquer um qualquer coisa, de 
qualquer modo. 

A parresía ressurgirá em sua positividade, é fato, mas num outro âm- 
bito: o do confronto do filósofo com o Príncipe. É para estudar esse 
novo dizer-a-verdade que Foucault se lança no segundo grande exercício 


25. Cf. supra, aula de 26 de janeiro, segunda hora. 
26. Aula de 24 de março de 1984, segunda hora. 
27. Cf. as aulas de fevereiro e março de 1980. 
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de leitura de 1983: depois do fon de Eurípides, a carta VII de Platão. 
Aqui também, o estrito marco de uma descrição histórica das modalida- 
des da parresía será rapidamente superado, com Foucault se apoiando 
nessa leitura para determinar, a partir de uma interpretação surpreen- 
dente de Platão, a própria identidade da empresa filosófica. Em 1981 
(aula de 18 de março), Foucault já tinha posto o problema da relação en- 
tre o discurso filosófico e a realidade. Classicamente, lembrava ele, con- 
sidera-se que a filosofia reflete, mascara ou racionaliza o real. O exem- 
plo preciso dos grandes textos filosóficos do período helenístico sobre 
o casamento permitia, segundo Foucault, reconsiderar essa relação: a fi- 
losofia pode de fato se definir como uma empresa de elaboração e de 
proposição teóricas de posturas subjetivas feitas para estilizar certas 
práticas sociais. Em 1983, Foucault colocará de outro modo o problema 
do “real” da filosofia. Por esse termo, não se trata para ele de entender 
um referente extralinguístico qualquer, mas aquilo com que uma ativi- 
dade deve se confrontar para fazer a prova da sua verdade própria. A 
carta VII permite que Foucault defina esse real, quando Platão explica 
as razões da sua vinda à Sicília. Fica-se sabendo nela que a atividade fi- 
losófica não deve se confinar somente ao discurso, mas colocar-se à 
prova das práticas, dos conflitos e dos fatos. O real da filosofia será en- 
contrado nesse confronto ativo com o poder. A filosofia encontra um 
segundo real numa prática contínua da alma. De fato, ela não poderia, 
sempre de acordo com a carta VII, ser compreendida como sistema 
constituído de conhecimentos (mathémata): ela é prática de si, exercício 
contínuo da alma. Foucault reencontra aqui caminhos já trilhados em 
1982. Mas ele pode ao mesmo tempo responder assim às célebres leitu- 
ras de Derrida denunciando o “logocentrismo” de Platão. De fato, para 
Foucault não se encontra em Platão uma recusa platônica da escrita que 
se efetuaria em nome do puro logos, mas um trabalho silencioso de si 
sobre si, que desqualifica o conjunto do logos, seja ele escrito ou oral. 
Essa crítica das grandes teses derridianas continuará no mês de março 
com a análise do Fedro, quando Foucault mostrará que, aí também, a hi- 
nha divisória essencial não é entre o escrito e o oral, mas sim, para reto- 
marmos os termos do manuscrito, entre um “modo de ser logográfico 
do discurso retórico e um modo de ser autoascético do discurso filosófi- 
co”28, Para terminar, o exame preciso dos “conselhos” políticos circuns- 
tanciados dados por Platão aos amigos de Dion no fim dessa carta VII 
permite que Foucault reconsidere a figura platônica do “filósofo-rei”. 
Ele se recusa a ver aí o tema de uma legitimidade pelo saber, como se a 


28. Manuscrito da aula de 2 de março de 1983. 
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ciência filosófica pudesse, por sua superioridade especulativa, enformar 
a ação política. O que deve coincidir é, antes, um modo de ser, uma re- 
lação de si a si: o filósofo não tem de fazer reconhecer pretensões poli- 
ticas em vista das suas competências especulativas, mas se trataria, em 
vez disso, de fazer o modo filosófico de subjetivação atuar no interior 
do exercício do poder. Numa palestra de abril de 1983 na universidade 
de Berkeley, Foucault prolonga essas análises recusando-se a comparar 
as “teorias” dos intelectuais com base em suas “práticas políticas”: “a 
chave da atitude política pessoal de um filósofo não deve ser requerida 
a suas ideias, como se pudesse ser deduzida delas, mas à sua filosofia, 
como vida, à sua vida filosófica, a seu éthos”??. 

As duas últimas sessões de 1983 no College de France já apontam 
para o ano de 1984. Nelas, Foucault estuda sucessivamente a Apologia, 
o Fedro e o Górgias de Platão. A análise da Apologia será retomada em 
1984, apoiada pela do Fedon e do Lagues (do Críton também, em me- 
nor medida). Mas, se o mesmo texto é retomado, a perspectiva já não 
será a mesma: em 1984, Foucault descreverá a parresia socrática como 
provação ética da sua própria vida e da do outro por uma palavra de ver- 
dade. Tratar-se-á então de colocar o problema da “verdadeira vida”. 

Mas em 1983 Foucault se aplica principalmente em construir a opo- 
sição entre filosofia e retórica no marco do que chama de uma “ontolo- 
gia dos discursos”, O dizer-a-verdade filosófico na Apologia, por seu 
caráter direto e sem rodeios, se opõe à retórica judicial. Com o Fedro, a 
insistência é posta nas implicações de um dizer-a-verdade filosófico com- 
pleto (uma iniciação ontológica autêntica, uma metafísica do lugar da 
alma no Ser), que denunciaria de antemão as imposturas da retórica. O 
Górgias, enfim, mais classicamente, estabelece para Foucault o divórcio 
entre uma parresia socrática como provação da alma (psicagogia) e, com 
Cálicles, uma arte retórica alimentada por uma ambição política. 


3. MÉTODOS 


A análise dos textos gregos é sempre rigorosa e muito analítica. O 
manuscrito de 1983 comporta à margem passagens em grego retraduzi- 
das, o que mostra a importância e a meticulosidade desse trabalho rente 
ao texto original. Foucault segue quase sempre seu texto escrito quando 


29. “Politique et éthique: une interview”, in Dits et Écrits, t. IV, nº 341, ed. cit, pp. 
585-6. 
30. Cf. supra, aula de 2 de março, primeira hora. 


Situação do curso 351 


dá seu curso e improvisa muito pouco. Somente os manuscritos das últi- 
mas sessões, a propósito do Fedro e sobretudo do Górgias de Platão, 
compreendem longos desenvolvimentos que não serão pronunciados, por 
falta de tempo. Mais do que antes, sente-se em 1983 que Foucault trans- 
imite trabalhos em curso; às vezes ele hesita, ou marca passo, outras ve- 
| zes esboça e tenta sínteses. A impressão de participar da gestação de 
uma pesquisa é fortíssima, com frequência, e o tom nunca é dogmático 
(Foucault multiplica os “acho”, os “poderíamos dizer”, “parece que”, 
“talvez”...). Essa dimensão de laboratório de ideias, de balões de ensaio 
teóricos, de caminhos traçados suportava, no fim das contas, muito mal 
as condições encontradas por Foucault no Collége de France: um vastis- 
simo público silencioso, cativado, disposto a receber uma palavra ma- 
gistral num recolhimento e numa admiração sem falha. Nenhum inter- 
câmbio, nenhuma discussão. Numerosas vezes Foucault se queixa desse 
ambiente e da atitude que ele lhe impõe. Como ele mesmo diz, está con- 
denado ao “teatro”, a representar o papel do grande professor oficiando 
sozinho do seu púlpito. Várias vezes, exprime seu descontentamento e 
diz a sua vontade de encontrar estudantes ou professores que trabalhem 
sobre temas próximos, a fim de poder fazer um intercâmbio de perspec- 
tivas. Ele organiza encontros, reserva salas para tentar reconstruir um 
pequeno grupo de trabalho. Em 1984, essa saudade do trabalho de gru- 
po ainda se fará sentir. 

Foucault explicita várias fontes críticas de que pôde se servir, aqui 
e ali, para problematizar a parresia: cita o livro de Scarpat?! e, sobretudo, 
os verbetes de grandes enciclopédias ou dicionários de teologia'2. No 
entanto, Foucault nunca vai buscar nessa literatura secundária teses nem 
mesmo parâmetros interpretativos, mas unicamente referências, logo re- 
trabalhadas no texto original e situadas no âmbito de uma problematiza- 
ção própria. Assim, os comentários de Eurípides, Tucídides e Platão são 
inteiramente originais. A maneira de proceder é a mesma que em 1982: 
comentários de texto muito precisos, com uma grande atenção dada ao 
texto grego (várias vezes ele corrige a tradução existente), acompanha- 
dos de pontos de vista de repente muito abrangentes. Mas Foucault já ti- 
nha nos habituado a esse contraste acentuado entre análises minuciosas 
a propósito de algumas linhas de grego e uma súbita ampliação, uma 
abertura para uma história secular da subjetividade. Como ele diz du- 


31. G. Scarpat, Parrhesia. Storia del termine e delle sue traduzioni in latino, Brescia, 
! Paideia Editrice, 1964. 
32. Por exemplo H. Schlier, “Parrêsia, parrêsiazomai”, in G. Kittel (org.), Theologisches 
Worterbuch zum Neuen Testament, Kohlhammer Verlag, Sttutgart, 1949-1979. 
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rante a segunda aula de 19 de janeiro: “Que o essencial, que o funda- 
mental da história passa pelo fio miúdo e tênue dos acontecimentos é 
uma coisa, creio eu, [em relação à qual] é preciso ou se resolver, ou en- 
tão [que é preciso] enfrentar corajosamente. A história, e o essencial da 
história, passa pelo buraco de uma agulha” Globalmente, o método con- 
tinua sendo o que ele havia utilizado no ano precedente, a propósito do 
cuidado de si: a partir de uma noção (aqui: a parresia), identificar tex- 
tos-chave, descrever as estratégias de uso, desenhar linhas de evolução 
ou de ruptura. 

O exame do fon de Eurípides apresenta no entanto particularidades 
notáveis: Foucault desenvolve nesse caso uma análise estrutural da obra 
que vai muito além dos marcos iniciais do estudo (a noção de parresia). 
Ele põe à prova então uma série de grades de leitura elaboradas uma 
primeira vez com a leitura do Edipo rei de Sófocles (tragédia várias ve- 
zes comentada: em 1971, 1972, 1973, 1980 e 198133). A progressão dra- 
mática se deixa descrever como série de encaixes de pedaços de verdade 
que se ajustam dois a dois (estrutura do symbolon). E a própria cena trá- 
gica é compreendida como lugar de enfrentamento de regimes de veri- 
dicção?! concorrentes (o dizer-a-verdade dos deuses, o dos homens, 
etc.), de emergência de novas estruturas de veridicção (o testemunho ju- 
dicial em Édipo, a imprecação e a confissão em fon) e, enfim, de des- 
qualificação (o saber tirânico em Édipo) ou de legitimação (o falar-a- 
-verdade democrático em fon) de uma palavra política. Fora isso, desta 
vez no âmbito de uma análise dos grandes temas mitológicos, Foucault 
segue explicitamente os passos de Dumézil para estudar a figura de Apo- 
lo, deus da voz, deus do ouro e da fecundidade. Em 1984, a propósito, 
dessa vez, do Fédon de Platão, Foucault continuará a trabalhar, em seu 
curso, os estudos de Dumézil3. 


33. Ele propõe um estudo da tragédia em 1971 no Collêge de France (curso “A vontade 
de saber”), em 1972 nos Estados Unidos (seminário de Buffalo sobre “A vontade de verdade 
na Grécia antiga”, que compreende uma análise da tragédia de Sófocles e uma conferência 
sobre “O saber de Édipo” na universidade de Comell), em 1973 (primeira das aulas dadas no 
mês de maio no Rio de Janeiro sobre “A verdade e as formas jurídicas”), em 1980 (curso no 
Collêge de France, aulas de 16 e 23 de janeiro) e 1981 (primeira das seis aulas dadas em 
Louvain em maio “Agir mal, dizer a verdade. Funções da confissão”). 

34. Cumpre notar aqui que, de maneira mais ampla, no primeiro curso dado por Fou- 
cault em 1970 no Collêge de France, as práticas judiciais é que aparecem como matrizes de 
veridicção. 

35. Interpretação das últimas palavras de Sócrates (“Criíton, devemos um galo a Esculá- 
pio”, in Fédon, 118a), a partir de Le Moyne noir en gris dedans Varenne de G. Dumézil (Pa- 
ris, Gallimard, 1984). 
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O curso dado em 1983 é particularmente precioso, visto que os es- 
tudos nele encontrados não resultaram em nenhuma publicação em vida 
de Foucault (as seis aulas dadas em Berkeley no mês de outubro de 
1983, publicadas sem autorização depois da sua morte, coincidem de 
forma bem sucinta com o que havia encontrado pleno desenvolvimento 
de janeiro a março?). O curso de 1982 no Collége de France (L'Hermeé- 
neutique du sujet) já havia permitido mostrar como a problematização 
antiga da sexualidade não devia constituir mais que uma grande história 
dessas práticas pelas quais um sujeito se constitui em e a partir de uma 
relação determinada com a verdade (as técnicas de si). O curso de 1983, 
por sua vez, mostra a que ponto esse estudo histórico das práticas de 
subjetivação ética não desvia Foucault do político”. Com efeito, encon- 
tra-se no cerne do curso a afirmação de uma relação essencial e estrutu- 
rante entre filosofia e política. Mas essa relação se encontra refletida de 
maneira absolutamente original. De fato, classicamente, essa relação as- 
sumia a forma da “filosofia política”: seja a descrição de uma cidade 
ideal, regida por um conjunto de leis perfeitas (problema do melhor re- 
gime), seja também a fundação em razão, a dedução metafísica ou, mais 
modestamente, a análise conceitual da relação política. Já foi dito quan- 
to a leitura por Foucault da carta VII de Platão o havia levado a reavaliar 
singularmente essa relação. De fato, com a política, a filosofia faria o 
encontro do seu “real”: não pode fazer a prova da sua verdade senão 
confrontando-se a ela. O que significa que a filosofia não tem de enun- 
ciar a verdade da política, mas de enfrentar o político para fazer a prova 
da sua verdade. 

Encontrar seu “real” vai querer dizer para a filosofia seja pôr em 
ação, num campo político de resto autônomo, a diferença da sua palavra, 
do seu discurso (exemplo da parresia de Péricles em Tucídides), seja 
também enformar a “vontade política”, isto é, propor elementos de es- 
truturação de uma relação consigo capaz de suscitar o engajamento, a 
adesão ou a ação políticos. 


36. M. Foucault, Fearless Speech, ed. cit. 

37. Com essa recentragem no estudo do pensamento político grego, o curso de 1983 faz 
eco ao primeiro curso de 1971 (“A vontade de saber”) consagrado às práticas judiciais da 
Grécia arcaica e já propondo a análise de conceitos cruciais da democracia ateniense, como o 
de isonomia. 

38. Aula de 16 de fevereiro, primeira hora (a ilustração é fornecida então pela figura 
platônica do filósofo conselheiro do Príncipe). 
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Nisso, o curso de 1983 faz algo bem diferente de colocar o proble- 
ma do “cuidado com os outros” depois de ter colocado o do “cuidado de 
si” no ano anterior. Trata-se, antes, de compreender como o discurso fi- 
losófico no Ocidente constrói uma parte fundamental da sua identidade 
nessa dobra do governo de si e dos outros: que relação consigo deve ser 
construída naquele que quer dirigir os outros e naqueles que lhe obede- 
cerão? Essa dobra já estava no cerne da interrogação kantiana sobre o 
Iluminismo tal como Foucault a tinha compreendido. 

Os escopos políticos do curso extravasam amplamente o contexto 
da sua enunciação, ainda que, retrospectivamente, não se possa deixar 
de sublinhar coincidências entre o teor dos debates da época e as posi- 
ções teóricas defendidas por Foucault quanto à relação entre a filosofia 
e a política?”. Mas não é esse contexto que esclarece as posições de Fou- 
cault: é antes sua leitura dos antigos que o ajuda a problematizar um 
éthos político de que ele dá prova naqueles anos. Embora a filosofia deva 
encontrar seu real numa relação com o político, essa relação tem de ser 
a de uma “exterioridade relativa”4º. A ação de Foucault na Polônia a par- 
tir de dezembro de 1981 ao lado da CFDT?:!, ou mesmo suas interven- 
ções no debate francês da época (quer se trate do caso dos irlandeses de 


39. Desde maio de 1981, a esquerda está no poder na França e F. Mitterrand à frente 
do país. A partir da reviravolta liberal da política mitterrandiana, logo se começa a deplorar 
que os “intelectuais de esquerda”, outrora tão ativos na contestação, careçam hoje de energia 
para fazer propostas concretas ou defender novas reformas. No Le Monde de 26 de julho de 
1983, Max Gallo, que na época queria provocar um debate em torno dessas rupturas, publica 
um artigo sobre “o silêncio dos intelectuais” em que, constatando “a ressurgência das ideias de 
direita”, lamenta que uma “ampla fração” da nova geração intelectual tenha se ““retirado para o 
Aventino”, na hora em que seria preciso refletir sobre a entrada do país no caminho de uma 
“modernização” ativa. Alguns dias depois, no mesmo jornal, Philippe Boggio prolonga o de- 
bate (sempre com o mesmo título: “O silêncio dos intelectuais”) e observa: “Ninguém se preo- 
cupa, no Collége de France, nas editoras ou no CNRS [Centro Nacional de Pesquisas Cienti- 
ficas], em colocar a sua pedra no edifício da esquerda no poder, notadamente quando sopra o 
vento da polêmica com a oposição.” Como queria evocar com eles “suas relações com o Esta- 
do”, ele nota que “alguns, como Simone de Beauvoir ou Michel Foucault, se recusaram a par- 
ticipar dessa pesquisa” (na verdade, Foucault não se considerava atingido por essas críticas, 
em razão dos seus numerosos engajamentos concretos). Esses artigos são publicados no mês 
de julho (para sermos completos, deveríamos citar a resposta de J.-M. Helvig a Max Gallo pu- 
blicada em Libération, a de P. Guilber no Quotidien de Paris, etc.), logo depois portanto de 
Foucault ter dado seus cursos no Collêge de France sobre a parresía política. Mas algumas 
das aulas poderiam soar como uma resposta antecipada a essas críticas. Com efeito, Foucault 
não cessou de salientar que a função do filósofo não é dizer aos políticos o que eles teriam de 
fazer. Ele não tem de legislar no lugar deles nem se apresentar como avalista intelectual de sua 
ação, como se devesse apoiar com seu saber a pertinência das decisões tomadas por eles. 

40. Cf. supra, aula de 9 de março, primeira hora. 

41. Cf. sobre esse ponto a “Chronologie” de D. Defert, ed. cit., p. 60. [CEDT: central 
sindical francesa — N. do T.] 
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Vincennes*? ou do problema da Seguridade Social“) pode perfeitamente 
servir de ilustração para essa postura ética. Essa nova maneira de fazer 
política procedendo por problematização em vez de por dogmas, apos- 
tando nas capacidades éticas dos indivíduos em vez de na adesão cega a 
doutrinas, também esteve na raiz, em julho de 1983, da “Academia Tar- 
nier”, grupo de personalidades amigas que se reuniam para refletir so- 
bre a situação política internacional. 

De maneira mais geral, esse curso constitui uma contribuição im- 
portante para os grandes debates teóricos sobre a democracia e, mais ge- 
ralmente ainda, sobre o próprio ser do político. Partindo do exemplo gre- 
go (de Tucídides a Platão), Foucault expõe de maneira original a tensão 
inerente a toda democracia: sobre um fundo de igualdade constitucional, 
é a diferença introduzida por um dizer-a-verdade que faz funcionar a de- 
mocracia; mas, em contrapartida, ela sempre constitui uma ameaça re- 
corrente para esse dizer-a-verdade. Vemos isso no curso: Foucault não faz 
parte do campo dos detratores cínicos da democracia, como tampouco de 
seus bajuladores cegos. Simplesmente, ele a problematiza. 

Uma das dimensões mais surpreendentes deste curso talvez esteja 
na maneira como Foucault afirma com muita nitidez e serenidade sua 
relação com a filosofia como palavra de verdade, livre e corajosa. Pode- 
mos reconsiderar aqui o movimento geral do curso. Foucault partira, 
com Kant, de uma definição nova da filosofia moderna: era moderna a 
filosofia que aceitava pensar, não a partir de uma reflexão sobre a sua 
própria história mas de uma convocação pelo presente. O que dizer des- 
se hoje que nos convoca a pensar? Essa interrogação sobre o que, do pre- 
sente, deve ser refletido, na medida em que nos convoca a pensar e em 
que essa convocação participa de um processo de que o pensador parti- 
cipa e leva a cabo, essa interrogação havia sido definida por Foucault 
como ponto de abertura de uma filosofia propriamente moderna, na tra- 
dição da qual ele próprio queria se inscrever. 

O estudo da parresia antiga leva Foucault à descrição paciente de 
um dizer-a-verdade filosófico, de uma palavra viva que une palavra co- 
rajosa dirigida ao poder e provocação ética, de Péricles a Platão. No fim 
do percurso, constata-se que o característico da filosofia moderna, 
desta vez desde o cogito cartesiano que rejeita as autoridades do saber 


42. Cf. sobre esse ponto “Le Terrorisme ici et lã”, in Dits et Écrits, t. IV, nº 316, ed. 
cit., pp. 318-9. 

43. Cf. sobre esse ponto “Un systême fini face à une demande infinie”, id., nº 325, pp. 
367-83. 

44. Cf. sobre esse ponto a “Chronologie” de D. Defert, ed. cit., p. 62. 

45. Trata-se da primeira hora da aula de 9 de março. 
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até o “sapere aude” kantiano, consiste numa reativação dessa estrutura 
parresiástica. Essa ponte construída pela primeira vez entre a filosofia 
antiga e a filosofia moderna pode enfim abrir, em Foucault, para uma 
determinação meta-histórica da atividade filosófica: é o fato de exercer 
uma palavra corajosa e livre que continuamente ressalta, no jogo políti- 
co, a diferença e o caráter incisivo de um dizer-a-verdade, e que visa a 
inquietar e transformar o modo de ser dos sujeitos. 


Meus agradecimentos a Daniel Defert por sua generosidade cons- 
tante e a Jorge Davila por sua grandeza de alma. 


FG. 
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88n.4, 94 & 103n.13, 154, 
158n.24, 289 [Diomedes, Taltíbio, 
Teramenes; Aristóteles, Eurípides, 
Íon; Pseudo-Xenofonte] 

(- democrática e parresia): 160, 
163-4 [Tucídides] 

(— democrática dos aqueus): 140, 
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147; v. isegoria, isonomia, parresia 
[Políbio] 

(- e regimes confiáveis, pistás): 240 
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V], vs. lisonja, imitação 
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coragem 

(— da verdade, livre coragem, 
verdadeira coragem e risco): : 162, 
164, 166n.*, 200, 277-8, 308, 310-1, 
314-5, 320, 337; v. parresia 
filosófica [Diógenes Laércio; 
Platão, Sócrates] 
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andreios): 155, 159-60, 162, 320; 
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v. retângulo da parresia 
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[Tucídides] 
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XVI): 316 
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(a questão do lugar da —): 167 
[Isócrates] 
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(diagnóstico e —: critica do exercício 
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discurso — na ordem política): 67 

(juízo, opinião — vs. tentativa de 
persuasão): 54 [Dion] 

(interrogação — e Aufklârung): 21-2; 
v. Áusgang, saida do estado de 
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v. também: dizer-a-verdade, filosofia 
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(era dourada da —): 43 


daimon, gênio: 57n.19 [Plutarco] 
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democracia: 70n.2, 139-41, 146 

[Políbio], 160-1, 163, 170n.6 

[Tucídides], 167 [Isócrates], 172 
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(- e isonomia): 182 

(- e monarquia): 179 

(- e opinião comum): 182-3 
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166, 168, 177, 179, 273 [Sócrates]; 
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—: 145, 175; v. parresta 
democrática, retângulo da parresia 

(a questão da pedagogia na —): 179 

(boa -, alethinê demokratia): 156, 
160, 163-6; v. bom ajuste 
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—: eleutheria, isonomia, isegoria): 
140, 182 

(exercício do poder, dynasteia, na —): 
147-8 

(gênese da —: passagem da oligarquia 
à democracia): 181-2 [Platão, 
República]; v. também: 
encruzilhada platônica [Sócrates] 


(grande circuito da -, articulação 
politeialparresia): 164 

(má —): 183, 287; v. supressão da 
diferença, mau ajuste, má parresia 

(paradoxo da emergência do e da 
morte do discurso verdadeiro na —); 
(relação dynasteta/politeía): 170, 
198 [Sócrates] 

(problema parresia/isegoria na —): 
172-3; (parresia, isegoria, politeia 
na —): 272, 290 

(projetos de reforma contra a — ou a 
demagogia atenienses): 156 
[Teramenes] 

(repartição efetiva da autoridade 
política na —): 94, 136, 163- 
4democrático (o homem) e uso do 
lógos alethês: 184 

descrição (ordem da —) e ordem da 
prescrição: 27-8, 32 [Kant] 

desejos necessários e desejos 
supérfluos; 183 [Platão]; v. anarquia 

destino (tykhe): 96, 108, 144 [Dion, 

Xuto] 

diferença 

(- entre isegoria e parresia): 139-40, 
172 

(— não essencial entre democracia ou 
tirania na experiência de Sócrates): 
288-9 

(- pela emergência do dizer-a- 
-verdade no jogo da democracia): 
169, (— e processo de 
governamentalidade): 189; v. 
ascendência 

(diferenças hierárquicas, 
compensadas pela philia): 187 
[Platão] 

(supressão da — entre o dizer-a- 
-verdade e a opinião da maioria): 
169; v. má parresia 

“digressão”: 227 & 233n.4; v. escrita 

dikhómytha, palavras dúplices: 153-4, 
158n.18 [Euripides, Taltíbio] 

“dinástica do saber”; 157n.6 

direção de consciência: 42-3, 45, 64, 
71,177,332 
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direito de palavra: constitucional, 
estatutário, jurídico, de falar 
livremente, direito político, de 
cidadania: 69, 91, 96, 141 [Políbio], 

147, 172,271-2 

(transmissão por linha materna e não 

 matrilinear do —): [caso de fon] 
69-70, 96-9, 100, 102n.4 
(Aristóteles, Eurípides, Péricles) 
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discurso político): 199 [Platão]; 
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266-7 
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99 

(-e filosofia): 16, 145, 266, 269n.6, 
296, 303 

(—- e opressão): 126 

(-, poder, estatuto, em função do 
nascimento): 141 

(condições do exercício do —: 151 

(divisão igualitária do —): isonomia, 
isegoria na democracia: 181-2, 272 
[Péricles]; v. parresia democrática 

(estrutura de igualdade entre — e 
dever: para o dêmos e intrínseca ao 
exercício do poder): 55, 69, 77, 
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(princípios internos do —): 20 

v. aleturgia, cidadania, democracia, 
oligarquia 

direitos ancestrais; 107, 168; v. 
pertencimento ao solo, nascimento, 
poder 

discurso agonístico: 125; v. também: 
grito 

discurso filosófico: 14, 127n.*, 199, 

238, 261 

(- e discurso retórico): 281, 286, 298, 
305n.*, 319-20 

(—- e persuasão): 53, 297 

(dynamis do —, prova de si mesmo): 
297, (dynamis lógou): 303 


(homologia de/entre discurso e . 
coincidência): 336 
([modo de ser] autoascético do —): 
305n.* 
discurso político: 8, 67, 70, 77, 102, 127 
(a matriz do —: acoplamento do 
discurso sensato e do discurso do 
fraco): 127&n.*-128; v. dizer-a- 
-verdade 
discurso verdadeiro, filosófico/político 
(— de verdade: dialética e pedagogia): 
319 
(-: discurso de verdade dirigido à 
alma do Principe): 8, 14, 266; 
(restrição da liberdade do discurso 
político): 70 
(=: o discurso verdadeiro, de verdade, 
de veridicção): 146, 263, 269, 284; 
(dramática política do —): 66-7; 
(- e processo de 
governamentalidade): 169 
(finalidade e estratégia do discurso 
verdadeiro): 52, 300 
(o real do discurso filosófico: logos e 
érgon): 199, 207-8, 211, 223, 260, 
265, (- e prática política): 267 
(paradoxo da emergência do discurso 
verdadeiro, e da morte do discurso 
verdadeiro na democracia): 169-70 
v. também: práticas discursivas 
dizer a verdade, dever e direito de — 
intrínsecos ao exercício do poder: 
obrigação de verdade e exercício 
perigoso da liberdade: 35, 44, 64, 66, 
271,273,325 
dizer toda a verdade que tem de ser 
dita: obrigação do mestre (para com 
o discípulo): 47 
dizer tudo, dizer a verdade/o dizer-a- 
-verdade, fala franca; v. confissão, 
parresia, parresiasta, verdade 
dizer tudo, toda a verdade: 42-3 
dizer-a-verdade 
(- cristão): 314, 325 
(— da confissão): 84, 325 
(— do oráculo): 84, 100, 102; v. 
oracular 
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(- e duplo de sombras): 142 

(- e procedimentos de governo): 42 

(- fora de toda tékhne): 283 
[Apologia] 

(- irruptivo): 61; v. enunciado 
parresiástico, risco 

(- no campo politico): 233n.*, 273 
(- e risco da morte): 56 

(- político): 78, 99-100, 199, 275 

(ajuste da democracia e do —): 163, 
167 

(dramaturgia do —): 77, 79 [Édipo 
rei, fon]; v. aleturgia 

(imitação do —): 171; v. retórica 

(série dos três —: oráculo/confissão/ 
discurso político): 76, 84 

dynasteia 

(-, reservada aos autourgoi): 156 
[Euripides] 

(problemas da — distintos dos da 
politeia): 147-8, 154, 193 [Platão] 

dynasteúontes (os) e a filosofia: 198 

elementos do conhecimento das 
coisas (ónoma, logos, erdolon, 
episteme incluindo orthe dóxa e 
noús), formas, níveis de 
conhecimento: 227-8 [Carta VIM; 
v. conhecimento 


eleutheria, liberdade 
(—, philia, koinonta no Império persa 
[de Ciro]): 186-7 & 190n.13 /Leis] 
(-: refere-se à independência 
nacional e à liberdade interna): 
139, 190n.6 /República] 
eloquência democrático-judicial: 283; 
v. oradores, retórica 
encruzilhada platônica: 180 & 180n.* 
[ensino] hipocrático: 303 & 306n.14 
entusiasmo revolucionário; 19, 38 
[Kant]; v. Revolução 
enunciado parresiástico e enunciado 
performativo: 59-65 
enunciado parresiástico: aquilo pelo 
que o sujeito falante se vincula à 
enunciação: 61; v. pacto 


enunciado performativo: [vinculado a] 
uma pragmática do discurso: 65 
epicuristas (os): 45 & 57n.7 [Filodemo) 
(- e prática da confissão): 313 
(antiepicurista): 192 & 201n.1 
[Plutarco] 
érgon: v. logos 
eros socrático: 207 [Alcibiades], 304 
[Fedro] 
escravidão, douleia, em relação ao deus 
e em relação ao homem: 273n.35 
escravo(s), doúlos: privado de parresta: 
149 [Euripides], 150, 333 
(- da lei): 249; v. aidós 
(medicina de —, para escravos 
[somente prescritiva]): 211 
escrita e filosofia: recusa platônica da 
escrita 
(a escrita como tékhne, a filosofia 
como tékhne étymos): 298, 301, 
305 &n.*, 306n.8 
(a filosofia vs. transmissão de 
mathêmata): 225-32, (— vs. 
logocentrismo): 225-32, 242 
[Cartas 1 & VII]; v. “digressão”, 
elementos do conhecimento 
Escritura 
(- e pastoral cristã): 318 
(- e Revelação): 316 
esoterismo, tema da carta Il: 225 
essência (a) mesma, ousia 
(— da coisa, tô ón): 227 
(— da politeia): 192; (— de cada 
politeia): 193; v. phonê 
estado de menoridade: 27-33; v. 
Ausgang [Kant], v. também: par 
estatuto 
(— de cidadão, dos cidadãos na 
democracia): 69; v. categorias de 
cidadãos, cidadão(s) (classificação 
dos —), direitos, isegoria, isonomia 
(— de pertencimento e de nascimento 
do governante): 334 
(— do estrangeiro em Atenas): 70 
[Xuto, Íon] 
(- do sujeito no enunciado 


performativo vs. enunciado 
parresiástico): 59-63, 65-6, 68-70 
(-: e jogo da preeminência entre os 
melhores € os privilegiados): 334 
(indiferença do — na persuasão 
parresiástica): 163, 206 
i exercício de si mesmo: 43; (— do 
outro): 321 
exercício prático da filosofia em suas 
práticas: 198, 221, 229, 231,310 
exercício(s) 
(- da filosofia e exercício do poder): 
198-9 
(— da palavra que persuade): 98 
(- da parresia): 308 et passim 
(- da religião, exercício privado): 11 
[Kant, Mendelssohn] 
(— do discurso filosófico como 
tarefa): 211 
(- do jogo político como campo de 
experiência): 147 
(- do poder [político, da política] ): 
6, 78, 97-8, 106-7, 147, 156, 169, 
179, 261, 263: 
(— mais elevado da tiberdade, 
exercício perigoso, do dizer-a- 
-verdade, do discurso verdadeiro, da 
verdade): 64-6, 146, 148, 159, 166 
experiências negativas de Sócrates 
(democracia e oligarquia): 198 
expulsão, exílio, ostracismo, risco da 
morte, como privação de parresia, 
sancionando a enunciação da 
verdade: 56, 99, 141, 149-50, 167, 
169, 175 


fala franca: 42-3, 71-2, 88n.2,91, 105, 
141; v. dizer-a-verdade 
(— cínica e indiscrição): 47 
; (- identificada à parresia): 332 
(-: liberdade de palavra, licentia): 
136n.6, 190n.6 
(-: veridicidade): 52-3, 61 
(“grosseria” da —): 158n.20 
(- vs. [mutismo] por consciência de 
falta): 150 [fon]; v. falta, estatuto 
falta: v. confissão, epicuristas 


| Índice das noções 


365 


(-como doença e impureza): 327 
[Platão] 

(- como tentativa de restabelecimento 
da justiça): 328, 330 [Sócrates]; 
(cometer uma -: ser ádikos, 
injusto): 83, 85, 89n.23 [Apolo] 

(- de conduta): 330 

(- e infâmia legal): 150 

(- e maldição): 150 & 157n.10 
[Creusa, fon; Fedra, Hipólito] 

(- moral, falta dos pais): 151 [Íon] 

(discurso da —): 112 

(obrigação de confissão da — “para se 
salvar”): 325-6, v. parresia pós- 
-antiga 

faltas de Dionísio (as duas): (escrita do 
tratado [iogografia]): 224, (aplicação 
do modelo da cidade grega à escala 
da Sicília): 241; v. cidade(s), phonê, 
politeia 

faltas do Estado: (representação 

[cênica] das —): 167 [Isócrates] 

ficção (análise de toda ontologia como 

uma —): 281 

figuras da dramática do discurso 

verdadeiro (o ministério, o filósofo, o 

profeta, o crítico, o revolucionário): 

66-7 

filosofia 

(a — como condução das almas, como 
psicagogia): 276, 320 [Górgiasf, 
321,332 

(a — como superfície de emergência 
de uma atualidade): 13-4 

(a — como tékhne étymos): 301, 305, 
306n.8; v. logos e/mais érgon, 
prágma, prágmata 

filosófica 

(condução —): 332 

(escuta —): 214-5 

(prática/s —): 221, 229 

(vontade —): 214 

v. veridicção 

filósofo 

(o — conselheiro): 13-4, 177, 193-4, 
196, 201; v. conselhos platônicos, 
conselheiro do Principe, discurso 
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verdadeiro, parresia política; 
(questão da intervenção do — na 
cena política): 199, 203n.8, 206, 
213 &n.*, 261; (resistência do — a 
um poder político): 198 
(o — médico: função terapêutica na 
politeia: diagnóstico, regime, 
persuasão): 21 1-2; v. medicina, 
médicos 
(o — pacificador): 178 
(o — parresiasta): 178, 189; 
(duplicação do parresiasta político 
pelo —): 309; v. inflexão, logos 
e/mais érgon, real da filosofia (o — 
e as leis): 208, 212-4, 230-1, v. 
leis, v./vs. nomóteta 
foco filosófico: 315-6 
foco(s) ou matrizes de experiência, [na] 
articulação entre formas de um saber 
possibilidade, matrizes normativas de 
comportamento, modos de existência 
virtuais: 4-5, 7, 41 
focos de parresia: 309 
funções (as três) indo-europeias da 
mitologia: mágico-política, guerreira, 
de fecundidade: 113-5 [Dumézil) 


genealogia 
(- da arte de governar): 180n.* 
(- da modernidade como questão): 14 
(- da política como jogo e 
experiência): 148-9 
(- das funções apolínicas): 113 
[Dumézil] 
(- do dizer-a-verdade no campo 
político): 228 
(- do pensamento político como 
racionalização da ação política): 197 
(- no duplo sentido de continuidade 
histórica e pertencimento territorial 
[na peça, Íon]): 106 
Gewissen, consciência moral: 29, 31-2 
[Kant] 
governamentalidade 
(discurso verdadeiro na raiz do 
processo de —): 168 
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(história do discurso da —): 67 
(procedimentos e tecnologias de —): 
6, 22n.4, 41-2, 44 
governo da “nossa Europa” segundo 
Vico: 26-7*, 38n.3 
Govemo 
(— das almas): 140; v. filosofia, 
psicagogia 
(— de si e governo dos outros, relação 
consigo mesmo e com os outros): 
8, 42,233, (- relação viciada: 
estado de menoridade): 32 
(— de si para governar os outros: ser 
egkratés, [numa] relação de poder 
de si para consigo): 245 & 
256n.17,275 
(- e relação phóbos/bia, aidós): 249 
(- e relação privado/público): 34-5 
(- pelo outro e obrigação de dizer a 
verdade): 44; (o dizer-a-verdade do 
outro, elemento essencial de —): 44 
(- pelo Príncipe, do Príncipe, da alma 
do Príncipe): 8 
(- por um estrangeiro: govemo 
confiado a mãos estrangeiras): 240 
(bom —: acordo entre politeía e 
phone): 245; v. cidade(s) 
(exercício do poder como campo de 
procedimentos de —): 6 
(formação moral e — da cidade): 249 
(o discurso filosófico, o soberano e 
os atos do seu —): 267 
grito da dor e da recriminação: 117-9 
[Creusa, Eurípides] 
(— do fraco): 143 
(- organizado): 119, 201n.3, 292n.4 
v. oráculo, phonê 
guerra do Peloponeso (431-404 a. C.): 
75, 93,99, 116, 156, 160, 174, 197, 
255-6 [Tucídides, Xenofonte] 


Hascalá [etim. Sekhel, lit. Verstand]: 10 
& 23n.12; v. Iluminismo 
[Mendelssohn] 

herói 
(- da coragem e do bom conselho: 

mítico, homérico): 153, 155 


E cê ga o a 
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(- epônimo, ancestral comum): 73 
herói (0) e o arauto: 154 
hino apolínico € hino védico: 113-4 
[Dumézi!] 
história das ontologias: 281; v. 
liberdade, veridicção 
história do pensamento: 4 & 22n.1, 
265, 281, 291; v. focos de experiência 
historicismo e negativismo: 7n.* 
homologia (identidade do logos entre 
duas pessoas): 336-8 
(-, episteme, eunoia e parresia): 338 
v. básanos, discurso filosófico; vs. 
lisonja 


Iluminismo: 10-24, 27, 36; v. Aufklárung 

[Kant] 

ilusão 

(a filosofia moderna como crítica da 
—: 301 

(duplo de sombras do dizer-a- 
-verdade): 31, 84, 110, 275 

(ilusões, paixões e discurso de 
verdade): HO [Creusa] 

(produzir a —): 301; v. persuasão, 
retórica, v. também: tékhne 
dialektiké 

imigrante [caso de Íon]: transformação 
de um — em autóctone: 72 

imperialismo genealógico: 74 

Império persa de Ciro: 185 [Xenofonte, 
Ciropédia; Platão, Leis] 

inflação do número de cidadãos 

(legislação para evitar a — [e Atenas]): 

91 
inflexão do discurso filosófico, 
derivação da parresia; 309, 320, 335 
Injustiça/justiça: 54, 85, 100-1, 142, 

236, 248, 256n.26, 326 

(injustiça: proporção atropelada): 124 

(— dos poderosos): 125, 127n.*, 128, 
130, 142, 143, 204; (discurso da —: 
“iniquidade dos poderosos”): 
124-7 [Creusa] 

(dizer com justiça a injustiça dos 
outros): 112; v. dizer-a-verdade 

(greve de fome, suicídio): 125 
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Gustiça e leis: [risco de] reparar uma 
injustiça com uma injustiça): 328 
[Platão] 

(o mal da injustiça): 325 /Górgias] 

injusto/justo: 48, 83, 891.23, 248, 261, 

290, 300, 304, 318, 326-9, 333 

[Dion, Cálicles, Górgias, Trasímaco]; 

v. “pequenas diferenças” 

interesse geral, interesse público 
(divisão do poder no —) [a democracia 
segundo Péricles]: 163-5 
intruso, estrangeiro, bastardo: intrusão 
política e bastardia: 91-5 [Íon] 
isegoria (igualdade de palavra): 69, 

70n.1, 99, 139-40, 157n.1, 161, 163, 

172-3, 182; v. democracia, direito de 

palavra 

isegoria e parresia: 140-1, 146-7, 163, 
172 [Políbio]; (arraigamento da 
parresia na isegoria): 172 

isonomia, leis iguais para todos, lei da 
igualdade: 99, 140, 163, 182 
[Péricles], 334-5 


jogo 

(- agonístico, aristocrático): 98, 206, 
334-6; v. retórica 

(— da cena judicial da confissão 
[Creusa)): 129, 331 

(— da democracia e da parresia): 1634, 
166, v. ajuste, dizer-a-verdade, 
diferença; (ruptura do jogo da 
parresia): 287, 310 [Platão] 

(- da liberdade): 182 

(- da retórica): 215 

(— da verdade e do direito de palavra 
em [e sob] qualquer governo): 173, 
179, 193, 195, 276, 310 [Diógenes, 
Platão] 

(— de metades): 100; v. mentiras 
(meias —), verdade enviesada 

(— de verdade e de prova entre mestre 
e discípulo): 332 

(— do dizer-a-verdade filosófico, do 
ser verdadeiro filosófico): 261 

(— do eros platônico): 282 
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(- do poder autocrático): 172 

(- do sagrado): 114 

= entre afirmação filosófica e poder 
Político): 261 

(- entre obediência e uso privado): 
1h Y. Privado/público 

k- ao ao logos, à filosofia): 


(- NOMotético e Jogo mítico): 231 
(- Ep de perguntas e respostas): 


(- Político): 204, 209, (regra do —): 
o o da politeia): 289judeu: 10-2, 
22; v. Aufkliirung, Hascalá 
a [Kant, Mendelssohn] 
Juizes acólitos no processo de 
| Parresiades: 279 [Luciano] 
Justiça [justiça, equidade]; 48, 52, 126, 
155,219, 236, 285 
(do fraco); 125, 142 
* (palavra ge. 126, 136 
Justiça € felicidade: 49 


kairós, Ocasião: 2 
:20 : 
207, 312 0, 202n.12, 204, 


» 


koinonia, comunidade 
(-arkhôn, compartilhamento, divisão 
dos poderes): 240-1 

(eleutheria, philia, — que asseguram 
à Unidade do império de Ciro, 
“SBUndo Platão): 186 & 190n.13, 
187 Leis] 


lazer (s kholé) filosófico: 218; v. 
prágmata 

so ne 72, 93, 96-7, 99, 103n.14, 
ds los, 172, 181-2, 187-9, 201n.6, 
ata, 30-1, 257n.37 &n.38, 261, 


a —): 256n.25 [Carta VII] 
(- de Ot polloí): 339n.14 fGórgias] 
— E TéBgimes locais): 237, 244, 246, 

261, 263,272 
(parresia a despeito das —): 337 
(respeito dos ritos [e tradições] e das 
—: 132, 140 
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([Sócrates] do lado da — e da justiça): 
287 & 293n.18, 288 [Apologia], 
328 [Górgiasf; v. filósofo 
(guardião das —): 250-1 [Carta VII, 
Leis) 

v. aidós, cidade(s), isonomia, 
nómos/oi, nomóteta, obedecer, 
politeiali. 

liberdade: v. direito de palavra, 
eleutheria 

(- de palavra): 57n.11 &n.14, 63, 98, 
141, 171-2, 185-6, 271; (- em 
palavras lisonjeiras): 183 

(— de expressão (problema 
estritamente político [Políbio]), de 
opinião): 274 

(— de raciocínio no uso público): 36 
[Kant] 

(— de se calar do deus): 82 

(- e hábito do jugo, servidão): 33, 
253 

(— no jogo agonistico): 98 
(— na enunciação da verdade e 
obrigação de dizer a verdade: 
liberdade de pacto [entre si e) a 
verdade): 63-4; v. pacto 
parresiástico 
(- popular): 26 [Vico] 
(a — como capacidade de fazer): 281 
(a - como exercício perigoso): 64 
(hierarquia na [concessão] da —): 98 
(restrição da — do discurso político): 
70 
(“verdadeira liberdade”): 57n.23 
[Quintiliano] 
liça 
(— e parresia: na primeira fileira, no 
terreno político, no campo 
agonístico): 125, 146, 155, 160-1 
língua 
(análise da —, dos fatos da língua, e 
análise dos discursos): 65 
(“lingua serva”, “boca escrava”): 
69-70, 72, 96 [Eurípedes]; v. 
escravo, cidade (direito de —) 
linguagem de Sócrates 


—e.. a 
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(— “de todos os dias”, “como ela 
vem”, linguagem de fé, de 
credibilidade (pístis), de fidelidade): 
284-6 

linguagem/língua 

(— de coragem e de verdade): 160 

(— de estrangeiro, xénos) [Sócrates]: 
283 

(— de verdade, de razão, armadura da 
politeia): 77; (— de razão e da 
verdade): 189 

(—- desenfreada do demagogo): 154 

(— dúplice): 152-4; v. dikhómpytha 

(— livre): 57n.23 [Quintiliano] 

(- os oradores: arte de falar e arte da 
linguagem): 280, 283; v. retórica 

(— própria/[específica] a cada 
governo, cada politeia, cada 
Estado): 256n.16; v. phoné 

(- violenta, como substituto do 
verdadeiro): 55 

(palavra oracular e linguagem de 
razão): 76 

lisonja: v. retórica 

(-: categoria do pensamento político 
[antigo]): 274 

(- e parresía amathés, não indexada 
à verdade): 51, 155 

(a — como analogia do dizer, 
homologia sem cunoia): 336 

(a — como má imitação, mau duplo da 
parresia): 274, 275, 280, 292n.2, 
293 n.22 [Plutarco, Epicteto] 

(a — como modo de ser do 
logógrafo): 304-5n.*; v. escrita 
(discurso de —, demagógico): 167-8 

(teoria da — em Sócrates e Platão): 
274 & 292n.1 [Górgias, Fedro] 

livre 

(- coragem de dizer a verdade): 61, 
64, 82,311,320 

(— palavra, palavra livre): 136, 140, 
325, 332, 349; (— jogo do discurso 
verdadeiro): 168 

(medicina — para gente livre): 211-2 

(princípio do — acesso de todos à 


palavra): 169, 269; v. democracia, 
isegoria 
(uso — da razão): 37 [Kant] 
logocentrismo 
(- na filosofia ocidental): 231; v. 
escrita 
logógrafo (que não faz seu discurso 
baseado em suas palavras): 284, 299 
[Lísias], 300 
lógos alethes, s.v. aletheia 
(ausência do — na cidade: anarquia): 
184-5 
lógos alethes: 184-5; v. discurso 
verdadeiro, de verdade, parresia, 
verdade 
logos e/mais érgon: a tarefa filosófica 
no campo da política, relação do 
filósofo com o real: 200-1, 203, 205, 
208, 210-1, 229, 232-3, 291 [Cartas 
V & VO] 
lógos étymos 
(-: relação originária do logos com a 
verdade, como ponto de junção 
entre aletheia € pistis): 285-6 
logos menos érgon, simples logos 
(a cidade ideal com —): 201 
(o filósofo “verbo vazio” como —): 
201, 202n.14, 207, 209 
logos, palavra sensata, persuasiva, de 
razão e verdade: 55, 99, 128, 154-5, 
165 
(fazer o — atuar na pólis): 98 
loucura do amo: 150 
loucura 
(a —, conjunto de normas, matriz de 
conhecimentos, de experiências): 
5,41 
(história da —): 5 
lugar (0) do dizer-a-verdade político: 
27 
luz, phós 
(-: centelha da alma, na alma): 226, 
233n.6n.9n.11; v. “centelha” 
(- da sabedoria e da inteligência): 
234n.17 
(— das coisas): 226, 233n.9 &n.11 
(- do deus dourado, Apolo): 117-9 
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maldição: 123, 150 [Creusa, fon; Fedra, 
Hipólito] 

mathémata, matemas: conteúdo 
explícito da escrita, conteúdos de 
conhecimento e fórmulas do 

conhecimento: 225-7, 230, 

233n.4&n.11, 349; v. escrita; vs. 

filosofia, spnousia 

máthesis/áskesis e parresia filosófica: 
180, 200 

matrizes 

(— de conhecimentos possíveis): 6 

(- de experiência): 41; v. foco(s) de 
experiência, história do 
pensamento 

(- normativas de comportamento): 5, 
6 

medicina 

(-: arte de conjuntura, arte de 
conjectura); (grande —: arte do 
diálogo e da persuasão): 211-2 

(conselho político e prática da —): 211 

médico(s) 

(-, conselheiro político e filósofo: 
[funções comuns]: diagnóstico, 
diálogo, cuidado com a vida do 
doente/da politeía, regime): 212-4, 
239, 242-3, 303 

(-: técnico da medicina do corpo; 
filósofo: técnico da medicina das 
almas): 44 [Galeno] 

v. também: escravos 

menoridade: 25, 27-36 

(-: incapacidade de [usar] seu 
entendimento sem a direção de 
outrem): 25, (— por falta não de 
entendimento mas de coragem): 25; 
v. par, estado de menoridade [Kant] 

(interesse de uma — vs. interesse 
geral): 163 & 170n.6 

mentira, meia mentira, verdade 
enviesada 

(- enunciada como verdade [pelo 
deus] ao Coro): 108-11 [fon] 

(meia mentira [do deus], revelação 
mentirosa): 84-5, 91, 96, 100, 106; 


(- [do fraco: de Creusa] para obter 
a verdade): 106; v. duplo de 
sombra(s) (s. v. dizer-a-verdade), 
ilusão 
(mentira persuasiva do advogado, do 
orador): 279, 283, 292n.5 
mestre, amo/senhor: 34, 47, 54, 105, 
196, 217, 225-6 
(— de obras: ausente [do] trabalho da 
verdade): 107 
(- e discípulo): 47-8, 49-50, 197, 
221n.11,225-6; v. máthesis 
(amo/povo, Rásonnieren e 
obediência): 34 [Kant]; (senhores 
[os persas] dos povos): 190n.13 
[Leis] 
(aquisição de conhecimentos sem — e 
integração cultural): 11, 23n.15 
(limites ao poder dos —): 150 
v. também: loucura do amo 
mímesis, imitação: 274; v. também: 
lisonja 
modernidade 
(- europeia e história da razão): 21 
(a questão da — na cultura europeia): 
14 
v. genealogia, filosofia, polaridade 
momphé/omphé (enfrentamento, 
substituição): 118, 121n.11 ffonj; v. 
oráculo 
monarquia: 37, 179, 185, 194, 196, 
204, 241, 243, 250, 262, 277 
(— etapa na marcha geral de toda 
sociedade): 26 [Vico] 
monarquias helenísticas (época das 
grandes —) e decadência das cidades: 
192, 263 
morte do corpo e imortalidade da alma: 
248 [Carta VII] 
morte(s) 
(a — de Sócrates, sanção da 
democracia): 203 
(a —: preço arriscado do dizer-a- 
-verdade: ameaça de morte sobre a 
enunciação da verdade): 56, 167, 
175, 211,215; (a — aceita pelo 
parresiasta): 310, 318; (a — de 
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Sócrates): 282, 298, 295-7 
[Apologia] 

(a questão da condenação à — por 
crime: condenar à vida?): 152, 329 

(a — [suposta]: desaparecimento 
depois do nascimento de uma união 
ilegal [caso de Íon]): 120, 124, 129 

([incidência] política da —: morte de 
Péricles e declínio de Atenas): 166 

(vida e — do discurso verdadeiro na 
democracia): 169 

(violência e —: o discurso que leva a 
morte aos outros): 215 

mortos 

(elogio dos — “por Atenas” feito por 

Péricles): 163 [Tucídides] 


nascimento 

(- e fecundidade): 115, 122 

(- erecteu e apolínico): 136 

(-, pertencimento, estatuto): 65, 94-5, 
100, 111, 141, 143, 145, 145, 205 
[Alcibíades, Íon, Alexandros] 

(aleturgia do —, trama dramática): 76 
[fon, Alexandros], 77, 79, 107 
[Édipo rei] 

negócios da cidade, negócios públicos: 
94-5, 146, 162-3, 202n.6, 203, 349; 
v. prágmata 

nómos/oi: 138, 230, 237, 244, 334; v. 
isonomia, lei(s) 

(koinôs —, lei comum entre 
vencedores e vencidos): 247-8, 
256n.23 [Carta VII] 

nomóteta (0), dador de leis 

(o-e o filósofo): 178, 213, 228- 
33n.*, 247 [Carta V, República, 
Leis vs. Carta VII] 


obedecer, obediência 
(- e ausência de raciocínio): 33-6; v. 
estado de menoridade 
(- e persuasão): 98, 182, 188, 213 
(— e uso livre da razão no domínio 
privado): 37; v. privado/público 
(necessidade de — na ordem da 
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sociedade civil): 37 & 39n.22 
[Kant], 98, 148, 150, 188 
oligarquia: 140, 147, 181, 194, 198, 
200, 256n.16, 301; v. dynasteia 
ontologia da veridicção: 281-2 
ontologia do presente: 22 
opinião: 44, 48, 54, 99, 162, 168 
(- e eleutheria): 182; (— e isegoria): 
140, 144, 147, 153, 162, 168, 
174-6; v. democracia 
(- reta, orthe dóxa): 227, v. 
conhecimento 
oracular 
(ambiguidade — do deus): 85, 100 
(deus oracular/deus sensato): 135, 142 
(dizer-a-verdade —): 76, 82-3, 100, 136 
(enigma —): 76, 84 & 88n.8; (enigma 
oracular/dificuldade de confessar): 
84 [Apolo, fon, Édipo rei, Dumézil] 
(estrutura — do dizer-a-verdade pelos 
deuses): 82; (veridicção — do 
deus): 142 
(função do — e função de fecundação): 
115 
(passagem do dizer-a-verdade — ao 
dizer-a-verdade politico): 100 
oráculo (omphé): 51, 77, 81, 83, 107, 
109-11, 113-4, 117-8, 124, 134, 
137n.25 
(- e canto, — e lira); v. acoplamento 
(— mudo do deus/palavra do homem, 
canto de indiferença/grito da 
mulher): 118, 134 
(recriminação e —): v. momphé/omphé 
(reticência, deficiência do —, do deus 
oracular): 83, 100, 101, 116, 131 
orador(es): 67, 153, 166-7, 179-80, 
180n.*, 276, 279, 302-3, 325; 
[Luciano, Tácito, Tucídides] 
ouro (tema do —): 119-20; (Apolo; 
Dumézil] 
ousia, essência: 285, 303 & 306n.15 
[Fedro]; v. também: alma, /ógos 
étymos, prágma, synousia 


pacto parresiástico 
(— da escuta): 296 


| 
| 
| 
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(— da prova das almas): 331 /Górgias]; 
v. também: básanos 

(-: do sujeito falante consigo 
mesmo): 62-4, 152, 162-4, 186 
[ápologia, Leis; Kant, Tucídides] 

(ruptura do —): 164 [Péricles] 

paideia filosófica: 276 
palavra(s) 

(— de comando): 80, 87 &n.*, 97 
&n.*, (— e verdade): 136 

(- dúplices): v. dikhómytha 

(- e deliberação): 103n.13 [Pseudo- 
-Xenofonte) 

(— e isegoria): 70n.1, 99, 139-40, 
157n.1, 161, 163, 169, 172-3, 182, 
269 

(— e vergonha): 128; v. confissão, 
vergonha 

(— judicial): 140; (— de justiça): 126, 
136 

(— oracular): 76-7, 84, 119, (- e 
linguagem de razão): 77 

(- política e risco político): 98-9 

(— profética/s): 107 

(- que persuade): 98 

(- verdadeira, sensata, agonística no 
campo da pólis): 98 

(acesso dos cidadãos à —): 140 

(atos de —): 125, (— e risco): 126 

(direito de —): 69, 80, 91, 96, 105, 
141, 147, 151, 172,271-2 

(liberdade de —): 57n.11 &n.14, 63, 
98, 136n.6, 141, 171-2, 185-6, 
190n.6, 271; (— livre): 136, 140, 
325, 332, 349 

(tomada de —): 156, 157, 161, (- e 
dizer-a-verdade): 59-60, 67, 69 

par 

(— democracia e orador), (- o 
Príncipe e seu conselheiro): 179-80 

(— obediência e ausência de 
raciocínio), (— privado e público): 
34, 36; v. estado de menoridade, 
privado/público [Kant] 

paradoxos 

(- [entre] estrutura democrática e 

discurso verdadeiro): 169-70 


(- entre parresia, politeia e 
dynasteia): 328-9 

vmexperiências negativas de Sócrates 

parresia 

(- [autocrática], e poder autocrático): 
172-3 

(— amathés, não instruída, não 
indexada à verdade): 154 

(— cínica): 47 

(- cívica): 184, 189 

(— democrática; 186 [Tucídides)), 
(—: garantia de autonomia): 183; ! 
(parresia!democracia, vínculo de 
pertencimento circular): v. 
democracia 

(-: direito político de exercer a fala 
franca em sua cidade): 143 

(- do servidor): 151 /Bacantes/ 

(— e texto do historiador [Tucídides]): 
272 

(— e texto do trágico [Eurípides]): 272 

(- estoica): 313 

(- ética): 64 

(- filosófica): 296-300, 319, 337-8, 
(— como forma de vida): 291, 311, 
(— vs. discurso retórico): 52-3 
[Quintiliano] 

(— judicial): 144 

(- moral): 144 

(- pericliana): 330 

(- política ou político-estatutária: 
discurso verdadeiro na ordem da 
politica, exercício do poder pelo 
dizer-a-verdade): 185, 308-9, 320; 
(transferência da — política para a — 
filosófica): 322 

(— pós-antiga): 325 

(- psicagógica): 178, 320 

(- socrática): 290, 294, 321, 337-38 

(-: veridicidade): 64; v. dizer-a- 
-verdade 

(a —: maneira de dizer a verdade): 
51-2, 66 et passim 

(a —: noção ambígua: prática 
necessária e perigosa): 47, 177, 179 

(a —: noção aranha): 45 
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(a-, como virtude, como dever, como 
técnica): 43 
(boa —: bom ajuste da democracia e 
do dizer-a-verdade): 155, 159-60, 
166-9, 176, 180n.*, 185; v. 
pertencimento, ascendência, 
cidadania [Tucídides, Isócrates] 
(condição da -: liberdade na 
enunciação da verdade): 63-4 
(desdobramento da —): 177, 184, 274 
(duplo escalonamento da —: 185 
[Platão]; v. lógos alethes 
(estrutura dinâmica e estrutura 
agonística da —): 146 
(má —: pós-pericliana): 156, 166-9, 
188, 195; v. encruzilhada 
platônica, mímesis; vs. diferença 
(momento pericliano [e] momento 
platônico da —): 308 &n.* 
(retângulo constitutivo da —: 159-61, 
163 
parresiasta(s): 50-1, 53, 59, 63-4, 150, 
165, 168, 177, 189, 195, 252, 274, 
276, 286, 320, 348 
(ascendência do — sobre a alma do 
Príncipe ou sobre a Assembleia): 
166n.*, 176, 184, 289, 309, 338 
(dizer-a-verdade e risco de morte para 
o: 56, 64, 195, 252, 289, 310 
(função, papel do —): 251, 255; v. 
enunciado parresiástico, pacto 
parresiástico, filósofo 
(o —: guia moral da cidade): 189 
pastoral cristã: 316 
([transferência da] função 
parresiástica para a —: 316 
paz 
(— de Nícias [421 a.C.): 74-5, 116, v. 
guerra do Peloponeso 
(- e harmonia [doméstica] e na 
cidade): 96 
(- e verdade): 79 [Édipo rei] 
(- perpétua): 26 [Kant] 
(paz/guerra e mau ajuste 
democrático): 116, 166, 168, 173-4 
[Tucídides; Demóstenes, Isócrates] 


pedagogia, formação das almas [dos 
governantes], da alma do Príncipe: 
179, 261,319 
“pequenas diferenças” (caminho do 
justo ao injusto): 301-2 /Fedro] 
persuadir, persuasão, elemento da 
parresia, vs. objetivo da retórica: 
passim; v. tékhne dialetktike e tékhne 
retorike 
pertencimento 
(— a uma cidade): 95; (— ao campo 
político): 289, 312; (— ao corpo dos 
cidadãos): 146; (— ao dêmos): 70 
(— a uma doutrina, a um presente, a 
uma comunidade, a um “nós”): 8, 
I4 
(-à terra, territorial): 98, v. autourgós; 
(— da nobreza ao solo): 168 
(continuidade histórica e —): 106 
(vínculo de — circular parresia/ 
democracia): 144, 177,272 
(vínculo de — entre a crítica e a 
Aufklãrung): 27, 31; v. estado de 
menoridade 
phone, voz 
(- da politeía [em democracia]): 
193-4, 201n.2 [Carta V], 213, 239, 
245; v. cidade(s) 
(— do plêthos [regime monárquico]): 
193 [República] 
(a própria Voz): 114 [Dumézil] 
poder de comando 
([condições de exercício do —: 
direitos ancestrais, genealogia): 
106-7, 151; v. direito(s), dynasteia 
poder parresiástico 
(exercício do — pelo discurso 
verdadeiro: [introduzir] o dizer-a- 
-verdade na ordem da política): 97, 
200, 261, 264; (lugar de exercício do 
—: a alma do Príncipe [segundo 
Platão]): 265; v. alma, ascendência, 
conselheiro 
poder 
(- compartilhado): 181; v. isegoria 
(— “de um só”; monarquia, tirania): 
93, 161; vs. liça 
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polaridade Antiguidade/modernidade: 
14 


politeia, constituição, regime, 

organização de uma cidade: 69-70, 

77, 161, 193-5, 206, 213 &n *&-4, 

244, 247, 250, 256n.7; v. cidade(s), 

constituição 

(— e dynasteia): 147-8 

(- e isegoria): 147, 161, 272 

(-- e isonomia): 182 

(- e parresia): 148-9, 160-1, 163-4, 
178; v. ajuste 

politeialparresialdynasteia: 154, 170 
prâgma (to), o real da filosofia: 217-8 

& 222n.12, 220, 223, 225, 228 & 

234n.16 

(a filosofia como —): 233n.* 

prágma/prágmata (duplo 

entendimento): 217-8 

prágmata 

(- negócios da cidade [concernem 
aos khrestoi]): 94-5; vs. 
lazer/skholé 

(-: práticas filosóficas): 217-8; v. real 
da filosofia, lazer, synousia 

pragmática do discurso: 65-6 

prática filosófica: 14, 208, 267, 278, 
308 &n.*, 309, 319, 324, 337 

práticas discursivas: 6, 41 

“preguiça” e “covardia” (Faulheit, 
Feigheit): 32-4, 36; v. estado de 
menoridade 

Principe 

(problema da alma do -, nos confins 
da direção individual com o campo 
político): 46; passim 

privado/público, Privat/Publilkum 

(Publikum: como realidade instituída): 
9 & 23n.21 [Kant, Fichte] 

(uso privado das nossas 
faculdades/uso livre da razão): 
33-8 [Kant]; v. estado de 
menoridade, obediência 

psicagogia, condução das almas: 180, 

276-8, 280, 301 & 306n.9, 303-5, 

320, 326, 330, 332; v. alma 

(- e tekhne dialektike): 302 


(— pelos discursos): 301 & 306n.9 
[Fedro], 304 
purificação 
(— da existência): 311; v. ascetismo 
cristão, confissão, vergonha 
(cura e —: eco da tradição pitagórica 
em Platão): 337 


raça 
(LAtenas:) “cidade em que a — não 
tem mácula”): 69 [Euripides] 
Rãsonnieren, uso da faculdade de 
raciocinar: 34-5, 38-9n.14; v. 
obedecer, privado/público [Kant] 
real da filosofia: 207, 209, 215, 218, 
221, 223, 229-31, 232, 235-6, 349; v. 
prágma, vs. coincidência 
retângulo da parresía 
(-: vértice constitucional, vértice do 
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